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JUIZO DA /IPRENSA DIAna DA CÔI\TE ACE/ICA DO VOLUME JÁ

PUBLl(.ADO DESTA OBRA

CORREIO MERCANTIL

E' com graude prazer que registramos a publicação de um
I!"ro ulil, documento valioso da tendencia dos nossos homens
de letras para os estudos sérios.

O Sr. Dr. Antonio Pereira Pinto deu satisfação a uma ne­
cessidade reconhecida pelos estadistas bra ileiros, e para a
qual a imprensa, e a tribuna têm chamado por vezes a allenção
do governo imperial. Reuniu, e systematisou uma collecção
completa dos tratados celebrados pelo Brasil com difTerentes
nações estrangeiras, e deu a respeito das negociações desses
tratados uma Dolicia historica, que, embora resumida, ofTerece
dados seguros para o historiador, e o publicista apreciarem de­
vidamente a origem de laes convenções, e os fins politicas das
partes contratantes.

O 1.0 volume, que já salliu nitidamente impresso da typo­
graphia dos 51's. Pinheiro & Comp., tendo por editores os 51's.
F. L. Pinto & Comp., rellne os documentos diplomaticos, da
ordem acima mencionada, desde 1808 até 1826.

Entretanto, para que o leitor pudesse comprehender bem o
alcance, e cOllsequencias das convenÇões, e tratados feitos naquelle
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periodo, o SI'. DI'. Pereira Pinto entendeu, com razão, que con­
vinha dar logo em seguida a cada um dos tratados os actos le­
gislativos que os complelárão posteriormente, e uma noticia
dos conOictos que surgirão, bem como das soluções que esles
forão tendo.

Assim, a re peito do trafego de africano, encontrão-se no
precioso vollune que temos á vi ta, não só os tratados por­
tuguezes, e u de 23 de Novembro de 1826, do tempo do pl'i­
meiro imperador, mas tambem os regulamentos, e leis modernas,
a discussão a respeito do bill Aberdeen, e um resumo dos at­
tentados de que fomos vicümas, bem como da lealdade com que
sempre procedêmos, lealdade attestada pelos nossos proprios
detractores!

O bem elaborado trabalho do Sr. DI'. Pereil'a Pinto é digno
de toda a animação, e merece qne o governo imperial o mande
vulgarisar pelo mundo civilisado na língua franceza, geralmente
aceita como propria para esse fim.

Constou ha annos que o governo incumbil'a o Sr. Sudré de
nma tarera semelhante á que desempenhou o SI'. Pereim Pinto.
Não sabemos, porém, qual o moLivo que obstou â realização
desse trabalho.

Terminando esta breve noticia, diremos ainda que o SI' Pe­
reira Pinto nos seus resumos hisLoí'Ícos, e juizos criLicos se
mostra discreto, e imparcial. O seu livro não tem, nem póde
ter, o desenvolvimento, e critica profunda de uma bi3toria di­
plomaLica; mas é um grande auxiliar para quem se incumbir
da missão de historiar as nossas negociações diplomaticas.

Desejamos aos editores de tão proveitoso livro que sejão ani­
mados pelo govemo e pelo publico.

DIARIO OFFICIAL

O SI'. Dr. Antonio Pereira Pinto, director do archivo pu­
blico do Imperio, acaba cle publicar o 1.0 tomo dos sens Apon­
tamerrtos para odireito internacional, ou CoUecção completa
dos Tratados celebrados pelo Brasil com ãifferentes naçOes es­
trangeiras, acompanhada de uma noticia historica, e documen­
tada sobre as convenções mais importantes.



Este primeiro volume começa com a Carta régia de 28 de
Janeiro de 1.808, abrindo os portos do Brasil ao commercio
estrangeiro, e finda com os artigos addicionaes e mais legislação
relativa aos africanos, sendo o ullimo decreto o de 2ú de Se­
tembro de 1.864, concedendo emancipação a todos os africanos'
livres existentes no Imperio.

Além destes, e outros objectos, o Sr. Dr. Pereira Pinto es­
tende-se sobre os tratados, e convenções que respeitão aos nossos
limites com a Guyana Franceza.

A rapida leitura que fizemos do livro de que fallamos não
nos permilte um juizo critico sobre elle; entretanto é indubi­
tal'el a utilidade de semelbante coUecção, já porque neHa en­
contramos reunidos documentos espalbados pela legislação ou
ainda inedilos, já porque póde servil' de ponto de partida para
esludos, e apreciações de mais longo folego.

itidamente impresso este primeiro volume de 504 paginas,
merece ser possuido, e consulLado por todos, e principalmente
pelos que mais de espaço se occupão com os negocios pu­
blicas.

JORNAL no CO}UfERCIO

Dil'&ito ínternacíO'l1al.-O Sr. Dr. Antonio Pereira Pinto en­
celou a publicação de uma obra importante, e de grande in­
tel'esse, lIe que acaba de sahir á luz o 1.0 lomo. Sob o
tilulo Apontamentos pam o clú'eito internacional dá-nos o Sr.
Pereira Pinto uma co lIecção dos Tratados celebrados pelo Brasil
com potencias estrangeiras, acompanbando-os de noticias his­
torícas, e documentos relativos ás diversas convenções. A col­
lecção é feita com crilerio, e escusamos encarecer a utilidade de
um trabalho destes. ffiío de apreciai-o todos os que têm pro­
curado, sem o poder achar, qualquer tratado nosso que de­
sejassem consultar.

DIARIO DO RIO DE JANEIRO

Díl'eito íntel'nacional. - O Sr. DI'. Antonio Pereira Pinto,
director do archivo publico do Imperio, acaba de publicar o
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f" tomo de um livro importante. Intilula·se-Ap(}l1tamentospatá
o direito internacional ou Collecção completa dos Tratados ce­
lebrados pelo Hrasil com d'ifferentes 71aÇae.s estmngei1'as.

Acompanha os apontamentos uma noticia historica, e docu­
mentada sobre as convenções mais importantes.

A importancia da materia, e do livro está indicada no titulo.
Uma obra desta natureza interessa a todos, e é necessaria a to­
dos os homens publicos.

ão tivemos occasião de ler todo o trabalho do Sr. Pereira
Pin to, mas temos confiança de que ene seja completo, e são os
conhecimentos do autor que nol-a inspirão.

O volume qne contém tão importante materia conta cerca de
500 paginas.

Aguardamos a continuação destes Apontamento.
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1826

TlUTADO DE AMIZADE, NAVEGAÇÃO, E COMMER­
CIO DE 8 DE JANEffiO COM AFRA.NÇA

NOTICIA mSTORICA

A Carta régia de 28 de Janeiro de 1803, que fran­
!IUeou os portos do Brasil ás nações amigas, abrindo
novos horizontes ao commercio, e ás industrias,
augmentando grandemente o gyro das transacções,
creando outras tendencias sociaes, e politicas, e tra~

zendo, após si, o estabelecimento de innumeros ne­
gociantes de outros paizes em toda a vasta extensão
do futuro Imperio, originou a necessidade da cele­
bração de diversos tratados, que dessem mutuas
garantias, e vantagens aos subditos das nações, e
governos contratantes.

Este facto, que pelos seus nocivos resultados tem
feito nascer, entre nós, uma propaganda adversa,
não se nos afigur:l, em absoluto, um erro: o erro
tem consistido em inscrever-se em taes convenções
clausulas que são da exclusiva competencia admi­
nistrativa dos respectivos povos, e das quaes não de­
vem elles despojar-se em proveito de outros paizes.
Nos tratados convêm estabelecer sómente as theses
geraes, que têm de reger os governos que os ceIe-
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brão ; aos mesmos governos incumbe depois, por leis
proprias, dar-lhes desenvolvimento (1), e contem­
plar as relações dos subditos ou indivi duas nacio­
naes protegidos pelas leis particulares de sua patria
em seu contacto com as leis privadas de outros paizes:
é esta a nobre missão do Direito internacional pri·
vildo, missão que tende a ligar os grandes interes'ses
reciprocas 'de dignidade, bem ser, civilisação, e jus-
tiça universal (2). ,

Esta doutrina, que aliás evitará serias conflictos
entre as nações, desde que pelos tratados não fica­
rem eUas de posse de direitos, cuja extensão póde
ser QO. futuro indevidamente interpretada, não tem
sido adovta~a em todas as nossas convenções.

(1) o Visconde de Uruguay tentou em 1851 plantar esta sa­
lutar doutrina nas nossas relações internacionaes, com a pro­
mulgação do decreto de 8 de Novembro, que regulava as isen­
ções, e attribuições dos agentes consulares estrangeiros no
Imperio, e o modo por que se devião haver na arrecadação, e ad­
ministração das heranças dos subditos de suas nações, dado o
caso de reciprocidade. Communicando ao corpo legislativo em
1852 a natureza d~s disposições do citado decreto, accrescentava
aquelle respeitavel estadista estas memoraveis palavras: « Creio
que a liberalidade das doutrinas em que se funda o referido de­
creto tornará desnecessaMos tratados que as estabeleção, e não dei­
xarâ de concorrer para chamar ao Imperio população estrangei­
ra. la Adespeito, porém, de tão assisadas considerações, vierão
posteriormente as convenções consulares ampliar ou antes des­
naturar o plano bem assentado do decreto de 8 de Novembro,
que, incontestavelmente, tendia a estabelecer as bases do nosso
direito internacional privado, em relação ao assumpto vertente.

(2) Pimenta BueM.-Direito internacional privado.-Wheaton.
-Eleme!ltos do !Ur~Ho jnternac((lDal•. tomo ~o pago ~Ol.
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Já em i8tO cahiramos na falta alludida, compre­
hendendo no tratado do to de Fevereiro estipulações
de administração, e politica interior, perfeitamente
antipodas de contratos internacionaes. Referlão-se
ellas á não permissão, no Brasil, do tribunal inqui­
sitorial do Santo Oflicio, á abolição do trafego de es­
cravos, e ao estabelecimento no paiz de um juizo
especial (a conservatoria) para os subditos britan­
nicos ; actos, os primeiros, que para maior brilho da

. monarchia portugueza devêrão ter emanado espon­
taneamente de suas inspirações, e não da prepon­
derancia, ou influencia estranha. Nessa época, po­
rém, semelhantes concessões tiverão sua origem, não
propriamente no interesse publico, mas nas condes­
cendencias do Conde de Linhares pelo ministro inglez
Lord Strangford (3), condescendencias que chegá-

(3) E' tradicional a intimidade que houve entre D. Rodrigo, e
Lord Strangford, e as tendencias que aquelle mi nistro portuguez,
e seu irmão D. Domingos, posteriormente Coude de Fuuchal, ple­
nipotenciario em Londres, nutrião a favor da Inglaterra. Como
specimen dessas estreitas relações, inserimos em seguida o
texto de uma carta autographa do Embaixador fnglez dirigida
ao Conde de Linhares, a qual, pelo tom de franqueza, e sobran­
ceria em que é dictada, assaz revela aquell~ intimidade: « Se­
nhor Conde.-Sinto-me acanhado sendo ainda obrigado a impor­
tunar a V. Ex. sobre o negocio eterno da carne. Vejo que é em
vão que o ministro iuglez faz reclamações. Não ignoto as preven­
ções que pessoas interessadas t~m tido a habilidade de incutir no
animo de S. A. Real acerca deste objecto; como se o monopo­
lio fosse o unico meio de fazei' subsistir a cidade! Sobre esta ma­
teria não ouso eutrar em discussão. Os sentimentos dos paizes,
e dos governos são algumas vezes tão oppostos como seus climas.



rão ao ponto de aceitarbse daquelle plenipotenciario,
segundo todas as tradições, a cópia do referido tra­
tado em língua ingleza, sendo posteriormente tradu­
zida na vernacula (4).

Semelbante escolbo devêra ter sido evitado pelos
estadistas do nascente Imperioj infelizmente, como
é dito, não o foi j ao menos Gté certo periodo ; e o
tratado de 8 de Janeiro de 1826, que vamos esboçar,
apresenta um flagrante exemplo dessa fatal aberração.
A tolerancia religiosa, e a liberdade de commercio,
typos caracteristicos de todas as convenções feitas
desde 1810, admittidas no presente tratado, dão pleno
testemunbo do pendor progressista que animava,

Mas devo comtudo declarar a V. Ex. que ha duas cousas que me
espantão. A primeira, como a miseria de duzentos e quarenta
bois por anno possa tomar-se um assumpto tão importante que
chegue a aterrar os pobres, e fracos economistas do Rio de Ja­
neiro ? Asegunda, como se póde conciliar as expressões amiga­
veis, e benevolentes do soberano, com a indifTerença notavel de
uma parte de seu ministerio para tudo o que diz respeito aOi m­
teI'esses, e aos pedidos os mais justos dos Inglezes estabelecidos
nesta capital? Esperando, se V. Ex. não teme a sombra de Ran­
geI, conjuro-o de dar-me uma palavra de resposta. Por todos os
paquetes queixas, e sempre queixas, e tudo isso, afinal, recahe
sobre mim. Tenho a honra de assignar-me com bem sincero, e
respeitoso afTecto, de V. Ex. mHi fiel, e devotado servo.­
Stmng{ord. ))

(li) l( Antes de passarmos adiante notaremos, e DOS pauce
que a parte portugueza deste tratado foi traduzida da in­
gleza, e em varios lugares achamos a traducção mui pouco cor­
recta, defeito este que pMe ter funestas consequencias, em um
documento de tanta importancia qual é um tratado. Daremos
disto algum exemplo.... )) Correio Brasiliense, tomo 5°, anno de
1810.
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desde aquella época, os governos do Brasil, no in­
tuito de chamar a emigração estrangeira, e de abrir
novos mercados ao commercio do paiz. O qUGlntum

de quinze por cento, estabelecido nos artigos addicio­
naes de 7de Junho como direito de importação, tor··
nára-se uma indeclinavel necessidade, desde que pelo
tratado de iStO igual taxa havia sido imposta á in­
troducção de mercadorias inglezas; e essa quota fi­
nalisando o monopolio de que realmente estivera de
posse a Grã-Bretanha, desde aquella data, trouxe
vantagem ao consumidor brasileiro pela concorren­
cia, que foi creada por identica estipulação do tra­
tado com a França.

Se estas clausulas, pois, têm uma explicação plau­
sivel, e accorde com os interesses do Imperio, o
caracter de pIYI'pettbidade, que pelo art. 25 se impri­
mio á maioria dos preceitos da convenção de 8 de
Janeiro, desmente o tino politico dos estadistas que
a elaborárão, aproveitou sómente á nação franceza,
tem sido causa de serios conilictos, e trouxe ao Brasil
os mais acerbos dissabores, as convenções consulares,
e a promulgação da lei de to de Setembro de i860(5).

Entre os direitos mais importantes que a França

(5) Em lugar, e tempo competente trataremos detalhadamen le
das convensões consulares, e da lei de 10 de Setembro; discu­
tiremos então se o preceito eSlabelecido pelo ar!. 6° da Consli­
tuição, interpretado pela dita lei dê 10 de Setembro, importava
uma disposição imperativa, ou simplesmente facultaliva,' se nelle
se consagra um direito, ou se apenas se outorga um beneficio, e
finalmente se por força, e de accordo com a letra, e espirito da
mesma lei de 10 de Setembro, era liciLa celebra'l' convenções
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se tem arrogado pelos a'f'tigos pe1]JetJuos,. avultá
em primeira escala aqueIle relativo áo modo de ar-

consulares, taes quaes forão eifeclivamente celebradas pelo go­
verno imperial.

Entretanto não nos podemos forrar ao desejo de publicar,
desde já, o juizo de homens politicos de diverso matiz úcerca
das ciladas convenções.

Na sessão da camara dos deputados de 2 de Maio de 1864, o se­
nbor Urbano (Libel'al) assim se exprimio: .. Eu considero essas
convenções de tal modo que, se não proponbo a sua annuIlação
por um acto legislativo, é porque não posso contar com maioria,
e receio que a rejeição de uma moção neste sentido possa ser
tomada como annuencia, consentimento, e approvaçlio das mes­
mas convenções; senão eu propunha, fossem quaes fossem as
consequencias, porque são convenções para as quaes o governo
não tinha poder, que violão os principios da Constituição do Im­
perio, e são eontl'arias á nossa legislação, ao nosso systema de
administração, ao grande principio da independencia, e sohera­
nia nacional, e nos hão de trazer complicações e prejuizos. (Ap­
plauslJs.) l) Na mesma camara e em 27 de Abril do dito anno o
Sr. Pinto Lima (progressista) perorava desta fórma : (( Analy­
sando-se cada um dos artigos das convenções consulares, não se
póde deixar de deplorar o papel vergonhoso reservado á ma­
gistratura local do paiz; mas, depois disto, diz-se que se nos
concede' a grande vantagem de proceder-se do mesmo modo
em França, Italia, Suissa, Portugal, e Hespanha, em relação aos
subditos brasileiros 1Eu não careço demorar-me para mostl'ar que
semelhante reciprocidade não existe; apenas direi a V. Ex. que
esses mesmos artigos que arabei de ler todos eIles têm sido so­
phismados, se têm escudado com elles os con3ules para fazerem
reclamações. (( Na sessão de 28 de Abril ainda de 1864 o SI'.
Junqueira (Consen'ador) apreciavét as convenções eonsula­
res da maneira que segue: « Em virtude de Laes convenções,
exorbitantes e altentatorias da constituição, e das leis, nós vemos
estabelecidos no paiz tribunaes estrangeiros; o consul portu­
guez nesta côrte tem seu tribunal, e é alli denominado Juiz j

o governo portugllez acaba de nomear o jurisconsullo, que lia de
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recadar, inventariar, e auministrar as heranças de
seus subdilos fallecidos no Imperio, entendendo que
a seus Consules compete exclusivamente a arreca­
dação, a administração, e a liquidação das heranças
de seus compatriotas, e sem que as autoridades do
pa,lz tenhão nesse processo a menor interferencia.
Data essa pretenção do governo francez de um lapso
de tempo não inferior a vinte apnos. Publicando··se
em 1842 o regulamento de 9 de Maio (documento
letra A), e em 184[i o de 27 de Junho (documento
let1'3 B), ácerca da arrecadação dos bens de defun­
tos, e ausentes, e inserindo-se neIles disposições re­
lativas a heranças jacentes, e bens vagos perten­
centes a estrangeiros, expedio em seguida o governo
brasileiro a circular de 25 de Setembro daquelle ul­
ti mo anno (G), determinando que as heranças ja-

ser o assessor das decisões desse funccional'io ; e dessas decisões
de um consul, que recursos ha para implorar a acção da autori­
dade brasileira para brasileiros e filhos de mãi brasileira, sendo
apenas opai portuguez, que, vindo para este paiz pequeno, aqui se
criou, adquirio bens, mas, fallecendo, sua viuva, e filhos brasilei­
ros licão entregues á jurisdicção de um consul estrangeiro, e ás
leis que porventura estejão estalecidas 110 paiz de que elle é
consul? II

(6) Oil'cular.-Rio de Janeiro. Ministel'io dos Negocios Estran­
geiros, em 25 de Setembro d,e 1845.- IIIm. e Ex. Sr. O regula­
mento n. 422 de 27 de Junho do corrente anno alterou, com o
fim de melhorar, a a1'l'ecadação dos bens de defuntos e ausentes,
não todas, mas apenas algumas das di~posições do anterior re­
gulamento de 9 de Maio de 1842, que se expedira sobre o mes­
mo objecto. É evidente, pois, que devem considerar-se subsisten­
tes, e em vigor as disposições do regulamento de 9 de Maio de
1842, que não farão expressamente alLeradas pelo regulamento

3
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centes, e bens vagos de propriedade de subditos fran­
cezes que fallecessem com testamento, ou sem elle,
não ficavão sujeitas ás disposições dos citados de­
m:etos por virtude dos artigos perpetuas do tra­
tado com a França.· Reclamou, porém, desde logo o
enviado francez contra as expressões heranças ja-

n. 422 de 27 de Junho do corrente anno. Uma destas disposições,
é a que se acha estabelecida no artigo lI3 do regu lamento de 9
de Maio de 18l12, e vem ser a seguinte : l( São sujeitas ás
disposições deste regulamento, e da mais. legislação respectiva
em vigor, as heranças jacentes, e bens vagos existentes no Bra­
sil pertenct:ntes a estrangeiros que fallecerem com testamento,
ou sem elle, e não pertencerem a nações com quem exislão tra­
tados nos quaes haja estipulações especiaes, e diversas. Todos
os actos judiciaes, e administrativos relativos a estas heranças
serão feitos com assistencia dos respecti vos consules, ou de pes­
soa por elles autorisada, sendo para esse fim avisadas pelo juiz
e procedend<rse á sua revelia, quando não compareção. )) Da.
doutrina deste artigo, que está em vigor,pol' isso que não foi nem
podia ser alterada pelo regulamen to n. lI22 de 27 de Junho de
18lL5, resulta que as heranças jacentes, e bens vagos existentes
no Brasil pertencentes a subditos francezes que fallecerem com
testamento, ou sem elle não ficão sujeitas ás disposições do
mencionado regulamento. A razão da difTerença é porque en­
tre o Brasil, e a França subsistem os artigos perpetuos do ti a­
tado de 6 de Junho de 1826, nos quaes ha estipülações espe­
ciaes, e diversas. Por tanto, cumpre que a arrecadação das
heranças, e bens vagos existentes no Brasil pertencentes a sub­
ditos francezes, que fallecerem com testamento ou sem elle; con­
tinue a regular-se conforme as estipulações do tratado, como
até agora se praticava, e não segundo os regulamentos expedi­
dos pelo governo, os quaes, como fica indicado, salvárão, e ex­
ceptuárão as heranças, e bens dos subdilos que pertencerem a
nações com quem existão tratados, nos quaes haja estipulações
especiaes, e diversas. Deos guarde a V. Ex.- Sr. presidente da
provincia de..... Antonio Paul'ino Limpo de Abreu.
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centes, e bens vagàs, fazendo sentir pela nota de 4­
de Março de 1846, que a intervenção de seus Consules
não era limitada sómente ás successões abandonadas,
jacentes, e sem herdeiros notorios, mas tambem
áquellas, cujos herdeiros erão conhecidos. OBarão
de Cayrú, então no Ministerio dos Negocias ~stran­

geiros, em sua resposta datada de 21 de Outubro do
mesmo anno, sustentou luminosamente a intelligen­
cia estricta da circular, accrescentando que, ainda
mesmo no caso de se não effectuar a arrecadação
pelo juiz dps ausentes, os actos a que tivessem de pro­
ceder os Consules francezes, começando pelo inven­
tario, devião ser feitos perante as autoridades do
paiz para isso competentes, para o effeito de se li­
quidarem juclicialmente as heranças, e serem pagos
o importe do sello, e a decima das heranças, e legados,
nos casos em que forem devidos, em conformidade
dos respectivos regulamentos (7).

(7) Nota do governo imperial á legação franceza. N. 33.- Rio
de Janeiro. Ministerio dos Negocias Estranglliros, em 21 de
Outubro de 1.8lt6.- O abaixo as'signado, do conselho de S. M. o
Imperador, ministro, e secretario de estado dos negocias estran­
geiros, tem a honra de communicar ao Sr. cavalleiro de St.
Georges, encal'l'egado dr nf'gocios de S. M. o Rei dos Francezes,
em resposta á sua nota de 4 de Março ultimo, para evitar tojo
o equivoco que possa haver sobre o sentido em que foi expedidtl
a circular de 25 de Setembro do anno passado aos Presidentes
das Provincias do Imperio, que eUa teve unicamente por fim de­
clarar a maneira por que serião arrecadadas as heranças jacentes,
ebens vagos existentes no Brasil pertencentes a subditos de
França que fallecerem com testamento ou sem elle, não segundo o
arl. g3 do regula!lleqLo de 9 dc Maio de 1.842, nlas segundo as
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Redarguindo pela nota deJ4. de Novembro do mes­
mo anno ás sensatas considerações deste despacho, e

estipulações dos artigos perpetuos do tratado de 8 de Janeiro de
1826, ficando estabelecido como regra que naquelle caso, muito
especial, são os consules francezes competentes para procederem
à arrecadação, e administração das successões [rancezas. Estes
consules, pois, em virtude da ordem circular supracitada, não po­
dem pretender exercer esse direito sempre que se verifique a
successão hereditaria entre os subditos de sua nação; é preciso
que as heranças sejão jacentes, pois, quanto ás que o não são,
nos termos dos regulamentos em vigor, por estarem presentes
os Jespectivos interessados, devem ser por estes inventariadas
perante as autoridades judiciaes, segundo as leis geraes do Es­
tado nos casos em que estas obrigão a fazer inventario, e dar par­
tilhas.

O principio de reciprocidade estabelecido no art. 10 addicio­
nal, e declaratorio do art. 40 daquelle tratado, é muito vago;
não basta enunciaI-o para conhecer-se sua applicação. Nenhum
facto se tem até o presente observado sobre a maneira porque
a este respeito serão arrecadadas, e liquidadas as heranças dos
subditos brasileiros .em França. para do mesmo modo pro­
ceder-sI' no Imperio ácerca dos subditos francezes, nenhuma
declaração clara, e positiva tem partido, ao menos, do governo
de S. M. o Rei dos Francezes, como prévio accordo para regu­
larisar-se tão importante assumpto. Por outro lado, muito ex­
plicito tem sido o governo imperial na applicação de seus re­
gulamentos, restringindo a intervenção pretendida pelos Ccn­
sules de Sua dita Magestade ás heranças jacentes, e bens vagos,
nos termos da Circular de 25 de Setembro do anno passado; e,
não havendo nenhuma outra nação mais favorecida, deve sua
disposição servir de ponto de partida para semelhantemente
serem tratados os Consules brasileiros, ficando assim mantido
o principio de reciprocidade.

Aqui ::abe, porém, observar ao senhor cavalleiro de St. Geor­
ges que, ainda mesmo nos casos de se não elfectuar a arreca­
dação pelo juiz dos ausentes, os actos a que tenhão de procecler
os Consules francezes, começando pelo inventario, devem ser
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!la carencia de regras claras, e determinadas, que
aliás nem se podem adduzir da clausula do tratado 'de
8 de Janeiro, para a hypothese vertente, a legação
de França, com a consciencia de que o referido tra­
tado nada preceituava claramente a este respeito,
subministrou, como molde adequado para resolver o
problema, a aceitação por parte do Brasil dos pre­
ceitos de uma convenção por ella celebrada com a
Republica de Venesuela, em Mar"o de 1.8'1.3, os quaes,
no juizo da mesma legação, conciliavão todos os in­
teresses, reconhecendo-se por elles a supremacia da
jurisdicção do paiz, e salvando se os direilosdo fisco.
Este alvitre, porém, não pôde ser adoptado pelo go­
verno imperial.

Occorre neste momento ponderar que, ao passo que
aFrança em 1. S4G fazia ao Brasil as mencionadas aber­
turas de tão ampla reciprocidade, relativamente á in­
tervenção consular em referencia ás questões de he­
ranças, mais tarde, em 1.8i:W, olvidanrlo-se desse facto,
avocava para seus tribunaes o processo do inventario
dos bens de subdito brasileiro José Antonio Marques

feitos perante as autoridades do paiz para isso competentes,
para o effeiLo de se liquidarem judicialmente as heranças, e se­
rem pagos o importe do seBo, e a deciina das heranças, e lega­
dos, nos casos em que forem devidos, em conformidade dos
respectivos regulamentos.

O regulamento de 27 de Junho do anno passado deve ser
eutendido segundo os principias consagrados na presente no­
ta, que Lambem sel've de resposta á nota do Sr. de SI.
Georges ele 18 de Setembro do referido auno.-Ba1'ão de
Cayní.
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Braga, fallecirlo em Paris, que legára avul tada for­
tuna, e que deixára um filho tambem brasileiro, per­
mittindo apenas ao Consul do Imperio a interferencia
official, que lhe era conferida pela legislação fran­
ceza (8). '

Não obstante tão parcial conducta, ogoverno bra­
silei ro, no intuito de evitar as questões de successões,
que perennemente se multiplicavão, maxime da par­
te da França, e da Grã-Bretanha, questões que de

>

envolta trazião comsigo a das reclamações ácerca das
,disposições do art. 6° da Constituição (9), promulgou
o Decreto de 8 de Novembro de 1.851 .(documento le·
tra C), regulando as isenções, e as atLribuições dos'
Agentes consulares estrangeiros no Imperio, e omodo
por que se devião haver na arrecadação, e adminis­
tração das heranças de subditos de suas nações, dado
o caso de reciprocidade. Este Decreto moldando so­
bre bases as mais francas, e liberaes, como foi reco­
nhecido pela propria legação franceza na sua nota

(8) o processo dessa herança (Marques Braga) correu con­
forme a legislação de França, á. qual inteiramente sujeitou-se o
nosso Consul, limitando-se á. intervenção olicial, que a mesma
legislação lhe concedia.-Relato!·io do Ministel'io dos Negocios
Esl1'angeiros do anno de :1856.

(9) A esta propaganda não fallárão adeptos. Em :1:1 de Ja­
neiro de :18lt5 uma notavel representação foi endereçada a o
governo imperial, por parte de todos os membros do corpo con­
sular estrangeiro no Rio de Janeiro, na qual se pedia a inter­
pretação do art. 6° da Constituição do Imperio, cujo preceito,
na opinião do mesmo oorpo consular, em facullaLivo, e não
imperativo.- Relatario do Ministerio dos Negocios Estra.ngei7'os
elo anno de :18lt7.
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de 22 de Novembro de i8i> l (10), a maneira de pro­
ceder-se á arrecadação das heranças es trangeiras,
não satisfez, tOdavia, ás ambições das grandes nações
da Europa; o que se pretendia era a completa, e ex­
clusiva intervenção de seus Consules em todas as es­
pecies de successões; para tal fim solicitava-se, com
not~vel pertinacia, a interpretação do referido
att. 6" do Pacto fundamental brasileiro, de um modo,
por todos os lados, prejudicial aos interesses econo­
micos, e de augmento de população nacional no Im­
perio. Desde que aos filhos de estrangeiros nascidos
no Brasil fosse applicado o estado civil dos pais, duo
rante a menoridade, estava conseguido o desidera­
tum, e ficava aberta a estrada para toda a casta de
invasões em relação aos processos hereditarios. Em
mal do paiz, foi alcançado esse pernicioso resultado
com a promulgação da lei de 10 de Setembro de 1860,
a qual, comquanto vaga, e generica em suas disposi­
ções, trouxe comtudo no bojo a celebração elas Con­
venções consulares. E, se na verdade os preceitos
indet~rminados daquella lei não autorisavão esses
contratos internaciouaes n::). expansão em que forão

(10) Taes são as palavras da referida nota: llNinguem segu­
ramente faz mais justiça do que eu ao alcance vel'dadeimmente
liberal desse importante documento (o Regulamento de 8 de
·ovembro de 1.851); todavia, e sem anticipar em nada as in­

tenções do governo da Republica, creio que achará, como eu,
que o tratamento ofTerecido ás nações que não têm tratados
com o Imperio, restringe a certos respeitos as vantagens, cujo
gozo a França, e o Brasil se concedem reciprocamente desde
1826.»
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feitos, não é tambem 'menos certo que os Agentes
consulares estrangeiros, indevidamente ampliando os
seus effeitos, se revestirão, como os Consules que a
Fl'ança possue nas regiões do Levante (ii) do dirieito
de abrir audiencias, presidir a conselhos de familia,
nome:u tutores, abrir testamentos, e appUcar em
nosso paiz a legislação jurisdiccional de suas repe­
clivas nações (12).

Felizmente que os brados da tribuna, e da imprensa
têm echoado até ás elevações do poder publico, uma
benefica reacção começa a operar-se no sentido de
dar á lei de '10 de Setembro a sua verJadeira intelli­
gencia, e de igualmente fazer cumprir as estipulações
das Convenções consulares, como ellas devem ser
legitimamente entendidas, tenrlo attenção, quer aos
interesses dos subditos das nações com quem as ce­
lebrámos, quer sem offensa dos direitos de sobera­
nia do Imperio (13).

(11) Os Consules das potencias christãs residentes na Tur­
quia, e em outros paizes do Levante, exercem uma)urisdicção
civil, e criminal sobre seus compatriotas, com exclusão dos ma­
gistrados, e tribunaes da nação estrangeira. Esta jurisdicção é
ordinariamente sujeita, nos ca!os civeis, a uma appellação aos
tribl1naes. A jurisdicção criminal é em geral limitada ao poder
de infligir uma multa pecuniaria, e, no caso de outros delictos
mais graves, o Consul exerce as funcções de um jujz de in truc­
ção. Hecolhe os docuIDentos, e outras provas do crime para
enviaI-os com os accu ados <Í patria, afim de serem neHa julga­
dos. Wheaton, tomo 1° pago 136.- Elementos de Direito Inter­
nacional.

(12) Discursos parlamentares da sessão legislativa do anno
de 1864.

(13) Essa reacção esttl perfeitamente daguerreotypada na



No meio de toda esU!o discussão sorprehende real­
mente o facto do ardor com que a França, e a Grã-Bre­
tanha se propoem a imprimir largas dimensões á le­
gislação brasileira, relativa ás successões ; a França,
que nos primeiros seculos adoptou constantemente
o direito de albinagio, e que ainda hoje governa-se,
no assumpto vertente, pelas reslricções dos arls. 11,
e 13 do seu Codigo Civil (14); a Inglaterra, cujos
principias a este respeito farão sempre pautados

Circular do Minislerio de Estrangeiros de 6 de Fevereiro do cor­
rente anno, e em outra de 27 de Janeiro de 1.864 do mesmo
Ministerio, cuja integl'a inseriremos, POI' ser o lugar proprio,
quando tratarmos das Convenções consulares. O conlexto desses
importantes actos, explicando que a interferencia conferida
aos Consules pelas ditas Convenções circumscreve-se aos casos
em que a successão se considera vacante, revive o espirito
das disposi~ões do Decreto de 8 de Novembro de 1.851., e de­
poem, portanto, a faval' do acerto com que foi expedido o ciLado
Decreto.

Accorde com os mesmos principios, publicou tambem aquelle
Ministerio o aviso de 1.9 de Abril do anno passado, dirigido á
presidencia da provincia de S. Pedro do Sul, concernente ao
alistamento dos filhos de estrangeiros para oserviço da Guarda

acional; e o de SO de Janeiro de 1.863.
Acompanhando estas tendencias, foi apresenlada na Camara

dos Deputados uma resolução declaratoria da lei de 1.0 de Se­
tembro, e uma emenda vedando a renovação das Convenções con­
sulares, findos os dez annos marcados para sua duração, e pro­
l1ibindo a sua celebração com outros paizes.-Annaes parlamen­
t{{res, tomos so, e l(0 da 1.' sessão do anno de 1.8611.

(1.1I) Em 1iirtude daquelles artigos, ao estrangeiro em França
são outorgados os direitos civis sórucnte por ordenança régia
que lhe permitta fixar domicilio, ou então no caso em que
ignaes direitos forem concedidos por tratados, com a nação a
que o dito estrangeiro pertença, aos Francezcs.
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pela regra de que aos estrangeiros não era dado ad­
quirir bens immoveis, ampliando-se posteriormente
essa faculdade, para a posse dos diLos bens, até o ter­
mo de 2l annos I Ao contrario de tão vexatorias pres­
ctipções, o Brasil adoptou uma legislação mais culta,
e liberal, permittindo aos estrangeiros o direito de
adquirir quaesquer bens, e de os transmittir da mes­
ma fórma, na mesma extensão, e com as mesmas se­
guranças com que o podem fazer os filbos do paiz.

Resulta, pois, das breves considerações acima ex­
postas sobre materia de heranças, que a origem pa­
tente, e irrecusavel de todas as questões ácerca desse
objecto, dimana da perpetuidade que se concedeu a
certas, e determinaL1a.s clausulas da Convenção de 8
de Janeiro. Essa perpetuidade, digamol-o com fran­
queza, foi de pvrnicioso effeito para os interesses, e
a boa paz do Imperio, e nem para tão extraordínario
facto encontramos explicação plausível. Na verdade,
imprimir ás estipulacões de um tratado internacional, .
os traços da duração eterna, -escrever em seus arti-
gos preceitos perpetuos,e inexoraveis como o destino,
encerrar os interesses da naç~o em uma meta, a
qual não lhe é licito transpôr, pócle apenas ter, para
os Plenipotenciarios que o elaborárão, a justificação
(unica) de que urgia inscrever o Brasil, gigante ainda
envolto nas 'fachas da infancia, no grande congresso
das nações poderosas do velho mundo. Bem caro,
porém, é mister confessaI-o, coube-nos essa tão appe­
tecida honraria I

Os artigos perpetuo do tratado de 8 de Janeiro
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não nos trouxerão sómente tão graves difficuldades
com a França; em face delles, e depois de findos os
respectivos tratados, julgárão-se outras nações como
a Austria, Portugal, e a Inglaterra, que lhes competia
identica jurispruuencia, e igual tratamento interna­
cional, como fôra conferido, e de que gozavaa Fran­
ça. Nos Relatorios do Ministerio dos Negocios Es~

trangeiros dos annos de 184.7, 1848, e i8õõ, se en­
contrão as diversas representações que por aquellas
potencifls têm sido dirigidas ao governo, solicitando
para seus subditos os mesmos favores de flue gozão
os francezes.

Seja-nos licito, porém, perguntar, em paga de tanta
longanimidade da parte do Brasil, de tantas franque­
zas outorgadas pelo tratado de 8 de Janeiro, qual
tem sido a retl'ibuição com que a França nos h.a
correspondido? Vamos dizêl-o aos leitores.

Em t828 o Almirante Roussin, pretendendo paro­
diar as façanhas de seu compatriota o afamado Du- .
guay T1'ou~n (1õ), intima ao governo brasileiro na ca-

(1.5) É constante que os Franr.ezes praliúrão tres invasões contra
o Rio de .laneiro, a primeira em 1.555 capilaneada por Nicolau
Durand de VilIegaignon, a segunda em 1.71.0 dirigida por
Duclerc, e a terceira ao mando de Duguay-Trouin em 171i.
Todas estas expedições, fomentadas pelos auxilios do goveJ'Do
de França, não tiVl?1'1n l'l11 resultado serio para esse paiz, e forão
rechaçadas pelos filhos do Brasil; deve, porém, lamentar-se que
quanto á ultima se celebrasse uma vergonhosa capitulação a favor
do almirante francez pela inepcia e cobardia do governador do
lUo de .laneiro, Francisco de Castro Moraes, o qual, dispondo de
bastantes recursQs, e numerosa for~a, entregou-se todavia ao
inimigo. Um documento dessa ordem não é estranho ú nossa
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pital do Imp_erio, com ameaça de usar da força, que
faça indemnisar a diversos subditos francezes pela

obra, e pois transcrevemol-o abaixo, extrahido elo livro dos
termos, homenagens e assentos, depositado no Al'cbivo Publico:

(( Capilulação que o governador Francisco de Castro Momes
ajnstou com o inimigo francez nes(a cidade, cujo theor é o se­
guinte :

«( Saibão quantos este publico instrumento, dado, e passado em
publica-fórma do olicio de mim tabellião, virem qlre no almo do
nascimento de Noss o Senhor Jesus Christo de mil e setecentos e
onze annos, aos onze dias do mez de Novembro do dito anno
11esta cidade do Rio de Janeiro, em pousadas elo juiz de fóra o
Dr. Luiz Forte Bustamante, aonde eu tabellião fui, e sendo abi
por elle me foi apresentada uma resposta do Sr. governador ás,
capitulações do Sr. general francez, cujo 1heor é o seguinte:

(( Que promelte de pagar seiscentos mil cruzados, em doze, ou
quinze dias; e que, por não sentir donde possa tirar mais contri­
buição deste povo, otrerece a sua senhoria cem caixas de assucar
duzentos bois, e dez mil cruzados em dinheiro, ficando com o
sentimento de se não achar com mais para lhe otrerecer ; e oso­
bredito ajuste é pelo resgate da sobe rania da terra, cidade re­
donda, e suas fortalezas com todas as artilharias a el;as perten­
centes.

(I Que a polvora se comprará aos senhores officiaes francezes.
« Que pela manhã irão os refens até satisfazer o dinheiro pro­

mettido.
(( Que as mais condições se accommodaráõ com a intenção de

sua senhoria para o embarque das tropas.
(( E para as mercadorias enviaráõ homens de negocio que te­

nhão dinheiro para compraI-as, ficando desde hoje em paz assim
com os moradores do paiz como com as embarcações qlle entra- ,
rem neJle.

(( Campanha, dez de Outubro de mil setecentos e onze annos.
-Le Oh. Duguay T1'ouin: vue par nous Chevalier conseiller du
Roy en ses conseilles, inspecteur general de la marine et coo­
seiller au parlement de ~fetz. - De RicOllal't. - JoãO de Paiva
Saldo Maior.
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apprehensão de navios a elies pertencentes, e que
havião sido tomados pelas forças bloqueadoras do

« oqual traslado de iustrumento trasladei hem, e fielmente
do proprio, a que me repolto, e o corri, concertei, escrevi, e
assignei ~m publico, e raso nesta cidade, aos onze dias <Lo mez
de Novembl'o de mil setecentos e onze annos. - João de
Car'valho eMattos. Em testemunho ela verdade. »

QUITAÇii.O DA SOiVIMA ESTIPULADA NA CAPITULAÇÃO.

« Nous chevalier de I'ordre militaire de Saint Louis, comman­
dant general eles tro'upes et de I'escadre des vaisseaux de Sé!
M jesté dans la rade de Riogenero, et nous chevalier et conseiller
du Roy en ses conseils, COllseiller de Sá Majesté en sa com'
souveraine du pal'!ement, Certifions a tous ql1'il appartiendra que
pqur les six cents dix mil croisades dont naus sommes convenu
avec MonsieuT D. Francisco de Castro Moraes, govel'Deur, pour la
capilulation de la ville et des forteresses de Riogenero naus
avons reçu vingt six arrobes et demye et deux cent quatre
vingt dix sept octaves de poudre d'ol' SUl' le prix de qualorze
testons et quatre vingtills Poctave, onze arrobes elix neuf livres
soixante et une oclave et demye d'ol' en barres lingols ou mon­
nayes d'or prestes á marqueI' SUl' le vingt qual,re monayes d'or et
un quart de nouvelle fabrique de quarent huit testons la piece ;
plus nous avons regu deux cents bffiufs paul' le l'efraichissement
des dites trouppes, et cent caisses de sucre; tons les reçus
pOUl' les dites sommes de qnelque e-pece qu'ils soient demeul'e­
rOl1t QuIs ; et dans la diLe capilulation de la ville et eles for­
Leresses nons n'y avons pas compris la poudre. En foy de quoy
naus avons signé le present pour servil' et valair ainsy que de r:l.i­
son à hord du vaisseau du Roy le Lys le sixieme Novembl'e 1.711. :

De nicoual't-Duguay :rl'ouin.-
Nous chevalier de Pordre miliLaire ele Saint Louis, comman­

daut general des troupes et de I'escadré.de Sà Majeslé dans Rio­
genero. Cel'tillions à lous qu'i1 apal'tiendl'a que nous avons l'eçu
POUl' deux mil cinquanle barrils de poudre à tireI' la somme de
qual'ante six mil cinq cenl·s soixanle cl'oisades en poudre d'or SUl'
le prix de quatorze leslons at gualre vingtins I'oclave at en bar-
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Brasil no Rio da Prata. Semelhante reclamação apre­
sentada por modo tão descommunal foi não obstante
satisfeita, celebrando-se o arligo addicional que tem
a data de 2t de Agosto de t828j e bem assim a con­
venção especial do dito mez e anno (t6). oartigo ad­
dicional estatuio as regras que devião ser seguidas
pelas nações. contratantes na questão relativa ao di­
reito dos belligerantes para com os neutros, dado o
caso de bloqueio de qualql;ler porto ou cidade (17).

res ou lingots à seize testons l'octave. En foy de quoy nous avons
signé le present pour servil' et vaIoi!' ainsy que de raison à la
rade de Riogenero le sixiême Novembre mil septcent onze il
bord du vaisseau du Roy-Ie Lys. Duguay TI'ouin. »

(16) Està convenção não foi inserta na colIecção dp- leis, e jul­
gamos ser agora pela primeira vez publicada.

(:1.7) Os principios adoptados neste artigo addicional, e que
forão postel'iormente applicados pelo Brasil em subsequentes
tratados, taes corno o de 12 de Outubro de 1.851, e 7 de Março
de 1856, ceJebJ'ados com oEstado Oriental do Uruguay, e com a
Confederação Argentina, sol1'l'erão ampliação desde que o Imperio
prestou aclhesão ás novas doutrinas do congresso de Paris. A nota
do governo brasileiro relativa a este assumpto, e datada de i8 de
Março de :1.857, a qual pela sua incontestavel importancia aqui
inserimos, é concebida nos termos seguintes:

(I O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, mi­
nisu'o e secretario de estado dos negocios estrangeiros, levou ao
conhecimento do governo imperial o convite que a este dirigia
o senhor cavalIeiro de SI. Georges, enviado extraordinariQ, mi­
nistro pIenipolenciario em nome do govemo de S, M. o impera­
dor dos Francezes, relativamente aos principios geraes de direito
internacional, declarados pelo congresso de Paris.

'( O governo de S. M. o Imperador não podia deixar de receber
com o mais benevolo acolhimento a declaração com que os pIe­
nipotenciarios do tralado eUl'opeu de 30 de Março de :1.856 ter­
min{u'ão a. sua gloriosa missão. O direito convencional do lmpe-
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Â. ~onvencão especial regulou, desde logo, o paga­
mento ao governo fl'ancez para indemnisação de seus

rio, como bem sabe o Sr. de Sl. Georges, tem sido sempre
inspirado pelos mesmos sentimentos liberaes, e pacificos, consa­
gmndo a dou~rina até então mais geralmente aceita.

« Estas amigaveis disposições do govel'llo imperial não forão se­
não confirmadas pelo reflectido exame do importante assumjito
a que se refere o convite do govel'llo de S. M. o Imp'3rador dos
Francezes; e pois cabe ao abaixo assignado a satisfação, em
cumprimento das ordens do Imperador, seu augusto sobe rano,
de communicar ao Sr. de St. Georges, que o governo impe­
rial adhere inteiramente aos principios de direito ma.l'itimo ajus­
tados nas conferenc'ias de Paris; a saber :

« 1.0 O corso é, e fica abolido.
« 2.· O pavilhão neutro cobre a mercadoria inimiga, com ex­

« cepç,ão do con~rabando de guerra.
« 3° A mercadoria neutra, com excepção do contrabando de

« guerra, não póde ser aprezada sob pavillJão inimigo.
« li· Os bloclueios, pam serem obrigato rio , devem ser errecti­

« vos, isto é, mantidos por fO/'Ca sufficiente para prolJibir real­
« mente o accesso ao litoral inimigo. ))

« Ogoverno imperial, associando-se por esta fÓl"lua, na adopção
de maximas tão moderadas, e justas, aos governos que as iniciá­
rão, espera que a politica sábia, e generosa, que inspirou tão
feliz iniciaLi va regulará taml)em a sua verdadeira 'pratica; evi­
tando-se assim, quanto ser possa, as Lluvidas, e conflictos a que
têm dado lugar em todas as épocas as restricções do 2° e 3° prin­
cipios, no tocante ao direito de visita, e á qualificação da merca_
doria hostil, bem como o 4° principio, quanto ao reconhecimento
da sua condição essencial, e dos casos de violação elTectiva por
parte dos neutros. .

« A humanidade, e a justiça devem de certo ao congresso de
Paris um grande melhoramento na lei commum das nações; mas
em nome dos mesmos principios é licito ainda pedir ás potencias
signatarias do tratado de 30 de I\'!arço de 1856, como comple­
mento da sua obra de paz, e civilisação, a consequcncia salutar
que se contém nas maximas que eUas proclamál'ão. Esta conse-
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subditos prejudicados pelas tomadias dos navios fran­
cezes-Courrim',Jules,e St. Salvado1'- que farão deli­
dos e apresados pela esquadra do Rio da Prata, edefi­
nitivamente condemnados pelos tribunaes do Brasil.
Pelo art. 2° da dita convenção se estipulou que,
além do valor dos cascos, dos carregamentos, e
dos apparelbos, se accrestasse a indemnisação pe­
los fretes vencidos, os gastos extraorclinarios de
soldadas, e comedorias da equipagem, e de ou­
tras quaesquer despezas Decorridas pela ares la­
ção, e apresamento da embarcação. O art. 3°
gravou ainda com o juro de seis por cento,

quencia é que toda a propriedade particular inoITensiva, sem
excepcão dos navios mercantes, deve ficar ao abrigo do direito
marítimo contra os ataques dos cruzadores de guerra.

« Ogoverno imperial adhere nesta parte ao convite dos Estados­
Unidos da America, e, esperando que se realize a ampliação pro­
posta por esta potencia ao primeiro dos principias professados
pelo congresso de Paris, declara-se desde já disposto a auracal-a
como a plena expressão da nova jurisprudencia internacional.

«( ComparLilhando em locla a s·na extensão os principias para
cuja adiJesão foi convidado, o governo imperial acompanha
igualmente as potencias signatarias do tratado de Paris no voto
que fazem para que nas dissençôes intel'l1acionaes, sempre que as
circumslancias o permittão, antes de lançar mão das armas, se
recorra aos bons omcios de uma nação amiga.

( Oabaixo assignado dirigindo esta tão agmdavel commnnicacão
ao SI'. cavalleiro de SL. Georges, em resposta ás notas de H e 1.2
de Julho ultimo, aproveita a occasião para renovar-lhe as ex­
pressões da sua perfeita estima, e distincta consideração.­
José ~[ar-ia da S-i/va Paranhos.

• Convém ouservar que estes principias ja halrião sido lambem
adoptados pelo governo brasileiro na nola de 18 de Maio de
18511, a cOllvite da Franca, quando surgia a guerra do Oriente,
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contado desde um mez depois de seu apresamento, o
valor da indemnisação que se liquidasse de cada navio.
Desta fórma, e pelo meio violento de que lançou mão,
obteve a França inmediatamente as indemnisações
que ficão mencionadas, emquanto que os prejuizos
que, por identico modo, soffrêrão os subditos de ou­
tras nações, naquella época, só muito luais tarde
fo rão resarcidos (1 ).

Contradictoria com este procedimento houve-se a
França em 1848, quando suas forças navaes, blo­
queando alguns portos do Rio da Prata,apprebendêrão
os navios brasileiros S. Christovão, Pensamento, e
Ed'L~a1'do, e os submettêrão ao julgamento de uma
commissão de presas instituida em Montevidéo. En­
tão, a despeito das reclamacões da legação imperial
no Estado Oriental desconhecendo a jurisdiccão de
semelhante commissão, como repugnante aos princi­
pios de direito internacional, opposta ao citado artigo
addicional de 2'1 de Agosto de 1828, e ao accordo de

(1.8) li Em 6 de Julho de 1.828 appareceu !la Bahia do Rio de
Janeil'O o allpimnte ROllssin com uma náo, e duas fragatas,
exigindo expressamente a immediata restituição de todas as
embarcações francezas tomadas no Rio da Prata, e uma indem­
nisação por perdas, e damnos, o que causou grande agitação
cm Ioda a cidade. Ambas as camaras eslavão dispostas a não
accederem a esta exigencia, feita com os mOl'1'OeS acesos, po­
rém o Imperador, de seu proprio molu, assentou terminar a
questão, mandando reslituir lodos os navios francezes, e esti­
pulando que a indemnisação das perdas seria ultimada anles •
de analisar o anno de 1829.ll-Syn01Jsis dos factos mais notavIJis
do lh'asil pelo geneml Abreu Lima.
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14 da Novembro de 1834 ({ 9) entre o BJ1a~íl, e a França,
forão ta,e.s Qavi~s condemnados como boas presas pela
cit~çla, commissão, e p-Qstel'iQrment.e arrematados em
}:J.asta publica por ordem do Consul Francez.: Appel­
Iando osinteressados, da sentença, para o cOQse.lho de,
estado em França, e. apezar do auxilio prestado aos
me~ijlosil1teressados nela Mi nistro brasilei 1'0 em Paris,
não se deu provimento á appellação, e (oi çonfirrpada
~quella sentença, eql segunda iustancia I (20). Deste
je ez COStUl;n.a &er a r~ciproçidacle que as grandes po­
tencia~ outorgão aos povos fracQs I

Depois da questão Roussin, segue-se outro (acto as­
saz injusto praticado pela França contra o Brasil; re­
ferimo-no~ ao arbitrio, q4e. essa I)aç~o tomou por sua
u!lica autoridade, de visitar, e fazer julgar pelos seus
tribunaes a navios hrasileiros suspeitos de darem-se

(1.9) ~ste Accordo, e o importante decreto, e Instruoções sobre
o blqqueio dq Bahiat vão transcl'iptos em seguidíl ao tratado.

(20) Na nota da legação brasileira em Montevidéo dirigida ao
enviado francez sobre este assumpto encontrão-se as seguintes
palavras. «Que a Commissão de prezas instituida naquella ci­
dade por parte da França exerce funcçues judicianas, não só
pelo modo por que dá suas decisões, que têm todas as rórmas,
todas. as feições, todo o caracteristico de urna sentença, comu
porque dellas ha recurso de appeIlação para o Conselho de Es­
tado em Paris; e, se a appellação só se póde interpôr de um
tribunal para, outro, é claro que a Commissão de prezas de
Montevidéo se oonsidera tribunal de prezas de primeira instan­
cia, e inadmissivel, segundo os principios de direito das gen­
tes, que só consente que as prezas maritimas sejão julgadas pelos
tribunaes do captor residentes no territorio do mesmo, ou de
seus alliados, estando nos portos destes os navios aprezados. »
- Relataria do Ministerio dos Negocios Estrangeiros de 1.8118.
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ao trafego de eséravos por virtude de sua lei interna
que pune o crime de pirataria I Sem que trátado al~

gUlÍl com o Imperio autótisasse taes desacatos da
parte do governo francez, accresce que essas capturas,
e a inauguração de tão insolito principió fôra posto
em ex,ec,ução justamente quando o Brasil lutava com
todas as violencias do Ministerio britannico, por iden-'
tico motivo I Sem que tomemos o cargo de indicar o
numero, e não pequeno, de emharcações brasileiras,
assim apresadas, e de consignar os mãos tratos de que
forão victimas, muitas vezes,' os mestres, e a tripola­
ção desses navios, diremos, em abono da magistra­
tura franceza, que quasi todos elIes forão absolvidos,
procedimento este que inc.itou o governo francez a
abrir mão de tão arbitraria pretenção.

Ao uso do direito de visita, e busca em navios bra­
sileiros de que acabamos de fallar, acompanha imme­
diatamente o conilicto com o consu~ Sentís em PeI­
nambuco.

Um juiz municipal expede mandado cm:i:l péna de
prisão cóntra aquelle corisul, a quem considerava de­
positario pela arrecadação que havia feito de uma
herança jaGente, herança àliás sujeita a: divida da
parte que solicitou o referido mandado quáD'do o
consul se preparava a ausentar-se, o~ executores da
diligenda vão adiüLlv lia ordem do juiz, em faoe de
resistencia do consul, procura:ndo embaraçar que a
bandeira franceza fosse içada no consulado, na occa­
sião do conflicto. Tudo is lo, admittimos, por hypg.:.
these, será exorbitante da autoridade judicial, será
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mesmo contrario ás regras de benevolencia que se de­
vem reciprocamente guardar os funccionarios de na­
ções cultas; mas o Presidente da Província de Per­
nambuco, sem dar-se conta da grotesca intimação do
consul exigindo satisfações ('H), que capitulou de
impertinentes, manda incontinente responsabilisar o
juiz por semelhante acto, o governo geral decreta a
sua suspensão do cargo que exercia, e o juiz de direito
da comarca pronuncia-o; além disso suspende-se
tambem os officiaes de justiça da diligencia, e pune-Sê
com prisão aos soldados que a executárão. Pois bem,
nenhuma destas penas infligidas aos fautores desse
acontecimento, entre elIes a um magistrado do paiz,
foi sufficiente reparação para a França; « reconhece­
mos que o governo brasileiro é estranho tanto

(21) Depois de narrar a seu geito o conOicto, pondo toda a
culpa delIe ás autoridades brasileiras, expressava-se o Consul
Sentis em seu alicio de 8 de Agosto de 1850, endereçado ao
presidente de Pernambuco, desta fórma:

« Ne$tas circumstancias, tenho a honra de pedira V.Ex.: 1.' Que
o Juiz que assignou os mandados seja demitlido: 2.' Que o mesmo
aconteça aos dous officiaes de justiça, cuja conducta, e provocação
forão escandalosas: 3.• Que os soldados que violárão o domicilio
do Consul scjão punidos com prisão: 4. 0 Que a bandeira fl'anceza,
içada no alto do mastro, seja saudada com vinLe e um lil'os de peça:
5.' Finalmente, que o Diana de Pernambuco publique, na parLe
omcial, que se preenchêrão esLas satisfações.

« Se hoje até ás duas horas da tarde V. Ex. não julgar conve­
niente conceder-me as justas satisfações que são devidas a meu
caracLer de Agente do governo francez, inbabil para proLeger-me
a mim mesmo, e a meus nacionaes, não me restará outro par­
tido senão collocal-os sob a proLecção do Sr. Consul de ln-o
glaterra.ll
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de facto, como de intenção, a este desagl'adavel inci­
dente, dizia ogenel'al de La Ri tte, Mi nistro dos Estl'an­
geiros, mas o estl'ondo que elle teve nos constrange a
exigir uma reparação publica. ))

Entretanto qU:ll a base ou o fundamento de tão es­
tranha reclamação? Pois o simples facto da expedi­
ção de um mandado para o levantamento de certa
quantia que, se considerava em deposito no consulado
francez, justifica a resistencia do respectivo consul
'(22)f a quem aliás não compet mas immunidades, e
privilegios diplomaticos, e constitue porventura uma
o(fensa á soberania, e á honra da França?

Asatisfação foi d;].r1a, é certo, foi o resultado de
nossa posição de paiz fraco; mas é j Llsto con fessar que
o bom direito do Brasil foi perfeitamente defendido
pelo respeitavel estadista, que então regia o l\'Iiniste­
rio dos Negocio~ Estrangeiros, nas suas notas de 12
de Setembro, e 28 de Outubro de 1850, 8 de Feve­
reiro, e 7 de Maio de 1~51 ; e que o aHo tribunal da
Relação de Pernambuco, lavrando o acórdão de 22
de Março de 1851, firmou a doutrina de que os consu-

(22) o Consu\ Sentis el'a aITeiLo a essas violencias. O teste­
munho desta asserção se encontra na nota do .linistro brasi­
leiro de 12 de Setembro de 1850 ao Enviado francez, na qual
se diz que: « a falta de urbanidade, attenção, e circumspecção
da parte dos omciaes da diligencia, e soldados, é celtamente
merecedora de rpprovação, e o gove1'l1o imperial a reprova al­
tamente, Mas essa falLa não con titue uma ofrensa por si só,
e corresponde a outras iguaes de III. Sentis, que anteriormente
tinha j'ompido mandados de Juizes, e maltratado officiacs de
justiça, abusando:a im do S6U honroso cargo.>,
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les sendo subordinados ás jurisdicções terriloriaes não
podem escllsar-se ao cumprimento dos mandados ju­
diciaes expedidos em devida fórma, e em virtude da
lei, do contrario, accrescenta o venerando acór­
dão-os direitos dos subditos brasileiros ficarião sem
protecção, senão illudidos os mandados do poder ju­
diciaria, e aos consules francezes competirião só­
mente direitos, sem obrigações.-

Aquestão do üyapoc é outro pareeI onde tem nau­
fragado o bem fundado direito do Imperio a essa di ...
visa septentrional. Resolvida no tratado de Ulrecbt,
e no congresso de Vienna, definitivamente reconhe­
cida pela convenção de 28 de Agosto de 1817, tem
sido essa pendencia .contrariada pela França monar­
cl1ica, pela França republicana, pela França elo rei
cidadão, e pela Fran~a imperial; a impugnação a esse
limite, determinado pelos mais solemnes tratados,
passa de geraç.ão em geração no governo francez, e
constitue uma regra inalteravel de sua politica inter­
nacional com o Brasil, no caso em questão. Em
Ulrecbt dtwêrão ter-se finado todas as pretenções da
França á entrada no Amasonas, já é passado um
longo sec'Ltlo emeio, e a França, á espera de a conse­
guir ainda pelos manejos diplomaticos, ou talvez pe­
las alluviões, nesse canto do mundo, requesta. imper­
turbavelmente as formosas margens do rio mar.

Pondo o remate a esta parte das considerações bis­
toricas ácerca elo tratado de 8 ele Janeiro, não nos é
licito deixar de recordar a pouca benevolencia com
que, em época recentissi01a, o governo francez em··
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barga a sn,hida de seus portos de uma corveta de
guerrt\ brasileira, sob o vão pretexto de uma reclama­
ção, para esse fim, do Enviado da Republica do Para­
guay, e C01l0 prova de neutralidade da parte da
FranCt\ na luta em que o Brasil se acha empenhado
com aquella. republica. Com que direito, pergunta­
mos, veda ogoverno francez a sabida de um vaso de
guerl';J. brasileiro enc0fI.lmendado antes da declaração
das vandalicas hostilidades do Paraguay conlra o Im­
perio, entregue depois disso pelos constructores aos
a.gentes do Brasil, possuindo já um official da armada
a seu bordo, com commandante, e tenrIo içado em seus
mastros o pavilhão brasileiro? (23) Quando dos esta-

(23) o JÓl'nal do Commercio de 18 de Abril deste anno es­
cl'eve sobre o assumpto o seguinte:

li fi.. respeito deste embargo sabemos os seguintes porme­
nores. o dia 2 de Março foi a corveta entregue em Toulon
pela companhia Forges et Chantiers. como navio de gue1'l'a ao
capi~ão-Lenente Henrique AnLonio BapLista, seu commandante,
nomeado pelo governo do Brasil.

li A 8 chegou ordem de embargar-lhe a sahida. Um omcial
francez foi immediaLamente a bordo, e, não enconLrando alli
o commandante trouxe a corveta para entre duas náos. Apenas
o commandante, soube disto, foi a bordo, arriou a bandeira, e
protestou.

li Tanto fez que o prefeito maritimo afinal mandou dar-lhe
uma satisfação e entregar o navio pal'a amarraI-o oude qui­
zesse, declarando, porém, que a corveta uão sahiria, para se­
gurança do que se lhe tirou a bomba de ar. Esta mesma foi

., depois restituída, subsistindo porém, o embargo quanlo á a­
hida.

li Pelo qne toca ás duas canhoneiras tambem encouraçadas
encommendadas á mesma companhia, rescindia-se o contrato,
e dizia-se que ião eUas ser constl'llidas na ~nglaLerra.))

•
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leiros da Europa partem constantemente navios en­
couraçauos para servir ,m aos Estados dissidentes da
União Americana, sendo empregados na guerra ma­
rítima contra o commercio·de seus auversarios, como
pode ser classificado o acto de tran.car- se os portos da
França á corveta brasileira, cuja missão seria a de des­
aggravar os brios de uma nação vilmente ·offendida
pelas hordas seIvagens do autocrata paraguayo 7E ca­
berá com justiça á França ostentar tantos escrupu{os de
nentralitlade, e não interferencia nas querellas dE. an­
tros paizes, quando uas legiões invadem o· Mexico,
mudão a forma de sen governo, e com taes procedi­
mentos despertão o espirita de um povo que cami­
nh:lVa para a tlesorganisação ?

O que ogoverno francez praticou não· foi a neutra­
lidaue, foi a intervençiIo, a intervenção, sim, porque
esse governo não podia privat' o Imperio de um meio
de defesa, sem causa justa, sem motivo plausivel, sem
direito emfim. Desgraçadamente a intervenção das
grandes potencias faz-se pesal" todas as vezes, contra
os paizes fracos, e para seus fins particulares. Mas
essa intervenção poderia ser applicada de uma ma­
neira mais proficua aos interesses da humanidade, e da
paz do mundo; evitasse ella os massaeres da Polonia,
fizesse parar o derramamento de sangue dos infelizes
Di narnarquczes, pnzesse fim ás carnifici nas dos Esta­
dos Unidos, até como um dever de christandalJe, e
ella seria bemdita!

Expondo as observações que ficão consignadas cm
relação ao tratado de S de Janeiro, não é nosso filo
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isolarmos-nos da França, nem chamar sobre seu go­
verno a animadversão do Imperio ; tal empenho não
pMe ser nutrido por aquelles que, como nós, amão as
idéàs de progresso, as idéas generosas, respeitão a íl­
lustração, as altas capacidades; e a França, a despeito
de fugazes eclipses, é sem contl'oversia o paiz da li­
berdade, o solo d'onde pululão os grandes ho­
mens.

Formulando essas apreciações, levamos em mira
dous fins: o primeiro fazer uma incitação, embora
partida de um cirladão obseuro, mas amigo da gran­
deza de sua patria, aos nossos homens do governo : o
segundo dirigir um appello á França. A incitação
consiste em aconselhar aos plenipotenciarios do Im­
perio que não subscrevão jámais tratados em que se
estipulem artigos perpetuos; á palavra subtil e in­
sinucante do diplomata estrangeiro, que os reclamar,
opponhão as dolorosas provações que taes clausu­
las nos têm feito tragar. Oappello encaminha-se a re­
clamar da França, da patria de Bayard, e Francisco I,
typos tão notaveis de extremado cavalheirismo, que
proponha ella propria a revisão dos artigos perpetuos,
sendo substituidos por disposições 'claras e ter­
minantes em lugar das vagas e indefinidas que elles
encerrão, e tanto quanto forem compativeis com a
nossa legislação pnvada.

Solvendo dest'arte esta grave questão, pondo igu,Ú­
mente termo á do Oyapoc, e concordando na genuína
intelligencia da lei de 10 de Setembro, e da conven­
ção consular, a Françalestreitará suas relações com o

6
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Imperio, fará desapparecer quaesquer desconfianças
que pórventura pairem nos espiritos a respeito de
sua politica internacional, e firmará em bases soli­
das e durad0!1ras as nossas allianças, () desenvolvi­
mento do mutuo commercio, e navegação, desidera­
tum social esse que tanto deve importar á França
como ao Brasil.
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Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o Senhor
D. Pedro I Imperador do Brasil, e carlos- X Rei de França,
assignado no Rio de Janeiro em 8 de Janeiro de 1826, e rati­
ficado por parte do Brasil em 6 de Junho, e pela da França
em 19 de Março do dito anno (1).

(DA COLLECÇÃO DE LEIS)

EM NOME DA SANTISSIMA, E INDIVISIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade EI-Rei de França, e de Navarra, Querendo
estabelecer, e consolidar as relações politicas entre
as duas Corôas, e as' de Navegação, e Commercio en­
tre o Brasil, e ii. França, julgárão por conveniente
fazer o presente Tratado de Amizade, Navegação, e
Commercio, em beneficio commum dos Seus respecti­
vos Subditos, e em vantagem reciproca de ambas as
Nações.

Por este Acto Sua Magestade El-Rei de França, ede
Navarra, no Seu Nome, e 'de Seus Herdeiros, e Suc­
cessores, Reconhece a Independencia do Imperio do
Brasil, e a Dignidade Imperial na Pessoa do Impe-

(1) A este tratado acompanhão os Artigos addicionaes data­
dos de 7 de Junho de 1826, e ode 21 de Agosto de 1828; bem
como a Convenção do dito mez de Agosto, e anno de 1828,
para indemnisação de prezas de navios francezes feitas pelas
forças maritimas do Imperio no Rio da Prata.
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radar D. Pedro I, e de Seus Legitimas Herdeiros, e
Successores. E ambos os Soberanos, debaixo destes
principias, e para este fim. nomeárão por Seus Ple­
nipotenciarios, a saber:

Sua Magestade Imperial, ao lllustrissimo, e Ex­
cellentissimo Visconde de Santo Amaro, do Seu Con­
selho de Estado, Grande do Imperio, Gentil-Homem
da Imperial Camara, Dignitario da Imperial Ordem
do Cruzeiro, Commendador das Ordens de Cbristo, e
da Torre, e Espada, e Ministro, e Secretario de Es­
tado dos Negocias Estrangeiros; e ao Illustrissimo, e
Excellentissimo Visconde de Paranaguá, do Sr,u Con­
selho de Estado, Grande do Imperio, Grã-Cruz da Im­
perial Ordem do Cruzeiro, CavaUeiro da Ordem de
Christo, Coronel do Imperial Corpo de Engenheiros,
Ministro, e Secretario de Estado dos Negocias da Ma·
rinh~, e Inspector Geral da Marinha. .

E Sua Magestade Christianissima ao Illustrissimo
Conde de Gestas, Cavalleiro da Legião de Honra, En­
carregado de Negocias, e Consul Geral de França no
Imperio do Brasil.

Os quaes, depois de haverem trocado os seus res­
pectivos Plerios Poderes, que farão achados em boa,
e devida fárma, concordárão, e convierão nos Artigos
seguintes:

ARTIGO I

Haverá Paz constante, e Amizade perpetua entre
Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Mages­
tade El-Rei de França, e de Navarra, Seus Herdeiros,
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e Successores, e entre Seus Subditos, e Territorios,
sem excepção de pessoa ou lugar.

ARTIGO II

Sua Magestade Imperial, e Sua Magestade Christia­
nissima Convêm em conceder os mesmos favores,
honras, immunidades, privilegios, e isenções de Di­
reitos, e Impostos aos Seus Embaixadores, Ministros,
e Agentes acreditados nas suas respectivas Côrtes,
com as formalidades do estylo. E qualquer favor,
que Um dos Dous Soberanos Conceder a este respeito
na Sua propria Côrte, o Outro Soberano Se Obriga a
Conceder tambem na Sua.

ARTIGO III

Cada uma das Altas Partes Contratantes terá o Di­
reito de Nomear Consules Geraes, Consules, e Vice­
Consules em todos os Portos ou Cidades dos Domínios
da outra, onde elles são, ou forem precisos para o
adiantamento do Commercío, e interesses commer­
ciaes dos Seus respectivos Subdítos, á excepção da­
quelles Portos ou Cidades, em que as Altas Partes
Contratantes entenderem que taes Empregos não
são necessarios.

ARTIGO IV

Os Consules, de qualquer classe que sejão, devida­
mente nomeados pelos seus respectivos Soberanos,
não poderão entrar no exercicio das suas funcções sem
preceder Approvação do Soberano, em cujos Domí­
nios houverem de ser empregados. Elle~ gozaráõ
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em um, e outro Paiz, tanto para as suas pessoas,
como para o exercicio do seu Emprego, e protecção
que devem aos seus Compatriotas, dos mesmos pri­
vilegios, que são, ou forem concedidos aos Consules
da Nação a mais favorecida.

ARTIGO V

Os Subditos de cada uma das Altas Partes Contra­
tantes gozaráõ em todos os territorios da Outra da
mais perfeita liberdade de consciencia em materias
de Religião, conforme o systema de Tolerancia esta­
belecido, e praticado nos Seus respectivos Estados.

ARTIGO VI

Os Subditos de cada uma das Altas Partes Con­
tratantes, ficando sujeitos ás Leis do Paiz, gozaráõ
em todos os Territorios da outra, quanto ás suas
pessoas, dos mesmos direitos, privilegios, favores, e
isenções, que são ou forem concedidos aos Subditos
da Nação mais favorecida. Elles poderão dispôr li­
vremente das suas Propriedades por venda, troca,
doação, testamento, ou por outra qualquer maneira,
sem que se lhes opponba obstaculo ou impe.dimento
algum. Suas casas, propriedades, e effeitos serão
protegidos, e respeitados, e não lhes serão tomados
contra a sua vontade por autoridade alguma. Serão
isentos de todo o serviço militar obrigatorio, de qual­
quer genero que seja, e de todo o Emprestimo for­
çado, e de Impostos, e requisições militares; nem
serão obrigados a pagar contribuiç~o alguma oi'di-
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naria, maior do que aquellas que pagão ou houverem
de pagar os Subditos do Soberano, em cujos territo­
rios residirem. Igualmente não serão sujeitos a vi­
sitas, e b~scas arbitrarias, nem se poderá f~zer exa­
me ou investigação nos seus Livros ou Papeis, debaixo
de qualquer pretexto que seja.

Fica comtudo entendido que, nos casos de traição,
contrabando, ou outros crimes, de que as Leis do
respectivo Paiz fazem menção, as buscas, visitas,
exames, e investigações não se poderão fazer, nem
terão lugar, senão com assistencia do Magistrado
competente, e estando presente o Consul da Nação,
a quem pertencer a parte accusada, ou o respectivo
Vice-Consul ou seu Delegado.

ARTIGO VII

Se houver quebra de amizade, ou rompimento en­
tr~ as duas Corôas (o que Deos não permitta), o qual
rompimento nunca se reputará existir, senão depois
do chamamento ou partida dos Seus respectivos
Agentes Diplomaticos, os Subditos de cada uma das
Altas Partes Contratantes residentes dentro dos ter­
ritorios da Outra poderão ficar no Paiz para arranjo
dos seus negocios, ou commerciar no Interior, sem
serem interrompidos de qualquer modo, emquanto
continuarem a comportar-se pacificamente, e não
commetterem ofIensa contra as Leis.

No caso porém de que o seu comportamento dê
motivo de suspeita, serão mandados sahir do Paiz,
concedendo-se-Ihes comtudo a faculdade de se re-
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tirarem com a sua propriedade, e effeitos, e tempo
sufficiente que não exceda a seis mezes.

ARTIGO VIII

Os individuas accusados dos crimes de alta traição~

falsidade, e falsificação de moeda, ou de papel que a
represente, nos Estados de Uma das Altas Partes
Contratantes, não serão admittidos, nem receberáõ
protecção nos Estados da Outra. E, para que esta es­
tipulação possa ter mais completa execução, cada um
dos Dous Soberanos se obriga a fazer com que as pes­
soas assim accusadas sejão expulsas dos seus respe­
ctivos Estados, logo que o Outro assim o requerer.

ARTIGO IX

Cada uma das Altas Partes Contratantes se Obriga
tambem a não receber sciente evoluntariamente nos
Seus Estados, e a não empregar no Seu Serviço, in­
dividuas Subditos da Outra, que desertarem do Ser­
viço Militar de mar ou terra; devendo ser presos e
entregues os Soldados e Marinbeiros desertores, as­
sim dos na.vios de guerra como dos mercantes, logo
que forem reclamados pelo respectivo Consul ou Vice­
çonsul.

ARTIGO X

Haverá reciproca liberdade de Commercio e nave­
gação entre, e com os respectivos Subditos das Altas
Partes Contratantes, assim em Navios Brc sileiros,
como em Navios Francezes, em todos equaesquer Por­
tos, Cidades, e territorios pertencentes ás mesmas
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Altas Partes Contratantes, excepto naquelles que são
positivamente vedados a qualquer Nação Estrangeira;
ficando comtudo entendido que, uma vez que forem
abertos ao Commercio de qualquer outra Nação, fica­
ráõ desde logo franqueados aos Subd.itos das Altas
Partes Contratantes, assim e da mesma maneira como
se fosse expressamente estipulado neste Tratado.

ARTIGO XI

Em consequencia desta reciproca liberdade de
Commercio, e Navegação poderão os Subditos das Al­
tas Partes Contratantes entrar com os seus respecti­
vos Navios em todos os Portos, Bahias, Enseadas, e
Surgidouros dos territorios pertencentes a cada uma
das mesmas Altas Partes Contratantes, nelles des­
carregar, toda ou parte das suas mercadorias, carre­
gar, e reexportar. Poderão residir, alugar casas, e
armazens, viajar, commerciar, abrir lojas, transpor­
tar generos, metaes, e moeda, e manejar os seus in­
teresses, sem para isso empregarem corretores, po­
dendo-o fazer por si, ou seus agentes, e caixeiros,
como melhor entenderem. Conveio-se, porém, exce­
ptuar os artigos de Cont~abando de guerra, e os re­
servados á Corôa do Brasil, assim como o commercio
costeiro de PorLo a PorLo, consistindo em generos
do Paiz ou Estrangeiros já despachados para
consumo, cujo commercio não se poderá fazer senão
em Embarcações Nacionaes, sendo comtudo livre aos
Subditos de ambas as Partes ContratanLes carregar
seus eiJeitos, e mercadorias, nas ditas Embarcações,
pagando uns e outros os mesmos Direitos.

7
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ARTIGO XII

o~ Navios, eEmbarcações dos Subditos de cada uma
das Altas Partes Contratantes não pagaráõ nos Por­
tos e Ancoradouros da outra, a titulo de pbarul, tone­
lada, ou por qualquer modo designado, nenhuns ou­
tros nem maiores Direitos, do que aquelles que pagão,
ou vierem a pagar, os Navios e Embarcações da Na­
ção mais favorecida.

ARTIGO' XIII

As Altas Partes Contratantes convierão em decla­
rar, que serão considerados Navios Brasileiros .os que
forem construidos ou possuidos por Subditos Brasi­
leiros, ou por qualquer delles, e cujos capitães,. e
tres quartas partes da tripolação forem brasileiros;
nãD lendo, porém, esta ulLima clausula vigor,
emquanto é,l falta de marinheiros assim o exigir, de­
vendo todavia ser o Dono, e Capitão Brasileiro, e le­
varem as Embarcaçõl;s todos os outros Despacbos em
fórma legal. Da mesma sorte serão considerados Na­
vios Francezes aquelles que forem navegados e pos­
suídos segundo os regulamentos da França.

ARTIGO XIV

Todos os generos, mercadorias, e artigos, quaes­
quer que sejão, da producção, manufactura, e indus­
tria dos Subditos, eterritorios de Sua Magestade Chris­
tianis~ima, importados dos Portos da França para os
do BrÇlsil, tanto em Navios Francezes, como em Brasi­
leiros, e despachado para consumo, pagaráõ geral, e
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unicamente os mesmos Direitos que pagão ou vierem
a pagar os da nação mais favorecida. ccnforme a Pauta
geral da Alfandega, que para este fim será promul­
gada em todos os Portos ao Brasil, onde 11a ou hou­
verem Alfandegas. Conveio-se em declarar que,
tratando-se da Nação mais favorecida, não deve ser­
vir de termo de comparação a Nação Portugueza,
ainda quando esta haja de ser a mais favorecida no
Brasil em materias de commercio.

ARTIGO xv

Fica entendido que, t9das as vezes que alguns dos
productos do territorio ou industria Franceza não ti­
verem nas Pautas um valor determinado, o seu des­
pacho na Alfandega terá lugar á vista da sua avalia­
ção assignada.pelo importador; mas, no caso em que
os Officiaes da Alfandega encarregados da fiscalisação
dos Direitos entendão que tal avaliação é lesiva, te­
rão elles a liberdade de tomar os objectos assim
avaliados, pagando ao importador dez por cento so­
bre a dita avaliação, dentro do prazo de quinze dias
contadoS do primeiro da detenção, e restituindo os
Direitos pagos.

ARTIGO XVI

Todos os A.rtigos d~ produeção, manufactura, e in­
dustria dos Subditos de Sua Magestade Imperial;im­
portados dos Portos do Brasi'l para os da ~'rança,

assim em Navios Brasileiros, como em Navios France_
zes, e despachadas para oonsumo, pagaráõ geral, e uni­
camente os direitos que não excedão os que actual.
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mente pagão sendo importados em Navios Francezes.
Em consequencia, Sua Magestade Christianissima
Convem em supprimir a favor da Navegação Brasileira
a sobre-taxa de dez por cento imposta em França
sobre as mercadorias importadas em Navios Estran­
geiros.

E igualmente supprime Sua Magestade Christianis­
sima, a favor dos algodões do Brasil, a distincção
existente na Pauta Franceza sobre os algodões de fio
curto, e fio comprido.

ARTIGO XVII

Conveio-se em que seja permittido aos Consules
respectivos de cada uma das Altas Partes Contratan­
tes fazerem representações, quando se mostre que
se acha excessivamente avaliado qualquer artigo com­
prehendido nas Pautas, para se tomarem ~m consi­
deração o mais breve que Jôr possivel, não ficando
com isso suspenso o expediente do despacho dos mes­
mos generoso

ARTIGO XVIII

Sua l\iagestade Imperial Ha por bem Conceder aos
Subditos de Sua Magestade Christianissima o privile­
gio de poderem ser Assignantes das Alfandegas do
Brasil, com as mesmas condições e seguranças dos
Subditos Brasileiros. E por outra parte GOnveio-se
que os Subditos Brasileiros gozaráõ nas Alfandegas
Francezas deste mesmo favor, quanto as Leis permit­
tem.
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ARTIGO:, XIX

Todos os generos ou mercad6rias exportadas direc­
tamente do territorio de Uma das AlLas Parles Con­
tratantes para o da Outra, serão acompanbados de
Attestados originaes assignados pelos competentes
Qfficiaes d'Alfandega no Porto do embarque, sendo os
Attestados de Ct'tda Navio numerados progressivamente,
e unidos com o SeBo Official da mesma Alfandega ao
Manifesto, que deverá ser jurado perante os respecti­
vos Consules, para tudo ser apresentado na alfandega
do Porto da entrada; e nos Portos onde não houver
Alfandega, ou não exil,tirem Consules, a origem das
mercadorias será legalisada e autbenticada pelas Auto­
ridades locaes.

ARTIGO XX

Todos os generos, e mercadorias da producção e
manufactura dos territorios de cada Uma das Altas
Partes Contratantes, que forem despacbados dos
seus respectivos Portos por baldeação ou reexpor­
tação, pagaráõ reciprocamente, nos referidos Portos,
os mesmos direitos que pagão, ou vierem a pagar os
Subditos da Nação mais favorecida.

AI\TIGO XXI

Se acontecer que Uma das Altas Partes Contratan­
tes se acbe em guerra com alguma Potencia, Nação,
ou Estado, os Subditos da Outra poderáõ continuar
seu commercio, e navegação com estes mesmos Esta­
dos, exceptuando, porém, as Cidades ou Portos que se
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acbarem bloqHeados ou sitiados, por mar ou por
terra.

Mas para nenhum, e qualquer Porto se permittirá o
commercio dos artigos reputados contrabando de
guerra, que são os seguintes: peças, morteiros, es­
pingardas, pistolas, granadas, saIsixas, carretas, ta­
labartes, polvora, salitre, capacetes, balas, chuços,
espadas, alabardas, sellins, arreios, ou outros quaes­
quer instrumentos fabricados para o uso da guerra.

ARTIGO XXII

Afim de mais effectivamente prot~gerem o com­
mercio, e navegação dos seus respectivos Subditos, as
Duas Altas Partes Contratantes Convêm em não rece­
ber piratas, nem roubadores de mar, em alguns dos
seus Portos, Bahias, ou Surgidouros, dos Seus Domi­
nios, e em impôr o pleno vigor da Lei sobre os mes­
mos piratas; bem como sobre aquelles individuos,
residentes dentro dos seus Territorios, que forem
convencidos de terem correspondencia ou serem com­
plices com elles. E todos os Navios, e Cargas perten­
centes aos Subditos das Altas Partes Contratantes,
que os piratas tom~rem ou trouxerem para os portos
da Outra, serão entregues a seus Donos, ou a seus Pro­
curadores devidamente autorisados, provando-se an­
tes a identidade da propriedade; e a restituição será
feita, ainda quando o artigo reclamado tenha sido ven­
dido, comtanto que se mostre que o comprador sabia,
ou poderia ter sabido, que o dito artigo tinha sido
obtido por pirataria.
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ARTIGO XXIII

Quando succedel: que .algum dos Navios, de guerra
oú mercantes, pertencentes a cada um dos dous Esta­
dos, naufraguem nos Po~·tos ou Costas dos seus respe­
ctivos' territorios, se prestará todo o soccorro passi­
veI, tanto para a salvação das .pessoas, e effeitos,
como para segurança, cuidado, e entrega dos artigos
salvados, os quaes não serão sujeitos a pagar direi­
tos, excepto sendo despachados para consumo.

ARTICO XXIV

As Altas Partes Contratantes Convêm empregar Pa­
quetes, afim de facilitar as relações entre os doas
paizes; e para este effeito se fará uma convenção es­
pecial.

ARTIGO XXV

As Estipulações conteúdas no presenteTratado serão
perpetuas, á excepção dos artigos XII, XIV, xv, XVI, XVII

e XX, que duraráõ pelo tempo de seis annos, contados
da data da Ratificação deste Tratado.

ARTIGO XXVI

As Ratificações do presente Tratado serão trocadas
nH Cidade do Rio de Janeiro dentro do espaço de seis
mezes, ou mais breve se fôr passiveI, contados do dia
da assignatura.

Em testemunho do que nós abaixo assignados, ple­
nipotenciarios de Sua Magestade Imperial, e de Sua
Magestade Christianissima.. em virtude dos nossos



- 56-

respectivos plenos poderes, assignam0s o presente
tratado com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o
selIo das nossas armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos 8 dias do
mez de Janeiro do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Cbristo de 1826.- (L. S.) Visconde de
Santo Ama7'O. - (L. S.) Visconde de Pamnag'Uá.­
(L. S.) Le Garote de Gestas.

E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo teor
fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado,
e examinado por Nós tudo o que nelle se contém,
tendo ouvido o Nosso Conselho d'Estado, o Approva­
mos, Ratificamos, eConfirmamos, assim no todo como
em cada um dos seus artigos, e estipulações; e pela
presente o Damos por firme, e valioso para sempre,
Promettendo em Fé, e Palavra Imperial observaL-o,
e cumpril-o inviolavelmente, e FazêL-o cumprir, e
observar por qualquer modo que possa ser. Em tes··
temunho, e firmeza do sobredito Fizemos passar a
presente Carta, por Nós assignada, passada com o Sello
Grande das Armas do Imperio, e referendada pelo
Nosso Mini~tro e Secretario de Estado abaixo assig­
nado. Dada no PaLacio do Rio de .Janeiro, aos seis
dias do mez de Junho do anno do Nascimento' de
Nosso Senhor Jesus Christa de mil oitocentos e vinte
seis.- PEDRO IMPERADOR, com guarda.- Vis­
conde de Inhambupe.



Artigos Addicionaes, e declaratorios dos Arts. IV, XIII, e XIV,
do Tratado firmado aos 8 de Janeiro do anno corrente pelos _
Plenipotenciarios abaixo assignados (*).

ARTIGO I

Conveio-se em declarar, que não só, como fica dito
no Art. IV do mencionado Tratado, os respectivos
Consules gozaráõ em um, e outro Paiz, tanto para as
suas pessoas, como para o exercicio do seu Emprego,
e protecção que devem aos seU3 compatriotas, dos
mesmos privilegios, que são ou forem concedidos aos
Consules da Nação a mais favorecida; mas tambem
que estes. Agentes serão tratados a todos estes res­
pei tos, em cada um dos dous Paizes, segundo os prin­
cipios da mais exacta recipro·cidade.

ARTIGO II

Igualmente se declara que, convindo~se pelo
Artigo XIII do Tratado em que a clausula que exige
os lres quartos de Nacionaes na equipagem de todo
o Navio Brasileiro não terá vigor ernquanto a falla

~*) Estes Artigos addicionaes forão ratificados por Carlos X,
em 2 de Outubro de 1.826.

8



de Marinheiros assim o exigir, as Altas Partes Con­
tractantes não entendem, em nenhum caso, prolongar
a suspensão da dita clausula além dos seis annos
ajustados para a duração· de multas outras Estipu­
lações do mesmo Tratado.

;

ARTIGO III

Finalmente se conveio em declarar que o primeiro
paragrapho do Art. XIV, que diz « todos os gene­
ros, mercadorias, e Artigos, quaesquer que sejão,
da producção, manufactura, e industria dos Subdi­
tos, e Territorios de Sua Magestade Christianissima,
importados dos Portos de França para os do Brasil,
tanto em Navios Francezes, como em Brasileiros, e
despachados para consumo, pagaráõ geral, e unica­
mente os mesmos Direitos, que pagão ou vierem a
pagar os da Nação mais favorecida », deve-se entender
neste sentido, que o quantum dos Direitos éde quinze
por cento do valor das mercadorias, e que a avalia­
ção será conforme o modo geral estabeleciqo, ou que
houver de se estabelecer, tendo por base os preços
do mercado.

ARTIGO IV

Os presentes Artigos addicionaes ter~o a mesma
força, e valor, como se fossem inseridos palavra por
palavra no Tratado de 8 de Janeiro de mil oitocentps
e vinte seis.

Em testemunho do que Nós abaixo assignados, Ple-
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nipotenciarios de Sua Magestade Imperial, e de Sua
Magestade Christianissima, 'em virtude dos nossos
respectivos Plenos Poderes, assignamos os presen­
tes Artigos addicion'aes, e declaratorios, com os nos­
sos punhos, e lhes fizemos pôr o Sello das nossas
armas.

Feito no Rio de Janeiro, aos sete dias do mez de
Junho do anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de mil oitocentos e vinte seis. -(L. S.) Vis­
conde de Santo Ama1'O. - (L. S.) Visconde do Para­
naguá.-(L. S.) Conde de Gestas.



ARTIGO ADDICIONAL.

EM NOME DA SANTISSIMA, E INDIVISIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade O Rei de França, e de Navarra. desejando
que as relações de Amizade, Commercio, eboa intelli­
gencia, que felizmente subsistem entre os dous Esta­
dos,se augmentem, e estreitem cada vez mais, preve­
nindo-se quanto fôr passiveI o menor motivo de dis­
cordia entre ambos os Paizes, e considerando outro­
sim o muito que convem, assim nas circumstancias
actuaes como para o futuro, que ao art. 21. do tra­
tado ajustado entre Suas ditas Magestades no Rio de
Janeiro aos 8 de Janeiro de 1826, que até agora foi
interpretado de uma maneira diversa por cada uma
das Altas Partes Contractantes, se fique dando d'ora
em diante uma intelligencia precisa, çlara, e recipro­
ca naquella parte sómente em que se conveio que os
Subditos de alguma das Altas Partes Contractantes po­
derão continuar o seu Commercio, e Navegação com
qualquer Potencia, Nação ou Estado, com a qual a
outra venha a estar em guerra, excepto com as ci­
dades ou portos que se acharem bloqueados ou si-
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tiados por mar ou por terra, resolvêrão, de commum
accordo, determinar para o futuro a intelligencia do
citado artigo, e estabelecer a regra que deve inalte··
ravelmente seguir-se na sua applicacão, por meio de
um artigo addicional ao mencionado Tratado; e para
este fim nOl.I1eárão por seus Plenipotenciarios, a sa­
bel':

Sua Magestade O Imperador do Brasil aos Illus­
trissimos, e ExceHentissimos Senhores Marquez de
Aracaty, do seu Conselho, Genti.l-Homem da sua Ca­
mara, Conselheiro da Fazenda, Commendador d'Aviz,
Senador do Imperio, Ministro, e Secretario d'Estado
dos Negocios Estrangeiros; e José Clemente Pereira,
do seu Conselho, Desembargador da Casa da Suppli­
cação, Dignitario da Imperial Ordem do Cruzeiro,
CavaHeiro da de Christo, Ministro, e Secretario d'Es­
tado dos Negocios do Imperio, e interinamente en·
carregado dos Negocü>s da Justiça.

E Sua Magestade Christianissima EI-Rei de França,
e de Navarra ao Senhor Marquez: de Gabriac, CavaI.
leiro da Real Ordem da Legião de Honra, e da Ordem
de S. Mauricio, e Lazaro de Sardenha, e Cavalleiro
Commendador da Ordem de Carlos III de Hespanha,
e seu Enviado Extraordinario, e Ministro Plenipo­
tenciario junto de Sua Magestade O Imperador do
Brasil. Os quaes, havendo trocado os seus poderes,
que forão achados em boa, e devida fórma, convierão,
e concordárão no seguinte artigo addicional :

Nenhum navio mercante, pertencente ao~ ~ubtli-
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tos de alguma das Altas Partes Contractantes, que se
destinar para qualquer porto que se achar bloqueado
pela outra, poderá ser tomado, aprezado ou condem­
nado, se préviamente _não tiver sido notificado ou
intimado da existencia ou continuação do bloqueio
pelas forças bloqueantes, ou por qualquer navio que
pertença á esquadra ou divisão do bloqueio.

E, para que não possa alIegar-se ignorancia do blo­
queio, e o navio que houver recebido esta intimação
esteja no caso de ser tomado se depois disso tornar
a apresentar-se diante do porto bloqueado emquan­
to durar o mesmo bloqueio, o Commandante da Em­
barcação que fizer a notificação deverá pôr o seu .vis­
to nos papeis do navio visitado, declarando o dia, e
lugar, ou altura em que lhe fôr feita a intimação da
existencia do bloqueio; e o Capitão do navio inti­
mado lhe dará uma contra-fé desta notificação,
contendo as- mesmas declarações exigidas para o
Visto.

O presente artigo addicional terá a mesma força,
e vigor como se fôra ou tivesse sido inserido palavra
por palavra no sobredito tratado; bem entendido,
porém, que a sua duração expirará com a dos mais
artigos, que, na fárma do art, 25, devem sámentedu­
rar o espaço de 6 annos ("').

Em testemunho do que, nós abaixo assignados,

(*) Este artigo addicional foi ralificado por Carlos X em 3 de
Dezembro de 1828; e por parte do Brasil em 5 de Março
de 1829.
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Plenipotenciarios de Sua 'Magestade O Imperador do
Brasil, e de Sua Magestade Christianissima EI-Rei de
França, e de Navarra, em virtude dos nossos respe­
ctivos Plenos Poderes, assignamos o presente artigo
addicional com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr
o Sello das nossos Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos 21 dias do
mez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Cbristo de i828.-(L. S.) Mm'quez de
Aracaty.- (L. S.) José Clemente Pereira.- (L. S.)
Le Marquis de Gabriac.



CONVENÇÃO COM AFRANÇA EM 21 DE
AGOSTO DE 1828 ('")

DO ORIGIl'ÜL EXISTENTE NA SECRETARIA DE ESTADO DOS

NEGO CIOS ESTRANGEInOS

EM NOME DA SANTISSIMA, E INDMSIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade EI-Rei de Franlia, e de Navarra, Havendo de­
terminado pelo Artigo addicional ao Tratado de 8 de
Janeiro de 1826, assignado pelos respectivos Plenipo­
tenciarios no dia de hoje em beneficio do Commer­
cio de seus respectivos Subditos, de uma maneira
clara, precisa, e reciproca, a intelligencia que para o
futuro deve ter o art. 21 do mesmo Tratado naquella
parte sómente que é relativa ao direito dos Bellige­
rantes para com os Neutros, no caso de bloqueio de
qualquer porto ou cidade: E considerando que da
diversidade do principio até agora seguido pelas Al­
tas Partes Contractantes tem resultado a diversidade,
e incerteza da regra no julgado de alguns dos Navios
Francezes detidos, e aprezados pela Esquadra Bra­
sileira no Rio da Prata: E Sua Magestáde OImpe-

(*) Esta Con venção não se encontra na coJlecção de Leis, e
julgamos ser, pela primeira vez, publicada.
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rador do Brasil Querendo por uma parte conciliar.o
respeito devido ás Leis, e fórmas judiciarias que re..
gem o Imperio, com o que por outra parte prescx:eve
a equidade a favor dos reclamantes ou prejudicados
em os Navios, e seus carregamentos, definitivamente
condemnados por aquella causa; eDesejando outro­
sim Dar a Sua Magestade Christianissima uma
prova não equivoca d'o quanto se Apraz da sua fiel
Amizade, e Poderosa Alliança ; Resolvêrão Suas ditas
Magestades entrar para este fim em uma Convenção
Especial: E Havendo Nomeado Seus Plenipotencia­
rios ad hoc, a saber:

Sua Magestade O Imperador do Brasil aos lllus­
trissimos, e ExceHentissimos Senhores Marquez do
Aracaty, do seu Conselho, Gentil-Homem da Sua Ca­
mara, Conselheiro da Fazenda, Commendador da Or­
dem de Aviz, Senador do Imperio, Ministro, e Secre­
tario de Estado dos Negocias Estrangeiros; e José
Clemente Pereira, do Seu Conselho, Desembargador
da Casa da SuppUcação, Dignitario da Imperial Or­
dem do Cruzeiro, CavaHeiro da de Christo, Ministro,
e Secretario de Estado dos Negocias do Imperio, e
interinamente Encarregado dos da Justiça;

E Sua l\'Iagestade El-Rei de França, e de Navarra,
ao Sr. Marquez de Gabriac, Cavalleiro da Real Ordem
da Legião de Honra, e da Ordem de S. Mauricio, e
Lazaro de Sardenha, e Cavalleiro Commendador da
Ordem de Carlos UI de Hespanba, e Seu Enviado Ex­
traordinario, e Ministro Plenipotenciario junto de
Sua Magestade OImperador do Brasil;

9
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Os quaes, depois de haverem trocado os seus pode­
res respectivos, que se achárão em boª, e devida fór­
ma, convierão nos artigos seguintes:

ARTIGO I

O Governo do Brasil se obriga, e compromette a
pagar ao Governo Francez, para indemnisação dos
prejudicados seus Subditos, o valor dos cascos, appa­
relbos, e respectivos carregamentos dos Navios Fran­
c~zes denominados Cou?"f'ier, Jules, e S. Salvador,
que forão detidos, e aprezados pela Esquadra do
Rio da Prata, e definitivamente condemnados pelos
Tribunaes do Brasil.

ARTIGO II

Estas indemnisações terão por base quanto aos
.Navios, o valor de seus cascos, e apparelhos, esti­
mados segundo a evidencia das respectivas Apolices de
Seguro, uma vez que contra elias se não dê alguma
bem fundada suspeita de dolo, ou fraude na avaliação,
a cuja importancia se accrescentará a somma dos fre­
tes vencidos, e os gastos, e desembolços extraordi­
narios de soldadas, e comedorias da equipageII.l' e
d'outras quaesquer despezas occorridas pela arresta­
ção, e aprezamento da Embar~ação : E quanto ás car­
regações far-se-ba o calculo pelos manifestos, conhe­
cimentos, e facturas competentes, e os preços cor­
rentes que as mercadorias tivessem no Porto do Rio
de Janeiro ao tempo do aprezamento, sendo neces-

a1'10 que as Apolices, conhecimentos, facturas, c COD-
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tas dos gastos; e desembolços, e quaesquer outros
doc.umentos, se exhibão legalisados em boa, e devida
fórma.

ARTIGO III

Sobre o valor da indemnisação, que se liquidar de
cada Navio, se acc.umulará, por compensaçã<J de lucros
cessantes, um juro de seis por cento ao anno, con­
tado desde um mez depois do seu aprezamento até
aos prazos abaixo estipulados para os pagamentos;
e sobre o total das indemnisações que se liquidarem
das carregações, fretes, gastos, e desembolços ex­
traordinarios; occasionados por motivo do apreza­
mento, se accuml1lará por compensação de lucros ces­
santes um juro de cinco por cento ao anno, contado
desde seis mezes depois do aprezamento até os so­
breditos prazos.

ARTIGO IV

As indemnisações serão liquidadas, e julgadas por
uma Commissão composta de quatro Membros, asa··
bel': dous como Commissarios liquidantes, e dous
como Commissarios Arbi tros, sendo um destes cha­
mado por sorte sómente naquelles casos em que os
dous primeiros forem discordes. Um Commissario
liquidante, e um Commissario Arbitr9 serão nomea­
dos pelo Governo· do Brasil, e o outro Commissario
liquidante, e Commissario arbitro pelo Representante
de Sua Magestade Cbristíanissima na Côrte do Rio
de Janeiro.
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Aos sobreditos Commissarios apresentaráõ os re­
clamantes, ou quaesquer outros interessados, as con­
tas, e documentos acima declarados, e todos os mais
que fizerem a bem do seu direito; e, posto que até se
fecbarem os trabalhos da Commissão se possão pro­
dqzir aquelles instrumentos probatorios que conve­
nbão aos mesmos reclamantes, ~omtudo ficí;1 expres­
samente entendido, e estipulado que nenhuma re­
clamacão será attendida, e tomada em consideracão,
se não fôr apresentada dentro de sessenta dias im­
mediatamente seguintes ao da installacão da Com­
missão.

ARTIGO V

A Commissão será installada dentro de um mez
depois que fôr assignada a presente Convencão, e as
suas funccões devem impreterivelmente acabar no
dia 28 de Fevereiro do anno vindouro de mil oito­
centos e vinte nove.

ARTIGO VI

A liquidacão será feita em moeda do Brasil, tendo­
se attencão á differenca do cambio ~ntre o tempo do
aprezamento, e o tempo da verificacão do pagamento,
e as sommas que forem liquidadas, e julgadas, serão I

realizadas em pagamentos iguaes feitos nesta Côrte,
vencendo-se o primeiro doze mezes, o segundo de­
zoito, e o terceiro vinte e quatro, depois de findos,
e fechados os trabalhos da Commissão. As cedulas
para os pagamentos serão entregues á Legacão Fran-
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ceza no Rio de Janeiro, e comprebenderáõ os juros
estipulados, no art. 3°, e cada uma dellas expressará
o nome, ou nomes dos interessados, a favor de quem
se expedem, e indicará o lugar, e a pessoa, ou pes­
soas que as hão de pagar por conta do Governo do
Brasil.

ARTIGO VII

A presente Convenção será ratificada, e as ratifi­
cações serão .trocadas nesta Côrte'do Rio de Janeiro
no prazo de seis mezes, ou antes se fôr possivel (H).

Em testemunho do que Nós abaixo assignados,
Plenipotenciarios de Sua Magestade O Imperador do
Brasil, e de Sua Magestade Christianissima El-Rei de
França, e de Navarra, assignamo:l apresente Gonven­
ção com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o sello
das' nossas armas.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro, aos 21 d~as do
mez de Agosto .do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Christo de 1828.-(,L. S.) ~farquez de
Aracaty. -(L. S'.) José Clemente Pereira. -(L. S.) Le
Marquis de Gabriac.

(**) Foi ratificada pr Oarlos X em 3 de Dezembro de 1828.
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DECRETO N. i 60 DE 9 DE MAIO DE 1842.
Dando Regulamento para a arrecadação dos bens dos

defuntos e ausentes, vagos e do evento. (.... )

Tendo ouvido o parecer da Secção de Fazenda do
Meu Conselho d'Estado, Hei por bem que se execute
o Regulamento que com este baixa, assignado pelo
Visconde d'Abrantes, do Meu Conselho, Senador do
Imperio, Ministro e Secretario d'Estado dos Nego­
cios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do Thesou­
ro Publico NacionaL O mesmo Ministro o tenha as­
sim entendido, e faça executar com os despachos
necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em nove de
Maio de mil oitocentos e quarenta e dois, vigesimo
primeiro da Independencia e do Imperio.

Com a Rubrica de Sua Magestade OImperador.
Visconde de Abrantes.

(*) A legislação brasileira acerca das successões vacantes,
consignando as mais severas, e detalhadas providencias para
a sua arrecadação, e guarda, dava todas as garantias de se­
gurança ás heranças jacentes nacionaes, ou estrangeiras.
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Regulamento para a arrecadação dos bens dos de­
funtos e ausentes, vagos e do evento, em confor­
midade do Â.1·tigo .17 da Lei de 30 de Novembro
de 184,1 n. 243.

CAPITULO 1.
,

Dos bens de defuntos e ausentes, (J dos bens vagos.

Artigo lo" São bens de defuntos e ausentes:
.1,0 Os de heranças de fallecidos, testados ou in­

testados, de que se sabe, ou se presume haverem her­
deiros ausentes.

2. o Os de pessoas ausentes, sem se saber se são
mortas, se vivas.

Artigo 2. o Runs e outros se devem inventariar,
arrec,adar e administrar até serem entregues a seus
donos, .se apparecerem, ou a seus herdeiros, succes­
sares legitimamente habilitados, ou até se haverem
por vagos e devolutos ã Fazenda Nacional.

Artigo 3.0 'São bens vagos, que, na conformidade
das Leis vigentes, se devolvem ã Fazenda Nacional:

i. o Os moveis e de raiz a que não he achado se­
nhorio certo.

2.o Aquelles cujo dono morreu sem deixar paren­
tes até o decimo grão, contado segundo odireito civil,
não tendo feito testamento; ou, morrendo com testa­
mento ou sem elle, os herdeiros repudiarem a he­
rança.

3. 0 Os denominados do evento no município da
CÔ rte.
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4.' 'Ü prm'lucoo de todos 'OS predias e quaes'qúer
bén's ·v:agos, ou heranças jácentes 'ainéla li tigio'sa,s,
que por falta de senh'ores ou herd'eiro's certos se de­
volvem á Fazenda Nacional.

5.· Todas as Embarca~õe,s e Navios que se perde­
rem e derem á costa nas praias do Imperio, e seus
carregamentos, sendo de inimigos ou corsarios.

Artigo 4. •• Todos eS,t.es bens se devem inventariar,
arrecadar, avaliar e arrematar para terem o destino
legaJ, na ,c,Q~formidade deste Regulamento.

CAPITULO II.

D.a contabilidade e escriptwrafão.

Artigo 5.0 A contabilidade dos bens de de(untos
e aus.eIÍtes, e .bens vagos se fará em hum jogo de qua­
tro livros distinctos, que se denominaráõ: Livro de
registro dos Inventarios, Livro de termos de Leilão,
Livro de Razão, e Livro de Receita e Despezã.. Estes
livros serão fornecidos pelos Escrivães, e abertos, ru­
bricados e encerrados pelo Contador Geral do Thesou­
ro Publico, e pelos Contadores das Tbesourarias Pro­
vinciaes gratuitamente.

Artigo 6. o Oregistro dos inventarios constará:
'1.0 Do nome, profissão, estad,o e domicilio do de­

funto testado ou intestado, ou do ausente, com decla­
ração se são conhecidos ou desconhecidos os ausen­
tes a quem pértenção ou devão pertencer os bens ar­
recadados.
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2.° Da descripção dos bens, suas especies e avàlia­
ções, e declaração dos avaliadores e do lugar onde se
fizerão as avaliações.

3.° Da designação das especies metallicas e classi­
ficação dos valores fiduciarios.

4.° Dos livros de commercio, que serão numerados
e rubricados pelo Juiz, se o não tiverem já sido pelo
falIecido, e do estado delles.

f).o Da declaração e natureza das obrigações activas
e passivas.

Artigo 7.. O Livro dos termos de Leilão servirá
para se lançarem neIle todas as arrematações que se
fizerem, as entregas dos bens de raiz, moveis e semo­
ventes, a seus donos, ou aos herdeiros e interessa­
dos habilitados, assignando cada um o competente
recibo.

Artigo S.° O Livro de Razão terá conta aberta a
cada inventario, e no titulo della irão declaradas as
circllmstancias do § 1° do Artigo 6.° No debito das
contas se carregaráõ ao Curador os valores especifica­
dos dos bens arrecadados e postos em administração
por classes que constarem do registro do inventario;
no credito se lançaráõ os mesmos obje'ctos, e seus
valores entregues aos berdeiros e interessados babi­
litados~ com referencia ás ordens do Juizo; as entre­
gas feitas pelo Curador dos dinheiros existentes. e do
produclo uos bens que se forem liquidando, e a im­
portancia das despezas com o costeio e custas do pro­
cesso de cada heranç,a, de modo que cada conta deste

'JO
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livro, quando saldada e fechada, demonstre em resume
o estado activo e passivo de cada herança iIliquida.

Ar·tigo 9.° No Livro de Receita e Despeza escrip.
turar..,se-ha na receita todo o dinheiro recebido pelo
Curador, proveniente dos bens escripturados no Livro
de Razão; e na despeza todas as entregas e pagamen­
tos q\le se fizerem por ordens legaes do Juizo aos
herdeiras e interessados llabili tados, aimportancia
da gratificação fixada aos Funccionarios, de que trata
o Artigo 26, e a importancia do saldo liquido dos
bens arrecadados e administrados que se l).ouver de
remetter aos Cofres publicas no principio de cada
mez, de ~odo que cada conta de receita e despeza
represente a totalidade ou valores de cada berança
liquida.

Artigo 1.0.0 No principio de Julbo de cada anno, os
livros de contabilidade e escripturação, de que trata
este capitulo, serão remettidos no Municipio da Côrte,
por intermedi~ da Recebedoria, ao Thesouro Publico;
e nas Capitaes das Provincias, por intermedio das
respectivas Recebedorias das Capitaes ou Collectorias,
directamente ás Thesourarias respectivas, onde, com
preferencia a qualquer outro trabalho, se tomará im­
mediatamente, na fórma das Leis, a conta da gestão
dos Curadores, afim de que sem demora revertão os
livros ao Juizo, expedindo-se-Ihes depois as quitações
na fórma da Lei. Nos mais Municipios serão as cO,ntas
tomadas pelos respectivos Agentes da Fazenda, os
quaes darão conta ás Tbesourarias do resultado,
acompanbando tudo com a copia dos livros.
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CAPITULO III.

Dos Empregados, suas ob7'Ígaçães e vencimentos,' e das

penas.

Artigo 11. 0 OJuiz dos Orphãos, logo que tiver co­
conhecimento de ter fallecido no seu districto algu­
ma pessoa com ou sem testamento, deixando bens,
não sendo casarlo, ou não se achando o conjuge na
terra, ou não tendo herdeiros p"esentes, ascendentes,
descendentes ou collateraes, notoriamente conheci­
dos, procederá á arrecadação, e inventario de todos os
bens, e proverá a respeito da administração deIles, na
fórma das Leis, e deste Regulamento. He mesmo de
sua obrigação, e da do Escrivão procurarem por todos
os meios a sen alcance ter conhecimento das pessoas
que fallecerem nestas circumstancias.

Al'tigo 12. 0 Da mesma maneira procederá a respei­
to dos bens das pessoas ausentes, nos termos da Or­
denação liv. 1.0 tit. 62 § 38.

Artigo i3." Os Delegados, e Subdelegados de Poli­
cia são obrigados a participar immediatarnente ao Juiz
dos Orphãos o obiLo de todos os intestados do seu
districto, ainda que com berdeiros, ou sem elles, pre­
sentes ou ausentes; e bem assim a noticiarem aos so­
breditos Juizes as pessoas que se tiverem áusentado
sem se saber do seu tlestino, deixando bens desampa­
rados; servindo-se para esse fim tambem dos Inspec­
tores de Quarteirão, a quem darão as necessarias ins­
trucções.
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Artigo 14.0 Quando o Juizo:pela distancia em que
se achar do lugar em qu, existirem o's bens do falleci­
do ou ausentes, não puder acudir immediatamente
para arrecadar a herança, ficão os mesmos Delegados
e Subdelegados obrigados a acautelar que se não ex­
traviem, até que se apresente o Juizo.

Pela falta de cumprimento do que fica disposto in­
correráõ na pena de demissão, e de huma multa de
50$000 -ao iOO$OOO, além de serem responsaveis por
todos os prejuizos a que por sua negligencia derem
causa.

Artigo i5.- Feita a arrecadação, e postos os bens
em administração, o Juiz de Orphãos, havendo todas
as possiveis informações a respeito da naturalidade
dos intestados, mandará affixar.Editaes no seu Ter­
mo, c dirigirá deprecadas para os Termos da natura­
lidade dos finados, se forem Nacionaes, afim de lá
tambem se affixarem Editaes por tempo razoavel,
chamando os herdeiros, 'successores dos mesmos fina­
dos, e todos os que direito tenhão na sua herança, a
virem habi.litar-se.

Artigo :16.0 Todas as heranças de bens de defuntos,
e ausentes, ou sejão de testamento, ou ab-intestado,
serão arrecadadas, inventariadas, e partilhadas com
audiencia do Procurador da Fazenda do Juizo dos Fei­
tos da Côrte; nas Provincias com a dos Procuradores
Fiscaes, e seus Ajudantes, ou com a dos Collectores
nos lugares em que não houver Ajudantes.

Artigo 17.0 O Procurador da Fazenda, os Procura-
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dores Fiscaes, seus Ajudantes, e os Collectores, por si,
e pelo Solicitatlor, IlOS luga.res onde o houver, a quem
darão as instrucções necessarias, assisti ráõ a todos os
actos da arrecadação, e inventario, par, fisGalisarem

. a exactidão da arrecada,cão, descripção, e avaliação
dos bens, das despezas attendiveis, e da certeza das
dividas activas, e passivas, e para requererem tudo
quanto convier á expedição do mesmo inventario.

Artigo 18. 0 He da obrigação dos Empregados de
que tratão os dois artigos antecedentes promover em
Juizo o andamento das arrecadações, e'invenlarios dos
bens de defuntos, e ausentes, e das heranças jacentes;
e requerer nelle tudo quanto rôr conveniente para a
boa administração dos mcsmo~, para que sejão arren­
dados, e arrematados os que df,verem ser, e se verifi­
quem nos Cofres publicos as entradas do pl'Oducto
liquido dos mesmos bens nas épocas marcadas neste
Regulamento, e em geral, quanto convier aos inte­
resses da Fazenda.

Esta mesma obrigação fica imposta á Recebedoria
do Municipio, e ás mais Estações por onde se arrecada
o imposto, e a desempenharáõ por meio d requisições
feitas ao Procurador da Fazenda, aos Procuradores
Fiscaes, e seus Ajudantes, nos lugares onde os houver,
e bem assim a de representar ao Tribunal do Thesou­
1'0, e Thesourarias, no caso de omissão dos mesmos
Empregados.

Artigo 19. 0 Para desempenho de tudo quanto fica
disposto no Arti~o antecedente, ficão autorisados os
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referidos Empregados para requererem em Juizo,e
exigirem dos Escrivães, e Curadores todos os esclare­
cimentos de que precisarem, e daquelles os inventa­
rias, processos, e livros para os examinarem, e todos
estes Funccionarips ficão obrigados a satisfazer ás re-"
quisições que assim lhes forem feitas, para desempe­
nho do que se dispõe neste Regulamento, pena de
desobediencia, e de suspensão por hum a tres mezes, a
arbitrio do Tribunal do Thesouro, e Tbesoul'arias.

Artigo 20. o Aos Juizes de Orphãos, além do que
lhes" incumbe a Lei de 3 de Novembro de 1830, cum­
pre pt'omoYer oandamento dos inventarias dos defun~

tos, e ausentes, e activar o apuramento das beranças
jacentes, e não addIdas; remettendo para os Cofres
publicos o producto liquido, e rendimento daquellas
que não forem reclamadas nos termos deste Regula-,
menta, sob pena de incorrerem em buma milHa de
508000 "a 100$000, imposta na Côrt~ pelo Tribunal
do Thesouro, sobre representação do Administi'ctdor
da Recebedoria, e do Procurador ela Faz nda; e nas
Provincias pelas Mesas das Tbesourarias, sobre repre­
sentação dos Procuradores Fiscaes, seus Ajudantes ou
Collectores, sendo os mesmos JuIzes ouvidos.

Artigo. 21".0 Os Juizes de Residuos promoveráõ os
processos convenientes dos bens vagos consistentes
em bens de raiz que, por falta de senbores, e herdei­
ros certos, são recolhidos ao Thesouro Publico, afim
de que sejão arrematados em basta publica com as
solemnidades legaes, dentro de seis mezes depois de
encerrado o inventario, e o seu producto liquido re-
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colhido ao Tbesouro Nacional, e Thesourarias nas
Provincias, e' debaixo das mesmas penas do Artigo an­
tecedente.

Artigo 22. 0 Nos Municípios em que houver mais
de hum Eserivão de Orphãos, servirá hum delles por
nomeação do Governo.

Artigo 23. 0 Aos Escrivã&s compete, além da expe··
diç~o dos actos, e processos judiciaes :

1.0 Escripturar os livros de contabilidade estabe­
lecidos neste Regulamento:

2. o Extrahir do livro da receita, e despeza dos di­
nheiros a cargo do Curador, no principio de cada
mez, a. conta corrente de que trata o Artigo 30, e a
guia explicativa do producto liquido arrecadado no
mez anterior, com especificação do que pertencer á
conta de cada huma areecadação, e administração, a
qual será autenticada com a assignatura do Juiz.

Artigo 24.0 ÂOs Curado!'es ou Administradores da­
dos ás heranças jacentes, e bens de ausentes, com­
pete:

1.0 A arrecadação, e administração das heranças
jacentes, e bens de ausentes de que forem encarrega·­
dos, representando pelas mesmas heranças, e bens
em Juizo, e fót'a delle, demandando, e sendo deman­
dados pelo que lhes disser respeito.

2. o Ter em boa guarda, e conservação o~ bens arre­
cadados que lhes forem confiados.

3. o Promover actiwamente pelos meios legaes a ar-
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recadação de todos os objectos pertencentes ás heran­
ças jacentes, e patrimonio dos ausentes, e a cobrança
de todas as dividas activas.

4. 0 Solicitar nos devidos tempos a arrematação
dos bens de que trata o Artigo 29, e o arrendamento
dos de que trata o Artigo 31-

5. o Entregar nos Cofres publicas todos os dinhei­
ros existentes das heranças, e o producto de todos os
bens, e effeitos arrecadados nas épocas marcadas
neste Regulamento.

Artigo 25. Os Curadores incorreráõ na pena de de­
missão, se por negligencia sua não se arrecadarem, e
conservarem devidamente' os bens da herança," e se
não promoverem a cobrança das dividas activas,
além ·de ficarem responsaveis, bem como seus fiado­
res, pelos prejuízos que soffrer a mesma herança.

Artigo 26. 0 Do producto que se arrecadar, e apu­
rar dos bens mencionados nos Artigos antecedentes,
depois de abatidas as despezas do costeio, e expedien­
te, dellas se deduziráõ 6 1/2 por cento, a saber: 1
por O/O para o Juiz; 1 1/2 por O/O para o Escrivão,
além dos emolumentos que lhes. pertencerem pelos
actos dos processos, na fórma do Regimento; t
por O/O para o Procurador da Fazenda; 1/2 por O/O
para o Solicitador, e 2 t/2 para o Curador, sem ou:
tros alguns emolumentos.

Artigo 27. 0 Todos os sobreditos Funccionarios são
obrigados a indemnisar ao Thesouro Nacional, por
sens bens bavidos, e por haver, pelos descaminhos, e
prejuizos a que derem causa.
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CAPITULO IV.

Disposições ge1'aes.

Artigo 28. o Em todas as avaliações de bens moveis,
semoventes e de raiz, das heranças de defuntos, e au­
&entes, entrará um Louvado por parte da Fazenda
Nacional, pena de nullidade do processo, (I qual será
nomeado na Côrte pelo Administrador da Recebedo­
ria, e nos mais lugares pelos Empregados de Fazen­
da a cujo cargo estiver a arrecadação do imposto. Os
Louvados deveráõ ser pessoas entendidas nos objec­
tos que forem avaliar, desempenbaráõ este encargo
na fórma das Leis, independentemente de novos ju­
ramentos, e venceráõ por cada avaliação os emolu­
mentos estabelecidos nellas para os mais avaliadores.

Artigo 29. 0 Feito, e concluido o inventario no mais
curto espaço de tempo passiveI, serão vendidos em
hasta publica, precedendo Editaes, todos os bens mo­
veis, e semoventes, e seu producto será recolhido aos
Cofres publicos respectivos, 24- horas depois de feita
a arrematação. Da mesma fórma será recolhido a
elles todo o dinbeiro, ouro, prata, e pedras preciosas,

Artigo 30. 0 Os Juizes respectivos farão recolher
aos Cofres publicas, no principio de cada mez, o pro­
dueto liquido arrecadado no mez anterior, não só:do
rendimento que tiverem tido noldito tempo os bens
administrados, como das dividas que se tiverem co­
brado, pena de responsabilidade sua, e~de demissão
dos Curadores. Estas remessas serão acompanhadas
de guia do Juizo, em duplicata, e de buma.conta cor-

1.1.
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rente da receita, e .despez.1. havida no mez anterior,
que será assignada pulo Curador, Juiz, e Escrivão.
Destas guias, huma ficará na Estação arrecadadora, e
outra será entregue 20 Curador, com quitação no
verso, ass'lgnada pelo Thesoureiro ou Collector, e seu
Escrivão, com declaração da quantia, e especie rece­
bida, e do livro, folba, e numero em que fica lan­
çada.

Artigo 31. 0 O producto dos bens que forem arre­
matados nos termos do Artigo 21, ~erá pago á boca
do cofre 2[~ horas depois de feita a arrematação, não
sendo entregues os bens ao arrematante sem que
apresente no Juizo o conhecimento em [árma, pas­
sado pela Estação respectiva, do qual conste a en­
trada della feita no cofre.

Artigo 32. ~ As justificações para a cobrança de
dividas pertencentes ás heranças de bens de defuntos,
e ausentes, e ás babilitações dos herde"iros serao fei­
tas perante o mesmo Juiz dos Orpbãos, conforme as
Leis existentes, sendo ouvidos no Municipio da Côrte
b Pro~urador da Fazenda, e nas Provincias os Pro­
curadores Fiscaes, seus Ajudantes ou os Collectores;
dando-se appelIação ás partes contra quem se pro­
ferirem as Sentenças, e appelIando os ditos Juizes
ex-oflicio daquellas que der.em a favor dos bab~litan­

tes, para as Relações dos Districtos, sempre que o
valbr da divida ou da herança exceder de 80~ .

. Artigo 33. 0 No caso de não apparecerem interes­
sados a: habilitar-se como legitimas successores, .e
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hel'deiros dos defuntos intestados, o Juiz' 'dos 01'­
pb5:o~, lavrados os termos necessarios por que conste
claramenle haverem-se praticado todas as diligencias
legaes com audiencia dos Fiscaes, julgaráõ por suas
Sentenças vacantes, e pertencentes á Fazenda Nacio­
nal os bens das her3.úças.

Artigo 34,.0 Dentl'O' de seis mezes depois de con­
cluido ô inventario, nenhuma herança jacente ou
bens vagos poderão ser conservados em puder d"ps
Curadores; os herdeiros ou inleressados habilitados
que no dito prazo a não reclamarem sérão pagos pelo
Thesouro Publico.

Artigo 35. 0 Os fundos das heranças j"acentes, e
bens vagos recolhidos ao Thesouro Publico serão "en­
tl'egucs aos legitimas herdeiros, ou a quem de direito
perlencerem, á vista das deprecadas de que trata o
Artigo 91 da Lei de 24 de Outubro de 1832, acompa­
nhadas das habilitações originaes julgadas por Sen­
lença, ficando o lraslado deIlas nos respectivos Car­
lOl'ins: tanto nestas como naqueIlas terá vista o
Procurador Fiscal do Tbesouro, e os das Tbesoura­
rias.

Artigo 36. 0 Nenbum pagamento proveniente de he­
l'ança jacente, ou de dividas passivas do testador ou
finado, se effectuará sem qU,e primeiro seja pago o
imposto estabelecir]o pela Lei de 30 de Novembro de
t841, e seBo que fôr devido da berança ou legado.

Artigo 37.° Todos os Provedores de CapeIlas, e Re­
siduos, .e Juizes de Orphãos, dentro do prazo de (lO

dias denois da publicação de le Regulamento, ficão
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obrigados a dar ao Thesollfo, e ás Thesourarias, re­
lações circumstanciadas de todas as heranças jacen­
tes, e de todos os bens de ausentes que se acbarem
arrecadados, e admi'nistrados debaixo da inspecção
de seus Juizos, declarando se as heranças são de de­
funtos testados ou intestados, se são conhecidos ou
desconhecidos os ausentes a quem pertenção ou de­
vão pertencer os bens arrecadados, e administrados:
quaes, e quantos são seus bens, com suas descripções,
avaliações, e declaração de rendimentos, e o estado

. actual da administração.

Artigo 38.0 O Procurador da Fazenda ,no Munici­
pio da Côrte, e os Procuradores Fiscaes das Tbesoura­
rias, á vista das referidas relações, e fazendo todas as
mais diligencias convenientes, se reconhecerem que
alguns desses bens se achão vacantes nos termos de
direito, e no caso de pertencerem á Fazenda Nacio­
nal, trataráõ da sua encorporação, e aproveitamento
até se recolher o seu producto aos cofres respectivos·

Artigo 39.0 Os .Juizes a cujo cargo estiverem os
Depositos publicos dos seus DiStl'ictos no prazo de
tres mezes, contados da publicação deste Regula­
mento, e de futuro todos os annos, darão balanço
aos mesmos Depositos; e por esta occasião farão ex­
trabir uma relação de todos os bens, de qualquer
natureza que sejão, que se acbarem depositados ha
mais de 30 annos,de'clarando mui especificadamente a
qualidade dos bens, a data, e motivo do deposito, e
a ordem ou mandado em virtude do qual se effectuou.

Da mesma fórma praticaráõ os Juizes dos Orpbãos
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a respeito dos bens que se acbarem recolhidos nos
respectivos cofres, e feitas as relações, uns e outros
Juizes as remetteráõ ao ThesouroPublico Nacional, e
ás Thesourarias, pen'a de responsabilidade.

Artigo q·O. o 0, Procurador da Fazenda, e os Procu­
radores Fiscaes das Thesourarias, á vista das mencio­
nadas relações, exigindo dos Juizes, e dos respe­
ctivos Cartorios os mais esclarecimentos que lhes
forem precisos, se reconbecerem:que alguns desses
bens se achão vacantes, procederáõ nos termos do
artigo 38.

Artigo 4L o Todas as beranças jacentes ora exis­
tentes no Juizo ficão eujeitas ás disposições ~deste

Regulamento em tudo qnanto lhes forem apIJlicaveis.
Artigo 42. o Logo que fôr publicado este Regula­

~ento, se instituirá um rigoroso exame das heranças
jacentes, .e bens vagos que existirem:desde 22 de Se­
tembro de 1828, em que foi extincta a Mesa da Cons­
ciencia, e Ordens, tomar-se- ha conta ao Juizo, e aos
Curadores, e formar-se-ba um balanço em duplicata
do activo, e passivo das mesmas heranças, ficando
um exemplar no Juizo,~e sendo o outro remettido na
Côrte á Recebedoria do Municipio, e nas Províncias
ás Thesourarias respectivas. Este exame será feito
por commissões nomeadas na Côrte pelo Ministro da
Fazenda, e nas Provincias pelos Inspectores das Tbe­
sourarias.

Artigo 43. 0 São sujeitas ás disposições deste Regu­
lamento, e da mais legislacão ~respectiva emlvigor, as
beranças jacentes, e bens vagos existentes no Brasil,
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pertencen tes a estrangeiros que fallecerem com tes­
tamento ou sem elIe, e não pertencerem a Nações
com quem existão Tratados, nos quaes haja estipu­
lações especiaes, e diversas. Todos os actos judi­
ciaes. e administrativos relativos a estas heranças,
serão feitos com assistencia dos respectivos Consules,
ou de pessoa por elIes autorisada, sendo para esse
fim avisados pelo Juiz, e procedendo-se á sua revelia
quando não compareção.

CAPITULO V.

Dos bens do evento.

Artigo 4lL e São bens do evento os escravos, gado
ou bestas, achados sem se saber do senhor ou dono a
quem pertenção, cujo producto liquido deve ser re­
coibido á Recebedoria do Municipio na Côrte, e ás
Thesourarias nas Provincias.

Artigo 45.0 Nos Juizos Municipaes a cujo cargo,
pela Lei de 3 de Dezembro de 1841, estão ora as
causas da competencia da Provedoria (los Residuos,
haverá para a arrecadação, e arrematação dos bens do
evento os 'livros seguintes:

'1. OLivro de arrecadação, em que se lançaráõ o
dia, mez, e anno (la achada, o nome, naturalidade,
idade, e signaes dos escravos achados, com todas as
declarações que delles se puderem baver, a côr, e
signaes do gado ou bestas, o nome de quem as acbou,
e o lugar onde forão achados; e bem assim o valor
em que farão avaliados.
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2. O Livro de termos, em que se lançaráõ as ava­
liações dos escravos, gado, e bestas acbados, e os de
arrematações deltas, e das remessas do producto á
Recebedoria do Munioipio, e Tbesourarias. .

3. O Livro dos deposi.tos, em que se lançaráõ as
verbas de entrada, e sabida dos ditos escravos, gado,
bestas do evento, gue hão de ser depositadas no De­
posito geral.

Artigo 4ü ° Logo que forem apresvntados os es­
cravos, gado, e bestas achadas, e pelas diligencias, e
averiguações a que se proceder se não conseguir
saber a quem pertencem, se fará immediatamente a
avaliação, em que interviráõ os Lançadores, na fórma
do Artigo 28°, e verificado o lançamento nos termos
do Artigo 45 § 1°, se remetteráõ ao Deposito geral.

Artigo 4·7.° Immediatarnente se passaráõ Editaes
por que se chamem as pessoas que tiverem direito aos
escravos, bestas, e gado achados do evento, sendo de
60 dias para os escravos, e H> para o gado ou bestas,
apregoando-se nos lugares publicas, e nas audiencias
do Juizo Municipal.

Artigo 4·8.° Findo o pl'azo dos Editaes, e certifi­
cando o Portuiro ter feito os prégões, serão arrema­
tados os eSCl'.tv JS, bestas ou gadó do evento em praça
publica, com as formalidades legaes, e depois 'de de­
duzidas as despezas do'Juizo e do Deposito, se remet­
terá o liquido á Recebedoria do Município e Tbesou­
rarias.

Artigo 't·9.0 Se, depois de concluida a arrematação,
recolhido o producto á Recebedoria do Municipio e
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Thesourarias, comparecer' o dono do escravo ou ani­
mal achado do evento, e justificar pelos meios com­
petentes o seu dominio nesse esCravo ou animal, e a
identidade del1e, de maneira que o Juiz reconheça o
seu direito, ordenará por sua Sentença que se lhe en­
tregue o producto liquido da arrematação do mesmo
escravo ou animal, e lhe dará precataria para o levan··
tamento, na fórma do Artigo 34 deste Regulamento.

Rio de Janeiro, em 9 de Maio de i84.2.- Visconde.
de Abmntes.

. ~.
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DECRETO N. 422 DE 27 DE JUNHO DE i8~5.

Altemndo O Regulamento de 9 de Maio de J842,para

a arrecadação dos bens dos defuntos, eausentes.(")

Hei por bem ordenar que se observe o Regulamen­
to, que com este baixa, alterando o de 9 de Maio de
1842 para a arrecadação dos bens dos defuntos, e au­
sentes, assignado por Manoel Alves Branco, do Con­
selho cl'Estado, Ministro, e Secretario d'Estado dos
Negocias da Fazenda, e Presidente' do Tribunal do
Thesouro Publico Nacional, que assim o terá enten­
dido, e fará executar. Palacio do Rio de Janeiro, em
vinte e sete de Junho de mil oitocentos quarenta e
cinco, dgesimo quarto da Independencia, e do Impe­
rio. - Com a Rubrica de Sua Magestade o Impera­
dor.-Manoel Alves Branco.

(*) O Decreto de 15 de Junho de 1859 deu novo Regulamento
,para a arrecadação das heran~as jacentes, e bens vagos. Não o
inserimos, porque, pelo que toca ás successões vacantes de es­
trangeiros, foi promulgado o Decreto de 8 de Novembro de 1851,
em seguida lranscripto, marcando as regras de se as arrecadar,
inventariar, e administrar.

12
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Regulamento altm'ando o ele 9 de Maio de 1842, sob?'e

a arrecadaçiio dos bens dos def'l.mtos, e a'l.tsenfes.

Art. L· A disposição do Al't. 2,· do Regulamento
de 9 de Maio de '184 ~ não terá lugar:

L· A respeito dos bens do defunto, testado ou in­
testado, que deixar conjuge na terra, ou herdeiros
presentes, ascendentes ou descendentes, a que, con­
f\)rme a direito, pertença fic,u' em posse, e cabeça de
casal para proceder ao inventario, e partilhas.

2.· Arespeito dos bens do defunto com testamen­
to, que tiver deixado testamenteiro, que esteja pre- .
sente na terra, e aceite a testamentaria; a este per­
tencerá proceder a inventario, administrar os bens, e
dai' partilbas, na faltado conjuge, e herdeiros men­
cionados no § L·

Se ao tempo do fallecimento estiver ausente o tes­
tamenteiro, se fará a art'ccaclação judicial; mas, se
acontecer apresentar-se o testamenteiro antes de feita
a entrega aos herdeiros, e recolbido o prodncto dos
bens ao Tbesouro, e Thesourarias, lhe será tudo en­
tregue para o cumprimento Jo testamento.

3.· Arespeito dos bens per,tencentes aos herdeiros
ausentes, dos defuntos testados ou intcstados, quan­
do estiverem no lugar procuradores legalmente ;mto­
risadas para receber o que lhes pertencer.

Act. 2." Nos casos dos dous §§ 1." e 2." do Artigo
antecedente, se honverem herdeiros ausentes, o .Juiz
nomeará sempre Curador que assista ao processo do
inventario, e partilhas, arrecade, e administre os bens,
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se, findo o tempo da conta, não tiverem os herdeiros
entrado na posse da herança por qualquer' motivo.

Art. 3.° Ficão supprimidas, no Art. 3.° § 2.° do
Regulamento de 9 de 'Maio de 184.2, as palavras - ou
sem elIe -, e no § 3.° as palavras - no Municipio da
Côrte- , quó serão substituidas pelas palavras - em
todo o Imperio.

ArL 4.. o He da obrigação dos Delegados, e Subde­
legados da Policia, o darem parte ao JUiZ dos Orphãos
dos obitos de todos os intestados, na fÓl'ma do Art.
13, como tambem de todos os que morrerem com
testamento.

Art. 5.° Se, feitas as averiguações do Art. 15, vier
o Juiz dos OrplJãos no conhecimento de que o intes­
tatlo he estrangeirJ, participal-o-lla ao respectivo
Con::u,l, quando já antes o não tenha feito, e no caso
de não o haver, ao Ministro dos Negocias Estrangei­
ros, para commuoical-o ao paiz da naturalidade do'
fallecido.

ArL. 6. ° As diligencias, e processos ordenados pelo
ArL. :Ü ficão a cargo dos Juizes dos Orphãos.

Art. 7.° Dos 6 1/2 por cento, deduzidos dos bens
arrecadados, terá o Escrivão 1 por cento sómente,
p:lssanqo o 1/2 por cento, que de mais tinha até hoje,
para o Curador, que assim virá a ter 3 por cento.

Art. 8.° Os bens de raiz pertencentes ás heranças
arrecadadas só poc1~rão ser vendidos, como os outros
bens, quando da demora se puder seguir ruina dos
mesmos bens, segundo o juizo dos peritos.

A1'1. 9. U As justificações, e libellos para a cobrança
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de ~vidas, a que estejão expostas as heranças dos de­
funtos, e ausentes, serão intentadas perante os Juizes
que as arrecadarem, citados o Curador das heranças,
o Procurador da Fazenda no Municipio da Côrte, e os
Procuradores fiscaes, ou seus Ajudantes, ou os Col­
lectores em todas as Provincias, com appello ex-officio
para a Relação do districto, onde será outra vez ou­
vido o Procurador da Fazenda, ficando assim revoga­
do o Art. 32 do Regulamento. Não serão admittidas
justificações por dividas maiores de 100$.

Art. to. o O Art. 36 do Regulamento deve ser en­
tendido nos termos do § 4.2 p. 3.' da Lei de 30 de
Novembro de {841, pelo que respeita aos 2 por cento
que no dilo artigo se manda arrecadar.

Art. H. o Na assistencia que he facultada aos Con­
sules das Nações estrangeiràs, aos actos judiciaes, e
administrativos relativos a heranças dos defuntos, e
ausentes de suas Nações, deve entender-se permiLtida
a faculdade de requererem, perante as Autoridades
do paiz, todas as providencias legaes que forem con­
ducentes á boa arrecadação, e administração das mes­
mas heranças, e bem assim o direito de serem ouvi­
dos a respeito da escolha, e nomeação dos Curadores,
e administradores dos bens dellas.

Art. 12.· Ficão revogadas todas as disposições em
contrario.

Rio de Janeiro, em 27 de Junho de i845.-Manoel
Alves Branco.



DECRETO N. 855 DE 8 DE NOVEMBRO DE 185L

Regulando (/S isençõl's, e att1'ibuições dos Agentes Con­
sulares Estrangeirus no Imperio, e o modo por que
se hão de havllr na a1'recadação, e odminist1'Ctção
das hemnças de Subditos de suas Nações, dado o
caso de reciprocidade.

Hei por bem, em virtude do Art. 102 § 1~ da Cons­
tituição. e do Art. 46 da Lei de.. 2S de Outubro de
18!J,8, e Tendei ouvido o parecer da respectiva Secção
do Conselho d'Estado, Ordenar que se execute o Re­
gulamento que com este baixa, regulando as isen­
ções, e attribuições dos Agentes Consulares estran­
geiros no Imperio, e o modo por que se hão de haver
na arrecadação, e administração das heranças de
subditos de suas Nações, dado o caso rle reciproci­
dade, assignado por Paulino José Soares de Sou a,
elo Meu Conselho, Ministro, e Secretario d'Estado elos
Negocias Estrangeiros, que assim o tenha entendido,
e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro, em oito
de Novembro de mil oitocentos cincoenta e um, tri­
.gesimo da Independencia, e do lmperio. - Com a
Rubrica de Sua Magestade O Imperador.-Paulino
José SOa1'es àe SOtbSa.
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nEGULAMENTO A Q'E SE REFERE O DECRETO N. 855 DE

8 DE NOVEMBRO DE i Q5 t.

Art. '1. o Os Agentes Consulares, isto é, os Consules,
e Vice-Consules estrangeiros no Imperio, tendo ob­
tido o Exequatur Imperial para as suas nomeações,
exerciLaráõ livremente as iuncções de natureza ad­
ministrativa proprias do seu cargo, que, sem offensa
das Leis do Paiz, lhes forem incumbidas por seus
Governos.

Compete-lhes favorecer, e pl'Omover a navegação,
e Commercio legal dos seus nacionaes; protegêl·os
contra medidas illegaes; assisti l-os em suas justas
pretenções perante as Autoridades locaes; recorrer,
no caso de denegação de justiça da parte denas, ~o

Governo Imperial por intermedio do Agente Diplo­
matico da sua Nação, ou directamente se o não hou­
ver; representar pelo mesmo modo sobre as medidas
dnptadas, que affect ,m ou tendão a prejudicar 0­

commercio, e a navegação do seu paiz; e finalmente
praticar outros actos administrativos, taCs como, re­
ceber as declaraç.ões, protestos, termos, e outros do­
cumentos que lbes apresentarem os Capitães de na­
vios da sua Nação; legalisal-os, passar certificados,
fazer escripturas de contractos marítimos, de casa··
mentos entre os seus nacionaes, e outros desta na­
tureza, segundo seus Regulamentos, ou ordenanças
dos seus Governos.

Art. 2. o Logo que fallecer um estrangeiro domi­
Ciliado no Brasil, íntestado, que não tenba conjuge
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na terra, ou hcrdeiros reconllecidamente taes, pre­
sentes, aos quaes, confoL'm'e a diL'eito, pertença ficar
em posse, e cabeça de casal para pl'Oceder a inven­
tario, e dar partilha; ou mesmo com testamento, se
forem estrangeiros os herdeiros, e estiverem ausen­
tes, e ausentes tambem os testamenteiros, procederá
o Juiz dos defuntos, e ausentes com o respectivo
Agente Consular, á aL'r.ecadação da herança, cuja
guardà seL'a confiada ao mesmo Agente, dando logo o
dito Juiz pL'incipio ao inventaL'io ex-o[ficio, no qual
proseguirá em presença tio referido Agente Con­
sular.

Não teL'á LugaL' essa ingerencia dos Agentes Consu­
hres quando algum llercLt;iro, reconhecidamente tal,
fôr Cidadão BrasiLeiro, ainda que esteja ausente.

Art. 3.° ConcLuido o inventario, serão os bens 'ela
herança confiatlo á administl'ação, e liquidação do
Agente Consular, que uão poderá dispôr dos mesmos,
ou de seu prot.lucto, nem devolvêL-os aos seus legiti­
mas herdeiros, até se reconhecer, precedendo anun­
cias publicados nos jornaes, immediatamente IJe­
pois da arrecadação, quc não com parece, dentro de
um anno, creüor algum á mesma berança, ou em­
quanto pender alguma questão judicial sobre elIa, ou
nã? forem pagos os direitos a que esteja sujeita pelas
Leis do Imperio. Para se verificar se tem ou não lu­
gar o pagamento de JiL'citos, deverá o Agente Con­
sular mostr,lr p ir documentus su[fil~ientes, e,devida­
mente legalisados, qual é o grao de parentesco enlre o
faLLecido, e seu her'eleiro ou herdeiros.
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Art. 4. 0 Decorrido o anno. de que fana o Artigo
antecedente,~não pendendo questão judiciaria sobre a
herança, pagos os direitos fiscaes, ou verificado que
não tem lugar o seu pagamento, o Agente Consular
poderá dispôr da mesma herança, e remetter o seu
producto a quem lde direito, segundo as instrucções
que tiver, sendo então considerado pelos Tribunaes
do paiz como representante do herdeiro ou herdeiros,
para com os quaes será o unico responsavel.

Art. ~,o Se apparecerem dividas, ou penderem
questões que affectem sómente uma pa.rte da he­
rança, poderá, decorrido um <tnno, e cumpridos os
requisi tos do Art. 3. 0

, executar-se a disposição do Ar­
tigo antecedente a respeito da parte liquida, e desem­
baraçada da herança, feito o deposito publico de
quantia correspondente á importancia da divida ou
quesLão pendente, ou reservado o objecto da mesma
questão.

Art. (l. o Se fallecer algum estrangéiro domiciliado
I no Brasil, nas circumstancias do Alt. 2.0 deste Re­

gulamento, em lugar onde não exista Agente Consu­
lar de sua Nação, o Juiz dos defuntos, e ausentes
procederá á alTecadação, e ao inventario dallerança
em presença de duas testemunbas fidedignas da na­
cionalidade do finado, e, na falta destas, em presença
de dous Negociantes ou proprietarios de confiança,
sendo aquellas ou estes os administradores e liqui­
dadores da herança aLé que se proveja sobre o destino
do producto liquido, e não contravertido della.'

Art. 7. 0 No caso do Artigo antecedente deverá o
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Juiz remetter dentro de 15 dias, depois que tiver
noticia de que falleceu algum estrangeiro em seu dis­
tricto nas circumstancias· do Art. 3°, ao Ministro dos
Negocios Estrangeiros, com a certidão de obito, uma
informação sobre a ~dade, residencia, lugar do nas­
cimento, profissão, e o que constar ácerca dos bens,
e parentes do mesmo estrangeiro, afim de que o dito
Ministro se entenda com a Legação ou Agente Con­
sular respectivo sobre o destino do liquido da he­
rança.

Art. 8.° Nem o Agente Consular, nem os Administra­
dores no caso do Art. 6°, poderão pagar divida al­
guma do defunto, sem autorisação do Juiz, que não
ordenará pagamento sem audiencia do Agente Con­
sular, ou dos Administradores.

Exceptua-se as despezas do funeral, as quaes serão
logo autodsadas pelo mesmo Juiz, sendo possivel, ou
pela autoridade policial do districto, com attenção
ás forças da herança.

Art. 9.° Quando o estrangeiro fallecido tiver sido
sacio de alguma sociedade commercial, ou tiver cre­
dores commerciantes de quantias dignas de attenção,
proceder-se-ha na fórmà dos Arts. 309, e 310 do Co­
digo do Coínmercio. Ao Juizo dos ausentes, e ao res­
pectivo Agente Consular sómente competirá arrecadar
a quota liquida que ficar pertencendo á herança. Po­
derá, porém, o Agente Consular, nos termos dos ditos
Artigos, requerer o que fôr a bem da mesma.

Art. 10. U Nos casos em que, segundo o Art. 6° deste
negulamento, forem nomeados administradores ás

13
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heranças jacentes de estrangeiros, perceberáõ elIes,
-se o requererem, a porcentagem que as Leis do Im­
perio tiverem estabelecido para os Curadores de se­
melhantes heranças; e os emolumentos do Juizo serão
contados do mesmo modo.

Art. 11.0 Quando fa1Lecer um Agente Consular es­
trangeiro, a sua herança será arrecad:ilda pelo mesmo
modo pel? qual o são as dos Membros do Corpo
Diplomatico, excepto se o Agente Consular tiver exer­
crda alguma industria no paiz, porque neste caso
proceder-se-ha segundo a regra geral.

Art. 12.0 Quando um navio estrangeiro naufragar
nas praias do Brasil, e em lugar onde haja Agente
Consular da respectiva Nação, poderá este praticar
tudo quanto julgar conveniente para a salvação do
mesmo navio, dos seus pertences, e carregamento,
salva a intervenção das Autoridades terrHoriaes para
soccorrer os naufragas, manter a ordem, garantir os
interesses tanto dos proprietarios do casco, e carre­
gamento, como os da Fazenda Publica, para legali­
dade do inventario, authenticidade dos objectos nau­
fragados, ~eu deposito na Alfandega, e para todos os
incidentes que possão tornar suspeito o procedimento
do Capitão, Piloto, ou ql1aesquer outros conductores
do naVIO naufragado.

Ari. 13.0 Os Agentes Consulares estrangeiros exer­
ceráõ a autoridade de Juizes, e Arbitras nas questões
relativas aos salarios das tripolações, e em todas as
civeis que se moverem entre os seus nacionaes que
as compu~erem, entre os Capitaes de diversos navios
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de sua Nação, e nas 'causas de commeÍ'cio entre os
seus concidadãos, quando estes não prefirão recorrer
ás AutorIdades do ImperIo, e não se achem envol­
vIdos em taes questões direitos de qualquer habitante
do Imperio de diversa nacionalidade.

Art. ·flr·. o Aos Agentes Consulares pertence tomar
conhecimento, segundo os seus regulamenios, dos
delictos commettidos a bordo dos navios de sua Na~

ção por individuos da tripolação, uns contra os outros,
durante a viagem, comtanto que nem o offensorj
nem o offenclido sajão subditos do Imperio, porque
em tal caso, não obstante fazerem parte da mesma
tripolação, competirá exclusivamente ás Autoridades
territoriaes conhecer de taes delictos.

Art. {5. o Quando os navios mercantes estrangei-.
ros se acharem dentro de qualquer dos portos do
Brasil, a jurisdicção criminal, e policial dos respe­
ctivos Agentes Consulares não se estenderá aos deli­
clos graves, ou que por qualquer modo possão per­
turbar a tranquillidade publica ou affectar particular­
mente a qualquer habitante do paiz.

Art. 16.0 Os A.gentes Consulares estrangéiros serão
auxiliados, requisitando-o, pelas competentes A.uto­
ridades territoriaes. não só quando tiverem necessi­
dade da intervenção, e apoio dellas para o exercicio
de suas funcções a Dordo dos ditos navios, mas tam­
bem quando pretenderem a prisão, e entrega dos
marinheiros, e soldados que delles desertarem, ou
dos de guerra,' ficando os mesmos Agentes Consulares



....., 100 -

obrigados pelas despetas que taes individuas fizerem
nas prisões.

Art. 17.0 Os Agentes Consulares estrangeiros são
sujeitos, nos negocias civeis, e nos delictos indivi­
duaes que commetterem, á jurisdicção das Autori­
dades do Imperio, quer se trate de um negocio que
lhes seja. directamente relativo, quer pertença a ter­
ceiro, e se torne a sua intervenção como simples par­
ticular necessaria, guardando-se, porém, para com
os mesmos Agentes todas as attenções usadas no fôro
quando as citações, e intimações se dirigirem a pes-

. soas que exercem cargos publicos de elevada cate­
goria, e dando-se-Ihes~ não sendo réos em materia
crime, as!ento ao lado da Autoridade ou Presidente
do Tribunal perante o qual tiverem de comparecer,
salvo quando forem Negociantes ou exercerem alguma
outra industria. no paiz, e a questão versar sobre ob­
jectos de seu commercio ou industria; porque neste
caso observar-se-ha para com elles o mesmo proce­
dimento que a respeito de qualquer outro individuo
particular.

Art. 18.0 Sómente nos delictos que commetter
como Commerciante, ou nos de tal gravidade que
não admittem fiança, se poderá proceder ·á prisão de
um Agente Consular sem autorisação do Governo Im­
perial,. o qual o fará julgar pelo Trihunal competente,.
quando entender que, ou em razão das circumstan.
cias de que o delicto é revestido, ou por motivo pon­
deroso, não. deve entregar o mesmo Agente ao Go­
verno do qual é 'subdito, para que o faça julgar, ou
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que não 'basta expellil-o do Imperi('), ou cassar-Ibe o
Exequatur.

Art. 1.9. 0 Os' archivos, documentos, e correspon­
dencia offieial dos Consulados, e Vice-Consulados
estrangeiros são isentos de buscas, e de toda, e qual­
quer investigação, e exame por parte das Autoridades
do Imperio. No caso de prisão ou expulsão de um Agen­
te Consular, sem baver quem o substitua no lugar,
deveráõ ser os ditos arcbivos, documentos, e corres­
pondencia cuidadosamente conservados, sendo la­
crados, e senados pelo dito Agente, e pela primeira
Autoridade judiciaria que residir no Termo.

Art. 20. 0 Os Brasileiros que exercerem as funcções
de Consules ou Vice-Consules estrangeiros no Brasil
"não deixão por isso de estar inteiramente sujeitos á
jurisdicção ordinaria do paiz, e serão processados, e
punidos pelos seus Tribunaes sempre que commet­
terem algum crime, qualquer que seja sua gravidade.
Taes funcções tambem não os isentão dos encargos
publicos, e do serviço da Guarda Nacional, quando
por motivo especial não obtenbão isenção ou dis­
pensa delle.

Art. 21.. 0 As casas em que residem os Agentes Con­
sulares estrangeiros não gozão do direito de asylo,
nem obstão ás citações, prisões, e~execução de quaes­
quer mandados das Justiças do paiz, guardadas as
devida~ attenções, e as garantias, e formalidades es­
tabelecidos pelas Leis.

Art. 22. 0 Um Decreto do Governo designará os
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pontos do lmperio em que são, (U serão admittidos
Agentes Consulares.

Art. 23.0 As disposições dos Arts. fO, i3°, HO, 16°,

i8°, e 19° deste Regulamento deixaráõ de aproveitar
aos Agentes Consulares, e subditos daquellas Nações
entre as quaes os Agentes Consulares, e subditos Bra­
sileiros não encontrarem reciprocidade, declarando
o Governo Imperial qual ou quaes daquellas dispo­
sições devão por semelhante motivo deixar- de ter
execução.

Art. 24.° Os Arts. 2°, 3°,4°,5°, 6°, 7°, 8°, e 1fO,
somente terão vigor a respeito dos Agentes Consu­
lares, e subditos de uma Nação depois que, em vir­
tude de accordo, fôr a reciprocidade estabelecida por
meio de Notas reversaes, e sendo, em consequencia,
mandados executar a respeito de tal Nação por De­
creto do Governo.-Palacio do Rio de Janeiro, em 8
de Novembro de 18fH .-Pa'l.~lino José Soares de
Sousa.
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ACCORDO entre o Brazil, e a França para a subsislencia dos
principios do bloqueio consagl'aclos no artigo de 21 de Agosto
de 1828, addicional ao Tratado de 6 de Junho de 1826.

o abaixo assignado, do Conselho de S. M. OImpe­
rador, Ministro, e Secretario de Estado dos Negocias
da Justiça, encarregado interinamente da Repartição
dos Negocias Estrangeiros, tem a honra de accusar a
recepção da. Nota que lhe dirigia, em data de 11 do
corrente mez, o Sr. Conde Alexis de Saint-Priest, En­
viado Extraordinario, e Ministro Plenipotenciario de
S. M. El-Rei dos Francezes, na qual, participando
que se acha terminado o prazo da duração do Artigo
de 21 ele Agosto de 1828, addicional ao Tratado de 6
de Junho de 1826, entre o Brasil, e a Franç:l., propu­
nha que se fizesse huma declaração por parte do Go­
verno Brasileiro, de que os principias reconhecidos
por aquelle Artigo sobre bloqueios continuavão a es­
tar em vigor entre o mesmo Governo, e o de S. M.
Christianissima.

O abaixo assignado, estando persuadido de que
aquelles principias são de evidente utilidade, e os
unicos que serão capazes de evitar as desavenças que
a falta de seu cumprimento tem excitado entre as na­
ções, não tem a menor hesitação em assegurar ao
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Sr. Conde de Saint-Priest, que o Brasil, quando se
der o caso de vir a entrar em guerra (o que Deos não
permitta) com alguma nação, e que, como potencia
beIligerante, bloqueie os Portos de seu inimigo, não

... se afastará da regra estabelecida no mencionado Arti­
go addicional para com aqueIles governos que admit­
tirem o mesmo principio.

O abaixo assignado renova ao Sr. Conde de Saint­
Priest as seguranças de sua perfeita estima, e distinc-
ta consideração. .

Palacio do Rio de Janeiro, em 1.4- de Novembro de
1834.-Âureliano de Sousa e Oliveira Coutinho.



E

BLOQUEIO DA BAHIA

DECRETO

o Regente Interino em Nome do Imperador o
Sr. D. Pedro Segundo Decreta:

Artigo i.o Fica declarado em eslado de efIectivo
bloqueio o Parlo da cidade de·S. Salvador na Babia de
Todos os Santos.; e bem assim' todos os outros Portos
da mesma Província que tenhão reconhecido o Go­
verno intruso daquella Cidade, e que efIectivamente
lhe estejão prestando obedjencta. Este bloqueio deverá
continuar em cada um dos referidos pontos, emquanto
não fôr reconhecido o Governb legitimo, e restabele­
cidas' as Autoridades legaes.

Artigo. 2. 0 O CommanL:<.tntc das Forças Navaes na
mesma Provincia é encarregado, na conformidade das
Ordens que receber do- Presidente 'de11a, da execução
Llo presente Decreto, cingindo-se para isso ás Instruc­
ções que nesta data lhe são dadas pelo Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios da Marinha, que as­
sim o tenha entendido e faça executar com os despa­
chos necessarios. Palacio do Rio de Janeiro, em 2 de
Janeiro de 1838, decimo setimo da Independencia,

14
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e do Imperio.-Ped?'o· de Araujo Lima.-Joaquim
José Rod1'igues Torres.-Cumpra-se e registre-se.­
Palacio do Rio de Janeiro, em 2 dé Janeiro de 1838.
-Rod?'igues T01'res.' ('f-)

INSTRUCÇÕES

oRegente Interino em nome do Imperador, atten­
dendo ã necessidade de empregar os mais efficazes
meios para quanto antes suITocar o grito de rebellião,
levantado por alguns homens perversos na Capital
dessa provincia, Houve por bem declarar, pelo De­
creto cuja cópia lhe transmilto, em estado de efIectivo
bloqueio, não só o Porto da mesma capilal, ma ainda
qualquer outro P9rto maritimo da Jita Provincia
que tenba reconbecido ou venba a reconhecer o Go­
verno intruso que alli se erigio, e lbe esteja efTectiva­
mente prestando obediencia; encarregando a V. S.,
na conformidade das Ordens que receber do respec­
tivo Presidente, de levar a efIeito o mencionado blo­
queio, cingindo--se V. S. para isso ás seguintes regras:

1.. E' probibido a todo o navio mercante entrar
em algum dos Portos bloqueados, :uma vez que abi
exista qualquer vaso pertencente á Divisão do seu
commando. '

(*) Este Decreto, e as respectivas, e importantissimas Ins­
trucções nuo se encontruo em nenhuma Collecçuo de Leis, nem
no COI'/'eio Official de 1838 j e por isso julgamos que suo pela
primeira vez publicadas.

Da mesma rórma se procedeu em 1835 a respeito do bloqueio
do Pará, como se vê da Circular de 30 de Outubro daquelle
íll1nO I impressa na Collecção de Ouro-Prelo á pago 398_
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2," O bloqueio não veda a entrada no Por~o blo~

queado aos navios de guerra das Nações amigas.
3.' Nenhum navio poderá ser tomado o~ apresado,

se previamente não tiver sido notificado ou inti­
mado da existencia ou continuação do bloqueio pelas
forças bloqueantes, ou por qualquer navio que a ellas
pertença.

{L' Será permittido ao navio a que se fizer intima­
ção do bloqueio seguir com o seu carregamento para
qualquer Porto estrangeiro, ou do Imperio que não
e teja efIectivamente bloqueado.

5." A mesma permissão será concedida aos navios
que existirem já em qualquer dos Portos bloqueados
antes da declaração do bloqur,io.

6.' Todos os navios mercantes que depois de pré~

Vil intimação da existencia, ou conlinuação do blo~

queio, tentar de novo entrar no porto bloqueado, será
apresado e conduzido ao lugar que pelo Presidente
da Província fôr designado, afim de ser julgado, na
fórma das Leis existentes.

7.' Todas as vezes que se houver de fazer intima­
ção do bloqueio o Commaudante da Embarcação que
a fizer deverá pôr o seu-Visto-nos papeis do navio
visitado, decbrando o dia e lugar em que lhe fôr feita
a intimação da existencia do bloqueio; e n Capitão do
navio intimado lhe dará uma contra-fé desta notifica­
ção contendo as mesmas declarações exigidas para o
-Visto.

O Regente Interino Espera que V. S. empregará
todo o seu zelo e actividade, para que esta medida,
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bem que de rigor, necessaria corotudo para evitar.
maiores males, seja executada com todo o escropulo,
conforme o exigem os interesses nacionaes.

Deos guarde a V. S. Palacio do Rio de Janeiro, em
2 de Janeiro de 1838. -Joaquim José Rodrigues
Torres.-Sr. Theodúro de Beaurepaire.
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TRATADO DE PAZ DE 2!1. DE MAIO COM AS PROVIN­
CIAS UNIDAS DO RIO DA PRATA

NOTICIA HISTORICA

AquelIes que pretendem moldar o busto do senhor
D. João VI pelo typo da ir1'esolução de caracter, e
da tibieza nas acções, não são, no nosso fraco modo
de entender, os mais fieis desenhadores do vulto emi­
nente desse illustrado soberano.

Para que se possa devidamente aquilatar o genio de
um monarcha, e proferir sentença sobre o seu rei­
nado, é mister estudar os successos do tempo em que
elIe dirigia o timão do Estado, os rastos que deixou
de sua administração, as complicações com que por­
ventura teve de arcar, e a maneira, mais 'ou menos
feliz, pela qual as conjurou.

Lutando com o terror das valentes cohortes do
grande Napoleão, tendo contra si as velhas pretenções
da Hespanha á fusão Iberica, pretenções que apenas
lhe valêrão o apoio negativo do debil Carlos ~V, que
mais tarde, em 180{, esposára as iras do Imperador
fraucez, avassallado pela celebração de antigos trata­
dos á influencia e preponderancia do governo britan­
nico,: que mal disfarçava seos resentimentos sempre
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que Portugal, para evitar a guerra, celebrava qual­
quer tratado com a França ('1), forç::lc10 a neutralisar a
cabala interna, e as divergencias publicas de seus mi­
nistros (2), difficil, e bem esquerda era a posição

(1) Em uma nota (original) do plenipotenciario britannico,
em Lisboa, Fitz Gm'ald, datada da dita cidade, aos 20 de De­
zembro de 1803, encontrão-se palavras que bem provão aquella
asserção: «Proponho, pois, Senbor Visconde (de Balsemão), que
tenhais a complacencia de outorgar-me, por escripto, um do­
cumento ostensivo, ou todos os factos relativos á presente ne­
gociação (cremos referir-se á convenção de neutralidade, e sub­
sidios entre a Republica Fl'anceza, e Portugal de 19 de Março
de 18011) com a França, logo que o objecto de suas exigencias
fôr demonstrado com precisão, e franqueza.

« Semelhante passo poderá, talvez, fornecer aS. M. Britannica
uma prova da sinceridade de seu alliado, emquanto que a re­
cusa de um pedido tão justo augmentará as suspeiLas' que
começão a germinar, aLtenta a maneira desusada, e clandpstina
de tratar de negocios, que Sua Álteza Real o Senbor Principe
Regente tem julgado conveniente adoptar ácerca do Ministro de
França. )

(2) Depois ela revolução franceza formárão-se na côrte de
Portngal dous partidos; um que se inclinava para a Inglaterra,
e teve por principal adherente o Conde de Linbares; ao segundo
pertencia o Conde da Barca, José de Seabra, oDuqne de Lafões, e
outros, que era deuominado jacob'ino pelas sympathias que tri­
butavão á França.

E essas divergencias, infelizmente, forão fataes á causa publica.
Em 1797 Antonio de Araujo (Conde da Barca) firma o tralado
ele paz de 10 de Agosto com a Republica Franceza, no qual se
estipulava o Cctlsoene como limite septentrional do Imperio; sahe­
lhe ao encontro D. Rodrigo (Conde de Linbarcs), reclamando
perante o Principe Regente contra as estipl1lações do referido
tratado, na fÓl'ma noticiada, tomo :10 pago 200 nota 6, e a in­
fluencia ingleza consegue annullar aquella convenção, que alilis
teria posto fim ú questão do Oyapoc. Já antes da conclusão do dito
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lára a Europa pelos seus alicerces depois da famosa
revolução delo89.

Pelos expostos motivos, e sómente por eHes, nota­
se essa apparente indecisão nos actos, e no proceder
do senhor D. João VI, em relação á França, e á In­
glaterra; mas o desfecho dos factos, denunciando as
contrariedades com que elle teve de lutar, revela
seu tino politico, suas vistas patrioticas. Suas tenden­
cias, suas relações mais estreitas, erão pela Grã-Breta­
nlIa, seus temores e a razão de Estado aconselbavão-o
quo não fornecesse qualq~er funrJamento ao governo
francez para acender suas coleras, ou despertar suas
cobiças (3). Paiz fraco, nação desorgani ada desde

tmlado, o Conde de Linhares procurava entravar a sua negocia­
ção, como se vê de uma representação por elle dirigida ao so­
berano no me5mo mez de Agosto de1797, e no seguinte periodo:
« seria puramente impolitica uma paz particular (refere-se (l

França) com grandes sacrifici~s, que deixasse o real t11'0no ex­
posto a um grande e imminellte ri co, e sem alliados. Além
cUsto, o abandono da alliança ingleza, no momento ac:tuaI, póde
ser acompanhado de mui tristes consequencias, pois que aquella
nação poderá querer, para vingar- e, despojar a V. A. Real de
parte de seus dominios u!lramarinos. E' comtudo esta sorte que
eu temo pam V. A. Real, quando con5idero que Luiz Pinto, e
Jose de Seabra dão as ordens que lhes parece, e que lenho toda
a razão de crêr que Araujo (o Conde da Barca) recebeu, ou se
lhe mandou ordem para que, rota a negociação brilannica, elle,
a todo custo e sem outra alguma consideração, concluisse a paz
particular de V. A. Real com a França. »

(3) As mesmas intrigas intestinas, a pouca previsão de seus
Ministros, imprimião ú marcha do governo do Principe Regen te
esses signaes de vacillação. Assim é que em 1807, depois de ler
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que o braço forte do Marquez de Pombal deixára de
imprimir á sua marcha o cunho da firmeza, e da viri­
lidade, substituindo-o pela indolencia, e tergiversações
de um reinado de devoção, e misticismo (4), Portu­
gal, possuindo importantes estabelecimentos na costa
da Africa, e vastissimas possessões na America meri­
dional, precisava desviar-se com tento dos abrolhos,

o que aquellas duas grandes potencias da Europa op­
punhão á sua passagem. Este testemunho não oque­
remos sustentado sómente pela nossa penna; he o
proprio Rei D. João VI quem o comprova em uma
cada dirigida a seu sogro o monarcha d'Hespanba (5)
nas expressões sC'gu intes: « 'ão sendo eu provoca-

resolvido mandar o Principe D. Pedro para o Brasil, como ga­
rante do futlll'O da dynaslia, permanecendo o resto da família
real na Europa, revoga-se em seguida essa ordem á chegada
a Lisboa do euviado portuguez em Paris D. Lourenço de Lima,
que, ignorante do tratado de Fontainebleau, vinha impressio­
nado pelas suggestões de apole~o, que aconselhava a não emi­
gração do Sr. D. João VI para o Brasil, mandão-se os passapor­
tes a Lord Strangford, e expede-se o Mal'quez de M.arialva a
Paris para entender-se com Napoleão, pl'opôr.lhe uma alliança
de familia (o casamento do Principe D. Pedro com uma sua
parenta), e aceitar as condições que ao mesmo Imperador
aprouvesse.- Pereira da Silva, Historia da Fundaçilo do Imperio.
-Constancio, Historia do Brasil.

(li) Pereim da Silva, I1istoria da Fundação do lmpuio, to­
mo 1. 0 pago fIO.

(5) A cópia desta carta, datada do palacio de Queluz aos 7 de
Maio de 1805, é escripta pela letra de José Egidio, posterior­
mente lI'!arquez de Santo Amaro, e que então exercia as func­
Çõ,es de secretario do gabinete do Principe D. João,
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do para fazer a guerra, e bavendo ajustado com o
Imperador dos Francezes a neutralidade por meio de
hum tratado com a condição dos subsidios que conli­
núo a fornecer, e que têm assaz vexado os meus
vassallos, não poderia, sem gravar JI;linba con­
scienció, sacrificar-lhe as Elias vidas, e fazendas. Hum
rompimento com a Inglaterra não só exporia os'meus
Estados Coloniaes a cahir em poder daquella poten­
cia, mas destruiria o commercio pe Portugal com
prejuizo mesmo da Hespanba. » (6)

En tretan to, no meio das mais sérias complicações,
o Prillcipe Regente salva a existencia, e a integri­
dade da monarcbia. Na Europa repelle tres invasões
francezas pelas suas allianças com a Inglaterra, e
pelo valor de seus soldãdos ; na America organisa um
Imperio, abre seus porlos ao commercio do mundo,
toma Cayenna á França, fixa novamente no congresso
de VienlJa o limite ao norte do Brasil pelo Oyapoc, e
leva suas armas vicloriosas aos muros de Montevidéo.

Do quadro que apresenta, pois, o reinado do Prín­
cipe D, João, posteriormenle Rei de Porlugal, desla­
cão-se acontecimentos de grave magnitude, e que

(6) De accordo com as mesmas impressões d~ seu soberano,
escl'evia José Egidio em data de 10 de Selembro de 1806 a An­
tonio de Araujo (Conde da Barca) o seguinle: (lOS nossos ami­
gos Inglezes ql1el'em ele certo que dl'mos a r.osla, e não querem

'vêr ql1e não hão de ganhar no nosso naufragio, r.omo lhes tem
succedido com o que pl'epartlJ'ão a Napol s. Se têm a vista no
Mundo Novo, r.omo estão euganados I Aquelle paiz já não é se­
não de quem elle quizer, e de certo não ha de ser dos amigos,))
Do original.

15
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sendo, como forão, assoberbados pela prurlencia"
moderação, e atilamento do mesmo soberano, fazem
honra á sua recordação.

Re'ivindiquemos, portanto, para a lllemoria do
senhor D. João VI, não os applausos freneticos da mul­
tidão enthusiasta pela sensação tIe feitos drama Licos,
mas ojuizo severo, e discreto da historia, que deve,
sem controversia, collocal-o na plana dos reis jnstos,
intelligentes, e que bem souberão dirigir os d~stinos

da nação confiada ao seu dominio. (7)
Da occup:lção de Montevil1éo acima nlludida é co­

roltario a convenção de 2 ~ de Maio com as Provincias
Unidas do Rio da Prata; tratemos, pois, desse
successo.

As :J.ntigas questões entre as côrtes de Hespanha e
Portugal a proposito dos limites de seus dominios co­
loniaes no sul da America, questões sempre reavivadas,
a despeito da celebração de tantos tratados, trazendo
a tomada e retomada da colonia do Sacramento, e as
invasões de Cevallos, e Vertiz na provincia do Rio
Grande 110 Sul (17ü3, 1773), e na de Santa Catharina
(17i7), continuárão nos tempos mais modernos, e já
quando o vice-rei nado bespanhol ele Buenos-Ayres
se espedaçava, pulas tropelias do caud:Iho ArLigas (8)

(7) 9 Conselheiro José da Silva Lisboa, ao depois Visconde
de Cayrú, commungava igual opinião. Vid. Afemaria dos bene­
ficias paltt-icos do governo do Senha!' D. João VI. lUo de Ja­
neiro, 1818.

(8) li Arligas, o Alila do l\io da Prata, que foi o representante
do movimento semi-barbaro das massas emancipadas, é o eL'{o
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nas fronteiras, e no territorio brasileiro, e pelo eslado
revolucionado das provincias do Rio da Prata. Nessa
agitação de animos urgia tomar cautelas, que evitassem
o c0ntagio das idéas anarchicas na parte do reino do
Brasillimitrophe com aquelles Estados. Com taes vistas,
e, no nosso entender, pelo mais justo direito de re­
presalia contra a Hespanha, altento o seu comporta­
mento sempre hostil a Portugal, pensão alguns que
obrára o gabinete do Principe Regente, insinuando ás
colonias hespanholas do PraIa a sua anncxação ao Bra­
sil, desde que a dynastia de Fernando VII estava .sub­
jugada. aos dictames, e á direcção do Imperador Na­
poleão, que em seguimento a desalojára completa­
mente do throrio para f3Zer nelle assentar um
mem bro de sua familia (9). Fundadas ou não fundadas
semelhantes tentativas, é certo que nenhum resultado
outiverão ellas ; mas pouco tempo depois, e creada no
proprio espirito de distinctos patriotas de Buenos­
Ayres, surgio aidéa de estabelecer-se uma monarchia
constitucional nQS Estados do Prata.

em roda do qual gyra uma revolução concentrica, a revolução
interna j mas sua acção é local, e não se estende á circumfe­
reDcia.ll -Mitre. Historia de Belgrano.

(9) « Nota confidencial dirigida por D. Rodrigo de Sousa Cou­
tinho ao cahildo de Buenos-Ayres em Mnrço de 1808, apontan­
do-lhe as vantagens que as cólunias hespanholas colherião, sub­
mettendo-se á protecção e vassallagem da corôa perlugueza, que
lhes' promeltia guardar todos os seus direitos, e fórrs, não gra­
v'al-os com novos impostos, e garantir-lhes inteira liberdade de
commercio.ll -Citada Ht:sturia da Fmldaçcio do Imperio, tomo 2°,
pago 96.
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Belgrano, Castelli, Puyrredon, e Pena puzerão-se
á frente desse movimento, no intento de fundar
Q governo nacional de seu paiz. Pur intermedio de
D. Saturnino Pena, e de D. José Presas, secretario da
Princezl D. Carlota, travárªo··se mutuas intelligencias,
e relações para chegar ao desejado fim ('10). Pena,
levado do patriotico anhelo de tornar sua patria in..
dependente, tratou com a maior insistencia deste as­
sumpto, no Rio de J-tneiro, e eIll data de 4 de Outu­
bro de 1808 escrevia a sens amigos de Buenos-A-yres
que: -devião decidir-se com a maior brevidade a
admi1tir algum governo ou estabelecimento sob um
systema livre, honroso, e respeit:wel,-e mais aconse­
lhava que se solitasse á Princeza D. CarlJta a sua
ida para oRio da PI'ata, assegurando-lhe que-a accla­
mai'ião por sua Regente nos termos compativeis com
a liberdade dos Amerieanos, e convocando côrtr's. Toda··
via este empenho patriotico dos referidl)s Argen tinos
naufragou ante a opposição de Lord Strangford, então
supremo dominador na ~(jôrte brasileira, que, favore­
cendo aliás a indepenuencia <las colonias hespanholas,
não aceitava comtudo a iuéa da regencia da Princeza
D. Carlota, a quem votava des:ltIeição, e o Principe
D. João, por sua parte, teme(ldo com razão a respon­
sabilidade a que se acharia ligado por este facto, e os
embaraços futuros que eÍle acarretaria á marcha in­
ternacional do seu governo, não menos que o genio
ambicioso de sua illnstre consort , recusou-lhe a
licença pedida para transportar-se ás regiões do

(10) Mitre. Historia de Belgrano.
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Prata( H). Póde igualmente suppôr-se que o resultado
adverso deste projecto fosse d,lvido á repugnancia que
a Princeza D. Carlota professava ás idéas liberaes, con­
siderando que os p:ltriotas com quem tratava não po­
derião ser os complices lia fundação do governo abso­
lnto em seu paiz, nem os defensores dos direitos
eventuaes qUB ella se arrogava :to tbrono hespanbol,
e portanto ao domioi I das possessões.amcricanas (12).
Taes vacillações fazendo mudar o rumo das tenden­
cias monarchicas de Belgrano, e de seus amigos, e
collocando-os, desde logo, á testa do movimento poli-

(1.:1.) Todavia a Princeza D. Carlota, falhand.o a referida ne­
gocia~ão, continuou nos seus planos de dominação, e inlerfe­
rencia nos negocios politicos daquelles Estados, pondo-se para
esse fim de accol'do com Vigorlet, e Goyeneche, que combatião
a consolidação da independencia das colonias hespanholas.
_lesse intuito logrou, posteriol'mente, alcançar uma ordem re­
servada do Principe Regente (transcripta na citada Hislol'ia de
Belgrano) em data do 1.0 de Dezembro de 1811., dirigida ao ge­
neral D. Diogo de Sousa; eU-a: uS. A. Real é servido que V. S"
tanto que tiver conseguido dos governos de Mon tevidéo, e de
Buenos-Ayres as justas, e moderadas reIJarações que já lhe forão
partdpadas, e ao Enviado de S. M. Catholicél nesta Côrte o Mar­
quez de Casa Irujo, haja de retirar-se logo pam o territorio, e
dominios de S. A. !leal. pondo-se d.e accordo com os generaes
Vigodet, e Goyeneche, antorisando S. A. Real a V. S. para que
se demore, se os mesmos genel'aes assim lhe exigirem.-D. Ro·
dngo de Sousa Cout'inho. »

(12) Destas pretenções tratão a reclamação, e os manifestos
da Princeza D. Carlota, e do Infante D. Pedro Carlos, datados de
19 de Agosto de 1808, e referendados (os manifestos), a consell­
timento do Principe Hegente, por D. Fernando José de POI'lU5al.
Existem os originaes no Archivo Publico, bem como a resposta
do mesmo Principe Regente á referida reclamação.
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tieo da indepencleneia de seu paiz, apressárão, talvez,
a revolução ue 25 ele Maio de 18 i0, que tornou eman­
cipado do governo bespanbol o viee-reinado de Bue­
nos-Áyres (U).

(13) As idéas de mO'na?'chisul' os Estados do Prata partirão, como
se acaba de lêr, da iniciativa de homens mui dislinctos desses pai­
zes, e ellas forão, mais de uma vez, renovadas. Depois das t~ntati­

vas de Belgrano, e seus amigos perante a Princeza D. Carlota, AI­
vear, chefe do governo, solicita para elles o protectomdo da Grã­
Bretanha, POI' serem inhabeis para governarem-se por si mesmos,
Mallogrado este intento, Belgrano, Rivadavia, eSarratea são man­
daelos á Europa, em missão mona7'chisadom, e pedem, mas sem
fructo, a Carlos IV, o Infante D. Francisco de Paula para soberano
de ~eu paiz. Finalmente engendra-se o plano original de pro­
curar na dynast.ia dos Incas do Pel'll um Principe que cingisse a
corem dos Estados do Prata; tal lembrança, aceita, a principio,
no congresso de Tncuman, foi afinal abandonada, proclamando­
se a Hepublica. Na Europa tambe.m tiverão voga as idpas de
formal'- rnonarchias nas colonias hespanholas. Chateaubriand
foi hUID dos seus mais fervorosos apostolos, transformando-as
em realezas representativas ~ob o governo de Principes da casa
de Bourbon. Depois da intervenção franceza na Hespanha em
1823, e no intuito de contraminar os interesses, e as tendencias
da [nglaterra para o reconhecimento da independencia daquellas
colonias, o Principe de ?olignac dizia a Canning: «Que, no in­
teresse da humanidade, e especialmente naquelle das calonias
da America do Snl, seria digno dos governos EtlfOpeos o con
certar os meios de acalmar as paixões cegas pelo espirito, de par­
Lido, e de procurar conduzir a um principio de união no go­
verno, seja rnonarchicQ, seja a7'isfoc?'atiro, povos entre os quaes
as theorias perigosas, e absurdas entretinhão a agitação, e a
discordia. ))

O Duque de Palmella igualmente expuzera a Hivadavia, e a
Lord CastlereaglJ, em 1820, como o afirma em seus Despachos,
e COI'l'espondencia: «a coiweniencia de favorecer a formação de
monarcbias no Rio da Prata.)) Entretanto alto alarido se levan­
tou contra o ex-Imperador, quando, segundo se affirmou nos
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Entt'eLanto precipitavão-se os acontecimentos, o
audaz guerrilheiro Artigas Ll'azia em subversão a cam­
panha oriental, preponderava exclusivamente sobre
as,províncias de Entre-Rios, e Corrientes, mantinha
toda a influencia nas de Coruova, e Santa-Fé, e, es­
palhando proclamações incendiarias dentro do Lerrí­
torio brasileiro, tentava, por meio dellas, conseguir
o levantamento dos povos, e dos escravos. Para con­
jurar o immínente cataclysma, e na falta de acção da
metropole hespanhola sobre suas colonias, só havia o
recurso ás armas, e o Príncipe Regente, por solicita­
ção uo proprio governador de Montevidéo, Elio, lançou
mão delle,abr~ndo as campanhas de 1~11, e 1812 (H).

Estados do Prata, e ainda hoje se propala em seus libellos, em
1.830 mandando ii Europa o l\larquez dp. Santo Amaro, commet­
teu-lhe a tarefa de entender-se com os gabinetes das grandes
potencias, se acaso as mesmas potencias tratassem, como
se presumia, de estabel'cer o governo monarchic.o nas anti­
gas provincias hespanholas da America do Sul. Se tal mis­
são ( que aliás no nosso fraco pensaI' não foi a mais acertada,
por motivos diversos d:oqnelles ex pendidos pelos referidos libel­
listas) exi tio, teria sómente como alvo o patriotico despjo de con­
servar a paz das fronteiras do Brasil, conlando na vizinlJan .a
com um regimen regular, e pacifico, qual o qne soe perdurar
naquellas nações, onde o principio da pcnmnencia, e da here­
ditariedade dos membros da dynastia não as expoem aos riscos
de p .renne conl1agl'a;ão, e disturbios, manejados pela ambição
dos que cobição o mando supremo.

(1.lt) E' esle o caso em que a intervenção de um paiz nas que ­
tões interiores de outro póde ser ju tificada com bons funda­
mF.ntos, e tem pOl si os precedenles de muitas nações. Quando
um povo viola os principios sobre os qua,·s repousa a ordem ge­
ral, e põe em grave risco' o socego, ou as institui ;ões dos Es­
tados limitl'ophes, quando a seguI ança, e os interesses essenciaes
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Amarcha do nosso exercito, ao mando dos Gene­
raes D. Diogo de 80usa, Curado, e Manoel Marques foi
triumphal, e limpou a provincia das partidas volantes

de um paiz são a[fectados pelos acontecimentos interiores de outra
nação vizinha, é mister extinguir o incendio, que póde ser con­
tagioso. A intervenção daFrança na Hespanha em 1823, executada
pelo exercito ás orden~ do Duque de Angoulême, teve, por causa
geral, e ostensiva as mesmas razões qne levárão o governo por­
tuguez a interl'erir nos negocios da Banda Orientalcm : 811. Essa
causa se acha plenamente manifestada no Congresso de Verona,
nos despachos dos governos da Russia, e da Prussia enviados a
Madrid; o primeiro assim se expressava: « E' para recear que os
perigos sempre mais reaes da vizinhança, aquelles que estão
penàentes sobre a familia real, e as justas queixas de uma po­
tencia lirnitrophe (a França) não acabem por origin~r entre
ella, e a Hespanha as mais gl'a\'es complicações, H As palavras
do segundo erão as seguint 's: «O estado moral da Hespanba
é hoje tal, que suas relações com as potl'ncias eslrangeiras
devem necessariamente achar-se perturbadas, ou invertidas.
Doutrinas subversivas ele toda a ordem social são altamente
prégadas, c protegidas, insultos contra os primeiros Soberanos
da Europa enchem impunemente os jornaes, Os seclario da
Hespaoha fazem correr seus emissarios para associar a seus
trabalbos tenebrosos tudo o que se encontra nos paizes estran­
gei I'OS , como conspiradores contra a ordem publica, e contra a
autori lade legitima.)) E' certo que, entào, a Inglaterra recla­
mou, ou protestou contra a intervenção franceza, mas não foi
isso obstaculo para que ella, posteriormente, interviesse nos nego­
cios de Portugal, inte'l'viesse em favor dos Gregos, intervipsse nas
questões interiores do Imperio Ottomano, interciesse na revolução
Belga, e interviesse no Rio da Prata. A. razão primiliva da inter­
venção na Hespanha deslocou-se, ou antes adulLerou-se, é f<lCIO,
desde que os exercitos francezes destruirão arbill'ariamente a
conslituição das cõrtcs, e reintegrárão a Fernando VU no poder
absoluto; mas sernelhmlle ahel'l'ação, digna de censura, não con­
traria a necessidade da intervenção em casos excepcionaes,e tendo
por fito levar a paz aos povos limilrophes, quando suas discor­
dias possão compromeller a tranquillidade das nações vizinhas.
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de Artigas, que fugião espavoridas ante as phalanges
brasile'ras. He certo, ~porém, que nenhum resultado
vantajoso se colheu dessas campanhas.

Na de 1811, quando já nossas forças penetravão
Malclonado, bum expresso do governador Elio com­
municava ao general portuguez a cell'bração de hum
armistício com Rondeau, que investira Monl.evidéo, e
com instancia solicitava a re:irada do exercito portu­
guez.

Na de 18B, no meio de assignaladas victorias, fir­
ma-se com Buenos-Ayres o Armistício de 26 de Maio
daquelle anno. (15) A,conclusão deste armisticio, as­
signado na mesma noite da chegada do plenipotencia­
rio portuguez Rademaker, e os resultados nullos da
campanha de ti .. fJrão trinmphos da influencia in­
gleza. O interesse commercial britannico affagava
carinhosamente o bom exito da revolução das. Previn-'
cias do Rio da Prata; era um novo, e lucrativo mer­
cado aberto ás suas vastas especulações, e portanto
convinha conseguir a neutralidaue do Brasil para que
aquella revolução não pudesse ser suffocada ; e para
semelhante resultado concorreria sem duvida aquelle
armisticio, porque despontava o preludio da rendição
de Montl'vidéo aos patriolas.

A 13 de Julho l'etirárão-se as' tropas portuguezas'
do Estado Oriental; entretanto da parte de Buenos­
Ayrcs pretencleu-se fazer acreditar que a pequena
demora havida na evacuação do territorio daquelle

(i5) Vid este Armisticio no lomo i o pago 106.
16
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Estado fôra devida a hum accordo entre o general
D. 'Diogo de Sousa, e o celebre D. Martin Alzlga, eh efe
de huma conspiracão que, por esse tempo, rebentou
na dita citlaue, com o fi.to de subtrahi·la, e as outras
Provincias que abraçárão a causa da liberda1le, ao do­
minio dos indepentlentes, sujeitando-as de novo ás
autoridades hespanholas. (16)

Da maneira exposta explica-se perfeitamente o
mallogro das custosas expedições do Rio da Prata nos
annos de 18tl, e 18'12.

Os m3smosefftlitos, que bavião reclamado a entrada
das tropas portuguBzas no ~stado Oriental naquelle
tempo, actuárão em o anno de l1H 6 para o começo de
novas hostilidades. O prJcedimento generoso do go­
verno do Bra iI, approvaodo, má grado, o armisticio
de 1812, e fazaotlo rewlher suas forças para a Pro-

('16) o illustrado general Mitre na Historia de Belgl'ano ado­
pta igualmente a menr.ionada opinião, fundado em uma carta
de D. DioJo, datada de 26 de Agosto de '1812, existente no Ar­
chivo geral de B.leno~-Ayres, na qual o mesmo D. Dôogo dizia
ao Enviado portuguez f\ademaker :-que retirava-se porque ha­
via recebido onlen [Jara esse f1m, iudepenJente d) al'misticio,
ao qual nao se achava ligado paI' ?nJtiIIOS que havia dado ao
Principe Itegenle.-Esse motivo,;, porém, n10 fOI'dO, como p 'n­
sa o gen.'ral Mitre, a conjura;io Alsaga, mas sim os mesmos
que assombl'<Írão o Pl'Opl'io Principe Regente quando leve co­
nhecim~nto da fórm1 pela qual se celebrál'a o armisticio, fórma
opposta inleiJ'(\mente ás in"lrucções dadas ao mesmo Rade­
maker, como se ponderou no 1.u lomo desta obra ii pago 1.03.

Nas expl'essões; «OEnviado (Radem.lk I'), que el'a pal'tidal'io da
pot'it'ica Úlgleza I) encal'l'ega-se o pI'oprio gener.l! Mitre de jus­
tificaI' as apprehensões, e a conaucta de D. Diogo de Sousa, re­
lativamenl.e á celebração do al'wi ticio.
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vincia de S. Pedro, não foi devidamente apreciad"o
pelos povos do Prata, as fronteiras brasileiras cónti.;.
Duál ãú em perenne sobrcsalto, e a paz do nôvo Reino
podia ser a todo o momento compromttLida. Arligas,
que havia tomado o titulo de Chefe dos Orientaes, e

P?'oteclo?' dos Povos Livres, ancho de suas viCtorias
sobre Buenos-Ayres, era uma ameaça viva em frente
do territorio brasileiro. E, pois, as tropas do Bra~i], re­
forçadas com a djvisão de voluntarios reaes uestacada
do exercito de Portugal, invadirão o Estado Oriental
sob o mando do general Carlos Frederico Lecor, e
alcançando sobre as forças d'aquelle valen.te caudilho,
além de outras, as assignaladas victcl~ias da India

il1 orla e Catalan (documentos letras A, e B) forão plan­
tar suas bandeiras nas sotéas de Montevidéo aos 20
de .Janeiro de 1817. A entrada das furças brasileiras,
e portuguezas naquella cidade foi saudada com as mais
vivas effusães de contentamento da parte do povo, e
do respec.Liv-o ca/)ildo, o quàl, depois de dirigir ao ge­
neral Lecor o alicio de 19 de Janeiro, (i 7) congratu­
lando""se pelo renasciJIento da paz, e da ordem á som­
bra da alta protecção do soberano portuguez, entre­
gou as chaves da cidade ao mesmo general.

E essas esperanças erão bem fundadas; a occupa­
ção de Montevidéo não fMa aconselhada pelo dl'sejo
de conquista, o direito da propria conservação a re­
commendárao

; Estado abandonado vela metropole, e
entregue á mais feroz demagogia, era hum vizinho
perigoso á tranquilliclade, e á indole do regímen poli-

o (17) Este omcio foi publicado no tomo 10
J Appendice.
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tico do Brasil. As vistas com que se operou essa occu­
pação forão as mais benevolas, e se achão p3rftlita­
mente dp,sanhadas nas proclamlçÕJS dos ganeraes Le­
cor, e Jacintho Pinto de Araujo Correa, (li.lcumentos
létras C, e D) e nas instrucções que se deu ao primei­
ro datadas de Janeiro ue 1813 (documento letra E).
O respeito aos costumes, e leis do paiz, a protecção
ao commercio e a todos os direitos, o esquecimento
das opi niões poli ticas, a conservação dos cabi ILlos, e a
neutralidarle nas lutas lias povos cirwmvizi nbos, taes
erão, em geral, as recommendações feitas pelo gover­
no brasileiro ao chefe do exercito.

Todavia essa ·occupação, e o movimento de forças
portuguezas p"ra realiza-Il, não foi levada ao cabo,
sem embal'aços de cerU. ordem. A' appro!,imação do
exercito brasileiro o director de Buenos-Ayres, Puyr:
redon, despachau o coronel Vedia ao seu encontro,
protestando contra suas' marchas, que capitulára de
huma violação do armisticio de 1812, e prevenintlo-o
que as detivesse. Aesta intimação respondeu o gene­
ral Lecor ex.plicando os fins de sua missão, que tendia
sómente a separar, da fronteira do reino, o germen
da desordem contigua. (18)

(18) Illm. e Exm Senhor. -Tomando em consideração quan­
to V. Ex. me COlUllullÍca em seu omeio de 31 do mez de Ou­
tubro pl'Oximo pas,ado, que me foi enll'egne pelo TlIm. SI', coro­
nel Védia no dia 24 do COl'rente mez de ovcmbL'O, posso asse­
gurar a V. Ex. que minhas marcl1as só se dirigem.a separar,da
fronteira do reino do Brasil o germen da desordem, e a ocr.upar
11m paiz que se acha entregue á anarchia.

Esta sabia, e necessal'ia medida em nenhum sentido póde ins-
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Por seu lado a Hespanha, que havia abandona.do
a sorte de suas colJnias americanas aos horrores da
revolla, e da guelTil civil, que jámais pudera conter
as depredações de Arligas, as suas incursões nas
fronteiras do Brasil, e os damnos que causava ao
commercio portugnez, e brasileiro, expe'\indo cartas
de marca sob sua bandeira, tomou se de susceptibili­
dade pela occupação de Montevic1éo, e começou a
agitar reclamações perante as grandes potencias da
Europa, no filo de que pela sua intervenç.ão compel­
lissem o ~oberano da Portugal á entrega daquelle Es­
tado á corôa hespanbola, sem ter em conta os sa­
crificios e despezas feitas pelo governo portugul'z para
abater o poder de Artigas, e neutralisar a má vontade
contra o Bra~illlo Estado de Buenos-Ayres. Entretanto
sem conhecer os multiplicados detalbes que derão

pirar desconfiança a esse governo, quando eUa é praticada em
um terreno já declarado independente da parle occidenta1.

Guardárão-se escrupulosamente os artigos do Armjsticio COD­

cluido em 26 de Maio de 1812, qne lia mantido a amizade entre
os dou, paizes: e sendo hoslilisado tomarei medidas de pre­
cau;ão até que receba novas ordens de meu Rei, e Senhor.

A proclamação que remetto, inclusa, a V. Ex. lhe fará co­
nheceI' igualmente o espirito com que venho, mandado por meu
Soberano, a este desgraçado paiz.

Continuarei minhas marchas que só podem ser suspensas por
QI'dem do Rei, meu Senhor, e em br.we, e de mais peno terei
melhor occasião de poder manifestai' a V. Ex. quanto de boa fé
são minhas operações militarps.

Agradeço a V. Ex. a occasião que me proporcionou de lograr
a saLisl'aCão ele conilecer o IIlm. Sr. coronel Védia. Deus gual'de
a V. Ex. -Quartel general no Passo de S. Miguel. 27 de 0­

vembro de 1816, -Carlos Frederico Lecór, Tenent.e-general.
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origem a esse acontecimento. "sp.m attentar na consi­
deração de que operigo para as fronteiras do Brasil
tomára grande incremento desde que Buenos-Ayres,
reconhecrndo em ArLigas o cllf fe supremo, e inde­
pen.dente do Estado Oriental, collncára-o ::lssim pm
facil pogjção de levantar tropas para aggredir o ter­
ri IOrio brasileiro, as Côrtes Européas, Austria, Prussia,
França, Inglaterra, e Russia, impellirlas t<tlvez pelo
desejo de eyi1ar uma nova guerra que por tal causa
parc{;la immioente entre Portugal, ea fi spanha, diri­
girão colleclivarnente a nota ele 1ô de Março de 181-7
ao Marquez de Aguiar, reclamando eontra o que rllas
ch:1mavão a invasão porlugueza nas possessões bes­
panholas do. Rio da Prata. (19)

('19) Nota de conferencia da Paris ao Marquez de Aguiar:
« Paris, 16 de Março de 1.8'17. -Os Minislros das cinco Côrtes

a S. Ex., o MarqllPz de Aguiar, Minislro, eSerretario de Estado
dos Negor.ios Estrangeiros ele S. M. Fidelissima. A (,ccnpação
de ullla parle das possessões hespanholas na margem do l~io da
Prata p(']as Iropas porluguezns do Brasil, desde que foi conhe­
cidn na Europa, foi objecto de passos officiaes, simultaneamente
dados pelo Gabinete de Madrid peranle as Cõrtes de Vienna,
de Paris, de Londres, de Berlim, ft de S. Pelersburgo, para
proteslar solemnemente contra esla occupação, e reclamar o
apoio deIlas conlra uma ta! aggressão. Talvez a Côrle de Ma­
drid pudesse julgar-se com direilo de recorrer immediatamente
aos meios de defensa, que a Providencia põz nas suas mãos, e
de repellir a força com a força; mas, guiada pelo e pil'ilo de mo­
deração, e de prudencia, ella quiz empregar primeiramenle os
meios da negociação, e da persuação, e preferir, apezar da des­
vantagem que lhe resullava para as sllas possessões ullrama­
rinas, dirigir-se ás cinco potencias sobredilas, e reclamar a in­
lervenção, e mediação dellas, afim de aplanar amigavelmente a
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Não cogitárão, porém nesse momento, aiS mesmas
côrtes no procedimento franco, e sincero do governo

sua questão com a Côrte do Brasil, e evitar uma ruptura, cujas
consequencias serião igualmente funestas para os dous paizes,
e poderião perturbar a paz dos dous hemisphel'ios,

«Uma tão nobre resolução não podia deixaI' de encontrar a
inteira approvação dos gabinetes, aos quae' se dirigio a Côrte
de Hespanha; e, animados do desejo de prevenir as más con­
seqnencias, que poderião re uHar do estado actual das cousas,
as Côrtes de Austl'Ía, França, Grã-Bretanha, Prussia, e Russia,
ignalmente amigas de POl'tugal, e de Uespanha, depois de ha­
verem tomado em considera~ão as justas reclama,ões desta ul­
tima potencia, encarregárão os abaixo assignado de fazer co­
nheceI' ao Gabinl~te de S. M. Fidelissima que elIas aceitá.rão a
mediação que a Hespanha lhes pede,

« Que ellas virão com vel'd ,deiro pezar, e não sem sorpresa,
qne no momento mesmo em que um uuplicado casamento de­
via estreila,' os la;os de familla, já e;dstentes entre as duas au­
gustas casas de llragan;a, e de BOllrbon, e em que uma tal al­
liança devia tomar mais intimas, e mais amigaveis as relações
entre os dous paizes; Portugal tinha invadiuo as posses'ões
bespanholas na margem do Rio da Prata, e as tinha invadiuo,
até sem explica;ão prévia, e sem nenhuma cleclara:;ão. Que os
priucipios de justiça, e de equidade que dirigem o procedimento
das cinco Côrtes, e a firme resolu;ão que eUas têlo tomado de
conservar, emquanto lhes fór passivei, a paz do mundo com­
pmda por tão grandes sacrificios, as determinál'ão a tomar co­
nhedmento, e pal'te neste nego io, com a intenç'io de o termi­
nar da maneira amai ju;ta, e a mais conl'orme ao seu desejo
de manter a tranfluilIidade geral. Qle as ditas Cõrtes não dís­
simul10, que uma questão ,mtre POl'lllgal, e a Hespanha, poderia
perturb:J.I' esta paz, e occasion'll' uma guerra na Europa, que
seria, n;10 óm nte fatal p'lra o' dons paizes, lUas incompatível
com os illtems ps, e a tranquilli,lade uas outras potencias. Em
conseqllencia. ellas e tão decidiuas a fazer conhecer ao govl'rno
de S. M. Fidelissima os seus sentimentos a este respeito, a for­
necer explicaçõe sufficientes sobre as suas vistas, a tomar as
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portuguez em relação aos nE'gocios do Rio ua Prata
desucl o anno de iljiJ (lO); não ponderárão que

medidas as mais promptas, e as mais ·proprias para aissipar as
justas apprehensões que a invasão nas pOssE'ssões americanas da
Hespan lIa já causoll na Europa, e a sal isfazer tanto aos direitos
reclamados por esla ullillla pOlencia, como aos principios de
justiça, e de. imp,II'cialidade, que guião os mediadores. A re­
cusa de prestar-se a tão justas prelençõcs Dão deixaria nenhu­
ma duvida sobre as verdadeiras inlen;;ões do Gabinete do Rio
de Janeiro. As consequencias temi veis que poderião resultar
para os dous hemi -pherios recahirião unicamente sobre Portu­
gal, e a Hespanha, depois de ter visto a sua conducta prudente,
e moderada applaudi:a pela Europa inteira, acharia na justiça
de sua causa, e no apoio dos seus alliados, os meios sufficienles
para obter a repara,ão dos seus aggravos. Os abaixo a signaàos
cumprindo, deste modo, as ordens de suas Côrles, têm a honra
de oner~ceJ', elc., etc. (Assignados) O Bal'âo de Vi·ncent,-Ri­
chelieu.-Ch. Slual't,-Q Conde de Go/tz,-Pozzo di Borgo,

(20) Como prova dessa moderação deve ler-se a 7lOtct do Con­
de ele Linhal'es á Junta de Buenos-Ayres:

uExceIlenlissimos Senhores.-Tive a honra de receber a sua
carta, e tendo-a posto Da presença do Principe Regente meu
amo, eIle me encarregou de vos segurar que é com real sensi­
bilidade que vos escreve relativamente aos infelizes aconteci­
.mentos que estão desolando o Vice-Reinato de Buenos-Ayrf)s,
parlicularmpnte o Paraguay, e agora mesmo o terrilorio do
l!ruguay; e tem tambem sabido a aceitação da vossa mediação,
relalivamente a Montevidéo, com quem vós propondes abrir al­
guma accommodação, deferindo as discussões com a Palria mãi,
até que se ajunte o Congrpsso geral de varias provincias.

Ainda que S. M. Real e. lima que vós tenhais aceitado a
mediayão que elle vos orrereceu, comluclo, achando as suas fl'OD­
teiras expostas á horrivE'l anal'chia revolucionaria, que infesta
a provincia do Uruguay, e tendo o Viee-Rei Elio pedido aqueIle
SOCCOITO, que o Priocipe Regente deve ao seu alliado, S. 1\1. Ca­
tholica, S. A. Real não póde negai' o seu auxilio, a menos que
vós vos mostreis inclinados ao restabelecimento da paz, e ii
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aquelle governo insinuára constantemente ao de Hes­
panba a urgencia de acudir com soccorros ás ~:uas colo-

o

cessação de todas as hostilidades; suspendendo-se ao mesmo tem­
po o bloqueio de Buenos-Ayres. Isto cond~ziria, sem duvida, a
urna accommodação pacifica das colonias hespanllolas com a i\le­
tropole. e consequenlemenle com S. M. Catholica. Afim de
adoptar estes principios, quI' pelos meios da liberdade do Com-o
mercio, e boa administração podem constituir a felicidade reci­
proca de ambos os paizes, S. A. Real não p6de deixar de instar
com VV. Exs. sobre a necessidade do immediato restabelecimento
da paz, e a nomeação de Commissarios para ahrir negociações
com a Hespanha. Assim todas as calamidades da guerra civil
cessaráõ, e S. A. Ileal não será mais desinquietado pelos mo­
vimenLos anarchicos, que prevalecem nas fronleiras de seus
Estados. Emquanto ao IJ;Iesmo tempo, por taes meios, ~e resta­
belecerá nltimamente a boa intelligencia entre todas as partes
da Monarcbia bespanbola.

li S. A. I\.eal, desejando fazer saberajustiça, e moderação por
que elle obra, propõe de novo a sua mediação, com estas sim­
ples condições :-Que o telTilorio do Ul'Ugnay seja restabelecido
á paz, ficando sujeito ao Vice-Rei Elia' que se levanle o Lloqueio
de Buenos-Ayres, e se reconheça a liberdade do commercio ; que
o Paraguay fique sujeito ao Governador Velasco, e o reslo do
Vice-Ileinato á JULlctiJ. de Buenos-Ayres; e finalmente que se
nomeem eommissarios com plenos poderes pam tratar com
HcspanIJa, a cuja approvação se deve sujeitar este ajuste, decla­
rando S. A. Real ao mesmo tempo que, se a Juncta acceder a
estes termos. as Sllas tropas não üuxiliaráõ o Vice-Rei E1io, e
que lal auxilio sómente se dará no caso de recusarem accede.1
a elle.

li Taes são os ajustes, e moderados principios, sobre que S. A.
Ileal julga ser do seu dever obrar, e elle e pera que VV. Exs.
tomaráõ esta proposição em sua séria consideração, e que não
desprezarúõ estas offertas, que são dictadas peja amizade, e al­
iiança, que une S. A. Real, e S. M. CaLholica, e que são a maior

,pro-a que S. A. Real p6!.le !.lar de sellS sinceros despjos pela
prosperidade dos vassallos de seu alliado, cuja harmonia, e boa

17
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nias americanas, sendo patente que, quando se an­
nnnciou a vinda do general Morillo com um contin­
gente de tropas hespanholas com destino aMontevidéo,
o ministerio do Brasil asseverou que serião elbs rece­
bidas nos seus porto com todas as facilidades; não
meditárão que apezar destas seguranças a expedição
de que se falla seguia o ru'mo de Camcas, em lugar' de
dirigir-se para os Estados do Prata, como havia sido
combinado, e se'm fazer-se parte desta mudança ao
gabinete do Rio, nem importar-se com os preparativos
que se havião feito no Brasil para (;I)operar com a
mencionada expedição; não attentlêrão, emfim, que,
quando omi nisteri o portuguezseresolveu a ma ndar vir
de PorLug;},l uma divisão ue tropas, não occultou, antes
annunciou logo seu destino ás Côrtes de Lonures,l21)

intelligencia elle promoverá sempre, omais que puder. Palacio do
Rio de Janeiro, 30 de Maio, 1.81.1.. -TenllO a honra de ser:, etc.­
Conde de Lmhm'es.))·

Ao Vice-Rei Elio foi endereçádo identico despacho; a res­
posta da Juncta á nola acima era concebida em lerlUos ambi­
guos, e nella se fazião pl'otestos de fidelidade a Fernando VIL
Entretanto os movimentos do exercito portugllez sobre a Banda
Orienlal trouxerão a relil'ada de Roudeau, e em seguÍLla a cele­
bl'a;(ão dos tratados de pácinc<l,:àJ, entre o P.lraguay, e Buenos­
Ayres , datailo de 1.2 de Outubl'O de 1.811, e entre BUPtloS-Ay,'es,
e Montevidéo, com a (lala de 20 de Outubro do dito anno, tra­
tados cujo espirito em de accordo com as proposições do des­
pacho supra transcripto,

(21.) Extmcto de nma nota do Conde de Futl<::hnl em JUtlho
de 1815, ao Ministerio Iuglez, AUtluucia o Conde, por ordem
expressa de sua Corle, que os pro6,'es,;Qs assu~ta.Jo['es, q ue li­
nha fefto o espirito revolucionario tlas provincias do nio da
PraIa, Iimitl'ophesi do Bra ii, assim C0010 o estado inquieto des-
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e da Hespanba (22). Todavia a mediação das cinco
potencias foi aceita por I'ortugal pela nota do Con­
de de Palmella, seu plenipotenciario, datada de
18 de Outubro de 18t7, e !nps~a mesma occasião
não só se assegurou que S. M. Fidelissima reconhecia
a so~rrania de S. M. Ca tholica sobre a provincia
temporariamente occllpada pelas forças porluguezas,
como explicou-se que a occupação de Montevidéo fôra
executada com o fim de garantir o territorio brasileiro

5a Provincias, devendo exr.ilar justas apprehensões ao Governo
porLllguez sobre uma situação que assim ameaçava a segurança
do Brasil; S. A. Real o Principe Hegente julgára dever, sem de­
mora, aproveitar-se do resLabelrcimenLo da tranquillidade na
Europa, afim de chamar uma divisão do seu exercito de Portugal,
para ser empregada na defensa dos seus EsLados na America.
Esta mediei a, ou se considere relativamente ao estado'actual das
Provincias do Rio da Prata, ou tenda a pôr o governo 'portllguez
em situação de cooperar com a expedição que a Hespanha se
propõe enviar a esses paizes, parece a mais convenienLe que
S. A. Real poderia Lomar nas circumstancias actuaes. Assim jul­
gou S. A. Real dever participai-o aS. M. BriLannica. seu intimo,
e antigo alUado, o qual não poderá deixar de approvar o pro­
cedimenLo adoptado para garantir a segurança do terrilorio por­
tugUtz.

(22) Extracto de uma nota apresentada pelo Ministro de Por­
tugal em Madrid ao Minislerio hespanbol, datada de 25 de Maio
de 1815. Esta nota é em resposLa á communicação que Linha
sido feiLa da parte da Côrte de Madrid á do Rio de Janeiro, ácerca
da expedição projeéla..da pelos Hespanhoes contra as Provincias
do lHo da Prata. Começa pela historia de tudo o que se pas­
sou desde 1811 nas relações que houve entre o governo de
He panha, os insurgentes do Rio da PraLa, e a Côrte do Brasil.
Ahi se annuncia ao governo de Hespanba a deliberação tomada
por 8. lL R. o Principe Hegenle de Portugal de chamar ao Bra-
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do contacto revolucionlrio. e d:lS aggl'essões dos
Estados vizinhos onde lavrava o fog.! da insurl'eição, o
qual até então não fôra apagadQ pelo governo
hespanhol.

Assentou-se em seguida sobre as bases da negocia­
ção,que forão:-repôrS. M. C:.ttholica na posse de Mon­
teviLléo; -chegar a este reslllt:ldo sem o compromet­
timento da dignidade de alguma das duas potencias, e
da segurança do Brasil; -fornecei' aS. M. Fidelissima
uma indemnisação (sete milhões e meio de francos)
equivalente ás despezas feitas com a expedição á
aquella provincia i-e terminar, sendo possivel, de­
baixo da mediação das cinco potencias, as outras ques­
tões existentes entre Portugal, e aHespanha. Sendo

sil uma divisão de seu exercilo de ['odugal, com o fim de pôr
as fronteir'as ao abrigo dos perigos de que os insurgentes as
ameação. Accrescenta-se que S. A. Real sentia a m1is viva sa­
tisfação sabendo que S. M. Cathotica se dispunha a enviar
tropas ao Rio da Prata, dão-se-Ihe todas as passiveis seguranças
de que essas tropas serão admilLidas nos portos do Brasil, e
receberáõ todos os SOCC01'l'OS que possão desejar; o governo
de Hespanha é convidado a dar, em consequencia, aos generaes
commandanles da expedicão todas as instrucções que \lle pa­
recerem convenientes, e propõe-se-lhe concertar-se no Rio de
Janeiro um. plano combinado da expedição, segundo o qual as
tropas portuguezas avan,arião simultaneamente, afim de facili­
tarem a entrada daquella expedição hespanhola pelo Rio da
PI'ata. O Ministro de Portugal ajunta que. posto haveI' a expe­
dição, no momento em que elle apresenta a Nota, seguido um
outro deslino, elle julga comtudo conveniente communicar á
Côrte de Madrid as suas Instrucções, como uma prova não
equivoca da lealdade com que S. A. neal obra em tudo o que
tem relaç?ío com esle importante negocio.
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aquellas gases reduzidas pelas Côrtes mediadol'as a
um pl'Ojecto de ~onvJllcão,ao qualuesde logo adhe­
rirão os plenipoLellciarios portuguezes, teve a sua
acei tação de saffrer por parte da Hespan na longa
demora, e afinal foi olferecido pelo duq ue de F'ernão
Nunes, plenipoLenciario hespannol, um contra pro­
jecto. (23) Essas, e outras duviuas, sem1Jre rrprodu­
zidas pela Hespanha, e cada vez mais exageradas,
destacando aInglaterra da mediacão toruáriIo in termi­
navel, eindedsa a solução deste pleito, edel'ãQtempo
á Hespanb.a para fazer preparar em Cadiz uma expe­
diCão ao mando uo Conue de Abisbal, cujo fim era
submeÜer de novo ao dominio da Metropole o vice­
reinado Argentino. (24.)

Sabem todos que essa expedição não teve effeiLo, e
que 'em lugar de embarcar·se para a America, alvo­
rotou-se proclamando, em 1.8.0, a constituição de
f812, e levando até as portas de Madrid o facho da
revolução.

Nesse entretanto o exel'cito luso-brasileiro tinha
executado asua obra de pacificação na Banda. Oriental,
'os povos desse Estauo vivlão tranquillos sob um regi-

(23) DeslJachos do Duque de Palmella, tomo L o

(2li) O Cabildo de Montevidéo, tendo conhecimento desta
e. pedição, mandou ao Seuhor D. João VI uma deputa,;ão para
pedir-lue que allendesse sob/'e a crilica situação em que fica­
ria a Banda Oriental se volLasse ao dominio llespaniJol. O Sobe­
rano do Brasil assegurou ii mesma deputação seus auxilios, e
cuidados pela segurança dos habitanles daquelle Estado.-Co!'­
reio Brasilümse, tomo 23, pago 659.
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men de ordem; e de respeito a todos os direitos, e as
tropas de Artigas, vencidas em innumeros combates, e
completamente desbaratadas na batalha de TI/qua­

rembó, (documento lelra'F)tinbão-se afinal dissolvido,
ou desertado de suas bandeiras, firmando assim a paz
em toda a campanba cisplatina. Acompanhando o mo­
vimento de reacção favoravel ás armas brasileiras, os
departamentos de Canelones, e de S. José fizerão
submissão ao cabildo de Montevidéo e ao general
Lecor pelas convenções de 19 de Dezembro de
1819, e de 2 de Fevereiro de 182Ó, (documentos
letras G, e H) pela obediencia que um dos cbefes con­
trarias mais preslimosos, Fructuoso Rivera, havia
igualmente prt stado ,a aqueHas au toridaUE's. (25)e final­
mente pela retirada do mesmo Arligas para o terrilo­
rio do Paraguay, onde foi conservado ou antes det.ido
até sua. morte pelo Dictadol' Francia (26).

Burlados portanto os planos de reconquista de Hes­
panha sobre suas colonias ultramarinas depois do. ,

(25) Vide os officios de Fructuoso Rivera datados de 2, e 8
de Março de 1820, impressos na Collecção de dowmentos subre
o Rio da Pmta, de Lamas, lVIontevidéo, 1849.

(26) Na obra intitulada As Republicas do Pratn. por Alf'redo
de Brossard, Paris, 1850, lê-se o seguinte topico :-Arligas, ven­
cido, e obrigado a retirar-se para o Paraguay, viveu desterrado
na aldêa de Curaguaty. Foi nessa aldêa que o Major brasileiro
Beaurepaire Rohan o vio expiando na pobreza, e por obras de
caridade. os crimes de sua vida passada: li Meu Dome sôa ainda
DO vosso paiz? disse Arligas .ao Major de Beaurepaire, com or­
gulhosa simplicidade. Eis-ahi o que me resta de tantos t.rn.ba-
lhos! I:loje vivo de esmolas. I) • '
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mal/agro <.la exp'e<.lição de Cailiz que ainda quando rea­
lizada, teria lambem de lutar com as Ilostilida,des do
Estado Orientál, continuou a occupação portugueza
em iVIontevidéo, que se tornára muito mais necessaria
desde que o rastililo daquella sublevação propagan­
do-se pOl' todo o dito reino, fizel'a impotente a seu
governo pal'a prover de remediu á reacquisição de
suas possessões americanas.

Era então f~hegatIo o anno de 1821, e os gl'aves
acontecimentos occorridos em Portugal reclamaudo o
regresso do senhor D. João VI, p:Lra o solar de seus
distinctos antepassados, aconselhál'a tambem aos ho­
mens sensatos do Estado Oriental que, para consoliJar
o futuro da sua patl'ia, convinha incorporal-a ao
Reino Unido, sob cujo benefico rrotectora'.lo tinha
elle logrado longos dias de paz e inalteravel tranquilli­
dade.

Otratado ele 31 de Julho do referido anno d~ -1821,
tt'anscl'ipto integmlmente no 1" tomo destaobl'n, sanc­
cionou a annexação de Montevidéo ao Brasil pela li­
vre deliberação dos IL'gitimos rcpl'esentantes daqul.'lIe
Estado, o qu.tlllesLle esse momen to tomou o nome çle
Provincia Cisplatina brasileira.

Essa incorporação fôra uma consequcllcia natural
da occupação de 1817, desde que a preponderancia
uns autoridades hl'tlsileirfls na gestã.o tIos negocias pu­
lilicos da Banda Oriental fôra bcnefica, e não violenta,
moderada, e não opprt.'ssiva, justa recta, f} não de po­
tica. A' excepção das intrigas de Buenos-Ayrus, que



figuravão a incorporação como o resultado da pre­
sença de nossas forças, é certo que os habitantes :le
Montevieléo a acl'itárão sem reclamações, nem dis­
turbios, e espontaneamente.

De 1821 a 1822 ba um passo. Foi neste ulLimo
anno que o Brasil, por sua vez, quebrou as cadêas ~o­

laniaes, e, _ao inverso das colonias hespanholas que se
segregárão rormando pequenos Estados, ° Imperio
conservóu-se unido, forte, e vil'il. Nesse periodo já a
província ele Montevidéo formava parte integrante do
Brasil; todavia a aelbesão que então prestou ao Impe­
rio foi a mais completa, e a mais formal.

Com o maior jubilo foi o senbor D. Pedro I accla­
mado como Imperador do Bl':lsil na Provincia Cispla­
tina pelos povos, cabildos, e autoridades ~ivis, e mili­
tares (2i) ; posteriormente aceitou-se, e jut'Ou-se na

(27) o officio relali\'o a esta AcC!amação era assim conce­
bido: « Senhor-Com o maior prazer, e satisfação levo á AU­

gusta Presença de V. M. Imperial as Actas publicas dos Povos,
Cabildos, e corpos militares qne hão proclamado a V. M. Im­
perial por Imperador Constitucional do Brasil, e do E·tado
Cisplatino, com as demonstrações do mais vivo interesse, e en­
UlU iaslUo; e, na impossibilidade de apresentaI-as pessoalmente
aos pés do Throno de V M. Imperial com as plausiveis felici­
tações dos Povos, auloriw ao Con elheil'o de Estado D. Lucas
José Obes, em qualidade de meu delegado, para que seja o in­
terprete fiel da sinceridade de seus protestos de lealdade, e obe­
diencia, e da conOança (' lU que entregão .ua felicidade futura
á poderosa protecção do govrrno paternal de V. li!. Imperial, e
á sa1Jedol-ia da Asserubléa geral constituinte, e legislativa do
Imperio.
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mes~a, provinda o projecto de Constituição pelo
dito soberano offerecido ao Brasil, não faltando
a esse acto a adhesão dos respectivos cabildos, do clero,
elas corporações civis, dotribunal de appellações, e
das repartições adminjstrativas (28); posteriormente
procedeu-se á eleição de deputados, e senador, que

(( Estes mesmos sentimentos me animão como Synclico Repre­
senlante deste Estado, e como cidadão.

(( Digne-se V. 1\'l. Imperial aceitaI-os com a homenagem de
nosso amor á Sua Real Pessoa, e de nossa submissão, e respeito
á Magestade Imperial. lasso Senhor conserve a importante vi­
da de V. M. Imperial para felicidade, e gloria do Imperio.

«( ViIIa de S. José, 1u de 'ovembro de 1822. Senhor, aos reaes
pés de V. M. Imperial. - Thoma.,:; Garcia de Zuinga, Syndico
geral do Estado Cisplalino.

Em omcio de 18 de Outubro de 1822 communicou oRarão
da Laguna ao ~linistro José Bonifacio que o exercito de seu
commando, formado em grande parada acclamára, ao senhor
D. Pedro I como Imperador do Brasil, por lhe constar que ta~

era a deliberação dos Bra ileiros, com a qual perfeitamente cou­
cordavão.

Em oficio de 9 de Novembro de 1822 igualmenle dirigido
áquelle l\lini tro, assegurou o almiranle Rodrigo Lobo que elle,
e toda a corporação de marinha, ás suas ordens, protestava
obediencia, e fidelidade ao Imperador.

(28) 111m. e Exm. Senhor.-Em devida obediencia, e cum­
primento das soberanas disposições do Supremo Decreto de
11 de Março proximo passado, e da superior Portaria com que
V. Ex. o acompan11Ou em data de 13 do mesmo mez, foi aqui
j llrado como Constituição nacional o Projecto della que S. M. o
Imperador ofTcrecen aos povo, e que elles o acloptárão; e nas
Aclas qlle por cópias autorisadas tenho a honra de enviar a
V. Ex. para serem levadas á Excelsa Presença do mesmo Au­
gusto Senhor, verá V. Ex. como nesta Provincia farão execu-

18
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ie&sam 'r~pllB~e:lltar aquelle EstadQ no parlp,mento
dilrasileiro (29).

iBda outras lFH;OWtS de aITecto pelo lmonarcba bra­
~ileirQ, e de repugnancia ás idéas democraticas, não
fª,ltavão da 'parte dos altos funccionarios de :\fontevi­
dée, .pr.o~as insuspeitas porque partião ue cidadãos
importantes desse Estado, e nascidos em seu solo.

'Em 1823, o syndico do Estado dirige-se ao senhor
D. Pedro I, apresentando-lhe seus applausos por ter
~issolvido a assembléa constituinte (30), que, no pen-

tadas aquellas Imperiaes Determinações. Deos gUal'de a V. Ex.
muitos annos. Montevidéo, 3 de Agosto de 1.824.-IIlm. e Exm.
Sr. João Severiano Maciel da Costa.-Ba1'âo da Lag·una.

Encontra-?e este omcio no Archivo Publico, bem como a có­
Ipia do Ceremonial, mui notavel, que se observou no juramento
da,Gonslituição em Montevidéo, e que assaz revela orespeito pro­
.f!Indo que aquella ciclade prol'essava ainda ás veueraveis tradi­
Jipes, e Gostumes da antiga monarchia.

(29) De um omcio do Cabildo de Montevidéo (~atado de 1.9
d.e Maio de 1.826 consta que farão eleitos Deputado:, pela Pro­
vinoia Cisplatina, D. Damaso Lananãga, e D. Lucas J03é Obes,
sendo immediatos na votação D. Thomaz Gomensoro, D. Fran­
cisco Llambi, e D. Nico!áu Herrera.

Larranãg'l foi escolhido Senador, Obes unia-se aos insurgen­
tes da Banda Oriental contra o BI'asil, Gomeu oro o edecia ao
governo de 13uenos-Ayres, de cuja caLhedl'al era cOllego j ex­
l'edirão-se, pois, os diplomas para a legislatura de 1.826 a Llambi,
e Herrera. Este tomou assento Da Camara dos Depulados em 3
de Maio de 1826, e aquelle em 1.0 de Maio de 1.827.

(30) Sobre o assllmpto ~a dissolução da constituinte dCl'l'ama
muita luz um importante tr'abalho )'ecentemen te publicado pelo
illustrado Dr. Homem de Mello, que a uma penna elegante
renne perfeito conhecimento das cousas pall'ias.
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sal' do mesmo syndico, continha em seu sBio - indi­
viduos empenhados Bm derribar o magestoso edifi­
cio que á custa de grandes esfol'çOS Glmperador tratava
de consolidai' (31).

Em 1824, o cabildo communica a inauguração da
effigi'e do senboI' D. Pedro I na sàla capi tular com ~x.­

pressões da maior reverencia e submissão, e relata
os pormenores dessa festividade (32).

Em 1826, omesmo cabildo, juntando dois exempla­
res de uma:carta régia de antigos privilegies que lhe
cabião, solicitava o tratamento de ExceUerueia em cor­
poração, e o de3enh01'ia, para cada um de seus mem­
bros, em remuneração d.e servjços (33).

Todos estes pequenos incidentes, que de proposito
aqui consignamos, servem para roborar a opinião
daquelles que, como nós, pE.nsão que o bom exito da
missão de LavalIeja na Banda Oriental em 1825 não
estava nem no espirito, nem nos desejos da provincia
Cisplatina, que elIe explica-se antes pela forte pressão
da caudilhagem que então, como sempre, dOrn1nava
nos Estad s do Prata.

Reatemos, porém, o fio de nossas reflexões.
Acei tando ofacto da occupação pelas forças brasilei­

ras, e portuguezas em 1 i 7, sem resistencia, e antes
com applauso, annexando-se espontaneamente ao

(31) Olicio de 23 de Dezembro de 1823.

(32) Omcio de 23 \ de Dezembro de 1&24: ii Os applausos fo­
rão continuos, diz o cabildo, por Lres noites foi numerosa a af­
Ouencia do mais luzido conCllrSo... ))

(33) Omcio de 16 de Junho de 1820.
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Reino Unido em 1821, adoptanqo posteriormente a
Independencia do Imperio, jur'ando sua: Constituição,
acclamando ao senhor D. Pedro I como' Imperador, e
mandando representantes ao parlamento brasileiro,
tinha 'Montevidéo asselIado dessa fárma, e por actos
os mais significativos, a sua união como parte inte­
gran te do Brasil.

Entretanto aRepublica de Buenos-Ayres, máo grado
seu, \olerava a incorporação da Band.a Oriental ao Im­
perio, e conservava tradicionaes esperanças de cha­
mar ao seu dominio essa provincia, não obstanJe
bavêl-a, anteriormente á dita incorporação, reconhe­
cido como estado independente, sob o governo do
oaudilho Artigas (34,).

Para este fim não se poupavão os meios, já man­
dando em 1.823, ao Rio de Janeiro, o enviado D. Va­
lentim Gomes para reclamar a desoccupação, e entrega

(3á) Assim obrava então o Estado de Buenos-Ayre , depressa
esquecendo-se que o ,governo do Brasil fora o primeiro a reco­
nhecer sua independencia, como se deprehende da nota do Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros Silvestre Pinheiro Peneira,
dirigida ao governador daqueUe Estado em data de 16 de Abril
de 1.821, na qual se lê este periodo final; (C Espera, pOl'lllDtO,
Sua Magestade que os ~overnos das Provincias do Rio da Prata
se achem animados do mesmo espirito de conciliação, e de paz

I
qne dictou a seu real coração este primeiro passo de relações
polilicas,.leaes, e francas, que se gloria de haver dado exemplos
a todos os governos de um, e outro hp.mi~]1herio. »

Foi Portugal a pl'Ímeira nação que l'el,;ull'beceu aqllella inde­
peJ;ldencia, expedindo o despacho supra, e nomeando a João ,Ma­
noel de Figueiredo para exercer o lugar de Consul, e Encal'L'e­
gado de promover os interesses da corôa portugueza junto á
provincia de Buenos-Ayres.
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rie Montevidéo, á cuja excentrica missão o governo
brasileiro deu a mais frisante, e categorica resposta
(documento letra I), já procurando crear na Cispta­
tina um partido de 'descontentamento contra o Impe­
rio; atiçavão-se além disso, os odios, estimulavão-se
as paixões, e o espirito nacional, figmando-se aquella
província desautorada nos seus brios pela sua junção
ao Brasil.

Esta propaganda, multiplicada pelos meios os mais
sagazes,e reproduzida por a.lguns cbefes orientaes,cuja
inesgotavel ambição não fôra assaz saciada pqr todos
os beneficias recebidos da alta administração do Im­
perio (3;», foi angariando talou qual proselytismo na
campanha de Montevidéo, e brotou em conflagração
desde que D. João A.ntonio Lavalleja, e poucos outros
sediciosos (36) abordárão em i9 de Abril de {825 ao

(35) Entre outros citaremos Frueluoso Rivera e Lucas José
Obeso É uolavel, porém, que Obes, ainda em 1.822, abrasado
em ardor monal'chico, aS'ím perorava em uma allocução:
(( Eslil vencido o grande passo, (o decreto para a convocação de
uma assembléa coustituinte) agora o que resta será obra do
tempo. Que venhão, Senhor, os representantes dos povos reu­
nir-se em torno de V. A. R., que o oução, que o conheção, que
o aclmirem, e que recebão de V. A. R. novos testemunhos de
amor, que devemos ao fundador da liberdade brasileira, ao
amigo da nação, ao digno successor daquelle monarcha bem­
fazejo, que primeiro dôou á plaga brasilica o esplendor da ma­
geslade, e o germen de uma santa independencia.)) Vanlhagen.
-Hist.oria do Brasil, lomo 1.. o

(36) Forão trinta e tres, a saber:-Coronel LavalIeja, Sargentos
móres·Manoel Oribe,Pablo Zufriategui,Simon deI Pino,Capilães fa­
noel LavalIeja, ~fanoeI Freire, Bnulio Araujo, ,Jacinto Trapani, Gre­
gorio Sanabria, Tenentes ManoeI Melendez, Atanasio Sierra, San-
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Arenal Grcinde,territorio daqmlle Estado ,continuando'
em seguida para a villa de Florida, cncle a 14. de Junbo
estabelecêrão um governo provisorio, e congpegãrãO

um:! catnára de representantes em 20 de AgQsto se­
guinfe. O primeiro cuidado desta legislatura, e da­
quelle governo foi declarar nullos, e irritos os actos
publicos; solemnes, e perfei tamente legaes pelos
quaes a Banda Oriental se incorporál'a primeiro a
Portugal, e d'epois ao Brasil, 'proclamando livre, e in­
dependente a provincia Cisplatina, para o fim de 01'­

ganisar-se sob a fórma de governo que mais consen­
tanea parecesse a seus interesses poli licos.

OEstado de Buenos-Ayres, que f(ill1entára toda esta
scisão, não podia conservar-se impassível ante o des­
fecho do trama que fôra desenhado, e levado á exe­
cução sob a egide de seus governantes; e, pois, não
se fez esperar o seu auxilio a favôr da rebellião da
Banda OrIental, expedindo o seu Ministro das Rela­
ções exteriores em o mez de Novembro de 182~ uma
nota 300 governo brasileiro, em a qual se lhe communi­
cava que: - o Cong?'esso geral em nome dos povos,
q'l.be ?'ep?'esentava, ?'econhece a Banda O?"Íental de facto

tiago Gadea, Alferes Panlaleon Arligas, Cadete A.ndrés Spiker­
mail, Sargento João Spikerman, Cabo Celedonio Rojas, Vaqueano
Andl'és Chereste, Soldados Avelino Miranda, Juan Ortiz, Ramon
Orliz, Carmelo Colman ordenança de Lavalleja, Santiago ievas
ordenança do !\.lajor Orihe, Juan Rosas, Francisco Lavalleja, Joa­
quim Árligas (negro), Tibl1rcio Gomes, José Legl1isamon, Fclipe
Cal'àpé\ Agl1Slin Velasql1ez, Juan Acosta, Tgnacio 'unez, Ll1­
ciane Romer.o, Dionisio Or.ibe (negro.)
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,i'llconpo-r:acla drtpublica das Provincias U'YlIiLla$ do Rio
da Pmta, a quem pO?' dÍ1'eito ha pe1'tenciclo, e quer
pertencC?'. - (Documento letr:l K,)

Semelhante deliberação importava a ruptura ela paz
com o Brasil; assim o concebeu mui sensatamente o
senhor D. Pedro I, declarando a guer.ra aBuenos-Ay­
res pelo manifesto de 1.0 de Dezembro de '182~ (docu­
mento letra L).

O manifesto de 10 de Dezemhro, melhor do que o
poderia fazer nossa tosca penna, exllibe cm linguagem
lucida, e com acurada moderação, a longa serie de ag­
gravas que haviamos recebido de Buenos-Ayres, e a in­
declinavel necessidade em que fôra collocado oBrasil
de acceitar a guerra que aquella republica provocára.

Entretanto tentou-se então e devais fazer circular
que essa guerra era impopular no Imperio, e que o
soberano brasi leiro não consul tara os interes"es pu··
blicos, recorrendo a tão extremo meio pará desaggra­
vaI' a honra nacional.

.E' tempol porém, que a historia se levante energica
para pl'Otestar contra tão erradas uggestões, salvando
assim a dignidade da nação, e a memoria do funda­
dor do Imperio.

O voto nacional, é mister repetil-o apoiou com en­
thusiasmo o procedimento lia generoso Principe, que
dessa fórma pugnava pela integridade da nação (37);

(37) Na sessão de 9 de ;\faio de 1826, di 'cu lindo-se as bases
apresentadas pelo deputado Léão, como relator da commissão de
resposta à falia do lhrono, notando o representante Lino Couti­
nho o silencio da mesma commissão relativamente ao lopico da
dila falia, concernente á guerra do Sul, propôz, e fez approval' a
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nem o povo brasileiro podia ser indifferente á idéa
de que uma provincia do Brasil, que tanto sacrificios
de sangue e capitaes lhe houvera custado, alçando o
collo da rebellião fizesse frente, e levasse amelhor no
intento de sua separação do paiz a que voluntaria­
men te se bavia annexado.

Por seu lado o primeiro Imperador tinha por de­
ver de bonra,e por conveniencias de alta politica, con­
trariaI' a desmenbração do Imperio, oppondo-se aos
intentos dos facciosos da Banda Oriental. Recebendo
com a corôa essa provincia, corria-lhe a obrigação de
conservaI-a unida ao Brasil, não a entregando, sem a
luta, ao despotismo dos caudilhos do Prata (38).

seguinte emenda: - « Que se diga ao [11rono, ácerca da guerra
do Sul, que, em todos os negoeios em que se achar empenhada a
honra nacional, a Camara dos Depntados fará· todos os esforços
que em si couber para que ella não soifr'a mingoa, ou quebra. »)

Este facto manifesta que os homens moderados da Assembléa
preslavão tambem concurso ao ex-Imperador na questão da
guerra.

(38) Tal era a convicção profunda do Senhor D. Pedro r, e
por mais de uma vez elle mauifestou essa convicção no seio do
parlamento. No discurso da corôa do anno de 1826 escreveu
este periodo: « A Provincia Cisplalina é a unica que não está
em socego, como já disse, pois homens ingratos, e que muito
devião ao Brasil, contra eJle se levanlárão, e hoje seachão apoia­
dos pelo governo de Buenos-Ayres, actnalmente em luta contra
nós. A honra nacional exige, que se sustente a Provincia Cis­
platina, pois está jntada ú integridade do Imperio.)) Em iden­
tico discurso no anno de 1827, eslas forão as sllas expressões:
« E ta guelTa, que jú da outra vez, deste mesmo lugar, vos an­
llunciei sua existencia, ainda continúa, e continuará emquanto a
Provincia Cisplalina, que é nossa, não estiver livre de taes inva­
sores, e Buenos-Ayres lião reconhecer a indp.pendencia da nação
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Quando toda aEuropa coalisada despenbava-se so­
bre a França, e no congresso de Chatillon se preten­
dia que elIa abandonasse as fronteiras de 1800
cedendo o Rbeno, e os Alpes, e recuando para seus
an tigos lim ites de 1792, o grande Napoleão justa­
mente indignado excla.mava: {( revezes inauditos ar­
rancárão-me a promessa de renunciar ás conquistas
que tenho feito; mas desamparar tambem aquelIas
realiz~das antes de mim, violar o deposito que me foi
confiado com tanta segurança, deixar a França mais
pequena do que me foi entregue, jámais... _

Tal era a situação de D. Pedro; entre as estrellas da
corôa que lhe fôra conferida por unanime acclamação
dos povos, brilhava refulgente a provincia Ci~plal.ina:

como, pois. abandonaI-a em frente da revolta, e sem
empregar os ultimos, e supremos esforços para que
não fosse ella desligada da união do Imperio (39) ?

])rasileira, e a integridade do Imperio com a incorporação da
Cisplalina, que livre, e espontaneamente quiz fazer parte deste
mesmo Jmperio.» Em 1828 ainda se enconlra no discurso da
corôa as palavras seguintes: cc Entabolei bases para uma con­
venção justa, e decorosa, como exigem a honra nacional, e a
dignidade do meu imperial throno. Se esta Republica não ac­
quiescer ás proposições mui liberaes, e generosas que atlestão á
face do mundo a boa fé, e a moderação do governo imperial,
ainda que meu impl'rial coração muito se penalise, é mister con­
Lin uar a guena, e continuaI-a com duplicada força: tal é minha
immutavel resolução. I)

(39) Na Camara tempornria era a conducta de D. Pedro, e a
declaração da guel'l'a com jusLi\a apreciada pela maioria de seus
rE'preSenlantes. Neste sentido assim exprimira-se o deputado
Calmon na sessão de 15 de Maio de 1827: lCTambem ouvi di~

1!>
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Infelizmente os instinctos politicas apaixonados não
encarão ,com serenidade, e calma a inconveniencia, e
exageração ue certas expressões, e de certa propa­
ganda.

Aguerra do Rio da Prata pareceu a alguns desafei­
çoados de D. Pedro o arieLe apropriado a rnioar-ll1e a
popularidade, e pois a animadversão politica sem­
pre cega nos seus expedientes de hostilidade, ser­
via-se dessa alavanca para responsabilisar o chefe
do Estado, perante o, paiz, por todos os revezes da dita
guerra, não cogitando esses espiritos inquietos que
semelhantes ardis, abalando o credito do Principe,
tendiãa igualmente a embaciar, e a desmoralisar às
operações do nosso exercito no Sui (40).

zer a outro honrado membro que a opinião publica se tem pro­
nunciado coutra a guerra. E' preciso que não nos illudamos
quando espreitamos a opinião publica. Aguerra não éimpopular,
quero dizer, a guerra em si mesmél ou considerada quanto á sua
causa ou fim; impopular, SI', PI~esidenLe, é a direcção que se
tem daclo á guerra, como jll se observou aqui; essa direcção,
que nos tem feito experimenlar desélslres por mar, e lerra; 'essa
direcção, que, sem apresentar vantajosos resultados pura o Impe­
rio, conlinúa a atacai-o uos seus mais viLaes principios, o da po­
pulação, e o das finanças, Toctos fallão conLj'a a guerra, m~s
não duvido assegurar que é 7'w'issimo o Brasileiro que queira
perder a Cisplatina. Concedamos, porém, que a guerra eja im­
popular, mas,nole-se que, se a palr {ôr (eitet com a pel'da da Cis­
platina, essa paz sel'ú mais impopular ainda. I) Este discurso
foi proferido a favor do volo de graças apresentado pela Commis­
são da Camara, commissão de que el'Jo membros Verglteiro,
Lédo, Amujo Lima, Lucio SOal'es, e Lino Coutinho.

(40) Desgraçadamente, no proprio seio elo parlamento, vozes
dis onanles se leval1lárdo para protestar contra a gnel'l'a, censu­
.5urando vehementeroente a ua declaração. Na cilada sessão (le
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Assim foi que por uma fatal coincidencia com esse
procedimento, não diremos antipatriotico, mas irre­
flectidq, dos homens politicas exaltados, os desastres
de Sarandi,(4j) eltttsaingo (documento letraM)vierão

i5 de Maio de i827, discutindo-se o voto de graças, dest'arte
perorava um iIIustre deputado: « Por meio della (referia-se ú ca­
mara dos, deputados) fará constar ús mais nações que nunca sus­
tentará outra guerra, que não seja firmada na justiça, se é que
ha justiça onde só decide a força, a favor da qual nem sempre
se decide. E' necessario notar, que os nossos inimigos se têm
feito genm'osos com os nossos aprisionados, e que é diverso o
modo, segundo me consta, por que são tratados os prisioneiros
que delles existE'm em nos () poder; .portanto, devemos lembrar
a esse deprava.do ~,[inisterio (já que até o presente se podem
contar as desgraças do Brasil, pelos seus actos) que não compro­
mcUa a nação com visinhos contelTaneos. »

(41) Sobre esta acção, assim se expressa o Visconde de S. Leo­
polelo! « ..... custa a acreditar que na batalha tão decantada de
Sarand:i, em 12 de Ontubro de i825, o Coronel Bentd ManoeI
Ribeiro, fascinado da honra do commando, que pela primeira
vez lhe recal1io, procurasse travar batalha no coração da cam­
panha oriental, onªe tudo lhe era contrario, com cavalhadas já
cançadas pela 101lga travessia desde Montevidéo, aniquiladas
'por marchas forcadas; entretanto que o inimigo com descanço
tomou posições, estava na posse do paiz, e de immensas cavalha­
das de reforço, e prompto a operar com as tres armas: ainda
assim, rota logo no primeiro encontro a linha pela h'aidora de­
fecção da infantaria (rttamni, não podendo jámais combinar-se a
cavallaria, o Coronel Bento Gonçalves passou o Sarandi com o
seu regimento illeso, e marchou para a frouteira do Rio-Grande,
o Coronel Bento Manoe] se rei irou com a força do campo da ba­
talha, e ganhou a fronteira do Rio Pardo, o regimento de dragões
tomou o peior expediente, o de retrogradar para Montevidéo, e
isso ii vista do exercito con trario, forte, e em circumstancias de
os esmagar; foi antes uma debandada do que uma victoria; s~m
resultados, sem vantagens, e sem gloria para os insurgentes. »
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eclipsar os louros precedentemente colhidos nas bata­
lhas de India M01'ta, Catalan, e Taq1La1'embó (4.2).

Nas pelejas navaes nossas armas não erão mais fe­
lizes ; Brown destroça a esquallrill1a brasileira nas
aguas do Urugua.y, e a malfadada expedição d:t Pata­
gania, sem t'razer gloria ao Imperio, deixou gepul··
tados nos inhospitos areaes dessas plagas não poucos
marinheiros de nossa esquadra.

Entretanto tal era a conscienc.ia que tinha Buenos­
Ayres da injustiça de sua causa, e da fl'aqueza de seus
recursos, que ainda depois desses revezes pressuroso
mandou propôr paz ao Imperlo pelo mesmo ministro

_ (62) o desfecho da balalha de rtltsail1.!Jo não tronxe vanla­
gens decisivas para nenhum dos belligel'antes, e o seu resultado
ficou completamente illcleciso, O exerci lo brasileiro, que, segundo
se lé nas Menwrias da guel')'ado Sul,de 'filúra, conslava deseis mil
setecentos, e vinte sete homens, dos quaes ficllrão inaclivos mil
e d'uzentos da divisão do coronel Bento Manoel Ribeu'o, bateu-se
"alerosameute, clurante onze horas, com as forças conlral'ias ao
maudo do general Alveal', e que compunhão-se de dez mil qtti­
nhentos e cincoenta e sete praças, e fêz a sua relirada, para o
Passo de S. Lourenço, na melhor ordem, sempre formado, e pau­
sadamente, não ousando o inimigo seguir-lhe no encalço. O Bo­
letim, transcriplo nas referidas Memorias, do general Alvear so­
bre a acção, e a sua conhecida defesa úcerca dos successos do
dia 20 de Fevereil'O, roborão o asserlo que deixamos expendido.
E' cerlo tambem, como plenamente prova o mesmo Titara que
nenhuma bandeira do exercito imperial foi lomacIa pelo inimigo
no combale; a que figura co1Uo trophéo na calhedral de Buenos­
Ayres (e que, seja dito de'passagem, devera lel' sido recolhida
quando vencémos o general Rosas C.:l - [Jille Caseros) foi apa­
nhada em malas extraviadas da bagagem das fOl'ças bl'asileil'as,
onde se achavão guardadas durante a marcha, extravio devido
ú irregularidade de não se ter collocallo uma guarda junlo ú
mesma bagagem.
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das relações exteriores que em 1825 havia rompido,
com elle a guerra.

As causas, porém, deste passo inesper:tc1o daquella
Republica achão-se patentemente consignadas nas de­
fesas do general Alvear, o chefe Argentino que se
dis era vencedor na acçã:) de Itusaingo, quando censu­
rado por não haver completamente aprovei tado os
successos desse combate, e do enviado Garcia justifi­
cando-se de haver firmado com o Imperio o tratado
de 24. de Maio (q.3).

Oprimeiro assim se expressava: « O exercito bra­
sileiro não tinha sido destroçado,em quanto póde sêl-o
um exercito; como havia o Imperador fazer a paz,
sendo bloqueado eslrictamente nosso uuico porto, e
sem esperanças de Iibertar-se deste jugo; sabendo
que os vasios de nossas tropas se não enchião ; con­
templando o estado de nossas provincias, e o adio que
iínhão jurado ao governo, contanelo com os partidos
da capital; se queria que um exercito de 6,200 ho­
mens, e dos quaes ;),200 erão mili ~ianos. fossem bas­
tantes a conquistar o Brasil? Se peetenderá acaso

(43) Em nosso poder existe copia da Succinla ExposiçãO da
conducla obsel'vada pelo Er/,/Jiado Manoel José Garcia na negocia­
ção ela paz com o Brasil no annw de 1827.

Este docmnento, hoje rarissimo, apezar de ter sido impresso
naquella época, forner.e mui detalhados esclal'ecimrntos sobre
as razões ponderosas que movêrão ao Estado do Bueno -Ay res
para pedir a paz; e sua acquisição foi devida, por in Lermedi O de
um nosso amigo residente na Republica ArgeQlina, á obsequio­
sidade de um eminente, e iIIustrado personagem da mesma Re­
publica.
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comparar esta luta com a da independencia? Então
se tratava de .um principio, e agora oe um territorio ;
então se compatia contra uns estrangeiros odiados, e
agora com uns possuidores timidos; então a popula­
ção inteira. estava em favor dos republicanos, agora
lhe era contl'aria ; que força era a nossa para dominar
um Imperio, quando nem ainda poderia conservar-se
a capitania de S. Pedro? Não se sabe que esta conta
com uma população de f ~O miL almas? Não se sabe
que os Brasileiros nos olhão com tanta desconfiança
como a seus antigos visinhos, os Hespanbóes... »

O enviado Garcia fanava d'este modo aos seus con­
cidadãos: ~ Oobjecto essencial da' missão do pleni­
potenciario.'junto á côrte elo Brasil era a paz, ou a
cessação im.i:nediata das hostilidades. A penna recusa
truçar o quadiro da Republica naquelles dias. Baslará
dizer qne era tal que o governo considerava-a amea­
çada de uma dissolução proxima, se não se fizesse logo
a p~z. Fui enviado para tratar sobre uma base que
acabava de ser repellida pelo Imperador do Brasil,
mas era preciso que a paz se negociasse peomptamente.
Não me demorarei em expôr as razões que torna­
vão urgen~e esta medida; ellas podem considerar-se
comprehendidas nas proposições que se me confiárão,
por parte do preside'nte ela Republica, e de seu minis-
teria, antes de minba sabida: - A paz é o 'Lmico
punto de partida pam t'Lbdo. Se a g'Lw'r(t continíw, a
anm'chia évnevitavel. Se nào rÔ?' possivel alcança?' a
paz, será miste?'?'esigna?'~os-nos ao vandalismo. Desde
qtUJ a RejJ'Lbblica concordou cm que a Bancla Oriental
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se sepa?'e, e rOl'me um E~tado independente, (t gue7'1'Cl
('/,Cou sem objecto. - Senti perfeitamente a immensa
confiança que em mim se depositava, incumbindo-se­
me da negociação da paz em taes circumstancias, e
não se me occultavão igualmente os perigos tremendos
em que me collocarião os homens, e as cousas. Não
obstante, cedi a meu· destino, e parti, cheio da idéa
de que a paz era uma bem essencial á Republica para
restabelecer suas fOl'ças, e consolidar sua existencia.»

Os trechos das justificações do general Ahrear, e do
ministro Garcia, dando perfeitamente a medida dos
motivos por que Buenos-Ayres adoptára o alvitre de
pedir a paz, firma-nos por outro lado na crença de
qne urgia continuar a guerra com vigor, porque o seu
bom exito nos era assegurado pelo estado de dilacera­
ção em que se debatião as republicas do Prata.

Para tratar de ajustar a paz veio ao Rio de Janeiro,
o já mencionado plenipotenciario Manoel José Garcia,
o mesmo ministl'J) das relações exteriores que, como
é dito, em i825 dirIgira ao governo brasileiro a ce­
lebre nota pela qual declarava a Banda Oriental in­
corporada ás Provincias Unidas.

Deve aqui memorar-se que desde o anno de 1826,
e por intervenção da Grã-Bretanha, algumas tentati­
vas se havião feito para realizai' a paz entre o Brasil,
e Buenos-Ayres.

Lord Ponsomby, plenipotenciario inglez na refe~ida

Republica, e Sir R.obert Gordon, ministro britannico
no Rio de Janeiro, farão incumbidos dessa missão, e
mister é confessar que da parte do Senhor D. Pedro I
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não encontrárão obstacnlos (44), antes deparárão com
a melhor vontadn para levar-se ao cabo essa empreza,
comtanto que fossem consultados os interesses e a
honrado Imperio; e foi tambem em consequencia
dessas boas disposições, communicadas pelo ministro
Gordon a Lord Ponsomby, que teve lugar a vinda do
plenipotenciario Garcia á Côrte do Brazil para occu­
par-se de tão importante assumpto.

Successivas conferencias teve este plcnipotenciario
com o Marqnez de Queluz, então ministro dos nego­
cios estrangeiros do Imperio, e depois de, extensos
debates accordárão nas bases do tratado de 24. de
Maio.

Os motivos ponderosos, e diremos patrioticos, que
levárão o enviado Garcia a separar-se da estricta le­
'tra de suas instrucções patentes para subscrever
aquelle ajuste internacional, forão por elle proprio
perfeitamente explanados na já citada Succ-intaExpo­
sição, e no documento ql1e annexamos sob a letra N,
extrabido da quarta conferencia que teve com o mi­
nistro mediador (Gordon).

Todavia, regn:ssando a Buenos-Ayres como porta­
dor do mencionado tratado, teve o desgosto de o ver

(ltlt) l( Nestes ullimos dias hei recehido seguranças de que
o Imperador consentiria em proclamar a independencia daquel1a
provincia (a Cisplatina) se para elfeclual-a se esc lhessem for­
mulas que não significas em uma renuncia de seu actnal di­
re lo de governal-a. » Nola, de Sir Roberl Gordon, dirigida do
Rio de Janp.il'o ao homado Jorge Canning, Coam data da 5 de
eFvereiro de 1828.
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repellido pelo presidente Rivadavia, o qual, cedendo
ás vozerias populares, habilmente manejadas por mão
occulta, recusou-lhe a ratificação, e em seguida aban­
donou o alto posto que occupava na Republica.

Não são patentes, inda hoje, as causas reaes, e
verdadeiras desse acontecimento; parece, porém,
fundada a desconfiança de que ao partido federal da­
quelle Estado, então fóra do poder, coube a inicia­
tiva da celeuma popular levantada contra a conven­
ção de 24. de Maio, e pertence a responsabilidade de
sua desapprovação, sem uma razão plausivel, sem um
argumento de valia.

Na verdade, quaes as grandes vantagens que tocárão
ao Imperio em virtude daquella convenção? A con­
servação da Cisplatina unida ao Brasil? Mas, além de
que essa conservação era o seu direito anterior, como
foi redigida a clausula a ella relativa? Formulou-se-a
(àrtigo 2°) com tanto desinteresse que significava in­
contestavelmente a independe"ncia de facto da Banda
Oriental, desde que a respeito da organisação dessa
província se lhe promettião excepções, e se lhe as­
segurava um regimen privativo, e differente do do
resto do Imperio.

Nesta opinião n~o estamos isolados, o proprio
lord Pon omby, interpellado pejo governo das Pro­
víncias Unidas do Rio ela Prata ácerca do merito da
convenção de 24. de Maio, assim eXJlressou-se na sua
nota datada de 23 de Junho de 1827: « (}ue a base
firmada pelo 81', Ga1'cia é eminente, e inesperada­
mente vantajosa á Republica. Q'l.te effectivamente ella

20
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dd d Republica tudo o que ogovemo devia deseia1', e
ao Impemdo1' nada mais que valam'as, deixando-o
envolto em gmndes dilficuldades.» (MS)

Frustrada a negociação de 2r~ de Maio, continuou
a guerra sem o objecto primordial de sua origem, do
momento que Buenos-Ayres, abrindo mão de suas
exageradas pretenções á posse ele Montevidéo, tinha
solemnemente concordado na independencia da Ban­
da Oriental.

Por esta razão, e pela ainda mais poderosa do es­
tado de completa anar(jhia com que lulava aquella
Republica, que em pouco mais de dous annos, depois
da quéda de Rivadavla, tinha visto sU(j~essivamenle

no poder Don'ego (em breve tempo fuzilado), La··
valle, Viamonte, e afinal Rosas (46), leve ella de pe··
dir de novo a paz ao Brasil, e, para ajustaI-a, farão
mandados ao Rio de Janeiro os generaes Balcarce, e
Guida.

A'cerca do tratado de 1823, que ao diante trans­
creveremos, se exprime o Visconde de S. Leopoldo
nos termos seguintes: « O Imperador, sempre pro­
penso á pacificação, acolheu-os (aos plenipotmcia­
rlos), e debaixo da base principal de cessão eX'p1'essa

(llS) Acha-se esta nota no llo tomo da Bibliotheca do Cornmm'­
c'io do P'rata.

(ll6) « Depois da retirada de Rivadavia as provincias do Prata
recahirão na anarchia, de que bavião sahido em 1820. Os che­
fes audases e crueis do partido federal, Quiroga, o tigre da Rioja
Estanislàu Lopes, e ainda. outres menos conhecidos, erigirão-se
em dictadores nos territorios submeti tidos ii sua sanguinolenta, e
caprichosa autoridade. I) De B1·ossal'd.- As Republicas do Prata.
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de qllaesq'Ller di-reitos que tinhão, ou allegm' 1Jodião
para a inco?pomção do territorio de Montevidéo,
ajustárão, e ratificárão os .dous altos contratantes a
convenção preliminar de 27 de Agosto de 1828, pela
mediação de S. M. Britannica, na qual se declarou
sepamda do ter1'it01'io do Imperio do Brasil a Provin­
cia de nfontevidéo, até então chamada Cisplatina, para
constituir-se em Estado livre, e independente de toda, '
e qualquer nação, debaixo da fórma de governo que
julgasse mais conveniente a seus interesses, necessi­
dades, e recmsos (artigos 1°, e 2°).

cc Quanto, porém, á regulação de limites propria­
mente desta, e Provincia de S. Pedro, deixa-se enten­
der do artigo 17° que ficarião dependentes do que se
ajustasse no tratado definitivo.

« De ha muito o Brasil anciava, não por augmento
de territorio, de que não carecia, mas por limites na­
turaes, e invariaveis, que lhe dessem garantias de
segurança, de paz estavel, e de permanente ordem
interna; eis explicada a causa, por que com franque­
za, sem debates, nem difficuldades, se concluio amen­
cionada convenção, logo que os negociadores argen­
tinos, vierão, não a receber (! joia da Cisplatina mas
desistú' delta; não a sustentar a p?'etenção da Repu~

blica sobre ella, mas a ceder do dú'eito com qtte a mesma
Republica se suppunha de incluial·a no seu territorio ;
não a ganha?', mas a perde?'.

(C S. ]H. Imperial relevou generosamente as affrontas
de uma injusta aggressão, os males de tantas intelli­
gcncias di trahidas dos seus mais uteis fins, tantos
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capitaes dissipados, tão enormes des'pezas, e tantas
perdas, principalmente no mar, pelo vergonhoso
corso, e pirataria, que só do commercio costeiro desta
provincia, sem fallar das outras. roubárão-se vinte
e duas embarcações; emfim do pl'Urido republicano
que alli se inoculou, cujos funestos effeitos ora senti­
mos (refere-se á rebellião do Rio-Grande do Sul).

« OImperio talvez houvesse ganhado nessa sepa­
ração (aliás unida era objecto de eterno ciume na
Europa) se esse novo Estado. com sua independencia,
e fórma de governo que adoptou, nos trouxesse ga­
rantias de tranquillidade geral; sua continua oscilla­
Cão desde que se constit\1Ío; ha dez annos, depõe
contra ella e nol·a torna um vizinho incommodo, e
perigoso. »

Çurvemo-nos respeitosamente ante as patrioticas
.apreciações do sabio Visconde de S. Leopoldo relativa­
mente á convenção de paz de 1828 ; a verdade da
historia, porém, deve ser inexoravel, e elIa nos diz
que, aceitando esse tratado, oBrasil recuou, e recuou
cedendo não só do bom direito que tinha á justa posse
da Cisplatina, como abrindo mão ainda de outras clau­
sulas que lhe erão mui vantajosas da convenção de
t827 (47).

Infelizmente porém um motivo assaz poderoso im-

C!l7) Taes erão os artigos !lo e 5°. P ':u pl'imeiro. se estabele­
cia o stutu quo ante betlwTh da Ilha de Martim Garcia, retirando­
se delIa as baterias, e os petrechos. Pelo segundo, cslal·uia-se
o pagamento das presas fellas aos subditos brasileiros pelos cor­
sario argentinos.
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pellio b Imperador a subscrever com seu punho um
tratado que repugnava aos sentimentos de seu coração.

As paixões politicas fermenlavão, os adias dos par­
tidos eslavão em ebulição, o anno de 1.831 avizinha­
va-se, e a guerra do Rio da Prata fôra um dos alviões
que servirão a aluir. o alicerce da popularidade de
D. Pedro; era preciso, pois, um grande sacrificio, e
elIe foi feito.

Não occorreu porém a esse ilIustre Principe, que,
em politica, feita a primeira concessão, inda com visos
de espontaneidade, as seguintes são exigidas impe­
riosamente.

Nessa emergencia a conducta do Imperador foi tal­
vez um erro; um triumpho esplendido no Rio da
Prata, como tudo presagiava, a incorporação defini­
tiva da Cisplatina ao Imperio por uma assignalada vi­
cto.ria de nassas armas, daria toda a força moral a
D. Pedro, desmentiria aq perfidas insinuações de seus
inimigos, e evitaria (quem sabe?) a abdicação, e tan­
tas outras contrariedades com que ternos constante­
mente lutado do lado da Banda Oriental. (48)

(lI8) Na guel'l'a do Rio da Prata o ex-Imperador teve de con­
jurar não só as injustiças intel'llas, corno os embaraços, e as dif­
.ficuldades que desde o seu começo lhe oppuzerão a França, e a
.Inglaterra. A(:erca desses obstuculos, assim se exprimia o Du­
que de Palmella, Embaixador em Londre.l, ao Conde do Porto
Santo em data do 1. 0 de Março de 1.826: « Este negocio de l\1on­
tevidéo vai assumindo um aspecto bastantemente serio, e ameaça
consequencias pouco vantajosas aos interesses do Brasil. Soube
por uma confidencia do Bar[o de Habaianna, de cuja veracidade
por varias provas indirectas me convenci, que ir. Canning lhe
declarára francamente odesejo que Linha de induzir o gabiuete do
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Fatidicas,porém,forão as apprebensões do Visconde
de S. Leopoldo em referencia ao fuLuro desastroso,
que para a tranquillidade de nossas fron teiras, e ele
nossos compatriotas estabelecidos na campanha
oriental, viria depois da inauguração, em Estado
livre, do vizinho limitrophe.

Com effeito,a Banda Oriental depois de separada do

Rio de Janeiro a mandar evacuar pelas suas tropas a Banda
Oriental, ou seja para entrega-Ia ao goveruo de Buenos-Ayres
mediante uma indemnisação pecunial'ia (cuja importancia MI'.
Canning não determinou, ainda que positivamente assegurasse
que dinheiro necessario para isso já se achava prompto em Ingla­
terra) ou seja erigindo em tonlcvidéo um governo independente
dcbwi;r.o da p1'Otecçao da Gl'il-B?'etan1ta. Para dar mais força a
esla declaração explicita chegou MI'. Canning li accrescentar que
a Inglaterra não poclia ser por muito tempo espectadora indifTe­
rente de uma semelhante contenda, nem premanecer nentml, e
qne estava determinada a abraçar o partido de Bnenos-Ayres se
dentro de seis mezes não estivesse conclnida a paz. Esta ultima
communicação parece na verdacle exagenlda, dirigida sómente
ao fim de intimidar o ministerio brasilcü'o; mas a primeira parte
do discurso tem outro caracter de importancia, por isso que
mostra, pela primeil'(\ vez, a uescoberto a cobiça que ha muito
tempo se attribuia ao goveruo brilannico, de obter um 'estabele­
cimento no Rio da Prata,' não só para proteger o seu commer­
cio, como para obtel' influencia pel'tuanente de um lado soble o
Brasil, e de outro sobre Buenos-Ayres. A cil'cumstaucia que
deu lugar á cOLlVersação acima referida entre Ml'. Canning e o ba­
rão de Itabaianna foi a reclamação enclel'eçada pelo govel'Uo in­
glez ao do Brasil, para serem exceptuado das leis do bloqueio
os paquetes que perioclicamente vão dos portos da Inglaterra
para Buenos-Ayres, assim como a embarcação de guerra que
deve conduzir Lord Ponsomby, ministro nomeado para junto
daquella Uepublica. l) Da parte da França, e de outros Estados
tambem nos vierão graves contrariedades por causa elo bJoCIueio
que eslabeleceramos no fuo da Prata.
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Imperio tem permanecido continuadamente sujeita
aos vaivens da guerra civil, e á ambição desenfreada
dos caudilhos; e essa anormal existencia perturba
o socego de nossas fronteiras, e origina as persegui­
ções de que são victimas nossos compatriotas estabele­
cidos, em avuHadissimo numero, nos territorios da­
quella Republica.

Depois dessa separação Oribe faz pesar sobre ella
sua mão de ferro, e submisso lugar-tenente do dicta­
dor Rosas leva a guerra ao seio da patria, e esse fla­
gello, por largo tempo, tala as ferteis campinas bor­
dadas pelo magestoso Uruguay.

E' ainda então o Brasil quem estende braços amigos
aos seus antigos irmãos da provincia de Montevidéo,
são as legiões brasileiras que, pelejando bisarramente
em Monte Caseros, os libertão da oppressão do mesmo
Oribe, e dos planos ambiciosos do general Rosas. (4-9)

Dilpois disso o thesouro do Brasil acode ás urgen­
cias da Republica do Uruguay prestando-lhe forte
subvenção mensal, (50) e uma luzida divisão do
exercito brasileiro, acampada dentro dos muros de

(ú9) «( Mas Oribe não era seuão um pretexto para Rosas, o
fim real desle ultimo era a ruina, a annexação, ou ao menos a
submissão indirer,la á sua inUuencia do Estado Oriental. ARepu­
blica Argeutina vira com profundo seutimento de pezar e de dôr
a separação de Monlevidéo, que retirava das suas mãos a chave
do Prata. Rosas tinha herdado este sentimento.... llDs Bl'ossal'd,
já citado.

(50) Tratado do subsidio de 1851.
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1\10 ntevidéo, impõe aos perturbadores da ordem
publica, e auxilia a organisaç,ão do governo legal. (51)

Todos estes enormes sacrificios, todos estes rele­
vantes serviços prestados ao Estado Oriental, são re­
tribuidos com a mais feia ingratidão, com as vexa­
ções exercidas sobre os subditos do Imperio, resi··
dentes na campanha daquella Republica, com o
estupro, o incendio, e o roubo perpetrado até por
agentes da autoridade publica, contra. as familias bra··
sileiras domiciliadas no referido Estado, com oinsulto
ao escudo das armas do Brasil collocado nos consula­
dos, e nestes ultimas tempos com toda a sorte de
aITrontas contra nossos ministros, e com a expulsão de
nossos consnles do tcrritorio da Republica, porque,
fatigados de reclamar debalde CaD tra as tropelias an­
nunciadas, pelos meios ardi Darias, requisitaramos,
mais energicamente, pela voz de uma missão especial,
o desaggravo de tantos desacatos, e a indemnisaçao
do tantos prejuizos.

Graves erão, entretanto, estas dert'adeiras offensas;
não se insulta, porém, impunemente os brios de uma
nação distincta..

Travou-se a luta, foi ella de curta duração, mas as
luzidas phalanges brasileiras, investindo galbarda­
mente os batalhões cont.ra.rios, gravál'ão, em letras

(51.) Essa divi ão de tropas brasileiras, que deixou em :lIonle­
vidéo as melhores recordações pela sua disciplina, e boa ordem,
esleve sob o commando do fallecido mal'ecba! de campo Francisco
Felix. da Fonseca Pereira Pinto, militaI' cheio de holll'oSOS serviços
ao paiz.
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de fogo, nos murog de Paysandú, o justo desforço de
tão enormes affron tas. (52)

Ainda uma vez, pois, como em 1851, restabelecê­
mos a paz, ea tranquillidade na Banda Oriental, levá­
mos o socego ao centro das familias, e por actos do
mais honesto desinteresse, e de um cavalheirismo
que já não quadra aos tempos que correm, (53) démos
ao mundo pleno testemunho da lealdade de nossas in­
tenções, e da sensaLez de nossa politica internacional;
refutando assim victoriosamente as malevolas sus­
pei La~, e insinuações daquelles qtle nos emprestão
sinistras intenções contra a autonomia do Estado
Oriental.

(52) A tomada de Paysandú, da qual posteriormente daremos
mais ampla noticia, é um dos mais brilhantes feitos d'armas nos
nossos fastos militares.

Um punhado de bravos ataca essa cidadella, que se achava per­
feitamente furtificada, e para onde se havião recolhido os mais
,'alentes chefes inimigos, investe-a com denodo, toma um a um
os seus quarteirões, e afinal planta as bandeiras brasileiras no
cimo dos mais fortes reductos.

(53) neferimo-nos ao facto de serem soltos, depois da to­
mada de Paysandú, setecentos prisioneiros, sendo, entre elles,
grande numero de officiaes, sob palavra de que não servidão
contra o Imperio, promes a que, os ultimos, bem depressa
violárão, aggregando-se aos bandos de Agllirre; e a'o não menos
importante da incl'llenta capitulação de Monlevidéo, accordada
pelo convenio de 20 de Fevereiro do corr~nte anno, cujo merito
apreciaremos em outro lugar. '

21.
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Tralado de paz enlre o Senhor D. Pedro I Illlpel'ador do Brasil,
e a Republica das Provincias nida do aio da Prata, assig­
nado no Rio de Janeiro em 2ft de Maio de 1827. (*)

A Republica das Provincias Unidas do Rio da
Prata, e S. M. o Imperador do Brasil, desejando sin­
ceramente pôr termo ás desavenças suscitada.s entre
ambos os Estados, fazer cessar quanto antes as cala­
midades da guerra, e restabelecer a harmonia, ami­
zade, e boa jntelligencia, que devem existir entre
nações vizinhas espeêialmen te quando a riqueza epros­
peridade dellas são tão inteiramente ligadas; resol­
vêrão ajustar uma convenção preliminar, que sirn
de base ao tratado definitivo de I)az, que deve cele­
brar-se entre ambas as altas partes conlracl'.antes,
e para esse effeito nomeárão por seus plenipoten­
ciarios, a saber: ,

ARepublica das Provincias Unidas do Rio da Prata
ao cidadão D. ManoeI José Garcia.

(*) Esta convenção não foi ratificada pelo governo de Buenos­
AYl'eB. E' lran crípln dos Annaes dnPl'ovincia de S. Pedro, pelo
Visconde de S. Leopoldo.
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S. M. o Imperador do Brasil aos illustrissimos e
excellentissimos Marquez de Queluz, do seu conselho
d'estado, senador do Imperio, gran-cruz da Ordem
Imperial do Cruzeiro, Commendador da de Cbristo,
ministro, e secretario d'estado dos negocios estran.­
geiros j ao Visconde de S. Leopo.ldo, seu conselheiro
d'estado, grande, e senador do Imperio, official da
Imperial Ordem do Cruzeiro, cavalleiro da de Christo,
Ministro e Secretario de estado QOs negocias do Impe­
rio, e ao M.arquez de Maceió, do seu conselbo, genLil­
homem da Imperial Carnara, oflicial da Ordem Impe­
rial do Cruzeiro, Commendador da de Christo, cavaI·
leiro da Torre e Espada, e de S.João de Jerusalem, te­
nente-coronel do estado-maior do exercito, ministro,
e secretario d'estado dos negocias da marinha.

Os quaes, depois de hav8rem trocado seus plenos
poderes, que farão achados em boa, e devida fórma,
concordarão, e convierão nos al~tigos seguintes :

i Art. '1. 0 ARepublica das Provincias Unidas do Rio
da Prata reconhece a independencia, e integridade
elo Imperio do Brasil, e renuncia a todos os direitos
que poderia pretender ao territorio da Provincia de
Montevidéo, chamada hoje Cisplatina. S. M. o Impe­
rador do Brasil reconhece igualmente a ind·epen·­
dencia, e integridade da Republica das Provincias
Unidas do Rio da Prata.

Art. 2.0 S. M. ci Imperador do Brasil prmnette, do
modo o mais solemne, que, de accordo com a Assem­
bléa Legislativa do Imperio, cuidará em regular c.om

- UIU{l}O esmeroa Provincia Cisplatina, do mesmo modo
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ou melhor ainda do que as oulras provincias do Im­
perio, attendendo a que seus habitantes fizerão o
saorificio da sua independencia, pela incorporação
ao mesmo Imperio, dando-lhes um regimen apro­
priado a seus costumes, e necessidades, que não só
assegure á tranquillidade do Imperio, mas tambem
'a de seus vizinhos.

Art. 3.' A Republica das Provincias Unidas retirará
as suas tropas do territorio Cisplatino depois da ra­
tificação desta convenção; as quaes principiaráõ
a'sua marcha vinte e quatro horas depois que forem'.notificadas. Amesma repuolica porá as dilas tropas
em pé de paz, conservando sómenle o numero neces­
sario para manter a ordem, e tranquillidade interior
do paiz. S. M. imperial da sua parte fará outro lanto
na mesma provincia.

Art. 4..' Ailha de Marlim Garcia se porá no slat-u q'LtO

ante bellum, retirando-se della as balerias, e petre­
chos.

Art. 5.' Em attenção a que aRepublica das Provin··
cias Unidas tem empregado corsaribs na guerra con­
tra o Imperio do Brasil, acha juslo;, e honroso pagar
o valor das presas, que se provarem terem os ditos
corsarios feito aos subditos brasileiros, commellen­
do actos de pirataria.

Art. 6.' Nomear..se-ha uma commis~ão mixta de
subditos de um, e oulro Estado para a liquidação das
acções que resultarem do artigo antecedente. Con­
cordar-se-ha entre ambos os governos o lermo, e
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modo, que se julgar mais conveniente, e equitativo
para os pagamentos.

Art. 7. 0 Os prisioneiros lomauos de uma e oulra
parte, por mar, e terra, desde o pnncipio das hostili­
dades, serão postos em liberdade immediatamente
depois da ratificação dest t convenção.

Art. 8. 0 Com o fim de segurar mais os beneficias
da paz, e evitar promptamente todo o receio até que
se consolidem as relações, que devem existir natu­
ralmente entre ambos os Estados contractanles, os
seus governos se compromellem a solicitar junto ou
separadamente do seu grande,'e poderoso amigo o
rei da Gran-Bretanha (soberano mediador para o res­
tabelecimento da paz) que se digne garanti?'-lhes,
por espaço de quinze annos, a livre navegação do
Rio da Prata.

Art. 9. 0 Cessaráõ as hostilidades por mar, e terra
desde a data da ratificação da presente convenção: a
elo mar em dous dias até S. Maria; oito a S. Catbal'i­
na; qui'nze a Cabo-Frio; vinte e dous a Pernambuco;
quarenta até á Linha; sessenta á costa de Leste; e
oitenta aos mares da Europa. E ficará restabelecida
a communicação, e commercio entre os subditos,
e territorios de ambos os Estados no' pé em que se
acbavão anles da guerra: convindo desde já as altas
partes contractantes ~m celebrar, com a brevidade
passiveI, um tralado de commel'cio, e navegação com
o fim de dar a estas relações toda a extensão, e
ordem que exige o seu mutuo interesse, e prospe­
ridade.
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A. presente convencão preliminar será ra tificada
por ambas as partes, eas ratificações serão trocadas
em Monlevidéo no espilço de cincoenta dias desde a
sua data, ou antes se fór possivel. Verificada que seja
a troca, as altas parles contractantes nomearáõ im­
mediatamente seus respectivos plenipotenciarios para
ajustarem, e concluirem o trntado definitivo de paz.

Em teslemunbo do que nós abaixo assignados, ple- .
nipotencionarios da Republica elas Provincias Unidas
do Rio da Pra ta, e de S. M. o Imperador do Brasil,
em virtude de nossos respectivos plenos poderes,
as:::ignamos a presente convenção com nossos punhos,
elbe fizemos pór o seBo de nossas armas.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro, aos 24 do mez
de Maio do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cbristo de 1827.-(L. S.) Jl'Ianoel José Ga1'cia.
-(L. S.)j'JJlarquezdeQueltbz.-(L. S.) Visconde de S.
Leopoldo.-(L. S.) llfa?'quez ddfaceió.

ARTIGO ADDICIO)/AL E SECRETO (*)

No caso elelevantarem-se chefes que pretendãomo­
ver guerra, ou continua-la contra qualquer das Altas
Partes Contractantes, em seus respectivo~ territorios,
as ditas Altas Partes Contractanles se obrigão a vedar,
por t.odos os meios possiveis, que elles sejão soccorri­
dos por quaesquer dos habitantes, ou residentes nos
seus respectivos estados; castigando severamente
aos infractores com lodo o rigor das leis.

(*) Este documenlo e \{l inserlo no li" lomo da 13'iól'iolheca do
Commercio do Prata. .
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o preseliltre artigo addicional, e secreto terá a mes­
ma força e valor como se houvera sido inserto pala­
vra por palavra na convenção celebrada nesta data.

Em testemunho do que nós abaix.o assignados,
plenipotenciarios da Republica: das Provincias
Unidas do Rio da Prata, e de Sua Magestade o Im­
perador do Brasil, em virtude de nossos respectivos
plenos poderes,assignamos o presente artigo addicio··
nal, e secreto, e lhe puzemos o se1l0 de nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos 2q. de Maio
do anno do l"{ascimento de Nosso Senhor Jesus Chris­
to de t827.

(L. S.) jJlanoel J. Gm'cia.-(L. S.) Mm'quez de
Queluz.- (L. S.) Visconde de S. Leopoldo. -(L. S.)
jJfa1'quez de Maceió.

RESOLUÇÃO DO GOVERNO

Vista em conselho de ministros a antecedente
convenção preliminar, celebrada pelo enviauo da
Republica na éÔl'te do Brasil ; e attendendo a que
o dito enviauo não só últrapassou as suas instmcções
mas até contraveio á letra, e espirito dellas; e a que
as estipulações que' contem a dita convenção des­
troem a honra nacionál, e atacão a independencia
e todos os interesses essenciaes da Republica, o
governo acconlou, e resolve revogai-a, como de facto
fica revogada. Communique-se esta resolução ao
soberano congl'esso nacional, na fórma accordada.

Buenos-Ayres.,25 de Junho de i827.-Rivadavia.
-htlian S. de Agnero.-Fmncisco de La Cruz.­
Salvad01' jj[. Del Ca1'1'il.
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RESOLUÇÃO DO CONGRESSO GERAL APPROVANDO A DO

PRESIDENTE DA REPUBLICA

ExcellenLissimo Senhor. Com não menor sorpresa,
e assombro que V. Ex., vio o cong~esso a convenção
preliminar, celebrada, e firmada pelo plenipotencia··
rio desta Republica D. ManoeI José Garcia com os de
igual caracter do ImIJerio do Brasil, cuja cópia acom­
panhou a nota de V. Ex. datada de 25 do corr~nte

com todos os documentos que vierão annexos, e que
forão aLtentamente examinados.

Affeatado este congl'esso de um sentimento profun­
do, não vacillou um· momento em manifestaI-o com
unanime acclamação em apoio da justa repulsa com
que V. Ex. não l'aLificou a citada convenção. Feliz­
mente nota·se esLa mesma impl'essão em todos os
habitantes, e só se ouve uma voz de indignação em
geral, e uniforme consonancia contra ella.

Ao contrario de que este incidente animoso possa
produzir resultados funestos, fará elle antes brotar
um novo enlhusiasmo, que, augme!1tando a gll,ria de
nossos triumphos, faça sentir ao inimigo todo o peso
da coiera excitada por um forte~ contraste. E desta
arte estimu~ado o espirito publico, redohrando de
esforços, os levará até o heroismo.

V. Ex. está nestas mesmas idéas, e sentimentos,
e o congresso de conformidade com ellas se apressa
a patentear-lhe a disposição em que se acha de coo­
p,erar efficazmente pelas medidas que V. Ex. houver
de propôr, e promover, de sua parte, dentro ela es­
phera de suas altrilmições.
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o Presidente, que em nome do congresso nacional
subscreve esta resolução, tem a honra de reiterar a
V. Ex. os protestos de sua maior consideração.-José
Ma9'ia Rojas, Presidente.-Joãp C. Varella, Secre­
tario.- Exm. Sr. Presidente da Republica.

INSTRUCÇÕES QUE DEVERÃO REGER AO Sl\. D. MANOEL JOsÉ

GARCIA NO DESElIlPENHO DA. COllIlInssÁo QUE SE LHE

CONFERIO JUNTO Á CORTE DO RIO DE JANEIRO

o objecto principal, que se propõe conseguir o
governo por meio da missão do Sr. Manoel José
Garcia á Côrte do Rio de Janeiro, he accelerar a
terminação da guerra, e o restabelecimento da paz en­
t.J a Republica, eoImperio do Brasil, segundo exigem
'mperiosamente os interesses da nação. O governo
deixa á habilidade, prudencia, e zelo do Sr. Manúel
Garcia a adopção dos meios que podem empregar-se
para a execução deste importante objecto; e, portan­
to, se reduz só a fazer as seguintes prevenções:

1. o Logo que o Sr. Garcia chegar ao porto do Rio
de Janeiro, no caracter de que he revestido, de
enviado extraordinario, e ministro plenipotenciario
da Republica junto de S. M. Imperial, se porá em
communicação com o Sr, Gordon, ministro plenipo­
tenciario da Gran-Bretanha na Côrte do Brasil, e lo­
go que obtiver por seu intermedio a segurança de
ser dignamente recebido por S. M. Imperial para
tratar da paz, e em consequencia o passaporte com­
petente, procederá a seu desembarque, e a dar
os demais passos, que forem necessarios para cum-

22
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prir sua missão. Se desgraçadamente se não puder
obter isto, voltar~ para esta capital em um navio de
guerra de Sua Magestade Britannicd, para cujo effeito
pedirá os auxilios necessarioG ao expressado Sr.
Gordon.

2.o No caso que o governo do Brasil se preste a
tratar da paz, oSr. Garcia fica plenamente autorisado
para ajustar, e concluir qualquer convenção prelimi­
nar, ou tratado, que tenda para a cessação da guerra
e para o restabelecimento da paz entre a Republica,
e o Imperio do Brasil, em termos honrosos, e com
reciprocas garantias a ambos os paizes, e que tenha
por base a entrega da provincia oriental, ou a erec­
ção, e reconhecimento do dito territorio em Ula

Estado separado, livre, e independente, debàixo dél~

fárma, e regra que seus pruprios habitantes elegerem,
e sanccionarem; não devendo exigir-se neste ultimo
caso por nenhuma das partes belligerantes compensa­
ção alguma.

3.° O Sr. Garcia poderá assegurar ao governo do
Brasil que, aplanado este passo, se entrará seguida­
mente a tratar ela regulação dos limites entre a Repu­
blica, e o Imperio do Brasil, e a estabelecer, e regular
as relações de amizade, commercio, e navegação de
um modo que attenda á prosperidade, e engrandeci­
mento de ampos os paizes.

4.° Celebrada que seja a convenção preliminar, ou
o tratado de paz, que se expressa no artigo 2°, oSr.
Garcia o remetterá ao governo pelo secretario da
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legação, dando as informações necessarias, e espe­
rará a sua ratificação, e ordens.

5. n Se desgraçadamente o governo do Brasil, sem
dar lugar á razão, se negar absolutamente a uma
transacção honrosa e digna, o Sr. Garcia pedirá o
seu passaporte, e voltará para esta eapital, para ins­
truir oseu governo.

Buenos-Ayres, '27 de Abril de 1827- Assignados,
Rivadavia,- F1'ancisco da Cmz.- Está conforme
ao original, que se acha inserto no regi~tro das ins­
trucções que existe no ministerio dos negocios es­
trangeiros. - Assignado, Domingos Oliveim.

DOCUMENTOS
A

BATALHA PE INDU-MORTA

PARTE OFFICIAL

mm. e Exm. Senhor.-Em consequencia do officio
que recebi de V. Ex. datado de 9 do corrente, e das
disposições de marcha já communicadas a V. Ex. no
meu officio de 1.2, sabi'de Angustura no dia 16, e vim
ficar no Passo Real de Castilhos, aonde p~incipiárão
a avistar-se, sobre as alturas em direcção de Cbafa­
lote, algumas espias, que observavão a nossa mar­
cha. oE, tendo eu noticia que Fructuoso:IRibeiro es­
tava acampado no Sacco do Alferes, julguei neces­
sario reconhecer as suas forças, antes de adiantar até
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Rocha as tropas do meu comm'tndo ; para o que pedi
ao Brigadeil'o Pizarro que mlrchasse alé o Passo do
Conselho com a sua brigada no dia i 7, e que occu­
passe, no dia. iS, o campo do Passo do Chafalote. Man­
dei igualmente que se lhe unisse a artillleria, e um
piquete de {lO cavallos, assim como tambem que fi­
casse com elle o Commissariado. A coberto deste
movimento marchei no dia 17, ao cer:rar a noite, com
a vanguarda do meu commando, duas companhias
d'3 caça'lores da 2" brigada, e um obuz, fazendo tudo
a força de 9;; 7 homens, com direcção ao mencionado
SlCCO do Alferes. Na mallrugada. do di'l IS encontrei
proximo á casa de AnGonio de Sousa duas partidas
inimigas, .que se retirárão pelas alturas, observando
miutlamente a minha marcha, e forças; e eu pude,
encobrindo-lhes a infanteria, chegar nesse mesmo dia
á costa do arroio de India-Muerta; passado este no
dia seguinte, cheguei ás ti da manhã ao Passo de
Manoel Patricia, repellindo as espias, e partidas do
inimigo, que apparecêrão já em maior força. Ao
meio··dia principiárão a approximar··se á posição que
eu occupava duas partidas inimigas, uma. de 50 ho­
mens pela minha frente, e outra de 1,40 no flanco
esquerdo, e, meia hora depois, appareceu nas alturas
de India-Muerta, na minha retaguarda, o corpo do
inimigo do commando de Fructuoso Ribeiro, em for­
ça superior a 2,000 homens de cavallo. Este corpo
tinha marchado toda a noite desde a costa do are'oio
do Alferes, pela cochilha deste nome, com o fim de
atacar a minha retaguarda, e postou na altura de
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Villa Velasques uma peça de artilheria de calibre f~,

protegidapor tres companhias denegros. Julguei então
conveniente deixar a posição que occupava, e atacar
a linha 00 inimi,go, que era assaz extensa, antes que
este mudasse de cavallos. Ordenei, portanto, que
dous esquadrões de cavallaria da divisão, e uma com­
panhia de caçadores passassem immediatamente
além do passo, que ha entre as duas posições, e sue­
cessivamente o passou toda a tropa, deixando ficar
no mencionado passo, como era de necessidade, um
destacamento de caçadores commandado pelo Major
Mac Gregor, para repellir as tentativas que alli fazião
já as duas partidas mencionadas. As quatro compa­
nhias de granadeiros commandadas pelo Tenente-Co­
ronel Antonio José Claudino de Oliveira Pimentel
marcbárão com o obuz na direcção de Villa Velas­
ques; e dous esquadrões da divisão commandados
pelo Tenente-Coronel João Vieira Tovar cobrirão
a direita da linha; e o' Major Jeronym.o Pereira de
Vasconcellos commandava um corpo de caçadores,
que, formando á minha esquerrla, devia atacar o flan­
co do inimigo, sendo protegido pelos esquadrões da
Legião de S. Paulo, e Milicias do Rio-Grande. As ca­
valhadas da reserva dos esquadrões ficár~o na reta­
guarda da columna do Tenente-Coronel Antonio José
Claudino, com uma escolta de cavallaria. Oinimigo
principiou a fazer em toda a sua linha um·fogo acti­
vo, mas sem ordem, e tentou flanquear os esquadrõe­
do Tenente-Coronel João Vieira Tovar, ao qual ors
denei que o fizesse repellir por um esquadrão. Era
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então necessario fazer marchar alguma cavallaria
para o passo, que defendia o Major Mac Gregor, e
foi reforçado com 30 cavallos: o inimigo que o ala­
cava tratou de unir-se á sua direit , a qual mano­
brava para envolver-nos; mandei então encorporar
ao destacamento do Major Jeronymo Pereira de Vas··
concellos uma companhia de caçadores, e lhe orde­
nei que fizesse avançar toda a direita dos seus atira­
dores. O inimigo fez alguns tiros com a peça que
tinha, mas sem effeiLo ; pejo contrario, o obuz da co­
lumna do Tenente-Coronel Antonio José Claudino fez
tiros muito bons. Mandei a este tempo atacar a co­
lumna da esquerda pelos esquadrões da cavallaria
da divisão, que se conduzirão com o valor mais de­
cidido, distinguindo-se mui particularmente os of­
ficiaes.

Ao Tenente-Coronel Antonio José Claudino deter­
minei que occupasse a posição da casa com os grana­
deiros do seu commando ; o que elle executou com
tanta firmeza como se fosse em parada. Ocombate se
havia entretanto ateàdo mais em toda a linha, porém
o inimigo sendo rolo, e batido fugio em desordem; e,
querendo fazer alto a uma leglla do lugar aonde o
combate começára, foi desalojado por lres descargas
de mosqueteria do corpo de granadeiros, e não foi
perseguido até mais longe por causa do cansaço dos
cavallos, e fadiga da tropa, tendo durado a acção qua­
tro horas e meia.

Tenho o maior pràzer em significar a V. Ex. que
toda a officialidade manifestou o seu valor, e sangue-
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frio, e com particularidade o sel'v:iço de S. M. deve
muito á cooperação do Tenente-Coronel Antonio José
Claudino, cuja bravura, e prestimo são bem conheci­
dos de V. Ex., e aos esforços do Tenente-Coronel João
Vieira Tovar, do Major Jeronymo Teixeira de Vas-·
concellos, e do Major Manoel Marques de Souza,
commandante dos esquadrões de S. Paulo, e de Milicias
do Rio-Grande, os quaes se conduzirão com o valor
e disciplina, que era de esperar. Foi tambem muito
distincto o comportamento do Capitão João Nepomu­
ceno, que tomou o commando dos esquadrões de
cavallaria da di visão, pouco depois da primeira carga,
em"\ consequencia das feridas do Tenente-Coronel
Tovar, e da morte do Major Duarte de Mesquita, assim
t

como do 2° Tenente de Artilheria Gabriel Antonio
Franco de Castro, que dirigio o obuz. Não devo omit­
til' por esta occasião o dizer a V. Ex. que o Ma­
jor Jeronymo Pereira de VasconceIlos, estando tão
doente que vinha em uma carreta, me fez repetidas
instancias para lI' á acção, aonde com effeito se dis­
tinguio, commandando a força mencionada acima.

Sinto' muito a perda que experimenta o serviço de
S. M., pela morte de alguns officiaes benemeritos, e
pela privação temporaria das feridas que recebêrão
conforme V. Ex. verá na lista que tenho a honra de
remett6r inclusa; porém este sacrificio, ainda que
muito consideravel,em razão da qualidade das pessoas,
não tem comparação com as perdas, e destroço do ini­
migo, a quem ficárão no campo perto de 200 mortos,
deixando em nosso poder a peça d'artilheria, que
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tinha, 30 prisioneiros, pela maior parte negros, 280
cavaJlos, muitas munições, e armamentos, 2 caixas
de guerra, e a correspondencia do chefe FrucLuoso
Ribeiro; e não levão menos de 3!JO a 400 feridos,
conforme o que póde calcular-se, e o que dizem os
prisioneiros. Estou muito obrigado ao meu Aju­
dante d'Ordens AnLonio Maria de Lacerda, a quem
tocou expôr-se mais vezes, e que sempre o foi com
vantagem para o bom exilo deste dia.

O Cirurgião-Mór José Pedro d'Oliveira é digno dos
maiores elogios, por ficar exposto em todo o tempo
da acção afim de ser uLil no exercício do seu emprego
como foi, dando novas demonstrações do zêlo que
sempre o fez disti'ncto.

Dous paizanos affirmão, que os dispersos de Fru:
cLuoso Ribeiro se reunem no valle de Mamerayo, ver­
tentes do arroyo de S. Carlos.

Deos guarde a V. Ex. Quartel-General no campo do
ChafaloLe, 21 de Novembro de 1816. (Assignado.) Se­
bastião Pinto d'Ara'Ujo C07'rea. -Marechal de Campo
Ajudante General. - Ao Illm., e Exm. Sr. Carlos
Frederico Lecor.

D

BATALHA DE CATALÃ

PARTE OFFJCIAL

N. L-Illustrissimo, e Excellentissimo Senhor.­
Tenho levado ao conhecimento de Sua Magestade, por
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intervenção de V. Ex. as operações deste Exercito
destinado, conforme as ordens do mesmo Augusto
enhor, á defesa da Provincia de Missões, da Fron­

teira do Rio Pardo, e hostilisar Artigas, e julgo terão
merecido a Approvação de Sua Magestade. Foi em o
dia i5 de Dezembro que o estado da minha saude
me permittio reunir-me ao Exercito que se achava
na margem direita do Rio Ibirapuitã, e o inimigo, na
distancia de 16 leguas, occupava uma posil;ão extre­
mamente forte na margem direita do Rio Arapehy.

As acções gloriosas de S. Borja, Ebirocay, e Co­
rumbé, expulsando o inimigo do territorio da Cap.i­
tania do Rio-Grande, o havia escarmentado de ma­
neira tal que era de presumir não tivesse a ousadia
de apparecer; informárão-me, porém, os meus es­
pias que, havendo recebido reforços, projectava ata­
car-me: nada convinha tanto como trazêl-o a uma
acção geral, e separaI-o da posição que occupava ;
para o conseguir tentei-o com forças inferiores, fa­
zendo marchar 500 homens de CavaIlaria comman­
dados pelo Bl'igadeiro Thomaz da Costa Corrêa Re­
beIlo e Silva para os Serras de Santa Anna, ordenan­
do-lhe que, depois de se fazer ver dos espias, e par­
tidas do inimigo, se reunisse ao Exercito, occultando
a direcção da sua marcha. Emquanto se executava
este movimento eu marchava com o Exercito para o
Paço do Faria no Rio Quarahim, 8 leguas abaixo dos
Serras de Santa Anna, para o qual ponto, acreditando
o inimigo a nossa marcha, se dirigia com a força de
3,/1.00 homens debaixo do commando do Major-Ge-

23



- '178 -

neral La'Torre j Artigas, porém, ficou na sna posição
de Arapey com uma escolta de 400 homens, reserva.
de munições, cavallos, e bagagem. Immediatamente·
á minha chegada a Quarahim lui completamente in­
formado das disposições do inimigo, e procurei
adiantar-me para cortar á communicação de Artigas
com o seu exercito, oque consegui, sendo esta posição
vantajosa, assim para esperar o inimigo, como para
tentar um golpe de mão sobre Artigas j com esse fim
puz em marcha na noite do dia 2 o Tenente-Coronel
José de Abreu com 600 homens de infantaria, Caval­
laria, e duas peças de artilheria., e fiz marchar o regi.
mento de dragões a postar-se na estrada de Arapehy
para Santa Anna, observando os movimentos do ini­
migo por este lado, ou reforçando o Tenente-Coronel
Abreu se o necessitasse. Ao amanhecer do dia 3 ata­
cou este Tenente-Coronel com o seu costumado valor
a posição de Artigas, e depois de algum fogo carre­
gou com a baioneta, e espada, e foi levada a posição,
escapando-se, porém, Artigas j a perda do inimigo
consistia em 80 mortos, alguns prisioneiros, grande
quantidade de petrechos de guerra, inutilisando-se
os que não se podião transportar, e 1,4.00 cavallos.

Em o mesmo dia executando o que eu lhe tinha
ordenado, reunio-se ao exercito o Tenente-Coronel
Abreu, e JUDtamente o regimento de dragões. Conhe­
cendo o inimigo o movimento falso que tinha feito
sobre o Serro de Santa Anna, passou para a margem
direita do Quarahim para seguir-nos, e cumprir com
a ordem positiva que tinha de atacar-nos; em o dia 3
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tornou a passar para a esquerda do Quarahim, to­
mou uma posição na distancia de 3 leguas da nossa.

Em o dia 4 ao amanhecer derão parte os postos
avançados da proximidade do inimigo, que não tar­
dou em apresentar-se, apoiando os flancos com a ar­
tilheria, e cavallaria, cobrindo os seus movimentos
com grande numero de lanceiros de Indios Charruas,
Minuanos, e Gaicurús, e em esta ordem atacou impe­
tuosamente toda a linha. Pretendia o inimigo, pela
superiôridade numerica das suas forças, desenvolver­
se para voltear-nos; julguei por isso necessario que
a esquerda da linha se limitasse por alguns momentos
á defensiva, e, dirigindo-me do centro á direita, man­
dei atacar o flanco esquerdo do inimigo; a carga pelo
regimento de dragões, um esquadrão da cavallaria da
Legião de S. Paulo, e o ataque de baioneta da mesma
infantaria ela Legião, são dignos dos maiores elogios,
atrevendo-me a dizer que nenhuma tropa do mundo
póde -exceder á-intrepidez com que foi executada esta
manobra, habil, e valorosamente secundada por uma
carga feita pelo Tenente-Coronel Abreu, á testa de um
esquadrão de milícias de Entre-Rios. Consegui voHear
o inimigo ainda empenhado contra a nossa esquerda,
e fazendo um fogo o mais vivo de artilheria, e mos­
quetaria, continuava na teima de voltear-nos por este
lado: o segundo batalhão de infantaria da Legião de
S. Paulo, a artilheria do mesmo corpo, o regimento
de milicias do Rio Pardo, e um esquadrão de milícias
de Porto-Alegre, sustentárão valorosamente aposição.

-O Tenente-Coronel Joaquim Marianno 'com 100 ho~
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mens de infantaria occupou um pequeno bosque que
cobria a retaguarda da nossa esquerda, e, levando eu
alli uma parte do esquadrão da minha guarda, e um
esquadrão da cavallaria da Legião de S. Paulo, or­
denei que esta cavallaria a~acasse, protegida pela in­
fantaria ; foi este ataque simullaneo com todas as tro­
pas da esquerda, e poz em fuga o inimigo em todas as
direcções. Mandei immediatamente o tenente-coronel
Abreu a perseguir o inimigo, o que executou na dis­
tancia de 3 leguas. Abatalha de Catalan, a primeira
na historia militar do Brasil, custou ao inimigo a
perda de 900 mortos, 290 prisioneiros, 2 peças de
artilharia de calibre ft., uma bandeira, 7 caixas de
guerra, 6,000 cavallos, 600 bois, um numero consi­
deravel de armas, espadas, munições, e bagagens;
a perda de nossa parte constará a V. Ex. da relação
que incluo, e, ainda que diminuta, sei quanto ha de
affectar o animo piedoso de Sua Magestade, cuja
incomparavel beneficencia eu imploro em favor das
familias dos mortos que farão victimas do seu extraor­
dinario valor, e lealdade. As noticias que tenho do
inimigo todas me induzem a crer que a sua reunião
será na Villa da Purificação, e em officio separado
terei a honra de communicar a V. Ex. o que me pa­
rece conveniente nas actuaes circumstancias. Faltão­
me as expressões para elogiar devidamente a conducta
de toda a tropa, e é grande o meu embaraço tendo
de particularisar os que mais se distinguirão; seja-me,
porém, licito, sem offuscar a gloria de que se cubrio
todo o exercito, mencionar especialmente o tenente-
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general Joaquim Xavier Curado" cujos honrados, e
distinctos serviços em toda esta campanha justificão o
conceito que me mereceu desde que principiou a ser­
vir debaixo das minhas ordens; foi muito distincto o
comportamento do brigadeiro graduado Joaquim de
Oliveira Alvares, chefe da legião de S. Paulo, e do bri­
gadeiro graduado João de Deos Menna Barreto, chefe
do regimento de Milícias do Rio-Pardo, e não é esta a
vez primeiraque por motivos semelhantes eu ponho na
presença de Sua Magestade os nomes destes dignos
officiaes. Ocoronel aggregado ao regimento de Milícias
de Porto-Alegre, e commandante dos dous esquadrões
deste corpo existentes no exercito Bento Corrêa da Ca­
mara, ferido gravemente, continuou a acção~ retiran­
do-se depois de lhe haverem ferido o cavallo, e mu­
dando-se para outro entrou de novo no combate. O
sargento-mór Sebastião Barreto Pereira Pinto, com­
mandando o regimento por molestia do brigadeiro
chefe, e do tenente-coronel, con~uzio-~e valorosa­
mente.

Ainda que no presente oilicio já fizesse menção da
conducta do tenente-coronel Abreu, eu faltaria a um
dever para mim tão agradavel, se o seu nome dei­
xasse de apparecer neste lugar. Compunha-se o meu
estado-maior no dia da acção do coronel ajudante
de ordens João Maria Xavier de Brito, o tenente-co­
ronel graduado Lour,enço 'Maria de Almeida Portugal,
o capitão com exercicio ás minhas ordens Boaventura
Delfim Pereira, o tenente de cavallaria da legião de
S. Paulo João Pedro da Silva Ferreira empregado ás
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minhàs ordens, e muito confesso dever á intelligencia
e desembaraço que estes officiaes mostrárão na dis­
tribuição das minhas ordens; a conducta do sargento­
mor engenheiro João Vieira de Carvalho não é menos
digna de louvor.

E' o portador deste officio o tenente-coronel gra­
duado Lourenço Maria de Almeida Portugal, e elle
apresentará a V. Ex. a bandeira, que pelos emblemas
de que é pintada eu tive trabalho em fazer escapar
á raiva dos toldados, dando assim mais uma prova do
sen apego á Augusta Pessoa que os governa, e até
á fórma do governo. Queira V. Ex. beijar em meu
nome a mão Augusta de Sua Magestade, podendo di­
zer com verdade ao mesmo senhor que só me não
lamento de estar a seus pés quando tenho a.incompa­
ravel honra de expôr a minha vida no seu serviço.

Deos guarde a V. Ex. Quartel General no Catalan,
oito de Janeiro de mil oitocentos e dezasete. - lllm.
e Exm. Sr. Marquez de Aguiar - Marquez d'Ale­
grete.

CJ

PROCLAMAÇÃO DO GENERAL LECOR

Carlos Frederico Lecor, Tenente-general dos reaes
exercitos de S. M. Fidelissima, Commandante em
chefe das forças de mar, e terra empregadas na
margem oriental do Rio da .Prata, Commendador das
Ordens de S. Bento de Aviz, e Torre Espada, e Capi­
tão-general desta provincia, etc., etc.

o
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Habitantes de Montevidéo I Asegurança de vossas
pessoas e propriedade é garantida pelo exercito portu­
guez ; e de hoje em diante aquellas agitações de anar­
chia que por tanto tempo vos têm afiligido desapare­
cerão diante da influencia da ordem, e das leis.

Voltai para o feliz socego de vossos lares; reine
outra vez, entre vós, o contentamento, e a afIeição
fraternal, e cubrão-se com um véo eterno todas as
desordens passadas; o povo não sentirá mais o pesado
jugo das contribuições, e um commercio livre com
todas as nações, que vos foi concedido pela generosi­
dade de S. M. Fidelissima, nosso rei, reparará os
damnos occasionados pela guerra civil, e restituirá á
provincia o seu antigo esplendor. Os differentes
ramos da minha autoridade perseguiráõ com rigor
aquelles homens barbaros que incendião as vossas
searas, e devas tão os vossos campos; e nesta grande
obra da pacificação geral con to com o auxilio de todos
os homens bons. - Ca7'los Frederico LecO?'. Monte­
vidéo, em 20 de Janeiro de i8t7.

D

PROCLAMAÇÃO DO GE ERAL SEBASTIÃO PINTO
DE ARAUJO CORREA

Sebastião Pinto de Araujo Corrêa, Fidalgo da Casa
Real, Alcaide-mór de Caminha, Commendador das or­
dens de Cbristo, e Torre Espada, Marecbal de Campo
do Exercito, Ajudante-general, e Secretario militar da
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Divisão de Voluntarios Reaes, Governador de Monte­
vidéo, e intendente da provincia da margem oriental
do Rio da Prata, etc.

S. Ex. o Capitão-general da Provincia, Carlos Fre­
derico Lecor, tomando em consideração que algumas
pessoas nesta cidade,e sua jurisdicção, têm desertado
suas casas pela erronea idéa de que o exercito portu­
guez as chamará a dar conta de suas opiniões passa­
das, ou a vingar ressentimentos particulares; e que
outras, com a mesma errada noção, tem commettido
ultrages, que derão occasião a queixas, e discordias
entre os vizinhos da Ilfesma cidade, em prejuizo da
tranquillidade, e segurança publica; em ordem a pôr
termo a taes excessos, tem determinado o seguinte:

Em primeiro lugar, toda a pessoa,sem nenhuma ex­
cepção, que insultar outra, por obras,ou por palavras,
em consequencia de suas opiniões politicas passadas,
ou por ter seguido este, ou aquelle partido na guerra
civil, será castigada severamente, até com a confisca­
ção dos bens, segundo a natureza do crime. Em se­
gundo lugar, que todo o individuo, sem excepção,
que fugir deste lugar, qualquer que fosse o emprego
publico que occupasse, durante os differentes gover­
nos a que tenha servido, poderá voltar para sua casa,
seguro de protecção do exercito portuguez, e poderá
estar descansado, de que em tempo nenhum será cha­
mado a responder por seu comportamento, ou opi­
niões politic~s passadas; e, em ordem a que estes
regulamentos, tão importantes á paz, e felicidade pu­
blica da provincia, tenhão o seu devido effeito, fica
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por esta encarregado mui estrictamente a todas-as
justiças que usem de loda sua autoridade para fazer
publica esla proclamação nas fórmas usuaes, de ma­
neira que venha ao conhecimento de lodos, affixando
cópia nos lugares do costume, e imprimindo"se para
melhor informação do publico. - Dada em Monte­
vidéo. aos 22 de J'élneiro de 18i7. - Sebastião Pinto
de Ara'UJ"o CO?"rêa. Por ordem de S. Ex.

E

INSTRUCCIONES DEL GOBIERNO DE S. M. FIDE­
LlSS1MA, PARA LA OCUPAClON Y GOBIERNO,

J

DEL TERRITORIO ORIENTAL DEL URUGUAY
EN 1816 (',.)

Ir STRUCCIO 'ES DE S. M. EL-REI D. JUAN VI.

lilm.· y Escmo. Snr.-Habiendo sido servido S. M.
mandar ocupar)a pIaza de Montevideo, con eI terri­
torio de este lado deI Uruguay, yformar de eI una
capitania con gobierno separado é interino en cuan­
to conviniese á la segurit.lad de sus fronleras~ y tenien­
do en consecuencia a egta real determinacion nom­
brado a V. E. para gobernador y capiLan jeneral y
encargado tambien de Ias opcraciones militares ne­
cesarias a la ocupacion de los dichos territorios y
pIazas, y deI estabIecimiento de dieho gobierno, es

(*) Extl'ahido da Collecçao de documentos sobre o Rio da Prata
de Andrés Lamas.-Montevidéo 18ú9.

24
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s. M. servido que V. E. siga las instrucciones abajo
trascritas, que Ie servirán de norma; dejando á V. E
la libertad para proceder como conviniese en Ips
casos ocurrenl.es y que no fuéren en ellas preveni­
dos Ó por su naturaleza no adimitieren recurrir á
S. M. Yesperar su real resolucio n .

Art. 1. La division de volunt:lrios reaJes deI rei
que se halla embJrcada con todas las municiones de
boca y guerra necesarias para eI fin a que ês destina­
da, queda á la disposicion de V. E. Y con elIa hara
viaje á Santa Catalína, no solo para juntarsele parte
de la division que alli está, mas para servir de primer
punto de reunioo de los buques de guerra y tras­
portes.

2. Luego que V. E. Begare á Santa Catalina, hará
sin perdida de tiempo embarcar el cuerpo de artille­
ria, perteneciente á la division (si aun no estuviese
en la charrua que partió para esse fin) y embarcará
aquelIa parte de cabalJeria que fuere necesaria para
acompaüar la division, ya dividiendola por los buques
se elIos pudieren recibirla, ó tlesemban.:ando algllna
parte de infanteria y sostiLllyenuola con I<l parte ele
caballeria que quisiese lIevar ya consigo.

3. En eI caso de no eS,tar aun prontas las zumacas
y bergantines, que deben llevar aI Rio Grande eI res­
to de la caballeria que no debe Ir con la espedicion,
pera que ha de dirigirse á dicho puerto como está
prdenado, V. E hara aprontar los medios de trasporte
para esse fin, ·combinandose con eI gobernador de
SanlaCatalína; este arranchamiento noservirádemoti-
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vo a V. E. para demorar la espedicion ; dejará para
eso un oficial á quien dará sus ordenes a este respecto
y lo encargará de la pronta ejecucion, debiendo V. E.
hacerse a la vela inmediatamente que tuviese embar­
cada Ia cabal1eria que Ie debe acompaflar asi como la
artileria, dejando V. E. en Santa Catalina la pacte de
infanteria que va en los buques T1"Ítz y Felix, si no tu·
viese inmediatamente trasportes, y dando las disposi­
ciones para que se Ie unan cuanto antes y tomando
para eso las zumacas necesarias, ó aciendoIas tras­
portar en Ia fragata ó en otro buque luego que hayan
desembarcado la jente que llevan.

4. V. E. dejarà establecido por a hora en Santa
Catalina el hospital fijo de Ia division, y en eI los en­
fermos que por Ia gravidad de sus enfermedades no
pudiesen ser asistic10s á bordo; pel'o formará uno
ambulante que acompanãrá la division, el cual será
organizado de manera que pueda dividirse en dos ó
tres si necesario fuése.

i>. Para que no baya emb:J.razo en la salida de la
espedicion dei puerto de Santa Catalina, lIeva órden
el commandante de los trasportes para. fondear fue­
rq deI puerto, ó en aquella parte en que mejor y mas
conveniente fuére para Ia prontitud deI viaje.

6. La cabaIleria que, conforme Ias órdenes espedi­
das, debe embarcar para el Rio Grande, irá sucesiva­
mente eD las zumacas que se fuéren aprontando sin
que nnas esperen por las otras, lo que V. E. ~'eco­

mendará mucho aI oficial que quedase encargado de
hacerlas espedir.
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7. V. E. bará marchar con la division la tesoreria
que está en Santa Catalina y la bará embarcar eo los
buques de guerra que mas conviniese.

8. La division saldrá de Santa Cíltalina con la bre­
vedad recomendada ya, y su pl1nto de reunion será: en
la boca deI Rio de la Plata, en el puoto de Maldonado,
Ó en algum otro de la eosta deI Rio de la Plata que
V. E. escojiese, y en que las circunstancias deI mar lo
permitan.

9. Luego que V. E. Hegare, hará desembarcar
aqueHa porcion de tropa que fuése posible, y la esta­
blecerá y cubrirá coo atrincheramientos, si jllzgase
necesario, forneciénnola de bastimento para algunos
dias, á fin de protej er el desembarco de toda la tropa
y las municiooes de boca y guerra, de que se eleberá
hacer uo deposito provisional, debiendo los otros bas­
timentos quedar á bordo miéntras que no desembar­
que toda la tropa.

10. Después que V. E. tuviere la division en tierra
procurará comunicarse con el cuerpo que deI Rio Gran­
de semandó marchar por SJ.nta Teresa (como V. E.
verá de la copia de las órdenes espedidas aI capitan
jeneral), á fin de tener su comunicacion franca con
aqueHa. capitania, dirijiendo además sus operaciones
de tal manera que no se aparte deI punto principal
de ataque que es Montevideo, qnedando por eso libre
á V. E. marchar en derechura á lVIontevjdeo, aunque
no tuviere la comunicacion franca con eI Rio Grande,
si asi juzgase mas útil para el fin de rendir dicha plaza.

H. Siendo e1 desembarco hecho eo Maldonado, ó
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sus immediaciones como queda dicbo, V. E. bará se­
guir los baslimentos y municiones que juzgare con­
veniente en las emharcaciones pequenas hasta aquel
punto, en las immediaciones de Montevideo, que juz­
gase mas conveniente, á donde irá tambien alguna
parte de la tropa, como le pareciere util, á fin de
evitar un gran número de carros, que no será facil
de bailar inmediatamente.

i2 Aunqup. el punto de Mll rionarlo, parece á pro­
pósito para el desp,mbarque de tropas y especi::llmente
por ser impraticahle que el navio pasfl m::lS adelante,
quiere S. M. que V. E. no quede enteramente ligado
á hacerlo en este punto, y solo le previene de que
convenrlria ocuparIa con um CUf\rpo, dej::l.nrlo siempre
aI arbitrio de V. E el lugar deI rlesembarque, con­
forme las informaciones que V. E. tuviese, con tal
que sea en la márjen deI Rio de la Plata.

13. Como puede acontecer que en el momp,nto en
que la espeflidon llegase aI Rio de la Plata, nf) baya
oportllniflad de hacf1r en el momento el desembarque
por motivos de mal tiempo, ba ordenado S. M. aI co­
mandante de los trasportes que se conserve á la vela
en disposicion tal, que pueda aprovecbar la primera
ocasion que el tiempo diere para efetuarlo, quedán­
dole absolutamente probibido el arribar á otro puerto
que no sea el de Santa Catalina.

14. Con las disposiciones que quedan diebas y las
otras que V. E. juzgase útiles, y que de ningun modo
se aparten de estas, atacará V. E. la plaza de Monte­
video y la rendirá, haciendo en ella arbolar la ban··
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dera portuguesa; para este fin podrá V. E. tambien
servirse de algunos de los buques de guerra que em­
pleará como conviniere aI bien de la espedicion.

UL Como la ocupacion de la plaza de Montevideo
puede ser por diferentes medios, manda S. ~. preve­
nir á V. E. que aconLeciendo abrir la sobre dicba plaza
sus poerLas lnego que fuése intimada ó sin hacer re­
sistencia ofreciendo para eso artículos de capi tulacion,
ó ent(egándose sin elIo'á disposicion de S. M, puede
prometer la segurida,d de Ias personas y propie­
dades á todos los habitantes sin restriccion, la con­
servacion d~ las patentes y suell10s de la tarifa portu­
guesa aI gobernador, oficiales de la plaza y tropa, con
la promesa ·de los empleos en el servicio de S. M.
cuando fuére tiempo ; yasi cllalquiera otra condicion
que no se oponga á lo que va a,delante .ordenado ;
pero no conservando ni unos ni otros dentro de la
plaza, si V. E. juzgase que ahí sean perjudiciales, pel'o
declarando V. E. que el armamento, perLrechos y fon­
dos perLenecientes aI gobierno, serán entregados á los
comisarias que para este fin se nombrarán de una y
otra parte, é igualmente para la recepci.on deI archivo,
y que las réntas públicas serán administr.adas debajo
deI mando de \T. E.

Sucediendo empero, que la plaza de Montevideo,
baga resistencia, V. E. regulará las condiciones de la
capitulacion con atencion á la major ó la menor re­
sistencia que bubiese becbo, aI interés que V. E.
Luviese en abreviar la rendicion.y la pérdida que po­
dria esperimentar continuando la plaza á r.esistirse,
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qued~ndo á V. E. Iibre eI conceder cualqpeira capi­
tuIacion en que no entren las condiciones seguintes:
- l' Se podrãn remover los habi tantes para ruera de
la provincia : _2' Se ha de trasportar la tropa á cual­
quier lpgar por cuenta deI gobierno portugués: ­
3' Sa 11:1 de entrdgar la plaza á otro cualquier gobierno,
cualquira que sean las condiciones ó circunstancias
que se puedan pensar para ahora ó para lo venidero.

Pel'o en el caso en que la plaza se defienda hasta
I

ser tomada: por asaIto, V. E. Evitará cuanto pudiese el
saqueo de los soldados substituyendo este por una
contribucion de gnerra, que la dividirá luego por la
tropa, y lo mismo bará en todos los otros lugares
cuyos habitantes se pusieren en defensa.

16. Luego que V. E. bubiese tomado la plaza de
,Montevideo, establecerá en elIa lo.s almacenes y man­
dará á Santa Catalina una ó mas embarcaciones de
las de los trasportes y que pcrtenezca á la corona,
para conducir á elIa los enfermos, efectos deI hospi­
tal, y todo lo que alli hubiere perteneciente á la divi­
sion. Cuidlrá de reparar la plaza de sus minas, y le
dará un gobern3.dor interino, que será su inmediato
en el cuerpo de la division: nombrará un ffi;Jyor de
plaza, UD ayudante, un comandante de artilIeria,otro
empIeado en el tren, y á todos conservará los mismos
sueldos que tienen por los Jugares y ejercicios que
ocupan ahora en la division ó eo el cuerpo donde
fuéren sacados, á mas de las ventajas que competan á
tales lugares.

Como por la ocupacion de la plaza de Montevideo,
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quedan seguras las tropas de la division, V. E. luego
que la rindiese despedirá eI navio Vasco de Gama, la
fragata Fénix y buques fletados, dejanllo para eI ser­
vicio de la. provincia y para ayudar ii. V. E. por eI Rio
de la Plata y Uruguay, los berganlines yembarcacio­
nes lijeras que se pusieron en lista separada.

Aunque la plaza de Montevideo sea eI punto capi­
tal y la principal seguridad de la provincia, V. E.
después de ocuparIa hará todas las espediciones que
juzgare convenientes hasta espeler aI enemigo de
la marjen derecha deI Uruguay, y asegurará la iz­
quierda de este mismo rio, con los puntos que
convinieren, especialmente eI de la Colonia deI
Sacramento, teniendo V. E. cuidado el no aumen­
tarias tanto, que le f<llte despues una fuerza reunida
y sufidente para hacerse respetar y repeler cualquier
ataque.

Para que V. E. pueda estensamente ejecutar todo
cuanto queda dicho, tiene V. E. tambien ásn disposi­
cion las tropas de la provincia deI Rio Grande, como
consta de las ya citadas iltsLrncciones, debiendo V. E.
communicarse COIl eI capitan jeneral de la dicha pro­
vincia, pedirle los auxilios que necesitase, tanto en
tropas como ell efectos, y conservar con eluna reci­
proca correspondencia sobre semejantes materias
y outras deI servicio de S. M.

Como en las sobredichas instrucciones se ordena
que en el caso de necesidad se manden tambien algu­
nas milicias en socorro de essa provincia, V. E. des·
pedirá estas luego que las circunstancias lo permetie-
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sen, y conservará en esa província la lejion de
S. Pablo, el regimiento de Santa Catalina y la conpania
de artilleria á caballo, Iuego que ella fuese puesta
a disposicion de V. E., sirviendose de ella para
ocupar los puntos que juzgare necesarios y para
los movimientos que bubiese de hacer, como se
fuese parte de la division, pel'o considerandola como
destacada de las provincias á que orijinariamente
pertenecen.

Como por la adquisicion de la provincia y territorio
de Montevideo, queda solo la frontera deI Rio Grande
reducida á Misiones con la parte de la marjen deI
Uruguay, que hasta abllra estaba en ln. dependencia
de dicha capitania, V. E. tendrá atencion en asegurar
eI puntl1 de contacto de las dos pl'Ovincias en la mar­
jen deI rio, de mo lo que la deI lHo Grande no pueda
ser atacada de revés, lo que deberá igualmente hacer
e ta r~lativamente á la de Montevideo.

Los limi~es de la provincia nuevamente establecida,
con los deI Rio Grande, estan determinados en las
instrucciones que fuéron aI clpitan jeneral de aquella
provincia, como V. E. vefá tambien en la copia de
ellas.

DEL COllnSARIADO

V. E. ordenará aI auditor, encargado de la repar··
ticion de vi ,res, que r 'Giba de los Imque en el des··
embarque lo j:,ueros que en ellos van destinados
p,lra el sUf;t(~nto de las tl'Opas, pase conocimiento á
cada camisaria Ó encargado de la cantidad de cada

2õ
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jénel'o que reciba en tierra, para llevarse en cuenta á
los diehos comisal'ios, é iglialmente remi ta á la secre­
taria de estado dê la marina una relacion de los
àiehos jén~l'os, con (iistineioR de los buques de donde
los recibe.

Igualmente ordenará aI dicho auditor encargado de
los víveres que siga el reglamento de comisariado dei
ejército rle Portugal, tanto para la distl'ibudon de los
dichos víveres como de los otros que hubiere de apron­
tar y distribuir, quedando en la intelij.'ncia de que
cada dos meses deba remilir una cuenta all'eal erario
de esla corte de la canLidad Je los jéneros que existen,
de las contribuciones hechas, deI precio qU f) costa­
ron, &., y en tal forma que se conOZC:l la disposicion
que se hizo, lo que existe, y lo que se debe á la tropa
ó particulares por las compras.

Como es probable que en la ocupacion de la pro­
vincia haya muchas presas de gaBado, V. E. aplicará
aI comisariado las que se bicieren en este jéo0ro 6 en
otros ; pero hará comprar y pagarse á dinero y pron·
tamente, todo aquel ganado 6 víveres que los vecinos
traje.eo.volunt:triamente á vender ai ejército, 6 aquel
que el Llicho comisario ajustase, declaranLlo á donde
deben ir á redbir el dillero, prohibieudo mui cspre­
sarnente que se tomen por I'uerza y sin necessiLlad á
los vecinas pacificas, y que no tomaren el partido con­
traria; y dará las salvaguarLlias cumpetentl!S á aquel­
los que las pidieren, jurando elIos luego de no dar
favor ni auxilio aI enemigo.
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ARTILLERIA YMUNICIONES

V. E. hará recibil' por cuenLa loda la arlilleria, mu­
Diciones y perlrechos que van en los buqul's destina­
dos á la espedicion, ybará dar conocimienlo en forma.
á cada buque de lo que entregnse, quedandQ V. E en
la intelijencia de que puede sacar de lo que perlene·
ciese álos buques de guerra,á cuyo comandnnle SE' pasa
órden pnra (lonerlo á su disp( sicion ; y para lo ~ue

nombrará persO'na compelenle, á cuyo cargo quedará
degpués y bará de todo una relaciun que remilirá á la
secrelaria de Eslado de los negocios de la gnerra ; é
igualmente bará recibir por invenlal io la arlilleria y
munieiones que belláre en l\1onlevideo, y las enlregará
aI oficial Ó p~rs,ona encargada deI lren.

Luego que V. E. ocupase Mootevideo, establecerá
alli uo tren para bac~rse en ellos reparos de armas y
perlrecbes, ~., que fuéren necesarios, y lomará á
jornal los operarios que fuérén precisos, vencieI).do
los jornales que se arbilraren.

AlDlIJINISífRACWN

V. E. conservará el cabildo con eI numero de em­
pleados que es de costumbre, asi como los alcaIdes
con las mismas incumbencias que siempre luvieron ;
el gobernador de la plaza será el presidente deI
cabildo é igualmenle conservará los otFos cabildo
que huhiere eD sus rHfeI entes peblaciones, siend(!)
pl'~sididos en la misma forma que fuéron siempre.

Las elecciones de las Jilersonas que deben scrvill'
eno los cabildos sel1á:n heclaas por los mismos jndivi...
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duos que hasta ahora tengail este del'echo : la confir­
macioo de ellas perteoecerá á V. E , asi oomo de
negarIa á aquellos que tuviesen uefecto, élunque ele­
ctos seno; pero en este caso on.lenará V. E. aI cabilclo
que hizo la eleccion que nombl'e otro, en lugar deI
que fué escluido, que V. E. aprnbará estando en las
circunstancias debidas.

Tanto aI cabildo de Montevideo como á cada uno de
los oti'os quedará pf'rtenecieodo eI gobierno municipal
de las villas y distritos que pl'rleoeciese à. cada. uno,
Yasi la parte de la policia qne tuvieron anliguameote.

El gobernador de la plaza Y aIcaLdes conlinuarán
en las mismas funciones que les perlenecian, sean
juridicas ó criminales, con apeI.lcion en los casos en
que fuése permitida por las Ieyes para la cámara de
apelaciones, de que abajo se tratará.

Las leyes y costumbres deI gobierno interior deI
cabildo, asi como la. adminislracion de la parle. de
hacienda de la ciudad que hasta ahora Ie pertenecia
por lei, quedarán conservadas, y eI cabildo con la
misma responsabilidad.

ADUANAS Y RENTAS REALES

Las aduanas serán administradas de la misma ma-o
nera que hasta ahora lo fnéron, y sin alteracion en el
número de empleados, pero se admitirán ai despacho
todas lashaciendas, sin restriccion alguna de calidad
ó de naeioo. y lo mismo se observará relativamente á
la 'aLida de jénel'o Ó el'eclossin qne baY(l. prel'erencias
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algunás,- sel'an igualmente admitidos aI despacho los
buques de todas nac,iúncs.

Tu(las las l'euLas reales que acostumb1'an rémaLarse
continuarán á ser ad ninistl'adas eu b misma fOl'ma.
El gc\)ernadol' de Lt plaza será intendente de hacienda
de la ptovincia, 01 eual s~ arreglal'á en su ejercicio
por el reglamenLo de los intendentes y juzgará eu pei··
mera instancia las causas que por el mismo regla­
menta le pertenecicren, dando recurso para la cá­
mara de apelaciones á aquellas que no fuésen de su
alzada.

Todos los fondos de la hacienda real escedentes de
los gastos ue su admiaistracion y sueldos de los em­
pleldos seráo remi tidos á la tesoreria jeneral de la
tropa, ó aplicados aI pagamento de ella.

V. E. hará aI fin deI presente ano, y sucesivarnente
todos Ics anos, estraer una cuenta corriente de las 1'en­
tas de bacienda real paI' classes y de lo gastos de la
admillistracion yotras tambien por ela ses,queremilirá
aI real eral ia de esta corte,y otl'a igual á la secretaria
de estado de los negocias dei reino para ser presen­
tada áS. M., Yen ella se esplicará lo que se pasó por
balance á lJ. lesorerÍa jeneral.

CÁMAHA DE APELACIONES

En la sobre.dicha cámara de apelaciones se juzga­
rán definitivamente todas las causas, seiln de hacienua
real ó de parles, ó sean criminales, que al1i vinieren
por apelaciol1 en la for-ma de las leyes establecidas en
el pais, de tal manara que los jl1zgados plledan quedar
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difinitivaI;D.ente decididos con t1'es sentencias; primeira
por ante I,)s alualdes, intendente de la provincia, re­
jidores, ó cualquie1'a que tenga jurisdiucion para juz­
gár en primera instancia; segunda y terce1'a en la
cámara de alJelaciones.

Las sentencias alli pronunciadas serán mandadas
ejecutar por V. E. si la cantidad sobre que versareu
no escediese de veinticinco mil pesos, ó si flléreu
sobre honra y crédito de familias ó individuos y las
tres sentencias fuéren uniformes; pera sucetlil~ndo

que ellas sean diversas, esta es, una á f:lvflr y dos en
contra, y por la inv. rsa V. E. dàrá recurSQ á las partes
para S. M., que se serlÍrá mandal'lcs dec~dir sumaria­
mente por eI parecer de aquellas personas á quien se
digne confiar semejantes negocias, ó como fué1'e
servido.

La cámara de apelaciones será compucsta de dos
deputados, que serfin letrados; de dos hombres buenos
deI pais, que tengan sus asesores escojidos por ellos y
de que queden responsables; de \ln relator que ser­
virá tambien de escribano si n voto, y V. E. será el
presidente como capi tan jeneral.

Los negocios que se trataren en la cámara de ape­
laciones seráo mandados á un fiscal, que no será cargo
fijo ; la cámara mandará vir á aqudla persona que 1e
pareciere en cada uno de los negocias, lo que podrá
baceI' particularmente ó como mejol' juzgase, á tln de
que el fiscal pued~ seguramente gar su opinion Ó

bacer el oficio que toca áeste cargo.
mas de las personas arriba nombradaG, para la
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administracion, nombl'ará V. R. un procurador de la.
carona. que sl~rá oillo en todas las materias en que
puede haber perjuicio para la corúna ó utilit.lad y
eslo ta.nto en las primeras in ~tanda~, como en la cá­
mara de apelaciones, reglándose en todo por las leyes
eSLablecillas.

Como es in Iispensable que la cámara de apelaciones
y otras incumbenci s, que san (~el capitan jeneral, no
queden paradas cuando V. E s.lli ere de la plaz;I, á
tal distancia, que no pued,. presidir la dicha cámara,
ó por muchos dias, el gobernador de la plaza, como
segundo de V. R., presiLlirá en ese caso la dicha cá­
mara, para que ella continúe en sns ocu[)aciones, pera
pasando ántes la presidencia dei cabildo aI oficial in­
mediato en graduacion el dicho gobernadur : esle es­
pedirá tambien en semejanles casos lodos aquellos
negocias que fuéren de pronta necesiclad, y que solo
en la plaza se puedan espedir, dando de todo cuenta
á V. E. Yno tomando la referida autoridad sin que
V. E. lo ordene.

Los apunlamientos que van iunlos á estas instruc­
ciones daran á V. E mlS claridad sobre los objectos
de que se trata, y servirán lle norma para la eleccion
ele personas, y tambiHn para diversos arreglos (arran­
chamientos) que V. E. hará siempre segun las leyes
dei pais.

Aunque S. M manda seguir los usos deI pais
tambien sus leyes, debe V. E. advêrlir que toJos los
actos que se acosturnbraban á passar en nombre deI
rei, deben ser pasados á nombre de nuestro soberano,
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ysus armas deben igualmente srr pueslas en aquellos
en ~ue se ponian allliguamcnte las de Espana, mas no
mudando V. E. por abora aqu, !las que estuviesen en
lugares públicos, sean pin fadas ó de piedra.

V E conservará. los sueldos de los Empleados en la
adminislracion, en la misma forma que les compete. y
arbitrará para los empleados en la cámara de apelacio­
nes los que lí.'s pareciese justo, rf'glándose por los
usos dei 'pais, mas baciénLlolo de tal manera que S. M.
pueda· án tes aumentarIas sin inconveniente.

TEsORERíA

La tesorr.ria jeneral de las tropas pagal'á Lodos los
gastc.s milit'\res, con'orme están estahlecic1os, y todos
los gastos esLraordinarios Sl'rán pagados por ella con
órden de V. E., enLrando los de fortificaciones, trt'n d,e
artilleria, intenc1encia de víveres y Lrasportes, haspi­
tales, y aun los de marina que V. E. creyese conve­
niente, y ele la misma forma los de espías; pel'o siendo
necesario para cad:\ uno de aquellos, que no eslán en
lei,órden espresa de V. E., Ypueliendo V. E. proceder
á todos los exámencs qOue juzgase convenientes en la
dicha tesorería para que en ella se proceda con la
regularidad que conviene á la hacienda real.

La tesorería será obligada á dar (de dos en do
meses), á V. E. un mapa ó cuenta corriente d~l gasto
que hizo, separando. en clases, sllC'ldos de cuerros,
ueldos cle esLallo mayor, gastos de fortificacionr s, &.,

declarando el sueldo j comparántlola con lo estados
y apllntando separadamente las deudas que la tesore-;
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ría no bubiese pagado (lo puede hacer liquidando
siempre las cuentas con los cuerpos y reparticiones),
sucediendo que baya falta de dinero : esta cuenta será
duplicada, y una será remitida por V. E. aI erario y la
otra á la secretaría de negocias eslranjeros y de
guerra.

COMPORTAMIENTO CON LOS HABITANTES

S. M. recomienda á V. E. Ia mas estricta disciplina
en las tropas, que estuvieren á sus órdenes, sean de la
division ó de olros cualesquier cuerpos, y que pro­
cure por todos los medias posibles adquirir los áni­
mos de los ~ueblos para el servicio de S. M.

Las clléstiones ó principias políticos que cada uno
de los vecinos de la provincia tuvo hasta abora deben
ser indiferentes á V. E" Ysi Ie pueden servir de regIa
para conocer su carácter, combinándolo con eI pro­
cedimiento que Ies observare.

V. E. protejerá cuanto le sea posible, y conviniese
con eI bien de los pueblos, á los párrocos, y los indu­
cirá con destreza á tomar el partido de S. -M. Yá es­
parcir semejantes opiniones por sus parroquianos,
sin mezclarse en lo que perteneciese á este ramo mas
de lo que convenga·para facilitar el culto divino, sin
usar de la fuerza ; protejiendo en todo las justicias de
ordinario en aquellos casos en que' las leyes lo permi­
tan, esceptllando lo que dice relacion aI segundo ofi­
cio si alli aun existieren comisarios á los cuales V. E.
no protejerá.

20
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Por lo que pertenece á c1iezrrios saguini. V. E. lo
que se practicó después de la separacion de Monte·
video de Buenos Aires, en la certeza de que los diez­
mos pertenecen aI rei, y solo pertenecen á los ecle­
siasticos aquellas pensiones que el rei concedió asi
como otras obras pias.

COMERCIO

Puesto que ya arriba queda determinado que se ad­
mitan en Montevideo los buques de todas las naciones,
y se les permita déspacho de las haciendas, es S. M.
servido ordenar que V. E. proteja cuantb fuése posi­
ble este ramo de felicillad pública, y que, siendo
necesario establecer alguna aduana en Maldonado ó la
Colonia, lo pueda hacer, quedando dependientes de
la de l\'Iontevideo, seguiendo el mismo método, y
oyendo aI efecto aI cuerpo de comercio.

Para (51 gobierno interior deI comercio de V. E.
seguirá eI mismo método que se establecio en la oca­
sion de la separacion de la plaza de Montevideo de
Buenos Aires, conservando V. E. el consu1ado. Pel'o
las-causas provenientes deI comercio seran tambien
juzgadas eu la camara de apelaciones.

COMPOR1'AMIEN1'O co~ AR1'IGAS Y ADMISION DE ESPA?WLES
.E LAS THOPAS

Aunque V. E. liene toda la fuerza suficiente para
batir ai déspota Artigas, y reducielo á la ultima estre­
midad sin necesidad de darle cuartel, asi como á Sll

cuerpo, conviniendo con todo dar siempre prbehas de
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bumanidad en los casos en que no perjudícan aI
sosiego público, V. E. podrá tratar con Artigas, si el
lo pretendiese, bajo las siguientes condiciones. ­
Que se disolverá eI cuerpo de que es jefe. - Que
vendrá à residir aI Rio de Janeiro, o a aquel lugar
que S. M. permiliere. - Que entregará las armas y

municiones que tuviese ; y con estas condiciones po­
drá V. E. afianzarle un sueldo que no escedael de co­
ronel de inrantería porluguesa,Pcon Iil permision de
poaer vender las propriedades y bienes que fuéren
lej itimamente suyos.

Por 10 que pertenece aI cuerpo de tropas de Artigas,
V. E. disolviéndolas parIrá admitir de los soldados
que las componen, asi como de los demás que quisie­
ren sentar plaza voluntariamente en las tropas de su
comando, a aquellos que le pareciese pueden ser ad­
mitidos sin perjuicio, y que por la exactitud de la
disciplina podrãn rerlucirse á la sujecion militar.

V. E. podrá igualmente admitir de cadete~, tanto
en la diviRion como en los otros cuerpos portugneses,

I

todos aql1ellos jóvenes pertenecientes á familias de
Montevideo,que esluviesen en eI caso deseradmitidos.

Igualmente se previenefã V.'E. que debe conservar
los cuerpos de milicias de las provincias, sin esmerar­
se mucbo por abora en su disciplina, á fin de no mor­
tificar los bombres y conservando sus privilejios.

RELACION CON BUENOS AIRES, Y OTRAS POTENCIAS

V. E. conservará coo el gobierno de Buenos Airrs
la mas estricta neutralidad en la forma de las conven-
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ciones, no mezclándose en forma alguna en sus nego~

cios interiores; y en el caso de serIe pedida alguna
esplicacion sobre elobjecto de su comision, hará en­
tender que no ba de pasar á la otra márjen deI
Rio de la Plata, baciendo además todas las esplica­
ciones con reserva y delicadeza.

Sucediendo el caso de que el gobierno de Buenos
Aires se ofrezca a ayudar á V. E. en su comision con
tropa ó embarcaciones, V. E. las rebusará absoluta­
mente, y de la misma manera que no admitirá tropas
de cualquier nacion que sean en el territorio que
queda á sus órdenes ; y aconteciendo presentársesele,
responderá con firmeza que nolo permite sin orden
espresa de su corte.

Ultimamente S. 'M; manda repetir á V. E. que el
objecto de su comision se reduce á ocupar Montevideo
y el territorio de esta parte deI Rio de la Plata, con la
mayor brevedad posible, segun las instrucciones de
arriba, quedando libre á V. E. dirijirse inmediata­
mente á ~ontevideo, ó á la playa de Santa Rosa, .
para bacer el rlesembarque en el Buceo, si lo juzgase
mas conveniente, como las últimas informaciones
lo indican ; lo que todo participo á V,. E. para que asi
lo ejecute. - Dios Guarde á V. E - Palacio deI Rio
de Janeiro, junio 4 de 1816.- (Firmado) Ma1'quez de
Aguia1'o - Sr. Carlos Federico Lecor.
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BATALHA DE TAQUAREMBO'

PARTE OFFICIAL C')

lllm. e Exm. Sr.-Os gloriosos successos que as
tropas desta Capitania obtjverão debaixo do meu
commando na batalha do dia 22 do corrente, na
margem esquerda do Taquarembó, não d'evem ser
demorados um só momento á V. Ex. para os fazer
chegar ao soberano conhecimento de Sua Magestade.

O inimigo se achava acampado em uma posição,
que de sua natureza é forte, por estar guarnecida
a sua frente por um profundo banhado, e os flancos
por um ramo do Taquarembó, e por este mesmo
rio, que descrevia uma curva, sendo as passagens
de ambos poucas, e difficultosas pelas muitas aguas
que os inundavão.

A sua força em de 2,tiOO homens, commandados
em chefe por La Torre, que tinha por seus segundos
Pantaleon Sotello (commandante general das missões
hespanholas depois da prisão de André Artigas), e
ManoeI Cahiré.

(*) Além das batalhas de India Morta, Calalan, e Taqua­
rembó ferirão-se, nas campanhas de 181.1. a 1816, oulras não
menos importantes pelejas, ganhas por parle do Brasil, como as
de S. Borja, Ibú'oacay, Col'tmnbé, e Ampehy. Inserimos, porém,
sómenle as primeiras, pOl:que forão as decisivas; abrindo-nos,
as de Inetia Morta, e eatalan, as porlas de Montevidéo, e ani­
quilando completamente a de Taquarembó o poder, e fama
de Arligas.
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Ordenei illlmediatamente ao brigadeiro José de
Abreu ,que marchasse a sua divisão, e atravessasse
o banhado para atacar o inimigo de frente, e fiz.
passar o brigadeiro Bento Corrêa da Camara com
a divisão do seu commando o ramo do Taquarembó
para atacar o flanco.

A este tempo já o inimigo se achava formado
no seu acampamento, e collocadas quatro peças de
artilbaria que nos faziam grande fogo; porém á
minha voz de avançar o hrigadeiro Ahreu executou
o seu movimento com tanta impetuosidade, apezar
do granue fogo de fuzilaria, e artilharia do inimigo,
que desde logo o obrigou a perder a sua primeira
posição, e a retirar-~e para outra ainda mais forte,
defendida pelo rio, que se achava então mui cheio;
porém alli presenciei com a maior satisfação o valor
destas tropas, que, ao verem-me ao seu lado, em aHos
gritos davão vivas a Sua Magestade, e ao !':om desta
musica passárão o rio, conseguindo desde logo a
derrota total do ini'mirro, que fugia precipitadamente,
largando armas, deixando artilbaria, munições, ca­
valbadas, e grande numero de morLos, feridos e
prisioneiros.

O general Pantaleon Sotello ficou morto no campo,
e pela seguinte relação verá V. S. a perda do inimigo:

Mortos: { general, 4 officiaes superiores, e subal­
ternos, 79õ officiaes inferiores, e soldados. Total 800.

Feridos: 1~ officiaes inferiores. e soldados.
Prisioneiros: 2{ officiaes superiores. e subalter­

nos, ~,69 inferiores, {lo soldauos. ToLal ~90.
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Somma total da perda: 1 general, 2f) otliciaes
superiores, esubalternos, 1,2i9 inferiores, e soldados.
Total 1,301>.

Tomou-se a seguinte presa: peças de artilharia 4,
cartuchos de bala e metralha 70, velas de mix to 2r.. ,
libras de murrão 16, cartuchos de clavina {,ISO,
bandeira i, caixas de guerra l~, cavallos 5,40S (em
máo estado), bestas muares 90, gado vaccum !~30.

Haveria grande numero de armamento em meu
poder, se o inimigo não o lançasse ao rio, donde
se não pôde tirar pela muita agua.

A nossa perda consistia em 1 morto, e 5 fe­
ridos.

La Torre fugia em tal desordem, que perdeu ca­
vallo, pistolas, e salvou-se á garupa de um inrlio.

José Artigas (dizem os prisioneiros) que só vira
principiar a batalha, e que logo se retirára para Ma­
tuojo, anue tem algumas famílias, e bagagens. Já
fiz marchar 200 homens commullllados pelo tenente-

\

coronel Joaquim José da Silva com destino áquelle
ponto, a tomar teda a cavalhada e bagagens, que
achem naquelle acampamenlo, emquanto eu amanhã
faço seguir o brigadeiro José de Abreu com a sua
divisão para limpar o resto do acampamenlo até o
Uruguay, e de urna vez acabar neste lado o partido
Artiguenho, e eu sigo pelo interior da fronteira do
meu commando para destinar os lugares proprios
que devem ser guarnecidos pelos guardas sobre a
costa do Uruguay, e Arapehy.

Tendo concorrido para t~o feliz resultado alguns
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officiaes, revo os seus nomes; e postos ao conheci­
mento de V. Ex. para serem presentes a Sua Ma­
gastade,' afim de que este Augusto Senhor use da
sua generosa contemplação para com elies, como
sempre se tem dignado praticar em casos identicos.
Deus guarde a V. Ex. Quartel-general na margem
ésquerda do Taquarembó, 23 de Janeiro de 1820.
-TIlm. e Exm. Sr. Tbomaz Antonio de Villanova
Portugal.-Conde da Fig'L~eiJra. (Segue-se a lista dos
officiaes que se distinguirão na acção.)

G

CONDICÕES COM QUE O DEPARTAMENTO DE CA­
NELONES FEZ SUA SUBMISSÃO AO GENERAL
LECOR. ('f)

Exm. Sr.-Os abaixo assignados, chefes do de­
partamento, e commandantes dos habitantes armados
dos districtos de Santa Lucia e Miguelete, conven­
cidos de que sob a direcção dos caudilhos ue D. José
Arligas destroe-se a prosperidade da provincia, tor­
l1~nuo interminaveis as desordens que a têm fla­
geBado, e que o mesmo departamento se ha sub­
mettido á autoridade da provincia, não reconhecendo­
se neBa outro governo que o Exm. cabildo de Mon­
tevidéo que foi nomeado seu eleito por deputados
de toclos os povos da Banda Oriental, e instruidos
por outro lado de que as vistas beneficas de V. Ex.
não se dirIgem a fazer a guerra aos habitantes pa-

(*) Col/ecção de doc7lmentos, de Lamas.
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cificos dellas, mas sim a restabelecer a ordem, e a
tl'anquillidade publica, sulIocando os elIeitos da anar­
chia, cujo objecto é identico ao que aspirão os abaixo
as ignados, e os officiaes, e tropa de seu mando, temos
a honra de propôr a V. Ex. a sua incorporação ao
territorio de sua jurisdicção, e a ordem estabelecida
nessa capital, debaixo dos artigos seguintes:

Art. 1.0 O chefe do departamento de Canelones,
officiaes, e tropas, existentes nos districtos de Mi­
guelete, e Santa Lucia, se conservaráõ organisados,
e armados, na fórma que se achão actualmente, e
serão auxiliados com munições, e o mais necessario.

Ari. 2. 0 Considerar-se-hão como milicia.s provin.,
ciaes, e se lhes aggregaráõ os habitantes dos ditos
districtos que voltarem a seus lugares.

Art. 3. o Não se os obrigará a fazer serviço activo
fóra de seu territorio, em o qual serão encarregados
de pel'seguir aos malfeitores.

Art. 4. 0 Não haverá outro chefe mi~itar ou com­
mandante de districto, além daquelle que actualmente
exerce esse cargo.

Art. 5. 0 Aquelles que tiverem desertado da praça
ou das divisões da campanha serão amnistiados, e
contemplados com piedosa consideração, permit­
tindo··se-lhes o continuar seus serviços onde lhes
convier.

Em conformidade destes principios, ·estão dispostos
os habitantes dos ditos districtos a conservar a paz,
submettendo-se á ordem estabelecida na capital, e
os abaixo assignaclos têm a honra de propôl-o a

27
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V. Ex., persuadidos de que fazem um serviço ao
paiz, e de que ministrão a V. Ex. uma occasião
de confirm:lr as intenções beneficas de seu exercito
neste territorio. Deos guarde a V. Ex. por muitos
annos. Departamento de Canelones, 10 de Dezembro
de 18i9.-Exm. Sr.-Thomaz Bwrgue1io, tenente.
-Joaqu'Ílm Figue7'edo, tenente.-Santos Casaba?le,
tenente.-João Baptista Lopes, capitão.-Simão do
Pino, commandaute de linha.-Femando Candia,
coronel chefe do departamen to.

H

CONVENÇÃO ENTRE OS CO MMISSARIOS DO CABILDO
DE MO:'iTEVIDÉO, E OS DEPUTADOS DO DISTRIC··
TO DE S. JOSÉ, R.ATIFICADA PELO GENERAL
LECOR (.)

J\rt. 1.0 Os habitantes deste departamento conser­
v.aráõ todos os seus privilegias, na conformidade do
espirita da capitulação entre o Cabildo de Montevidéo,
e S. Ex. o Barão da Làguna; e especialmente serão
isentos de todas as contribuições.

Art. 2.° O artigo da aita capitulação que estipula
que as cbaves da cidade de Montevidéo se não entre­
garáõ aos Hespanhoes, Ilem outra Potencia estran­
geira, no caso de evacuação pelas tropas de S. M. Fi­
delissima, será igualmente applicavel a este dis·
tricto.

C") Correio Rra.silion.çe:-torno 24, anuo 1.820, pago {/96.
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Art. 3. 0 O chefe, commandantes, officiaes, e tropas
deste districto continuaráõ armados, e organisados,
como estão ao presente, e se poderão augmentar se­
gunrlo as circumstancias; fornecer-se~Jhes-ha muni­
nições, e outras cousas necessarias para sustentar os
seus direitos, e a ho.nra da Provincia.

Art. 4. 0 Os habitantes dos disLrictos que voltarem
para suas casas, e que servirem nos corpos de guer­
rilhas. serão considerados como milícias provin­
ciaes, e serão incorporados nelJes, no caso em que
desejem assentar praça, dependendo, porém, do rela­
torio do chefe, e autoridades

Art. 5. o Não serão obrigados a serviço activo, fóra
dos limites do cbep..l do districto, dentro do qual se
conservará a tranquillidade.

Art. 6. 0 Os desertores portugueies serão per.doa­
dos, e se lhes perrnittirá o continuar a servir em qual­
quer dos districtos.

Art. 7. 0 Todos os officiaes, esoldados que deseja­
rem a qualquer tempo partir para outra Provincia, se
lhes darão passaportes para esse fim.

Art. 8. 0 Os habitantes deste districto, agora pri­
sioneiros, serão immeCliatamente postos em liberda­
de, dando-se-Ihes permissão para voltarem para suas
caS(lS, a menos crue tenhão crimes, não connexos com
a guerra.

Art. 9. 0 Considerando as difficuldades de trans­
porte para os productos desle districto, se abrirá o
parLo de Valdes para os vasos costeiros.

Os sobreditos arLigos, comprebendendo oque pedi··
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rão os deputados a bem do districto, sendo concorda­
dos pelos Commissarios, farão apresentados a S. Ex. o
Barão da Laguna" para sua approvação, e ratificação
pela autoridade Real. (Assigoaélo pelas partes con­
tratantes). Em virtude dos poderes que me farão
conferidos por S. Magestade. Confirmada em S. José,
aos 2 de Fevereiro de 1820. - Ba1'ão da Laguna.

I

RESOLUÇÃO DO GOVEHNO DO BRASIL COMl\'IUNI­
CADA A D. VALENTIN GOMES, COl\'IMISSARIO DE
BUENOS-AYRES C',)

Oabaixo assignado, Ministro, eSecretario de Estado
dos Negociôs Estrangeiros, levou á Augusta Presença
de' S. 1\1. o Imperador as duas ultimas notas que o
Senhor D. José Valentin Gomes, Commissariô do Go­
verno de Buenos-Ayres nesta Côrte, acaba de dirigir­
lhe, datadas de 27 de Janeiro, e de 5 de Fevereiro deste
anno, insistindo de ordem de seu Governo no pedido
de uma resposta terminante sobre o assumpto de res:
tituir-se á Provincia de Buenos-Ayres a Provincia de
Montevidéo.

Oabaixo assignado, depois de assegurar ao Senhor
Commissario que a demora que tem havido em dar a
S. S. a prompta solução que rec:1 ~ ~1:.1, em lugar de ser
contraria com os desejos manifestados pelo Ministerio
de S. M. Imperial, e inconciliavel com os direitos,

(.) Traduzido da CoUecção de docwnentos, de Lamas.
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e interesses do Governo de' Buenos-Ayres, cuja
consideração pareceu a S. S. impôr·.lhe o dever de
pedir pela ultima vez as explicações que se referem
ás outras notas, é ao inverso uma prova do muito que
o GOV6rno do Brasil deseja acertar no desem­
penho de suas transacções politicas com o Estado
de Buenos-Ayres, procurando um intervallo razoavel '
para receber as informações que devião illustral-o e
que lhe servissem de base para apreciar de.vidamente
os referidos direitos. e interesses daqueIle Governo
limitrophe; e ilepois de considerar tambem o abaixo
assignado que não. devêra ser outra a interpretação
dada á demora desta resposta, uma vez que se aUen­
desse á consideração de que este Governo, assim como
agora responde categoricamente ao Senhor Commis­
sario, porque já'se acha de posse das inFormações de
que necessitava, o haveria feito anteriormente, logo
que S. S. dirigio-lhe a primeira abertura (H) se taes
informações finaes existissem então: recebeu ordem
de S. M. o Imperador para que, com a franqueza e
sinceridade que dirigem a este Governo, submetta á
consideração de S. S., em resposta ás spas Notas, o
seguinte: - Que, a não ser os constantes desejos de
S. M. Imperial para mostrar ao Governo deBuenos-ÂY­
res o apreço que lhe merece,e não querendo em conse­
qllencia que uma maior dilação na exigida decisão fizes­
se duvidar delles,poderiademonstrar em resposta quão

. (**) o lemoranclum de D. a!entin Gomes, ao governo do
Brasil, é datado de 15 de Setembro de 1823. Vicl. Collecçao, de
Lamas.
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impraticavel era dar uma solução (lefinitiva sobre o
negocio da restituição de Montevidéo á Provincia de
Buenos-Ayres pelos mesmos principias em que S. S.
se funda par:l. exigil-a; pois, fUI1(lando-se S. S. princi­
palmente na vontade da Provincia de MontGvidéo, que
{leseja e pede aBnenos-Ayres sua separação do Impe­
rio; e havendo pelo contrario toda a presnmpção ju­
ridica de que os Montevideanos não desejão semelhante
separação, só ficaria em tal divergenci::t de opiniões.
no caso de sincera duvida, e mesmo sendo certo o
direito de reclamação por parte de Buenos-Ayres, o
recurso de consultar-se publicamente a vontade ge~

ral do Estado Cisplatino . recurso aliás desnecessario,
e fallivel. - Desnecesslrio, por haver-se já conhecido
pelos meios possiveis essa vontade geral e ser mais
plau ivel que se dê credito ao Congresso elos Repre­
sentantes de todo o Estado, que em 1821 resolveu sua
incorporação ao Brasil e ás actas de todos o Cabildos,
da campanha que subsequentemente acclamárão e
reconhecêrão a SUft Magestade, e nomeárão eleitores
paréJ, eleger deputados que os representasse na Assem­
bléa Geral Brasileira, que al~reditar-se no simples, e
illegal Cabildo da unica Cidade de Montevidéo, que, no
meio dos partidos que uma influencia estrangeira alli
promove,requer aBuenos-Ayres umaincorporação que
não é adoptada pelos outros Cabildos. -Fallivel, por­
que,ainda quando se tivesse em pouca conta a expres­
são já annunciada da vontade geral (los Montevidea­
nos a favor da sua incorp.oração a este Imperio, e
se pretendesse consultaI-os novamente para satisfazer



- 211> -

-as reclamações do Governo de Buenos-Ayres, não
podia isto eífectuar-se; -lo, porque, estando a campa­
nha guarnecida por tropas brasileiras indispensaveis á
segurança e defesa de seus habitantes, e achando-se
por outro lado a Cidade de Montevidéo occupada mi­
litarmente por tropas portuguezas, contrarias á
aquellas, toda, e qualquer declaração popular se re-.
putaria mutuam 'nte coacta e illegal por ambos os par­
tidos; e se entraria de novo no circulo de que actual­
mente o Senhor Commissario deseja sahir; 2°, lJorque
é constante que, se existe algum partido no Estado
Cispliltino a favor de Buenos-Ayres, do que não é licito
duvidar quando assim o affirma o Senuor Commissa­
rio, e quando até em paizes melhor organisados exis­
tem divergencias de opiniões politicas, tambem é
constante que por causa da. luta pendente entre as
armas que occupão a Provincia têm-se desenvolvido
outros partidos differentes, fomentados pelos inimi­
gos do Imperio, e dos proprios Montevideanos, como
é o daquelles que querem união a Portugal, e á Ingla­
terra, e o dos que aspil'ão á independencia absoluta
do Estado Cisplatino; os quacs, comquanto pouco
numerosos, e disseminados na grande massa daquel­
les que desejão, e jurárão manter sua incorporação ao
Imperio, offerecem comtudo em semelhante fermen_
tação o maiores obstaculus para 'ollseguir-se a ex­
pres::;ão de uma vontade gerallivr:emente enunciada.

Ajunte-se a estas razões que a decisão exigida só
devia pertencer, constitucionalmente fallando, ao

.poder Legislativo, principalmeme depois que o
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assumRto da incorporação do Estado CisplaLino P[\S-
~, ~ J l' 1 \

sO,u a ser objecto coqstitucional, sobre o qual a
passada Assembléa Gel'al do Brasil, não ,SÓ legis­
lou, como tambem foi em sentido opposto ás pre­
tenções do Senhol' Commissario: e, ainda que no es­
iado actual das cousas não esteja reunida nova
Assembléa Legislativa, S. M. Imperial não desejaria, .
avezar disso, tomar por si uma decisão definitiva, por
ser obvio qne nos paizes de Governo Representativo
pertence exclusivamente aos corpos legislativos trans­
ferir ou cedeI' qualquel' porção de 'territorio em posse
actual; maxime neste caso, em que a cessão de Monte­
vidéo importava um ataque á integridade do Imperio
Brasileiro. '

Sem embargo, reconhecendo S. M. Imperial a im­
pOl'tancia de uma rEsolução terminante em negocios
desta natureza,. desejando mostrar a todas as luzes
quanto preferé os principios de uma politica franca, e
verdadeira, e julga,nelo, pelos ultimas esclarecimentos
recebidos, que póde este Governo responder com se­
gurança e desde já,pOl' si cm semelhante materia,orde­
non ao abaixo assignaclo fizesse saber ao dito Commis­
sario : Que, ainda quando se consultasse novamente a
vontade geral da Provincia Cisplalina, por algum meio
que S. S. quizesse pl'opor, ainda quando essa v'Ontade
se exprnssa se, o que não é criveI, pela incorporação,
seja aBuenos-Ayres, seja a Portugal, sejaa outra qllal­
qll~1' Potencia, não poderia o Governo Imperial dei­
xar de repu tal-a um ataque feito não SÓ aos verdadei­
ros inte~Pr~se~.do K tado Cisp,latino, çomo tambem aos
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direitos adquiridos com tantos sacrificios pelo Brasil
ao referido Estado, pois que uma convenção solemne
celebrada entre o dito Estado, e oImperio do Brasil,
a quem foi e é mui onerosa, não póde dissolver-se só­
mente pelo arrependimento de uma das partes Contra­
ctantes, mas sim pelo de ambas; e portanto se veria
obrigado a defendêl-os. Estes direitos são tão sagra­
dos como a origem de que dimanão; pois, ainda
mesmo prescindindo de antigos tratados de limites
celebrados com a Corôa de Hespanha, basta conside­
rar : _1.. 0 Que, estando os Montevideanos entregues
ao despotismo do chefe Artigas, e quasi aniquilada a
provincia pelos furores da guerra civil, não encontrá­
rão amparo em potencia alguma senão no Brasil, que
os libertou daquelle chefe feroz, e fez renascer a paz
e a abundancia em sua campanha, ao mesmo tempo
que nem Buenos-Ayres nem a Hespanha fizerão o
mais pequeno sacrificio para ajudal··os, e protegêl-os.
- 2.o Que o Governo Brasileiro fez desde então im­
mensos, e avultados gastos com aquella Provincia, dos
quaes tem tanto direito a ser indemnisado, no caso
que houvesse de abandonaI-a, que a propria Côrte de
Madrid reconheceu formalmente o direito que tinha­
mos a essa indemnisação, quando ultimamente a
mesma Côrte pretendeu, porém sem frueto, interes­
sar as principaes Côrtes dá. Europa na restituição_de
Montevidéo por S. 1\1. F. - 3. o Que, depois de soce­
gada e livre a Província, facilitou-lhe S. :M. F. a
escolha de sua sorte sem coacção alguma; e a Provin­
cia, legalmente representada em um Congresso, co-

28
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nhecenclo que o mesmo direito que tinha o Vice-Rei­
nado de Bueuos-AY1'es para desligar-se da l\'1etropole,
e o mesmo direito que tinhão outras provincias do
mesmo Vice-Reinado para eparar-se ele Buenos­
Ayres, taes como Cordova, Tucuman, Santa Fé, Entre­
Rios, &., tinha tambem a mesma Provincia de Monte­
vidéo para decidir de seus destinos; resolveu
incorporar-se ao Brasil, e continuou successivamente,
ratificando esta incorporação quer pela Acclamação
de S. M. Imperial, quer finalmente pelas eleições que
acabão de fazer de um Deputado para aAssembléaGeral
Brasileira. Portanto,não póde oGoverno de S. M. Impe-­
rial, á vista de tão graves razões, entrar com o de Bue­
nos-Ayres em"negociação que tenha por base funda­
mental a cessão do Estado Cisplatino, cujos habitantes
não devem abandonar; principalmente quando acon­
vicção reciproca dos interesses procedentes da in­
corporação, os empenhos mutuamente contrabidos,
a fidelidade que tanto distingue aos Cisplatinos, e a
dignidade do Imperio Brasileiro, são outros tantos
obstaculos a qualquer negociação que os compro­
melta.

Oabaixo assignado dirigindo o exposto ao conheci:
mento do Senhor Commissario, espera que oGoverno
de Buenos-Ayres, apreciando em sua sabedoria, e im­
parcialidade os motivos que obstão á sua pretenção,
se convença de que o Governo Imperial obra como o
proprio Governo de Buenos-Ayres obraria em seme­
lhantes circumstancias, e que muito se alegrará de ver
estreitadas cada vez com mais firmeza e rlignidade a.s
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relações de boa harmonia existentes entre os dous
paizes.

Oabaixo assignado aproveiLêl: esta occasião de rei­
terar ao Senbor Commissario do Governo de Buenos·
Ayres os protestos de sua maior veneração e particu­
lar aprr.ço. Palacio do Rio de Janeiro, 6 de Fevereiro
ele 18M. - Lwiz José de Ca1'valho e ~[ello. - Ao
Senhor D. José Valentin Gomes.

fi.

NOTA DO Mil rSTRO AI GE TL O MANOEL JOSE'
GARCIA, SOBRE A INCORPORAÇ10 DE \WNTE­
VIDEO A BUENOS-AIRES

Oabaixo assignado, Ministro, e Secretario (l'Estado
no Departamento das Relações Exteriores da Republi·
'ea das Provincias Unidas do Rio da Prata, autorisado
pelo seu Governo, tem a homa de dirigir-se ao
Illm. e Exm. Sr. Ministro (]'Estado na. Repartição das
RfJlações Estrangeiras do Imperio do Brasil para fa­
zer··lhe saber: « Qne, havendo os habitantes da Pro­
víncia Oriental recupera.do por seus proprios esforços
a liberdade de seu territorio, occupado pelas armas
de S. M. Imperial, e depois de installar um governo
regular para o regimen de sua provincia, declarárão
solemnemente a nullidade dos actos pelos quaes se
pretendeu aggregar aqllelle paiz ao Imperio do Bra­
sil, e conseguintemente deliberaràque: seu voto ;geral
constante, e decidido era pela unidade com as uemais
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Provincias Argentinas, ás quaes sempre pertenceu
pelos vinculos os mais sagrados que o mundo co­
nhece. )) O Congresso Geral, das Províncias Unidas, a
quem foi levada esta declaração, não podia negar-se
sem injustiça a usar de um direito que jámais foi
disputavel, nem deixar sem deshonra, e sem impru­
dencia abandonada a seu proprio destino uma povoa­
ção armada, valente e irrilavel, e capaz dos ultimas
extremos em defesa dos seus direitos. Por isso foi
que em sessão de 2~ do passado mez de Outubro ficou
sanccionado: « Que,em conformidade com ovoto uni­
forme elas Provincias do Estado, e do que deliberada­
mente tem reproduzido a Provincia Oriental, pelo
orgão legitimo de seus representantes; na Lei de 2~

de Agosto do presente anno, o Congresso, em nome
dos povos que representa, reconhece-a de facto
reincorporada á Republica das Provincias Unidas do
Rio da Prata, á qual por direito ba pertencido, e quer
pertencer. ))

Por esta solemne declaração, o Governo Geral está
compromettido a prover á defesa, e segurança da Pro­
vincia Oriental. Elle sustentará seu compromisso por
quantos meios estiverem ao seu alcance, e pelos
mesmos apressará a evacuação dos dous unicos pon­
tos militares que são ainda guarnecidos pelas tropas
de S. M. Imperial.

O abaixo assignado está ao mesmo-tempo autori­
sado para declarar: Que nesta nova situação~ o Go­
verno das Provincias Unidas conserva o mesmo espi­
rito de moderação, e ele justiça, que servelde base á
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sua politica, e que tem dirigido as tentativas que re­
petia até aqui em vão para negociar amigavelmente a
restituição da Provincia Oriental, edo qual dará novas
provas todas as vezes que sua dignidade o permitta •
QU,e em todos os casos não atacará senão para defen­
der-se, e obter a restituição dos pontos ainda occu­
pados, reduzindo suas pretenções a conservar a inte­
gridade do territorio das Provincias Unidas, e garan­
tir solemnemente para o futuro a inviolabilidade de
seus limites contra a força ou seducção.

Em tal estado, e depois de haver feito conbecer ao
lllm. e Exm. Sr. Ministro d'Estado, e das Relações
Estrangeiras do Imperio do Brasil as intenções, e de­
sejos do 'Governo das Provincias Unidas do Rio ela
Prata, resta accrescentar que dependerá unicamente
da vontade de S. M. Imperial o estabelecer uma paz
demasiado preciosa aos interesses dos Estados vizi­
nbos, bem como de todo o continente.

O abaixo assignado saúda ao mm. e Exm. Sr. Mi­
riistro d'Estado da Repartição das Relações Estran­
geiras de S. M. o Imperador do Brasil, eprotesta-lhe
as sElguranças de sua mais distincta consideração.
Buenos-Ayres, 4 de Novembro de t825. - Illm. e
Exm. Sr. Luiz José de Carvalho e Mello, Ministro
d'Estado, e das Relações Estrangeiras do Imperio do
Brasil.-Manoel José Garcia.
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IJECRl~TO

Havendo o Governo das Provincias Unidas do Bio
da Prata pratic::tdo actos de hostilidade contra este
Imperio, sem provocação, e sem preceder declaração
expressa ela guerra, prescindindo das fórma recebi­
d;ls entre as nações civilisadas, convém á dignidade
da Nação Brasileira, e á ordem que deve occupar en­
tre as Potencias, que Eu, tendo ouvido o Meu Conse­
lho d'Estado, Declare, como Declaro, a guerra contra
as ditas Provincias, e seu Governo: port::tnto, Ordeno
que por mar, e por terra se lhes fação todas as passi­
veis hostilidades, autorisando o corso, e armamento,
a que os Meus subclitos queirão propôr-se contra
aquella Nação; Declarando que todas as tomadias, e
presas, qualquer que seja a sua qualidade, serão com­
pletamente dos apresaelores, sem deducção alguma
em beneficio do Thcsouro Publico.

A Mesa do Desembargo do Paço o tenha assim en­
tendido, e o faça publicar, remettendo este por cópia
ás estações competente', e af.fixalldo-o por editaes.

Palacio do Rio de Janeiro, em dez de Dezembro
de mil oitocentos e vinte cinco, quarto da Indepen­
dencia, e do Imperio. Com a Rubrica de Sua l\iages­
Lade o Imperador. -Ba1'ão de Santo Amaro.
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MANIFESTO OU EXPOSIÇÃO FUNDADA, E JUSTIFICATIVA.

no, PROCEDIMENTO DA CÔRTE DO BRASIL A R.ESPEITO

DO GOVERNO DAS PROViJ.'iCIAS Ul"IDAS DO RIO DA

PRATA; E DOS 1I1OTlVOS QUE A OBRIGÁRÃO 'A DECLA­

RAR A GUERRA AO REFERIDO GOVERNO

o Imperador do Brasil, vendo-se reduzido á extre­
midade de recorrer ás Arm3s em justa defesa dos
Seus Direitos, ultrajados pelo Governo de Buenos­
Ayres, depois de Ter feito com o maior escrupulo to­
dos os sacrificios passiveis para a conservação da Pé1Z:
Desejando salvar illesa a universal opinião de justiça,
em que se firmão os principias da Sua Politica, e des­
vanecer aos olhos das mais Nações qualquer suspeita,
ou reparo, a que possa dar lugar o Seu silencio, ou
um mais prolongado soffrimento: Julga dever á Sua
Dignidade, e á Ordem, que occupa entre as Poten­
cias, Expôr leal, e francamente á face do Universo,
qual tenha sido, e deva agora ser o seu procedimento
a respeito daquelle Estado Limitrophe, afim de que
aos Nacionaes, e Estrangeiros de um, e outro Hemis­
pherio, e ai~da á mais remota posteridade, seja pa­
tente a justiça da causa, em que só a defesa da Inte­
gridade do lmperio o poderia empenhar.

E' bem notaria que, quando rebentou a revolução
das Provincias Hespanholas do Rio da Prata, in­
cluindo Buenos-Ayres, a Côrte do Rio de Janeil'o ma­
nifestou constantemente a mais restricta neutralidade,
apezar de todas as prudentes considerações, que
fazião receiar o perigo do contagio revolucionaria.
Porém os insurgentes, som a menor provocação da
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nossa parte, como que para fazer-nos arrepender do
systema pacifico, que se procurou sempre adoptar,
começárão desde logo a infestar as fronteiras da Pro­
vincia do Rio-Grande de S. Pedro. Elles convocavão
os Indios ao seu partido, reunião Tropas para inva­
direm a Província 'vizinha, e espalbavão proclama­
ções sediciosas para excitarem os Povos das sete Mis­
sões á rebellião. Sua Magestade Fidelissima bem
Reconheceu que era inevitavel, para pôr os seus Es­
tados a coberto das pemiciosas vistas dos insurgentes,
levantar uma barreira segura, justa, e natural entre
elIes, e o Brasil; e, supposto estar Penetrado das
razões de direUo, por que podia pertencer-Lhe a
Banda Oriental, de que a Hespanha estava de posse,
solicitou, e longo tempo esperou da Côrte de Madrid
remedio a tantos males; mas aquella Côrte, não po­
dendo, ou não querendo acudir á chamma', que la­
vrava na Banda Oriental, abandonou á sua sorte
aquelle territorio, que por fim cahio na mais sangui­
nosa, e barbara anarchia. Então Artigas, sem titulo
algum, erigio-se no Supremo Governo de Montevitléo;
as hostilidades contra o Brasil adquirirão maior in­
cremento; a tyrannia opprimia os Montevideanos,
que em vão procurárão abrigo nas Provincias vizi­
nhas; e Buenos-Ayres, essa mesma Provincia, que
depois de passado o perigo tenta dominar os Cispla­
tinos, vio as suas Tropas batidas em f8Hi nos Campos
de Guabijú; respeitou a Bandeira Oriental, e sanc-'
cionou a tYl'annia de Artigas, reconhecendo-o como
Chefe Sopremo e Independente.
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Em tal situação, não restando a Sua Magestade Fi­
delissima outra alternativa, mandou contra aqueUe
Chefe um Corpo de tropas com ordem de o expulsa­
rem além do Uruguay, e de occuparem a margem es­
querda daquelle :aio. Esta medida, natural, e indis­
pensavel, executada, e proseguida com os mais cus­
tosos sacrificios, e despezas, assegurou ao Brasil o
direito da occupação do territorio dominado por Arti­
gas, de um territorio cuja Independencia de Buenos­
Ayres havia já sido por este reconhecida; entrando a
final em 1817 as tropas do Brasil como Libertadoras,
com satisfação geral dos Cisplatinos, que virão assim
restituida a paz, e a prosperidade ás suas campanhas,
que a guerra civil, e a tyrannia do barbaro Chefe
Usurpador tinha deixado ermas, e arrasadas.

Quatro annos se passárão, que formárão um pe­
riodo não interrompido da tranquillidade de Mon­
tevidéo: e, supposto se achassem acalmadas as fac­
ções, e de alguma sorte consolidada a seguranç-a
das fronteiras do Imperio, e satisfeitos os Cisplá­
tinos com as vantagens que gozavão debaixo da
protecção de Sua Magestade Fidelissima, não deixou
jámais Buenos-Ayres de procurar por todos OR meios
encobertos, e improprios de Governos justos, e con­
solidados, semear a discordia na Banda Oriental,
e crear alli um partiLlo de descontentamento contra
a Côrte do Rio de Janeiro, a quem se taxava de
tyrannia, e usurpação, insinuando aos mais exal­
tados partidarios que com a derrota de Artigas
devia cessar a causa da occupação de Montevidéo,

29
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cuja entrega inculcavão não devia a Côrte do Brasil
differir por mais tempo. Mas, não tendo os Cisplatinos
os elementos necessarios para occuparem o lugar de
uma Nação separada na ordem politica, não tendo a
Metropole os meios, ou a vontade de conservar, e de­
fender aquelle territorio; a quem se faria a entrega
delle sem compromettimento do Brasil, e sem risco
de se renovarem as scenas de carna;gem, e devas­
tação, de que as tropas Brasileiras o libertárão?
Porventura, se tal entrega fosse justa, ou oppor­
tuna, devêra ser feita pelo Brasil a Buenos-Ayres,
o qual, como se tem visto, bavia já reconhecido
Independente de si aquelle territorio? E mesmo em
tão 'Elxtraordinaria bypotbese offerecia porventura
o Governo de Buenos-Ayres, entregue ás facções
intestinas, a necessaria garantia, assim para acabar­
se o receio da repetição dos males, que baviamos
soffrido, como para proceder á-indemnisação, a
que tinhamos direito incontestavel, e cujo valor já
então excedia o do mesmo territorio occupado?

Nesta conjunctura, Sua Magestade Fidelissima, pro­
ximo a retirar-se do Brasil, Levado pelos generosos
Sentimentos de Seu Magnanimo Coração, e Desejoso
de mostrar a todas as luzes, e a todos os partidos a
pureza das Suas Vistas, e do Seu proceder, Dignou-se
Convidar os Montevideanos, como todo o Mundo sabe,
e testemunhou Buenos-Ayres, para que convocassem
livremente um Congresso Extraordinario de seus De­
putados, os quaes como Representantes de toda a
Província determinassem a sua sorte e felicidade fu-
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tura, e estabelecessem a fórma por que querião ser
governados, com attenção ao bem geral, devendo
esses Deputados serem nomeados livremente, e pela
fórma mais adaptada ás circumstancias e costumes do
paiz. Tudo testemunhou Buenos-Ayres, e, não tendo
por sua parte razão alguma para ostensivamente, e
com dignidade impedir aquella deliberação, valeu-se
do seu costumado recur o de intriga,. e insinuações
para altrabir ás suas ambiciosas vistas o povo Cispla­
tino. Os seus emissados, espalhados na Banda Orien­
tal, calumniavão as intenç.ões do Augusto Soberano,
que, sem Prevalecer-se dos Seus antigos Direitos, e
das Suas Armas, deixava aquelIa Provincia com plena
liberdade de decidir da sua sorte. Mas a mesma faci­
lidade, com que o Governo de Buenos-Ayres machi­
nava., e a mesma prudencia, e Dignidade, com que a
Côrte do Rio de Janeiro deixára de se oppôr a tão in­
dignas manobras, bem indicão á face do Mundo a
liberdade, que se dava ás deliberaç.ões. E, com effeito,
reunindo-se em Montevidéo os Deputados dos Depar­
tamen,tos, depois de retlectidos,e publicos debates, foi
o resultado offerecerem elIes em 3i de Julho de 1821,
em nome de todo o Povo, que representavão, um
Acto espontaneo da sua incorporação ao Reino Unido
de Portugal, Brasil, e Algarves, debaixo das condi­
ções que julgárão serem vantajosas, e que forão acei­
tas pela Côrte do Rio de Janeiro, que se viu assim
para sempre obrigada a defender, e proteger tão so­
lemne incorporação.

Apezar de tanta franqueza, de tanta liberalidade,
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de tanta boa fé da parte do Gabinete Brasileiro, apezar
mesmo de todo o escrupulo, com que evitavamos
romper a boa harmonia com Buenos-Ayres, este Go­
verno, sem jámais decidir-se a comparecer com Dig­
nidade, continuou a fomentar a intriga, e a discor­
dia, ousando taxar por seus secretos emissarios de
illegal, e co~cto o Congresso dos Deputados. Mas qual
é a acção mais espontanea, e legal, que não seja sus­
ceptivel das interpretações mais oppostas? Que segu­
rança, e que boa fé podem haver nas sociedades, se
se ad~ittir o interminavel, e indefinido principio de
coacção sem as provas mais claras, presentes, e deci­
sivas? Como podia ser aquella incorporação forçada,
se já havia sido ofIerecida por muitas Autoridades a
s. M. Fidelis~ima, que a Rejeitára; se todas as so­
lemnidades para taes actos forão preen~hidas; se
houve discussão p':!blica sem presença de tropa; se
havião precedido debalde as mais fortes insinuações
do Governo de Buenos-Ayres contra o Brasil; se, de­
pois de ter o Congresso deliberado, ainda para mais
liberdade dirigiu Circulares aos Departamentos, pe­
dindo a sua approvação, e parecer; e se por fim a
Acta da incorporação, que correu impressa, continha
condições que nos são de reconhecida desvantagem?
Estabelecido, portanto, e provado que semelhante in­
corporação não fôra, nem podia ser forçada, e sendo
obvio mesmo ás pessoas, que têm a mais ligeira noção
da revolução das Colonias Hespanholas, que nenhuma
dellas ficou tendo supremacia, ou direito sobre outra,
é manifesto que o Governo de Buenos-Ayres fôra sem-
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pre "acintemente injusto, e hostil para o Governo do
Brasil, trabalhando sem interrupção nas trevas, na
qualidade de um inimigo pedido, para comprometter
a sua marcha, e a sua segurança; como, ~mfim, é
tempo de descobrir ao Mundo inteiro.

Pouco depois dáquelle acto de incorporação, che':'
gou a época, em que, separando-se o Brasil do resto
da Monarcbia Portuguez!l, os Cisplatinos tiverão oc,
casião de manifestar o seu systeIÚa, desenganando a
Buenos-Ayres, se essa incorporação fôra, ou não for­
çada. Omomento era para isso unico, e o mais favo­
ravel; mas todos virão que os Cisplatinos, apezar de
tantas intrigas, unirão-se á causa do Brasil pelo orgão
do seu Procurador Geral nesta Côrte, em Junho de
1822, e esta adhe~ão tanto maior gráo de espontanei­
dade, e de convicção demonstra, quanto é notorio
que em Montevidéo estavão então tropas de Portugal
dissidentes da causa do Brasil, as quaes, por conse­
quencia, bem poderião auxiliar qualquer projecto dos
habitantes contra os interesses, e união Brasileira, se
acaso tal projecto tivessem. Entretanto, Buenos-Ay­
res, sem dar algum passo publico, e decoroso de des­
approvação, presenciou todos estes successos, e era
de crêr que houvesse renunciado á cbimerica espe­
rança de reunir a si povos, com quem não despendêra
um só sacri~cio, e sobre quem não podia mostrar
um unico titulo. Mas ainda não é tudo. Como se fos­
sem precisas mais provas de sinceridade da adbesão
dos Cisplatinos, novas crises sobrevierão, que acabá­
rão de produzil-as.
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Sua Magestade o Imperador do Bl'atiil Foi 'gloriosa,
e unanimemente Acclamado nesta Suprema Dignida­
de, e Preeminencia pelas Provincias do Brasil no .
Faustissimo Dia 12 de Outubro de 1822; e, levados
os Cisplatinos do seu entbusiasmo, por um feito tão
importante nos Annaes Americanos, e bem penetra­
dos dos seus verdadeiros interesses, não tardârão em
livremente imitar as outras .Provincias Brasileiras.
No mesmo anno todas as Povoações, Cabildos, e
tropa da Provincia Cisplatina, Acclamárão solemne­
mente, e jurárão fiJelidade ao Senhor D. Pedro 1.,
assegurando nas Actas publicas, que por esse motivo
se exarárão, ser essa a unica medida capaz de' fixar a
liberdade, e independencia do paiz, suffocar as es­
peranças dos anarchistas, e afiançar, debaixo da Pro­
tecção do Imperador, os direitos dos Povos, o socego
publico, a segura.nça, e propriedade dos cidadãos,
pondo alfim um termo feliz á revolução daquelle
territorio.

Então o Governo de Buenos-Ayres, tão ambicioso,
como implacavel inimigo das' fármas Monarchicas,
não pôde occultar o seu despeito; e, vendo frustra­
das todas as suas tentativas, pela inabalavellealdade
dos Cisplatinos, expediu pela primeira vez ao Rio de
Janeiro um Commissario, que com o tom dictatorial,
nem ainda supportavel nas mais poderosas Nações,
veiu exigir uma resposta terminante, sobre o reinte­
grar-se ou não a Buenos-Ayres a Provincia de Mon­
tevidéo. Mas o Governo do Brasil, sempre franco, e
leal, não duvidou de receber aquelle Commissario,
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apezar de logo manifestar ser aquelle o unico objecto
da sua missão; e não hesitou em responder-lhe com
moderação, e firmeza, que não reconhecia em Bue­
nos-Ayres direito algum para tão categorica intima­
ção; passando até o Ministerio Brasileiro, por Nota
que se lhe dirigiu em 6 de Fevereiro de 1824, a expli­
car o seu procedimento, justificando-o eom todas as
razões, que devião satisfazer a todos os que as rece­
bessem de boa fé. Buenos-Ayres, á vista de tão fran­
ca, e decorosa explicação, pareceu desistir de recla­
mação tão injusta; porém o seu ulterior procedi­
mento faz vêr com toda a evidencia que, coberto com
o véo da dissimulação, só espreitava opportunidade de
hostilisar o Brasil, pelos meios mais ibdignos que o
Mundo conhece, evitando o que seria mais conforme
á justiça que inculcavão ; isto é, uma aberta, e franca
declaração de bostilidades.

Apezar de ser geralmente conhecida dos Cisplati­
nos, a missão do referido Commissario de Buenos­
Ayres e de ter este falsamente assegurado ser oin­
terprete da vontade dos habitantes da Banda Oriental,
nada influiu em seus espiritos semelhante circumstan­
cia, nem padeceu a menor quebra a firmeza, e leal­
dade do seu caracter; porquanto, Havendo Sua
Magestade Imperial generosamente Offerecido aos
Povos o Projecto da Cons~jtuição fundamental, Dignan­
do-se transniittir-Ibes, para que livremente fizessem
sobre os seus artigos as observações, que julgassem
convenientes; e tendo-o recebido igualmente os Cis­
platinos, para que deliberassem em Juntas dos Vizi-
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nhos respectivos de cada Departamento o que lhes
parecesse, accordál'ão em Março de 1.824 approval-o
salvas sómente as bases da i[\corporação da Provincia.

Parecerá desnecessario insistir mais sobre este
ponto, á vista da repetida serie de factos que com­
provão a si nceridade, e legalidade da união da Pro­
vincia Cisplatina a este Imperio : nenhuma duvida se
póde ventilar de boa fé sobre elle; mas, corno se
ainda fosse necessario mais algum argumento, viu-se
que os briosos Cisplatinos, desprezando constante­
mente as tenebrosas intrigas, e insinuações do Go­
verno de Buenos-Ayres, nomeárão por ultimo Depu­
tados ao Corpo Legislativo no Rio de Janeiro,
mostrando evidentemente fazer parte da Representa­
ção Nacional Brasileira.

Tal é a exposição veridica, e resumida, das princi.
paes causas da incorporação da Provincia Cisplatina
ao Imperio do Brasil. Ninguem que se preze de
imparcial, e justo dirá, que, á vista de factos tão rei­
terados, e positivos, de documentos tão irrefragaveis
da livre, e sincera incorporação,e interrupta adhesão
dos Cisvlatinos a este Imperio, pudesse o Governo de
Bueno&-Ayres pôr em duvida a sua espontaneidade, e,·
o que ainda é mais extraordinario, pretender reivin­
dicar a posse daquelle territorio, como se lhe fôra
usurpado I Parece incrivel: mas aquelle Governo,
que. nunca cessára de fomentar solapadamente urna
insurreição contra o Brasil, acaba de depôr a mascara
com que ainda occultava os seus perniciosos designio-s,
por isso que julgou o momento opportuno para a sua
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execução. Com effeito, a Côrte do Brasil viu 'com
inexplicavel admiração, e quebra dos principios ge­
ralm. nte at.loptados pelas Naç.ões, o Governo de Bue­
nes-Ayres, no seio de uma paz considerada sempre
necessaria pela nossa parte, e por elle con'stante­
mente atraiç.oada, e sem preceder declaração alguma
de guerra, permittir que do seu territorio sahissem
individuos a levantal' a revolta na Provincia Cispla­
tina, a,)s quaes se uniu o rebelde Fructuoso Rivera,
que,alcançando allucinar alguma desgraçada tropa do
corpo que commandava, voltou com ella contra II Im­
perio as armas, que lhe bavião sido cl)llfiadas para
manterem a segurança, e a tranquillidade da Provin­
cia. OGabinete do Rio de Janeiro, solicito no desem~

pp.nho dos seus deveres, e atlento a restabelecei'
quanto antes o socego publico, r1le tal rebellião havia
alterado, não só tomou as medidas que lhe parecê­
rão convenientes para reduzir aquella tropa ao cumi­
nbo da bunra militar, de que por tão escandaloso
facto se havia consideravelmente apartado, mas pediu
sem demora al Governo de Bu<:nos-AyrEs as neccssa­
rias ex.plicações sobre a parte, em que nelle se divisava
tão clarameilte complicado. Aquelle Governo, com a
sua costumada duplicidade, asseverou não ter parte
alguma em semelhante acontecimento; entretanto,
apezar das instancias do Commandante das Forças Na­
vaLlS do Imperio no Rio da Prata, e do nosso Agente
Diplomatico alli residente, não chamou aquelles seus
concidadãos que se bavião reunido aos rehelUes, nem
ao menos lbes desapprovou publica, e solemnementé

30
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um procedimento que (anlo comprometlia a lranquil­
lidade dos d0US Estados, antes insinuou ás mais Pro··
vincias Argentinas que prestassem aos rebeldes todos
os ~occorros.

Como se não. bastassem, para se conhecer o perfido
procedimento do Governo de Buenos-Ayres, os factos
que nas differentes partes desta veridica exposição
se achão, bem que levemente tocados; como se não
bastasse o haver elle decretado o estabelecimento, e
reforço de uma linha militar no Uruguay, sem para
esta haver a menor razão, ou pretexto, e sem ter sido
notificada tal medida á Côrte do Rio de Janeiro, se­
gundo é costume entre ::lsNações vízinbas,e civilisadas;
como se não bastasse a criminosissima omissão,
com que favorecia a pirataria dos seus concidadãos
sobre as embarcaçõr\s dos subditos do Imperio até
dentro do p'rtlprio porto de Bllenos-Ayres; como
se não bastassem os insultos commetLidos pela popu­
laça, e a sangue frio presenciados pelo Governo
canlra o nosso Consul, e as armas do Imperio colIo­
cadas na sua residencia, sem de taes insultos se rece­
ber satisfação alguma; como emfim se não bastassem
os preparalivos bellicos que Buenos-Ayres apl'estava,
as embarcações de guerra que comprava, os Oflieiaes
de ~1arinha Estl'angeiros que ajustava, factos estes
que já nenhuma duvida podião deixar aos mais des­
prevenidos sobre a perfidia do sen procedimento; o
Governo Imperial comtudo não ql1iz parecer menos
reflectido em uma deliberação decisiva, e, não obs­
tante manifestar-se altamente a indignação publica
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enll'e os leaes Brasileiros, justamente aggravados por
semelhantes factoR, elle se conteve esperando ainda
pela occurrencia ele outros mais positivos, a que o Go­
verno de Buenos-Ayres não pudesse responder com
as suas costumadas evasivas. Esles factos j~ eXistem.

Quando o Commandante das Forças Navaes do Im­
perio estacionadas no Rio da Pra a, e o nosso Agente
Diplomatico residente em Buenos-'\yres, represenLá­
rão sobre o compnrtamento dos invasores da Pro­
vincia de Montevidéo, e dos que para alli passavão,
e se lhes reuDiam, e sohre a iDdifferençq do mesmo
Governo a este respeito, respondeu elle, como já fica
referido, que de nenhuma sorLe havia promovido a
actual sublevação na Banda Oriental, ao mesmo tempo
que em Buenos-Ayres se abrião suhscripções publi­
cas em favor dos insurgentes, passavão-se-lbes ar­
mamentos, e munições de guerra, estabelecia-se
para esses fins uma commissão, que publicamente
se correspondia com elles, e, crescendo rapidamente
em audacia os rebelrles com toda a qualidade de soc­
corros, que assim Ibes erão remettidos, installárão
um Governo; e o de Buenos-Ayres, esquecido do
que ponco tempo antes havia protestado, dá a maior
pr"Ova da. sua cooperação com os rebeldes reconhe­
cendo esse iIlegitimo Governo j e, pretendendo ador­
mecer a vigilancia da Côrte do Rio de Janeiro, finge
enviar-lhe um Commi sario a tratar destes negocios
(o qual nunca chegou), e desta maneira recompen­
sava com a mais abj(,Jcta ingratidão a generosa neu­
tralidade que o Brasil guardou sempre a seu res­
peito.
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Ainda não é tudo. OGoverno levantado pelos re­
beldes da Provincia Cisplatina expre~sa que o voto
geral e decidido daqll'elles povos se pronunciava pela
união com as Provincias Argentinas; e o Congresso
Geral dellas em Buenos-Ayres, tomando por legitimo
aquelle voto de uma facção, quando todavia tem
contra si todos os principios de Direito, apressa-se
em reconhecer de facto incorporada aquelh Provin­
cia á Republica das mais do Rio da Prata, a que diz
ter pertencido por direito, como se esse Congresso
laborasse na ign'.lrancia de todas as razões que ficão
expendidas, e que manifestamente provão o contra­
rio. E em verdade que titulos de dominio ou de su­
premac:a sobre Montevidéo apresenta Buenos-Ayres ~

Aquella Provincia compunha com outras esse Vice­
Reinado; e, constituindo-se cada uma dellas em
Corpo Politico Independente, quando executárão a
sua separação da Mãi Patrja, nenhum direito restou
a uma para chamar a si qualquer das outras em vir­
tude dene. Onde está pois o que o referido Congresso
allega, havendo Montevidéo livre, e espontaneamente
declarado que era sua vontade antes incorporar-se
ao Brasil, Imperio poderoso, consolidado, e reco­
nhecido, do que a outra qualquer das mais Provin­
cias, que lhe não podião ofIerecer as garantias
necesslrias para a sua segUl'ança, e publica prospe­
ridade?

Em consequencia daquelle acto do Congresso, o
Governo de Buehos-Ayres em uma Nota que fizera
imprimir antes de ser entregue ao Ministro, e Secre-
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tario d'Estado dos Negocios Estrangeiros deste 1m­
perio, se declara compromeLlido [101' quantos meios
eslive?'em ao seu alcance a accele1'a1' a evacuação dos
pontos JJfilitares occupados pelas A1'mas Brasileiras.
Por esta fórma o Governo de Buenos-Ayres aberta­
mente, e sem rebuço patentêa a sua resolução de
invadir o territorio Brasileir.o, sem provocação al­
guma; e como para dar a ultima prova do seu ranco­
roso procedei', e do desprezo de todas as formali­
dades usadas, e respeitadas entre os Governos civi­
lisados, tolera que uma populaça desenfreada se di...
rija violentamente contra a pessoa do nosso Agente
Politico alli residente, que insultando neBe com toda
a qualidade de improperios, e de acções indecentes o
decoro devido á Nação, que eBe representava, o
obrigou, com horrenda violação do Direito das Gen­
tes, não confiando nas illusorias promessas do Go­
verno, a abandonar repentina, e clandestinamente a
sua residencia, e a transferir-se para l\'Iontevidéo ao
abrigo das nossas armas.

Nestas circumstancias, já cansado o soffrimento,
perdida toda a esperança de pacificação, resta por
ultimo recorrer ao poder das armas, e repellir'a
força com a força. Portanto, Sua Magestade Imperial,
chamando os Céos, e o Mundo por testemunhas da
pureza das Suas Intenções, Vencendo com o maior
custo a repugnancia, que em Seu Coração desperta o
quadro aIDictivo das calamidades que são insepara­
veis de semelhantes crises, Condescendendo com o
voto universal dos seus fieis, e hriosos Subditos, Ce-
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den<lo finalmente ao que Deve á Sua Alta Dignid'ade
de Impf'rador Constitucional, aos Jeveres que Lhe
impõe o C:lrgo de Dt'fensor Prrpetuo, e ao que deve
á dignidade, e ao bem do Imperio, Tem D(~clarado

guerra o1fensiva, e defensiva ao Estado de Buenos­
Ayres, Confiando na Provirlencia Divina, na justiça
da Causa, e na nobreza dos animos dos seus leaes
ubJitos a prosprridade das armas do Imperio, e

na imparcialidade das Nações a. approYação desta de­
liberação, tão dolol'-Osa ao Seu Imperial Coração,
quanto ella se tem tornado inevitavel.

Rio de Janeiro, em dez de Dezembro de mil oito­
centos e vinLe cinco.

III

BATALHA DE ITUSAINGO'

PARTE OFFICIAL

lllm. e Exm. Sr. - o dia 20 do corrente encon­
trei o inimigo nas vizinhanças do Passo do Rosario,
pelas 6 boras da manhã, e desde logo começou o
fogo. O Marechal Barão du Serro Largo fazia a van­
guarda com uma Brigada de 560 homens, por elIe es­
colhidos, e, segundo sua expressão, todo de fazer pé.·
Longe, porém, de fazer pé, ou a menor resístencia a
quatro esquadrões inimigos, fugirão sem dar um
tiro, ou tirar pelas espadas, e em tal debandada, que
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causárão alguma rlesordem no quinto regimento,
destinado a sustental,os, terião callit.lo sobre oqua­
drado dos bat:Jlbões 13 e18, se não fizessem fogo
sobre elles. Alguns destes tiros matáT'ão ao Mare­
chal. Esta desordem. expondo a Divisão do Briga­
deiro Callado a ser flanqueada, obrigou o referido
Brigadeiro a occupar-se em repellir, Cllmo fez, os re­
petidos ataques do inimigo por este lado, deixando
por isso de cooperar com a 1· Divisão, onde a vietoria
duas vezes se declarou a nosso favor, mas onde tam­
bem tivemos a desgraça de ver arrecuar o Regi­
mento D. 2!~; entretan'to que o inimigo, por sua su­
perioridad"e numerica, não só mandava reforço a to­
dos os pontos atacados, mas destacava esquadrões,
que DOS flanqueavão pela direita e esquerda, lançando
fogo nos campos ao mesmo tempo, Os Lanceiros do
Ul'llguay (Guaranis) e os Conductores tambem se por­
tárão mal, lançando-se sobre as nossas bagagens,
que roubárão.

Com taes acontecimentos, com as Tropas fatigadas,
com seis horas de cuntinuado fogo, e o inimigo dis­
pondo cercar-no , rorçoso roi retirar-me, posto que
até então tivessemos vencido em todos os ataques
feitos, ou recebidos. 05 cinco Batalhões Iizerão pro­
dígios de valor, a ell,'s se deve a respeíLa\el atti tude
que o ExercíLo pôde conservar na retirada: eu só
perdi uma peça de ArLilharia por causa dos conduc­
tores, e 2'~2 homens enLre morLos e prisioneiros, O
numero dos extraviados é maior, mas deixei Esqua-.
drões de Cavallaria para os receber na garupa, eassim
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se vão reunindo. listando com a cavallaria mal mon-. . .
ta,la, e com a infantaria cans ldissima, procuro algum
ponto menos exposto, em que possa recebeI" os soc­
corros inuispensaveis de calçado, farJamento, muni­
ções' de guerra,e c.avaHos ; quanto a mim, só póde ser
o Passo de S. Lourenço, em Jacuhy: a pluralidade
dos offieiaes foi de opinião que S. Sepé era prefe­
rivel por causa do s-ustenlo dagenle, e dos cavallos,
concluindo, porém, todos que nós deviamos o~cupar o
Passo de S. Lourenço, logo que o inimigo avançasse.
Ora, estan;10 o inimigo unicament~ distante de 4,

marchas, e devendo a passagem do Rio Jacuhy occu­
par..nos um, ou dous dias, vem a ser manifesta con­
.tradição demorar·se em S. Sepé. Recebendo em
tempo os soccorros de que preciso, e. pel'o tirar-me
da luta. Não devo omittir o qnanto brilbárão na
acção os Regimentos de Cavallaria de Lunarejo, e 20,
assim como uma parte da Brigada do Coronel Bento
Gonçalves. Na relação junla achará V. Ex. o numero
dos mortos, feridos, e prisioneiros. Em outro olicio
darei conta a V. Ex. dos officiaes que mais se distin­
guirão, porque, supposto tives tmos de abandonar o
campo da batalha, os heróes, que tanto se i1lostrá­
rão durante onze horas de combate, vinte e quatro
de marcha sem descanso, e quarenta e oito sem co­
mer, são, na minha opinião, tão dignos das boas
Graças de S. M. L, como se aos seus esforços tivesse
acompanhado a victoria.-Deos guarde a V. Ex.­
Vacacahy, 25 de Fevereiro de 1827 .-IIIm. e Exm. Sr.
Conde de Lages.-Alarquez de Ba1'bacena.
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QUARTA CONFERENCIA ENTRE O ENVIADO
GARCIA, E O MINISTRO MEDIADOR

« Antes de tomar uma resolução definitiva julguei
acertado dirigir-me ao Sr. Gordon para instruil-o
das proposições que se me bavião passado_ Meu fim
dando este passo era, em primeiro lugar manifestar
a coberencia de conducta franca, e de inteira con­
fiança no Ministro mediador, obter novas luzes sobre
as intenções do governo do Brasil, e observar a im­
pressão que ellas fazião sobre o mesmo Sr. Gordon,
ElIe manifestou-se mui desgostoso da linguagem, e
das pretenções, dizendo-me que sua opinião era a
mesma que me havia indicado no dia anterior, e que
pensava ser conveniente responder com dignidade, e
moderação para collocar o Ministro bl'asileiro na im­
periosa alternativa de acceder á paz, ou de mostrar­
se com vis'tas ambiciosas, e injustificaveis; em
cujo caso elle, como Mediador, teria bases para re­
presentar de um moelo eflicaz perante o Ministerio do
BrasiL. Esta conferencia, na qual de novo fallou-se, e
amplificou-se sobre quanto ficajá consignado, acabou
de convencer-me da necessidade de tomar um partido
decisivo. Dous se apresentavão; o primeiro era con­
formar-me ao teor de minhas instrucções, e pedir
meus passaportes; o segundo era ultrapassar aquel­
las, e procurar uma base, que, ou désse á Republica a
paz de que tanto p?'ecisava, ou justificasse, ao menos,

31
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sua conducta para com a Potencia, cuja mediação se
havia solicitado. O primeiro alvitre, sendo mais
commodo, punha a minha reputação pessoal ao abri­
go de todos os riscos a que ficava exposta abraçando
osegundo; porém a situação de nosso paiz parecia
exigir de mim mais algum sacrificio , constituindo·me
naquelle raro caso em que o plenipotenciario, para
fazer um serviço importante a seu governo, sem com­
promettêl-o,deve expôr-se á desgraça de ver desappro­
vado seu procedimento. Eu adoptei este partido;
porque responder ás negociações, e pedir novas ins­
trucções, celebrando entrelanto um Armistício, que
era o termo medio entre aquelles dous extremos, não
considerava possivel, nem vantajoso. Porque Sua Ma­
gestade Imperial, preoccupado, como estava, das sus­
peitas relatiVamente á sinceridade de nossas inten­
ções, e desejoso de chegar a uma resolução definitiva,
.não acquiescería de certo a tal medida, e amim cons­
tava··me que não se annuiria á suspensão do bloqueio
senão sob a condição ~e uma Convenção preliminar,
em cuja hypothese todo, e qualquer Armisticio viria a
ser de pura conveniencia para o Brasil. Além disso,
ficava em pé a razão que urgia com mais força para
accelerar um accordo, a saber, o risco itmnninente
que corria a Republica de. appa?'eCe1' na mais completa
dissol1/,Ção, e que o tempo revelasse, com maiO?' cla­
reza, ao gov.erno do Brasil nossa lamentavel situação
interior; em cujo caso elle difficilmente accederia á
paz sem novas condições, que se farião valer como ga­
rantias indispensaveís, se é que persistisse no desig-
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nio de tratar com o governo geral, e não preferisse
antes tirar partido de cada uma das provincias, sepa­
radamente, meio que já havia sido lembrado. Resol­
vido, poi~, a celebrar uma Convenção, propuz-me :
primeiro á renuncia dos direitos pretendidos á
Banda Oriental por parte da Republica. Segundo,
em vez de igual renuncia do Imperador, exigir delle
a promessa solemne de dar á Provincia de Monte­
vidéo uma existencia capaz de assegurar-lhe sua pros­
peridade, e o socego necessario aos Estados limi­
trophes. Terceiro, consentir no reconhecimento da
Independencia, e Integridade do Imperio, recla­
mando igual reconhecimento da Independencia, e
Integridade da Republica. Desta fórma ficavão apla­
nadas as grandes difficuldades, e o Imperador sem
pretexto para negar-se á paz. Admittindo Sua Mages-
ade Imperial, como artigo de convenção, a segunda

base, reconhecia o direito que as Provincias Unidas
·inhão a prover á sua segurança pelo estabelecimento
de um ~ystema regular, e de ordem na Provincia de
Monlevidéo. Conduzido a este ponto era possivel ir
ganhando successivamente terreno sobre a extensão
conveniente de tal systema, de modo que, quando se
chegasse á celebração do Tratado definitivo, fosse
facil alcançar-se para a referida Provincia as vanta­
gens possiveis, e quanto a honra pudesse exigir do
governo da RepuJ!" C~:, na situação a que estava re­
duzido. Na hypothese de obstinação da parte do Im­
perador ácerca do ponto do reconhecimento da Inde­
pendencia do Imperio, parecia conveniente aprovei-



tal-a, exigindo igual reconhecimento da Indepen­
cia, e Integridade da Republica, precavendo assim
perigos que não estão mui remotos, attento o espirito
que já lavra em algumas Provincias. Nesta confor­
midade, formei as contraproposições que se encon­
trão no Archivo com o numero 12, e apostillei as que
me havião sido apresentadas, que devolvi ao Sr.
Ministro, com varias observações, em separado.-.
(Traduzido do 4° tomo da Bibliotheca do Commer­
cio do Prata. ))
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TRATADO DE 16 DE JUNHO COM A ÁUSTRIA

OBSERVAÇÕES

Os tratados de commercio celebrados com a Áus­
tria, e outras nações da Europa (1), depois de 1822,
forão modelados pelas mesmas.clausulas, que servi­
rão de norma aos assignados com a França em 1826,. ~

e com a Inglaterra em 1827.
Direitos de importação de quinze por cento, favores

relativamente aos direitos de ancoragem, e tonela­
gem, tolerancia religiosa, liberdade de commercio,
e navegação, taes são os traços geraes dos referidos
tratados.

Estes llargos obsequios conferidos aos ~paizes es­
trangeiros tiverão o Brasil sob uma pressão no­
civa a seus interesses, até a época de sua extincção.

Neste pensamento não estamos isolados; melhor,
e mais acertadamente do que ofazemos, selo formu-

(1) São esses tratados os concluidos com a Austria, Prussia,
Grã-Bretanha, Hamburgo, LulJek, Bremen, Dinamarca, Eslados­
Unidos, Paizes Baixos, e Belgica; os quaes todos se achão findos.



lou no Relataria dos Negocias Estrangeiros do anno
de 18;)0, nas seguintes expressões: « Por esse modo,
(refere-se á revogação dos direitos differenciaes) con­
seguimos o fim que teve em vista o decreto do 10 de
Outubro, e completamente desembaraçado conserva
o Imperio ampla liberdade para em qualquer tempo
mover-se, como lhe convenha, na direcção de seus
interesses commerciaes, PO?' tanto tempo comp?'imi­
dos no estreito ci?'cuZo que lhe havião manado trata­
dos que felizmente expird?'ão. »

Finalisando O prazo do tratado com a Áustria, con­
cordou-se. entre esta potencia, e o Imperio, pelas
notas reversaes de 13, e 18 de Setembro de 1836,
que, emquanto não houvesse novo ajuste que regu­
lasse as relações de seus respectivos subditos, conti­
nuarião.os mesmos a gozar provisoriamente nos dous
paizes dos favores concedidos ao commercio, e aos
subditos dos outros Estados pela lei do Imperio em
geral, e pelos principias do direito das gentes (2).

(2) A sensata doutrina das ditas reversaes, que aliás foi ap­
plicada a todas as outras uações com quem tiveramos tratados,
está consignada nas seguintes notas: « llio de Janeiro. -l\finis­
teria dos negocias estrangeiros, em 13 ele Setembro de 1836.-0
abaixo assiguado, ministro, e secretario de estado dos negocias
estrangeiros, accusa a recepção da nota que lhe dirigia em 23 de
Agosto passado o senhor Barão Daiser, encarregado de negocias
de S. IIi. r. e Real Apostolica, na qual, expondo que aaheria ple­
namente á proposição que lhe fõra feita pelo abaixo assignado
na sua nota de 16 do passado, declara coro tudo que estaria
prompto a assignar um artigo, conforme aquelle cuja integra
remette, se o abaixo assignado lhe pudesse fazer saber que a
Assembléa Legislativa do Brasil o approvaria. Expõe mai~ o
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Estribada neste accordo, entendeu em 1845, e
1846 a Austria que, por virtude delle, devião os sub-

senhor Barão que, se o abaL\:o assignado julgava conveniente dif­
ferir a apresentação do dito artigo até a sessão proxima das ca­
maras legislativas, esperava o senhor Barão no entretanto que
os s\lbditos Austriacos continuarião a gozar no Brasil do mesmo
tratamento como até agora, pois que o mesmo se praticaria na
Austria com o commercio, e os subditos Brasileiros, exiginclo
para este fim o senhor Bal'ão do abaixo assignado, por meio de
uma nota reversal, uma segurança orncial como medida admi­
nistrativa provisoria, asseverando o senhor Barão Daiser que
estaria prompto naquelle caso a dar uma igual segurança de sua
parte. Tendo o abaLxo assignado levado á presença do Regente
em nome de S. lU. o Imperador o conteúdo da nota do senhor
Barão Daiser, recebeu ordem para certificar-lhe que o governo
imperial fará com que os subditos Austriacos no Brasil conti­
nuem a gozar provisoriamente dos mesmos favores concedidos
ao commercio, e aos subditos dos outros Estados peja lei do Im­
perio em geral, e pelos principios do Direito das Gentes j espe­
rando o abaixo assignado que o senhor Barão D'.Iiser dará tam­
bem uma igual declaração relativamente ao commercio, e aos
subditos Brasileiros no Imperio da Austria. Quanto ao artigo
proposto pelo senhor Barão Daiser, o abaixo assignado, presciu­
dindo de algumas observações que sobre elle teria que fazer,
visto ser muito dilrerente daqueIle que llie olfereceu pela sua
nota de 1.6 de Agosto,se limit~ unicamente a reflectir ao senlJor
Barão Daiser que, não podendo a sua approvação pelo poder le­
gislativo preceder, na conformidade da lei em vigor, mas de­
vendo ser posterior ao ajuste concluido, e assignado entre os
plenipotenciarios competentemente habilitados por ambos os
governos, oe não havendo, além disto probabilidade de poder já
passar na presente sessão legislativa, julgou por isso o governo
imperial que satisfaria competentemente os desejos do senhor
Barão Daiser, fazendo a declaração omcial acima mencionada,
mostrando assim os sentimentos' de amizade, e consideração
de que se acha animado para com o governo de S. M. 1. e Real
Apostolica. O abaixo assignado esperando uma resposta catego-



- 2Ml-

ditos Austriacos ser tratados no Impedo no mesmo
pé em que o fossem os da nação mais favorecida, fa­
zendo allusão á França, que pelos a?'tigos pe'i'Petuos
goza de favores especiaes. Retorquio, porém, o go­
verno imperial pelas notas de 29 de Maio, e 12 de
Dezembro de 184.6, ponderando que nem pela letra
nem pelo espirita daquellas reversaes se concedêrão
á Austria as vantagens de que gozassem os subdilos
das nações mais favorecidas, visto que para esse fim
era preciso que aquellas vantagens fossem assegura­
das por um tratado entre os dous paizes.

O motivo que agi tira esta questão havia sido a
arrecadação de uma herança jacente austriaca. que,
na fórma dos regulamentos de Maio de 1H42, e de
Junho de 18M), fôra arrolada pelo juiz competente,
na Provincia de S. Pedro do Sul. (3)

rica do senhor Barão Daiser, reitera as expressões do seu obse­
(Iuio, e estima. -Antonio Paulino L'impo de Aln'elL , ))

A legação Austriaca fez identica declaração em 18 do mesmo
mez e anno.

(3) Extmcto da nota de 12 de Dezembro de 1866: « Tendo
findado em o anno de 1836 os seis annos durante os quaes
tin~a de vigorar o tralado celebrado enlre os dous Imperios em 16
deJunho de 1827, e não lendo sido sllbslituidas as suas disposições
por novo ajusle, conveio-se nas trocas das nolas minisleriaes a
que se allllde, declarando o governo imperial em 13 de Setem­
bro de 1836, á requisição do senhor Barão Daiser, então Encar­
regado de negocios de S. M. I. e Real Apostolica, que os snbditos
Auslriacos no Brasil continuarião a gozar provisoriamente dos
mesmos favores conce(lidos ao commercio, e aos subdilos dos
outros Estados pela lei do Imperio em geral, e pelos principios
do Direito das Gentes, e identica declaração fez em 18 do l'efe­
lTciõmez ú=lêgaçãoAlistrÜicaa~fav01'-dos sübdilos-Brâsileu'ôs



Para evitar as referidas questões ácerca de heranças
jacentes de seus subditos, a Austria propoz em 1858

ao governo brasileiro um accordo especial sobre
essa materia; esse accordo, porém, não teve segui­
mento. (4)

Em 1835 a Austria pretendeu renovar as estipula··
çães do seu antigo tratado. Aceita, pelo poder exe­
cutivo, essa requisição, e concluida a nova convenção,
não foi ella sanccionada pelas camaras brasileiras,
como se verá em lugar, e anno respectivo.

residentes na Aust.l'ia. E de certo a promessa feita de serem tra­
tados os subditos dos dons Estados respectivamente segundo as
leis do Imperio, e os principios do direito das gentes, pelos
quaes se regem as nações cnltas, independentemente de con­
venio, não importa a estipulação do tratamento no pé da nação
mais favorecida. Accresce ao que fica dito que nenbum favor
especial contrario á legi Jação do Bra iI, e modifir.ativo dos prin­
cipios geraes do direito internacional, era possivel conceder
em 1836 como tendo força, e os e!l'eitos de um tratado; porque
nesse tempo S. M. o Imperador se acbava em minoridade, e o
Regente llenhnma antoridade tioha para celebrar tratados,
como foi expressamente pl'ohibido por lei, sem o coocm'so das
camaras legislativas..... Barao de CaYl'u. II

(li) Relatorio dos Negocias Estrangeiros de 1859.
32
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Tratado de Commercio, e avegação entre o SenlJOr D. Pedro I,
Imperador do Brasil, e Francisco I, Imperador da Austria,
assignado em Viennaem16 de Junho de 1827, e ratificado por
parte do Brasil em 29 de Novembro do dito anno, e pela da
Austria em 28 de Fevereiro de 1828.

(DA COLLECÇÃO DE LEIS)

EM NOME DA SANTISSIMA, E !l'Il)IVISIVEL TRINDADE.

Sua Magestade o Imperador do Brasil, &c. ,.e Sua
Magestade o Imperador d'Auslria, &c. Igualmente
animados dos desejos de segurarem a seus subdilos
as vantagens de um commercio reciproco, e de lhes
facilitar ao mesmo tempo.a troca dos productos res­
pectivos dos seus paizes, Convierão em, regular os
objectos mais essenciaes das suas relações Commer­
ciaes, pelo meio de um Tratado expresso de com~

mercio, e de Navegação ,firmando as ditas relações nas
bases da Convenção prévia, que foi assignada pelos
respectivos Plenipotenciarios no Rio de Janeiro em
30 de Junho do anno passado, tendo sido approvada
pelas Duas Altas Partes Contractantes; as quaes para
este effeito nomeárão por seus Plenipotenciarios, a
saber: Sua Magestade o Imperador do Brazil, ao Se­
nhor António Tel1es ela Silva Caminha,~Marquezlde Re­
zende, Grande do Imperio, Commendador da Ordem
de Christo, Cavalleiro da Ordem Imperial d'Austriada
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Corôa de Ferro de primeira Classe, e da Ordem de
S. João de Jerusalem, Gentil-Homem da Camara de
Sua Magestade o Imperador do Brazil, do seu conse­
lho, e seu enviado extraordinario, e ministro plenipo­
tenciario junto a Sua Magestade Imperial eReal Apos­
tolica; e Sua Magestade o Imperador da Austria ao
Sr. Clemente Wencesláo Lo~hario, Principe de Met­
ternich Winneburg, Duque de Portella, Conde Ke­
nigswart, &c., Cavalleiro do Tosão de Ouro, Grão-Cruz
da Ordem Real de S. Estevão, da Cruz Civil de Honra,
da Ordem de S. João de Jerusalem, do Cruzeiro do
Brazil, da Ordem de Christo de Portugal, e de muitas
outras Ordens, Chanceller da Ordem Militar de Maria
Theresa, Camarista Conselheiro' intimo actual de Sua
dita Magestade o Imperador da Austria, seu ministro
de estado das conferencias, e seu chanceller da côrte,
e de. estado, e da casa imperial; os quaes depois de
terem apresentado os seus poderes, que se reconhe­
cêrão suflicientes, convierão nos artigos seguintes.

ARTIGO I

Haverá reciproca liberdade de commercio, e nave­
gação entre, e com os subditos das Duas Altas Partes
Contractantes, assim em navios brasileiros, como aus­
triacos, em todos os portos, lugares, e territorios dos
dous Imperios, que se achão actualmente abertos, ou
vierem a ser par:.l ~' :~:Luro a qualquer outra nação
estrangeira.

ARTIGO Il

Os subdilos das Duas Altas Partes Conlractantes po-
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derão, em consequencia desla liberdade reciproca de
commercio, e navegação, entrar com os seus navios
em todos os portos, bahias, enseadas, ancoradouro~,

e Rios dos Terrltorios, pertencentes a cada uma dellas,
e descarregar todo ou parte de seus carregamentos; e
reexportar, segundo os Regimentos estabelecidos das
Alfandegas: elies poderão abi residir, alugar Casas, e
Armazens, viajaI/, e Commerciar, abrir lojas, trans­
portar mercadorias, metaes, e dinheiro amoedado;
cuidar de seus interesses por si mesmos, seus Agente,
e Caixeiros, sem ser obrigados a empregar para este
effeito Corretores, ou outras pessoas, quaesquer que
sejão, ou pagar-lhes recompensas ou Salarios, excepto
se voluntariamente os empregarem; e em todos os
casos terão liberdade inteira, assim os vendedores,
como os compradores, de ajustar,e fixar, como melhor
lbes convier, o preço dos generos, e merc:ldorias,
quaesquer. que sejão, importadas, ou exportadas dos
Territorios das Duas Altas Par,tes Contractantes.

A1l.TIGO III

Conveiu-se, porém, em exceptuar os Artigos de Con­
trabando de guerra, e os reservados ás Corôas das
Duas Altas Ílartes Contractantes, assim como o Com­
mercio Costeiro de Porto a Porto, consistindo em pro­
ducLos do Paiz ou Estrangeiros já despa.cbados para
consumo, cujo Commercio não se poderá fazer senão
em Embarcações Nacionaes; sendo comtudo livre aos
Subditos de Ambas as Partes ConLractantes carregar
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seus effeitos, e mercadorias nas ditas EIT).barcações,pa·
gando uns, e outros os mesmos direitos.

ARTIGO IV

Os Navios, e' 'Embarcações dos Subditos das Duas
Altas Partes Contractantes não pagaráõ nos Portos, e
Ancoradouros da Outra, a titulo de Farol, Tonelagem,
Portos, Pilotagem.. Quarentena, ou outros Direitos se­
melhantes, ou analogos, debaixo de qualquer denomi­
nação que seja, nenhuns outros, nem maiores direitos
do que aquelles, a que são ou forem sujeitos nos
mesmos Portos na entrada, e sahida, os Navios da
Nação mais favorecida.

ARTIGO V

Para determinar a Nacionalidade dos Navios Brasi­
leiros, e Austriacos, as Altas Partes Contractantes
Convêm em que sejão considerados como Navios Aus­
triacos aquelles que forem possuidos pelos Subditos
Austriacos, construidos, registrados, e navegados, se­
gundo as Leis,e Regulamentos d'Austria; e as Embar­
cações construidas ou possuidas por Subditos Brasilei­
ros, e cujo Capitão, e tres quartas partes da Tripolação
forem igualmente subditos do Brasil, serão considera­
das Brasileiras. E Sua Magestade o Imperador d'Aus­
tria, Tendo em vista altender á Navegação do Brasil,
Convém em suspender provisoriamente a execução
desta ultima disposiç~o,devendo todavia ser o Dono, e
Mestre Brasileiros, e levarem as Embarcações todos os
outros seus Despachos, e documentos em fórmalegaI.



ARTIGO VI

Todos os generos, mercadorias, e arLigos, quaes­
quer que sejão, da produccão, manufactura, e indus­
tria dos Subditos, e Territorios de Sua Magestade o
Imperador d'Áustria,.e exportados dos PorLos d'ÁusLria
para consumo, poderão ser livremente importados
em todos, e cada um dos PorLos do Imperio do Brasil,
sendo consignados a quem quer que fôr, sem serem
sujeitos a Direitos de importação differentes ou maio­
res do que aqnelles que ora pagão, ou houverem de
pagar para o futuro os ditos generos, mercadorias, e
Artigos perLencentes aos Subditos da Nacão mais fa­
vorecida, conforme a Pauta geral das Alfandegas que
para esLe fim será promulgada em tod'os os Portos do
Brasil, onde ba, ou forem estabelecidas Alfandegas.

Conveiu-se, porém, em declarar, que, tratando-se
da NaCão mais favorecida, não deve servir de termo de
comparacão a Nação Portugueza, ainda quando esta
baja de ser privilegiada no Brasil em materias de
Commercio.

ARTIGO VII

E' igualmente Convencionado que, todas as vezes
que productos do Territorio ou industria Austriaca
importados nas Alfandegas do Brasil para consumo
não tiverem nas Pautas um valor determinado, o im­
portador de taes Artigos será admittido a fazer uma
ueclaração do seu valor, afim ue sorem despacbados



na Alfandega 'com esta declaração'; porém, no caso
em que os Officiaes das' Alfandegas encarregados da
percepção dos Direitos entendão que tal avaliação é
lesiva, terão elles a liberdade de tomar por sua conta
os objectos assim avaliados, pagando ao importador
dez por cento sobre a dita avaliação dentro do prazo
de quinze dias, contados do primeiro da detenção, e
restituindo os direitos pagos.

AR.TIGO VIII

Em reciprocidade dos Artigos precedentes, todo
os generos, mercadorias, e Artigos, quaesquer que
sejão, da producção, manufactura, e industria dos
Subditos, e Territorios de Sua Magestade oImperador
do Brasil, importados directamente para consumo
no~ Portos d'Austria, não pagaraã algum outro direito,
senão os que pagão ou vierem a pagar os mesmos
Artigos importados da mesma maneira pelos Subditos
da Nação mais favorecida.

ARTIGO IX

Os productos, e mercadorias, quaesquer que sejão,
dos SubUitos, e TerriLorios de cada uma das Duas
Altas Partes Contractantus, importados em os Estados
da outra, serão munidos de Certificados de Origem,
segundos as formulas estabelecidas a este effeito em
os Estados respecti vos.
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ARTIGO X

Todos os generos, mercadorias, e manufacturas
dos Subditos, e Terrltorios do Imperio d'Austria, que
forem expedidos em os Portos do Imperio do Brasil
para entreposto ou reexportação, não pagaráõ algum
outro Direito, senão aqueHes presentemente esta­
belecidos ou que vierem para o futuro a estabelecer-se
para a Nação mais favorecida.

ARTIGO XI

As Duas Altas Partes Contractantes Convêm em
que os Subditos gozaráõ nos respectivos Territorios,
e EsLados, de todos, e quaesquer privilegias, fran­
quezas, e isenções, que forem concedidos ao Com­
mercio, e Navegação de qualquer outra Nação, fi­
cando entendido que estas condições favoraveis serão
logo, e de direito reciprocamente concedidas, inde­
pendentemente de ouLra qualquer estipulação, como
se tivessem sido expressamente declaradas no pre­
sente Tratado.

ARTIGO XII

Em tudo o que fôr relativo ao carregamento e
descarga dos Navios, e á segUl'ança das propriedades,
mercadorias, e effeitos dos Subditos de cada uma
das Duas Altas Partes ContracLantes, os Subditos res­
pectivos gozaráõ da segurança, favores, e isenções
concedidas á Nação mais favorecida; poderão dispôr
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livremente de suas propriedades por venda, troca,
doação, testamento ou de qualquer fórma, sem que
se lhes ponba obstaculo, ou impedimento algum;
as suas Casas, propriedades, e effeitos, serão prote­
gidos, e respeitados, e não serão tomados contra
sua vontade por Autoridade alguma, sem prejuizo
todavia da marcba legal da Justiça; serão isentos
de todo o serviço Militar de terra ou de mar, de
qualquer outro serviço Publico, de todo o empres­
timo forçado, e de todos os impostos ou requisições
Militares; e não serão sujeitos a pagar'alguma im­
posição or~inaria maior que as que pagão, ou vierem
a pagar os Subditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO XIII

Cada uma das Duas Altas Partes Contractantes terá
o direito de Nomear Consules Geraes, Consules, e
Vice-Consules, que residiráõ nos Portos ou Cidades
dos Estados da outra, para a protecção do Commer­
cio j mas antes de exercerem suas fl1DCçÕeS deveráõ
ser admittidos, e approvados na fórma do estylo pelo
Governo, junto ao qual devem residir.

Elles gozaráõ em um, e outro Paiz, tanto para
suas pessoas, como para o exercicio de suas funcções,
e protecção que devem aos seus Nacionaes, dos
mesmos privilegios que são, ou forem concedidos
aos Consules da Nação mais favorecida.

ARTIGO XIV

Sua Magestade o Imperador do Brasil Concede
3
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aos Subditos de Sua ..Magestade o Imperador d'Aus­
tria o, PPivilegio de poderem ser Assignantes das Al­
fandegas do Brasil, com as mesmas condições, e se­
guranças dos Subditos Brasileiros. E por outra parte
se ajustou em que os Subditos Brasileiros gozaráõ
nas Alfandegas Austriacas de todos os favores, quanto
as Leis, e Regulamentos opermittirem.

ARTIGO XV

o presente Tratado de Commercio, e Navegação
terá seu pleno, e inteiro effeito pelo tempo de seis
annos, a contar da' data da troca das Ratificações.

ARTIGO XVI

As Ratificações do presente Tratado serão trocadas
em Vienna no espaço de nove mezes, ou antes se
fôr passiveI, contados do dia da Assignatura.

Er;a testemunho do que Nós abaixo assignados, Ple­
nipotenciarios de Sua Magestade o Imperador do
Brasil, e de Sua Magestade o Imperador d'Austria, em
virtude dos nossos respectivos Plenos Poderes, as­
signámos o presente Tratado com os nossos punhos,
e lhe fizemos pôr os SeBos das nossas Armas.

Feito em Vienna aos dezaseis dias do mez de Junho
de Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e vinte sete.-Rezende. (L. S.)­
Metternich. (L. S.)

E sendo-nos presente o mesmo Tratado, cujo teor
fica acima inserido, e Sendo bem Visto, Considerado,
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e Examinado por Nós tudo o que nelle se contém,
Tendo ouvido o Nosso Conselbo de Estado, o Ap­
provamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no
todo, como em cada um dos seus Artigos, e pela
presente o Damos por firme, e valioso, Promettendo
em Fé, e Palavra Imperial ObservaI-o, e CumprH-o
inviolavelmente, e fazêl-o cumprir, e observar por
qualquer modo que possa ser.

Em testemunbo, e firmeza do sobredito, Fizemos
passar a presente Carla, por Nós Assignada, passada
com o SeBo Grande das Armas do Imperio, e refe­
rendada pelQ Nosso Ministro, e Secretario de Estado
abaixo assignado. Dada no Palacio do Rio de Ja­
neiro, aos vinte e nove dias do mez de Novembro
do anno do Nascimento de Nossó Senhor Jesus Cbristo
de mil oitocentos e vinte sete.- PEDRO IMPERADOR
(com guarda). - jJtIarqtwz de Amcaty.
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.Tratado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o seohor
D. Pedro I, Imperador do Brasil, e Frederico Guilherme III,
Rei da Prussia, assignado no Rio de Janeiro em 9 de Julho
de 1827, e ratificado por parte do Brasil em 17 de Abril de
1828, e pela da Pl'ussia em 17 de Novembro de 1827. (*)

(DA COLLECÇÃO DE LEIS).

EM NOME DA SANTISSIMA E INDIVISIVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brazil, e Sua Mages­
tade EI-Rei de Prussia, animados do desejo de pro­
mover, e estender as relações commerciaes entre seus
respectivos Estados para interesse commum dos seus
subditos, e vantagem reciproca das duas nações, pro­
curando dar todas as facilidades, e favores possiveis
aos seus subditos, que se empregão naquellas rela­
ções: Nomeárão Plenipotenciarios para concluirem
um tratado de Amizade, de Navegação, e Commercio ;
a saber: Sua Magestade o Imperador do Brasil aos
lllms. eExms. Srs. Marquez de Queluz, do seuConselho
de Estado, Senador do Imperio, Grã-Cruz da Imperial
Ordem do Cruzeiro, Commendador da de Christo, Mi­
nistro, e Secretario de Estado dos Negocios Estrangei­
ros; Visconde de S. Leopoldo, do Seu Conselho de Es-

(*) Ao tratado acompanha o artigo addicional datado de 18
de Abril de 1828.
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tado, Senador, eGrandedoImperio, Omcial da Imperia.l
Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro da de Cbristo, .Ministro
e Secretario de Estado dos Negocios do Imperio; e
Marquez de Maceió, do Seu Conselbo, Gentil-homem
da sua Imperial Camara, Commendador da Ordem de
Christo, Omcial da Imperial Ordem do Cruzeiro,Caval­
leiro das Ordens da Torre e Espada, e de S. João de
Jerusalem, Tenente-coronel do Estado-maior do Exer­
cito, Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios da
Marinba ; e Sua Magestade EI-Rei de Prussia, ao Se­
nhor de Olfers, Seu Conselheiro de Embaixada, Caval­
leiro da Real Ordem da Aguia Vermelha, e seu Encar­
regado dos Negocias junto áCôrte do BraziL Os quaes,
depois de terem communicado reciprocamente os seus
Plenos Poderes, que forão achados em boa, e devida
fórma, concordáfão, econcluirão os Artigos seguintes:

ARTIGO I

Haverá Paz constante, e Amizade perpetua entre
Suas Magestades o Imperador do Brazil, e El-Rei de
Prussia, seus Herdeiros, e Successores, e entre seus
subditos de todos os Terri torios, sem excepção de pes­
soa, e lugar.

ARTIGO II

Os subditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes, emquanto viverem submissos ás Leis do paiz,
gozaráõ em suas pessoas, e bens, em toda a extensão
dos Terrilorios da outra, dos mesmos Direitos, privi-
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legios, favores~ e isenções, que são, e forem concedi­
dos aos subditos da Nação mais favotecída. Elles não
serão sujeitos a visitas, e buscas arbitrarías;nem a ne~

nhum exame, ou investigação ~e seus livros, epapeis,
debaixo de qualquer pretexto que seja. Em casos de
traição, conLrabando, o~ de outros crimes de que fa'"
zem ment;ão as Leis dos respegtivos Paizes, as busoas,.
visitas, exames, e investigáções não poderão ter lugar,
senã/) com assistencia do Magistrado competente, e
em presença do Consul da NaCão a quem pertencer a
parte accusada, do Vice-Consul, ou do seú Delegado,
em caso de o haver no lugar..

ARTIGO III

Em caso de desint~lligencia, ou de rompImento
entre as duas Potencias (o que Deos não permitta), o
qual caso não será reput-ado existir senão depois do
chamamento, ou partida dos respectivos Agentes Di­
plomaticos, os subditos de cada uma das Altas Partes
Contractantes, residentes nos Dominios da outra, po­
derão naIles ficar, para tratar dos seus negocios, sem
serem vexados, de qualquer maneira que seja, em­
quanto continuarem a comportar-se pacificamente, e
a não commetterem offensa alguma contra ás Leis.
Porém, no caso em que~se fizerem suspeitos pela sua
conducta, serão notificados para sahirem do Paiz,
concedendo-se-Ihes um termo para se rétirar'em com
seus bens, o qual não excederá a oito mezes.
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ARTIGO IV

Os individuos accusados nos Estados de uma das
Altas Partes Contractantes'dos crimes de alta traição,
felonia, fabricação de moeda falsa, ou de papel que
a represente,. não receberáõ protecção nos Estados da
outra, antes pelo contrario serão delles expulsos, logo
que assim o fôr requerido pelo Governo respectivo.
Os individuos que desertarem do serviço de mar, ou
de terra, de uma das Altas Partes Contractantes, não
serão recebidos nos Estados da outra, antes serão
presos, e entregues, á vista da reclamação dos Agen­
tes Consulares respectivos.

ARTIGO V

Os Agentes Diplomaticos, e Consulares de cada uma
das Altas Partes Contractantes, gozaráô, segundo o
seu caracter, nos Estados da outra, dos mesmos favo­
res, honras, privilegios, immunidades, isenções de di­
reitos, e de despezas, que são, ou forem concedidos
aos Agentes da Nação mais favorecida. Fica entendido
que os Agentes Consulares não poderão entrar no
exercicio das suas funcções sem a approvação prévia
do Soberano, em cujos Estados forem empregados.

ARTIGO VI

Haverá liberdade reciproca de Navegação, e de
Commercio entre os subditos respectivos das Altas
Partes Contractantes, tanto em Navios Brasileiros como
Prussianos, em todos os Portos, Bahias, Enseadas, Ao-
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coradouros, Cidades, e Territorios pertencentes ás
Altas Partes Contractantes. Exceptuão-se, porém, os
Artigos reservados respectivamente ás duas Corõas,
assim como o Commercio de Cabotagem.

ARTIGO VII

Os Navios dos subditos de cada uma das Altas Partes
Contractantes, que entrarem nos PorLos, e Ancora­
douros da outra, ou que delles sahirem, não serão
sujeitos a nenhuns direitos ou despezas, de qualquer
natureza que sejão, maiores do que as que são actual­
mente, ou puderem ser impostas aos Navios da Nação
mais favorecida, na sua entrada daquelles Portos, e
Ancoradouros, ou na sua sahida.

ARTIGO VlI1

Todos os productos, mercadorias, e artigos quaes­
quer, que forem da producção, manufactura, e inélus­
tria dos subditos, e territorios de uma das Altas Partes
Contractantes, importad03 directa, ou indirectamente,
dos Estado& desta Potencia nos Estados da Outra, tanto
em NaviosBrasileiros como Prussianos, pagaráõ geral,
e unicamente os mesmos direitos que pagão ou vie­
rem a pagar os subditos da Nação mais favorecida,
conforme a Pauta geral das Alfandegas. Conveiu-se
que fall~ndo-se da Nação mais favorecida, a Nação
Portugueza não deverá servir de termo de compa­
ração.

Quando as ditas mercadorias não tiverem valor de­
terminado na Pauta, o despacho nas Alfandegas se
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fará á vista das facturas, ou de uma declaração do seu
valor, assignada pela parte que as importar. Porém,
no caso, em que os Officiaes da Alfandega, encarrega­
dos da percepção dos direitos, tiverem lugar de sus­
peitar que aquella avaliação é defeituosa, terão a li­
berdade de tomar os objectos assim avaliados, pagando
dez por cento acima da dita avaliação, e isto no espaço
de quinze dias, contados do primeiro dia da detenção,
e restituindo os direitos pagos.

Os subditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes gozaráõ, para o pagamento dos direitos, emais
despezas de Alfandega, nos Estados da outra, das
mesmas vantagens que os naturaes do paiz, de ma­
neira que os subditos de Sua Magestade El-Rei de
Prussia poderão ser assignantes das Alfandegas do
Brasil, com as mesmas condições, e seguranças, como
os subditos brasileiros, e vice-versa.

ARTIGO IX

OS.productos, e mercadorias despachados para re­
exportação, ou baldeação, pagaráõ reciprocamente os
mesmos direitos, que pagão, ou vierem a pagar os
subditos da nação mais favorecida.

Os productos, e mercadorias salvadas de uma em­
barcação naufragada não serão sujeitos a pagar direi­
tos, excepto quando forem despàchados para consu­
mo. Conceder-se-hão para todas as mercadorias, e
objectos de commercio, cuja sabida é permittida dos
portos dos dous Estados, os mesmos premias, e 1'e Lí-
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Luição de direitos, e vantagens, quer a exportação se'
faça em navios de um, quer do outro Estado.

ARTIGO X

Todos os productos, e mercadorias exportadas di­
recta, ou indirectamente do territorio de uma das Al­
tas Partes Contractantes para os Estados da outra,
serão acompanhados de certificados de origem, assig­
nados pelo Consul desta, ou pelas autoridades com­
petentes do paiz, no caso que não haja Agente Con­
sular.

ARTlGO XI

Se succeder que uma das Altas Partes Contractan­
tes esteja em guerra com uma Potencia, Nação, ou
Estado, os subditos da outra poderão continuar o seu
commercio, e navegação com estes mesmos Estados,
excepto com as Cidades, ou Portos que estiverem blo­
queados, ou sitiados por terra, ou por mar. Porém
em nenhum caso será permittic10 o commercio dos
artigos reputados contrabando de guerra, taes como
peças, morteiros, espingardas, pistolas, granadas,
salsixas, carretas, boldriés, polvora, salitre, capaco­
tes, e quaesquer outros instrumentos fabricados para
o uso da guerra.

ARTIGO XII

opresente tratado estará em vigor durante dez an­
nos, desde a data do dia da ratificação, e além deste
termo até a expiração de doze mezes, depois que uma,
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ou outra das Altas Partes Contractantes annunciar á
outra a sua intenção de terminal-o.

ARTIGO IlU

Tendo-se empregado exclusivamente as linguas
portugueza,e franceza na redacção do presente Trata­
do, as Altas Partes Contractantes reconhecem que este
emprego exclusivo das duas linguas não terá conse­
quencia para o futuro.

ARTIGO XIV

Õ presente, tratado será ratificado, e as ratificações
serão trocadas no Rio de Janeiro, no espaço de oito
mezes, contando-se do dia da assignatura, ou antes,
se fôr passiveI. Em fé do que nós, os Plenipotencia­
rios, de Sua Magestade o Imperador do Brasil, e El­
Rei de Prussia, em virtude dos nossos respectivos
plenos poderes, assignámos o presente Tratado, com
os nossos punhos, e fizemos pôr o Se110 das nossas
armas.

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos nove dias do
mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Cbristo de mil oitocentos e vinte sete.-(1. S.)
l1fa?'quez de Queh~z.- (L. S.) Visconde de S. Leo­

poldo, - (L. S.) Afa1'quez de l1faceyó. - (L. S.)
D'Olfers.

E sendo-nos pr sente o mesmo Tratado, cujo teor
fica acima inserido, e sendo bem visto, Considerado,
e Examinado por Nós tudo o que neHe se contém;
tendo Ouvido o Nosso Conselbo d'Estado, o Approva-
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mos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo, como
em cada um de seus artigos, e estipulações: e pela
presente o Damos por firme e valioso, Promettendo
em Fé, e Palavra Imperial observal~o, e cumpril-o in­
violavelmen.te, e ji'azêl-o cumprir, e observar, por qual­
quer modo que possa ser. Em testemunho, e firmeza
do sobredito Fizemos passar a presente Carta por Nós
assignada, passada com o SeBo grande das Armas do
Imperio, e referendada pelo nosso Ministro, e Secre­
tario d'Estado, abaixo assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro,aos dezasete dias
do mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso Se­
nhor Jesus Cbristo de mil oitocentos e vinte oito.­
PEDRO, IMPERADOR (com guarda). - Marquez de
Amcaty.

Artigo addicional ao Tratado de Amizade, Navega­
ção, e Commercio de 9 de Julho de i827 , con­
cltuido, e assignado no Rio de Janeiro aos i8 de
t1bril de i828, pelos mesmos Ple;nipotenciario8.

ARTIGO UNICO

Sendo'a intenção bem sincera das Altas Partes
Contractantes dar toda a liberdade passiveI ao Com­
mercio pela adopção de nm systema de perfeita reci­
procidade, fundada em .principios justos, conveiu-sa
em que todas as vantagens de Navegação, e de Com­
m~rcio, que são, ou forem concedidas por uma das
Altas Partes Contractantes a uma Cidade, Nação, ou a
um Estado qualquer, á excepção da Nação portugueza,
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serão de facto, e de direito concedidas aos subditos da
outra, da mesma. maneira como se essas concessões
fossem inseridas palavra por palavra no referido Tra­
tado, preenchendo-se todavia todas as condições de
reciprocidade que essas vantagens suppoem.

Conveiu-se mais que o presente artigo addicional
terá a mesma força, e valor, como se fosse inserido
palavra por palavra no tratado de 9 de Julho de 1827.
Em fé do que nós os Plenipotenciarios de Suas l\1ages­
tades o Imperador do Brasil, e El-Rei de Prussia, em
virtude de nossos plenos poderes, assignámos o pre­
sente artigo com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr
o Sello das nossas Armas.

Feito no Rio de Janeiro, aos dezoito dias do mez de
Abril do anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus
Christo de mil oitocentos e vinte oito.-(L. S.) ]Jía?'­

quez de Queluz.- (L. S.) Visconde de S. Leopoldo.
- (L. S.) Ma1'quez de lJlaceyó. - (L. S.) D'Olfers.
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TRATADO DE AMIZADE, NAVEGAÇ- OE COMMERCIO
DE t 7 DE AGOSTO COM A INGLATERRA

'onCIA IlIS'fORICA

Quando temos fallado do irregular systema que
presidiu á celebração dos tratados dos tempos an­
teriores ao IIPperio, e das exorbitantes conces~ões

então conferidas á Inglaterra, não levamos em fito,
como' anteriormente o asseverámos, e ora o repe­
timos, ultrajar as intenções dos plenipotenciarios que
os subscrevêrão.

A~nfluencia britannica era então, como já se disse,
assaz dominadora pelos recentes, e importantes ser­
viços prestados á realeza de Portugal, tão seriamente
ameaçada pela invasão franceza, e o conde de Li­
nhares, a quem. aliás o Brasil deve muitos, e assig­
nalados beneficios, adepto da monarcbia forte, -pre­
feria as allianças com a Grã-Bretanha pela mais ap·
proximada identidade de sua organisação politica
com as instituições que região Portugal, do que as
de França, cujas tendencias~ se lhe antolbavão sempre
exageradas, sempre revolucionarias. Este motivo,
poi , póde porventura servir de justificação aos trata-
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dos de iStO (1)j maravilha, porém, que tão fatal ex.­
periencia não aproveitasse aos homens de estado
do primeiro Imperio, e que as potencias estran­
geiras em suas diversas convenções dessa data ar­
rancassem pingues favores á sua indecisão, ou ex.­
cessiva tibieza, antes que aos seus instinctos rectos,
e notoriamente patriotiêos.

(1) Já em 1809, quando se concluiu o primeiro LI'atado com
Lord Strangford, se fizera sentir a prepouderancia deste diplo­
mata nas negociações, que ainda assim não agl'adárão a seu
paiz, tanto que tal convenção (de 28deFevereiro claquelIe anno)
não foi ratificada. A carta original que vai ler-se dirigida ao
l\'larquez de Aguiar por D, Hoclrigo, tratando daquelIe assum­
pto, é a melhor prova de nossas apreciações: (( llIm. e EXUl. 51'.
i\leu colIega, amigo, e senhor de minha maior veneração. -fi.
minha conferencia com Lord Strangford esta manhã durou até as
duas horas da tarde, e queria ir falIar com V. Ex., mas não fui
por causa de ser tão tarde, e de recear incommodar a V. Ex.,
apezar de que muita necessidade teria de fallar-lhe an~es que
tenhamos a bonra de estar aos pés de S. A. n. o Principe Re­
gente, Nosso Senhor, o que de algnm modo farei, dizendo breve­
mente a V. Ex. o que se passou. Lord Strangfol'd, perfeitamente
informado de todas as intrigas, não quiz por muito tempo ouvir
cousa alguma, e cingia-se a dizer-me que esperava uma res­
po ta categorica sobre ratificar-s~ ou não o tratado, em res­
posta II Memoria que me deu para S. A. R. 's razões que V. Ex.
póde SUPPÔl' ajuntava a idéa de que não era já tempo para mudar
cou a alguma, e que o escrupu10 de consciencia Linha vindo tão
tarde, que julgava indecencia, e falta de consideração para seu
Amo, o dar-se uma tal razão para ouvi!', e eguir o parecer de
um partido que elle conhecia composto de scctarios francezes,
e inimigos do seu governo. Lutei Dluito com elIe, Dlas finalmente
quanto ao artigo da Inquisição consentiu em deixai-o f6ra, subs­
tituindo um 3° artigo secreto que annullava o existeni·e, e re­
nova"a tudo o que diz respeito a segurar a independencia dos
Inglezes da jUl'isdicção da Inquisição. _Eis-aqui tem V. Ex. o
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Dóe-nos de fazer esta apri)ciaç~o ácerca de actos
que se achão assignados por cidadãos tão conspicuos
do paiz, e que alimentavão sentiment6s verdadei-

que pude conseguir sobre o artigo da Inquisição; mas, por mais
que lutei sobre o de Gôa, nada pude obter, e na realidade é pena
que este escrupulo de S. A. R. tire do tratado um artigo que
tanto podia concorrer para povoar o Brasil com Europêos, que
virião a ser vassaJlos livres de S. A. R.,em lugar dos escravos,que
nos dão um trabalho menos productivo, e que sempre nos'inquie­
tão, pelo ascendente que podem tomar. Quanto aos outros artigos
nada pude conseguir, e persuada-se V. Ex. que lião ha outro
remedio senão arriscar mil desgraças, em lugar de um tratado
que não póde haver duvida em defender á luz do dia contra os
intrigantes, que o atacão por vistas secundarias, deixandoS. A. R.
de ratificar o mesmo tratado. Tenho muito susto das consequen­
cias de todas as intrigas que se levantllrão no momento actual, e
talvez vejamos perder o fructo das attenções que pedi a S. A. R.
mandasse praticar a favor dos Inglezes, e que deixavão esperar
o melhor successo; mas as intrigas dos que' desejão tudo arrui­
nar, hão de prevalecer, e muito temo que S. A. R. só conheça
toda a extensão do mal quando o mesmo já seja sem remedio.

« ão posso deixar de escrever tristemente sobre estes negocios
a V. Ex., que, assim como eu, amaaoPrincipe, e prevê igualmente
as funestas consequencias de partidos tão fortes, e tão decididos;
e doe-me vêr que quando tudo deixava esperar felizes resultados,
tudo se acaba, e corla com a audacia de gente sem principios,
sem luzes, e cujas vistas são por excesso él'iminosas. O qne
tenho pena é de qne a disputa não seja publica, porque eslou
cerlo que em bem pouco tempo os haviamos de reduzir a confes­
sar a sua lotai ignorancia de taes maleria3. Espero vêr a V. Ex.
esta noite na Côrle, e espero que V. Ex. medite bem no que
acabo de escrever-lhe para que S. A. R. se decida a não correr o
risco de um grave desgosto com a Grã-Bretanha. Tenho a
bonra de ser com os sentimentos de mais particular veneração,
e affecto de V. Ex. collega maior amigo,ellel captivo,-Conde de
Linhal'es.-Rio, dom de Março de 1809.-Illm. e Exm.Sr. Conde
de Aguiar. )) DiriO'indo-se llPstes Lermos ao Marql1ez de Agui~r,
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ramente brasileiros; não é, porém, menos certo que
os factos subsequentes, e os embaraços conhecidos
que têm provinclo dessas convenções, bem como
a 'ensata opinião de estadistas provectos (2), dão
pleno testemunho da procedencia de nossas asser­
ções. Cremos, porém, que este resultado pudera ter
sido superado se os nossos plenipotenciarios não
houvessem obedecido demasiadamente aos terrores
de complicações com as nações poderosas que re-

seu collega no lI'linisterio,e que gozava de toda a confiançadoPrin­
cip€\ Regente, o Conde de Linhares nimiamente atirava certo no
alvo, e adquiria um poderoso auxiliar; assim foi que, babil d01LS

dias depois da data da carla acima tl'anscripta, era o tratado
ratificado a quatro de _Iarço, como se póde vêr na collecção de
BOl'ges de Castro.

(2) « Além destes tratados outros se propoem da parte de al­
gumas potencias, a saber, da Bolivia (que deseja fazer tambem
um de limites), da Hespanha, e do neino das Duas Sicilias,
afóra do da Austria, que já vos foi apresentado (á Camara). O
governo imperial, na intelligencia de que os tralados que have­
mos celebrado 'Ilao tem produzido ao Brasil as vantagens que
elles inculcão, tomaria a resolução de não encetar com nação al­
guma semelhante negociação até que, exlinctos todos os que
ainda reslão, pudesse calcular sobre a conveniencia de os não
admiltir mais de futuro, ou de os renovar com melhores, e mais
definidas estipulações; mas, attendendo a cil'cumstancia de
que a duração dos existentes chega, em um delles, alé ao anno
de 1862, não duvidará admitlir a proposta para mais algum,
com a expressa condição de acabar naquella época, e assim ad­
mittiu o que actualmenle se fez com Portugal. )) Relatorio do
lIlinisterio dos Negoaios Est'l'a'llgeij'os, do anno de 1836.

'os H.elatorios de 18117 e 1850 se faz referencia ainda aos
poucos fruclos que o Brasil colheu dos tratados concluidos em
seguida ii Independencia.
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clamavão a celebração desses contratos internacio­
naes, ou se não fossem assaz impressi onados do ar­
dente desejo de estreitar allíanças com as velbas
monarcbias da Europa para que o Imperio recebesse
dellas a agua lustral no baptismo do systema po­
litico que havia abraçado.

Afóra a clausula da extincção do trafego de escravos
que já havia sido regularisac10 pela convenção de 23
de Novembro de 'J 826, o tratado de '1'1 de Agosto
é o reflexo mais carre gado das negociações de i810,
das franquezas (3), e das condescendencias dessa
época (4), mais carregado dizemos, porque outros

(3) Mais um signal dessas fTanquezas exhibe o contexto do
seguinte alicio: « IIlm. e EXUl. 51'.-0 Pl'incipe Regente Nosso
Senhor manda remetter a V. Ex. a cópia inclusa da nota que me
dirigiu o Enviado da Inglaterra na data de 4 do corrente, na
qual solicita que o artigo do tratado de commercio ultima­
mente concluido com a Grã-Bretanha, que diz respeito aos di­
reitos de 15 por cento que devem pagar nas alfandegas do Bra­
sil as mercadorias inglezas, tenha desde já o seu efTeilo relati­
vamente ás mercadorias que estiverem actualmente nas alfandegas
sem terem ainda sido despachadas. E,annuindoS. A. R. a estarequi­
sição do mesmo Enviado, é servido que V. Ex. passe as compe­
tentes ordens para que assim se haja de pl'aticar nas diversas
alfandegas. Deos Guarde a V. Ex. Palacio do lUa de Janeiro, em
6 de Outubro de 1810. -Conde de Lin/tal'cs.-Sr. aonde de
Aguiar. »

Deu-se elesta arte ao tratado um efTeilo retroacl'ivo, e merca­
dorias que devião ainda pagar vinte e quatro por cento segundo a
carta régia de 8 de Janeiro tiverão sahida das alfandegas me­
diante os quinze por cento do novo tratado I

(4) Outra prova bem patente dessas condescendencias está no
facto da admissão do Consul Brilannico no recinto ela alfandega
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erão os tempos, outras erão as ciraumstancias que
favorecião ao Imperio para exigir, por seu turno, esLi­
lJu]açõe reciprocas, e condições vantajosas ao des-

com escriptOl'io abcrto, c mesa propria, despachando o cxpc­
diente dos subdiLos da sua nação, fazendo leilões, etc. Deste abuso
traLa a seguinte RepresenLação de importantes negociantes bra..:
sileiros dirigida ao Principe Regente no mez de Jul.ho de :18:10 :
(l Senhor.-Dizem os vassallos deVo A. R. abaixo assignados,ho­
mens de negocio estabelecidos nesta Côrte, que já não podem
deixar de chegar aos reaes pés de V. A. R. para representar a
injustiça que têm so1Trido depois que a esta Côrte chegárão o
Consul, e Yice-Consul de S. M. Britannica, na arbitraria imposi­
çrl0 que dentro lUesmo da alfandega desta Côrte cobrão de meio
por cento para seu sustento, e despezas do seu consulado, sob
pretexto de virem estas propriedades em navios inglezes. E' esta
uma infracção impunemente até agora praticada sobre o Di­
l'eito das gentes, e nações, e contra os costumes commerciaes
rle todas as terras da Emopa, que, senel0 os supplicantes vassal­
los portugueze , paguem contribuições, e taxas a beneficio de
e Ll'angeiros, a quem V. A. R. não fez ainda doação de taes di­
reito , só por se dizer que as suas propriedades vêm para aqui
conduzidas em navios inglezes, pois é facto conhecido que ú
sabina dessas propriedades de Inglaterra se pagão quatro por
cento 'de exportação, e a nada mais são os supplicantes obri­
gados, nem lla outro direito alli que se deva aqui receber para
estrangciros, ncm V. Alteza o estabeleceu aqui a beneficio da­
quelle Consulado, e oomtudo o Consul, e Vice-cousul, dentro
mesmo da alfandega de V. A. n., o impoem, e cobrão por seu
mero arbítrio: ... »

Esta representação é assignada por gl'ande numero de nego­
cianLes, enLTe elleSAmaro Velho da Silva, Joaquim José da Rocha,
José Agostinho Barbosa, João Gomes Barroso, José Luiz da Molta,
Manoel Moreira Lirio, Autonio Alves da Silva Pinto, M.anoel
Guedes Pinto, Manoel Caetano Pinto, Manoel da Cunha Barbosa,
João Ignacio Tavares, José Maroellino Gonçalves, Diogo Teb:eira
de tacedo, José 19nacio Vaz Vi ira, (' oulra;: pe;:soa nolavei d.o
COW01CI' iu tia Cul'Le.
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envolvimento de todos os seus recursos naturaes t

e nimiamente opulentos.
Tomemos ao acaso t para analyse, um dos trechos

do tratado,de f827, a Conservatoria, por exemplo.
Este juizo privilegiado, transportado das antigas

legendas portuguezas Uí) para a convenção de que
tratamos t exprime uma estipulação sem nome, e re­
pugnante á illustração do seculo que perpassamos.
Por sua anomalia elle não podia deixar de ser,
como foi, a origem de muitas perturbações entre
os governos do Brasil, e da Grã-Bretanha. Façamos
o seu rapido historico, que poderá, !3em duvida,
aproveitar a futuros diplomatas.

O intento da Grã-Bretanha, de estabelecer o juizo
da conservatoria no tratado que tivesse de celebrar

(5) oJuizo privativo para os Inglezes em Portugal data do
anno de 1á50 ; eis a respectiva carta: li Dom Afonço Rey de
Portugal, etc. A vós Fel'llam Hodrigues Juis por mim nos feitos
da minha Alfandega de Lisboa,ou outro qualquer que despois de
vós fór quer saude. Sabede, que querendo eu fazer graça aos
mercàdores Inglezes Naturaes do Reino de Inglaterra, e do e­
nhorio do Prin,cipe de GaUes, dou-lhe vos a vós por Juis nos feitos
que elles tiverem com algumas pessoas de meus Senhorios. so­
bre algumas mercadorias que comprarem ou venderem dessa
pessoa ou pessoas delJes, porque vos mando que vós, ou qualquer
que em vosso lugar estiver,conheceres dos ditos feitos,e deman­
das que entre elles com as sobredilas ouver ou vós sobreditos,
com elJes em rezão das dilas mercadorias como dito é; E mando
que daqui emdiante não tomem outro conhecimento dellas salvo
vós dito Fernam Rodrigues. ou qualquer que em vosso lugar por
mim Juis na dita Alfandega estiver. Em testemunho deste, lhe
I9andei dar esta minha Carta em Lisboa, aos 29 de Outubro de
i450. Estevão Eanes a. fez por EI-Rey Dom Afonço.-ltey. II
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com o Brasil depois de sua emancipação politica
data do anno ue 1825. Depois que pela mediação
ingleza se assignou o tratado do reconhecimento da
independencia do Imperio de 29 de Agosto daquelle
anno, Sir Charles Stuart procurou celebrar com o
governo do Brasil convenções de commercio, e da
extincção do trafrgo de escravatura. Forão com' effeito
concluidos nesta côrte esses dous tratados, a 18 de
Outubro do dito anno (6), mas no de commercio
não se inserio a condição do esta.belrcimento da
conservatoria no Brasil, nem se a devêra inserir, por
ser opposta ao art. 179 § 17 do pacto fundamental,
que extingpiu o fôro privilegiado em todas as causas,
civeis ou crimes, que por sua natureza não perten­
cem a juizos particulares. Não se inseriu. dissemos,
aquella clausula; deveramos aflirmar antes que po­
sitivamente se a supprimiu, como se vê de um dos
artigos do referido tratado, que é assim concebido:

« Art. VITI.-Fica supprimido @ lugar de juiz con­
servador da nacão ingleza, visto que a constituiCão
do Imperio aboliu todas as pessoas privilegiadas,
e jurisdicções particulares. »

E8sa convenção, porém, ou porque eliminou os
magistrados especiaes inglezes dentro do territorio
alheio, e func'c.ionando com menoscabo da admi­
nistração da justiça nacional, ou porque fez a re­
serva da cabotagem, ou' por causa da excepção ou-

(6) A integra desses tI'alados roi publicadn no Dia.rio F/umi­
I1e'n·~c do mez de :\lovemhro de 1825.
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torgada a favor do commercio de Portugal, não foi
ratificada, da mesma fórma que a relativa á abo­
lição do trafego, pelo gabinete britannico.

Tinbão apenas mediado dous annos depois deste
facto quando, formulando-se o tratado de que nos
occupamos, foi adoptado em um de seus artigos (o GO)
o juizo da conservatoria para os Ihglezes, emquwnto
não se c'reasse um substituto satisfact09'io em lugar
daquella y"l.w'isdicção. Pois bem, em t832, tendo sido
sanccionado o codigo do processo criminal, que es­
tabelecia os jurados em todas as causas crimes,
que marcava o modo de verificar a responsabilidade
dos magistrados, e que continlla disposições pro­
visorias ácerca da administração da justiça civil,
entendeu o governo imperial que com a execução
do referido codigo, e a nomeação dos juizes de di­
reito substitutos, sem controversia, satisfactorios do
conservador dos subditos britannicos, devêra ces­
sar este juizo especial, e para esse fim o então
ministro da justiça Ronorio Rermeto Carneiro Leão
dirigiu-se em aviso de 22 de Novembro de t832 (7) ao
ministerio dos negocios estrangeiros,solicitando a abo~

lição da conservatoria ingleza. Começárão desde enião
as tergiversações, e repulsas dos plenipotenciarios
britannicos contra essa justa reclamação do governo
brasileiro, e o certo é que só em {84-4, quando teve
fim o lrél;tado de 1827, lambem desappareceu o juiz
conservador, não obstante a pretenção da Grã-Bre-

(7) E 'le :'l.vi 'U roi illserido 110 lomo i u pal). :.w.
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tanha de que esse juizo de'Vêra continuar ainda de­
pois da finalisação do citado tratado I

Para justificar estes assertos não nos auxiliaremos
de nossa autoridade como escriptor, cujo valor
aliás recQnhecemos ser assaz minguado; faliaremos
porém, com os documentos officiaes, e esses 00­
cumentos mostrão que, a despeito da promulgação
do codigo do processo, c da expedição do referido
aviso, nem por isso cessou o fMo privilegiado inglez
no Brasil, travando-se por esse motivo larga dis­
cussão com o governo inglez, cuja pertinacia, pela
sua permanencia, foi revelada em toda a sua nudez
pelo ministro brasileiro Lopes Cama em a nota diri­
gida ao enviado Ouseley, datada de 26 de Feve­
reiro de 1840, do seguinte modo:

« Emquanto á segunda questão (<I. cessação do
fôro de juiz conservador), o art. 6° do tratado de
17 de Agosto de 1827 devia bastar para assegurar
ás representações do governo imperial uma prompta
satisfação. Se todas as precauQões não forão tomadas
para definir incontestavelmente o substituto da au­
toridade do juiz conservador, que devêra ser aceito
como satisfactorio, as duas altas partes contractantes
mostrárão evidentemente nessa mesma falta de cau­
tela a intenção de confiar-se em sua r-espectiva leal­
dade. Comtudo, apezar de haver o Brasil cumprido
integralinente aquelle tratado, a Grã-Bretanha não
tem ao menos proposto qualquer modificação a uma
instituição que fere o amor proprio nacional, con­
tmd iz o espiri to, e a letra ela legislação poli tica,
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e civil do Imperio, e é manifestamente uma auo­
malia na ordem social moderna. Identificando-se cada
dia ma~s com a fórma de seu governo, a nação bra­
sileira não póde nem habituar-se, nem resignar-se
com a exist,encia de umajurisdicção duplicadamente'
ofi'ensiva de sua dignidade, como prova de descore
fiança, e como falta de cumprimento de um tratado
firmado ha doze annos. ),

Taes reclamações, bem como as que erão feitas
em Londres pelos plenipotenciarios brasileiros, já­
mais forão altendidas (8), e afinal o governo im­
perial, depois de ouvir o conselho de estado, resolveu
que «. o privilegio de fôro para os subditos inglezes
subsistia. em toda a sua extensão depclis da pro­
mulgalião do codigo do processo criminal, como antes
delle, emquanto estivesse em observancia o tratado
celebrado entre o Brasil, e a Grã-Bretanha em 1827,
visto que o governo britannico recusava reconhecer
como satisfactorio o juizo dos jurados, instituido em
observancia da constituição do Imperio. » (9)

(8) « Tendo o nosso Ministro em Londres continuado a insis­
tir junto do governo Bl'itannico pela abolição do lugar de Juiz
Conservadol' da nação ingleza, o Ministro dos Negocias Estran­
geiros daquelle governo recusou admitir a pl'oposta que U1C foi
feita; e em cousequcncia o nosso Ministro exigio que o governo
Bl'itannico indicasse elle mesmo qual era o juizo, que achava
salisfactorio. ,) llelatol'io do ltfinistel'io dos Negocius EsiJrangeiros
ele 1835.

(9) A COLlsuILa do €onselho- de Estado era deste teor:
« Em observancia do Aviso de 10 de Outubro do corrente anDo,
vem a secção do Conselho 4e Estado dos Negocios da Justiça ter
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Esta solução, que parecia terminar a questão da
conservatoria ingleza, não foi um motivo para que
em 1844 o Enviado britannico Hamilton protestasse
contra a sua cessação, procurando demonstrar que
semelhante privilegio devêra persistir independente
de fillalisar o prazo da existencia do referido
tratado.

a honra de apresentar a V. M.1. seu parecer sobre as notas em
que o Ministro Plenipotenciario de S. M. Britannica nesta Côrte
insta pela pontual observancia dos privilegios que aos subditos de
sua soberana afiançou o art. 6° do tratado de 1827, e pela re­
laxação da fiança em virtude da qual farão soltos o capitão, e
parte da tripolação da barca ingleza Fortitude. É fóra de du­
vida que pelo citado tratado ficou competindo aos Inglezes pri­
vilegio de fôro em todas as suas causas crimes, e civeis, quer se­
jão réos ou autores, emquanto não fosse estabelecido um
substituto satisfactorio ; e, bem que nenhuma razão justifique
tanta insistencia da parte do ministro inglez, para assegurar a
fruição de tal privilegio aos subditos de sua nação, recebendo
elles dajustiça ordinaria a mesma protecção que gozão os Bra­
sileiros, e todos os outros 'habitantes do Imperio, a secção con­
sidera pl'udente annuir á requisição mencionada, declarando
V. M. r. que oprivilegio do fôro sobredilo subsiste em toda a sua
extensão depois do codigo do Processo Cl'imi nal, como antes delle,
emquanto estiver em observancia o tralado celebrado entre o
Brasil, e a Grã-Bretanha em 1827, visto que o gov/l'l'no b7'itan­
nico 7'ecusa reconhecel' como satis{actorio o juizo dos jumdos ins­
tit~!ido em observancia da Constituiçào do Impel'io. Quanto, po­
rém, á reclamação da fiança....

« Paço, em...de Outubro de 1843.-Bcl'nardo Pereim de Vas­
concellos.-Bispo de Anemuria.-Caetano Maria Lopes Gama.ll

Esta consulta foi ao depois. confirmada pelo Conselho de Estado
pleno em 9 de Novembro de 1843, e obteve a imperial resolu­
ção aos 20 de Dezembro do dilo anpo.

36
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Mas o governo imperjal, redarguindo pela nota
de 9 de Novembro a tão exotica exigencia, pulve­
risou os frivolos argumentos em que se ella estri­
bava, e perfeitamente sustentou a sã doutrina, de­
clarando abolido o cargo de juiz conservauor dos
Inglezes. (10)

(10) Pela sua incontestavel transcendencia transcrevemos a
excellente nota de 9 de Novembro de 18M:

«( Oabaixo assignado, do Conselho de S. M. o Imperador,Minis­
tro, e Secretario de Estado dos Negocias Estrangeiros, tem a
honra de aCCUSaI' a recepção da nota que lhe dirigia em data de
30 de Outubro ullimo, sob n. 76, o Sr. H, Hamilton, En­
viado Extraordinario, e Ministro Plenipolenciario de S. Mages­
tadeBrilannica, protestando conlra a cessação da conservatoria da
nação ingleza no Imperio logo que finde a observancia das dis­
posições do tratado celebrado entre o Brasil, e a Grã-Bretanha
em 17 de Agosto de 1827, e contra as ordens expedidas pelo
governo imperial determinando o destino que devem ter os li­
vros, autos, e mais papeis pertencentes áquelle juizo. O abaixo
assignado, quando recebeu essa nota, já havia expedido a sua
de 30 do mez passado, em que levou ao conhecimento do Sr,
Bamillon as providencias tomadas a tal respeito pelo governo
imperial, e, sendo feita esta participação com a precisa antece­
dencia, não póde merecer reparo a circumstancia de ter antece­
dido a do Juiz Conservador dirigida ao Consul ãe S. M. Bri­
tannica em cumprimento de um despacho do Ministerio da
Justiça sobre materia de sua compelencia. O abaixo assignado
prestou toda a atlenção ao IIfemomndum que acompanhou a
nota do Sr. Hamilton sob n. 50 de 6 de Agosto ultimo, e na pre­
sente questão julga inconcludentes os aI'gumentos dahi deduzi-'
dos, com que prelende o Sr. Hamilton provar em apoio do seu
protesto que, ainda mesmo depois de cessU1~ a obsel'vancia do
tmtado de 1827, deve continuar a existi?', pelo artigo 6° do
mesmo tratado, o lttga?' de Juiz Conseroad01', até que se estabe­
leça (sem tempo definido), por accordo das Altas Partes Conlrac­
tantes, algum substituto satisfactorio. O abaixo assignndo não
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Â. tenacidade ingleza não se fatiga, recorda-nos
de ter dito em outro lugar; pois bem, ao protesto
de 30 de Outubro do enviado britannico respon-

contesta que desde longa data começárão a gozar os subditos
de S. M. Britannica em Portugal de um Juiz Conservador para
as suas causas, e está certo dos privilegios concedidos pelos
tratados de 1.0 de Julho de 1.65ll, e 1.9 de Fevereiro de 1.81.0,
aquelle assiguado entre os dous paizes em Westminister, e este
nesta Côrte, quando o Brasil era uma parle da Monarchia por­
tugueza. Pelas proprias disposições do artigo 1.0 deste ultimo
tratado poderia o abaLxo assignado mostrar a necessidade que
então houve de uma concessão explicita, que renovasse, e con­
firmasse os privile5ios dados a magistrados especiaes com o ti­
tnlo de Juizes Conservadores, o que prova que a conservatoria
britannica não seria permanente em Portugal se nenhuma de­
claração se fizesse nas novas convenções. Deixando, porém, de
parte os aclos successivos passados entre as duas Corôas sobre
semelhanle assumplo, o abaixo assignado só tem de referir-se á
marcha seguida pelo govel'Do do BI'asil, depois de sua Iudepen­
dencia, no que diz respeito a esse juizo privilegiado. Depois da
separação do Brasil da Monarchia portugueza, observou o Impe­
rio por mera tolerancia o tratado de 1.81.0, o qual só veiu a exis­
tir de faclo, e não de direito, por já haver caducado, como pl'O­
vão varios actos, e entre outros as ·notas que passou o Conse­
lheiro José Bonifacio de Andrada e Silva ao Sr. Henrique Cham­
berJain, Consul de S. i\'1. Britannica nesta Côrte. Mas, se esta
conservatoria foi, posteriormente á declaração da Independencia,
tolerada, a Constituição Politica do Imperio a extinguiu, quando
no artigo 1.79 § 1.7 aboliu o fôro privilegiado em lodas as causas
civeis on crimes que por sua natureza não pertencem a juizos
particulares. Com esta garantia desapparecêrão todos os privi­
legios pessoaes de fôro que existião no paiz pelas leis anleriores,
e assim lambem devi:b tl~s~pparecer os que tinhão os Inglezes
na 'Sua conservaloria. Todavia, em attenção ao esta<lo do paiz
naquella época, e por considerações especiaes, apezar daquella
disposição constitucional, ainda pelo artigo 6° do tratado de 1.7
de Agosto de 1.827 ficou subsistindo o lugar de Juiz Consel'va-
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dido pela nota acima citada, seguiu-se immediata­
mente identica reclamação, que foi contestada, e
contraprotestada pelo ministro brasileiro nos mesmos
termos, e pela mesma fórma que o fizera na nota

dor da nação ingleza até que se estabelecesse um substiLuto sa­
tisfactorio. Este substituto ficou dependente de accordo dos
dous governos, mas é evidente que este accordo era para fazer
cessar quanto antes aquelle juizo especial privilegiado e in­
constitucional, e nunca podia ter lugar depois do prazo marcado
para a existencia do tratado que ,outorgou esse privilegio de
fõro para as causas dos subditos briLannicos; e se assim não
fosse far-se-hia alli a declaração de tempo indefinido, como é
praxe em semelhantes convenções, quando ha artigos transito­
rios, e outros que têm de subsistir ainda além do termo de sua
cessação. O governo de S. M. Britannica não quiz considerar
como satisfactoria a substituição do Juiz Conservador, na con­
formidade do Codigo do Processo Criminal, e por falta desse
accordo da parte do mesmo governo teve de continuar ainda
em vigor aquelle tribunal, mesmo depois da promnlgação desse
codigo; mas agora que vai findar o prazo da observancia da
disposição do tratado lem necessariamente de cessar essa ano­
malia no systema judiciario do Brasil, contra a qual se tem
pronunciado tão positivamente a opinião publica; «( lhe conser­
vatorial Court is an allomaly ill the judicial sistem of Brasil, for
the cessation of which public opillion is most posilively pro­
nouncedl); como são as proprias expressões da nota de 1.6 de Ja­
neiro do anno passado, dirigida a um dos antecessores do abaixo
assigllado pelo muito homado Sr. Ellis, na qualidade de Enviado
em missão especial, e extTaordinaria de S. M. BriLannica. Com
estas observações fica patenle a falta de fnndamento para o pro­
testo que faz o Sr. Hamilton, e á vista deHas o governo de S. M.
Britannica não poderá deixar de concordar que o Juizo da con­
servatoria da nação ingleza deve cessar, em todo o Imperio.
ipso facto conjunctamente com o tralado de 1.7 de Agosto 'de
1.827, sem ser preciso accordo algum com a Grã-Bretanha. Fa­
zendo esta communicação ao Sr. Hamilton, o abaixo assignado
protesta solemnementc contra a forçada, e inadmissível inlelli-
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de 9' de Novembro (U). Entrementes deu-se tam­
bem a questão de saber o destino que deverião ter
os autos findos, e pendentes da conservatoria, bem
como quaesquer outros papeis a ella pertencentes;
e pois se determinou que os processos pendentes
fossem remettidos, quer os da côrte, quer os das
provincias, aos juizes municipaes, e do cível, ao
escrivão do jury os que tivessem pronuncia decre­
tada, ao juiz de orphãos os que por sua natureza
lhe pertencessem, e a um só juizo, e cartorio os
findos (12) j desta deliberação deu-se conhecimento
ao plenipotenciario Hamilton. (-13)

gencia que o SI'. Hamillon pretende dar ao mencionado ar­
tigo 6° daquelle tratado, e não pôde deixar de manifestar quanto
sorprendeu ao governo imperial semelhante interpretação que
ora se dá ao dito arligo, não tendo soll'l'ido a menor contes­
tação a resolução de 20 de Dezembro do anno passado, já com­
municada ao SI'. Hamilton, pela qual houve S. M. o Imperador
por bem approvar a consulta do Conselho d'Estado relativa ao
privilegio da conservatoria ingleza emquanto estivesse em
vigor o tratado celebrado entre o Brasil, e a Grã-Bretanha.
O abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para rei­
terar, etc. Palacio do Rio de Janeiro, 9 de Novembro de 18MI.
-Ernesto Ferreira Prança. »

(11) Esta contestação do Ministro dos Negocios Estrangeiros
Ernesto Ferreira França tem a data de 20 de Fevereiro de 18lt.5.

(1.2) Consulta da secção de Justiça do Conselho de Estado de
1.0 de Outubro de 18M, confirmada pela resolução imperial de
1.8 do mesmo mez, e anno.

(13) Deste assumpto trata a nota do conselheiro Ernesto Fer­
reira França com data de 31. de Dezembro de IBM enderecada
ao Enviado inglez Hamilton. •
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Dest'arte terminou a humilhante existencia do juizo
especial da conservatoria ingleza no Brasil. Se Portu­
gal em 18iO, sujeitando-se pelo tratado de commercio
de 19 de Fevereiro a essa exigencia britannica, teve
como compensação (phrases textuaes desse tratado) a
certeza de que aos vassallos portuguezes, em commum
com todos Out1'OS estratngeiros, se repartiria escru­
pulosamente a administração da justiça, como lhes
era assegurado pela reconhecida equidade de seus
juizes, e pela singular excellencia de sua consti­
tuição; oBrasil, que já então possuia instituições mais
liberaes talvez que as da Inglaterra, e tambem uma
constituição notavel pelos preceitos os mais cultos,
e generosos, devêra repellir, sem duvida, de seu
territorio o dominio de uma jurisdicção privilegiada
para os subditos da Grã-Bretanha.

Foi o que, felizmente, se praticou afinal em i8M•. ,
não sem os graves obstaculos ponderados, reivindican­
do-se, por essa [órma, um principio de direito civil, de
direito politico, e universalmente adoptado pelas na­
ções civilisadas, as quaes jámais permittirão dentro
em seu solo a ingerencia de um paiz estranho na ad­
ministração da justiça.

O artigo 30 do tratado de 1827 commettendo aos
Consules inglezes o direito de administrarem a pro­
priedade dos subditos de sua nação que fallecessem
ab intestato, a beneficio dos herdeiros, e credores da
herança, tanto quanto o admit"tissem as leis dos respec­
tivos paizes, deu causa tambem a innumeras contro­
versias em relação á amplitude daquelle direito, tal-
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vez pelo vago de sua limitação final, exagerando-se
outrosim as faculdades devidas aos Inglezes até o
ponto de poderem testar, e dispor de seus bens, se­
gundo a lei da Grã-Bretanha I (14.) Entretanto nem
havia razão fundada para que os Consules britannicos
se arrogassem o direito de intervir discricionaria­
mente nas successões vacantes de seus nacionaes,
visto como pela propria letra do tratado essa inter­
venção era subordinada ás prescripções da legislação
interna do Imperio, nem, e muito menos, era dada aos
subditos inglezes a faculdade de praticar os actos de
ultima vontade, e de dispor de seus bens, na confor­
midade das leis britannicas, já porque nenhum com­
promisso dessa ordem ligava o Imperio á Inglaterra,
já porque semelhante pretenção, contrastando de
frente o principio de direito internacional privado,
locus legitactum, era um alaque formal á soberania e
independencia do paiz.

Entretanto deve m~ravilhar que, quando o governo
.brasilei.ro tentou conceder maior expansão á interfe­
rencia dos Consules estrangeiros sobre as heranças
jacentes de seus compatriotas, expedindo o Regula­
mento de 8 de Novembro de i851, o governo inglez
recusou aceital~o pela clausula de recipl'ocidade, se­
gundo a qual, dizia, seria necessario outorgar aos Con­
sules brasile'iros, na Grã-Bretanha, privilegias a que
se oppõe a legislação ingleza, e para o que tornava-se

(1.4) Nota do Enviado Howard, ao Conselheiro Limpo de Abreu,
de 24 de Abril de 1.8M, transcripta no Relatorio elos Negocios
Estrangeil'os do dito anilo.
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precisa a promulgação de actos legislativos, o que não
era pmticavcll (15) De fórma que a consequencia
desta doutrina é que o Brasil deve possuir uma legis­
lação internacional bi-fronte, eadaptada ás instituições
privadas, e diversas das grandes potencias da Europa I
Entretanto, no proprio reino de Portugal, onde desde
tantos seculos se tem feito sentir a influencia Ingleza,
ao juiz de ausentes sempre coube a arrecadação das
heranças jacentes d?s estrangeiros, mesmo dos Ingle­
zes, cujos juizes conservadores, aliás notavelmente
privilegiados, não se ingerirão jámais em taes pro­
cessos (16). Em ultima analyse, ainda quando tio
art. 30 do tratado de 1827 tão forçada illação se
pudesse tirar em referencia ás successões ab in­
testato, tal estipulação caducára com a terminação
do mesmo tratado, devendo, portanto, regular-se os
consules inglezes na questão vertente pelas deter­
minações do regulamento de 9 de Maio de 1842,
e disposições connexas, attento que a Grã-Bretanha
não acquiesceu, como dito é, á reciprocidade dos
preceitos exarados no mencionado regulamento de
1851.

Pelo art. tO concedeu-se reciprocamente a li­
berdade do commercio, e navegação, exceptuando,
comtudo, a de porto a porto do Imp~rio, que ficou
reservada para os navios do paiz. Em 1854, porém,
o governo britannico, tendo levado ao parlamento

(15) Citada nota de Howard.

(16) Borges Camei7'O, Dir. civ. lomo 3° § 283 pago 229.
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um hill para franquear-se o commercio de cabo­
tagem do Reino Unido aos navios de todas as nações,
convidou o do Brasil para facultar á bandeira in­
gleza o seu commercio costeiro. O gabinete imperial
porém. pela nota de 23 de Setembro daqueUe anno
subscripta pelo visconde de Abaeté declarou ao en­
viado Howard não porler annuir aos desejos ma­
nifestados pelo governo de S. M. Britannica, «visto
como não permittindo o estado do commercio, e
navegação brasileira que, por então, os navios
do Imperio podessem gozar das vantagens do commer­
cio feito nas costas da Grã-Bretanha, não se daria
a reciprocidade offerecida pelo governo britannico. »

Entretanto pelo movimento das novas idéas foi nos
ultimas tempos contrariada a referida opinião do
mínisterio brasileiro de 1854, adoptando-se na ca­
mara dos deputados na sessão de 27 de Junho do
anno corrente o projecto que « permitte livremente
aos navios estrangeiros o serviço dos transportes
costeiros de quaesquer mercadorias. nacionaes ou
estrangeiras entre os portos do Imperio em que hou­
ver alfanLlega, e mesas de rendas, ou entre portos
alfandegados. »

O art. tO, cujas disposições forão tambem con·
signadas no tratado de 1826 com a França, facul­
tando aos subditos inglezes a liberdade de com­
mercio no Brasil, na mais ampla escala, aniqui­
lou até mesmo o pequeno commercio, estabelecendo
a competencia em relação aos negociantes de re­
talho, que não podendo assoberba-la vierão a lutar
com graves embaraços.

3i
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Outra vez o repetimos, não pendemos para o sys­
tema protector com as suas exageradas consequen­
cias; é certo, porém, que todas as nações curão de
nacionalisar o seu commercio, grande nervo da gran­
deza dos Estados, e poderoso auxiliar da agricultura.
As duas maiores potencias da Europa tiverão por
longo tempo direitos protectores, abandonando-os
sómente quando os artefactos de suas industrias as­
sumirão um estado de perfeição tão saliente, que dif­
ficilmente serião vencidos pela concurrencia ; toda­
via a propria Inglaterra inda hoje os conserva a res­
peito dos productos similares de suas colonias, As
franquezas insertas na clausula de que tratamos, bem
como a diminuição dos direitos de importação a
favor da Grã-Bretanha, já havião em ilHO acabado
com o commercio nacional de longo curso, proce­
dendo os armadores brasileiros, nessa época, á venda
ou desarmamento de suas grandes embarcações em­
pregadas na navegação da Europa, Azia,'e Africa ;
e este estado de desanimo prolongou-se até que a
nova geração brasileira, com consciencia plena de
suas aptidões commerciaes, e confiada nos grandes
recursos do paiz, tem ido operando uma reacção be­
nefica em prol do commercio nacional. Desajudada
porém das attenções· rlo governo, que por meio de
medidas de uma protecção bem entendida não lhe
ha dado a mão, nem conjurado os cataclysmas que
em diversos periodos a têm, ultimamente, flagellado
pelo abuso immoderado do credito, arduo será
subjugar tão serias difficuldades, e o desfallecimento
(1e novo o acommetterá.
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Este assumpto da nacionalisação do commercio
brasileiro, mórmente do commercio a retalho, cos­
tuma ser tomado pelo ridiculo, lançando-se sobre
seus propugnadores o ferrete de um certo patrio­
tismo sans cullote ; não nos acanbamos, porém, de o
apreciar, quando tem elle sido objecto de discussão
no nosso parlamento, e quando inda este anno foi
proficientemente ventilado no Senado, na sessão de
27 de Junho, pelo illustrado Visconde de Jequiti­
nhonba, que, com sua palavra autorisada, recla­
mára a conveniente e acertada protecção do governo
para as casas commerciaes brasileiras, disseminadas
na vasta extensão do Imperio.

O artigo 11, estabelecendO' a igualdade no paga­
mento dos direitos de ancoragem pê\ra os n;:Lvios de
ambas as nações, trouxe posteriormente a necessi­
dade ele gravar-se a navegação nacional com os-refe­
ridos direitos, como se o fez pelas leis de 15 de No­
vembro de 1831,31 de Outubro de 1835, 22 de Ou­
tubro de 1836, e21 de Outubro de 1843. (17)

Sobre a nacionalidade dos navios (artigo 12) houve
perfeita desigualdade: consideravão-se inglezes os que
fossem possuidos, registrados, e navegados. segundo
as leis da Grã-Bretanha; erão, porém, reputados bra-

(1.7) O SI 5° do arL 8° desta ultima lei assim se exprime: ( O
governo é autorisado para modificar esta imposição, logo que
finàe o tratado Gom a Grã-Brelanha, como parecer mais con­
veniente, para o fim de se favorecer a navegação nacional
de cabotagem, e ele longo cwl'so,·podendo mesmo reduzir o direito
de ancoragem sobre as embarcações estrangeiras. »
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sileiros sómente os construidos no terrilorio do Bra­
sil, possuidos por Bra~ileiros, e cujo mestre, e tres
quartas partes da tripolação fossem tambem subditos
do Imperio; nem ao menos se guardou nesta clau­
sula o disposto em identico artigo do tratado com
a França, que; estatuindo a mesma regra, deter­
minou, porém, suspendê-la emquanto a falta de ma­
1'inhei,'os assim o exigisse, ou P01' tempo não excedente
a seis annos. -(Artigo 2. o dos addicionaes.)

Curvámo-nos, pois, a uma manifesta desigualdade
de tratamento sob o astuto pretexto de animar··se a
constmcção de embarcações no Imperio, sendo que
essa desigualdade foi fonte de futuros estorvos para o
desenvolvimento da nossa navegação, dando-se factos
de carregar-se na Inglaterra maiores direitos sobre
alguns navios brasileiros, só porque tinbão sido de
construcção estrangeira. (i 8)

(18) Quando o Brasil, livre das pêas que lhe oppunbão os
tratados e no intento de proteger sua marinha mercante, estabe­
leceu - direitos differenciaes - (Decreto do 1° de Outubro de
18117) contra os navios, e mercadorias das nações que os co...
brassem sobre os brasileiros, a Inglaterra, até então assaz
severa nas suas leis de navegação, suavisando o rigor dellas
com a promulgação do Bill de 26 de Junho de :18119, apres­
sou-se em oITerecer-nos igual tratamento.

Esse novo Acto de Navegação da Grã-Bretanha acabando com
os direitos dillerenciaes e outras restrieções relalivamente ás em­
barcações dos paizes que tratassem as brilannicas, em seus por­
tos, no mesmo pé das nacionaes, determinou outrosim, acerca
da nacionalidade, que o navio reconhecido pela lei de qualquer na­
ção como a ella pertencente, fosse tambem reconhecido por tal
pela lei bl'itannica.
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o preceito do artigo 18 tambem fôra ocioso, e de­
vêra ter sido riscado do tratado com um povo que
desde a sua organisação politica deu mostras do
maior respeito a todos os direitos, e de aversão aos
usos barbaras das idades mais remotas j taes como
o de apossar-se o 8usel'ano dos restos dos navios
naufragados, e suas cargas que vinhão ás costas. Já
Portugal havia abolido esse costume pela ordenação
do livro 2.° titulo 32,e não seria o nascente lmperio,
creado em um seculo de luzes, que abraçaria prin­
cipias contrarias á humanidade, á civilisação, e aos
deveres de hospitalidade.

Indicaremos ainda o artigo 19 do tratado, que, esta­
belecendo os direitos de. quinze por cento para a
entrada das mercadorias britannicas, não é retri­
buido com a mesma reciprocidade da parte da Grã­
Bretanha, porquanto pelo artigo 21 aos generos, e
manufacturas do Brasil se taxou os mesmos direitos
de importação que erão pagos por qualquer outro
paiz estrangeiro. Estas disposições combinadas com
as do artigo 22 reduzião-se a dizer :-10, 'que os pro­
ductos da Inglaterra, sem excepção, serião admitti·
dos no Imperio pagando sómente o direito de con­
sumo uniforme de quinze por cento j 2°, que os pro­
ductos da maior cultura do Brasil (o café, e o assu­
caI') serião sujeitos na Grã-Bretanha a di~'eitos P"O­
hibitivos I

Aquella estipulação foi tambem desde logo tão
desvantajosa ao Imperio, e acarretou tantas questões
e di:fficuldades, que o governo brasileiro resolveu
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mandar em 1836 a Londres o Marquez de Bar­
b cena como seu plenipotenciario, para tratar da re­
vogação do mesmo artigo. Concordando o gabinete
inglez na modificação reclamada, á excepção dos di­
reitos relativamente ao ferro e manufacturas de al­
godão e lã, requereu para si a faculdade de levantar
tambem os mesmos direitos sobre outros objectos,
principalmente sobre as aguardentes, e pela con­
cessão feita exigiu que o tratado se prorogasse por
mais tres annos : a Ião onerosas condições não annuiu
o governo imperial. (19)

Observaremos pnr fim que as disposições dos ar­
tigos 1lI., e 15, não tiverão fiel cumprimento da parte
do governo inglez. O primeiro, que exceptuava do
commercio os generos de que a Corôa do Brasil re­
servou-se o monopolio, foi violado quando as embar­
cações britannicas lIebe, e Eclipse imporlárão em In­
glaterra grande quantidade de páo-b1'asil. Então' o
Consal brasileiro em Londres reclamou contra essa
irregular entrada de mercadorias, cuja venda era
privilegiada, proGurando embargar onze mil sete­
centos e quarenta e dous tóros da referida madeira,
levados pelo primeiro daquelles navios, fundando-se
no artigo 1ft. do tratado; não foi posto em execução
o embargo,. porque os letrados da Grã-Bretanha que
forão consultados sobre. o objecto declarárão que
não havia lei alguma que prohibisse a int1'oducção da­
quelle genM'o na Inglatm'a; e oministerio britannico,

(19) Relatorio do Ministcrio dos Negocios Estrangeiros de
1837.
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conformando-se com esse parecer, accrescentou que
o artigo do tratado só se devia entender dentro dos
limites do Brasil! (20)

Quanto ao artigo 28, em o qual foi marcado o prazo
da duração do tratado (quinze annos), deu elle en­
sanchas para uma larga discussão provocada pela
Grã-Bretanba, com o fim de procrastinar esse prazo,
levando-o do anno de 1842, em que devêra terminar,
ao anno de 184.4. Dessa pretenção illogica, contro­
vertida pelo mil,listerio brasileiro com os melhores
fundamentos, originou-se um debate, que foi prolon­
gado, pela tenaz resistencia dos Enviados briLannicos,
até ás portas do anno referido de 1842. Então o
governo imperial, sempre magnanimo, sempre de­
sejoso de manter relações pacificas com o povo inglez,
decidiu a questão pGla nota de 6 de Setembro do
já citado anno de 1842, consentindo, para dar prova
de sua moderação, e boa-fé, em que as estipulações
do tratado de 12 de Agosto durassem até o mez de
Novembro de 184.!". (2t) Este acto do gabinete do

(20) Cilado l\elatorio, anno de 1836.

(21.) ota de 6 de Setembro de 18lt2 ao Enviado inglez Ha­
milton. - (l Examinado aquelle MemoTandwm que acompanhou
a primeira ~ola do senhor Hamilton (de 1.0 de Abril de 18lt2),
encontra-se nelle que (l o governo de S. M. está certo de
que a intelligencia dada pelo Brasil ao art. 28 do tratado de
1827 é inteil'amente erronea, e que a Grã-Bretanba tem o di­
reito de r~querer que as coudições do mesmo tratado sejão
reputadas mutuamente obrigatol'ias para com a Grã-Bretanha, e
o Brasil até o mez de ovembro de 18M. »

E mais abaixo diz : « Que o governo de S, 1. insiste, portanto,
Ila con tinuação do dito tratado até agueHa época, r.omo um di-
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Brasil poderia ser arguido pelo lado de pouca fir­
meza com que foi promulgado, quando toda a jus­
tjça assistia ao Imperio para se oppôr ás exigencias
britannicas; urge porém attender que discutindo-se
interesses de tanto quilate, discreto deve ser o histo-

reito que a Grã-Bretanha não póde ceder, e qlJe, ainda quando
pudesse desejar pôr termo a questão pela factura, 13 conclusão de
um novo tratado, o direito deve, não obstante, ser mantido, ex­
cepto se as negociações que se espera deverem começar com
brevidade forem terminadas antes de Nevembro de 1.8ltlt 1...

« Q\lP. se não fôr adoptado esse methodo a consequ€lDcia será
que, iantes de se concordarem algum novo ajuste, soffrerllõ gran­
demente os interesses da Grã-Brelanha, tanto pelo que diz res­
peito aos direitos individuaes dos seus subditos, como á extensão
de seu commercio. »

Vê-se, pois, que o governo de S. M. a Rainha, suslenlándo a
inteJligencia que tem dado ao art. 28 do tratado de 1.827, insiste
na sua continuação até Novembro de 18ltlt como um direito que
julga clever manter, e de que não póde ceder, suppondo erronea
a intel\igencia dada pelo do Brasil ao mencionado artigo', não
obstante os argumentos deduzidos da letra, e espirito do
mesmo tratado, com qne ella tem sido sustentada. Por muito
que o governo imperial respeite a opinião do de S. M. Britau­
nica nITo póde convencer-se de que a sua seja a erronea e julga-se
com o mesmo direito de requerer que as condições do referido
tratado sejão reputadas mutuamente obrigatorias para com o
Brasil, e a Grã-Bretanha sómente até ovembro de 1.8lt2, termo
em que acre<lita dever elle expirar. Todavia, nITo tendo podido
até uoje os dous governos concordar em uma das duas intelli­
gencias contestadas, approximando-se aquelle termo, ~ que­
rendo o governo de S. 1\1. o Imperador càmprovaJ' constante­
mente a sua moderação, e boa fé, protcstanclo cOI1LI'a a intelli·
gencia dacla pelo de S. M. a Hainha ao supracitado artigo, passa
a expedir as necessarias ordens ás estações competentes para
que continuem como até aqui em vigor as estipulações daquelle
tratado até Novembro de 18lt4, emquanto os dous govel'Dos, an­
tes dessa época, não chegarem a um accordo sobre o verdacleiro
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riador em apreciar as providencias com que farão re­
solvidas tão graves questões, confiando que, nessas
circulllstancias, a alta administração do Estado, pri-

tempo da sua terminação, tendo o mesmo governo plena confi­
ança de que o de S. M. a Rainha se convencerá afinal de que
a illtelligencia que o Brasil tem dado ao artigo em questão é a
mais conforme á razão, ao espirito, e á mesma letra delle. E
porquanto f:'sta mesma contestação prova assaz quão madura, e
reOectidamente devem ser considerados quaesquer compromis­
sos deste genero entre os governos que têm por·primeiro dever
consultar os interesses dos povos que dirigem, S. M. o Imperador
julga dever aguardar a época em que o referido (ratado hou­
ver de terminal', para resolver em ua sabedoria se convem
entrar em qualquer novo ajuste, e tomar então em considera­
ção as ditrerentes disposições comprehenclidas no projecto ofTe­
recido pelo Sr. Hamillon ao conbecimento do governo imperial.
O abaixo assignado, tendo a honra de communicar ao Sr. Ha­
milton esta resolução do seu governo, se compraz em presuadir­
se que ella não expõe os interesses do comrnercio, e direitos
dos subditos de S. M. llritannica a ~erem ofTendidos, como no
1l1emol'andtlm pareceu apprehender-se,.e persuade-se outrosim de
que, quando mesmo o Brasil não julgue conveniente para o futuro
renovar tratados de commercio com as nações suas amigas, e
alliadas, uem por isso serão al'fectados os interesses do commer­
cio, e os direitos individuaes dos subdilos dessas nações, pois
que é da propria conveniencia do Imperio, assim como da sua
diguidade, promover esses interesses (ainda sem a existencia de
compromissos expressos), e respeitar e'ses direitos; elle, que
procura por todos os meios chamar a si a emigração estrangeira,
elle, que possue em seu seio infinidade de subditQS de ditrerell­
tes nações, com a quaes actualmente não tem tratados de com­
mm'cio, mas que fazem o commercio em grande escala, e são
respeitadas em seus direitos. O abaixo assignado aproveita esta
opporlunidade para renovar ao Sr. Hamilton as expressões de
sua estima, e mui alla consideração. Palacio do Rio de Janeiro,
6 de Setembro de 1.8ú2. - Aureliano de Sousa e Oliveira Cou­
tinho. ))

38
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meira responsavel pelo bem ser, e tranquillidade do
paiz, se governaria só, e exclusi,vamente pelas regras
da sua felicidade, e reconhecidas vantagens.

A questão ácerca da duração do tratado, ou antes
o intento de obter a sua renovação, trouxe ás nossas
plagas em fins de 1.8.',.2 o plenipotenciario inglez
Henrique Ellis, com a duplicada missão extraordina­
ria de felicitar o Imperador pelo seu recente con­
sorcio, e de ajustar as bases de um novo tratado de
commercio. (22) A missão deste distincto diplomata
parecera um retrocesso do governo britannico ás
idéas de moderação, e uma abertura para o renas­
cimento das relações benevolas entre aquelle governo,
e o do Bra:sil, relações azedadas depois das violencias
do cruzeiro inglez na perseguição do trafego, e da
discussão irrltaD:te sobre oprazo em que devêm findar
o tratado de 1827.

Escolhendo-se para esse fim um alto funccion/ario
da Grã-Bretanha, cbeio de honrosos serviços, e alheio
ás l~tas anteriormente suscitadas pelos plenipoten-

(22) o mesmo plenipotencial'io foi igualmente encarregado de
apresentar da parte de sua soberana ao Imperador as escusas
pelas quaes não lhe foi possivel aceitar a grã-cruz da Ordem
Imperial do Cruzeiro. Em audiencia particular (26 de Novem­
bro de 1842) expressou o Enviado britannico a S. Magestade o
pezar que tivera a Rainha de Inglaterra por aquelle motivo, de­
clarando que ella se tinha imposto a determinação de não accei­
tal' ordens estrangeiras, por cuj a causa não lhe era dado fazer
uma excepção acerca das do Brasil.

Diversas interpretações se deu ao facto alludido, por isso julga­
mos de interesse hi~torico elucidai-o, fundados nos documentos
officiaes que tivemos á vista.
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ciarios britannicos no Rio de Janeiro, manifestava-se
o anhelo de estreitar as allianças da Inglaterra com
o Imperio. Consequente com este sentimento, o En­
viado Ellis ao aportar a esta capital houve-se com
toda a cortezia, e deferencia pelo Imperador, e pelo
governo, e seguiu as negociações sempre em um ter­
reno igual, e sem prevenções.

As instrucções, porém, dadas ao Ministro Ellis erão
deficientes, e uma das principaes vantagens que oIm­
perio almejava recolher do novo tratado, isto é, a
admissão para consumo em Inglaterra dos generos ex­
portados do Brasil, diminuindo-se os pesados direitos
que alguns pagavão, e que os tornavão quasi impossi­
veis de entrada naquelle paiz, não podendo ser adop­
tada pelo dito plenipotenciario por não se achar
autorisado a deferil-ana extensão desejada, fez abortar
a negociação. (23) Todavia o governo brasileiro, so­
frego de dar penhores á Inglaterra do desejo de cul­
tivar suas relações intimas, concluindo um tratado em
que fossem consultados porém os interesses da
nação, mandou o conselheiro Araujo Ribeiro a Lon­
dres no caracter de plenipotenciario extraordinario

(23) o senador Honorio Hermeto Carneiro Leão foi o plenipo­
tenciario da parte do Brasil para assenLar nas bases do novo
tratado de commercio, com o Enviado EIlis. A' sua firmeza, e
energia, assaz provadas, on quando foi mister conjurar a tor­
menLa que ameaçara o lmperio a t'l'inta de Julho de 1.832, ou
'quando, como Peel, abraçando uma idéa generosa, plantáru no
paiz o regimen da conciliação, deve~se em grande parLe o não se
haver concluido nessa época uma convenção que fosse prejudi­
cial aos interesses do Imperio.
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para continuar a negociação encetada com o Enviado
Ellis. Todavia depois de varias conferencias com Lord
Aberdeen, então no ministerio dos Negocios Estrangei­
ros, não foi possivel ao diplomata brasileiro alcançar
um resultado satisfactorio a respeito deste assumpto.

l\1allograda a missão ElJis, nomeárão-se em i8l~4­

'novos plenipotenciarios brasileiros para reatarem a
referida negociação por instancias do Ministro inglez
nesta côrte R. Hamilton, que se dissera munido de
poderes para entrar em ajustes. (24) Difticil, porém,
era nessa conjunctura levar ao cabo qualquer accordo
com a Inglaterra, quando seus cruzeiros infestavão
nossos mares e costas, assaltavão no~sas povoações
do litoral indefesas, e aprezando navios suspeitos do
trafego levavão-os, contra a letra dos tratados, para
'Demerara, e Cabo da Boa Esperança, em vez de serem
sujeitos ao julgamento das commissões mixtas. (25)

(24) Forão plenipotel1ciarios brasileiros os Conselheiros Er­
nesto Ferreira França, Francisco de Paula Sousa j\'Iello, e José
Antonio da Silva Maia,

(25) Este pensamento revela-se claram,ente na nota do Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros de 1.9 de Junho de 1.845, diri­
gida ao Enviado H, Hamilton, que requel'êra a reabertura das
conferencias: « Em contestação não póde deixar de ponderar
ao Sr. Hamilton as dimculdades que naturalmenle resultão, e de­
vem acompanhar l1ma negociação que tem por fim a celebra,ão
de um tratado no meio elas idéas ?'epugnantes do paiz, e dos
factos incontpstaveis que têm dado incl'enumto, econsistencia á opi­
nião de que 'o Bmsil não tem timdo dos tmtados as vantagens
qtte seriito pam deseja?'. Sendo, porém, necessario vil' a um re­
sultado sobl'e esta negociação, aliás demol'ada em consequen­
cia de sua gravidade, e das ci7"cumstancias ponderadas, o abaixo
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Entretanto, respondendo á insistencia do Enviado
Hamilton, que pedia a 'continuação das entrevistas
com os nossos plenipotenciarios, e no intento de ul­
timar essa questão, sem prejuizo, porém, das justas
exigencias· do Brasil, expediu o gabinete brasilei.ro
suas ordens aos ditos plenipotenciarics no sentido
requerido, e declaranno-lbes que, como clausnlas do
tratano, inserisspm artigos relativos: o primeiro, á
concessão pelo lado da Grã-Bretanba n,e indemnisa­
ções a todos os donos de navios brasileiros, e ~uas

cargas cujas reclamações estivessem pendentes, ou
fossem altendiveis em consequencia de aprezamentos
feitos contra as estipulações dos tratanos j o segun~o,

ácerca de uma convenção, que se devêra celpbrar
desele logo, fixando os limites entre o Imperio, e a
Guyana ingleza. (26)

assignado tem a honra de communir.ar ao Sr, Hamilton na copia
junta do aviso expedido com a data de hoje aos plenipolenciarios
brasileiros as ultimas resoluções do g-overno imperial a este
respeito. O Sr. Hamilton reconhecel'à nas resolllções do governo
imperial o espirito de moderação, e jnstiça que as dicton, não
exigindo o mesmo governo em retribnição rIas concessões feitas
aos snbditos britannicos mais do que aquil10 que é devido aos
ubdito brasileiros.... ))

(26\ Aviso aos plenipotencial'ios brasileiros, em 19 de Juullo
de 1.845: (( IIlm. e Exm. Sr.-Foi presenle a S. r. o Imperador
tudo qnanto.se passou na couferencia ele 13 de :Março lo cor­
rente anno entre os plenipotenciarios brasilejros, e o plenipo­
tenéiario britallnico MI'. H. Hamilton relativamente ao_ projecto
de tratado olTerecido pOl' f'sle ullimo plenipotenciario. Resulta
desta confe.rencia ter ficado adiada a discussão rio projecto até
que o governo imperial resolvesse sobre a idéa, suscitada na dita
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Estas deliberações, que sobremaneira honrão ao Mi­
nisterio qne as concebeu, já porque por meio dellas
se salvavão os direitos dos subditos brasileiros cuja
propriedade havia sido atacada por illegaes apprehen­
sões do cruzeiro britannico, já porque tendião a es-

conferencia por um dos plenipolenciarios brasileiros,de se accres­
centar ao tratado artigos sobre as reclamações dos subclilos do
Imperio provenientes de apprehensões ilIegitimas, e a questão de
limi~lre a Guyana ingleza,e oBrasil , artigo que MI'. H. Hamil­
ton declarou nãó poder discutir por não se achar munido para
esse fim das llec~ss<Jl'ias instrucções. S. i\L o Imperador, tomando
em considera"ão este gl'ave objecto, e não podendo pre cindir
na occasião de celebrar-se um tratado de, em justa retribuição
das concessões estipuladas em favor dos suhditos de S. i\I. Bri­
tanoica, prover aos direitos de seus proprios subdilos, e ao
bem-estar, e segurança do Imperio: Foi servido resolver: 1.",
que as conferellcias continuem até concluir-se por accordo
d.os plenipotenciarios a discussão do projecto de tratado ofTere­
cido pelo plenipotenciario de S. M. Brilannica; 20 , que os ple­
nipotenciario brasileiros devem ofTerecer ad re(fJrendtt1n dous
artigos que abaixo vão transcriplos ; 3" que pstcs dou~ artigos
deveráõ considerar-se como C'ondi ão sine quà non para a ralifi­
r.ação da parte de S. M. o Imperador do tratado ofTerecido pelo
plenipotenciario britanuico, com as modificações que forem
accordadas entre todos os plel1ipotenciarios encarregados de o
celebrar.

« Artigo LoS. M. a Rainha da Grã-Brelanha se obriga a con­
ceder justas indemnisações a todos os donos de navios brasileiros,
e suas cargas, cujas reclamações estiverem pendentes, ou pu­
derem te,!' lugar, e forem attendiveis, eru consequencia de apre­
~amentos fmtos pelos cl'llzeil'os il1gIezes contra as estipulações
dos tratados, convenções, instrucções, e regulamentos relati­
vos á cessação do trafego de escravatura; as quaes reclamações
serão reguladas na conformidade de uma coovel1çãoespecial que
se ba de celebrar entre S. M. aRainha da Grã-Bretanlia, e S. M.
o rmperador do Brasil, o mais breve que fôr possiyel, não exce­
dendo, porém, a um anno.
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tabelecer as divisas certas entre oImperio, e aGuayana
ingleza, objecto esse tle constantes perturbações entre
os dous paizes, ficárão adiadas por se não achar au­
torisado o Nlinistro inglez a aceitaI-as; sendo que
mais tarde tambem se suspendeu a mesma negociação
desde que constou ao governo imperial a apresen­
tação no parlamento britannico !la lei (Bill Abe1odeen)
que sujeitou aos tribunaes inglezes os navios brasilei­
ros suspeitos de se empregarem no trafego illicilo de
escravos. (27)

Em fins de 1847 o plenipotenciario Howden (o ter­
ceiro que requeria a falltura de novo tratado de com­
mercio, e navegação por parte da Grã-Bretanha) re­
metteu ao governo imperial dous projectos de trata­
dos, um concernente á repressão do trafego, e o
outro para regular as relações commerciaes entre
os dous paizes.

(l Artigo 2. 0 5. M. o Imperador do Brasil
l
e S. M. a Rainha da

Grã-Bretanhaconcordes no desejo de terminal' as desintelligencias
que têm occolTido Acerca dos verdadeiros limites que separão, e
dividem o tenitorio pertencente ús suas respectivas corôas na­
quella parte da America que se denomioa -Guyaua- convêm
em celebrar quanto antes o tratado definitivo destes limites, no­
meando para esse fim os seus respectivos plenipotenciarios,e dan­
do-files as preci as iostrucções logo que forem ratificados os
presentes artigos.

(l Deos guarde a V. Ex. Paço, em 19 ue Junho de 18lt5.- An­
tonio Paulino Limpo de Abreu. - Sr. Francisco de Paula ousa
Meno. - Identicos aos Conselheiros Ernesto Ferreira França, e
José Antonio da Silva Maia. ')

(27) Relataria dos Negocias Estrangeiros de 1846.



- 30ft.-

Quanto ao primeiro, contendo disposições inadmis­
siveis, não pôde ser discutido pelo gabinete brasileiro,
até po~que, pelo mesmo tempo de sua apresentação,
declarava Lord Palmerston no parlamento que se re­
cusarião quaesquer aI terações ou modificações que a
elIe fossem ófferecidas.

Qua'Qto ao de commercio, o ministro Limpo de
Abr u dando delle conta á assembléa geral assim ex­
pressou-se: « Além deste tratado (o da repressão do
trafego), um outro projecto havi3. apresentado o
mesruo Ministro, de ordem de seu governo, para re­
gular as relaç,ões commerciaes entre os dous paizes
sob o principio de igualdade de tratamento, sem in­
terferencia em suas respectivas tadfas, e não pedindo
concessão de favores especiaes ; o seu principal fim
foi garantir direitos civis do mesmo modo por que
farão estes estipulados nos artigos perpetuas com a
França; dous assumptos especiaes sel'ião ajustados
para serem igual~dos aos nacionaes os subclitos das
duas nações quanto á matel'ia de impostos. e sobre a
competencia dos Consules das mesmas nações em in­
tervir na arrecadação, liquidação,. partilha, e devo1­
vimento das heranças de seus concidadãos fallecidos
com testamento ou ab intestato. O governo imperial
não duvida que estas devão ser as bases essenciaes
de qual'luer convenção que queira fazer-se, não só
com a Grã-Bl'etanba, mas ainda com outra qualquer
nação; porém não acha difliculdade, nem inconve­
niencia em que estbs dous !lssumptos possão ser reg'Ur
lados por leis ou decretos do governo.
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« Quan.to á materia de impostos, graves compro­
mettimentos podem dar-se, e têm sobrevindo de não
se determinar com precisão olimite a. que devem cir­
cumscrever-se as assembléas provinciaes, e até as ca­
maras municipaes. Como não é da alçada do governo
imperial intervir no que pertence áquelIas assembléas
pelo acto addicional, cujo artigo 20 só as iohibe de
decretar impostos que offendão a Constituição do Es­
tado, interesses de outras provincias, ou impostos ge­
raes, e os tl'atados, sobre a verdadeira intelligencia
desse artigo, resolvereis o que julgardes conveniente,
quando seus actos venhão a prejudicar interesses le­
gi timos de estrangeiros, onerando-os só por não
terem em seu favor alguma estipulação em virtude do
tratado.

« Pelo que diz respeito á questão de heranças ja­
centes de subditos estrangeiros falIecidos no Imperio,
nada julgo dever accrescentar ao que vos foi ponde­
rado no anno passado. O governo imperial julga
precisa uma reforma dos actuaes regulamentos, de
modo que se conciliem com a pratica geralmente
seguida de dar-se aos Consules o direito que lhes
cabe de velar, conforme as leis do paiz, nos interesses
que provêm aos subditos de sua nação, por direito
de successão. Estabelecidos p01' lei ou actos do govemo
estes, e outros principias de direito, nenhumaneces.
sidade have?'á de confi?'mal-os PO?' tratados; estou
mesmo que não serião elIes p?'ecisos como wm in­
centivo para chamar capitaes estrangeiros ao Impe­
rio, e conservar nelIe os que estão sob a guarda de

39
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suas leis. Accresce que o pensamento do governo
imperial, depois da peomulgação do Bill de :) de
Agosto de 1845, substitutivo do artigo '10 da conven­
ção de 23 de Novembro de t826. tem sido invaria­
velmente o de não conclui?' tmtado algwm de com­
me?'cio com ogoverno de S. 1\'1. Britannica, emquanto
não (ór o mesmo Bill?'evogado, ou concorde elle em
um ajuste razoavel sobee o teafego, que importe sua
revogação,.. »

Tal foi o resultauo que houve das tentativas feitas
desde 1842 para a celebração de um novo tratado
de commercio, amizade, e navegação com a Grã­
Bretanha, em substituição lIo que havia finalisaclo
em 18M~. (28) Depois das questões sobre o prazo

(28) Deve-se, poróm, notar que,não obstante a terminação do
tratado com a Inglaterra, e com outras potencias, as transac­
ções dos seus respectivos snbditos farão sempre em progressivo
augmento, facto esse devido ii libcralidadc, e franquezas da po­
litica cOlllmercial do Brasil. J"lelhor do que o poderiamos fazeI',
quer em relação ;ís apreciações sobre o assumpto, quer re.lativa­
mente á linguagem, nobre e energica de que u ou, des­
envolveu magistralmente aquella tbese um dos nossos mais
disLinctos, e esclarecidos diplomatas o Conselheiro Sergio de Ma­
cedo, no seu despacho datado de Londres aos 1.6 de Maio de
1.854, no seguinte, e importantissimo trecho: « Um O)1tro mo­
tivo de sorpresa para Lord Clarcndon foi a exposição que oabaixo
assignado fez dos beneficios que os capitalistas, e os negocian­
tes illglezes têm colhido da politica liberal do governo do Brasil.
Lord Clarendon em sua nota de 29 de Abril, c em outras occa­
siões havia exprobrado ao J'eferido govr.rno a falta dessa libera­
liclade ; o abaixo assignado julgou dever aprovcitar-se do ensejo
pam affirmar que só o Brasil tinha sido viclima do systema de
monopolio cOIDmercia! da Grã-Bretanha, emquanto qne esta na-
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da terminação do tratado de 17 de Agosto de j 827,
da abolição do juizo da conservatoria, das affronlas

ção sempre teve a ganhar pelas medidas financeiras do governo
bl·asileiro. E' esta uma discussão que o abaixo assiguado não
deve abandonar porque as relações entre os dous paizes lucruráõ
com ella. Os lucros obtidos ultimamente pelos capitalistas in­
glezes, e fixados pelo abaixo assignado em uma somma approxi­
mada de ;f. 1.200,000, não lhes vierão do commercio, mas
resultárão do melhoramento do credito publico no BI;asil, conse­
quencia da boa ordem posta ás suas finall';as. Uma das causas
que contrariavão esse facto era o tratado com a Inglaterra, que
expirou em 18M, o qual submellia ~ um systema absurdo a
economia de suas tarifas de alfandega. Depois da terminação
desse tratado tarifas melhor entendidas forão organisadas, e
seus efl'eilo jnntos a outras cü'cumstancias produzil'ão um excesso
nos orçamentos, que até então encerl'avão-se com constantes
deficiLs. As apolices dos dilTerentes empreslimos do Brasil emil­
tidas todas por uma taxa inferior a 80, e que não subião mais
alto no mercado,alçárão-se,em consequenr,ja deste bom estado fi­
nanceil'O, acima do par. E te resulLado importa 20 por cento
de vantagem para os capitalistas inglezes que possuem, pouco
mais ou menos, ;f. 6. O00,000 dessas apolices, tanto em Londres
como no Brasil. emelhante lucro, pois, é sem duvida susce­
plivel de um calculo que pareceu ridiculo quando Lord Claren­
don presumiu referir-se aos proventos do commercio que Jlão
se preslão a taes calculos. Se as pretenções do gevel'llo britan­
nico de renovar o tratado fossem acolhidas, essas vantagens dos
capitalistas não serião tão avultadas. Lord Clarendon pensa
que aos lucros cios negociantes inglezes conespondem sempre
outros analogos para os productores brasileiros. Este asserlo
procederia em um systema de liberdade de commercio, mas não
pelo systema impost0 ao B:'asil pelo tratado de 1827, e pela le­
gislação ingleza. Então observava-se, por exemplo, que a Grã­
Bretanha exportava para o Brasil em nm anno f. 3.000,000 de seus
productos, e no mesmo anilo consumia d<.> café brasileiro ;f.nove,
e iguaes insignificantes valores do ass'ucar, cacáo, e outros pro­
ductos da gmnde cultura brusileira. _a ordem do valor das ex-
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que soffrêra a nossa Soberania pelos attentados in·
qualificaveis perpetrados a pretexto da perseguição

portaçães da Grã-Bretanba o Brasil é o quarto dos consumidores
de seus productos, e para que não seja o terêeiro é mister con­
tar toda a AIlemanha como um só Estado. Entretanto que a Grã­
Bretanha tem sido sempre, e é ainda proporcionalmente um dos
mais insignificantes consumidores elos productos brasileiros. O
commercio entre os dous paizes faz-se com capitaes inglezes,
sobre navios inglezes, por emprezas ingleza . Assim os lucros
dos armadores, os interesses dos capitães, as soldadas dos ma­
rinheiros, os premias do seguro, as commissães, e os resultados
do negocio, tudo entra para as algibeiras dos Inglezes. O pro­
ductor brasileiro paga as mercadorias, que consome, com os pro­
ductos de sua agrículLW'a, que os Inglezes se encarregão de
vender em todas as partes do mundo, excepto na Inglaterra. Na
época da expiração do tratado de 1827 um conbecimento me­
nos perfeito dos verdadeiros interesses do Brasil, um espirito
menos liberal em materia de commercfo,leria talvez aconselhado
ao governo brasileiro o sujeitar as manufacturas inglezas ús mes­
mas taxas de direitos de consumo impostas sobre os productos
brasileiros pelas tarifas inglezas. O contrario se praticou, as
novas tarifas brasileiras forão fundadas sobre principios tão libe­
raes, e tão bem calculados que, ao passo (rUe produzirão aug­
mento da renda, trouxerão tambem ao commercio inglez um
progressivo Grescimento. Do augmento da renda já se disse que
os capitalistas inglezes retirúrão grandes begeflcios; da liberali­
dade das tarifas os commerciantes britannicos continuão a re­
colbêl-os igualmente. Dest'arte o governo do Brasil entregue
ús suas inspirações, e ainda que embaraçado por obstaculos op­
postos pelo da Grã-Gl'etanba, tem feito mnis pelos interesses dos
commerciantes e capitalistas inglezes do que a iniciativa diplo­
matica do seu governo com seus tratados sem reciprocidade, e
com sua acção constrangedOl'a por toda a parte. ão existe en­
tre os dous paizes alguma opposição de lllteresses, e entre
os dous governos um s6 motivo de desintelligencia surgira, era
o trafego de escravos. Fenzmente não se póde fazer mais (fUestão
deste trafego. Quando se tem conhecimento de todo estes fa-
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do trafego de es~ravos, da promulgação do Bill
Aberdeen, que sujeitára os subditos brasileiros ao

clos, é para maravilhar o I'llIOO que o governo britannico tem
adoptado em suas relações com o do Brasil. Ha de sua parle
uma aspereza, um espirilo de desconfiança, uma hoslilidade,
uma opposição de vistas que não se póde facilmente explicar.
Nas regiões do Prata, contra o interesse do commercio inglez,
vê-se os agentes brilannicos contrariar constantemente a acção
diplomatica do Brasil. Nada abi se pralica por este meio, ainda
com os signaes os mais palentes de restabelecer nellas a paz, e
a ordem, de acabar com a carnagem, e com as pel'seguições
politicas, sem que o governo inglez se mostre sombrio, e sem
que procure embaraçar essa polilica. Desde que uma questão se
apresenla (como a do Amazonas) ou outras pretenções surjão, de
qualquer parte, hosUs ao Brasil, o governo brilaunico arregi­
menta-se immedialamente do lado do parlido adverso, ainda
com damno dos interesses os mais palpaveis da Grã-Bretanlla,
Negocios os mais Lriviaes tomão aos olhos do govemo inglez
proporções agiganlc1das logo que a acção das autoridades bl'asi­
leu'as aillgura-se-lhe irregnlar. E' sempre com a ameaça nos
lahios que o govemo inglez se dirije ao do Brasil. Os Consules,
Vice-Consules, e outros agentes subalternos inglezes, observando
esta maneira de obrar do seu governo, imaginão que o meio de
agradar-lhe, e de conseguirem promo~ões, limita-se a travar
constautes discussões com as autoridades brasileiras, e a tomar
em frente deUas o tom de ameaça, a denegrir o governo, os em­
pregados, e o paiz, amontoando na redacção de seus relatorios
Lodos os boatos, todas as anccdotas odiosas, e dando-lhes iu­
terprelações malevolas.

(( Os tristes etreitos deste syslema Lendem a irritar por seu tm'no
os empregados brasileiros, a tornar difficil a politica esclarecida
e lmeral de seu governo, e a estabelecer como ponto de honra
o não curvarem-se a exigencias alLivas apresentadas por hospe­
des tão pouco benevolentes. Deste facto nascem serias queixas,
novas irregularidades, e rigores que não estão na intenção do
governo. Se se inquil'e do FOl'eign Office por que razüo dá ás
suas relações com o Brasil essa côr de il'l'ilação, de suspeila, e
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julgamento de tribunaes inglezes, e de outros inci­
dentes não menos dolorosos, como a reclamação
Young (29), por cujo motivo fôra tantas vezes o mi-

de opposição de_vistas, responderá com aquelles pequenos e re­
feridos incidentes, com as irregularidades inseparaveis de uma
acção tão continua, de uma actividade tão grande de lransações,
com as difIiculdades de detalhe, emfim, que são inevitaveis em
toda a parte, e que devem sêl-o principalmeute em um paiz em
que as grandes distancias, a novidade das instituições, e tantas
oub'as circumstaucias tOl'llão difIicil, e lenta a acção do govel'11o.
E' o espirito do govel'llo, e da legislação, é sua marcha geral, e
seus principios, o faclo que deve determinar a natureza das re­
lações entre os dous gabinetes, e não mesquinhos e pequenos
negocios de detalhe, a~itados nas regiões officiaes inferiores e
que nada all'ecLão os interesses geraes, os quaes caminhão na es­
trada da prosperidade a mais satisfactoria. O abaixo assignado'
pois espera que Lord Clarendon comprebenderá a vantagem, e
a jnstiça de adoptar antes a respeito do Brasil uma politica
benevolente, e mais conforme aos interesses dos dous paizes,
do que aquella das prevenções. e da opposição de vistas,
da qual as du,as notas de S. Ex. ácerca da navegação dos rios dão
flagrante exemplo.... Sergio de Macedo. II

(29) Reclct?l1ação YOltng: « .••. repele o Sr. Ouseley na
refel'ida nota (de 25 de Agosto) a declaração que já fizera na
de 11 de Março dirIgida ao predecessor do abaixo assignado ­
de que nClo é resposta para uma l'eclamação desta natureza dizel'­
se que a legislatttra não tem de,~tina.do foodos pam satis{azél-a.­
« Com esta questão, diz o Sr. Ouseley, a Grã-Bretanha nada
« tem que fazer, e o governo de Sua Magestaele não póde.permiLtil'
« que difticuldades technicas nascidas da Constiluição Brasileira
« sirvão de motivo para se recusar, ou demorar em fazer-se jus­
li liça a um subdito l)rilannico. ))

« Se uma semelhante declaração partisse de um ministro de
um governo absoluto, nada tinha de eslranhavel; mas póde por­
ventura ser sustentada pelo represenlanle de uma nação consti­
tucional, onde o objecto mais importante é a receita, e despeza
publica? E onde o governo não póde dispô I' de quantia alguma
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nisterio brasileiro o alvo ele duras, e acerbas incre­
pações dos plenipotenciarios britannicos, do uebate
ácerca da existencia de um po·ntão (30) dentro do
porto desta capital, e finalmente dos conflictos re­
lativos á fixação elos limites do Imperio com a Guyana
ingleza (31) ; assaz difficil era pôr de accordo duas

sem que seja decretada pelo poder legislativo? Palacio, etc., 28 de
Agosto de 1840. -.Â.ureliano de Sousa e Olú'eim Coutinho. ))

Em outl'a nota da legação ingleza de 21 de Abril de 1847 en­
contra-se a seguinte ameaça: « Está pois o governo de Sua Ma­
gestade na firme determinação de obter que se faça justiça a
MI'. Young; e compete,portanto, ao governo brasileir'o o decidir se
o Brasil quer espontaneamente fazer a dita justiça, ou se deverá
o governo britannico e))~pl'egar os meios que tem à sua disposi­
ção para const'l'anger o govel'l1o do Brasil a concluir este nego­
cio. -James Hudson. ))

(30) Por muitos annos existiu no porto desta côrte uma p,'e­
siganga ingleza, e consta-nos que a sua cessação foi precedida
de larga discussão; entre os documentos, porém, que tivemos á
vista não deparámos com as informações desse assumpto.

(31) Lúnites com a Guyana ingleza. Diremos algumas pala­
vras sobre esta questão, e tanto quanto comporta em uma nota,
Catechisando pelo anno de 1840 o missionario inglez Youd os
Indios habil.antes em tel'l'Horio sempre considerado do Brasil,
ordenou o presidente do Purá ao mesmo missionaria que se re­
tirasse para além do limite recouhecido entre a Guyana ingleza,
e o Brasil, o que com efTeito realizou-se, Este facto deu lugal' a
que o governo bl'itannico nomeasse uma commissão com o fim
de examiuar os seus verdadeiros limites com o Imperio, e em

-20 de Fevereiro de 1841. o plenipotencial'io Ouseley, escrevendo
uma nota ao nosso Ministro dos Negocios Estrangeiros, incluiu um
Memol'andum ácerca da referida questão, no qual reclamava uma
fronteira que não era a reconhecida desde longo tempo. O Con­
sellJeiro Allreliaüo de Sousa e Oliveira Coutinho retorquiu victo_
riosamenle á pretenção indicada no referido Memorandum pela
nota de 26 de 1arço daquelle anno, nuta que pela sua extensãO
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nações, contra uma elas quaes forão infligidas tão
acres offensas. Era pre.ciso esperar do tempo, e das

não inserimos aqui, mas que é digna d'e ser consultada, porque
com toda a proficien~ia descarnou o assumpto. Pouco tempo
'depois uma força armada ingleza, por ordem do governador de
Demerara, invade e apodera-se da missão do Pirára, den tro
do nosso territorio, expelle o missionaria Frei José dos Santos
Innocentes, e todos os Brasileiros que ali se achavão, mani­
festando a intenção de formar um estabelecimento fixo, e
definitivo, como se esse telTitorio fosse pertencente incon­
testavelmente á Inglaterra. Entretanto, tendo o governo bra­
sileiro por nota de 8 de Janeiro de 18ú2 insinuado ao britannico
a inoccupação do Pirára, emquanlo não se discutisse a fundo a
questão dos limites; foi este alvitre acceito pelo da Grã-BJ'eta­
nha como se infere da importante seguinte nota: « O abaixo
assignado, do conselho de S. M. o Imperador, Ministro e Se­
Cl etario de Estado dos -egocios Estrangeiros accusa a recepção da
nota que em data de 29 do mez passado (Agosto) lhe dirigiu
o SI'. H. Hamilton, Enviado extraordinario, e Ministro pleni­
potenciaria de S. M. Britannica, referindo-se á nota de 8 de
Janeiro deste anno, na qual o abaixo assignado em vista da cor­
respondencia llavida anteriormente com a legação britannica se
expressava da maneil'a seguinte: « Reservando pois toelos os
« seus titulos (o governo imperial) para os validar em tempo
« opportuno, concorda em fazer retirar os seus Delegados, ou
II qualquer destacamento militar do PiJ'ára, e em reconhecer
\( provisoriamente a neutralidade daquelle lugar sob a condição
\( enunciada pela Grã-Bretanha de ficarem as tribus de Indios,
\( inclependentes, e de posse do terreno até a decisão a definitiva
« dos limites contestados; e que por consequencia nenhuma
« força ingleza possa igualmente permanecer nos mesmos pontos,
\( onde sómente se poclerão achar os Ecclesiasticos das duas Reli­
\( giões Catholica, e Protestante, empregados na civilisação dos
\( aborigenes,e os subditos (sem caracter militar) de uma, e outra
\( corõa, que porventura seja mister empregar-se na manutenção
« das propriedades particulares, ou em medidas de jurisdicção oli
\( superintendencia, e relações que podem origmar·-se do estado
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cil'cumstancjas, novos elementos de harmonia, novas
exigencias sociaes, novos interesses reciprocas, que

li provisorio de cousas que se trata de estabelecer, entre estes
II pontos podem os dous governos entender-se por meio dos seus
li plenipotencial'ios.llConclue o Senhor Hamilton a sua dita nota
asseverando que fôra encarregado de notificar ao governo impe­
rial que, concordando o governo de S. M. Britannica nas medidas
provisol'ias enunciadas na citada nota de 8 de Janeiro, na per­
feita inteIligencia de que o governo do Brasil se ha de cingir ri­
gorosamente ás condições emit lidas, se havia determinado a
sahida do destacamento de tropas britannicas que occupão o
terreno disputado do PiTl\I'a, com toda a brevidade possivel, ex­
pedindo-se ordens para aquelIe fim ao governador da Guyana
britannica. O abaixo assiguado apressou-se a levar este nego­
cio á augusta presença de S. M. o Imperador, e tem a honra de
significar ao SI'. Hamiltou, que recebeu ordem para responder­
lhe, que o governo imperial adllere perfeitamente á medida
mencionada na nota que contesta. O abaixo assignado, persna­
dido, como está, não só de que por esla fórma se evitavão
quaesquer contestações que' poderião sobrevir por occasião do
terreno que se diz litigioso, como de que sendo da competencia
dos plenipotenciarios das duas nações a decisão da eplesUiQ
depois de proceder-se aos necessarios.exames dos titulos posses­
sorios, e demarcações do estylo, se conseguirá uma solução sa­
tisfactoria da materia para ambas as nações, que contribuirá para
estreitar cada vez mais os laços de amizade que as ligão. esla
conformidade o abaixo assignado officiará ao presidente da pro­
vincia do Pará na primeira occasião, afim de que eIle expeça as
ordens convenientes para que se observem rigorosamente as
condições exaradas na referida correspondencia, ficando cerlo
o abaixo assignado de que orgovernador da Guyana ingleza pela
sua parte cumprirá religiosamente o compromisso ajustado en­
tre os dous governos..Mas, como o abaixo assignado anhela
obrar sempre com a maior franqueza, e boa fé na~ suas relações
com o governo britannico, apressa-se desde já a communi­
c,ar ao Sr. Hamilton o extracto annexo de um officio assignado
pelo presidente da provincia do Pará em 26 de Julho preteri lo,

40
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fizessem esquecer o passado, e asseltassem em termos
de sincera cordialidade a união dos dous paizes.

Para este fim urgia radicar no espirita do povo
brasileiro a crença de que a nação que nos trouxera
como auxilio o peso de su~ influencia para o reco­
nhecimento de nossa Independencia, que nos presta

rogando-lhe haja de o tomar tambem em consideração, ser­
vindo-se dar as providencias adequadas para que se não fação
depredações de· gados pertencentes ás Fazendas nacionaes, ou
quaesquer ataques ás propriedades, como muito convem arlm
de que este importante negocio se conclua pela maneira mais
amigavel, e conforme ás intenções dos dous governos. O abaixo
assignado reitera por este motivo ao Sr. Hamillon as expressões
de sua perfeita estima, e distincta consideração. Palacio do Rio
de Janeiro, 3 de Setembro de-1842. - A'Ut'eliano de So'Usa e

Oliveira Coutinho. li

Todavia, ignorando talvez o commissario Schombl!?'g a existen­
cia deste accordo, continuou nos trabalhos de demarcação, eri­
gindo marcos nas embocaduras dos rios lIJahú, e Tacattí, pondo
neHes a legenda-25 de Abril de 1.842-It V. (Rainha Victoria),
e por sua parte o missionario Youd conservava-se tambem no
Pirám procurando desviar os indios 111acaa:is do gremio do Im­
perio, sendo que, além disso, uma força brilannica estava desta­
cada em distancia de duzentas braças daquella missão. Commu­
nicada;> estas occurrencias á legação brilannica, em data de 3
de Outubro de 1842, obtiverão eIlas pl'ompla solução, como se
vê do Relataria dos negocias estrangeiros de 1843, determinando
o governo inglez a immediata, e absoluta remoção dos marcos
fincados pelo mencionado Schomburg, bem como a retirada do
destacamento de forças briLannicas. Acerca desta questão de­
para-se no tomo 3", serie 3\ da Revista do Instituto Histo­
rico com uma excellente Memoria de Monteiro Ba~na sobre o
intento que têm os lnglezes de Demerara de usurpar as lel'l'as
adjacentes á face ausLral da cordilheira do rio Branco para am­
plifical' li sua colonia.
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prompta acolhida quando é mister realizar os em·
prestimos no exterior, cujos nacionaes emigrando de
sua patria abrem os sulcos em nosso solo para nelles
assentarem ocarril de ferro, que levará a civilisação
aos centros do Imperio, cujos capitaes coadjuvão e
dão expansão a outras industrias, não podia ser in­
differente á. sorte do Brasil, não 'Podia pretender a
sua ruina, a su'a aniquilação.

Tal foi por longo tempo o empenho dos homens
sensatos, e de estadistas notaveis ; não contrariando,
no momento dos ultrages, a justa indignação, e sus­
ceptibilidade do paiz, buscavão posteriormente inter­
pretaI-os de modo que suavisasse a sua extensão, e
amargor.

Era essa a situação das cousas em bem recente
data, caminhava-se sem tropeço para a época da re­
conciliação, "ouvia-se já com benignidade as novas
abertlIras i nternacionaes da Grã-BreLanha, quando
infelizmente o naufragio de um navio inglez nas
praias do Rio-Grande do Sul e um insignificante con­
flicto entre alguns officiaes da marinha britannica 'com
os agentes da policia brasileira (32), veio annuviar o
horizonte, e reverdecer as antigas queixas.

Não seremos nós, solicitos pela volta das relações
benevolas com a Inglaterra, que, expressando-nos
imprudentemente, colloquemos a mais pequena pedra
no movÍmento que se opera para chegar-se a essa

(32) Pl'l!I!ce a{ Wales, chamava-se o navio. O desaguisado
occoncu na T'ijucu, suburbio do Rio de Janeiro.
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agradaval consequencia; a primeira just~ça já nos foi
outorgada pelo Ve1'dict de um dos mais illustrados, e
rectos Soberanos da Europa (33) ; a segunda virá,

(33l Eis o contexto desse Laudo:
-Nous, Léopold, Roi des Belges, ayant accepté les fonctions

d'arbitre qui naus ont été conférées, de commun accord,
par le Brésil et par la Grande BreLagne, dans le dilTél:end
qui s'est élevé entre ces Etats au sujet de I'al'restation, le 17
Juin 1862, par le poste de la Police Brésilienlle situé à la 1'iju­
ca, de trois officiers de la Marine Brilannique, eL des incidenls
qui se sont produits à la suite el à l'occasion de cetle arres­
talion:

Animé du désir siucere de répondre par une décision SCl'UpU­
leuse et únpartial~ à la confiance que les diLs Etats Nous ont té­
moignée;

Ayant á cet elTet dument examiué et murement pésé tous les
documents que ont élé produils de part et d'autrej

Voulant, pOUl' remplir le mandat que Nous avons accepLé,
portel' à la connaissance des Hautes Parties inléressées le résul­
tat de Notre examen ainsi que Notre décision aJ'bitrale SUl' la
question qui nous a été soumise daus les termes suívants, à
savoir:

Si, dans la maniere dout les lois BI'~silieDDes 00 t éLé appli­
quées aux ofliciers Anglais, iI y a eu olTense envers la Marine
Britannique ;

Considérant qu'i! n'est nul1emenL démontré que I'origine du
conflit soit le fait des AgenLs BrésiJiens, qui ne pouvaient rai­
sonnablement pas avoir de motifs de provocalion j

Considérant que les ofliciers, lors de leur arrestation, n'étaient
pas revêtus des insignes de leur grade et que, dans un port fré­
quenté par tant d'étrangers, ils ne pouvaienl prétendre à êLre
crus SUl' parole lorsqu'ils se déclaraient apparLenir à la Marine
Britannique, tandis qu'aucun indice apparent de cetLe qualiLé
ne venaiL à l'appui de leur déclaration; que, par conséquenl,
une fois arrêtés, ils devaient se soumeLlre aux lois et réglements
existanLs et ne pouvaient êlré admis à exiger un tl'aitement
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nós o cremos, da propria iniciativa da poderosa
Grã-Bretanha.

difTérent de celui qui elil élé appliqué dans les mêmes condi­
tions à toutes autres personnes;

Considérant que, s'il est impossible de méconnaitre que les
inciàents que se sont produits onl été des plus désagréables aux
ofIiciers anglais et que le tTaitemenl auquel ils ont élé exposés a
dti leur paraitre forl dur, iI esl conslant loutefois que, lorsque
par la déc1aralion du vice-consul Anglais, la posilion sociale de
ces officiers eul élé dtiment constatée, des mesures onl aussitôl
été prises pour leur assurer des égarels particuliel'S el qu'ensuite
leU\' mise en liberlé pure et simple a été orelonnée;

Considérant que le fonclionnaire qui les a fait relâcher a pres­
crit leur élargissement aussitôl que cela lui a été possible, et
qu'en agissant ainsi ii a été mu (lar le désil' d'épargner aces
officiers les conséquences fâcheuses qui, aux termM des lois,
devaient forcément résulter pour eux d'une suite quelconque
donnée à l'afTaire ;

Considérant que, dans son rapport du 6 Juillet 1.862, le Pré­
fet de Police n'avait pas seulement à faire la narralion des faits,
mais qu'il devait rendre compte à l'A.ulol'ité Supérieure de sa
conduile et des ll10tüs qui \'avaient porté à useI' de ménage­
ments;

Consielérant qu'il élait, eles lors, légitimement, et sans qu'on
puisse y voil' aucune inlention malveillante, autOlisé à s'expri­
mel' comme iI l'a fait ;

Nous sommes d'avis que, dans la maniel'e dont les lois Brési­
liennes ont été appliql.lées al.lX ofIiciers Anglais, ii n'y a eu ni
prémédilation d'o(fense ni ofTense envers la Marine Britan­
nique.

Fait et donué en double expédilion, sous Notre Sceau Royal,
au Château de Laeken, le i8"'0 jour du mois de Juin 1.863.­
Leopold.
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Tralado de Amizade, Navegação, e Commercio entre o Senhor
D. Pedro I, Imperador do Brasil, e Jorge IV, Rei da Grã­
Brelanha, assignado no Rio de Janeiro em 17 de Agoslo
de 1827, e ratificado por parle do Brasil na referida dala, e
pela da Grã-Bretanha em 5 de Novembro do dilo anno.

(DA COLLECçlo DE LEIS)

EM NOME DA SA TISSIMA, E INDIVrSJVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade o Rei do Reino-Unido da Grã-Bretanha, e
Irlanda, mutuamente animados do desejo de promo­
ver, e estender as relações commerciaes, que têm de
longo tempo subsistido entre' os respectivos Paizes, e
Subditos, Julgárão conveniente, vistas as novas cir­
cumstancias que nascêrão da separação do Imperio do
Brasil., e sua Independencia do Reino de Portugal
pela mediação de Sua Magestade Brilannica, regular
as ditas relações commerciaes por um novo Tratado
especial. Para este fim Nomeárão por Seus Plenipo­
tenciarios, a saber:

Sua i\'lagestade o fmperador do 'Brasil, aos lilus­
trissimos, e Excellentissimos Marquez de Queluz, do

. Seu Conselho de Estado, Senador do Imperio, Grã­
Cruz da Ordem Imperial do Cruzeiro, Commendador
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da de Christo, Ministro, e Secl'etario de Estado dos
Negocias Estrangeiros; Visconde de S. Leopoldo, do
Seu Conselho de Estado, Grande, eSenador do Im­
perio, Official da Ordem Imperial do Cruze~ro, Ca­
valleiro da de Christo, Ministro, e Secretario de Estado
dos Negocias do Imperio ; e Marquez de Maceió, do
Seu Conselho, Gentil-Homem da Imperial Camara,
Official da Ordem Imperial do Cruzeiro, Corrimendador
da de Christo, Cavalleiro da Torre e Espada, e de
S. João de Jerusalém, Tenente-Coronel do Estado­
Maio'r do Exercito, Ministro, e Secretario de Estado
dos Negocias da Marinha. E Sua Magestade o Rei do
Reino-Unido da Grã-Bretanha, e Irlanda, ao MuHo
Honrado Robert Gordon, do Seu Consell.lo Privado,
e Seu Enviado Extraordinario, eMinistro Pienipo­
tenciario junto á Côrte do Imperio do Brasil. Os quaes
depois de terem trocado os seus respectivos Plenos
Poderes, achados em boa e devida fórma, concor­
dárão, e concluirão os ArLigos seguintes:

ARTIGO I

Haverá constanLe paz, e perpetua amizade entre
Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade oRei do Reino-Unido da ,Grã-Bretanha, e Ir­
landa, Seus Herdeiros, eSuccessores, e entre os Seus
SubdiLos, e Estados, e Territorios, sem excepção de
Pessoa, e Lugar.

ARTIGO II

Sua Magestade Imperial, e Sua Magestade Br



- 320-

tannica convêm qu~ cada uma das Altas Partes Con­
tractantes terá o direito de designar, e nomear Con­
sules Geraes, Consules, e Vice-Consules, em todos
os Portos dos Dominios da outra, onde elles são ou
forem precisos para oadiantamento do Commercio, e
Interesses Commerciaes dos seus respectivos Subditos.

Os Consules, de qualquer classe que elles sejão,
não entraráõ no exercicio de suas funcções sem
serem devidamente nomeados pelos seus respectivos
Soberanos, e approvados pelo Soberano em cujos
Dominios forem empregados.

Haverá reciprocamente para com os Consules de
todas as classes dentro dos Dominios de qualquer
das Altas Partes Contractantes uma perfeita igual­
dade. Os Consules gozaráõ dos Privilegios, qne per...,
tencem ao seu Lugar, como são usualmente reconhe­
cidos, e admittidos.

Em todas as causas, assim cíveis, como criminaes,
elles serão sujeitos ás mesmas Leis do Paiz em que
residem, como os seus compatriotas, e gozaráõ tam­
bem da plena, e inteira protecção das Leis, emquanto
a eBas obedecerem.

ARTIGO III

Os Consules, e Vice-Consules de ambas as Nações
exercitaráõ, cada um no seu respectivo Lugar, a Au­
toridade de Arbitros nas duvidas que nascem entre
os Subditos, Mestres, e Tripolações dos Navios das
suas respectivas Nações, sem a intervenção das Au­
toridades Territoriaes, senão quando a· traquillidade
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publica exigir esta intervenção, ou as Partes a reque~

rerem, intentando as suas causas perante os Tri­
bunaes do Paiz, em que estas duvidas nascerem.

Da mesma sorte exercitaráõ o direito de adminis­
trarem as propriedades dos Subditos da sua Nação que
fallecerem ab intestato, a beneficio dos legitimos
herdeiros da dita propriedade, e dos Credores á
Herança, tanto quanto o admittirem as Leis dos Paizes
respectivos.

ARTIGO IV

Os Subditos de cada uma das Altas Partes Con­
tractantes gozaráõ em todos os Territorios da outra
da mais perfeita liberdade de consciencia em materías
de Religião, conforme o systema de Tolerancia esta­
belecido, e praticado nos seus respectivos Estados.

~ARTIGO V

Os Subditos de qualquer das Altas Partes Contra­
ctantes poderão dispôr livremente das suas proprie­
dades por venda, troca, doação, testamento, ou por
outra qualquer maneira, sem que se lhes opponha
obstaculo, ou impedimento algúm: suas casas, pro­
priedades, e effeitos serão protegidos, e respeitados,
e não lhes serão tomados contra a sua vontacl.e por
Autoridade alguma. Serão isentos de todo Serviço
Militar forçado, de qualquer genero que seja, ter­
restre ou marítimo, e de todos os Emprestimos for­
çados, ou de impostos, e requisições militares; nem
serão obrigados a pagar Contribuiçõ.es algumas 01'-

[,1.



- 322-

dinarias, de qualquer denominação que sejão. maiores
do que aquellas que pagão ou houverem de pagar
os Subditos do Soberano em cujos Territorios re­
sidirem.

Igualmente não serão sujeitos a visitas ou buscas
arbitrarias, nem se poderá fazer exame· ou investiga­
ção nos seus livros, e papeis debaixo de qualquer
pretexto que seja.

Fica comtudo entendido que, nos casos de traição,
contrabando, ou outros crimes, de que as Leis do
respectivo Paiz fazem menção, as buscas, visitas,
exame, ou investigações, só se poderão fazer, e terão
lugar, sendo presente o Magistrado competente.

E geralmente fica assentado que os Subditos das
Altas Partes Contractantes gozaráõ respectivamente
em todos os Territorios da Outra, quanto ás suas
Pessoas, dos mesmos direitos, privilegios, favores,
e isenções, que são ou forem em qualquer tempo fu­
turo concedidas aos Subditos da Nação mais favo­
recida.

ARTIGO VI

, Tendo a Constituição do Imper.io abolido touas as
Jurisdicções particulares, convém-se em que o Lugar
de Juiz Conservador da Nação Ingleza subsistirá só
até que se estabeleça algum Substituto satisfactorio
em lugar daquella Jurisdicção, que possa assegurar
igualmente protecção ás pessoas, e á propriedade dos
Subditos de Sua Magestade Britannica.

Fica comtudo entendido que os Subditos de Sua
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Magestade Britannica gozaráõ no Brazil dos.mesmos
direitos, e vantagens, de que -gozão os Subditos Bra­
sileiros nas suas Causas, tanto Civeis, como Crimi­
naes; que elle~_ não poderão ser presos sem culpa
formada, e sem ordem assignada por Autoridade Le­
gitima, excepto em casos de flagrante delicto; e que
as suas pessoas serão livres de prisão em todos .os
casos em que a Lei admitte Fianças.

ARTIGO VII

Se houver alguma desintelligencia, quebra de ami­
zade, ou rompimento entre as duas Corôas (o que
Deos não permitta ), este rompimento nunca se repu-

'. tará existir, senão depois do cbamamento ou partida
dos seus respectivos Agentes Diplomaticos. Será per­
mittido aos Subditos de cada uma das Altas Partes
Contractantes, residentes denlro dos Territorios da
Outra, ficar para arranjo de seus negocios; ou para
commerciar no interior sem interrupção alguma, em­
quanto continuarem a comportar-se pacificamente,
e não commetterem offensa contra as Leis. No caso,
porém, que o seu comportamento dê ca~sa de suspeita,
serão, mandados sahir do Paiz, concedendo-se-Ihes
comtudo a faculdade de se retirarem com a s.ua pro­
priedade, eseus effeit0s, e tempo sufllciente para esse
fim, que não exceda seis mezes.

ARTIGO VIII

Fica mais ajustado, econcordado, que nenhuma das
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Altas Partes Contractantes sciente, evoluntariamente
receberá, econservará no seu serviço pessoas subditas
da Outra Potencia que desertaretn do seu serviço
Militar, marítimo ou terrestre; mas antes pelo contra­
rio EUas demittiráõ respectivamente do seu serviço as
ditas Pessoas, assim que fôr requerido.

Fica mais ajustado, e declarado que nenhuma das
Altas Partes Contractantes poderá conceder a qual­
quer outro Estado favor algum, a respeito das Pessoas
que desertarem do Serviço daqueUe Estado, que não
seja considerado como concedido á Outra Alta Parte
Contractante, da mesma maneira como se o díto favor
fosse expressamente estipulado pelo presente Tratado.

E fica mais resolvido que, quando os praticantes ou
marinheiros desertarem dos Navios pertencentes aos
Subditos de uma das Altas Partes Contractantes, du­
rante a sua estada nos Portos da Outra, os Magistrados
serão obrigados a dar todo o auxilio passiveI para a
apprehensão dos mesmos desértores, assim que a de­
vida reclamação para este effeito fôr feita pelo Consul
Geral, ou Consul, ou pelo- seu Delegado, ou Repre­
sentante: e outrosim nenhuma Corporação publica
Civil, ou ,Religiosa protegerá ou recolherá os mesmos
Desertores.

ARTIGO IX

Os comprimentos de salvas aos Portos, e Bandei­
ras de ambas as Nações serão conformes aos regu­
lamentos que até aqui se têm observado entre os
Estados maritimos.
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ARTIGO X

.Haverá reciproca liberdade de Commercio, e Na­
vegação entre os Subditos respectivos das Altas Par­
tes Contractantes em Navios de ambas as Nações,
e em todos, equaesquer Portos, Cidades, e Territorios
pertencentes ás mesmas Altas Partes Contractantes,
excepto naquelles que são positivamente vedados a
toda a Nação Estrangeira. Fica comtudo entendido
que, urna vez que quaesquer destes Portos vedados
forem abertos ao Commercio de qualquer outra Na­
ção, ficará desde logo o dito Porto franqueado aos
Subditos das Altas Partes Contractantes debaixo das
mesmas condições.

Os Subditos das Altas Partes Cantractantes poderão
entrar com os seus respectivos Navios em todos os
Portos, Bahias, Enseadas, e Surgidouros dos Territo··
rios pertencentes a cada urna das Altas Partes Con­
tractantes, nelles descarregar toda, ou parte de sua
Carga, carregar ou reexportar mercadorias. Poderão
residir, e alugar Casas, e Armazens, viajar, commer­
ciar, abrir Lojas, transportar generos, metaes e
moeda, e manejar os seus interesses, sem empregar
Corretores para esse fim, podendo fazêl-o por si, ou
por seus Agentes, e Caixeiros, corno melhor enten:­
derem.

Conveiu-se, porém, exceptuar ocommercio costeiro
de Porlo a Porto de generos do Paiz ou estrangeiros
já despachados para consumo, cujo commercio não
se poderá fazer senão em Navios do Paiz, ficando com-
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tudo livre aos Subditos de ambas as Altas Partes Con­
tractantes carregar seus effeitos, mercadorias, metaes,
e moeda nas ditas Embarcações, pagando cada um os
mesmos direitos.

ARTIGO XI

Os Navios, e Emharcações dos Subditos de cada,
uma das Altas Partes Contractantes não pagaráõ nos
Portos, e Ancoradouros da Outra, a titulo de Farol,
Tonelada, ou por qualquer modo designado, outros
ou maiores direitos do que aquelles que são ou vie­
rem a ser pagos pelos Navios Nacionaes.

ARTIGO XII

Em ordem a obviar qualquer duvida relativamente
á nacionalidade de Navios Brasileiros e Britannicos, as
Altas Partes Contractantes convêm em que sejão con­
siderados Navios Bl'itannicos aquelles que forem pos­
suidos, registrados, e navegados segundo as Leis da
Grã-Bretanha; e em serem consideradas Brasileiras
as Embarcações construidas nos Territorios do Brasil,
e possuidas por Subditos Brasileiros, e cujo Mestre e
tres quartas partes da tripolação forem Subditos I do
Brasil: e tambem serão consideradas Brasileiras todas
as Embarcações, que tiverem sido tomadas ao inimigo
pelos Navios de Guerra de Sua Magestade oImperador
do Brasil, ou por seus Subditos munidos de Cartas de
marca; as quaes Embarcações tenhão sido em regra
condemnadas no Tribunal de Prezas do Brasil, como
boas Prezas, assim como as que Liverem sido con-
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demnadas em qualquer Tribunal competente por in­
fracção das Leis feitas para impedir o trafico de
Escravos, e que forem possuidas por Subditos Bra­
sileiros, e cuja Tripolação fôr como acima se ~sta­

beleceu.
ARTIGO XIII

Os Subditos de cada uin dos, Soberanos dentro dos
Dominios do Outro terão liberdade de commerciar
com outras Nações em toda, e qualquer qualidade ~e

generos, e mercadorias.

ARTIGO XIV

São isentos do Artigo precedente todos os geperos,
e mercadorias, de que a Corôa do Brasil se reservou
o monopolio exclusivo.

Porém se algum desses Artigos vier a ser artigo
de Commercio livre, será permittido aos Subditos de
Sua' Magestade Britannica fazer trafico delIes tão li­
vremente, como os Subditos de Sua Magestade o Im­
perador do Brasil. E os direitos sobre a importação
ou exportação des,tes generos e mercadorias serão
em todos os casos os mesmos, quer elIes sejão con­
signados a Subditos Brasileiros e Britannicos, ou por
elIes exportados, quer' sejão propriedade de algum
delles.

ARTIGO xv

Afim de determinar o que para o futuro se repu­
tará Contrabando de guerra, conveiu-se em que de­
baixo da dita denominação se comprehenderáõ todas
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as armas e instrumentos, que servem para os fins da
guerra por terra -ou por mar, como Peças, Espin­
gardas, Pistolas, Morteiros, Petardos, Bombas, Gra­
nadas, Carcassas, Salsichas, Carretas de Peças, Coro­
nhas de Espingardas, Bandoleiras, Polvora, Mechas,
Saiitre, Balas, Piques, Espadas, Capacetes, Couraças,
Talabartes, Lanças, Dardos, Arreios de Cavallos,
Coldres, Cintos, e geralmElnte todos os'Instrumentos
de guerra.; assim como madeiras para construir Na":
vios, Alcatrão ou Resina, Cobre em folba, Velas,
Lonas, e Cordoalha, e geralmente tudo quanto serve
para o armamento dos Navios de guerra, excepto
ferro bruto, e taboas de pinho. E todos os acima
mencionados Artigos são por este declarados sujeitos
a confisco todas as vezes que se tentar levaI-os ao
inimigo.

ARTIGO XVI

Continu9-r-se-ha a empregar Paquetes para o fim
de facilitar o serviço publico, de ambas a.s Côrtes, e
as ,relações Commer(;Íaes dos seus respectivos Sub­
ditos.

Elles serão considerados como Navios do Rei, fi­
cando entendido que serão Commandados por ü:ffi­
ciaes da Marinha Real.

Este Artigo continuará a ter vigor, até se concluir
uma Convenção particular entre as Potencias para o
regulamento especial do estabelecimento dos Pa­
quetes.
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ARTIGO XVII

Afim de mais effectivamente protegerem O com­
mercio, e navegação de· seus Subditos respectivos, as
duas Altas Partes Contractantes convêm em não re­
ceber Piratas, nem Roubadores do Mar em algum dos
Portos, Babias, ou Surgidouros dos seu;s Domínios,
e em impôr o pleno rigor das Leis sobre as Pesso,as,
que se provar serem Piratas, e sobre todos os indi­
viduos residentes dentro dos seus Territorios que
forem convencidos de terem correspondencia, ou
serem complices com elles. E todos os NavioS' e Car­
gas pertencentes aos Subdilos de cada uma das Altas
Parles Contraclantes, que os Piratas tomarem ou
tl'Ouxerem para os Porlos da Outra, serão entregues
aos seus donos, ou aos seus Procuradores devida_
menle autorisados, provando-se a identidade (la
Propriedade, e a restituição será feita, ainda quando
o Artigo reclamado tiver sido vendido, comtanlo
que o comprador soubesse 011 pudesse ter sabido
que o dito Artigo tinha sido obtido por pirataria.

ARTIGO XV.IlI

Quando suc.ceder que alguns Navios de guerra, ou
mercantes, pertencentes a qualquer dos dous Esta­
dos, naufragarem nos Portos, ou sobre as Costas dàs
seus respectivos Territorios, as Autoridades e os
officiaes das Alfandegas do Lugar prestaráõ todo o
soccorro possivel para salvarem as Pessoas e effei tos
que naufragarem; assim como para proverem á

42
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segurança e cuidado dos artigos salvados, ou do seu
producto, afim de que sejão restituidos aos seus go­
vernos respectivos, se o Navio naufragado fôr Embar­
cação de guerra, ou, se fôr mercante, ao Dono, ou
ao seu procurador devidamente autorisado, quando
se reclamar a entrega, ou logo que forem pagas as
despezas feitas com a salvação, e com a guarda dos
generos reclamados. E nenhum maior pagamento de
salvação será permittido em um dos dous Paizes
sobre os Navios do outro do que aquelle que fazem
os navios nacionaes.

Os generos salvados do naufragio Qão serão su­
jeitos a pagar direitos, excepto sendo despachados
para consumo.

ARTIGO XIX

Todos os generos, mercadorias, e artigos quaes­
quer que sejão de producção ou manufactura dos
Territorios de Sua Magestade Britannica, assim dos
seus Portos da Europa, como das suas Colonias, que
s~ achão abertos ao Commercio Estrangeiro, podem
ser 1ivrement~ importados para consumo em todos e
cada um dos Portos do Imperio do Brasil, sendo con­
signados a quem quer que fôr, pagando geral e'uni­
camente Direitos que não excedão quin~e por cento
conforme o valor que lhes é dado na Pauta das ava­
liações das Alfandegas, sendo esta Paula promulgada
em todos os Portos do Imperio, onde ha ou houver
Alfandegas.

Gonveiu-se tambem cm que na fOllmação das fu-
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turas Pautas se tome por base principal o preço cor­
rente dos generos no mercado j e que seja permit­
tido ao Consul de Sua Magestade Britannioa~ toda vez
que se mostrar que se acha exoessivamente avaliado
qualquer Artigo comprehendido na Fauta existente,
o fazer tépresentàções, para se tomarem em oonsi­
deração o mais breve que fôr possivel, não fazendo
com isto suspenso o despacho dos mesmos gerreros.

E igualmente se .aj·ustou, que,- quando algum dos
generos Britannicos, importados nas Alfandegas do
Imperio do Brasil, não tiver na Pauta valor determi­
nado, e se quizer despachar para consumo, o impor­
dor de taes artigos assignará uma deoIaração do
seu valar, para por ella serem despacbados; mas,
no caso que os Oftioiaes da Alfandega encarregados
da fiscalisação dos ÚÍreitos entendão que a tal ava­
liação não é igual ao valor dos generos, terão eUes a.
liberdade de tomar os generos assim avaliados, pa­
gando ao importador dez por cento sobre a dita ava­
liação, dentro do prazo de quinze dias, contados do
primeiro da detenção, e restituindo os Direitos pa­
gos, seguindo·se para este effeito a pratica observada
nas Alfandegas da- Grã-Bretanha.

ARTIGO xx

Sua Magestade O Imperador do Brasil Se obriga a
não permittir que qualquer artigo de origem, pro­
ducção, ou manufactura de ~ualquer Paiz estran­
geiro, seja admittido em parte alguma dos seu~ Do­
minios, pagando Direitos menores do que os esLa-
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belecidos no artigo precedente, sem que- uma tal
diminuição de Direitos seja concedida aos generos da
mesma natureza de origem, producção, ou manu­
factura dos Terrltorlos Britannicos; exceptuando-se
só os generos, artigos, e mercadorias quaesquer de
producção ou manufactura de Portugal, que vierem
em direitura de Portugal ao Brasil em Navios perten­
centes a uma ou outra dessas Nações; Consentindo
Sua Magestade Britannica especialmente nesta excep­
ção em favor de Portugal, em consideração da parte
que Tomou, como Mediador, na negociação, que fe­
lizmente t~rminou com o Tratado de Reconciliação e
Independencia de vinte e nove de Agosto de mil oito­
centos e vinte cinco, e das intimas relações de ami­
zade que Sua Magestade Britannica tanto deseja ver
subsistir entre o Brasil e Portugal.

ARTIGO XXI

Todos os generos, artigos e mercadorias da pro­
ducção, industria, ou manufactura do Brasil, impor­
tados directamente para consumo nos Territorios e
Dominios de Sua Magestade Britannica, tanto na Eu­
ropa como em qualquer de suas Colonias na Asia,
America, e Africa, que estejão abertos ao Commercio
Estrangeiro, não pagaráõ outros, ou maiores Direi­
tos, do que aquelles que são pagos na entrada de
artigos semelhantes, importados de igual maneira de
qualquer outro Paiz Estrangeiro.
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ARTIGO XXII

Havendo certos artigos da producção do Brasil, os
quaes são sujeitos a maiores Direitos, quando são
admittidos para consumo no Reino-Unido, do que se
pagão por semelhantes artigos da producção das Co­
lonias Britannicas, Sua Magestade Britannica convém
em que esses artigos possão ser guardados em arma·
zens sem pagarem os Direitos de consumo, para
serem reexportados segundo a Lei; e não serão
sujeitos a outros quaesquer ou maiores Direitos
sobre a dita arrecadação e exportação, do que aquel­
les que são, ou vierem a ser impostos sobre seme­
lhantes artigos da IJroducção de Colonhs Britannicas
assim arrecadados e reexportados.

Pela mesma regra os artigos da producção das
Colonias Britannicas, que corresponderem aos artigos
da producção do Brasil, sujeitos aos maiores Direitos
acima mencionados, serão admittidos nos Portos do
Brasil para reexportação sómente com as mesmas
vantagens concedidas a semelhantes artigos nas Al­
fandegas da Grã-Bretanha.

ARTIGO, XXIIl

Todos os generos, artigos, e mercadorias, impor­
tados dos Dominios Britannicos para qualquer dos
Portos de Sua Magestacle Imperial, serão acompa­
nhados dos Cockets originaes, assig~ados pelos com­
petentes Ofliciaes da Alfandega no Porto do e~bar.­

que, sendo os Cockets de cada Navio numerados
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progressivamente, e unidós com o sello de officio da
Alfandega Britannica ao Manifesto, que deve ser ju­
rado perante o Consul do Brasil, para tudo ser apre­
sentado na Alfandega do Porto da entrada.

A origem dos generos importados. no Brasil. dos
Dominios.Britannicos, em que não houver Alfandega,
será authenticada com as formalidades observadas
quando são importados de taes Dominios na Grã­
Bretanha.

ARTIGO XXIV

Sua Magestadé Brltannica obriga-se, em Seu Nome,
e no de Seus Successores, a permittir aos Subditôs de
Sua Magestade Imperial o cominerciai' noS Seus Por­
tos e Mares de Asia, na extensão que é ou puder ser
concedida á Nàção mais favotecidà.

ARTIGO xxV

Em todos os casos, em que se concederem Gratifi­
cações (Bounties) ou resti~uição de Direitos (Draw­
backs) aos generos· exportados de qualquer dos Por­
tps das Duas Altas Partes Contractantes, as Gratifi­
cações e restituição de Direitos serão em tudo iguaes,
ou a reexportação seja feita em Embarcações Brasi­
leiras ou em Inglezas.

ARTIGO XXVI

Sua Magestàd~ Imperial Se obriga no Seu Nome e
no dos Seus Successores, a que o Comrhercio dos
Subditos Britannicos dentro dos Seus Domínios não
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será restringido, nem de qualquer !Ilodo affectado
pela operação de algum mon?polio ou privilegio ex­
clt;lsivo de venda ou compra qualquer, nem por favo­
res concedidos a alguma Companhia Commercial;
mas antes gue os Subditos de Sua Magestade Britan­
nica terão permissão livre, e sem restricção, de com­
prar e vender, de, e a quem quer que fôr, e em qual­
quer fórma e maneira que quizerem, sem serem obri­
gados a dar pl'eferencia alguma ás ditas Companbias
Commerciaes, ou a Individuos que possuem ou po­
dem vir a possuir privilegios e~clusivos.

E Sua Magestade Britannica Se Obriga da Sua
Parte a observar reciproca e fielmente o mesmo prin­
cipio ·para oom os Subditos de Sua Magestade Im­
perial.

Não se comprebendem nesta regra os artigos no
Brasil, cuja exclusiva compra e venda estão presen­
temente reservados á Corôa, emquanto esta reserva
continuar a ter vigor.

ARTIGO XXVII

Sua Magestade Imperial Ha por bem conceder aos
Subditos de Sua Magestade Britannica o privilegio de
serem Assignantes nas Alfandegas do Brasil com as
mesmas condições e seguranças dos Subditos Brasi­
leiros. E por outra parte. fica concordado e estipu­
lado que os Negociantes Brasileiros gozaráõ nas Al­
fandegas Britannicas do mesmo favor, tanto quanto
as Leis o permittirem, e se concede aos Subditos de
Sua Mqgestade Britannica.
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ARTIGO XXVIlI

As Altas Partes Con~ractantes convêm em que as
. Estipulações conteudas no presente Tratado conti­

nuem em vigor pelo espaço de quinze annos, que
prineipiaráõ a decorrer desde a troca das Ratifica­
ções deste Tratado, e por mais tempo até que uma ou
outra das Altas Partes Contractantes dê parte da sua
terminação. No qual caso este Tratado se acabará no
fim de dous annos depois da data da dita parte.

ARTIGO XXIX

opresente Tratado será ratificado pelas Altas Par­
tes Contractantes, e as Ratificações serão trocadas
dentro do espaço de quatro mezes, ou mais cedo se
fôr passiveI.

Em testemunho do que Nós os abaixo assignados,
Plenipotenciarios de Sua Magestade o Imperador do
-Brasil, e de Sua Magestade Britannica, em virtude
dos nossos Plenos Poderes, temos assignado o pre­
sente Tratado com os nossos punhos, e lhe fizemos
pôr o Sello das nossas Armas.

Feito na Cidade do "Rio de Janeiro aos dezasete
dias do mez de Agosto do Anno do Nasclmen~o de
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte
sete.

(L. S.) llfarquez de Que1luz. - (L. S.) Visconde
de S. Leopoldo. - (L. S.) Afarquez de jJ!Iaceyó. ­
(L. S. )-Robert Gor'don.

E Sendo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo teor
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fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado,
e examinado por Nós tudo o que nelle se contém;
Tendo Ouvido o Nosso Conselbo de Estado, o Appro­
vamos, Ratificamos, e Confirmamos assim no todo,
como em cada um dos seus artigos e estipulações: e
pela presente o Damos por firme e valioso para
sempre, Promettendo em Fé e Palavra Imperial Ob­
servaI-o e Cumpril-o inviolavelmente, e Fazêl-o Cum­
prir e Observar pOr qualquer modo que possa ser.
Em testemunho e firmeza do sobredito Fizemos pas­
sar a presente Carta por Nós assignada, passada com
o SeBo Grande das Armas do Imperio, e referendada
pelo Nosso Ministro e Secretario de Estado abaixo
assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dezasete
dias do mez de Agosto do Anno do N'ascimento de
Nosso Senhor Jesus Cbristo de mil oitocentos e vinte
sete.-PEDRO IMPERADOR.-Marquez 'de Queluz.

43
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Tratado de Commercio, e Navegação entre o Senhor D. Pedro I
Imperador do Brasil, e os Senados das Cidades Livres, e An­
seaticas de Lubec;k, Bremen, e Hamburgo, assignado no Rio
de Janeiro, em 17 de Novembro de 1827, e ratificado por
parte do Brasil na referida data, pela do Senado de Ham­
burgo em 21 de Fevereiro de 1828, pela do de Lubeck em
23 do dito mez, e anno, e pela do de Bremen em 29 de Fe­
vereiro de 1823.

(DA COLLECÇÃO DE LEIS)

EM NOME DA SANTISSIMA, E INDIVL'3IVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil por uma parte
e o Senado da Cidade Livre e Anseatica de Lubeck, o
Senado da Cidade Livre e A.nse.ati~a de Bremen, e o

- Senado da Cidade Livre eAnseatica de Hamburgo, cada
um delles separadamente, por outra parte, Desejando
consolidar as relações de commercio,e navegação en­
tre os respectivos Estados, Nomeárão, para concluir
uma Convenção fundada nos principios de uma justa
reciprocidade, por seus Plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos lllustris­
simos eExcellentissimos Senhores Marquez de Queluz,
do Seu Conselho de Estado, Senador do Imperio,Grão­
Cruz da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commendador lla
de Christo,~Ministr:o e Secretario de Estado dos Nego­
cios Estrangeiros; e Conde de Lages, do Seu Conselho
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de Estqdo, Official da Imperial Ordem do Cruzeiro,
Commendador da de S. Bento de Aviz, Condecorado
com a Cruz de Ouro do Exercito Pacificador do Sul, Bri­
gadeiro do Exercito Imperial, e Nacfonal, Ministro, e
Secretario de Estado elos Negocias da Guerra, Inspec­
tor na Imperial Academia Militar; e o Senado da
Cidade Livre e Anseatica de Lubeck, o Senado da Ci­
dade Livre e Anseatica de Bremen, e o Senado da
Cidatle Livre e AnseaLica de Hamburgo, ao Senhor
João Carlos Frederico Gildemeister, Doutor em Di­
reito, Membro do Senado de Bremen, actualmente
Seu Enviado Extraordinario junto a Sua Magestade o
Imperador do Brasil, e o Senhor Carlos Sieking, Dou­
tor em Direito, Membro, e Syndico do Senado de
Hamburgo, actualmente Seu Enviado Extraordinario
junto a Sua dita Magestade.

Os quaes, depois de haverem communicado os
seus respectivos Plenos Poderes, que farão achados
em boa, e devida f6rma, 'convierão nos Artigos se.,
guintes:

ARTIGO I

Todos os Portos, e Ancoradouros dos respectivos
Estados, que se acbão abertos ás embarcações de
qualquer outra nação, o serão da mesma maneira ás
do Brasil, e das Republicas Anseaticas respectiva­
mente.

ARTIGO II
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fôr'reconhecido pertencer exclusivamente a um Ci­
dadão, ou Cidadãos de uma, e outra, e cujo Capitão
fôr tambem Cidadão de uma, e outra das ditas Repu­
blicas, será bavido e considerado, para todos os ob­
jectos desta Convenção, como Navio pertencente a
Lubeck, ou Bremen, ou Hamburgo. Uma exacta re­
ciprocidade se observará a respeito dos Navios Bra­
sileiros.
, Os passaportes expedidos em fórma legal estabe­
leceráõ entre as Altas Partes Contractantes a prova
da Nacionalidade dos Navios Brasileiros, e Ansea­
licos.

ARTIGO Il1

As Embarcações de Lubeck, de Bremen, e de
Hamburgo, que entrarem nos Portos do Brasil, ou
que delles sabirem, e as Embarcações Brasileiras que
entrarem nos Portos dls ditas Republicas, ou que
delles sahirem, não serão obrigadas a satisfazerem,
além dos direitos devidos pelos seus carregamentos, a
titulo de porto, frete, ancoragem, pbarol, tonelagem,
visita, ou pilotagem, ou debaixo de qualquer outra
denominação, nenhuns outros ou maiores direitos do
que aquelles que são actualmente ou forem para o
futuro impostos sobre os Navios Nacionaes.

ARTIGO IV

AsAItas Partes Contractantes obrigão-se mutuamente
a não fazerem prohibições de entrada ou de sabida,
que sobrecarreguem as importações, ou as exporta-



- Mi -

cões de um dos Estados, com o fim de favorecer as
dos outros Paizes relativamente aos Artigos do mesmo
genero.

Ellas se obrigão a não gravarem os ditos Arti­
gos com direitos alguns ou quaesquer outras des­
pezas, que se não fação extensivos ao mesmo tempo a
todas as importações ou exportações da mesma quali­
dade sem distincção de Paiz.

ARTIGO V

Todas as mercadorias, que puderem ser importa­
das nos respectivos Estados das Altas Partes Contrac­
tantes a bordo de Navios Nacionaes. ou que delles
puderem ser exportadas da mesma maneira, poderão
igualmente serem importadas ou exportadas pelos
Navios da outra Alta Parte Contractante.

E como a navegação costeira de porto a porto, em­
pregada no transporte dos genoros do Paiz, ou Es­
trangeiros já despacllados para consumo, é exceptuada
deste principio geral, e fica reservada ao Regula­
mentos de cada Paiz, as mesmas Altas Partes Contrac­
tantes convierão outrosim, que os seus Subditos e
Cidadãos gozaráõ, tanto a este respeito como relati­
vamente á faculdade de se servirem das Embarcações
costeiras para o transporte de suas mercadorias, dos
mesmos direitos que são ou forem para o futuro con­
cedidos aos subditos da Nação mais favorecida.

AlITIGO VI

Quaesquer mercadorias, sem distincção de origem,
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transportadas dos Portos do Brasil para os Portos de
Lnbeck, de Bremen, e de Hamburgo, ou destes Portos
para oBrasil, em Navios Brasileiros, ou em navios
pertencentes a uma Nacão favorecida nos Portos An­
seaticos no seu commercio directo, e as mercadorias
importadas de qualquer Paiz nos Portos Anseaticos
em Navios Brasileiros, ou exportadas p1.ra qualquer
Paiz dos Portos Anseaticos em Navios Brasileiros,
pagaráõ sómente nos ditos Portos os direitos de en­
trada, e sabida, e quaesquer impostos, na proporcão
concedida ao commercio directo, e Nacional da Nacão
mais favoreoida. Da outra parte, quaesquer merca­
dorias, sem distincção de origem, transportadas dos
Portos de Lubeck, de Bremen, ou de Hamburgo para
oBrasil, ou do Brasil para estes Portos, em Navios An­
seaticos ou em Navios pertencentes a uma Nacão fa­
vorecida nos Portos Brasileiros no seu commercio di­
recto, pagaráõ sómente no Brasil os direitos de en­
trada, e sahitla, e quaesquer impostos, na proporcão
concedida ao commel'cio directo, e Nacional da Nacão
mais favorecida; propol'cão que por outros Tratados
se acha temporariamente estipulada em quinze por
cento, em lugar de vinte e quatro, para ,todas as
mercadorias despachadas para consumo.

Ainda que as Cidades Anseaticas não tenhão posto
restriccões algumas ao commercio indirecto do Bra­
sil, todavia, não podendo oGoverno Brasileiro, no es­
tado actual de suas relacõeR commerciaes, conceder
ao commercio indirecto das ditas Cidades a mesma
latitude, e uma exacta reciprocidade; conveiu-
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se comtudo que o dito commercio fique por ora res­
tricto, e não tenha lugar senão a respeito daquellas
Nações, que são ou vierem a ser favorecidas nos
Portos Brasileiros em seu commercio directo por
Tratados pa.rticulares, pagando as mercadorias trans­
portadas dos Portos das ditas Nações favorecidas em
Navios Anseatlcos para os Portos Brasileiros os mes­
mos direitos de eutrada, e de sabida, ou outros quaes­
quer impostos, que pagão as Cidades Ansealicas no
seu commercio directo, ficando as ditas mercadorias
sujeitas ás mesmas formaliuades por que passão
quando são introduzidas nos portos Brasileiros, pelas
Nações favorecidas no seu commercio directo.

Os premios, reembolsos de direitos, e outras van­
tagens desta qualidade, concedidas em um dos Paizes
á importação ou áexportação em Navios de qualquer
Nação Estrangeira, serão tambem concedidas, se a
importação ou exportação se fizer em Navios do outro
Paiz.

No commercio directo entre o Brasil, e as Cidades
Anseaticas, os Manifestos attestados pelos Consulados
Brasileiros, ou Anseaticos respectivamente, ou, no
caso que os não baja, pelas Autoridades locaes, bas­
taráõ para admittir as importações ou exportações
respectivas á posse de todos os favores estipulados
neste Artigo.

ARTIGO VII

As mercadorias indicadas no Artigo precedente go­
zaráõ nas Alfandegas respectivas, relativamente á sua
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avaliação, de todas as vantagens e facilidades, que
são ou forem concedidas á Nação mais favorecida.
Fica entendido que, quando as ditas mercadorias não
tiverem nenhum valor determinado na Pauta Brasi-.
leira, far-se-ha o despacho nas Alfandegas á vista de
uma declaração do seu valor assignada pelo importa­
dor; porém no caso em que os Oillciaes da Alfandega,
encarregados da percepção dos direitos, suspeitarem
que esta avaliação é lesiva, terão a liberdade de tomar
os objectos assim avaliados, pagando dez por cento
sobre a dita avaliação dentro do prazo de quinze dias
contados do primeiro da detenção, e restituindo os
direitos pagos.

ARTIGO VIII

o Commercio, e a navegação entre o Brasil, e os
Portos Anseaticos, gozaráõ, sem se esperar por uma
Convenção Addicional a este respeito, em ambos os
Paizes, de todos os privilegios, e vantagens, que são

'ou forem para o futuro concedidos a qualquer outra
Nação favorecida, preenchendo-se todaviÇL as condi­
ções de reciproci~ade, que esses privilegios, e vanta­
gens suppoem.

Fica entendido que os privilegios que se têm con­
cedido ou concederem á Nação Portugueza não ser­
viráõ de termo de comparação; outrosim, que
os etIeitos da presente Convenção não se estendem
a Portugal, salvo se para esse fim houver Tratado
particular.
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ARTIGO IX

Os Cónsples dos respectivos Governos serão consi­
derados, tanto em suas pessoas, como no exercicio
das suas runcções, como os da Nação mais favorecida.
Gozaráõ particularmente do direito de fazerem repre­
sentações, assim geraes, como particulares, sobre as
avaliações:ia Alfandega, para serem tomadas em con­
sideração com a menor demora possivel, sem que
isso obste ao despacho.

ARTIGO X

No caso que uma das Altas Partes Contractantes
estiver em guerra, ficando a outra neutra, conveiu-se
em que todos os favores, que a parte belligerante
estipular com outras Potencias relativamante á Ban­
deira Neutra, serviráõ tambem de regra entre o Bra­
sil, e as Republicas Anseaticas. Afim de prevenir todo
o engano ácerca do que deverá ser considerado como
contrabando de guerra, conveiu-se (sem que por isso
se derrogue o principio geral acima mencionado) em
resLringir a sua définição aos artigos seguintes: Peças,
morteiros, espingardas, pistolas, granadas, salsixas,
carretas de peças, talabartes, polvora, sali tre, capa­
cetes, balas, chuços, espadas, alabardas, sellins, ar­
reios, e quaesquer outros instrumentos fabricados
para uso da guerra..

ARTIGO 1.1

Os Subdito , e Cidadãos dos respectivos Paizes goza­
ráõ no outro, relativamente ás suas pessoas, bens,

44



- 3!~6 -

exercicio do seu culto, e emprego da sua industria, de
todos os direitos, e privilegios, que são ou forem para
o futuro concedidos aos individuos da Nação mais
favorecida.

Gozando alguns Estrangeiros no Imperio do Brasil
do privilegio de serem Assignantes das Alfandegas,
debaixo das mesmas condições, ,e seguranças como os
Subditos Brasileiros, far-se-ha igualmente extensivo
este favor aos Anseaticos que residirem no dito Im:­
perio.

AR'FIGO XII

As Altas Partes Contractantes reservão-se (), direito
de fazeremtod·as as estipulações addicio'naes,. que
exigir o interesse reciproco do commercio ; e todos os
artigos, em que assim se convier, serão considerados
como fazendo parte da presente ConvBnção.

ARTIGO XIII

Ainda que a presente Convenção seja considerada
commum ás tres CidadesLivres,eAnseaticas deLubeck,
de Bremen, e Hamburgo, conveiu-se comtudo em
que os seu,s Governos Soberanos não são por ella res­
ponsaveis in solidum, e que as suas estipulações fica­
ráõ em pleno vigor relativamente ao resto das ditas
Republicas, ainda que venha a cessar para nrna dellas.

AllTIGO XIV

Apresente Convenção será ratificada, e as ratifi­
cações serão trocadas em Londres no prazo de quatro
mezes, ou antes se fôr possivel.
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EUa ficará em vigor dut'llnte'drez anhos, contan'do-se
do dia da troca das Ratificações,e além desse termo
até que Sua Magestade oImperador do Btasil, ou os
Senados das Cidades Anseaticas, quer co11ettiva, quer
separadamente, annunciem a intenção de terminal-a,
como 'lambem durante as negociações que se fizerem
para a sua reuovação ou modificação.

Em testemunho do que Nós abaixo assiguados, Ple­
nipotenciarios de Sua ~fagestade o Imperador do Bra­
sil, e dos Senados das Cidades Livres, e Anseaticas de
Lubeck, Bremen, e Hamburgo, em virtude dos nos-
os respectivos Plenos Poderes, assignámos a presente

Convenção, e lhe fizemos pôr o se110 das nossas
Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos dezasete
dias do mez de Novembro do anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte
sete.-(L. S.) Mm'quez de Queluz. - (L. S.) Conde
de Lages.-(L. S.) Gildemeiste'r.-(L. S.) K. Seve­
cking.

E Sendo-nos presente a mesma Conv~nção, cujo
teor está acima inserido, e sendo bem Visto, Consi­
derado, e Examinado por Nós tudo o que nella se
contém, Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado,
a Approvamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim
no todo, como em cada um dos seus Artigos, e esti­
pulações; e pela presente a Damos por firme, e va­
liosa, Promettendo em Fé, e Palavra Imperial Obser­
vaI-a, e Cumpril-a inviolavelmente, e Fazêl-a cum­
prir e observar por qualquer modo que possa ser.
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Em testemunho, e firmeza d@ sobredito, Fizemos
pass~r a presente Carta por Nós assignada, passada
com o Sello Grande das Armas do Imperio, e refe­
rendada pelo Nosso Ministro, e Secretario de Estado
abaixo assignado. '

Dada no Palacio do Rio de Janeiro aos dezasete dias
do 'mez de Novembro do annodo Nascimento de Nosso
Senhor Jesus ChristCJ de mil oitocentos evinte sete.
-IM:PERADüR (com guarda).-.Llfa?"quez de Queluz.
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Tratado de Gommercio, e Navegação entre o Senhor D. Pedro I,
Imperador'do Brasil, e Frederico VI, Rei de Dinamarca, assig­
nado no Rio de Janeiro em 26 de Abril de 1828, e ratifi­
cado por parle do Brasil em 26 de Outubro, e pela da Di­
namarca em 23 de Julho do dito anno.

(DA COLLECÇlO DE LEIS)

EM NOME DA SANTISSBU, E INDIYlSIVEL TIUNDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade El-Rei de Dinamarca, Desejando igualmente
estreitar cada vez mais os vinculos de amizade, que
subsistem entre si, e estender as Relações Commer­
ciaes entre os seus respectivos Estados, Convierão em
concluir um Tratado de Commercio, e Navegação reci­
procamente vantajoso ás duas Nações; e para este fim
Nomeárão por seus Plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos Illustris­
simos e Excellentissimos Marquez do Aracaty, do
Seu Conselho, Gentil Homem da Sua Imperial Camara,
Conselheiro da Fazenda, Commendador da é>rdem de
Avi~, Senador do Imperio, Ministro, e Secretario de
Estado dos Negocias Estrangeiros; Bento Barroso
Pereira, do Seu Conselho,Senador do Imperio, Veador,
Offi.cial da Imperial Ordem do Cruzeiro, Commenda­
dor da de Aviz, Brigadeiro do Exercito Nacional, e
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Imperial, Ministro, e Secretario de Estado dos Nego­
cios da Guerra, e Inspector da Imperial Academia
Militar; e Lucio Soares Teixeira de Gouvêa, do Seu
Conselho, Official da Imperial Ordem do Cruzeiro, Ca­
valleiro da de Christo. Desembargador da Casa da
Supplicação, Ministro, e Secretario de Estado dos Ne·'
gocios da Justiça.

E Sua Magestade El-Rei de Dinamarca ao Illustris­
simo Jorge Henrlqtle, Barão de Lowenstern, Sen Ca­
marista, Cavalleiro da Ordem de Santa Anna da Se­
gunda Classe, das de S. Wladimir, e da Espada, Con­
decorado com o Sabre de Ouro da Bravura, com a
Cruz de Ouro pela bêlitalha de Eylall, e com as meda­
lhas pelas Campanhas de rnH oitocentos e doze na
Russia, e pela tQmada de Pariz, !t Seu Enviado\Ex­
traordinario, e Ministro Plenip{f)tenciario junto de
Sua dita Magestad-e o Imperador do Brasil.

Os quaes, depois de terem trocado os seus Plenos
Poderes, que forão- achados em boa e devida fórma,
concordárão, e convierão nos Artigos seguintes:

ARTIGO I

Haverá Paz constante, e ami:bade perpetua entre
Sua Magestade o Imperador d'Ü Brasil, e Sna Mages­
tade El-Rei de Dinamarca., entl'e os Soberanos Seus
Successores , Seus Subditos, e Territorios, sem ex­
cepção de pessoas, e de lugares.

ARTIGO II

Os avegantesl e Commercianles de Cada uma da
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Altas Partes Contractantes, <Ne vierem de algum dos
Portos, e Enseada& dos seus respectivos Estados, ou
de algum dos Portos, e Enseadas de qualquer outro
Estado, poderão com as suas Embarcações em lastro,
ou carregadas, frequentar, e visUal' as Costas, por­
tos, Rios, Bamas, e Enseadas da outra das Altas
Partes Contractantes.

Elles serão tratados na sua entrada, e sabida como
os commerciantes, e Navio~ das Nações as mais favo­
recidas, J;'elativamen,te aos d~reüos de Porto, tone­
lada, pbaroes, pilotagem, e salval,lão, e bem assim
quanto a qnalquer outro direito, ou encargo de qual­
quer especie ou denominação que seja.

Todo& os productos, mercadoria , e artigos quaes­
quer, que forem da producção, manufactura, e in­
dustria dos Subditos, eTerritorios de uma das Altas
Partes Contra,ctantes, ou de qualquer outro Paiz fa­
vorecido por Tratados no Brasil, importados directa
ou indirectamente tanto em Navios Brasileiros como
Dinamarquezes, nos Portos da Outra, pagaráõ geral e
unicamente os me mos Direitos que pagão ou vierem
a pagar os Subdilos da r ação mais favorecida, con­
forme a Pauta geral das Alfandegas.

Porém sendo a intenção bem sincera das Altas
Partes Contractantes dar toda a liberdade possivel ao
Commercio pela adopção de um syslema de perfeita
reciprocidade, fundado em principias justo , COIl­

veiu-se em que todas as vantagens de Navegação, e
de Commercio que são ou forem concedidas por uma
das AltfJ.s Partes Contractantes a, uma Cidade, Nação
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ou um Estado qualquer, serão de facto, e de Direito
éoncedidas aos Subdilos da Outra; preencbendo-se
todavia as condições que estas vantagens suppoem.

Estipulou-se que, tratando-se da Nação a mais
favorecida, não devia servir de termo de comparação
a Nação Portugueza, ainda quando esta haja de ser
a mais privilegiada no Brasil em materias de Com­
mercio,

No Commercio directo entre o Brasil e Dinamarca,
os 'Manifestos attestados pelos Consulados Brasileiros
ou Dinamarquezes respectivamente, ou no caso que
os não haja, pelas autoridades locaes, bastaráõ para
admittir as importações, ou exportações respectivas á
posse dos favores estipulados neste Artigo, E no
Commereio indirecto as mercadorias transportadas
em Navios Dinamarquezes para os Portos do Brasil,
serão sujeitas as mesmas formalidades, por que pas­
são, quando são introduzidas pelos Navios das Nações
favorecidas por Tratados no seu Commercio di­
recto.

ARTIGO III

Conveiu-se em exceptuar desta concessão reci­
proca as Costas, Portos, e Lugares, em que não sejão
admittic10s Navios de Nação alguma Estrangeira, as­
sim como os Artigos reservados á Corôa do Brasil, e o
Commercio Costeiro de Porto a Porto, consistindo
em generos do Paiz, ou Estrangeiros, já despachados
para consumo, cujo Commercio não se poderá fazer
senão em Embarcações Nacionaes, sendo comtudó
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livre aos Subditos· ele ambas as Partes Contractantes
carregar seus effeiLOs,e mercadorias nas ditas Embar­
cações, pagando uns, e antros os mesmos Direit'Js.

Outrosim, fica entendido que, não obstante ser
reservado aos Navios Nacionaes o dito privilegio do
Commercio Costeiro, comtuuo será permiLtido ás
Embarcações de uma das AI tas Parles Contractantes
navegar de um Porto a outro, onde bouver Alfan­
degas para completarem o seu carregamento desli­
nado para a exportação.

ARTIGO IV

Todas as vezes que as mercadorias importadas,
quer sejão da proelucçãD, manufactura, ou industria
dos Subditos, e Territorios de uma das Altas Parles
Contractantes, ou ele qualquer oulro Paiz favorecido
por Tratados no Brasil, não estiverem expressamente
especificadas na Pauta publicada dos Direitos de en­
trada, que se devem pagar, o seu valor será deler­
minado pela Alfandega á vista da avaliação feila velo
importador. Mas, se os Officiaes da Alfandega encar­
regados da percepção dos Direitos julgarem que esta
avaliação é lesiva, poderão tomar os Artigos avalia­
dos, pagando ao importador dez por cento sobre a
avaliação, dentro do espaço de quinze dias contados
do primeiro da detenção, e restituindo-se os Direitos
já pagos.

Será permittido aos Consules das Altas Partes Con­
tractantes fazerem representações, quando entenclão
que os Direitos impostos pela Pauta sobre alguns

li5
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Artigos são excessivos, afim de que se tomem em
consideração com toda a brevidade passiveI, não
ficando com isso suspenso o despacho do dito Ar­
tigo.

ARTIGO V

Os Navios, e os GarregmnenLos Brasileiros, nã,o paga­
ráõ na passagem Jo SunJa, e dos BelLs, direitos ou
imposições mais pesadas ,ou dilIerentes das que
paga ou pagar a Nação mais favorecida.

ARTIGO VI

As Altas Partes Contl'actantes convêm em declarar
que, emquanto uma Lei não regular a nacionalidade
dos Navios'Brasileiros, serão considerados como taes
aquelles, cujo dono, e Mestre forem Suliditos Brasi­
leiros, e que levarem todos os seus'Despachos, emais
Documentos em fórma legal. Da mesma sorte serão
considerados Navios Dinamarquezes aquelles que
estiverem munidos dos Papeis, e Certificado~, que se
acharem em vigor no Reino ele Dinamarca. As Altas
Partes Contractantes se communicaráõ muLuamente
as formulas prescriptas para a expedição dos Papeis
do mar. '

ARTIGO VJI

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade El-Rei de Dinamarca concederáõ, com as for­
malidades do estylo, os mesmos favores, immunida­
des, honras, privilegias, e isenções de Direitos, e
Imrostos aos Seus Embaixadores, Ministros, e Agen-
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tos acreditadus respectivamente junto das suas Côr­
tes, e os favores concedidos por um dos dous Sobe­
ranos a este respeito serão igualmente concedidos
pelo outro Soberano.

Cada uma das Altas Partes COlltra~tantes terá
o direito de nomear Consules Geraes, Con ·ules,
e Vice-Consules em todos os Portos, e Cidades da
outra, segundo o exigirem a utilidade do Commercio,
e os interesses Commerciaes dos seus respectivos
Subditos; exceptuando-se todavia os Portos, e as Ci­
dados, em que as Altas Partes Contractantes não jul­
garem necessarios esses Agentes. Os dilas Consulos
de todas as classes não poderão principiar o exer­
cicio das suas funcções, sem serem reconhecidos, e
approvados .pelo Soberê~no, em cujos Estados residi­
rem. Gozaráõ em um e outro Paiz, relativamente ás
suas pessoas, exercicio de suas funcções, e protecção
que devem aos seus compatriotas, dos mesmos privi­
legias que são ,ou [orem concediJos aos Consules da
Nação a mais favorecida.

OExequatur concetlido pelo Governo lhes será dado
sem que ddles se ex ijão direi tos, ou despezas de ex­
pedição, ou outros de qualquer denominação, que
sojão mais pesados, ou dilIerentes dos que pagão, ou
paga.rem para a expedição do Exequatur os Consules
das iações mais favorecida,.

ARTIGO nu

Os Subuito ue caua uma das Altas Partes Contrae­
talltes gozarM em todos os Estados da outra da mais
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perfeita libepdade de consciencia em materia de Re­
ligião conforme o systeu'la de tolerancia estabelecido
e praticad0 nos Estados da outra. Tambem gozaráõ,
emquanto se conformarem com as Leis do Paiz em
que residirem, e fôr compativel com a segurança do
Estado, relativamente ás suas pessoas, propriedades,
disposição de seus bens, e effeitos, de toda a protec­
ção, e favor.

Poderão dispor livremente de suas propriedades
por venda, troca, doação, ou de qualquer fórma que
seja, sem que se lhes ponha obstaculo, ou impedi­
mento algum. As suas casas, propriedades, e effeitos
serão protegidos, e resjJeitaclos, e não serão toma­
dos contra sua vontade por Autoridade alguma, sem
prejuizo todavia da marllha legal da justiça. Serão
isentos de todo o serviço Militar de terra, e de mar, e
de qualquer outro serviço publico; assim como de
todo o empreslimo forçado, e de todos os impostos e
requisições Militares.

Não serão obrigados a pagar alguma imposição
maior do que 'as que pagão ou vierem a pagar os
Subditos da Nação a mais favorecida. Poderão outro­
sim nomear seus Agentes, Aclvogados, e Procura­
dores, que julgarem mais convenientes, para trata­
rem, e defenderem os seus Direitos, e Causas. Se
soffrerem violencias, e vexames, os Magistrados e
Tribunaes serão obrigaclos a examinar as suas quei­
xas, e fazer-lhes justiça conforme asiLeis. Conceder­
.se-Ihes-ha a permissão de serem Assignantes das suas
mercadorias nas Alfandegas da outra das AUas Partes
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Contractantes, com as mesmas condiç.ões, e garan­
tias, que se acbão estahelecidas ácerca dos Subditos
dos Estados da dita Alta Parte Contractante.

ARTIGO IX

Quando aconteç.a que alguns Navios ou Carrega­
mentos pertencentes aos Subditos de uma das Altas
Partes Contractantes sejão tomados, e trazidos por
Piratas para os Portos da outra, serão os ditos Navios,
e Carregamentos entregues ao proprietario legitimo,
ou a quem fôr devidamente autorisado por elle para
esse fim, e os objectos reclamados serão restituídos,
ainda quando fossem vendidos, logo que se provar
que o comprador soube, ou poderia saber que esses
Artia s tinbão sido adquiridos por Pirataria.
. Se succeder que um Navio de Guerra ou Mercante
pertencente a uma das Altas Pai'tes Contractantes
naufrague nos 'Portos, ou nas Costas da outra, pres­
tar-se-hão todos os SOCCOl'ros passiveis, não só para
salvar as pegsoas, e os efIe itos, mas até para arreca­
dar, guardar, c conservar os Artigos salvados, os
quaes não pagal'áõ Direito algum, uma vez que não
ejiro destinados para venda e consumo.

ARTIGO X

Em caso de desintelligencia ou rompimento entre
as duas Altas Partes Contractantes (o que Deos não per­
mitta), este rompimento nunca se reputará existir se­
não depois do cbamamento ou partida dos respectivos
Agentes Diplomaücos; e os SLlbditos de uma das
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Altas Partes Contr~ctantes, que residirem nos Esla­
dos da outra, poderão nelles ficar para arraujarem os
seus Negocios, ou continuarem o seu Commercio no
interior, sem serem interrompidos de maneira al­
guma, com condição, porém, de se comportarem
pacificamente, e de se submetterem ás Leis. Mas, se
o seu procedilnenlo der algum motivo de suspeita,
serão obrigados a sabir do Paiz, permittindo-se-Ihes
levarem seus effeilos, e concedendo··se-lhes para isso
o tempo necessario, que com ludo não excederá o es­
paço de seis meze .

Se succeder que alguma das AILas Partes Contrac­
tantes esteja em gllllrra com alguma Potencia, iüção,
ou Eslado, o .Subditos da oulra Parte poc!er;lo conti­
nuar o seu Commercio com esses Estados, exceptuan­
do-se porém as Cidades, e Porlos, que estiverem blo­
queaJos, ou sitiados por m'Ár, ou por terra. Mas o
Commercio de cOll,trabando de guerra não se puderá.
fazer em Porlo nenhum.

Debaixo da denominação das mercadorias de con­
trabando de guerra se comprehendem as peças, mor­
teiros, espingardas, pistolas, granadas, salsixas, car­
ros, cinlurões, polvora, salitre, c~pacetes, balas,
dardos, espadas, alabardas, sellas, e arreios, ou
quacsquer outros instrumenlos destinados para o
u o da guerra.

ARTIGO XI

O presente Tratado estará. em vigor durante dez
annos contarlos do dia de hoje, e além desse termo
até a.expiração de doze mezes, depois que uma das
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Altas Partes ConLractantes tiver annunciado á Outra a
sua intenção de terminal-o, reservando-se cada uma
das Altas Partes Contractantes o direito de faz6r á

Outra uma tal declaração no fim dos dez annos acima
mencionados: E fica ajustado que, expirados os doz
mezes depois que tal declaração de uma das Altas
Partes Contractantes fór recebida pela Outra, este
Tratado, e todas as estipulações que contém, cessaráõ
de ser obrigatorias para ambas as Partes.

ARTIGO XII

As ratificações do presente Tratado serão trocadas
na Cidade do Rio de Janeiro no espaço de nove me­
zes, ou antes se fór passiveI.

Elr fé do que Nós abaixo assignados , Plenipoten­
ciarios de Sua Magestade oImperador do Brasil, e de
Sua Magestade EI-Rei de Dinamarca, em virtude dos
nossos Plenos Poderes, assignamos o pre~ente Tra­
tados, e lhe puzemos o Seno de nossas Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte seis
dias do mez de Abril do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte oito.
-(L. S.) Ma?'que.., de Amcaty.-(L. S.) Bento Ba?'­
rosa Pereim.-(L, S.) Lucia Soa?'es Teixei?'a de Gou­
vêa.-(1. S.) Le Ba?'on G. de Lowenstern.

Esenclo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo teor
fica acima inserido, e sendo bem visto, considerado
e examinado por Nós tudo o que neHe se contém,
Tendo ouvido o Nosso Conselho de Estado, o Appro­
vamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo

I
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como em cada um dos seusArtigos,e estipulações; e pela
presente o Damos por firme e valioso, Promettendo,
em Fé, e Palavra Imperial, observai-o, e cumpril-o
inviolavelmente, e fazêl-o cumprir, e observar por
qualquer modo que possa ser. Em testemunho, e fir­
meza do sobredito, Fizemo.; passal' a presente
Carta .por Nós assignada, passada com o Sello
Grande das Armas do Imperio, e referenuada pelo
Nosso Ministro, e Secretario de ESk'ldo, abaixo assig­
nado. Dada no Palacio 'do Rio de Janeiro aos vinte
seis dias do mez de Outubro do Anno do Nascimento
de Nosso Senhor Jesus Christo, de mil oitocentos e
vinte oito.-PEDRO, IMPERADOR (com guarda).­
Marquez de Aracaty.
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CONVENÇÃO PRELIMINAR nA PAZ DE 27 DE AGOSTO
COM AS PROVll'{CIAS UNIDAS DO RIO DA PRA.TA

OBSERVAÇÕES

Quando relatámos os acontecimentos que derão
origem á convenção de 2r~ de Maio de 1827, não
ratificada pell) governo de Buenos-. yres, antecipámos
a m:1Íor parte das considerações historicas ácerca do
presente tratldo. Ficou então consignado que, além
da perda da Cisplatina sem compens:1ção alguma,
quando em outros tempos Portugal txigira pela en­
trega dessa provincia á Hespanha uma grossa, retri­
buição pecuniaria, ou a cessão de certa área ue ter­
ritario na sua. fronteira com o Rio-Grande do Sul
para uma demarcação de limites mais convinhavel
ao Brasil (L), abrimos mão igualmente das clausulas
reiJtivas ao pagamento de iodemnisações pelos estra­
gos do corso argentiuo (2) nos navios ele commercio

(1.) Despachos e correspondencia do Duque de Palmella. Quanto
aos limiles tínhamos como valioso argumento a Convenção de
1.819. Vid. tomo 1.0, pago 251..

(2) O Estado de Bllenos-Ayres autorisou o corso por um De­
creto, corno se deprehcnde do seguinte Aviso do Ministerio da
iaduha publicado no Dial'io Flwninense do 1. 0 de Fevereiro de

46
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brasileiros, e do desarmamento da Ilha de Martim
Garcia (3). As depredações feitas pelos corsarios de
Buenos-Ayres tinbão arruinado grande numero de
proprietarios de embarcações do Imperio (4), e de
tanto maior justiça era opedido dessas indemnisações
quando é certo que oBrasil ao revez de seus inimigos
externos, já então, e quando esse facto não havia sido
elevado á categoria de um principio de direito inter­
nacional (5), não lançára mão das cartas de marca

1826: « Manda S. M. o Imperador, pela Secretaria de Estado
dos egocios da Marinha transmillir á Junta do Commercio,
Agricu1Lura, Fabricas, e lavegação deste Imperio, para sua 1n­
telligencia, e govel'J)o, a inclusa Gazeta Mercantil de lluenos­
Ayres n. 65t1., que o Visconde da Lagnna remettêra á mesma
Secretaria de Estado com omcio de 7 do corrente, na qual ap­
parece transcripto o Decreto daquelle governo que au/orisa o
corso. Paço, em 23 de Janeiro de 1826. - Vúconde de Pa­
ranaguá. »

(3) A questão da po~se, desarmamento, ou neutl'alisação da
IlHa de Martim Garcia foi sempre considerada de tanto preço
que quando se discutiu a convenção de 211 de Maio de 1827 o
ex-Imperador em ulDa minula das proposições que mandou
apresentar ao plenipotenciario Garcia escreveu por sua propria
letra o artigo seguinte: (( 6. o Entregará a Ilha de Mar'tim Garcia,
de que o Brasil necessita para melhor segurança de suas fron­
teiras, e tranquillidade do Imperio.... , » E, comquanlo não
fosse adoplada esta clausula em toda sua lalilude, obteve-se
sempre pelo art. lIO da citada convenção o desarmamento da
dita ilha.

(li) Assegura o Visconde de S. Leopoldo nos seus Arl,nues,
que só da provincia de S. Pedro forão roubadas,'e destruidas
vinte duas embarcações costeiras.

(5) A abolição do corso, decretada pelo Congresso de Paris.
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contra os subditos do Estado Argentino (6). Em re­
lação ao desarmamento da [lha de llfartim Garcia,

era esse desarmamento o corollario indispensàvel da
paz, e o garante da livre navegação dos rios das re­
giões plaLinas, como desde 1827 o Imperio projectára
levar a effeiLo; era tambem uma medida prévia de.
evitar futuros conflictos, os quaes, como é notorio,
e apezar das respectivas estipulações dos tratados
posteriores ao anno de 18D 1, se têm, por mais de
uma vez, reproduzido pelo estado de incerteza em
que essa ques'ão se ha conservado (7). Duas grandes
vantagens moraes, porém, restárão ao Imperio dessa
luLa; foi a primeira, a consagração do methada pra­
tico, e assaz liberal, de levar a effeito os bloqueios
nos portos do inimigo sem prejuizo da navegação e
commercio dos neuLros; a segunda, revela-se nas
disposições do artigo addicional da convenção, pelo
qual se estabeleceu a livre navegação do Rio da Prata
e de seus aff1uentes para todos os ribeirinhos.

(6 Assim o reconheceu, e louvou o proprio enviado Garcia
em uma carta datada de 22 de Maio de '1827, dirigida ao 'l:ar­
qu z de Queluz, pedindo a eliminação do artigo sobre as in­
demnisaçõe. .-Bibliotheca do Commel'cio do Pl'ata.

(7) Ainda em '1859, quando a provincia de Buenos-Ayres', e o
governo argentino do Paraná ardião em duras hostilidades, a
questão do desarmamento, e neutralisação da I1ba de lIfa!'tim
Garcia foi forlemente agitada, ~ o Brasil envolvido nella pelas
reclamações dos gov mos oriental, e argenlino, que exigião
para aque\le fim o apoio do Imperio, apoio que consideravão
ohrigalorio por virlude das estipulações dos tratados de '12 de
OUluhro de 1851, e 7 de farço de '1856, c lebrados com os
re[el'iclo governo. Em 1863 e la CIUP. tão vollou de novo a lcr­
reiro.
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A perfeita execucão dos principias liberaesrelati­
vos aos bloqueios, os quites antececlêrão entre nós aos
adoptados solemnemente no Congresso de Paris (8),
foi ordenada pelo governo imperial aos chefes das
forcas marítimas brasileiras em operaçõ _s nos Estadós
do Prata pelo louvavel Aviso do MinisLf'rio da Ma­
rinha datado de 17 de Dezembro de 1827 (9), e esses

(8) Referimo-nos á iutimação prévia feita pelo commandante
ou vasos da esquadra bloqueadora aos navios dos neutros, e á
existencia de força naval sufficiente para manter, e tornar
effer.tivo o bloqueio.

E' mister ignalmente advertir que, quanto ao segundo e ter­
ceiro principias do dilo congresso, parece competir-nos da
mesma fórma a prccedenr.ia, vislo como os inserimo~, com
ligriras differenças, nos lr'atados acima. mencionados de Outu­
bro de 1.851, e Março de 1.856, artigo 1.0.

(9) Aviso de 1.7 de Dezembro de 1.827 do Mim:strn Diogo Jorge de
Brito ao Barão do Rio da PI'ata,: (C o o .... Finalmente S. M. o
Imperador, para l'liminar completamente futuras complicações
com as naiões estr'angeims (infelizmente mais preponderantes
que nós em raz'(l) de sua mais an liga, e vigol'osa l'xi~tencia

politica), ordena, sem a menor amfibologia : 1.", que em)Jarcação
nenhl1ma neutra seja reliria como presa, senão no caso de
haver-lhe sido intimado o bloqueio, qner em Monlevidéo, quer
á vela, por algum de nossos enlZadores, e não obstante esta
intimação, ou visto no reSfll'cl ivo passaporte, 1'01' encontrada
na diligencia de elJtrar em algum dos flortos inimigos; 2", serão
tambem reputadas boas presas qnaesquerembarcações que, ha­
vendo largado de Monlevidéo legalmente inslruidas da exislencia
do bloqueio no passaporte, forl'm enconlradas para oeste do
meridiano, que se imagina passar por Ponla de Pedras, pois l'm
tal posição é obvio, e manifesto o proposilo de ~'iolar o bloqueio,
e para COI'lar o unico prelexto, ou coarclada com que inten­
tassem capear o seu procedimento, i~to é, a necessidade de
fazerem agua I'io acima, V. Ex. lhes fará igualmente intimar
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principios c.onverlêrão-se posteriormentR em lpi in­
ternacional pelo artilJo de 'H de Ago1'to arlrlicional ao
tratado de 1826 com a França (' O), semp,lhantf\mente
se o confirmon no accorrlo de 14. de Novemhro rle
i8~4 com a mR1'ma potpncia (11), e nos artigos 17 e 19
do tratarlo celrbrado p'plo "Br<l!loil com osEst<lrlos-Unirlos
em 12 de Dezembro de 1828. A. referiria doutrina
adoptou-se tambem nos bloqueios daS provincias

e inscrl'ver no respectivo passaporte, a larlo da inlima~ão do
bloqneio, que s6 lhp,5 é permittiilo fazl')'pm Alma no ranal do
norte, assignalanrlo-lhes o ponto até onnp, noill'rão snhir. qne
não de"el ã ser par:t cima CH) nara o 'O ila Ponta rlP, Jesns
i\'faria: 3·, erão finalmentp tambem rpnntailas presas as em­
l)arc:tções qne, apl'zar de não terem ainrla o 1·isl.o no passaporte,
c11'.íxarpm comtnd'l de attendpr a05 signap. rlp. vir á falTa. que
lhes fizerem os nossos vasos hlnqupantes. nrorllfanrln cvailir-se
á commnniraç1lo, e forçar mnnifeslampnlp, o hlorrnp.io. nehnixo
destes princinios, ql1e não pnrlp.m 115cilar rpclamaçõe:, nl'm Ião
pouco sorTi'e!" diversas intl'l1i~enrias na sua l'xl'cnção, 1'5pera
S. M. Imperial que o hlorrllPio SP. torne mais l'rrl'ctivo, e, rom­
binado com as frequcnll's hoslilirlarles pr;ltirada ohre Bnl'nos­
Ayre , nos conduza a obter' llromplamenle daqllp.l1a Rl'pnhlka
a paz qIH\ tanto se deseja. P!"evino mais a V. Ex. qne~. 'L Im­
perial recommenifa a mais pl'rfeila i~naldarle rlp. tratamento, e
procerler' de V. Ex. cm todas aS l'mharra,<õl's nentraS.ll (Fx/?'a­

hido do A7'chivo da Secl'eta7'ía de E~todn dos NegnciM da Ma­
rinha.) 10 mesmo sentido, de não se faznrl'm p!"l'sas sem pre­
cerler a intimação do bloqul\io aos navios das naçõrs neutras, se
bavi?ío antE'J'iormente p.xperlido os Avisos de 17 e 24 de De­
zembro de 1.825, 29 de 'ovembl'o de 1.826, e 5 de i\larço
de 1.827.

(1.0) Transcripto á pago 60 deste tomo.

(:1.1.) Inserto á pago 1.03 idem.
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brasileir,is do )lará em 1835 (12), e da Bahia em
1838 (13); e bem a~sim nos tratados de, 18:>1 e·'J856
com Buenos-Ayres, e Montevidéo.

E' certo que graves reclamações apparecêrão da
parte de algumas nações' da Europa, e tambem da
America, durante a passada guerra do/Rio da Prata,
contra as medidas tomadas pela esquadra bloquea­
dora dos portos argenÜnos, e contra o apresamento
de diversos navios de suas nacionalidades; mas a

(1.2) Indicado á pago 1.06. Cil'Cul((.I' aos agentes consula,l'es es­
t1'aiflgeil'Os: (C .... na certeza de qne se ordena ao omeial bra..
sileiro commandante das dilas embarcações de guerra que ob­
serve na dircc ão do hloqueio a regra sE'guinte: - Npnhum
navio que se destinar para qualquer porto bJoqupado poderá ser
tomado, apresado, on éondf'mnado, se previamente não fór no­
tificado. ou 'intimado da existencia, on continuação do bloqneio
pelas fOI'ça' bloqueantes, ou por qualquer navio que pertença ã
eS'lnad ra, ou divisão do bloqueio; e para que não possa allegar­
se ignorancia do bloqnrio, e o navio que houver recebido esta
intimação esteja no caso de ser tomado, se, depois disso, tornar
a apl'esentar-se diante do porto bloqueado, emquanto durar o
mesmo 'hloqueio, o commaudante da embarca ão que fizer'a
uolificação deverá pór o seu- Visto-nos papeis do navio visi­
tado, dE'clarando o dia, lugar, ou altura em qne lhe foi feita a
inlimaç'io da existencia do bloqueio, e o capitão do uavio in­
timado lhe (Jará uma contra-fé desta noUficação, contendo as
mesmas declara,ões exigidas para o-Visto-. Renovo ao Sr.....
as expressões de minha estima, e dislincla consideração. Palacio
do Rio de ,Janeiro, 30 de Outubro de 1.835. - Manoel Alves

Bl'anco. Il

(1.3) Publicado com as instrucções á pago 1.05 deste tomo.
No bloqueio da Babia não se fez um s6 apresamento, facto l'ste
devido á pontual execução dos preceitos exarados nas referidas
instrucções.-Rclatorio dos Negocias Estmngeil'os do anno de
1.838.
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origem dessas reclamações deve procurar-se antes na
inconveniente interpretação que os commandantes da
armada brasileira derão ás instrucções de seu go­
verno (14.), ou, e o que é tambem incontroverso, na
tenaz insistencia das embarcações d'aquelles paizes
para romperem o bloqueio, que era um embaraço ás
suas vastas especulações dirigidas para mercados que,
pela sua novidade, e mesmo peJo seu estado de

(1lt) Ao almirante Barão do Rio da Prata, chefe da es­
quadra bloqueadora, cabe grande responsabilidade pelas
complicações, e enormes despezas que os excessivos apresa­
mentos de navios neutros trouxerão ao Imrerio. Menospre­
zando as ordens do governo imperial, dirigindo-se pelo direito
maritimo da Convenção de Neutralidade rmada de 1780, que
aliás uem tacilamente fôra adoptada pelo Brasil, direito que elle
entendia não poder ser derogado pelos Avisos da alLa adminis­
tração publica, como se infere da sua resposta (impressa)
ao Marquez de Queluz uas sE'guintes palavras: « Ainda repilo,
que os Avisos erão nullos, e perfeitamente nullos. Elles não po­
dião derogar principias estabelecidos, e sauccionados por tra­
tados que forma vão a lei geral a que as nações se submellêl'ão,
e a que o Brasil era ujeiLo'; I) o lmirante Rodrigo Pinto
Guedes deu causa com tão exoliro comportamento a grandes
desgostos para o paiz, e a arultados sacrificios pE'cuniarios,
pelas indemnisações das referidas presas. Com estas apreciações
vai de accordo o periouo do Relatol'io dos Negocias Estrangeiros
do anno de 183lt, que é assim concebido: «( Tal era o modo
ilIegal com que se portava em tão desgraçado bloqueio aquelle
almirante, que se conSIderava como dono dos navios neutros que
capturava, dispondo dE'llcs como sua propriedade sem sentença
dos tribunaes competentes! Em verdade ferve no peito a in­
dignação quando se vê o delcixo, o abandono, e a delapil1ação
com que farão tratadas estas embarcações, por modo tal que da
enorme somma que temos pago, no valor de 5,815:151Slt33, a
dilTereutes nações, apenas se 'l'ecollleu ao thesouro'a diminuta
quantia de 302:9378852 !I li



- 372-

guerra, se 1l.1es antolhavão de grandes,' e avultados
proveitos. (i5)

Como fica dito, a Grã Bretanha, e a França reclama­
vão vivamente contra as presas feitas em navios de
seus subditos, chegando a ultima dessas potencias a
ameaçar-nos com o poder de sua esquadra ao mando
do almirante Roussin; deslembrando-se porém esses
dous granues Estaucs que os pri.ncipios do codigo
maritimo europêo, exarados na convenção de Neutra­
lidade Armada de 1780, c no tratado de Junbo de
iSOi entre a Inglaterra, e a Russia, não continbão
expl'~ssln'Hlnte principios mais liberaes sobre os ~lo­

queios, uú que aqu,·[,es que taes nações exigião então
do BI'asil, e que aliás forão por este paiz insinuados
aos chefes de sua armatla nos documentos que temos
citado, e transcripto.

Relativamente ao principio da livre navegação dos
rios, de que ainda fallaremos no correr desta obra,
fórma elle um dos mais bellos titulos do Bl'asil á con­
sideração dos povos cultos. Quando esse principio,
embora aceito, e amplamente proclamado no con­
gresso de \'lenna, não bavia attingido suas derradei-

(1.5) li Emquanlo ao direito (das reclamações eslrangeiras),
dEve confessar-se que, se <\s potencias neutraes linhão razão de
reclamar contra as presas feitas no alto mar, justificadas pela
mera suspeita de serem destinadas para portos bloqueados, por
outro lado é innegavel que muil03 dos navios americanos,e fran­
cezes apresados [iohão iocorrido na pena de tentativa de violação
de um bloq!teio effectivo.)) -Constancio, Historia do Brasil, tomo
2°, pago 400.
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ras conseql1encias, e definitiva execução (16), quando
em nosso proprio continente tal doutrina fôra re­
cusada pelos Estados-Unidos na questão do Mlssissipi,
e pela Grã Bretanha (aliás co-participante daquelle
congresso) no caso do S. Lourenço (/17), e no tratado
de 24, de Novembro de 18 r,~9 com o dictador Rosas
(i8), o Imperio, despertando apenas do somno co­
lonial, e no primeiro adequado ensejo, o adopta
solemnemente, impondo-o como condição de paz,
nas paginas de um pacto internacional; e posterior­
mente em todas as suas convenções com as nações
limitrophes revive, e estatue, como clausula essencial,
a livre navegação dos rios interiores, e o dir'eito dos
ribeirinhos a usarem dessa navegação.

Se, pois, os interesses do Brasil, e os escrupulos de
um pundonor bem entendido forão malbaratados pela
celebração do tratado de '1828, se essa convenção,

(1.6) Exemplo o Danubio, cuja livre navegação foi objeclo de
eslipulações enlre as potencias occidenlaes da Europa, e a Russia
em 1.856. Vid. Goul'dou, Historia do Congresso de Paris; Cam­
theodory, Du droil illlel'llalioual concernanl les grands cours
d'eau; e o art. 1.5 do lralado da paz de 30 de Março do re­
ferido anilo de 1856, promulgado pelo dito congresso, e que poz
fim á guerra do Orien te.

(1.7) Pelo tratado de 5 de Junho de 1.854 a Inglaterra, depois
de grandes debales, pel'luilliu á União Americana a passagem
pelo rio S. Lourenço, mas com severas limitações.

(1.8) As restricções deste tratallo quanto á liberdade de na­
vegação fizerão parte igualmenle de outro concluido enlre a
Franç(l e o citado dictador em data de 31. de Agosto de 1850,
convenção esta mais conhecida pelo nome Le Predoul', e não
ratificada.

47
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consequencia forçada do exaltamento politico dos
primeiros tempos de nossa organisação social, an­
nullou o diuturno, e secular trabalbo de nossos ante­
passados no intuito de conservar a Banda Oriental
unida ao Imperio. trouxe ena em compensação, para
o paiz, a gloria de haver lançado no novo mundo
as bases do moderno direito publico relativo á livre
navegação dos rios, dando largas, dessa fárma, ao
desenvolvimento do commercio, das industrias, e
da civHisação.
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CONVE çA.o preliminar de paz entre o Senhor D. Pedro I Im­
perador do Brasil, e a Republica das Provincias Unidas do Rio
da Prata afim de pôr termo á guerra existente entre o Impe­
rio, e aquella Republica, assignada no Rio de Janeiro em 27
de Agosto de 1828, e ratificada por parte cio Brasil em 30 do
mesmo mez, e pela da referida Re.publica em 29'de Setembro
do dito anno. (*)

(DA COLLECÇÃO DE LEIS)

EM NOME DA SA TISSRiA E INDIVISlVEL TRINDADE

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e o Governo
ela Repu1Jlica das Provincias Unidas do Rio da Prata,
desejando pôr termo á guerra, e' estabelecer, sobre
principios solidos e duradonros, a boa intelligencia,
harmonia. e amizade, que deve existir entre Nações
vizinhas, chamadas pelos seus interesses a viver unidas
por laços ele perpetua alliança, Accordárão, pela Me­
diação de Sua Magestade Britannica, ajustar entre si
uma Convenção Preliminar de Paz, que servirá de
base ao Tratado definitivo da mesma, que ha de ce-

(*) Segue á Convençã.o o Artigo Addicional do mesmo dia 27
de .lgosto, relativo ti livre navegação do Rio da Prata, e de seus
affinenLes.
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lebrar-se entre Ambas as Altas Partes Contractantes.
E para este fim nomeárão por Seus Plenipotenciarios,
a saber:

Sua Magestade o Imperador rIo Brasil, aos lllus­
trissimos, e Excel1entissimos Senbores : Marquez do
Aracaty, do Seu Conselho, G-entil-Homem da Sua Im­
perial Camara, Conselheiro da Fazenda, Commen­
dador da Ordem de Aviz, Senador do Imperio, Mi­
nistro,e Secretario d'Estado dosNegocios Estrangeiros;
Dr. José Clemente Pereira, do Seu Conselho, Desem­
bargador da Casa da Supplicação, Dignitario da Im­
perial Ordém do Cruzeiro, Cavalleiro da de Christ(),
Ministro, e Secretar~o d'Estado dos Negocias do Im­
perio, e interinamente encarregado dos Negocios da
Justiça; e Joaquim de Oliveira Alvares, do Seu Con­
selbo, e do da Guerra, Tenente-General dos Exercitas
Nacionaes, e Imperiaes, Official da Imperial Ordem do
Cruzeiro, Commendador da de Aviz, Ministro, e Se­
cretario d'Estado dos Negocias da Guerra:

E o Governo da Republica das Provincias Unidas
do Rio da Prata, aos Senhores Generaes Dom João
Ramon Balcarce, e Dom Thomaz Guida; os quaes,
depois de haverem trocado os seus Plenos Poderes
respectivos, que farão achados em boa, e devida
fárma, convierão nos Artigos seguintes:

ARTIGO I

Sua Magestade o Imperador do Brasil Declara a
Provincia de Montevidéo, chamada hoje Cisplatina,
separada do territorio dolmperio do Brasil, para que
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possa constituir-se em Estado livre, e independente
de toda, e qualquer Nação, debaixo da fórma de
Governo, que julgar mais conveniente a seus interes­
ses, necessidades, e recursos.

ARTIGO II

o Governo da Republica das Provincias Unidas do
ijio da Prata concorda em declarar pela sua parte a
índependencia da Província de Montevidéo, cbamac\a
boje Cisplatina, e em que se constitua em Estado li­
vre, e independente, na [órma declarada no Artigo
antecedente.

ARTIGO III

Ambas as AI tas Partes Contractantes Obrigão-se a
Defender a Independencia) e integridade da Provincia
de Montevidéo, pelo tempo, e pelo modo, que se
ajustar no Tractado definitivo de Paz.

•\RTIGO IV

o Govemo actual da Banda Oriental, immediata­
mente que a presente Convenção fôr ratificada,
convocará os Representantes da parte da sobredita
Provincia, que lbe está actualmente sujeita: e o Go­
verno actual da Praça de Montevirléo fará ao mesmo
tempo uma convocação igual dos Cidadãos residentes
dentro desta: regulando-se o numero dos Deputados
pelo que fôr correspondente ao dos Cidadãos da
mesma Província; e a fórma das eleiç.ões pelo Re­
gulamento adoptado para a eleição dos seus Repre­
sentantes na ultima Legislatura.
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ARTIGO V

Aeleição dos Deputados correspondentes á popula­
ção da Praça de Montevidéo será feita precisamente
extra mut'Os, em lugar que fique fóra do alcance da
artilharia da mesma Praça, sem nenhuma assistencia
de força armada.

ARTIGO VI

Reuniclos os Representantes ela Provincia, fóra da
Praça de Montevieléo, e de qualquer outro lugar, que
se achar occupado por Tropas, e que esteja ao menos
dez leguas di,stante elas mais vizinhas, estabeleceráõ
um Governo Provisorio, que eleve governar toda a
Provinci:J, até se installar o Governo permanente, que
bouver de ser creado pela Constituição. Os Governos
actuaes de Montevidéo, e ela Banda Oriental, cessaráõ
immeeliatamente que aquelle se installar.

ARTIGO VII

Os mesmos Representantes se occuparáõ depois
em formar a Constituição Politica da Provincia de
Montevidéo; e esta, antes de ser jurada, será exa­
minada por Commissarios dos Dous Governos Con­
tl'actanLes, para o unico fim ~e ver se nella se contém
algum artigo, ou artigos, que se opponhão. á segu­
rança dos seus respectivos Estados. Se acontecer este
caso, será explicado publica, e categoricamente
pelos mesmos Commissarios ; e, na falta de commum
accordo destes, será decidido pelos Dous Governos
Contractantes.
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ARTIGO VJII

Será permittido a todo, e qualquer habitante da
Provincia de Montevidéo sahir do territorio desta, le­
vándo comsigo os bens de sua propriedade, salvo o
prejuizo de terceiro, até o tempo do juramento da
Constituição, se não quizer sujeitar··se a ella, ou
assim lbe convier.

ARTIGO IX

Haverá absoluto, e perpetuo esquecimento de to­
das, e quaesquer opiniões politicas, ou factos, que os
habitantes da Provincia de Montevidéo, e os do terri­
torio do Imperio do Brasil, que tiver estado occupado
por Tropas da Republica das Provincias Unidas, tive­
rem professado, ou praticado, até a época da ratifi­
cação da presente convenção.

ARTIGO X

Selldo um dever dos Dous Governos Contractante
auxiliar, e proteger a Provincia de Montevidéo, até
que elIa se constitua completamente, convêm os mes­
mos Governos em que, se an,tes de jurada a Consti­
tuição da mesma Provincia, e cinco annos depoi~, a
teanquHlidade, e segueança publica fôr· perturbada
dentro della pela guerra civil, prestaráõ ao seu Go­
verno legal o auxilio necessario para o manter, e
sustentar. Passado o prazo expressauo, cessará toda
a protecção, que por este artigo se promette ao Go­
verno legal da Provincia de Montevidéo; e a mesma
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ficará considerada no staclo de perfeita, e absoluta
independencia.

ARTIGO Xl

Ambas as Altas Partes Contractantes declarão muito
explicita, e categoricamente que, qualquer que possa
vir a ser o uso da protecção, que, na conformidade
do Artigo antecedente, se promette á Provincia de
Montevidéo, a mesma protecção se limitará, em todo
o caso, a fazer restabelecer a ordem, e cessará imme··
diatamente que esta fôr restabelecida,

ARTIGO XlI

As Tropas da Provincia de Montevidéo, e as Tropas
da Republica das Provincias Unidas, desoccuparáõ
o Territorio Brasileiro, no preciso, e peremptorio
termo de dous mezes, contados do dia em que forem
trocadas as ratificações da presente Convenção; pas­
sando as segundas para a margem direita do Ril' da
Peata, ou do Uruguay ; menos uma{orça de 1,õOO h.o­
mens, ou maior, que o Governo da sobredita Repu­
blica, se o julgar conveniente, poderá conservar
dentro do territorio da sobredita Provincia de Mon­
tevidéo, no ponto que escolher, até que as Tropas de
Sua Magestade o Imperador do Brasil desoccupem
completamente a Praça de Montevidéo.

ARTIGO XIII

As Tropas de Sua Magestade o Imperador do Brasil
desoccuparáõ o territorio ela Provincia de Montevidéo,
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jncluida a Colonia do Sacl'amento no preciso e pe­
remptorio tel'mo de dous mezes, contados do dia em
que se verificar a troca das ratificações da presente
Convenção; retirando-se para as fronteiras do Im­
perio, ou embarcando: menos uma força de 1,500
bomens, que o Governo do :Mesmo Senhor poderá
conservar na Provincia de Montevidéo, até que se
installe o Governo Provisorio da sobredita Provincia :
com a expressa obrigação de retirar esta força dentro
do preciso, e peremptorio termo dos primeiros quatro
mezes seguintes á installação do mesmo Governo Pro­
visorio, o mais tardar: entregando, no acto da des­
occupação, a expressada Praça de Montevidéo in
statu quo ante bellum a Commissarios autoris.adqs
competentemente ad hoe pelo Governo legitimo da
referida Provincia.

ARTIGO XIV

Fica entendido, que tanto as Tropas de Sua Mages­
tade o Imperador do Brasil, como as da Republica
das Provincias Unidas, que, na conformidade dos dous
Artigos antecedentes, ficão temporariamente no terri­
torio da Provincia de Montevidéo, não poderão in­
tervir por fórma alguma nos negocios politicos da
mesma Provincia, seu Governo, Instituições, etc.;
ellas serão consideradas como meramente passivas, e
de observação; conservadas alli para proteger o go­
verno, e garantir as liberdades, epropriedades publi­
cas, e individuaes: e só poderão ope~ar activamente

48
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se o Governo legitimo da referida Provincia de Monte­
vidéo requisitar o seu auxilio.

ARTIGO XV

Logo que a troca das ratificações da presente Con­
venção se effectuar, haverá inteira cessação de hosti-.
lidades por mar, e por terra; obloqueio será levantado
no termo de 48 horas, por parte da Esquadra Impe­
rial : as hostilidades por terra cessaráõ immediata­
mente que a mesma Convenção, e suas ratificações
forem notificadas aos Exercitos; e por mar dentro de
dous dias até Santa Maria; em oito até Santa Catha­
rina; em quinze até Cabo-Frio: em vinte e dous até
Pernambuéo ; em quarenta até a Linha; .em sessen.ta
até a Costa de Léste; e em oitenta até os mares da
Europa. Todas as tomadias, que se fizerem por mar
ou por terra, passado o tempo que fica aprasado, serão
julgadas más presas, e reciprocamente inderpnisadas.

ARTIGO XVI

Todos os prisioneiros de uma, e outra parte, que
tiverem sido feitos durante a guerra, no mar ou na
terra, serão postos em liberdade, logo que a pre­
sente Convenção fôr ratificada, e as ratificações tro­
cadas; ·com a unica conl1ição de que não poderão
sahir, sem que tenhão segurado o pagamento das
dividas, que tiverem contrabido no Paiz aonde se
acharem.
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ARTIGO XVII

Depois da troca das ratificações da presente Con­
venção, as Altas Partes Contractantes trataráõ de
nomear os seus respectivos Plenipotenciarios, para
se ajustar, econcluir o Tratado definitivo de Paz, que
deve celebrar-se entre o Imperio do Brasil, e a Re­
publica das Provindas Unidas.

ARTIGO XVIII

Se, O que não é de esperar, as Altas Partes Contrac­
tantes não chegarem a ajustar-se no sobredito Tra­
tado definitivo de Paz, por questões que possão sus­
citar-se, em que não concordem, apezar da Mediação
de Sua Magestade Bri tannica, não poderão renovar-se
as hostilidades entre o Imperio, e a Republica, antes

. de serem passados os cinco annos estipulados no
Artigo X, e mesmo depois de passado este prazo
as hosLilidades não poderão romper-se sem prévia
notificação feita reciprocamente seis mezes antes,
com conhecimento da Potencia mediadora.

ARTIGO XIX

A troca das Ratificações da presente Convenção
será feita na Praça de Montevidéo dentro do tempo
de setenta dias, ou antes se fôr possivel, contados
do..dia da sua assignatura. C")

(*) A troca das ralificações teve lugar em Montevidéo a ú de
Outubro de 1828, entre o Barão do lUo da Prata, e Miguel de
Azcuenaga.
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Em testemunho do que Nós os abaixo assignados,
Plenipotenciarios de Sua Magestade OImperador do
Bra il, e 'do Governo da Republica das P'rovincias
Unidas, em, virtude dos nossos Plenos Poderes, as­
signámos a presente Convenção, e lhe fizemos pôr o
Sello de nossas Armas.

Feita na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e sete
do mez de Agosto do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cbristo de mil oitocentos e vinle oito.­
(L. S.) Ma1'quez do Aracaty. - (L. S.) José Cle­
mente Pe1'ei1'a. - (L. S.) Joaquim de Oliveira Al­
vares. - (L. S.) Juan Ramon Balca?'ce. - (L. S.)
Thomaz Guida.

ARTIGO ADDIGIONAL

Ambas as Altas Partes Contractantes se compro­
mettem a empregar os meios ao seu alcance, afim de
que a navegação do Rio da Prata, fi de todos os outros
que nelle vão sahir, seja conservada livre para uso
dos subditos de uma, e outra Nação, por tempo de
quinze annos, pela fárma que se aj ustar no Tratado
definitivo de Paz.

O presente Artigo Addicional terá a mesma força,
e vigor como se fosse inserido palavra por palavra
na Convenção Preliminar da data de hoje.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte e sete
dias do mez de Agosto do Anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de mil oiLocentos e~vinle oito.
-(L. S.) Dfarquez do Aracaty. - (L. S.) José Clo-
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mente Pereim.-(L. S.) JoaqwiJm de Oliveim Alva­
res. - (L. S.l Juan Ramon Balca?'ce. - (L. S.)
Thomaz Guida.

E Sendo-Nos presente a mesma Convenção, tujo
teor fica acima inserido, e sendo bem visto, consi­
derado, e examinado por Nós tudo o que nena se
contém, Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado,
a Approvamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim
no todo, como em cada um dos seus Artigos, e esti­
pulações; e pela presente a Damos por firme e va­
liosa; Promettendo em Fé, e Palavra Imperial obser­
vaI-a, e campril-a, e Fazêl-a observar, e cumprir por
qualquer modo que possa ser. Em testemunho, e
firmeza do sobredito Fizemos passar a presente Carta
por Nós assignada, passada com o Seno Grande das
Armas do Imperio, e referendada pelo Nosso Minis­
tro, e Secretario de Estado abaixo assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos trinta dias
do mez do Agosto de mil oitocentos e vinte oito.­
PEDRO IMPERADOR, Com Guarda. - Ma?'quez do
Amcaty.
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TRATADO DE AMIZADE, NAVEGAÇÃO, E COM­
MERCIO DE 12 DE DEZEMBRO COM

OS ESTADOS UNIDOS
I.

NOTICIA mSTORICA

Foi a União Americana a primeira potencia que re­
conheceu a independencia do Brasil. Emquanto que
a Grã Bretanha impellida, de um lado, a favor de
no~sa emancipação, pelas suas exigencias commer­
ciaes, pelo seu systema liberal de governo, e pelas
suas tenazes aspirações a abolir o trafego de escravos,
oscjllava, de outro lado, nesse empenho, pelas defe­
rencias que era obrigada a guardar com sua antiga,
e sempre fiel alliada, a nação portugueza; emquanto
que a Austria, ligada por vinculas bem estreitos ao
fundador do Imperio, era ainda mais ligada aos com­
promissos da Santa Alliança, que encarara, com olhos
vesgos, a independencia dos paizes americanos (1);
os Estados Unidos, consequentes com a esclarecida po-

(1.) Accorde com o gabinete britannico no desejo de persuadir
ao governo portuguez da necessidade de reconhecer a indepen­
dencia brasileira, declarára todavia a Austria que «pOI" si nunca
reconheceria aquella independencia sem que S. M. Fidelissima
lhe désse o exemplo.)) StalJpleton. Vida politica de Canning.
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litica que havião adoptado em referencia a todos os
povos que na America, separando-se das metropoles,
se tinhão constituido regularmente, estende-nos mão
fraternal, e convida-nos a tomar assento no grande
congresso das nações do globo: consagremos, pois,
neste momento, um voto de gratidão ao povo dessa,
a mais poderosa nação do novo mundo (2).

Ao cidadão José Silvestre Rebello (3) coube a ta·
refa de tratar, como plenipotenciario junto ao go-

(2) A causa da independencia do Brasil já em 1.787 merecêra
as altenções, e as sympathilis de um dos estadistas mais no­
taveis da União Americana, o venerando Jefferson. Convidado,
em Paris, onde então se achava em commis ão diplomatica de
seu governo, pelo estudante José Joaquim de Maia, filho desta
côrte, e que com Domingos Vidal Barbosa, José Alves Maciel, e
outros patricios, que nesse tempo, applicando-se ás letras na
Enropa, tramavão pela liberdade da patria, prestou-se JefTerson
á pedida conferencia, e depois de atlentamente ouvir, junto ús
antiguidades de imes, o ardente patriota, fez-lhe assizadas re­
flexões sobre os perigos da empreza, quando ainda não estava
amadurecido o espirito publico brasileiro para levaI-a a efTeito ;
mas todavia, sem compromelter com promessas positivas, o con­
curso de seu paiz, não repelliu pel'emptoriamente os planos de
Maia, chegando até a levai-os ao conhecimento do congresso
norte-americano.

(3) « Como enviado secreto aos Estados-Unidos (falia do José
Silvestre), elle desempenhou a sua missão de fazer reconhecer a
independencia de uma maueit'a rapida, e satisl'actoria. Como
homem de letras, possuia raros conhecimentos da historia, e
geogmphia; como membro do Instituto, era uma columna firme,
traballlador zeloso, e modesto: além desta especialidades linha
muitas idéas de archeologia, numismatica, e esthetica ... ) Elogio
necl'ologico dos sacias do Instituto pelo 01'adOl' Parlo Alegre
cm 1.844.
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verno dos Estados Unidos, do reconhecimento da in­
dependencia. Algumas pequenas objecções forão pos­
tas por aquelle governo á missão hra ileira; John
Quincy Adams, então á testa do ministerio dos estran­
geiros, ponderára que o Brasil não tinha um governo
regular, nem possuía ainda uma constituição, sendo
que de mais disso da parte de alg'umas provincias (e '
citava a de Pernambuco, que então lutava com a re­
voluçã.o de 1824) parecia haver repugnancía na adop­
ção do systema monarcbico; referia-se tambem
Adams á questão do trafego de escravos, dizendo-se
ignorante da opinião que a esse respeito professavão
os fundadores do novo Imperio.

Em uma extensa, e bem elaborada Memoria (4),
discutio José Silvestre todos aquelles pontos, recor­
dou que o Brasil bavia sido elevado á categoria de
reino desde 1815, que os Estados Unidos tiverão sem_
pre nelle agentes diplomaticos, que a revolução da
independencia desligando o Imperio da metropole não
abandonára todavia o regimen da monarcbia, modifi­
cára-o, e assentára-o nas bases das instituições livres,
que a União Americana seguio o dogma de reconhecer
a todos os governos de facto do novo mundo, que as­
sim procedêra em relação ás colonias bespanholas
Mexico, Chili, Rio da Prata, e Perú (esta occupada
ainda por grande exercito hespanhol), sem exigir
que esses Estados exbibissem desde logo a sua consti...

(4) Esta Memoria está junta á r.orrespondencia de José Sil­
vestre existente ua secretaria dos negocios estrangeiros,
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tuição, que o soberano brasileiro tratava com afinco
deste ultimo objecto, podendo confiar-se que em breve
o pacto fundamental seria uma realidade no Imperio.
Sobre a revolução de Pernambuco ponderára que era
o fructo de mesquinhas ambições, das animosidades
entre portuguezes, ebrasileiros, certificando que seria
promptamente sufrocada; e, finalmente, quanto ao
trafego,observára que o governo do Brasil já bavia
dado todas as segmanças á Grã Bretanha de que suas
tendencias erão adversas a tão nefando commercio,
tolerando, como era notaria, os tratados anteriores
celebrados entre Portugal, e aquella nação.

Tão recta, e elevada linguagem foi retribuida com
a mais séria consideração, recebendo o enviado bra­
sileiro no dia 25 de Maio de 1824, cincoenta e dois

dias depois de sua chegada a Washington, o despacho
seguinte: « Depa1'tment of State. Washington, 25
May 1824·. The Secretary of State present bis compli­
ments to M1'. Rebello, and inform bim that he will
have the honom of presenting him is character of
Chargé d'AtIaires, to the P1'esident of lhe United Sta­
tes at one o'clock to morrow the 26.th of May·; - ir
MI'. Rebello wiU be so good' as to call at the Presi­
dent's House at that hom, MI'. Adams will meet him
there. » (5)

(5) Ei a eommunieação do plenipoteneiario brasileiro:­
tl Tlim. e Ex. Sr.-Tenho a honra de dizer a V. Ex. que, por
Londres, debaixo do sobreseripto do Gameiro tenllO eseripto a
V. Ex. em 26 de Abril, e 26 de Maio, c por Paris dirigido a
Borges uma segunda via do primeiro omeio em 7 de [aio. Espero

49
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Cimentadas assim as relações de boa alliança entre
oBrasil, e os Estados Unidos (6), têm eltas continuado
sempre no pé de perfeita cordialidade, não a alterando
de fárma algqma diversos ligeiros incidentes ou con_
flictas occorridCJs em differentes épocas. Assim é que,
apezar da violenta discussão havida pelos annos de
1827 a 1828 entre o diplomata norte-americano Ra­
guet, e o gabinete imperial, a proposito das presas
feitas no Rio da Prata em navios dos Estados Unidos
pela esquadra brasileira, discussão que deu em resul­
tado a retirada do referido diplomata (7); o presi­
dente daquelles Estados desapprovou a linguagem
acerba do seu ministro no Rio de Janeiro, e substi­
tuio.-o por W. Tudor, com quem se assentárão, e \e­
várão a effeito as bases do presente tratado.

que estes oflicios terão chegado; comtudo, para aprovei tal' mais
esta occasião, participo a V. Ex. que este governo reconTteceo a
Independencia, e o lmpe'rio do Bmz:il no dia 26 deste, sendo eu
apresentado ao presidente como encarregado ele negocios de
S. M. o Imperador do Brasil com as mesmas formalidades com
que são recebiclos os representantes elos outros Soberanos. Dou
pois. a V. EX;. os parabens, e peço a V. Ex. que beije as mãos a
S. M. o Imperador por tão feliz acontecimento. Washington, 3:1.
de Maio de :1.826. - Sr. Luiz José de Carvalho e Mello. - José
Sil'vest?'e Rebello. )).

(6) Para agente diplomatico americano no Rio de Janeiro,
nomeou-se a Condy Raguet, que nesse 'caracter foi recebido no
mez de Novembro de :1.825, pronunciando por essa occasião um
notavel e amistoso discurso, que está publicado no Dio,?'io Flu­
minense de 5 daqueUe mez e anno,

(7) Discursos da corôo, dos annos de 1827, e :1.828.
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Em t846 surgiu o contlicto geralmente denominado
- Questão Wise -. Uma encarniçada luta occorrida
no dia 31 de Outubro de 1.8~6 entre marinheiros ame­
ricanos, em uma das praças mais frequentadas desta
côrte, deu lugar ã intervenção da policia local, que
prendeu a tres dos ditos turbulentos; nesse comenos
apparece o oflicial Alvnso Davis da corveta Saratoga
oppondo-se á prisão daquelles marinheiros, e eXi­
gindo a sua soltura. Recusando a força publica brasi­
leira annuir a tal intimação, é atacada, de espada em
punho, pelo referido oflicial, que assim a persegue
até junto da guarda do palacio imperial da cidade.
Preso nesse momento o mesmo Davis por tão desco­
munal attentado, é incontinenti reclamado, bem como
seus companheiros, pelo consul americano, que appa­
recêra durante a desordem, mas cuja solicitação não
foi atlendida pela autóridade competente; e logo de­
pois em 2 de Novembro pelo plenipotenciario Wise, o
qual, além disso, requereu tambem o castigo dos sol­
dados da patrulha, e o do commandante da guarda do
paço, que os prendêra. Attendendo á circumstancia
ponderada pelo commodore americano Rousseau, de
que o tenente Davis devia IJartir no dia immediato
para os Estados Unidos na corveta Saratoga, e que­
rendo patentear suas deferencias pelo governo da
União, com quem o Brasil sempre mantivera boa paz,
e que se não devia considerar responsavel pelos des­
acertos de seu plenipotenciario,. resolveu o gabinete
imperial ordenar sámente a entrega do mesmo tenente,
sob condição. de que contra elIe se continuaria o res-
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peclivo processo. Este aclo de perf ita cortezin. foi
mal interpretado pelo ministro Wise, que em re­
po ta a tal communicação excedeu- e na maneir" bru­
tal com que se houve rejeitando a soltura do oillcial
Davis pela fórma por que fõra t.letermina la, mas ;'d
quando o dito official se achava a b01'do, e in istindo
em ua anteriore exig ncia . barão de ará,
mini tro do negocio estrangeiro, deu eabal re po ta.
ao in olito procedimento do plenipotenciario am ri­
cano, e mandou proseguír o ummario in taurado
contra Davi , e os marinheiro autores do tumulto,
os quaes continuárão em cu todia (8). Ia di cu ão
travada pelo mini tro Wise com o gabinete imperial
pretendeu aquelle plenipotenciario pôr em duvida o
direito de oberania do Imperio em ua praias (in
lito1'ej, e fez aLlusõe ao modesto, c não brilhante uni­
forme, e á cõr mais ou menos esCtL1'a uos oldados
brasileiros I (9) ão contente com esta irregular con­
ducta aggravou-a ainda mais esse ministro deixando
de comparecer ao acto do bapti<::ado da Princeza Im­
perial do Brasil, e ao anniversario do Imperador, or­
denando outrosim á estação naval americana que em
taes dias não praticasse os re peitos devido á obe­
rania do paiz, e ao seu monareba. Es es factos levá­
rão o governo imperial a cortar suas relações com o
plenipotenciario Wise, exigindo sua remoção desta,
côrte; foi consequente com esta determinação que,

(8) Notas de Wise de 2 de Novembro de 1846, e do Barão de
Cayrú em resposta de 3 do me mo mez, e anno.

(9) Helatorio dos negocios estrangeiros de 1.847.
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quand o mais tarde, em Fevereiro de 1847, o enviado
~ ise pretendeu ser admittido em audiencia do Impe­
dor para entregar-lhe uma carta do Presidente dos
Estados nido, gratulatoria do nascimento da Prin­
ceza Imperial, denegou-se-Ihe semelhante honra pela
nota do barão de Cayrú de 25 de Fevereiro daquelle
anno, na qual se lê o eguinte trecho: « Oabaixo as­
signacto, tendo levado á pre ença de S. M. o Im­
perador a nota do r. \ ise (de HS do me mo mez),
recebeu ordem para participar-lhe que o mesmo Au­
gu to enhor, professando a maior e tima, e a mais
ubida con ideração pelo Presidente dos Estados ni­

do da merica, teria de"de logo marcado dia. e hora
para receber das mãos do Sr. Wise a mencionada
carla, como é de estylo; mas os actos pl'aticados nesta
cÔ?'te pelo S?,. Wise, olhados pelos bl'asilei?'os, e pelo seu
governo como offensivos, não só do 1'espeito devido a
'. fI. o ImperadoT, mas da dignidade da nação, fOTão

communicados ao illlu.st?'ado gabinete de Washington ;
e enUjuanlo não se recebe?' o ?'esultado deste lamentavel
negocio não poderá oS?'. TVise Se?' admittido á G'Mdien­
cia que olicita.» 1al pensava, porém, o gabinete
imperial que, quando tão moderada, mas energica­
mento encarava a questão no eu verdadeiro ponto
de vista, e mantinha-se firme em uma po ição de dig­
nidade, o plenipotenciario brasileiro em Wa hington,
de attendendo á insLrucçõe de 4. de Tovembro de
184.6, e outras ordens de seu governo, subscrevia
naquella capital explicaçõe isolada obre o facto,
equivalentes a uma renuncia do direito que pertence
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ás autoridades do paiz de prender a estrangeiros que
infringem suas leis, e que podião ser traduzidas por
uma satisfação dada em vez de reclamada, como lhe
fôra determinado. Desapprl)vando solemnemente o
procedimento do seu plenipotenciario, o governo im­
perial mandou-lhe immediatamente a soa demi são,
com ordem de recolber- e a esta côrte. E foi com este
acto qoe, quando o ministro Wise, em nota de 21 de
Abril de 1847, recordando aquella sati fação dada aos
Estados Unido (amende honomble), e os elogios que
merecêra de eo gov rno pelo modo por que se condu­
zira, propunba o reatamento das rela õe de benevo­
lencia, o governo imperial pela nota de 4 de Maio
seguinte retorquira que: « tendo desapprovado o acto
de seu ministro, continuava pendente a questão com
os E tados Unidos, e interrompidas as relaçõe com
o Sr. Wise.)) Entretanto o governo americano pre­
tendia fazer crêr que as declarações do enviado brasi­
leiro em Wa hington não havião sido offen iva dos
direitos de soberania do Brasil; mas, conservando o
Imperio seu anteriores e fundado escrupulo a esse
respeito, foi emfim declarado em Abril de t849 pelo
secretario d'estado da União Americana que: « tendo
o seu antecessor, MI'. Buchanan, reconhecido ampla­
mente o direito das autoridades brasileiras para pro­
cessar, e punir os crimes, e infracções de seus regula­
mentos de policia, eommettidos no eu territorio por
marinheiros, cidadãos, ou subditos de qualquer na­
ção, as questões consideradas pendentes sómente
dizião respeito á apl'eeiação dos factos oecorridos em
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3i de Outubro de i846; e que, não havendo a menor
utilidade, no estado das relações amigaveis que sub-
istião entre o llois paizes, e promovião as boas dis­

posições de seus ministro, em recomeçar essa ques­
tão, com prazer manifestava que o presidente dos
Estados Unidos lastimava aquulla occurrencia, que
havia infelizmente interrompido tem poral'iamente a
boa intelligencia entre os dois governos, muito prin~

cipalmente pelo grande de ejo de cultivar com o Bra­
sil relações intimas, e pacificas, e pelos sentimentos
de consideração, e amizade que nutria para com o so­
berano constitucional, e o povo brasileiro.» (10)
Depois desta tão benevola abertura, e da retirada do
ministro'\ ise desde 184.7, que fôra ubstituido por
David Tod, cavalheiro de maneiras distínctas. e con­
ciliadora , foi lançado o véo do esquecimento sobre
e te desagradavel incidente, sendo aliás reconbecido,
com o maior criterio, o bom direito do Brasil relati­
vamente á prisão, e punição dos estrangeiros que
violão uas leis, e praticão desordens, ou crime em
seu territorio. (11)

(iO) Ideutico relatorio de i85O, primeira sessão.

(H) Prova o ligeiro l1istorico que acabamos de fazer da que trio
"\Vi e que a apreciações do DI'. Perdigão Malheiro no seu ex­
cellente lndice chl'onologico relativamente á fraqueza que atLl'i­
bue ao finado Barão de Cayrú nes a emergencia não ão pro­
cedentes, como e infere da nota que indicamo dirigidas por
elle ao enviado amel'icano. J I)S negocio graves do Estado convém
não obedecer exclu ivamente ao sentimento j a razão fria, e
calma, no en iua que nessas crises é urgente encarar por todos
o lados a deliberação que deve tomar-se, para que não se com-
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As sU0cessõ s ab Vntestato derão tambem causa a
contestaçõe entre os dois governo, pretendendo os
Estados nidos, por vil'tnd da primeira parte do ar­
tigo 33 do presente tratado, que (osse reconbecida a
sua perpetuidade relativamente ás di po içõe concer­
nêntes á paz, e amizade, e dabi tirando o corollario
de que,sendo por aquelle principio pe1petuas as clau­
sulas do artigo 11 do me mo tratado, aos consules
americanos competia a arrecadação, e admini tração
das beranças jacentes de seu nacionae , na confor­
midade das leis de seu paiz (12). A debil argumen­
tação do mini tI'O Wise foi perfeitamente redarguida
pela notas do gabinete imperial de 19, ...1, e 31 de
Agosto de 1846, na quae e estabeleceu: « 1o, que
as estipulações relativa á paz, e amjzade insel'tas no
dilo arligo 33, devião ser entendida, como o tem ido
iguaes clausulas nos tratado entre o me mo E­
tados Unidos, e varias outr3.S potencia com termos
genericos. e indicativos de que entre as dua nações
se observarão todos aquelle principios univer ae , e

promellão os interesses do paiz, eguindo o impul os de um
patriotismo por demai al'dente, e muitas vezes apaixonado.
Quando é possivel conciliaI' li dignidacle do Estado com a con­
cessão de pequenos, c banae favores, ordinariamcnte exigido
pela fofa vaidadc das nações mai fortes, clá penhor de sensatez
politica o govemo que corta os cmbaraços, ainda em frente da
explosão de exageradas susceptibilidade, conServando porém a
paz, e as alliança com uma grande potencia. Consinta, poi , o
douto jurisconsulto cIue ne t ponto dis intamos da sua ali<'ts
sempre esclarecida opinião.

(12) Notas do ministro ise do 10 de Julho, e 20 de Agosto
de 1846.
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regras geralmente estabelecidas como protectoras dos
direitos individuaes, e internacionaes, que tendem a
firmar a paz, e amizade entre os povos; e não abrange
quaesquer disposições regulamentares taes como as
que regulão a maneira de se fazer a arrecadação, e
administração das heranças jacentes, e bens' vagos
existentes no Imperio, sobre que não houve declara­
ção expressa das duas partes contratantes: « 2°, que,
comquanto possão ser considerados perpetuo~ pelo ex­
po to moti vo os precei to do artigo ti do tratado, não
significão elIes ingerencia consular na arrecadação de
heranças jacentes, mas indicão apenas uma disposição
adversa ao direito de albinagio.

Como consequencia destas reclamações voltárão os
E tados-Unidos em {8~9 com a pretenção de cele­
brar um novo tratado com o Imperio, cujo fim no
dizer do plenipotenciario Tod em sua nota de 13 de
A.gosto referia-se a estreitar as relações commerciaes
dos dous paizes, e a terminar as duvidas que se tinhão
suscitado a proposito do art. 33 do tratado de 1828.
Continha e seprojecto,que se encontranos Annexos do
Relatorio do negocios estrangeiro de 1851, trinta e
dous artigos, e era o transumpto do que havia findado
no dito anno de 1 28, á excepção dos preceitos que
e tatuião mais largas dimensõe ájurisdicção consular
nas heranças jacentes, e ás maiores garantias dadas
ao neutro em caso de guerra, por parte de um dos
contratantes. Persistente porém no seu systema de
adiar a celebração de novos tratados, e convencido
de que as leis do paiz davão sufficientes penhores de

50
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seguridade ao desenvolvimento do commercio dos es­
trangeiros, e de protecção á sua pessoa, e pro­
priedades, da me ma fórma que aos nacionae , o go­
verno imperial recusou, pela nota de 22 de Abril de
1851, a aceitação do referido aju te, e mais tarde em
I8M, por de pacho de 13 de ,etembro, deu igual res­
posta ao enviado TrousdaLe, quando tentou reviver
identicas pretençôes (13).

Pensamos que o leitor entenderá comnosco que no
esboço historico, embora rapido, que fazemos ácerca
de nossos contratos internacionae , devem ser con­
signados todos aquelles successos que derão origem a
discussão diplomatica, ou em referencia propriamente
ás estipulações dos ditos contrato, ou relativamente
á applicação dos principios geraes do dil'eito da
gentes, nos casos occorrentes. esta convicção temo
sempre assignalado os mais importantes desses in­
cidente', e pois seguindo a me ma esteira trataremos
de algumas occurrencias que se derdo com os Estado ­
Unidos por occasião da guerra titanica que ultima­
mente os dividiu, e fez pa mar o mundo em uma
época de tão a.diantada civili ação, e quando as ten­
dencias dos bomens notaveis do seculo e propoem a
manter o estado de paz entre as nações do globo. (14)

(1.3) o imporlanLissimo livro que o erudito r. i conde de
Uruguayacaba de publicar com o LiLulo de-Estudos praticas
sobre a adnninistração das pl'ovincias no Bl'azil-se enumerão
não poucos casos de suspensão de leis provinciaes por ofTende­
rem aos tralado , ou 'por dirigirem ·se a allerar as condiçõe , e
o modo de existencia dos estrangeiros, no Imperio, e a lançar
sobre elles impostos, e oous especiaes. Tomo 2·, pago 295.

(1.6) As im o deroon tl'on o Congresso de Paris quando, por
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Depois do apparecimento da famosa guerra civil
que separou em dois campos oppostos os Estados do
norle, e sul da 'nião Americana, pondo em armas os
mais poderosos exerci tos, eferindo-se as mais assom­
brosas batalbas, o governo do Brasil, inspirado por
consideraçõe poliLicas de elevado alcance, entendeu
com justa razão con ervar-se neutral no meio dos con­
tendores de uma nação com quem sempre entretivera
as melhores relações de amizade. O va to commercio
do Estado nidos com o Imperio, o facto de ser
aquelIa potencia o mais importante consumidor da
nossa principal exportação (o café), a consideração
de evitar con1liclo em nossos parlas, Gonstantemente
demandados pelo navios americanos, erão outros
lantos molivos que, no no. so fraco entender, bem
aconselbárão ao gabinete imperial para declarar a sua

iniciativa de Lord Clarendon, consignou no lralado de 30 de
.\larço o Voto de que: "na di senç6es intel'1lacio'flae sempre
que as cil'cumstancias o pel'mittão, e 9'ecorra, antes de lançar
mão das anna aos bons o{{icios de uma nação amiga. )) O Con­
gre o de Westphalia consagraudo a liberdade de con ciencia,
o de ienna proclamando a abolição do lrafego ce escravos, e a
liberdade de na \egação dos rios, não merecêrão mais da so­
ciedade que o Congre so de Pari ,quando olemnemenle esti­
pulou aquelle genel'o o, e bumanilario principio, Ainda depois
di so o actual Imperador dos Francezes convida a Europa a
l'esolver em um grande Congre o as difficnldades interna­
cionae que ameaçavão perturbar a paz da nações. E nestes
ultimos tempo, pela Convenção de Genebra, acceila por parle
da InglalelTa, e outros oberanos, eslatuio-se a l( ne!ttmli ação
das al/lbulancias, e /to :pitaes militares, concordando- e que
{o sem protegidos ere.speitados pelo belligerante;, emquanto cm!­
foi r assem algum doenle, ou (erid,o. »
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neutralidade durante aquella guerra. Não importa
apreciar os motivos que tiverão a França, e a Ingla­
terra, e outras potencias, para adopl.arem o mesmo
systema; não foi por espirito de imitação, e muito me~

nos por subserviencia á opinião daquelles paizes da
Europa que o Imperio a sumio a posição de neutro,
tal inspiração lbe foi aconselhada só, e exclusiva­
mente, como é dito, pelos interes es de seu commer­
cio, e pelo desejo de prevenir difficuldades que em
proximo ou remoto futuro oenvolvessem, porventura,
em graves complicações. A todas estas razões accre ce
que o facto patente de bostHidades em que ardia a
União Americana, movendo-se de parte a parte enor­
mes massas militares, travando-se estupendas pelE::ja ,
rotas todas as relações dos confederados com o go­
verno legal, e formada a mais caracterisada scisão
entre seus subditos, constituia perfeito estado de
guerra civil, e em tal caso a applicação dos principios
de direito das gentes, que ensinão o reconbecimento
de belligerante a respeito da fracção do paiz que sus­
tenta-se em armas, e tem os recursos de fazer frente
ao poder soberano, a quem até então obedecêra, não
deye ser demorada (H». Assim o praticou ogabinete
imperial expedindo a ciJrcula?' do i o de Agosto de
1861, que, annunciando por um lado a sua neutrali­
dade na guerra com os Estados-Unidos, reconbecia
por outro lado nos Estados dissidentes o caracter de

(15) Vattel. Direito das gentes, Iiv: 3·, cap. 18, §§ 292 a 295.
Hautefrruille. Deveres dos neutros, tit. li·, cap. 1°, pago 267.
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belligerantes (i 6). Logo depois desta deliberação (a
6 de Setembro) realizou-se uma das previ ões que a
havião suggerido,e que, parecendo estar ao abrigo de
qualquer reclamação, attentos os preceitos do direito
internacional, e as medidas previdentes do governo
brasileiro exaradas naquella circular, deu causa com­
tudo a uma séria discussão entre o mesmo governo, e
o enviado americano Watson lVebb,. referimo-nos
á entrada do vaso de guerra confederado-8wmte1'­
na capital da provincia do Maranhão, com o fim de

(16) Circular aos presidenLes de provincias.-Rio de Janeiro.
-;\JinisLerio do negocio" e tl'angeiros, 1. de Agosto de 1861..­
111m. e EXUl. 1'.- A luta que rompeu entre o governo federal
dos E tado -Unidos 'orLe-Americanos, e alguns de es Estados
que declarúrão constiLuir- e em confederação separada, póde
trazer ao no "O paiz questões, para cuja solução rele\'a que
V. Ex. e teja prevenido, e por e te motivo recebi ordem de

ua 'Iagestade o Imperador para declarar a V. Ex. que o go­
verno imperial julga dever manter- e na mais stricta neutra­
lidade durante a guerra, em que infelizmente se <leMo aquelles
Estados, e para que e ta neutralidade seja guardada cumpre
que se oh ervem a determinações seguintes:

Os Estados Confederado não tem exi teneia reconhecida, ma ,
havendo con lituido de facto um governo distincto, não póde o
governo impel ial considerar como acto de pirataria os eu s ar­
mamento navae, nem recu ar-lhes, com a nece arias r('s­
tricçõe , o caracter de belligerantes que assumirão.

Os subditos brasileiros devem nesta conformidade abster-se
de toda a participação, e auxilio em favor de um dos belligerantes,
e não poderão tomar parte em quae quer acto, que po são ser
considerados como bo tis a uma das dua partes, e contrarios
aos devere da neutralidade.

A expOl'lação de artigos bellicos do portos do Imperio para
O novos Estados Confederados fica absolutamente prohibida, ou
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prover-se de combustível para a continuação de sua
viagem. Devendo limitar-se simplesmente a pedir
providencias, se acaso havião sido infringidas as de­
terminações da circular do 10 de Agosto no caso allu­
dido, espraiou-se aquelle plenipotenciario na sua nota
do 10 de Novembro de 1.861. a fazer o hislorico da re­
volução que havia rebentado em seu paiz, e a augurar
prompta derrota aos insurgentes á vista dos grandes
recursos de sua nação. Transparecião, porém, de todo

e pn:tenda fazeI-a debaixo da bandeira brasileira, ou da de
outra nação.

O mesmo commercio de contrabando de guerra deve er ve­
dado aos navio brasileiros, ainda que se destinem aos parlas
sujeilos ao governo da nião orle-Americana.

enhuD1 navio com bandeira de um dos belligeranles, e que
esleja empregado nesla guerra ou a elIa se destine, poderá ser
aprovisionado, esquipado ou armado nos portos do Imperio, não
se comprehendendo nesta prohibição o fornecimenlo de vilua­
lhas, e provisões navaes indispensaveis li conlinuação da viagem.

Não será permitlido a navio algum de guerra ou corsario
enlrar, e permanecer com presas nos nossos parlas ou ballias
mais de 2ú horas, alvo o ca o de arribada forçada, e por ne­
nhum modo lhes será pe.rmiltido dispôr da mesmas presas ou
de ohjecto della provenientes.

Na exec.ução deslas medidas, e na solução das queslões que
occorrerem, V. Ex. se guiará pelos principias de direi lo inler..
nacional, lendo em cOJlsideração as inslrllc.ões expedidas por
esle minislerio em 18 de Maio de 1854, guardado o pensamenlo
da circular de 30 de Julho de 1859, com relação aos E tados­
Unidos em lula com os Eslados Confederados, e communicará ao
governo imperial qu aesquer clifficuldades ou occul'I'encias exlra­
orclinarias que exijão novas instrucções. Reilero a V. Ex. as ex­
pressões ele minha estima, e distincla consideração. - Be'llvenuto
Augtlsto de A'Iagalheies Taques. - A S. Ex. o Sr. presidente da
provincia de ....
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seu longo arrazoado estas duas considerações: 1', que
ao Imperio não assistia direito de reconbecer como
belligerantes aos confederados, e que, portanto, não
podia considerar ao Sumter vaso de guerra; 2', que
a presença do mesmo umter no Maranhão para re­
ceber carvão de pedra era uma inFracção da neutrali­
dade, porque o carvão, como a lonas, e as velas, era
considerado contrabando de guerra por ser como elIas
impul ar dos navio de guerra. Oconselbeiro faga­
lbães Taques, que regia nesse tempo a secretaria de
e lado da relações exteriores, elevando a que tão á
sua verdadeira altura, desinçando-a dos incidente,
sem correlação com o a sumpto, com que o ministro
americano a ataviára, contestou, e ele truiu com lumi­
no o argumento todos o pontos da reclamação elo
enviado Webb, pela nota datada de 9 de Dezembl'o do
di to anno (17). Com a autoridade dos publici tas com­
bateu a primeira arguição, juntando-Ibe as proyas
hi toricas,e de não longinqua da~a, que a contl'ariavão.
Por virtude de taes principias, dizia o ministro bra i­
leiro, gozão boje de exi teneia politica a Grecia, a
Belgica, e toda as naçõe americana, inclusive o
Bra ii, e o E tado -Unido ; e se paizes achárão- e
outr'ora, como actualmente os conFederados, na posi-

(17) Pela sua grande exleu ão não transcreremos e la im­
porlantíssima nota, a qual e acha in erla no Relat.orio do ne­
gocios e ll'allgeiros de 1862. Refertndo-sc á dila nota, dizia o
secretario de Eslado Sewa'l'd, no despacho de 18 de Março de
1862 dirigido ao mini lro Webb: unão julgo nece ario examinar
em loda a sua extensão a bem deduzida, e muilo Itabil nota do
Sr. Magalhães Taques .•.• ))
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ção de seccionistas, e nem por isso os outros povos
evitárão sua communicação, ou ató deixárão de re­
conhecer sua independencia. A propria União Ame­
ricana, reconhecendo a emancipação das calonias
bespanbolas, ainda quando os governos nellas organi­
sados erão apenas governos de facto, recebendo o ple­
nipotenciario brasileiro em 1824-, quando (l Imperio
se acbava naquellas mesmas circumstancias, demons­
trou plenamente que adheria áquelles principios,e nem
por isso tal proceder foi considerado pela Hespanba,
e Portugal como quebra de neutralidade, ou offensa
ás doutrinas do direito internacional.

Tal era a força da verdade, e a intima convicção do
ministro Webb, que na mesma nota (do 1° de Novem­
bro), em que disputava aquelle direito ao Brasil, re-·
conhecia-o formalmente nas expressões seguintes:
« Quando esse esforço tiver sido po to em pratica (de
suffocar a insurreição) sem desnecessaria demora, e
tiver falhado, então, e só então podem elIes (os con­
federados) ser chamados belligerantes, e podem ou­
tras nações collocar-se na posição de neutras a nosso
respeito, e dos rebeldes. » E mais abaixo a sim pro­
seguia: « e s6 depois que os Estados-Unido nos ]]1'0­

ximos mezes de inve?'no tiverem tentado, e não con­
segwido suffocar a rebellião existente, é que oBrasil,
ou outra qualquer potencia amiga, terá a lrberdade,
no ponto êle vista moral, e .da lei universal do justo, e
do injusto, de tratar os rebeldes como belligerantes.»

Remontando a épocas anteriores,. os mesmos pre­
cedentes se encontrão; no tratado dos Pirynêos de
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1 59 ntrt:: a França, e a Hespanba, e de 1662 entre
a Inglaterra, e a Hollanda, consagl'ou-se o direito de
entreter relações com os Paizes Baixos, e com Portu~

gal, revolLaclo contra a He panha, assim como com
qualquer peão inglcza, ou hollandeza sublevada
contra ua metropole (18). Sendo assim, e desde que
aos E tado confederados se reconbBcau o caracter de
belligerante , não havia justo fundamento para que
~e denegas e a entrada em um porto do Imperio aum
vas da guerra com sua bandeira., e com os respecti­
v 1 papei em uevida ruem· uem tal facto signifi­
cava, como (} dizia, o reconhecimento da autonomia
d se E tado , nem a quebra de neutl\l1idade. Opro­
cedimento contrario, aquelIe que tive e por fim per­
mittir a entrada a uma embarcação de guerra federal,
negúndo o me mu fa.vor a outra dos confederados,
e se procedimento im, revelaria que o Imperio fa-

(18) TanIa laLiLude Lem Lido esta doutrina, que as proprias
metropoles reconhecem muila \ezes a re_peito de suas colonia ,
ou da parLe ublevada de seus E tado o caracLer de bellige-
ranLes, firmando anui licio Oll capilulaçõe com as força
dis id nLes. A luLa para a no sa independencia fornece desses
exemplo; em 1.823 D. A/V01'O general porlugllez, e que occu­
pa a i\lou Lvhléo, assigna com Lecó!', rht'fe do exel cilo bra7ileiro,
uma capitulação para a evacuação daquella praça; Madeira Da
Ballia, e Fidie no Jlaranilão, officiaes de Portugal, lambem ca­
pilulão com a forças bl'azileu'as. Na ultima guerra dos Estados-
'nido houve da me ma orle rasos de capilulação com as

força' rebelde, dando cau a \1111 desse aclo li immobilisação
do mui pudero o exercito confederado, o d' Lee, o que obre­
maneira apressou a conclu fio da gueITa' a qual, sem finalisar
no inferno de 1.862, como pensava o enviado Webb, pl'ocras­
linou-se aLé 1865,

51.
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vorecia á primeira com damno da segunda, e desse
modo fazia-se parte no pleito. Entretanto as autori­
dades brasileiras admiLLindo o Sumter no Maranhão
para receber o combn tivel neces ario á ua viagem,
admiLtirão em seguida, e para o me mo, ou igual flm
a fragata federal Powhatan, com a t1ilIerença de que
a esta, por pertencer á esquadra de um governo reco­
nhecido, ealIiado se prestárão as honras do uso (19).

A' segunda accusação do plenipotenciario Webb,
relativa á provisão de ca.rvão de pedra, facil era re­
torquir ponderando-se ser equivoco affirmar-se que
as lonas, e velas constituião contrabando de guerra,
que o carvão de pedra jámais foi con id rado tal pelos
usos, e direito convencional, sendo que o governo de
Dinamarca, em uma ultima declaração deflnindo os
artigos reputados contrabando de guerra, exceptuára
expressamente o carvão, que a allegação de ter esse
genero sido considerado dessa cspecie na ultima
guerra contra a Russia não era funelada nem autori­
sacIa com documento algum, e finalmente, que, sendo
a lei internacional do Imperio com o Estados-Unidos
a que devêra reger no caso vertente, ella se oppunha
a tal pretenção nos preceitos do tratado entre os dous
paizes de 12 de Dezembro de 1828, artigos 16, e 17,
os quaes especificando o que era contrabando de
guerra não incluirão o ca rvão de pedra; precei tos que

(19) E' mister ponderar que identicos forrlO os p"incipios
adoptados pelas outras potencias mal'ilimas, tanto que o propl'io
Swmtel', e o Nashville encontl'Í1l'ão a mesma hospitalidade, e
fornecimentos nos portos da Crã-Bretanha, França, Hespanha,
e Paizes Baixos.
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sendo relativos á paz, e amisade erão do numero dos
que o artigo 33 do mesmo tratado considerára per­
petuos.

Em remate observou-se que, tendo a União Ameri­
cana pugnado desde 1782 ou antes por idéas largas
e liberaes a favor do commercio dos neutros, inse­
rindo sempre taes estipulações em seus differentes
tratados, em épocas em que fruião de plena paz, não
lhes cabia agora que ardião em guerra civil renegar o
eu honro o passado. DevolviJa a questão Sumter ao

çonhecimento do governo da União, e não se tendo
chegado a um accordo, visto como omesmo governo
su tentára aopinião do seu ministro nesta côrte,deu-se
por finda a di cu ão do as umpto pela nota de 16 de
Junho de { 62 sub cripta pelo Marquez de Abrantes,
e por outra nota de 24 de Julho, re pondendo á de 3
do dito mez, em que o plenipotenciario Webb preten­
dêra renovar a me ma discussão assegurou-se que: c( o
govel'Oo do Imperador nutriu sempre a intima convic­
ção de que no morio P9r que se houve o presidente do
Maranhão não entrou a mais leve intenção de favorecer
osEstados cparatistas,emenos a de ser infenso ou hos­
til ao governo da União» : accrescentando além disso
que: « o principio de neutralidade adoptados pele
Imperio erão o que constavão da circular do 1° de
Ago to de 186', e da nota de 23 de Janeiro de
1862. » (20).

(20) Essa nola, expedida pelo conselheiro '1agalhães Taques,
explie<\l'a, em lermos que devêrão evitar novas duvidas, a cir­
cular de Ago to, do seguinte modo: « 1.., que não consenti sem
(ospre-idenle de proviucia) que navio algum com bandeira de
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Não mediou ontl'etallto gl'amle intervallo som qu
um novo cOl1ilicto surgis e pela chegada á provincia
da Bahia, e Pernambuco, nos mezes de Abril e laio
de '1863, do va o lle guerra confederado Gco1'gia,
Flo1'ida e Alabama. O dou primeiro, procurando o
portos do Bra ii para fazer concertos, e munir- e de
provi ões necessaria á sua viag m, estavão cm iden­
tico caso que o Sumter, o forão recebidos com as or­
denadas cautela. O ultimo, por'm, lendo feito dos
mares da Ilha de Fernando de aranha base de ope­
rações contra 'navio federae, incendiando-os, e

um dos helligerante , empregado na guelTa ou que a ella se
destinas c, se aprori iona e, esquipa e, ou arma e nos porlo
do Imperio, não se comprehenlleodo ue ta prollibi,ão o for­
necimento de vilualhas, c provisões navaes indi pen arei (I

cootinuâção da viagem' 2" que não admiti cm cor arios de
nenhum dos lJelligerantc, lllvo o ca. o de refugio, ou força
maior; 3°, que adl11itissem os navios de guerra de alllbos o
helligerar.les, excepto se trouxe_ em pre li e slllvo empre os
casos de força maifJr; 4", que não fornecessem para a guerra
SOCCOITO de qualidade alguma a nenhum dos contendore , con­
ciliando-se os deveres de ho pilaI idade com o que impõe em
laes circumslancias a humanidade; 5", que as eml arcações de
guerra do governo ~ deral dos Estados- 'nido se libel'alisa em
todos os favores e allenções que depenclessem (]o gov rno, e da
autoridades nacionaes, salvo o fornecimento de arligo , e muni­
ções de guerl'a: 6°, que se mantive se fi neutralidade do lelTi­
torio do Imperio, não se permillind qne os sens porto sirvi sem
de base ás operações da guelTa, e que dentro delles ou nos se~s

mares telTitoriaes se fizessem presa iIIegae , e se commelles em
actos de hostilidade; 7°, que uilo im pedis em o commercio com
nenhum dos belligeranles, comtanlo que não tivesse por objecto
os artigos declamdos contrabando de guerra; 8°, que em navios
eslrllngell'os não se impedisse l1 exportaçao de artigos, c mu­
nições de guerm pal'a o porlo sujeitos ao governo federal. »
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apodel'tmdo-se de séus carregamentos,sem ser incorri~

modado pela. autoridade principal,o commandante da
Ilha, foi e te immediatamentc demitLitlo,e processado
pelo presidente de Pernambuco, dirigindo igualmente
o me mo presidente ao capitão do Alabama um ener­
gico protesto pelas tropelias que havia praticado con­
tra sen adver arios no mares do Imperio, inti­
mando-lhe outrosim que deIles e retira se no praso
de vinte quatro horas. E te protesto já não encontrou
o capitão do Alabama na Ilha de Fernando, mas foi­
llle notificado pelo pre iden te tla Babia, a cujo porto
elIe e havia di.'igitlo. Era bem de ver que em face de
tão estrondo os acontecimentos a legação americana
não deixa e de orrer prc urosa ante o governo
imperial para reclamar insistente e vigorosamente, e
tão impaciente se o tentou que até f z v 'r sua estra­
nheza pela promptidão com que o mini tI'O brasileiro
se anticipdm em communicar-Ihe a providencia
dadas para o ca odo Alabama I (nota da mesma lega­
ção de i 2 de Maio de 1863). Se no caso do Florida, e
do Georgia semelhantes ao do Sumter, não erão funda­
das a reclamações da referida legação,e devêl'ão pre­
valecer o pl'incipio cI neutralidade estabelecidos
pelo Bra 'ii, c já discutido com os E tados federaes,
é justo porém oh ervar que a re~peito do Alabama
houve alguma indeci ão no modo de procedei' das ~u­

toridades da Bahia.
OAlabama havia tran gredido de frente a ordens

do governo imperial no tocante á neutralidade, havia­
e sei'vido de um dos pOi'tos bra iLeiros como base
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de operações contra seus inimigos, e finalmente havia
apresado baleeiras federaes no territorio maritimo do
Imperio; as autoridades da Babia tinbão conbeci­
menta ofticial dessa occurrencia e comquanto a inves­
tigação de seus po'rmeno1'es não bouvesse passado por
todos os cadinbos da pcsquiza final, não é menos
exacto que nas altas regiões administrativas o facto
cardeal rôra julgado em ultima instancia de de que o
pre identedePernambuco fulmináraademi são contra
o commandante da Ilha de Fernando de oronba, e
dirigira um forte protesto ao capitão do Alabama pelos
desacatos commelLidos nos mares adjacentes daquella
Ilba com menoscabo da oberania do Brasil.

E' provavel que a inuecisão das autoridades da
Bahia tivesse seu fundamento na difliculdade ma­
terial de applicar ao Alabc.ma qualquer ca tigo, e
mesmo na ignorancia da natureza desse castigo, que
aliás, deve tambem confessar-se, não rôra explici­
tamente indicado nas ordens anteriores do governo
imperial; mas em tal emerg ncia qualquer de­
monstração de desagrado, a oruem de retirar-se do
porto em POUC1S boras (no ql:lal aliás demorou-se
14 ou 20 dias), a probibição de communicar com a
terra, esses ou oulros signaes de desprazer, dimi­
nuirião muito o vigor da reclamação dos Estados
federaes, evita-Ia-hião talvez, e por outro lado acon­
selharião aos vasos de guerra confederados a não
reproducção de quejandos aLtentados nos portos e
mares do Brasil. Estas reIlexões não nos são sug­
geriLlas pelo simples desejo ele fazer um reparo
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ácerca ela conducla das autoridades da Bahia neste
assumpto; das rectas intenções dessas autoridades
somos os primeiros a dar testemunho, mas dessa
conducta, que, devemos dizêl-o, não era inteira­
mente indefen avel, emanou a linguagem animada,
e a in inuações injusta mesmo em relação áquel­
las autoridades, com que a legação americana man­
teve a discu são no negocio do Alabama. Felizmente
para os dous paizes, o governo imperial expedindo
as novas instrucções de 23 de Junho de 1863 sobre
a neutralidade, em as quae igualmente se infligia
ao Alabarna a prohibição de visitar qualquer porto
do Imperio, e dando explicitas regras para futu­
ras contingencias, põz termo pela sua' adequadas
providencia a quae quer ulteriores reclamações da
parte do belligeran teso (21)

(21.) Instrucções aos presiden te de provincia regulando a
neutralidade do Brazil na luta dos E tados-Unidos da America
do orte.- ecção central.-Rio de Janeiro.-l\lini teria dos ne­
gocias estrangeiro, em 23 de Junlio de 1.863.-IIlm. eExlU. 1".­

Convindo dar maior de enyol\'imento li circular de te mini tel'io
do i o de Ago to de 1861., que estabeleceu o principias regula­
dores da neutralidade que o governo imperial resolveu assumir
em presença da luta do E'tado -Unidos da America do Norte,
já pam explicar alguns des e principias, já para indicar em ge­
rai o casos em que se deve julgar violada a neutralidade e os
meios de a fazer efTecliva: manda na Mageslade o Imperador de­
clarar a • Ex. o seguinte, para seu conhecimento e devida exe­
cução.

Pela palavras (( salvo o ca o de arribada lorçada I) menciona­
das na referida circular deve lambem enlerJder- e:

Que ojllavioj não será obrigado a sahir do parlo dentro do
prazo de 24 hora , não houver podido efTectual' os concertos
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e até aqui coube aos navio conred rados o
papel de protogonistas nos contlictos que occorrêrão
sempre que vi ilavão'o portos do Imperio, a um
vaso de guerra f deral, o lVachussetts, não farão im-

incUspeusaveis para que pos a xpõr-se ao mar sem risco de
perder-se.

Se igual risco se der por cau a do mão tempo.
e, finalmente, fõr acossaeLo pelo inimigo.

;estas bypotheses fica ao arbilrio do governo na côrte e dos
presidentes na provincias determinar, á vista das circumstan­
cins, o tempo denlro do qual cleyerá o navio ahir.

Os corsarios, ainda que não conduzão presa, não sel'ão adroil­
lidos nos porto do lmperio por mais de 2ft horas, salvo o caso
de arribada forçada.

As presas, de que trata a circular do 1° de Agosto são os
navios apresados pelo belligerante ou pelos corsarios: de modo
que a pena imposta aos que couduzirem pre a não é applicavel
aos que lão sómenle trouxerem objeclos provenienles dellas;
não podendo, porém, em ca o alglllll, di pÔI: dos me mos obje­
ctos, assim como das pre as.

De conformidade com a circular citada, os navio bellige­
"anles não podem recebei' nos POl'tOS do Imperio senão as vilua­
lhas e provi ões navae de que ab"olulamente careção, e fazer
os concertos neces arios para a conlimtação da ? iagem.

Esla dispo ição pre uppõe que o navio vai com desUno para
um porto qualquer, e qlle só de passagem e por necessidade d ­
manda um porIa do Imperio,

A presupposi.ã0 da circular não se verifical'á, porém, se um
mesmo navio procurar o porto amiudadas vezes, ou s , depois
de ter refrescado em l11rl poi'lo, entrar em oulro logo depois
prelexlando o mesmo 11m, salvo os cusos provados de força
maior.

A frequencia, pois, sem motivo sufficient mente justificado,
deve aulorisal' a suspeita de que o navio não está realmente em
viagem, mas percorre os mares vizinhos d.o Impel'io para apresar
navios inimigos.
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proficuos os exemplos do A.labama quando, com
menospreço da dignidade do paiz, assaltou a h"0ras

o asylo e o so corro que em laI caso se preste a um dos bel­
/igerantes poder;'l ser qualificado como auxilio ou favor prestado
contra o outro, e portanto como quebra da neutralidade de­
clarada.

Convém con guintemente que um navio, que já uma vez
tenha entrado ('lU um dos nos os porlos, não seja recebido no
me mo porto ou em outro, pouco depois de haver entrado no
primeiro, para receber vilualhas, provisões navaes, e fazer con­
certo, salvo o caso devidamente provado de força maior, senão
depois de um prazo razoavel que faça crer que onavio já se tinha
retirado das costas do Imperio, e a ellas regressou depois de ter
concluido a viagem a que se destinava.

Por motivos identicos aos que ficão expostos, não será per­
millido nos portos do Imperio que os navios beLligerantes re­
cebão generos vindos directamente para elles em navios de qual­
quer nação; o que significaria que não proGurão os belligerantes
os no os porLo de pas agem, e por necessidade imprevi ta, mas
com o propo ilo de permanecer na proximidade das costas do
Imperio, tomando por is o de antemão as cautelas precisas para
se fornecerem dos meios de continuar em suas emprezas. A. to­
/erancia de um semelhante abuso equivaleria a permiltir que os
porto do Imperio servissem aos beIligerantes de base de ope­
raçõe .

Ficando as im explicados os principios da circular dó 1.0 de
A.gosto de 1.861., cumpre que nos portos, bahias, e ancoradouros
do Imperio e exija dos belligerantes a fiel observancia das se­
guintes condições:

1..a Qs navios de guerra admiltidos em um ancoradouro ou
POl'lo deveráõ permanecer na tranqui1lidade a mais perfeita, e
na mais Gompleta paz coI]). lodos os navios que ahi estiverem,
ainda os de guerra, ou armados em guerra, do seu inimigo.

2. a ão poderUo augmentar a sua ll'ipolação, contratando ma­
rinheiros de qualquer nação que seja, inclusive compatriota sElus.

3.a ao poderão igualmente augmentar o numero e o calibre
52



mortas <1a noite (no dia 7 de Outubro d 186t.)
o vapor confederado Florida, que se achava fun-

de sua artilharia, nem por qualquer modo apedeiçoal-a, com­
prar ou embarcar armas portateis, e munições de guerra.

4.' ão poderão pÓI'-se de emboscada nos portos ou ancora­
douros, ou nas ilhas e cabos dos mares territoriaes do Imperio,
à espreita de navios inimigos que entrem ou aião; nem mesmo
procurar informações a respeito daqu~lIes que são esperados ou
que devem sahir; e nem finalmente fazer-se ii vela para correr
sobre um navio inimigo avi tado ou ignalado.

5.' ão poderão fazer- e á vela inunediatamente depois de um
navio pertencente a uma nação inimiga ou neutra. I

Sendo a vapor ou de vela tanto o navio que sallir como aquelJe
que ficar, meqial'á entre a sahirta de 11m e de outro o prazo
de 2á horas. Se, porém, fôr de vela o que sahir, e a vapo[' o
Mvio que ficar, não poderá este sahir senão 72 horas depois,

6,' Durante a ~ua estada no porto, não poderão os be1ligeran­
tes empregar nem a força, nem a a tucia para rehaver presas
feiLas aos seus concidadãos que se acharem no mesmo asylo, ou
para libertar prisioneiros de sua nação.

7.' ão poderão proceder no porto neutro, nem á venda, nem
ao resgate das presas feitas ao seu inimigo, anles que a validade
da presa seja reconhecida pelos tribunaes competentes.

Fica subentendido que as infracções de cada uma destas sete
condições consliluirâõ outros tantos casos de violação da neu­
tl'alidade do 1rnperio, sujeitando os infractores á penas que lhes
forem impostas.

E para fazer efTectiva a neutralidade, cohibindo e reprimindo
os abusos que se praticarem, deveniõ ser empregados os seguin­
tes meios:

1. o Verilicdr préviamente a concessão do asylo, o caracter do
navio, e seus procedentes em outros portos 40 Imperio, pára de­
pois conceder ou negar a entrada, e a permanencia, escas Cár o
favor, ou redobrar de vigilancia.

2." ~larcar ancoradouro onde os navios estejão debaixo das
vistas immediatas da polic!a, longe de paragens e circumstanClas
suspeifas.



deado no porto da Babia, e o arrebatou do an-

3.o Mandar fiscalisar, desde a entrada até a sabida, o movi­
mento dos belligerantes, verificando a innocencia dos objectos
que embarcarem.

6. o Ordenar li policia que não consinta no desembarque e
venda dos objectos provenientes de presas.

5. o Impedir que se fação presas nas aguas territoriaes do lm­
perio, empregando para isso a força, sendo necessario; e, se as
pre as ou objectos della provenientes, entrados nos portos do
Imperio, houverem sido feitas nas mesmas aguas terriloriaes,
deveráõ ser arrecadados pelas autoridades competentes para se
restituirem aos seu legitimos proprietarios, considerando-se
sempre nulla a venda de taes objectos.

6.· 'ão admiUir no porlos do Imperio o belligeranle que
uma vez houver violado a neutralidade.

7.· Fazer abil' immediatamente do territorio maritimo do Im­
peri{), não lhes fornecendo cousa alguma, os navios que ten­
tarem violal' a neutralidade.

8.· Finalmente, usar da força, e, na falta ou insufficiencia
desta, protestar solemne, e energieamente contra o belligerante
que, endo advertido, e intimado, não desistir da violação da
neutralidade do Imperio; ordenando ás fortalezas, e aos na,ios
de guerra que atirem sobre o beIligerante que acommetter oseu
inimigo no nosso tel'l'itorio, e sobre o navio armado que se dis­
puzer a sahir antes de decorrido o tempo marcado depois da
sabida do navio pertencente ao beIligeranle contrario.

E porque o vapor Alabama do E tados Confederados violou
manifestamente a neu tralidade do Imperio, por ter infringido as
di posições da cil'cular do :1. de Agosto de :186:1, tornando á
ilha l'ala em base de suas operações, pois que para aIli con·
duziu presa, e sahio a fazer oulras, que mandou queimar depois
d a haver con ervado algun dias no ancoradouro da. mesma
ilha; ordena ua Magestade o Imperador que o dilo vapor não
seja mai recebido em parlo algum do Imperio.

1'enovo a . Ex. a seguranças de minha perfeita estima, e
di tincta consideração.-Marglle:- de Abl'a?ltes. -A S. Ex. o r.
pre. id nte da provincia de ....
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corad@ufO, levalldo~o barra-fóra daquella capital.
E este attentado fôra tanto mai e candaloso,
não só porque o con uI americano na dita cidade,
Wilson, entrou nelle de accordo com o comman­
dante do Wachussetts, apezar de ter sob suapalav?'a
de hor/ll'a afiançado ao presidente da província que
nenhum desacato eria tentado nas aguas do Im­
perio contra o Florida, como tambem porque
era constante que um grande premio estava mar­
cado para o captor do mesmo Florida I Pela
nota de 14 de Outubro de ·1864 reclamou ener­
gicamente o conselheiro Dias ieira, ministro dos
negocias estrangeiro, contra tal violação dos di­
reitos de neutro adoptado pelo Brasil, e contra
a grave oIIensa feita á soberania da nação pelo
commandaote do Wachussetts, no meio da mais
perfeitas relações de cordialidade entre o dons
paizes. Depois de uma curta, mas benevola discus­
são entre a legação americana, e o governo imperial,
teve este a satisfação de ser inteirado da francas
explicações que o secretario de estado eward dera
em Washington ao plenipotenciario brasileiro em
data de 26 de Dezembro: « desapprovando o pro­
cedimento do commandante do Wachussetts, la­
mentando a occurrencia, afiançando a suspensão,
e subsequente conselho de guerra áquelle official,
affirmando que o consul Wilson, co responsavel do
acontecimento, seria demittido, declarando que a
bandeira braúleira receberia as honras convenien­
tes, e assegurando que a guarnição do Flmida
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seria posta em liberdade.» (22) Se no meio da exá­
cerbação de nma violenta guerra civil, de encon-

(22) ota do goverDo dos E tados- Didos da America ã le­
gação imperial. - MiDi Lerio de Estado. - WashiDgtoD, 26 de
Dezembro de 1866.- eDhor.-TeDho a hODra de accusar a re­
cepção da Dota, em que pateDteai os seDtimeDto do governo
imperial do Brasil, relativamente á captura do Flol'ida, pelo
vapor de guerra dos E tados-Unidos Wachussetts, DO porto da
Babia.

Explicarei por certo ao vosso governo que, em virtude de
accordo eDtre nós, a vo a nota, comquanto tenha a data de 1.2
de Dezembro só me foi submetlida a 21. do corrente.

Cão admittir interveDção e trangeira, qualquer que seja a sua
f6rma, não exercer ab olutamente intervenção alguma DO ne­
gocios dome ticos do outros paizes, são principios cardeaes da
politica do E tados- Dido. ós havei, portanto, e perado com
razão, que o pre ideDte desapprovaria e la timaria os acto pra­
ticado na Bahia. ElIe u peDderá o capitão Collins, e o fará
responder a um conselho de guerra.

O con ui dos E tados-UDido Da Bahia cODfe a ter acon e­
Illado e iDcitado o capitão, e tomado parte actira no ucces o.
erá, portanto, demiLlido. A bandeira do Brasil receben\ da

armada do E-tado - nidos as Ilonras n ada- entre potencia
maritimas amiga.

ão se deve com~udo dal1i deduzir que e te governo admille
ou dá credito á imputações de falsidade, traição e engano que
fizeste ao capitão e ao con uI.

'egão-se e ta imputaçõe á vi ta da asserções do officiaes
accusado .

E tá eDtendido, terei a bondade de notar, que a re po ta
que ora se dá {l o a repre entação funda-se exclusivamente
na declaração de que a captura do Florida foi a 11 acto não au­
torisado il\egal e indefen aveI da força naval do E tado ­
Unido praticado em nm paiz e trangeiro, com de lU"zO do seu
go erno e tabelecido c devidamente reconhecido.

Este go\'el'l1o conte ta a \'0 a propo ição de que o insur­
gentes deste paiz são legitimos beIligel'ante naVaes, e pelo COll-
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tradas preoccupaçõe I de algum azedume que por­
ventura resla se aos governantes dos Estados fede-

lrario affirma que a allribuição desle caracler, por parle do
governo do Bra iI, aos cidadão rebeIJados do E lado -Unido
que llim eSlado alé aqui, e ainda slão, desprovidos de fOl'ça
navaes, portos e lribunae , é um aclo de inlervenção conlrario
á lei das nações que, não endo amigavel offensivo e ma­
nifeslamente injurioso aos E lados-Unido,

Da me ma fórma conlesta e le governo a vo a declaração d
qne o Florida perlences e ao upramencionado in urgentes. e
affirma, pelo conlrario, que e e navio a ím como o Alabama,
era um pirata que não pertencia a nação alguma ou belligeraute
legal, e que, portanto, a admi ão e o uppl'imento deste navios
piralas e de suas Iripolações nos porto brasileiros forão inju ­
liça e injuria pelas quae o Brasil deve, com razão, r paração
ao- E tados- nido , tão ampla quanlo a que ora recebe do
me mos E tado ' En s confião que e a reciprocidad se dê
opporlunamenle, para restabelecer a hal'monia e amizade, que
~ão tão essenciaes para o bem-estar e segurança dos dous paizes,

Nos principios exposlo , o goveroo imperial reconhecerá uma
adbesão a direito que têm ido con lantemente proclamados, e
uma coOl'icção firme das injurias que têm feito o objeclo das
mais inslantes queixas por parle dos E lados- nidos nestes tres
ulLimos annos. O governo do Brasil é novamenle inronnado de
que estes principios do governo dos Estado - nido não estão
mais sujeitos á di cu ão.

ão compete, porém, aos capitães dos navios de guerra dos
Estados-Unidos, aos commandantes dos seus exercitos, ou aos
seus consules residente nos portos estrangeiros, o filmarem os
direilos e vingar as offensas ilo seu paiz, sem ter para isso au­
torisação do congresso in lrucções do poder executivo, e es­
colhendo por si o tempo, a maneira, e a occasião de fazê I-o.

Este poder óé legalmente exercido pelo governo dos E tado ­
niilos, TO eu caracter de membro da familia das nações, os

Estados-Unidos professão a ordem e não a anarcbia, assim como
tambem prererem sempre os meios legaes ás violencias aggre ­
sivas ou revindiclas.
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raes pelas recentes di cussõe. obre o facto da
entrada nos portos do Imperio de navios confede-

Os E tados-Unidos folgão de saber que o Brasil nutre os
mesmos sentimentos. Consta que as autoridades da Bahia em­
pregárão sem succes o a força para dominar o Wachusselts e re­
cuperar o Florida, e continuárão a dar caça ao olTensor além
das aguas do Brasil, e no alto mar. Assim, pois, no successo
occorrido na Babia, agentes subalternos, sem o conhecimento
de seus respeclivo governos, inaugurãrão de parte a parte uma
guerra iIIegal, irregular e não autorisada. Desistindo dessa
guerra por ua parle, e appellando para o govemo dos Estados-

nidos para obter repamção, oBra il ap"eciou devidamente o
caracter do me mo E tadl) , e deu um exemplo digno de ser
imitado.

A disposição relativa ti lripolação do Flol'ida, que foi aprisio­
uada, basêa-se no principios que acabo de estabelecer.

ao ob lante serem os homens des a tripolação inimigos dos
E tados- nidos, e, como estes entendem, inimigos da raça hu­
mana, forão todavia trazidos á guarda de te governo de um
modo iIIegal, e não podem por i so ficar aqui legalmente sujei­
los ao castigo que merecem.

Não poderião elles tambem, sendo inimigos, ser admiltidos a
gozar da protecção dos E tados-Unidos. erão, portanto, postos
em liberdade, afim de procurarem refugio oude o possão en­
contrar, ficando sujeitos á eventualidade de serem de no,"o cap­
turados quando fóra da juri dicção de te governo.

O Flol'ida foi trazido a aguas americana, e e fava ancorado
em Hampton Roads, sob vigilancia e protecção naval. Em­
quanto aguarda a a reclamação do governo bra ileiro, no dia
28 de Novembro submergiu-se, em con eqnencia de um rombo
que não foi po sivel lapar- e. Suppoz-se a principio que orombo
fOra occa ionado ou pelo meno augmenlado pelo abalroamento
de um tran porle de guerra. Derão-se ordens immediatamenle
p3ra averiguar-se o modo e as circum lancias do occorrido. Pa­
recia afl'e'ltar o exercito e a armada. m conselho naval de in­
vestigação e lambem um c(lnselllo mililar de inve ligação forão
encarregados de averignar o ra o. O cORsplho naval já apre en-
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radQs, e dos exemplos europeus (23), era licito sus­
peitar da benevolencia ou prompLidão na re posta
ás satisfações pedIdas; o comportamento cavalhei­
roso do governo americano não vacillando em
prestar justa homenagem á nossa oberania ultra­
jada pelo desacato do Wach'l.tssetts, endo um bom
exemplo a seguir pela naçõe pod 1'0 a , não des­
mentiu o anb lo empre manife tado pelos E tados-

nidos de conservar a 'boa relaçõe do Imperio.
A navegação do Amazona foi outro a umpto

que deu lugar a discu sõe diplomatica com o go­
verno da nião. s tend ncia dos subllitos dos
Estados-Unidos para e introduzirem no Amazonas
daLão do anno ele 1 26; ne se anno foi apre en­
tada á camara do deputados do BI'asil uma peti­
ção para sua navegação, a qual não sendo attendida
trouxe posteriormente uma r clamação de a ultada
indemnisação, feita em nota do ministro Wise de
17 de Novembro de 1845 I Em junho de 1850, o
secretarios de estado Ewing, e Clayto?~, insi lirão

Lou o seu relataria, do qual aqui junLo uma cópia. O conselho
miliLar está ainda funccionando.

Logo que os seus LrabaJbos estejilO concluídos, será o resul­
Lado levado ao conhecimenLo do vo 80 governo. 'o entretanLo
ficou assentado que a perda do Florida foi a con equencia de
algum incidente imprevi Lo, que não atLribue responsabilidade
aos Estados- nidos.

aproveito·me desta opporLunidade para renovar-vos, senhor,
as seguranças de minha alla consideraçüo. - o r. Ignacio de
Avellar Bar'bosa da ilva. -11 illiam H. cwal'd.

(23) A InglaLena, e a l'rança dcrüo em outro Lempo essel!
exemplos, uue felizmenLe não Lêm renovad.o. A primeira captu-



com o nosso enviado em Washington pela abertura
daquelle rio, compromettendo -se a UlIião a fazer as
precisa despezas com a prévia exploração. Logo de­
pois, em Outubro do mesmo anno, o ministro
Webster fazi 1 igual representação sob as mesmas
clausulas, e in~inuava ao plenipotenciario brazileiro
que as umiss a responsabilidade de consentir desde
logo na entrada de um vapor de guerra americano no
dito rio. Dapoi disso a legação brazileira em Was­
hington f i con tan temente interpellada sobre a nave­
gacão do Amlzona', e para excitar essa propaganda
vierão em segu ida as publicações do tenente AIaury,
descrevend I as maravilhas dessa regiã') c'lm exagera­
do pincel. Depois do anno de 1853 diversas companhias
organisárão-seou tentárão organisar-se em ova-York
para inveslir a navegação do Amazonas sem oconsen­
timento do governo brasileiro. chegando uma dellas,
que bavia tomado o titulo de Amaso'1isteamshipCornr
parvy, a registrar competentemente o acto de sua
incorporação, e a annunciar a sabida do vapor Pe­
rwbscot .. a reclamações, porém, do enviado brasileiro,
auxiliada ne te ultimo ca o pelas do plenipotenciario
peruano, endo devidamente altentlidas pelo governo
dos Estados- Unidos, forão levando o desanimo ao seio

rou a fl'agala E ex dos E lado - nidos no porlo de Valparaiso,
e o corsnrio americauo General .,4,·mstrong no ancoradouro do
Fayal. A fraga la Embuscade da segunda lomoü em 1793 o navio
inglez G'l'ange na bahia de Delaware. fais recentemente a Grã­
Bretanha incendiou a barca Santa Cru;:: nos mares territoriaes
do Brasil, como u peito de empregar-se no trafego de escravos;
e pralicou outras violencia dentro dos portos do Imperio.

53
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dos tenaze especuladores. o mesmo anno de i81>3,
emquanLo que acolhião-se as reclamações do nosso
ministro em Washington contra a tentativa de inva­
são no Amazonas pelos subditos americanos, o seu
plenipotenciario no Rio de Janeiro T1'ousdale reque­
ria a abertura daquelle rio como um di1'eilo natwral,
igual ao de navegar o oceano I Tão e xotica pre­
tenção foi, com o melhore argumentos, combatida
pelo ministro visconde de Abaetá, como se vê do docu­
mento tran cripta no 1.0 tomo de ta obra á pago 23 U

;

ao mesmo tempo que em tondre o conselheiro Ser­
gio de Macedo, repellindo pelas sua nota de 3 e 16
de Maio de 1.85ft. igual reclamação do governo inglez,
obtinha a vantagem de convencê-lo de sua improce­
dencia, e sobre essa vantagem accumulava a de de .
tacar omesmo governo do dos Estados-Unidos na que ­
tão vertente. (24)Posteriormente a segurança dada pelo
gabinete imperial e pelas camaras brasileiras (21)) de
que essa navegação terá de ser realizada em futuro não
remoto, mas convenientemente. e com as preci a
cautelas para os interesses do lmperio, convencêrão
as referidas nações da inopportunidade de suas ten-

(24) o clfeito dessas notas (cuja leitura devemos á obsequio­
sidade de seu illustre autor, mas que devem existir na secretaria
dos negocios estrangeiros) foi a de,cluruÇiio de Lord Clurcndon
ao governo da Uniilo de que nllO renovaria instancias para a
abertura do Amazonas, que não losse feita por muito livre de­
terminaÇão do governo brasileiro.

(25) Relatorio dos negocias estrangeiros de 1864. Projecto
votado na camara temporaria em 1.7 de Junho do anno passado.
Vid, tomo 1° pago 221.
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tativas para inlroduzirem- e violentamente no Ama­
zonas, allegando um direito que ellas reciprocamente
não adnplárão em relação á livre navegação do
Missi sipe, e do S. Lourenço, e que nem é autori­
sado pelas doutrinas mais adiantadas da lei inter­
nacional. (26)

ão é fóra de sazão memorar aqui que, quando em
:I.8G3 o commandante Page do vapor Water Witch, e
em i8<>8 o subdito americano Forbes, pretendêrão na­
vegar o Paraguay, e o Uruguay, no territorio fluvial
brasileIro, para fin scientificos, essa permissão lhes
foi franqueada, pelo desejo (formaes palavras) que o
gOV(Jrno impe'rial nut1'ia de S81' s81np1'e agmdavel ao
dos Estados-Unidos (27).

(26) Kent, Wheaton, e Andr Bel/o, publicistas modernos, con­
cedendo ao ribeirinho superior o direito de usar do rio na­
vegavel de sabir' por eJIe para o mar, e de entrar, estaluem
que e se direito é imperfeito, que semelhante navegaÇão sô­
mente deverá ter lugar para fim innocente (qual o commercio),
e não estendem tal doutrina, e faculdade aos não ribeirinhos.

(27) concessão para o Watlw Witch foi limitada até o porto
de Albuquel'que no Paraguay, precedendo, para se a conseguir,
larga discussão diplomatica enU'e o ministerio brasileiro, e a
legação americana. Pensamos, porém, que e sa concessão devêra
ter sido ampla, aUento o fim da expedição. Os vexames im­
postos pelo Conde de zambuja em ii6S ao intrepido capitão
Cook, e ao naturali ta Banli que, de LiDando-se ao Otaiti para
examinar a passagem de VentlS pelo disco do sol, havião apor­
tado á bahia do Rio de Janeiro, e os perigos a que esteve arris­
cado o sabio Humboldt, pela politica u peilosa do governo
colonial do Brasil, quando tentou vi ilaI' a missões do Rio

egro, no Pará, são faclos que não devem reproduzir-se nesles
tempos, porque tendem a dar vulto ás intrigas, e aos epigl'am­
mas, que e cripLores parciaes divulgão no estrangeiro, contra
a civilisação do lmperio.
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Finali ando esta resenba bi torica do tratado de 12
de Dezembro, e das questões que lhe são intimamente
connexas, praz-no recordar que, terminando aguer­
ra civil dos Estados- nidos endo a causa do norte co­
roada de esplendida victoria, o governo bra ileiro
deu-se pressa em declarar que, tendo findado a luta,
os Estados que a provocárão não se achavão mais no
caso de assumir o caracler de belligerantes, o que e
communicou aos pre identes de província. (28)

(28) linisterio dos negocios e trangeiro . - ecçiio central.
-Circular. - Rio de Janeiro. - Mini terio do negor.io estran­
geiros, em 6 de Junllo de 1865. -mm. e Ex:m. r. - 'a circu­
lar, dirigida por este ministel'io ao pre idente de provincia em
1 de Agosto de 186'1, declarou o governo imperial que manteria
a mais estricla neutralidade na luta, que infelizmente se mani­
festâra no seio dos Estados-Unidos da America.

Declarando essa neutralidade, entendeu o governo inlperial
que, embora não tivessem existencia politica reconhecida os
Estados que pretendiilo con Lituir-se em r.onfederaç:'o separada,
não podia recusar-lhes, com as necessaria restricçõe, o ca­
racter de belLigerantes que a sumirão.

Nessa base rorilo as entadas as instrucções que devião guiar as
autoridades do Imperio na pratica da sua neutralidade. Ma
estas instrucções nllo podem ser applicadas ás circumstancias
actuaes.

A guerra chegou ao seu termo, e os Estados que a provocâ­
rão não se achão mais no caso de assumir o caracter de bel­
ligerantes. O govel'no imperial assim o entende, e o declara ti

V. Ex. para sua intelligenr.ia.
E' entretanto po sivel que aos portos do Imperio venllão na­

vios dos referidos Estados na ignorancia da presente declal'ação,
e por isso, para que ella chegue ao conhecimento dos interes­
sados, é justo que se fixe um prazo razoave!.

Sua Magestade oImpemdor ordena que se marque o de quatro
mezes, e que seja elle contado da data da presente circular,



Fazendo um voto ardente pela consolidação de
nossa alJiança com os "Estados-Unidos por meio de uma
politica sinc&ra, e esclarecida, consinta o leitor que
transcrevamos nestas paginas algumas expressões que
a tal respeito escrevemos no CON'eio jJ[m'cantil de 7

de Abril deste anno, tratando da abertura do Ama­
zona :

« Aalguns espiritos tem-se todavia antolbado certo
receio pela abertura do Amazonas, especialmente aos
americanos, a quem imputão tendencias para a absor­
pção da raça latina. ão no impressionão esse'
temores; a preponderancia da raça latina com difficul­
dade póde .er annulJada, principalmente na America,
e a prova é que a União Americana, não obstante ter
declarado sua independencia com precedencia a ou­
tros povos desLe continente, não ob Lanto er uma
nação noLavel pela ua energia, e actividade, e a des­
peito de tantos recur os de que diEpõe, e que a Lornão
temida da propria Europa, não tem feito conquistas
no novo mundo relativamenLe ao predominio da raça
anglo-americana.

« Tal 'é o nosso pensamento ácerca des e receio;
se, porém, attende- e a outras circumstancia ,e a ou­
tra ordem de idéas, não se poderá com fundamento

Communicando a V. EX". e taresolu ão, devo accre centar que
por este min~sterio lhe serão brevemente trausmiltidas a il1­
trucçõc que o devem guiar na execução della.

Tenho a bom'a de reiterar a V. Ex. a segul'ança de minha
perfeita estima, e di tincta considel'ação.-Jo e Antonio al'atva.
-A S. Ex. o Sr. presidente da provincia de ..
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ustentar qualquer conveniencia que nos faça afastar
dos Estados-Unidos. Os nossos interesses na America
ão bomogeneos, elles consomem em primeira escala

o no so mais imporLante producto, elle por coo e­
quencia devem ser o nosso alliado natural, e efIectiva­
mente têm procurado com afinco essas relações.

« Os factos o demonstrão; na questão Wise não se
fizerão exageradas reclamações, e para modificar o
genio impetuoso de se ministro mandou-se ao Brazil
um plenipotenciario cordato, e conciliador' na occur­
rencia do Flm'ida d ntro do porto da Babia conse­
guiu- e fl'anca, e bomo a sati facão; quando e fallou
em mediação européa para pôr fim á luta daquelle
paiz, dizi'i:o o seus go ernantes que a tradicional po­
litica de illorlh'oe excluia aquella intervenção, e que,
se chegassem ao caso de querer a mediação, prefe­
ririão a do Bra iI.

« Todos estes precedentes revelão da parte dos Es­
tados- nidos o melhor, ebem pronunciado desejo de
formar a mai intima alliança com o Brasil, e uma
tal alliança, evitaria (quem sabe?) a inqunlificave 1
interferencia da Hespanha, e da França nos negocio
do Mexico, e do Perú, e as afIrontas que as nações
poderosas da Europa têm infligido' aos povos fracos
do novo mundo.

« Porventura a nossa fórma de governo se opporá a
essa intimidade? Cremos que não; as instituições do
lmpet'io são tambem democratica , e o elemento mo­
narchico que nellas foi encarnado dá realce, e for­
tifica o yst ma que rege oBra il· endo certo que,
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apezar dessa differença, os preceitos liberaes entre
nós são mais francos, e tolerantes, não temos exclu­
sões, e todos são aptos para intervir nos negocias pu­
blicas, uma vez que possuão talen tos, e virtudes.

« Quanto á navegação do Amazonas, a iniciativa da
União Americana auxiliará poderosamente o desenvol­
vimento das industrias, e da agricullura, melhorará os
seus proce sos, e estimulará com o exemplo da acli­
vidade os habitante dessas regiões a seguil-os no ca­
minho da civili ação. O colono americano não se as­
semelha ao colono europeu, aquelle sabe internar-se
pelos sertões, vadear, e navegar os rios, dessecar os
pantanos, e lavrar a terra. . .

« Aabertura da navegação do Amazonas é um grande
passo dado na estrada da civilisação, e dos nossos me­
lboramentos' mas queremol-a com a suas varias
cautelas.

« E nem essas cautelas são uma pêa que pomos á
inauguração des e notavel acontecimento, tania que
não hesitamos em asseverar que, e a Carta régia de
28 de Janeiro de l8ü8, que abriu os porlos do Bl'asil
ao co J •.lercio das nações amigas, constitue um dos
titulos mais honrosos do reinado do Sr. D. João VI no
Brasil, o decreto que fl'anquear a navegação do Ama-zo­
nas a: todas as bandeiras será memorado pela historia.
como um dos facto de maior patrioti mo do segundo
Imperador. »
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Tratado de mizade, avegação, e Commercio entre o senhor
D. Pedro I, Imperador do Bra ii, e o E lados-Unidos da
America, a sigoado no Rio de .Janeiro em 1.2 de Dezembro
de 1.828, e raLificado por parle do Brasil na referida data,
e pela dos E lados- oido em 1.7 de larço de 1.829.

(DA COLLECÇ- O DE LEI )

EM NOME DA S TISSIM, E INDIVISIVEL 'TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, e os Estados­
Unidos da America, Desejantlo estabelecer uma paz,
e amizade firme; e permanente entre ambas as a­
çães, tem resolvido fixar de uma maneira clara, di ­
tincta, e positiva as regras, que para o futuro se hão
de religiosamente observar entre uma, e a outra, por
meio de um Tratado ou Convenção Geral de Paz, Ami­
z de, Commercio, e 1 avegação.

Para este mui apreciavel fim Sua Magestade oImpe­
rador do Brasil Deu Plenos Poderes aos lllustrissimos,
eExcellentissimos Senhores farquez do Aracaty ,do seu
Conselho, Gentil-Homem da Imperial Camara, Conse­
lheiro da Fazenda, Grã-Cruz da Ordem de Aviz, Sena_
dor do Imperio, Ministro, e Secretario de Estado dos
Negocios Estrangeiros; e Miguel de Souza MaUo e AI-
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vim, do seu Conselho, Commendador da Ordem de
Aviz, Clvalleiro da Imperial do Cruzeiro, Chefe de Di­
vi ão da Armada acional, e Imperial, Ministro, e Se­
cretario de Estado dos egocios da Marinha: e o Pre­
sidente dos "Estados-Unidos da America, ao Sr. Gui­
lherme Tudor, Encarregado de Negocias dos mesmos
E t(ldos na Côrte cio Brasil: os quaes, dt'pois de terem
trocJdo os seus ditos Plenos Poderes, que farão acha­
dos em boa, e devida fórma, convierão nos Artigos
s guintes:

ART;GO 1

Haverá p:1Z perfeita, firme, e inviolavel, e sincera
amizade entre Sua Magestade Imperial, e seus Succes­
sores, e Subdilos, e os Estados-Unidos da America, e
seus Cidadãos, em todas as suas possessões, e territo­
rios respectivos, sem distincção de pessoas ou lu­
gare.

ARTIGO 11

Sua Magestade o Imperador do Brasil, e os Estados-
nidos da merica, Desejando viver em paz, e har­

monia com todas as outras Nações do Mundo por meio
(le uma Politica franca, e igualmente amigavel com
todas, concordão reciprocamente em não outorgar
n nhllm favor peculiar a outras Nações em materias
de commcrcio, e navegaçãr~, que se não tome imme­
diatamente commum á outra Parte, se a concessão rôr
feita Iivl'emente, ou sujeita á mesma compensa-ção, se
a concessão rôr condicional.

54
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Fi'ca comtudo ntendido, que as r Illçõe, COll-

vehçõ s, que agora existem, ou po são depois éxisLir
entre oBra il, e Portugal, formaráõ uma excepção a
este artigo.

ARTIGO II1

Ás Duas Altas Partes Contractantes, Desejando igual­
mente pôr o commercio, e navegação de eus re pec_
tivos Paizes, sobre a liberal base rle perfeita igual­
dade, e reciprocidade, convierão mutuamente que os
Subditos, e Cidadãos de cada uma dellas possão fre­
quentar todas as Costas, e Paizes da Outra, residir, e
commerciar em Lodos o generos ue productos, ma­
nufacturas, e mercadorias, e gozará- de L do os di­
reitos, privilegios, e isençõe , em navegação, e com­
mercio, de que os Subditos, ou Cidadãos naturae
gozão, ou gozarem, ubmettendo-se á leis, decreto ,
e usos estabelecidos, e a que se sujeitarem os ubdi­
tos, ou Cidadãos naturacs. Fica porém entendido
que neste Artigo não se inclue o commercio de cabo­
tagem de cada um !los duis Paize , o qual fica reser­
va!lo, eonforme as leis dos ditos Paizes, aos seus res­
pectivos Subditos, e Cidadãos.

AnTIGO I

Elias concol'dão igualmente que quae quer generos
de producção, manufactura. ou mercadoria de qual­
quer Paiz estrangeiro,. que possão por certo espaço de
tempo ser legalmente importados nos Estado '-Unido
em seus proprios Navios, po ão tambem importar-se
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em Navios do Imperio do Brasil; e que se não perce­
berão outros ou maiores direitos sobre a tonelagem
do avio, e sua carga, quer a importação se faça em
~avi05 de uma das Partes Contractantes, quer da Ou­
tra. E semelhantemente que qualquer genero de pro,..
ducção, manufactura, ou mercadoria de qualquer Paiz
estrangeiro, que pos a ser por certo prazo legalmente
importado no lmperio do Brasil em seus proprios a­
vios, po sa tambem ser importado em avios dos Es­
dos-Unido . e que se não exigiráõ, ou perceberão
nenhuns outro direitos sobre a tonelagem do Navio,
e ua carga, quer a importac,ão se faça em Navios de
uII!a Parte Contractante, quer da Outra. Concordão,
outrosim, que tudo o que po sa ser legalmente expor­
tado, ou reexportado de um dos Paizes, em seus Na­
vio proprios, parJ. qualquer Paiz estrangeiro, possa
de igual fórma ser exportado, ou reexportado em o
Navio do outL\) Paiz. E erão concedidos, e percebi­
dos o me mo beneficias, direitos, e retornos (draw­
backs), quer tal exportação, ou reexportação se faça
em avio do Imperio do Brasil, ou dos Estados­
Unido.

Desejando, porém, o Governo dos E tados -nidos
aLtender ã Tavegação do .Brasil, convém em que seja
presentemente considerado Navio Brasileiro aquelle,
cujo Dono, e Capitão forem Subditos Brasileiro, e
cujos papeis estiverem em fárma legal.

ARTIGO

r ão se imporão outro, 01] maiores direitos sobre a



importação nos Estados-Unidos de quaesfJuer artigos
de producção, ou manufactura do Imperiu, e não so
imporão outro, ou maiore direitos sobre a impor­
tação no Imperio do Bra ii <ie quae~qu r artigo , ou
manufacturas dos Estados-Uniuo , do que são, ou vie­
rem a ser pagos sobre oS.me mos artigo , que forem
de producção, ou manufacturas de qualquer outro
Paiz estrangeiro; nem se imporão outro, ou maior .~

direitos, ou encargo, em qualquer do doi Paizes,
sobre a exportação de quaesquer artigo para oImpe­
rio do Brasil, ou para o Eslados-Unidos respectiva­
mente, do que os que são p' go sobre a exportação de
iguaes artigos pa.ra. qualquer OUtl'O Paiz estrang iro;
nem se imrorá. nenhuma prllbibiçã sobre a exporta­
ção, ou importação de quaesquer artigus de produc­
ção, ou manufacturas do Imperio do Brasil, ou dos
Estados-Unidos, para, ou dos terrilorios do Imperio
do Brasil, para, ou dos territorios dos Estados- nil1os.
que se não faça extensiva igualmente a todas as outras
1 ações.

ARTIGO VI

Concordou-se igualmente que todos os. Jegocian­
tes, Commandantes de Navios, e outros Subditos, e
Cidadãos de ambos os Paizes. tenhão toda a liberdade
de dirigirem seus proprios negocias em todos os Por­
tos, e Lugares sujeitos fi. Jurisdicção de qualquer del­
les, tanto relativamente á consignação, e venda de
seus generos, e mercadori,as em grosso, ou retalho,
como relativamente á carga, descarga, e remessa de
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seus avias, devendo elles ser tratados em todos estes
casos, como Subditos, ou Cidadãos do Paiz em que
residin~m, ou ao menos ser equiparados aos Subditos,
ou Cidadão da ação mais favorecida.

ARTIGO VII

Os SubdiLos, e CidadãCls de qualquer das Partfls
Contractantes não serão sujeitCls a nenhum embargo,
nem serão detidos com o seus avias, cargas, mer­
cadorias, ou effeilos para qualquer expedição militar,
nem para serem empregados para objectos publicas,
ou particulares, quacsquer que sejão, sem se dar aos
interessado uma sufficiente indemnisação.

ARTIGO vm

Toda a vez que os Subditos, ou Cidadãos de qual­
quer das Partes ContracLantes, forem obrigados a
buscar refugio, ou asylo, nos Rios, Babias, Portos, ou
Dominios da Outra, com seus Navios mercantes, ou
de guerra, publicas, ou particulares, por força de tem­
poraes, ou por serem perseguidos por piratas, ou ini­
migo , serão recebidos, e tratados com humanidade,
dar-se-Ihes-ha todo o favor, e protecção para concer­
tarem seus . avios, refazerem· se de viveres, e se pô­
rem em estado de continuar sua viagem, sem obsta­
culo, ou estorvo de qualidade alguma.

ARTIGO IX

Todos os Navios, mercadorias, e effeito perten-



eentes a ubdilos, ou Cidadãos de ea~ll. uma da$ Far""
te Contraclantes. que hajão de ser tomados por Pira­
ta , quer dentro dos limites da ua Jurisdicção, quer
no mar alto, e sejão conduzido, ou e acbem dentro
dos Rio, Enseadas, Bahia , Porto, ou Dominios da
Outra, serão re tituido aos Proprietario , logo que
elles provem em boa, e devida fórma seus direitos pe­
rante os competentes Tribuoaes: filiando bem enten­
dido que a reclamação deve er feita dentro do prazo
de um anno pelas proprias partes, seus Procuradores,
ou pelo gente dos ~eu respectivos Governo.

RTlGO X

Se algum Navio pertencente ao Subditos, ou Cida­
dãos de uma das Partes Contractantes der áCosta, fór
ao fundo, ou solIrer alguma deterioração nas Costa ,
ou dentro dos Dominio da Ootra, ser-lhe-ha dado
todo o oecorro e protecção, da mesma maneira que
se usa, e pratica com o 'avios da -ação, onde acon­
tecer a deterioração, permiLLindo-se que se descarre­
guem do dito avio, e fór necessario, as mercadoria,
e effeitos, sem se exigir por isso nenhum direito, im­
posto, ou contribuil;ão qualquer, até que ejão expor­
tados, excepto se forem de pachados para consumo.

ARTIGO ;1

Os Subditos, ou Cidadãos de cada uma das Partes
Contractantes poderão dispô r de seus bens indivi­
duae . dentro da juri dicção da Outra por venda,
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doação, testamento, ou por qualquer outra fórma: her­
~aráõ os ditos bens pessoaes, quer por testamento ou
ab intestato, podendo tomar posse delles por si mes­
mos, ou por outrem em seu lugar, e dispõr dos mes­
mos á s9a vontade, pagando sómente aquelles direitos
fi. que são obrigados os habitant~s do Paiz, em que
se acharem taes bens em casos semelhantes; e no
caso de serem bens de raiz, e que aos herdeiros, pela
sua qualidade de estrangeiros, se obste enLrar na
posse da herança, conceder-se-Ihes ·ha o prazo de
~res annos para disporem da mesma, como julgarem
conveniente, arrecadando o producto sem embaraço
.nem antros encargo , senão o que ão impo to
pela Lei'do Paiz.

ARTIGO Xll

Ambas as Pal'Les Contractantes promettem, e e
obrigão formalmente a prestar sua protecção especial
ás pessoas, e prupriedades de seus re pectivos Sub­
ditos, e Cit.ladãos de toda as Classes, que pos ão
achar-se no territorio sujeitos á jurisdicção de qual­
quer dellas, seja transitaria, on fixamen te, deixando­
lhes francos, e abertos os Tribunaes de J uSLiça para
os seus recursos judiciaes, nos me mo termos usuaes,
,6 do co tume praticados pelos Cidadãos naturaes, Ou

ubditos do Paiz, em que se achem, para cujo fim
elle poderão emlJregar em defesa de seus direitos
:aquelles Advogado, Pl'Ocuradores, Tabelliães, Agen­
·tes, e Correspondentes, que julgarem conveniente
em todas as suas questões Judiciae .
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ARTIGO XIII

Conveiu-se igualmenle que os Subditos, OU Cida­
dãos de Ambas as Parles Contraclantes, gozaráõ da
mais perfeita, e inteira egurança de conscicncia,
nos Paizes sujeitos á jurisllieção de qualquer delJas,
sem que po são ser pertul'b:ldo , ou moleslarlos, por
causa de SU:.lS crenças religio as, emquanto respei­
tarem as Leis, e usos estabelecidos do Paiz.

Outrosim, serão os corpos dos Subditos, ou Cilla­
dãos de uma das Partes Contraclanles, que venhão a
fallecer nos Lerrilorios da Outra, enterrados nos Cemi­
terios ordinarios, ou em cutros lugar s decentes, e
apropriados, e serão protegidos conlra qualquer per­
turbação, ou violação.

ARTIGO XI

Será licito aos ubditos do Imperio do Brasil, e
aos Cidadãos do Eslados- nidos tIa America, navegar
os seus Navios com toda a liberdade, e segnrança,
sem se fazer dislincção de quem ão os proprietarios
das mercadorias nelles transportadas de qualquer
Porto, para os Lugares das Nações que ora estão, ou
para o futuro vierem a estar em inimizade com qual­
qner das Partes ContracL:mtes. Será tambem licito aos
mencionatIns Subditos, e Cidadãos, navpgar os Navios,
e mel'cadori,as rereridas. e commcrciar com a mrsma
liberdade, e segurança nas Praças, Portos, eEnseadas
tIas Nações, que são inimigas de cada uma das Parles
Contractantes, sem opposição, ou e torvo algum, não
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só indo directamente do Porto~ do inimigo referido
para Portos neutros, mas tambem de um Lugar que
pertenca a um inimigo, para outro Lugar pertencente
a outro inimigo, quer elles estejão sob a Jurisdiccão
de uma ó Potencia, ou de diversas. E estipula-se
mais que os ~avios livres Lambem libertaráõ as fa­
zen· s, e que se julgue livre, e isento tudo o que se
achar a bordo de Navios pertencente a qualquer das
Parte Contractantes, ainda que toda,ou qualquer parte
da carga pertencesse ao inimigos de cada uma dellas,
exceptuando-se sempre generos de contrabando.

Tambem se convencionou da mesma fórma que a
dita liberdade se estenda ás pessoas, que estiverem
a bordo de um Navio livre, afim de que, ainda quando
ellas sejão inimigas de uma das Partes Contractantes,
nunca sejão tiradas daquelle Navio neutro, excepto se
forem OfIiciaes, ou Soldado , e em servico actual dos
inimigos.

Deve-se porém entender, e se ajustou outrosim,
que as estipulacões que contém este Artigo decla­
clarando que a Bandeira cobre a carga, serão appli­
caveis nnicamente áquellas Potencias, que reconhe­
cem este principio: por6m se uma das duas Partes
Contractantes estiver em guerra com uma terceira,
ficando a outra neutra, a Bandeira da neutra cobrirá
a propriedade dos inimigos, cujos Governos reco­
nhecerem est principio, c não do outro.

ARTIGO XV

Convencionou-se igualmente que, no ca 0, em que
55
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a Bandeira neutra de urna das Partes Cootmctantc
proteja a propriel1ade dos inimigos da outra, em vir­
tude da referida estipulação, se entenderá sempre
que.a propriedade neutra, que se achar a bOl'du
daquelles inimrgos, será tida, e considerada, como
propriedade do inimigo, e como t:.ll sel'i sujeita a
detenção, e confisco, excepto se a dita propl'ic(';ade
fór posta a bordo daquelle avio antes da declclração
da guel'l'a, ou mesmo depois, se o foi sem se bel' essa
noticia.

Convencionárão porém as Duas Parte Contractan··
tes em que, tendo decorrido quatro mezes l1epois da
declaração, não possão seus Subdito , c Cidadãos
chamar-se á ignorancia della.

Pelo contrario, se aBandeira do nentro não protege
a propriedade do inimigo, então serão livres os ge­
neros, e mercadorias do neutro, que estiverem em­
barcados naquelle Navio inimigo.

AnTIGO XVI

Est.. liberdade de commercio, e navegação, so es·
tenderá a todos os generos, e mercadorias, exctlpto
unicamente :JS que e distinguem pelo nome de con­
t!'abando, e neste nome, ou no de generas probibidos
se comprehenderáõ:

1.0 Artilharia, morteiros, obuzes, pedreiros, ba­
camartes, mosquetes, retles, cal'abinas, espingardas,
pistolas, piques, espadas, sabres, lanças, venabulos,
alabarcJ::ts, granadas, bomb::ls, polvor[l, mech::ls, balas,
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e todas as outras cousas pertencentes ao uso destas
armas.

2.o Escudos, capacetes, peito de aço, saias de
malha, boldriés, e roupa feita de uniforme, e para
uso militar.

3. 0 Boldriés de cavallaria, e cavallos ajaezados.
4.. o E geralmente toda a qualidade de armas, e

instrumentos de ferro, aço, latão, e cobre, ou de
qUéllquer outros materiaes, manufacturados, prepa­
rados, ou formados expressamente para fazer a guerra
por mar, ou por terra.

ART1GO XHI

Todas as outras mercadorias, e cousas não com­
prebendidas nos artigos de contrabando explicita­
mente numcrad s, e clas ificados acima, serão tidas,
e consideradas como livres, e sujeitas ao commercio
livre, e legitimo, de maneira que poderão ser COIl­

duzida , e transportadas pela fórma mais franca por
ambas as Partes Contractantes, até a Lugares que
pertenção a um inimigo; exceptuando-se sómente
aquelles Lugares que e tiverem na mesma occasião si­
tiado ,ou bloqueados; e, para eviLar toda a duvidane te
partiwlar, declara-se que só c tão sitiados, ou blo­
qu adas aqueHes Lugares, que o estiverem por uma
força capaz de effectivamente impedir a entrada aos
neutros.

ARTIGO XVIII

Os artigos ele contrabando acima enumerados, e



- 440-

classificados, que pos-ão encontrar-se em um avio,
que se dirigisse para um Porto inimigo, erão su­
jeitos á detenção, e liOM c ,deixando-se livre o resto
da carga ao avio, para qu os proprietario d Ue
disponhão, como lu s pal'ecer. tmhum avio de
qualquer das uua açoe erá detiLlo no mar alto
pelo motivo de ter a boruo al'tigo de contrabando,
toda a vez que o estre, Capitão, ou Sobrecarga da
dita embarcação, entregar os artigos de contrabando
ao Captor, a não ser a quantidade do ditos al'tigos
tão grande, e de tão con ideravel volume, que não
possão ser recebidos a bordo do. avio Captor em
grande inconveniente, porque neste, e em todos os
outros casos de justa detenção, s rá o avio detido,
remettido ao Porto mais proximo conveniente, e se­
guro, afim de ser processado, e julgado conforme
a Lei.

ARTIGO XIX

E porquanto acontece frequentemente partirem
Navios para um Porto, ou Lugar pertencente a um
inimigo, sem saberem que o mesmo está sitiado,
bloqueado, ou investido, conveiu-se que o Navio,
que se achar naquellas circumstancias, possa ser des­
viado daquelle Porto, ou Lugar, mas não será detido,
nem parte alguma da sua carga, a não ser contra­
bando, será confiscada, uma vez que, depois de avi­
sado da existencia do bloqueio, ou assedio, pelo Com­
mandante de qualquer das Embarcações pertencentes
as Forças bloqueantes, elle não tente de novo entrar;
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sendo-lhe, porém, permittido dirigir-se para qualquer
outro Porto, ou Lugar que lhe parecer.

enhum 'avio de qualquer das Partes Contractan­
tes, que po sa ter entrado no dito Porto, antes que
elie e tive e effectivamente sitiado, bloqueado, ou
inva tido pela outra, será capturado por sahir daquelie
Lugar com a sua carga, nem se fór achado dentro
depois de rendido, e tomado, será tal Navio, e carga
su~eito a confisco, porém im será restituido aos seus
proprietarios.

E se, tendo qualquer Navio assim entrado no Porto,
ante::; que houve se bloqueio, recebesse carga a bordo
depois da existencia do mesmo bloqueio, será elie
sujeito a er avi ado pelas Forcas bloqueautes, afim
de voltar para o Porto bloqueado, e descarregar a sua
carga, e se, depois de ter o dito Navio sido avisado,
persistir em sahir, incorrerá nas mesmas consequen­
cia , como um Navio que entrasse em um Porto blo­
queado, depois de ter sido avisado pela forca blo­
queante.

ARTIGO XX

Afim de evitar todo o genero de desordens na
visita, e exame dos Navios, e Cargas de ambas as
Partes Contractantes no mar alto, elIas têm concor­
dado mutuamente em que, quando um Navio de

. Guerra, publico, ou particula~, enconL'. r um neutro
da outra Parte Contractante, o primeiro se conservará
na distancia maior que róI' compativel com a ope­
ração da vi ita, aUentas as circumstancias do mar, e
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vento, egráo de suspeiLa do Navio, que se quer, i-
itar, e mandará os u bole mais pequeno, para fazer

o dito exame dos papeis relativo á. propriedade, e
carga do avio, sem fazer a menor eAlor ão, violencia,
ou máo tralamento, pelo que serão responsaveis os
Commandante do dilas avios armados pelas uas
pe soa , e hen , dando para. e se fim os Comman­
danles 110 dilas _avias armados particulares uma
fiança sufficiente para responderem por todo os
damno , que comm tterem; e se convenciona ex­
pre amente que a Parte neutra não erá em nenhum
caso obrigada a ir a bordo do avio examinador, para
o fim de apresenlar os us papeL, ou pal'a outro
qualquer objeclo.

ARTIGO LI

Para evilar todo o genero de vexame, e abuso no
x:tme dos papeis relalivos á propriedade do avias

pl::rlencenles aos SlJbdilo , e Cidadãos das dua Parle
Conlraclantcs, ellas convierão, e cODv;m que, no ca o
de uma dellas se empenbar m lTuerra, o Navio, e
VaS0S pertencenles aos Subditoc:., eCidadãos da Oulra,
~everáõ munir-se dos papeis de mar, ou Passaporles,
que expressem o nome, propriedade, e arqueação do
Navio, bem como o nome, e Lugar da babilação do
Meslre, ou Commandanle do dilo Vaso, afim de que
por esse meio se conbeça que o Navio pertencia real"
e verdadeil'amente aos Subdilos, ou Cidadãos de uma
das Faltes Conlraclanles. CODvencionárão mais que
os dilas. avios, e eSliverem carl' gados, lenbão além
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dos ditos papei de mar, ou Passaporte., Certificado
que contenhão as diversas partes d,l Carga, e ó Lugar
donde partia o Navio, para que se possa saber se a
banIa ba algumas fazendas prohibidas, ou de contra­
bando; estes Certificados serão feitos pelos Officiaes
do Lugar donde sahio o :.Ivio na fórma ordinaria, e
sem taes requisitos o Navio será detido para ser jul­
gado pelo Tl'ibunal competente, e será declarado
presa legal, uma vez que se uão dê uma prova authen­
tica, de que aquella falta foi cau. ada por algum acci­
dente.

ARl'IGO XXII

E', outrosim, convt!ncionado, que as estipulações
acima declaradas relativamente ás vi ita , e exames
dos Navios se applicaráõ sómente aos que navegarem'
sem comboi, pois que, quando os ditos Navios forem
comboiados, será sufficiente a declaração verbal do
Commandante do Camboi, dando a SO:.J. palavra de
honra, que os Navios que ene protege pertencem á
Nação, cujo Pavilbão tem içado, e se se destinarem a
nm Porto inimigo, qllC eltes não Pm generos de Con­
trabando a bordo.

ARTIGO XXIII

Conveucionou-se mais que, em toJos os casos, os
Tl'ibunaes estabelecidos para as causa. de Presas nos
Paiz s a que as mesmas forem conduzidas s rão os
que unicamente lomaráõ conhecimento dellas. E toda
a vez que os dilas Tribllnaes d qualquer das Parles
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Contractantes proferir ent oça conlTa qualquer a­
vio, ou fazendas, ou bens reclamados pelos Cidadãos
da Outra Parte Contractante; na Sentença, ou De­
creto mencionaráõ a razões, ou motivo' em que se
fundárão, e endo pedida, se dará uma cópia autben­
tica da Sentença, ou Decreto, e bem a sim de todo o
Processo da questão ao Commandante, ou Agente do
dito Navio, sem demora alguma, e pagando-se pela
mesma os emolumentos legaes.

ARTIGO XXIV

Quando uma das Partes Contractantes estiver em
guerra com outro Estado, nenhum Subdito, ou Cida­
dão da Outra Parte Contractante aceitará Commis ão,
ou Carta de marca, com o fim de ajudar, ou cooperar
hostilmente com o dito inimigo cootra as ditas Partes
Contractaotes, que se acbão em guerra, sob pena de
ser tratado como Pirata.

ARTIGO xxv

Se por alguma fatalidade, que se não póde prever,
e que Deos não permitla, as duas Partes Contractan­
tes declararem guerra entre si, ellas têm convencio­
nado, e coovencionão agora para esse caso, que será
outorgado o prazo de sei mezes aos negociantes que
residirem nas Co tas, e nos Porto de cada uma del­
las, e o prazo de um anno aos que llabitarem no inte­
rior, para arranjarem seus negocias, e transportarem
seus bens para onde quizerem, dando-se-Ihes o ne-
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cessario alvo-conducto para isso, o qual servirá de­
protecção sufficiente até que cheguem ao Porto desig­
nado.

Os Cidadão~, e Subditos de todas as outras occupa­
ções, que estiverem estabelecidos nos territorios, ou
Dominios do Imperio do Brasil, ou dos Estados-Uni­
dos, serão respeitados, e mantidos no pleno gozo de
ua liberdade, pessoal, e bens, excepto se a sua con­

ducLa particular lbes fizer perder esta protecção, a
qual, em consideração á humanidade, as Partes Con­
tractante se compromettem a prestar-lhes.

ARTIGO XXVI

A dividas de individuos de uma Nação a individuas
da Outra, as Acções, ou dinheiros que possão ter nos
fundos publicas, ou em Bancos publicas, ou particu­
lare , jámai serão sequestrados, ou confiscados, no
ca o,de sobrevir guerra ou dissenÇão entre as Nàções.

ARTIGO XXVII

roba a Partes Contractantes, desejando prevenir
toda a d igualdade relativa~ente ás suas communi­
caçõe publicas, e relações Officiae , têm concordado,
e concordão em conceder aos Seus Enviados, Minis~

tros, e outro Agentes Publicas, os mesmos favores,
immunidades, e isenções, de que gozão, ou viere'm a
gozar os da Nação mais favorecida, ficando entendido,
que qoaesquer favores, immunidades, e privilegias,
que o Imperio do Bra il, e os E tados-Unidos d'a Ame-
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rica julgarem conveniente conceder ao tini tI'O •
Agentes Publicos de qualquer outra Potencia, serão
extensivos pelo mesmo acto ao de cada uma da.
Partes Contractantes.

ARTIGO XXVIII

Para tornar mais efIectiva a pl'otecção que o Impc­
rio do Brasil, e o Estados· nidos devem dar para o
futuro á navegação, e commercio dos Subditos, e Cida­
dãos de qualquer delles, concorclão em receber, e ad­
mittir Consules, e Vice-Consule em todos o Portos
abertos ao commercio e trangeiro, os quaes gozaráõ
de todos os direitos, prerogativa , e immunidades dos
Consules, e Vice-Consules da aeão mais favorecida;
ficando, comtudo, cada um;). das Partes Contractantes
com a liberdade ~e exceptuar aquelles Portos, e Lu­
gares, em que não julgar conveniente a re idencia, e
admissão de taes Consule .

ARTIGO xxn.

Para que os Consules, e ice-Consules das dua
Partes Contractantes gozem do direito, prerogaliva ,
e immunidades, que lhes competem pelo seu caracter
publico; antes de entrarem no exercicio das suas
funceões, apresentaráõ as sua Commissões, ou Pa­
tentes em devida fórma ao Governo junto ao qual uão
acréditados; e quando houverem obtido o seu Exe­
quatu1', serão tidos e considerados como Laes por
todas as Autoridades, Magistrados, e habitantes do
Districto Consular, em que residirem. .



ARTIGO XXX

Convencionou-se igualmente que o Consules,
seus ecretarios (f)fficiaes, e pessoas addidas ao ser­
viço Consular.. se não forem Cidadãos do Paiz em que
residir o Consul, sejão i entos de toda a qualidade de
taxa , impostos, e contribuições, excepto as que elles
são obrigados a pagar por motivos de commercio, ou
bens seus, a que os Subdito , ou Cidadãos, e habi­
tante nacionaes, e estrangeiros são sujeitos no Paiz
em que elle residirem, sendo outrosim submissos
em toda as cousas ás Leis dos respectivos Estados.

Os Arcbivos, e papeis do Consulado serão respei­
tados inviolavelmente, e por nenbum pretexto qual­
quer Magi trado os apprebenderá, ou por fórma
alguma lerá nelles ingerencia.

ARTIGO XXXI

Os dito Consule serão autorisados para reque­
r r a coadjuvação das Autoridades do Paiz, para se
al'l'es tarem , deterem, e prenderem os desertores dos
Navio publico, eparticulares do seu Paiz, e para este
fim e dil'igiráõ ao Tribunaes, Juizes, e Officiaes
competentes, requi itando o dito desertores por

cripto, provando com a apresentação dos Registros,
matricula, ou outro documentos publicos da em­
barcação, ou Navio, que aquelles bomens fazião parte
da respectivas tripolações, e a pedido seu provado
por esta fórma ( alvo comtudo quando se mostrar o
Contrario) e não negará a entrl3ga delles.
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Sendo presos estes desertores, serão postos á dis­
posição dos ditos Consules, e poderão ser guardados
nas prisões publicas a requerimento, e a expensas de
quem os reclamar, para serem enviados aos avio a
que pertencião, ou a outros da mesma ação. Porém
se elIes não forem transferidos no espaço de dous
m~~es contados do dia da sua cu todia serão postos
em liberdade, e não serão mais apprehendidos pela
mesqla causa.

ARTIGO XXXII

Com o fim de protegerem m,ais efIectivamente o
seu Commercio, e navegação, as dua Partes Con-'
t aç,tantes concordão em que, lão depressa que as
circumstancias permittirem, ellas formaráõ uma
Convenção Consular, a qual declarará especialmente
os poderes, e immunidades dos Consules das Partes
respectivas.

ARTIGO XXXUl

o Imperador do Brasil, e os Estados-Unidos da
America, Desejando tornar tão duraveis quanto a
circumstancias o permiltirem as relações, que se
devem estabelecer entre as duas Partes Contractantes,
em virtude deste Tratado, ou Convenção geral, de
paz, amizade, commercio, e navegação, têm declarado
solemnemente, e concordado nos pontos s~guintes :

1.o Opresente Tratado deverá ficar em vigor por
espa~o de doze annos contados da sua data, e mais
ainda até o fim do anno que se seguir depois que as
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Parte Contractantes tiveI'em communicado uma á
outra a sua intenção de concluil-o, reservando-se
cada uma das Partes ContI'actantes o direito de fazer
aquella participação á outra no fim do dito prazo de
doze annos. E é mais convencionado entre ellas, que
quando expirar o anno, depois que uma das Partes
Contractantes houver recebido aquella communica­
Cão da Outra, cessará inteiramente, e terminará este
Tratado em toda as parte relativas ao Commercio,
e navegação, ficando porém nas outras partes que se
ref rem á paz, amizade, ligando permanente, e per­
petuamente ambas as Potencias.

2.· e algum ou alguns Subditos, ou Cidadãos de
uma das Partes Contractantf's, infringir qué).lquer ar­
tigo deste Tratado, erá o dito cidadão responsavel
pe soalmente por i so, e a barmonia, e boa corres­
pondencia en~re as ações não será por esse motivo
interrompida, obrigando-se cada uma das Partes a
não proteger o criminoso, ne)l1 autorisar tal viola­
çãQ.

3.· Se (o que certamente não se páde esperar) in­
felizmente algum dos artigos que contém o presente
Tratado fór violado, ou infringido por qualquer
fárma, e tipulou-se expressamente que nenhuma das
Partes Contractantes ordenará, ou autorisará algum
~clo de repre alia, nem declarará a guerra ~ outra
por queixas de prejuizos, ou damn()~. antes que a
dita Parte Contractante, que e coo idera offendida,
tenha primeiro apresentado á outra um relataria
déJ,quelles prej uizo" ou damnos verificado com pIOvas
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competentes, e reclamado justiça, e satisfacão, e
tenha a mesma sido, ou negada, ou desarrazoada­
mente demorada,

4.· enbuma das estipulações contidas neste Tra­
tado terá comtudo uma interpretação, ou efieito con­
trario aos precedentes Tratados publicas, que exislão
em vigor com outros Soberanos ou Estados, O pre­
sente Tratado de paz, amizade, commercio, e nave­
gação, será Approvado, e Ratificado pelo Imperador
do Brasil, e pelo Presidente dos Estados-Unidos, com,
e· pelo parecer', e consentimento do enado, e a Ra­
tificações serão trocada no espaço de oito mezes, con~

lados da data da a signatura delle, ou antes se rô!'
pos ivel.

Em fé do que nós os Plenipotenciaeios de ua Ma­
gestade o Imperador do Brasll, e os dos Estados-Uni­
dos da America, em virtude dos nossos Plenos Pode­
res, assignámos o presente Tratado com os 'nossos
punbos, e fizemos pôr o sello d;as nossas Armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro,aos doze dias do
mez de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cbristo de mil oitocentos vinte e oiL(\.­
(Assignados. ).-(L. S.) Ma?'quez do A?'acaty.-(L. S.)
IIfiguel ele Olbza Mello e Alvim.-(L. S.) W. T'udm'.

Esendo-Nos presente o mesmo Tratado, cujo teor
hca acima inserido, e sendo bem visto, considerado,
e examinado POl' Nós tudo o que nelle se contém,
Tendo Ouvido o Nosso Conselho de Estado, o Appro­
vamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no todo,
como cm cada um dos seus Artigos, e estipulações, c
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pela presente o Damos por firme, e valioso para sem­
pre, Promettendo em Fé, e Palavra Imperial Obser­
vaI-o, e Cumpril-o inviolavelmente, e Fazê-lo cum·
prir, e observar por qualquer modo que possa ser.
Em testemunho, e firmeza do sobredito Fizemos
passar a presente Carta, por ós Assignada, passada
com o SeBo Grande das Armas do Imperio, e referen­
dada pelo Nosso Mipistro,e Secretario de Estado abaixo
assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos doze dias
do mez de Dezembro do anno do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos vinle e oito.­
PEDRO, IMPERADOR (Com Guarda). - !t[a?'quez do

Amca.ty.
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Tratado de Amizade, r avegaçiío, e Commercto enlre o enhor
D. Peiro I, Imperador do Bra ii, e o Principe Guilherme, Rei
dos Paizes Baixos, a ignado no Rio de Janeiro em 20 de D ­
zembro de :1828, e ratificado por parle do Bt'asil na referida
data, e pela dos Paize Baixo em :18 de Abril de :1829.

(DA COLLEC ÃO DE LEI )

EM OME DA . Tl [~{A, E DM IVEL TRINDADE

SuaMagestade O Imperador do Brasil, e Sua Mages­
tade o Rei dos Paizes Baixo, Principe de Orange­
Nassau, Gram Duque de Luxemburgo, Desejando
Consolidar os laços de Amizade que felizmente sub­
sistem entre os dous Estados, por meio de um
Tratado de Amizade, Navegação,eCommercio, baseado
na reciprocidade de interesses de eu respectivo
sllbditos~ omeárão para este fim por seus Plenipo­
tenciarios, a saber:

Sua lagestade oImperador do Brasil, aos Illustris­
simos, e Excellentissimos Senhores Marquez do Ara­
caty, do seu Conselho, Gentil-Homem da Sua Camara,
Conselheiro da Fazenda, Gram Cruz da Ordem de
Aviz, Senador do Impel'io, Ministro, e Secretario de
Estado dos Negocias Estrangeiros; José Clemente
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Pereira, do eu Conselho: Dignitario da Imperial
Ordem do Cruzeiro, Cavalleiro da de Christo, Desem­
bargador da Casa da Supplicação, Ministro, elSecreta­
rio de Estado tios Negocios do Imperio; e Miguel de
Souza Mello eAlvim, do Seu Conselho, Commendador
da Ordem de Aviz, Cavalleiro da do Cruzeiro, Chefe
de Divisão da Armada -acional,e Imperial, Ministro, e
Secretario de Estado dos egocios da Marinha E Sua
l\iagestade oRei dos Paizes Baixos, ao Senhor Gui­
lherme Girardo Dedel, Cavalleiro da Ordem do Leão
Belgico, e Seu Mini tro Plenipotenciario junto a Sua
Magestade o Imperador do Brasil.

Os quaes,depois de haverem trocado os Seus Plenos
Poderes, que forão achados em boa, e devida fórma,
convierão nos Artigos seguintes:

ARTIGO I

Haverá Amizade constante entre Súa Magestade o
Imperador do Brasil, e Sua Magestade o Rei dos Pai­
zes Baixos, Seus Herdeiros,e Successores, assim como
entre seus respectivos Subditos.

ARTIGO II

Haverá uma reciproca liberdade de Commercio en­
tre o Imperio do Brasil; e os Estados de Sua Mages­
tade o Rei dos Paizes Baixos na Europa. Os respecti­
vos subditos dos dous Estados gozaráõ de plena
liberdade, e segurança, não só para irem com seus
Navios e Carga a todos os lugares, Portos, e Rios,
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aonde actualmente' permittido 'ntr:H" on n futuro
vi r a ser, a ontros Estrangeiro j mas tambem para.
se demorarem, e re idirem m qualquel' part flOR

mencion::lllo Estado : e bem as im poderão alugar,
e occupar Ca as, e Armazens para o seu Commercio.

emelhantemente o avio de Guerl' das dua
Naçõe poderão reciprocamente entrar em embal'aço
algum, e com segurança, em todos os Portos, Rio,
eLugares, em que actualmente entrão, ou para o fu­
turo fór permittido que entrem avios de Guerra de
qualquer outra nação, submettendo- e r pectiva­
mente ás Leis, e Regulamento dos dons E tado.
Contractante .

ARTIGO ]J]

Sua Magestade o Rei dos Paizes Baixos Concede,
além disso, aos Subditos de Sua lagestade o Impera­
dor do Brasil, em todas as suas Possessões fóra da Eu­
ropa a mesma liberdade de avegação, e de Commer­
cio, que foi estipulada no Artigo precedente, sobre o
mesmo pé, que, segundo os principios gerae do
seu ystema Colonial, é actualmente concedida ás ou­
tras Nações.

AnTIGO f

As duas Partes Contractantes Convierão em Consi­
derar, e tratar reciprocamente, como avio. Bra i­
leiros, ou dos Paizes Baixos, todos aquelles que fOI' m
reconhecidos, como taes, nos Estados a que perten­
cerem, segundo as Lei, e Regulamentos existente



ou que forem para o futuro promulgados: cada uma
das Altas Partes Contractantes dará em devido tempo
á Outra conhecimento de taes Leis, e regulamentos j

bem entr'ndido que os Commandantes dos ditos a­
vios poderão sempre provar sua nacionalidade por
Carla de mar, exaradas na fórma do costume, assi­
gnadas pelas competentes Autoridades do Pajz a que
pertencer o Navio.

ARTIGO V

Os avios Brasileiros, que entrarem nos Portos dos
l'aizes Baixo, ou delles sahirem, e os navios dos
I'aizes Baix.os que entrarem no portos do Brasil, ou
delle abirem não pagaráõ (exceptuando-se o en
Carregamento), a titulo de Porto, Frete, Ancora­
gem, Pharóe , Tonelagem, Visita, Pilotagem, ou
uebaixo de qualquer outra denominação, outros ou
maiore Direito, que os que pagão actualmente, ou
para o futuro vierem a pagar os Navios acionaes.

ARTIGO VI

A Alla Partes Contractantes se obrigão mutua­
mente a não fazer prohibições de entrada, ou de sa­
hida, que prejudiquem ás importações, ou exportações
de um dos dous Paizes, tendo em contemplação fa­
vorecer a de outro' relativamente a artigos do
me mo genero, e bem assim a não as sobrecarregar
de.outl'o algum Direito ou Despeza" que não sejão ao
me'mo tempo extensivas a todas as importações, ou
exportações do mesmo generos de outros Paizes.
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ARTIGO VII

Todas as mercadorias, que forem importadas nos
respectivos E tados das Altas Partes Contractantes, ou
delles exportadas em Navios acionaes, poderão ser
importadas, e exportada da mesma maneira em Na­
vios da Outra Parte Contraclante. Bem entendido,
que se não comprehende nesta estipulação o Com­
mercio de Porto a Porto, ou ao longo das Costas, cha­
mado de Cabotagem, que é privativo dos Navios
Nacionaes.

ARTIGO VIl1

As mercadorias, de qualquer natureza que sejão,
sem distincção de origem, de Proprietario, ou Consi­
gnatario, transportadas dos Portos do Bra iI para
os Portos dos Paizes Baixos, ou destes Portos para os
do Brasil, em Navios Brasileiros, ou em avias per­
tencentes a uma Nação favorecida nos Portos dos
Paizes Baixos, e as mercadorias importadas de qual­
quer Paiz nos Portos dos Paizes Baixos, em Navios
Brasileiros, ou exportadas para qualquer Paiz dos
Portos dos Paizes Baixos em Navios Brasileiros, s6
pagal'áõ nos ditos Portos os Direitos de entrada, e
sabida, ~ Impostos de toda a especie na mesma pro­
porção que paga o Commercio.directo, e Nacional da
Nação a mais favórec.ida. Por outra parte quaesquer
mercadorias sem distincção de origem, Proprietario
ou Consignatario, ll'ansportadas dos Portos dos Pai­
;;:es Baixos para os Portos do Brasil, ou destes para os
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dos Paizes Baixos, em navios dos mesmos Paizes
Baixos, ou em Navios pertencentes a uma Nação fa­
vorecida nos Portos Brasileiros, e as mercadorias
importadas de qualquer Paiz nos portos do Brasil em

avias dos Paizes Baixos, ou exportadas dos portos
do Brasil para qualquer paiz em navios dos Paizes
Baixos, só pagaráõ no Brasil os Direitos de entrada,
e de sabida, e Impostos de outra qualquer natureza,
na proporção que paga o Commercio directo, e a­
cional da Nação mais favorecida.

Conveiu-se, porém, em declarar que,tratando-se de
Nação mais favorecida, nunca servirá de termo de
comparação a Nação Portugueza.

ARTIGO IX

o premios, reembolços de Direitos, ou outras van­
tagens desta natureza, que forem concedidas no. Paiz
de uma das Alta Partes Contractantes á importação
ou á exportação em Navios de qualquer Nação Estran­
geira, serão igualmente concedidas á importação, ou
exportação que se fizer em Navios do Paiz da Outra
Alta Parte Contractante.

ARTIGO X

Na Navegação directa, e indirecta entre o Brasil, e
os Paizes Baixos, os Ma.nifestos que tiverem o -Visto
- dos Consulados Brasileiros, ou do Paizes Baixo
r specLivamente, ou, quando não os hflja, das Auto­
ridades locaes, bastaráõ para admiLtir as importações
ou exportações respectivas á fruição dos favores esti­
pulados no Artigo VIII.
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ARTIGO XI

As mercadorias indicadas no Artigo oitavo gozaráõ
na' Alfandega respectiva, relativamante á sua ava­
liação, de todas as vantagen ,e facilidades, que são ou
forem concedidas á ação mai favorecida. Fica en­
tendido que, quando eltas nã'! tiverem valor deter­
minado na Pautl. Brasileira, o seu Despacbo na
AI fandega se fará sobre uma declaração do respeclivo
valor assignada pelo importador; porém, no caso em
que os Officíaes da Alfandega encarregados da perce­
cepção dos direitos, u peitarem que é lesiva sla ava·
liação, terão a liberdade de tomaI' o objecto as im
avaliados, pagando dez pOI' cenlo sobre a dila avalia-
[o, e is o dentro do e paço de quinze dia contado

do primeiro dia ela detenção, c re tiluindo o DireiLo
pagos.

AnTIGO XII

Cada umJ da AILas Parle ConlracLanLes poderá
nomear Consules, afim de residirem no territorio da
Outra para a protecção do Commercio ; mas, antes
que algum Consul exerça, como Lal, uas funcções,
<level'i ser approvado, e admiLLido segundo ou 0 do
Governo, em cujo Lerritorio dever residir, entreLanto
que cada uma das Duas Altas Partes ContracLantes se
reserva o Direito de exceptuar da residencia dos
Consules aquelles lugares parLiculares, nos quaes não
julgar conveniente admittil-os.

O AgenLes DiplomaLicos, e os Consules do BI'asil



nas Possessões de Sua Magestade o Rei do!, Paizes
Baixos, gozaráõ de todas a prel'ogativas, isenções, e
immunidade , que são, ou forem concedid3s ullerior- .
mente aos Agentes da mesma Ordem da',Nação ruais
favorecida. E reciprocamente os Agentes Diplomati­
cos, e Consules do Rei, gozaráõ no Imperio do Brasil
de todas as pl'erogativas, isenções, c immunidades de
que gozarem os Agente Diplomaticos, e Consnles do
Bra ii no Reino dos Paizes Baixo.

ARTIGO XIII

ua Magestade o Imperador do Brasil, e Sua Ma­
gestade o Rei dos Paizes Baixos, Convêm em que o
presente Tratado fique em vigor durante doze anno ,
contados da troca das Ratificações, e Suas Magestades
se reservão Convir entre si sobre a sua prolongacão,
ou sobre o ajuste de um novo Tratado antes que ex­
pire o dilo prazo.

ARTIGO XIV

As Ratificações do pre ente Tratado serão trocadas
no espaço de quatro mezes, contados do dia da As­
ignatura, ou antes se rôr possivel.

Em fé do que nós abaixo assignados, Plenipoten­
ciarios de Sua lage tade o Imperadol' do Bra ii, e de
Sua Magestade o Rei do Paizes Baixos, em virtude
dos nossos Plenos Poderes, assignámo o presente
Tratado, e lhe fizemos pôr o SeBo das nossas
Armas,
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F'eito na Cidade do Rio de Janeiro, aos vinte dias
do mez de Dezembro do Anno do ascimento de
Nosso enhor Jesus Cbristo de mil oitocentos vinte
e oito.-(L. .) Ma;rquez do Âmcaty.- (L. S.) José
Clemente Pe'reim. -(L. .) bfiguel de So't~za bfello e
Alvim.-(L. S ) W. G. Dedel

E Sendo- os presente o mesmo Tratado, cujo
teor fica acima inserido, e endo bem visto, consi­
derado, e examinado por ós tudo o qne nelle se
contém, Tendo ouvido o Ne> so Conselho de Estado, o
Approvamos, Ratificamos, e Confirmamos, assim no
todo, como em cada um dos seus Artigos, e estipula­
ções ; c pela presente o Damos por firme, e valioso
para sempre, Promettendo em Fó, e Palavra Impe­
rial, observai-o, e cumpril-o inviolavelmente, e Fa­
zêl-o cumprir, e observar por qualquer modo que
possa ser. Em testemunho, e firmeza do sobredito
fizemos passar a presente carta por Nós assignada,
passada com o Se110 Grande das Armas do Imperio,
e referendada pelo Nosso Ministro, e Secretario de
·Estado abaixo assignado.

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte dias
do mez Je Dezembro llo anno do Nascimento de
Nos o Senhor Jesus Christo de mil oitocentos vinte e
oito.-PEDRO,IMPERADOR(Com Guarda).-Afarquez
do Aracaty.
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Tratado de Aroi~ade, 'avegação, e Commercio entre Sua Mage$­
tade o Imperado!' do 131'asil, e Sua MagesLade o Rei de Sar­
denha, assignado em Londres em 7 de Fevereiro de 1829,
pelos respectivos PlenipoLenciarios. (*)

no ARCffi"O DA ECRETARIA DE ESTADO DOS NEGOCIOS

E TRANGEIROS

EM OME DA ANTISSLi\1A, E INDNlSIVEL TRINDADE

S. M. OImperador do Brasil, e S. i\1. ORei de Sar­
denha, de Cbipre e de Jerusalem, desejando Hsbabe­
lecer, e consolidar as relações politicas entre as duas
Corôas, e as de Navegação, e Commercio entre os
Seu Estados, Resolvêrão fazer o presente Tratado
de Amizade, Navegação, e Commercio, em beneficio
commum de seus respectivos Subditos, e vantagem
reciproca das duas Nações. Em consequencia destes
principios, e para este fim, os dous Soberanos no­
meárão Seus Plenipotenciarios, a saber:

S. M. O Imper.ador do Brasil, ao isconde de Ita­
bayana, do Seu Copselho, Official da Ordem Imperial
do Cruzejro, Official da Ordem Imperjal de S. Leopol··

. (*) Este Tmlado nüo foi definilivamen te sanccionado pelos
Altos Conl'l·aclunles.
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do d'Austria, Cavalleiro da Ordem de Cbristo, e Seu
Enviado Extraordinario, e Ministro Plenipotenciario
junto a S. M. BriLannica. E S. M. ORei de Sardenha,
ao Conde S. Martin d'Aglié, Secretal'io da Ordem u­
prema da Annunciada, Cavalleiro Grão Cruz da Ordem
de S. Mauricio e de S. Lazaro, eu Enviado Ex.traor­
dinario, e Ministro Plenipotenciario junto aS. M. Bri­
tannica.

Os quaes depois de trocarem os seus plenos pode­
res, que acbárão em boa, e devida fórma, convierão
nos artigos seguintes:

ARTIGO I

Haverá constante paz, e perpetua amizade entre
SS. MM. O Imperador do Brasil, e o Rei de Sarde­
nba, Seus Herdeiros, e Successores, e entre seus res­
pectivos subditos sem excepção de Lagares, e pessoas.

ARTIGO II

Os subditos de qualquer das duas Alta Partes Con­
tractantes poderão re idir em toda a extensão dos
territorios da outra, onde as sua lJessoas gozaráõ dos
mesmos direitos, isenções, vantagens, e favores, que
são ou forem concedidos aos subditos da ação mais
favorecida.

Elles poderão igualmente adquirir, e transmittir
toda a sorte de bens, direitos, e creditas, tanto a
titulo ue venda, de troca, ou de alienação, como de
dadíva, e testamento ou de qualquer outra maneira,
e exportar livremente o seu valor, sem se lbes pôr
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nenhum obstaculo, ou perceber de seus bens outros
direitos ou impostos quaesquer, mais que os que pa­
garem os subditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO III

Todos os direitos denominados de aubaine, de
detréiction, de trai te foraine, e OutI'OS semelhantes são,
e ficaráõ abolidos perpetuamente entre os Estados de
S. M. OImperador do Brdsil, e os de S. M. ORei de

ardenba.

ARTIGO IV

Os individuas accusados, nos Estados de Uma das
Altas Partes ContractanteR, dos Crimes de lesa Mages­
tade, de felonia, falsificação de moeda ou de papel
que a represente, não poderão ser admittidos, nem
receber protecção nos Estados da Outra; e, para que
esta Clau ula receba a sua plena execução, cada um
dos dous Soberanos se Obriga a mandar expulsar de

eus E tados os referido Criminosos, logo que o seja
requerido formalmente pelo outro.

ARTIGO V

Cada uma das duas Altas Partes Contractantes terá
o direito de estabelecer Consules, e Vice-Consules,
em todos os Portos ou Cidades dos Domínios da Outra,
em que os julgar necessarios para maior desenvol­
vimento, e protecção do Commercio de seus subditos.

ARTIGO VI

Estes Agentes devidamente nomeados pelo seu



Soberano não poderão entrar no exercicio das suas
funcções senão depois de ter obtido, egundo a for­
mulas estabelecidas, o exequatul' do Soberano, em
cujos Estados eUe devem residir. ElLes gozaráõ no
dous Estados, tanto em suas pessoas, como no exer­
cicio do seu Emprego, e protecção que devem a BUS

nacionaes, dos mesmos privilegios, e di tincções, que
são ou forem concedidos aos Consules da Nação mai
favorecida.

ARTIGO VIl

Cada uma das Altas Partes Contractantes Se Obriga
a não receber Com conhecimento eu, e voluntaria­
mente nos seus E tados, nem admi ttir ao seu erviço
os individuos subditos da Outra, que desertarem do
serviço militar de terra ou de mar. ElIas se compro­
mettem igualmente a mandar prender, e entregar a
quem de direito fôr, logo que a Legação, ou o Con­
sules, e Vice-Consules respectivos o reclamarem, os
soldados, e marinheit'os que de ertarem dos seus na­
vios de guerra ou mercantes, excepto comtüdo que
os individuos reclamados não sejão subdito da Po­
tencia em cujos Estados elIes se tivessem refugiado.

ARTIGO VIII

Haverá liberdade reciproca de Commercio, e de
navegação entre os subditos das duas Altas Partes
Contractantes, e se~s navios poderão entrar livre­
mente em todos os Portos, Enseadas, e Ancoradouros
dos dOlls Estados, á excepção daquelles que são posi-
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tivamente interJie-tos ás ações estréllngeiras, enten~

dendo-se comtudo1 porém, que, se eltes vierem a
abrir-se ao Çommer'Cio de qualquer outI:a ação,.se
con~ideraráõ desde esse momento tambem fra'tlcos
para os subdi tos das duas Corôas, bem eomo s~ iSSOi

fosse expres amante estipulado no presente Tratado.

ARTIGO IX

Em cunsequencia desta liberdade reciproca de
Commercio, e de navegação, os subditos de cada uma
das A.ltas Partes Contractantes podel'ão commerciar
livremente no E tado da outra, e seus navios poderão
alli d) carregar todas ou parte das suas mercadorias,
receber carregamento, e reexportar todos os objectos
cuja sabida não fôr prohibida pelas Leis, e Regula­
mentos do raiz. Exceptuão-se todavia os artigos cuja
venda exclusiva pertença ou haja de pertencer ás
du Corôas, e o C mmercio Costeiro ele porto a porto
consistindo em prüductos indigena ou e trangeiros
posto em deposito, o qual Commercio se não poderá
fazer Senão em navio nacionaes, de que os subditos
de cada uma das lta Partes Contractantes se possão
servir para transporte da suas mercadorias, pagando
os mesmo direitos que pagarem os da Nação mais
favorecida.

ARTIGO X

Toda as proc1uocões do terreno, e indu tria dus
E tados de '. 1\1. O Rei de Sardenha, e dos Paize
Vizinllos, que ,são introduzidas por via de Lerra no
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Portos Sardas, para depois serem exportadas para o
estrangeiro, da mesma fórma que as producções do
terreno, e industria do Brasil, poderão ser importadas
nos PorLos dos dous Estados pelos seus subditos, e na­
vios respectivos; e alli serão recebidas para consumo
do Paiz, ou para serem reexportadas segundo a con­
veniencia dos importadores ou proprietarios.

ARTIGO Xl

Os subditos de cada uma das Altas Partes Contrac­
tantes poderão reciprocamente exportar dos Estados
da outra, nos navios da duas a ões, toda a pro­
ducções, e mercadorias quaesquer, cuja exportação é
ou fôr permittida aos subditos da Nação mais favo­
recida.

ARTiGO XII

As mercadorias importadas, exportada, deposita­
das, ou reexportada pelos ubditos, e navios da duas
Nações, na conformidade dos dous artigos preceden­
tes, pagaráõ nas Alfandegas dos dous Estados os
mesmos direitos de entrada, de sabida, de deposito,
de baldeação, e reexportação que pagão ou vierem
a pagar os subditos da Nação mais favorecida.

ARTIGO xm

Os navios dos suMi tos de cada uma das Altas
Partes Contractantes não pagaráõ nos Portos da
outra, a titulo de pharol, tonelagem, ancoragem, ou
outra denominação qualquer, mais que os mesmos
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direitos que pagão ou vierem a pagar os navios da
Nação mais favorecida.

ARTIGO XIV

As duas Altas Partes Contractantes se Obrigão mu­
lualJ.lente, e em geral a não conceder desde já, oem
para o futuro, nenhum favor particular a outras

ações em objectos de Commercio, e de navegação,
que não v(jnba a ser logo commum á oulra Parte; e
esta gozará deste favor gratuitamente, se a concessão
fôr gratuHa, ou concedendo a mesma compensação,
se a concessão fôr condicional.

ARTIGO xv

E' expressamente convencionado que na denomi­
nação de _ação mai favorecida, de que se faz menção
no presente Tratado, e a que devem ser igualados os
subdHo , e Commerciantes Sardos nos Estados de
S. M. O Imperador do Brasil, não possa ser com­
prehendida a Jação Portugueza; que será a unica
exceptuada, que não podel'á servir de termo de com­
paração, quando mesmo lhe fossem concedidos pri­
vil gios especiaes em objectos de Commercio nos
E tados de S. dita M. I.

ARTIGO XVI

Com o fim de assegurar, e de facilitar a percepção
dos direi los nas Alfandegas dos dous Estados, todas
as producções, e mercadorias remcttidas dos Portos
de um para os do oulro Paiz irão acompanhados de
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.certificados de origem dados pelos Empregados das
respectivas Alfandegas.

Estes Certificados, depois de terem o visto, e sendo
numerados progressivamente pelos Consules, e Vice­
Consules dos Paizes, para onde são destinadas a mer­
cadorias, e em sua fa.lta pelas Authoridade locaes,
serão annexados ao manifesto de cada navio, para que
tudo possa ser apre entado na Alfandega do Porto
'Para onde se destinão as respectivas mercadorias.

ARTIGO XVII

Serão considerados üomo navios Brasileiros todos
aquelles cujo dono, Capitão, e dous terços da equipa­
gem sejão subditos Brasileiros.

Da mesma fórma serão considerados como navios
Sardas todos aquelles cujo dono. Capitão, e dous
terços da equipagem sejão subditos ardos. Em at­
tenção, porém, á falta de marinheiros nacionaes que
experimenta a marinha mercante do Bra iI, ficará
suspensa esta ultima Clausula a seu respeito, e ba tará
provisoriamente que o dono, e Capitão sejão Brasi­
leiros, eque os navios estejão munidos com os papeis
de mar costumados, em boa, e devida fól'ma.

ARTIGO XVIII

Se acontecer que urna das Altas Partes Contractan­
tes esteja em guerra com alguma Potencia, ação, ou
Estado, os subdi tos da eutra que conservar a neutra­
lidade'poderão continuar o seu Commercio, e na'Ve­
ga'Ção com os IEstaàos àelliget'ant-es, ex-ce'Pto com 'as
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Cidades ou Portos que e tiverem eIJectivamente bio­
queados ou si tiados por terra ou por mar. Porém
não lhes será permittido em caso nenhum o Com­
mercio dos artigos reputados Contrabando de guerra,
por exemplo, canhões, morteiro ,petardos, espingar­
das, baioneta , pistolas, granadas, salxixas, carretas,
boldriés, polvora, salitre, capacetes, balas, lanças,
e pada , halabarda , sellas, arreios, e outros instru­
mentos quaesquer fabricado para ouso da guerra.

ARTIGO XIX

Para proteger mai efficazmente o Commercio, e
navegação de eu respectivos sullditos, as duas Altas
Part s Contractantes concordão em não receberem
Piratas nem Ladrões do mar no Portos, Bahias, e
Ancoradouros do seus Estados, e em applicarem o
inleiro rigor da I is contra lodas a pessoas que se
conhecer 'rem PiraLa , bem como contra todos os
individuo re identes nos seus Territorios, que
Co em convencidos de terem correspondencia, ou
complicidade com eHes.

Toda as embarcações, e carregamentos pertencen­
le ao ubdi to da Altils Parle Contractantes, que
o Piratas tomarem ou conduzirem ao Portos de
uma ou de oulra, serão restituido a seus proprieta­
rio ou Procuradores devidamente autori ado, pro­
vando-se a identidade da propriedade. Are tituição
se fará ainda quando o artigo reclamado tives. e sido
vendido, comtanto ql1 c prove que o Comprador

59
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abia ou podia saber qn o dilo artigo provinha d
piratari~.

ARTIGO XX

Se acontecesse naufl'agar algum navio de gu rra
ou mercante pertencente aos dous E tado ,na Costa
ou Portos de seus Territorios, as Autoridades Locaes,
de accordo com o Con uI o~ Vice-Con uI re pecti vo ,
darão o mais prompto occorro possivel, tanto para
a conservação das pe soas, como para a guarda do
artigos salvados, os quaes não serão obrigados a pagar
direitos senão no caso em que forem ue pacbado
para o Consumo do Paiz.

ARTIGO XXI

Em caso de de intelLigencia ou de ruptura entre
as duas Corôas (o que Deo nunca permitta), a qual
se não julgará existir enão depois de declaração
expressa, e depois do cbamamento, e retirada dos
Agentes Diplomaticos, dos Consules, e Vice-Consules
respectivos, os subditos de cada uma das Altas
Partes Contractantes residentes nos Estados da Outra
pouerão alli demordr·se para arranjarem os seus
negocios, sem serem mole tados por fárma alguma,
emquanto continuarem a comportar-se pacifica­
mente, e não commettel'em ne nhuma ofIen a contra
as leis ou segurança do paiz. Se se fizerem, porém,
suspeitos pela sua conducta serão intimado para
sahirem do Paiz, concedendo- e-lhes a liberdade de
se retirarem com os seus bens dentro do prazo de
seis mezes.
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ARTIGO XXII

o presente Tratado ficará em vigor por espaço de
dez annos, contados do dia da troca das Ratificações,
a qual terá lugar em Londres, dentro em seis mezes
depois do dia da assignatura, ou antes se fôr passiveI.

Em testemunho do que os respectivos Plenipoten­
ciarios assignárão o presente TraLado, em que puze­
rão o sêllo da ua Armas.

Feito em Londres, a 7 de Fevereiro de 1829.­
Visconde de I taba;yana. - Conde . ilIa1,tin.d' Ag1Jié.
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Tratado enlre o senhor D, Pedro r, Imperadol' do Hra ii, e na
Alleza Real a Duqueza de LeucbLenberg, para o Desposaria
daquelle Soberano com a erenissima Pl'inceza Amelia Au­
gusLa Eugenia de Leuchtenberg, a ignado em anLer!mry
em ao de taio de 1829, e raLificado pelo nhor D. Pedro I
em 30 de Julho, e pela reni ima Duqueza de LeuchLenbel'g
em 30 de Junho do me mo anno. (*)

DO ARCIIIVO DA ECRETARlA DI:: E 1'AOO nO r\EGOCLO

E TRANGEIROS (H)

ATI mi DE LA TRE SAINTE ET DIVI: illLE TIH~{TÉ

Soit noloire à tous ceux qui le préseot Conlrat de
Mariage verroot que comme Sa faje lé l'Empereur
du Brésil a demandé eo fariage à la Séréoi~ ime
Duchesse de Leuchtenberg sa fine bieo-aimée la Sé·
reoissime Princesse Amélia Auguste Euaénie, Prin­
cesse de Leuchtenbel'g et d'Eicbstaedt, et que la mis­
sion de stipuler, et arl'êter les conveotions l\falrimo­
niales a élé coofiée de la part de a Majeslé Imperial

(*) EnconLra-se este traLado vertido cm portuguez no folll('.Lo
intitulado (( Exposição' dos direitos que a constituição, e as lei
civis brasileiras assegurão a uas iagestades o Duque, e a Du­
queza de Bragança, relativamenle ás propriedude que po suem
no Brasi!.ll Paris 1.833,

(**) Ao LI'atado acompanha o I'Ligo separado, c secreI do
mesmo mez de Maio e anno de 1.82!l.
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au tre illustre, et três xcellent Seigneor Felisberlo
Caldeira Brant, Marquis de Barbacena, Sênateur de
l'Empire, Gentilbomme de la Chambre de Sa Majesté
lmperiale, .farécbaI Général de Ses Armées, et Grand
Cordon de I'Ol'dre Imperiale de la Grand Croix du
Sud, et de celui de la Couronne de fel' d'Autricbe;

Et de la part do Son Altesse Royalo la Duchesso do
Leuchlenbol'g à Moo ieur lo Cbevalior Nicolas Louis
PlanaLl1e la Fay , Lieulenant-Colonel dans l'armée de

. M. le Roi de Baviére, Genlilbommo de Cour de Sa
(lito Altes e Royale, 01Iicier do l'Ordre Royal <.lo !<l
Legiun d'Ronneur Chevalier de I'Ol'dl'o Royal de
I'Epée de 'ueLle, et de ['Ordre do Mel'iLe Civil de la
Couroone do Baviere ; I~ vus ignés, muni des pou­
voir nécessairos à caL orret, 00 Lconvenus dos Article
uivaots:

ARTlCLE 1

Le Mariage era célébré à Munich entro la Sél'é­
ni sime Princesso Amélie Auguste Eugénia, Princos e
de-LeuchLenberg et d'Eicb laedt, et le Répré enlant
de . l\'J. l'Empereur du Brésil, à condiLion qu'ElIe
ratifiera et accomplira cn personne ce Mariage J

uivanl la forme prescripte par lo sacré~ canons de
I'ltgli e Catbolique, AposLoliqne, et Romaine, au mo­
ment de l'arrivêe de Son Augu Le Épouse à Rio de
Janeiro.

ARTlCLE 11

Lor de la célébl'aLion ue ce Mariage, la uél'énis··
sime Princesse preodm le TiLre à Imperatrice du
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Bré iI, et partira pour le Port d'Ostend, ou ElIe s'am­
barquera avec tout le corlege convenable SUl' I'Es­
cadre qui est deslinee à la tran portel' au Brésíl, et
lous les frais de son voyage, tant par teITe que par
mel', seront à la charge de 1. l'Empareur du
Bré iI.

ARTlCLE lfl

A, Royal la Duches a de Leuchtenberg s'oblige à
con tilu r en dot à la éréni ime Princ Am'lie
Augu te Eug'oie, ~a filie, sUl'la quote part qui lui
reviendra de la ucce3 ioo du feu 0\1 p' re le .réni -
ime Duc de Leucbtenberg, la omme de deux cent

mille florin d'Empire, ain i qu'à pourv ir la u dit
Princes e du Trousseau das Bijoux, Pierreries et
autres objet semblables qui eront néce saire pour
a parure, et son n age, le montant de la dot devant

être remis au Commissaire de S. M. lmperiale avant
la Cérémonie dn Mariage, de la mani 'I'e suivante,
avoir, moiti' eo argent compLaot et moitié en une
a~ ignation SUl' un mai on de Banque de Pari, payC'bl
311 bout à une annee.

ARTICLE 1\'

La dite somme de deux cent mille tlorins sera
placée á intérêt dans les ronds de la dette publique
du Brésíl ou de toute autl'e maniére jugée également
bonne et solide, à condition que les intérêts respe­
ctifs seront annuellement accumulés au capital, dans
le cas que S. M. l'Impératl'ic ne veuill {las le em­
ployer .autrement,
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AR1'ICLE Y

Comme la fortune particuliére de S. M. l'Impéra­
trice se compo e de biens meubles et immeubles qui
lui reviendront dans la succession du feu S. Â. R. le
Prince son pêre, il a été stipulé que la libre dispo­
sition, joui sance et administration de cette fortuoe
parliculiére reste expressément reservé à "..1. I'Im­
pératrice, à condition que dans le ca ou Elle aurait
de Enfants EIle ne pourra l'aliénel'.

ARTlCLE VI

. M. l'Impératrice aura le droit de nommer tous
les Olficiers, Dames et Emplo és de Sa Cour et de Sa
Maison, etleurs Trait ments respectifs resteront à Sa
charae.

ARTICLE VII

Jusqu'á ce que la dotation d.e . M. l'Impératrice
oit fixéc définilivement par l'A semblée Legislative du

Brésil en exécution de l'article 108 de la Constitulion
de l'Empire, et de l'arlicle 2 de la Loi du 1i Aôut
1827, . M. Imperiale recevra annueIJement du
Trá ar Public la somme de cent conto de réis, qui a
été assigné provi oirement par la u dite loi; et
S. 1. l'Impératrice jouira, pendant toute la durée du
Mariage, de la dotation définitive qui 1ui sera ac­
cordée.

ARTICLE vm

i ce mariage vient à être dissou par 1e prédécês
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ue Son Auguste E'poux, S. M. l'Lmpératrice recevra,
au lieu de la dotation mentionnée uan l'article pré­
eMent, celle qui lui era constitu' e en donair par
l'A emblée Légi lative du Bré iI.

ARTICLE IX

En cas qu'il y ait de nfants issu de ce lit, et que
S. i\l. l'Impératrice ainsi que ses enfants urvivent à

• 1\1. l'Empereur, la moiti' de tou 1(' bien meuble
et immeubles appartenant à l'Empereur d'apr' le
partage de la communauté de feue l'lmpératrice Léo­
poldine, de glorieuse mémoire, et de tous ceux acqui
particuliérement, ii' xcoption de cetL"'{ qui composent
le domaine de la Comonne aux Lermo de l'article
115 de la Constitution bré ilienne, sera acljugée n
toute propriélé à l'Augu le Veuve, sou la condilion
qu'Elle ne pourra pa en di po er ni I'aliéner, et qu'
Elle aura seulemenl, avie durant, la joui ance de
revenus annuels de ces biens, aio i que de inlérêt!\
du capital accumulé de la Dot, si EUe quitte le Br' ii,
et va résider ailleurs, la même portioo dos dit biens
de l'Empereur era c1évoll1 ou toute propriélé à , 1.

l'Impératrice, et sans restriction, daos le ca ou S. M.

l'Empereur viendrait à mourir ayant u 'ue ce Ma­

riâge des enfaots qui seraieot décedés avant Lui.

ARTlCLE X

S'il alTivo que S. M l'Impéral.l'ice n'ait p int de
postérité, et qu'Elle survive à Son Auguste E'poux.,
Elie aura droit nniquement alI tier .eles bieo appar-
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tenant à l'Empereur, de la maniare expliquée dans
l'arlicle précédant, dont EUe pourra disposer libre­
ment de même que de la totalité du capital accumulé
de la Dot, soit qu'Elle aille résider dans un pays
Etranger quelconque, ou qu'Elle reste au BrésiL

ARTICLE XI

i le déces de a dite Majeslé lmperiale précéde
celui de l'Empereur, et si ElIe laisse des enfans, sa
succes ion sera partagé également entre Son A.uguste
Epoux, et ses enfans, selon les lois du Brésil; mais si
EUe meurl ayant des enfans qui soient prédécédés,
la succe SiOIl sel'a divisé en deux parls égales, dont
rune appartiendra à S. M. l'Empereur, et l'aulre à
l'heritier qu'Elle aura institué dans son testament.

ARTlCLE XIl

Dan les deux cas de mort sans postérité et abin­
tesLato, la succession de S. M. l'Impératrice sera de­
volue, suivant les lois de son pays natal, à ses heritiers
ascendans ou collateraux survivants, avec deduction
du tiers, qui sera défére á S. M. l'Empereur.

ARTICLE XIII

Continuant à resider au Bresil dans l'Etat de Veu­
vaO'e,- . 1. l'Impératrice aura l'option de loger au
Palais Imperial, ou dans une autre maison convena­
blement meublée et fournie de BaisseUe, linge et
Ecurie necessaires,au~ frais du successeur de son Au­
gu te Epoux.

60
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ARTICLE XIV

Tous'les avantage accordés à S. L l'Impératrice
dans les article préc deos lui seronl assul'és dês le
moment tIe la celebration d 00 Mal'iage eo Europe,
et même daos le ca (qUtl Oieu v uille éloigo r) du
décés de l'Empereul', avanl la coo omalioo du Ma­
riage.

ARTlCLE xv

Le préseot Conll'at oe Mariage era ralifié par
. M. l'Empereur du Brésíl, ell'Exempiail'tl de celle

ratificalioo eo bonoe et dOe forme sera r mis à la
Sél'éillssime Duchesse de LeuchLenberg dan l'e pace
de six mois à partir l1u jour de la igoalure de cet
acte. -Eo foi de quoi les Sons igoés oot igoé le pré­
sent Contrat et y 00 rait appo er le cachet de leurs
Armes. -Fait à Caotcrbury, le treolc ~Iai mil huit
cent vingt neuf.

(L. S.) Le ~[a?'quis de 8w'bacena. (L. S.) Planat
de la Faye.

Article separé et ecreL.
Si le Donaire a igné à . M. l'Impéralrice, eo

conformité de l'article 8 du Conll'al de Soo Ma­
riage, ne monte pas à la omme anunelle cinquanle
contos de réis, . M. l'Empereur 'oblige paUl' Lui
et ses Successeurs à booifier la diJIérence entre
cette somme et ce1le qui sera allouée par l'A.­
semblée Legislalive du Brési1.

Le présent arlicle separe el secret aura la force el
valeur qui s'il était textuelJement insére daos le sus-
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dit Contrat de Mariage. 11 sera ratifié et l'exemplaire
de la ratification sera remis à la Sérénissime Duchesse
de Leuchtenberg conjointement avec celui de ratifi­
cation du Contrat de Mariage.

Fait à Canterbury, Ie trente Mai mil huit cent vingt
neuf.

(L..) Le Marquis de Bcu'bacena.-(L. S.) Planat
de la Fa;ye.

E sendo vi to, con iderado, e bem examinado por
mim o me mo Contracto aqui e,cripto, e inserto como
acima fica referido, a im cpmo o artigo separado e
ecreto' e tendo ouvido oMeu Conselho de Estado, o

Approvo, Ratifico. e Confirmo em todas as suas clau­
sulas, e estipulações, e pelo presente·osDou por firmes
a validos, Promattendo em Fé, e Palavra ImpeJ'ial
ob ervar, e cumprir' invioIavelmente a ua fárma, e
tA r fazêl-o cumprir, e observar, não Permittindo
que e faça cousa alguma em contrario, directa ou in­
directamente, em qualquer modo que ser possa. Em
testemunho do obredito, e para firmeza de tudo
Mandei passar a presente Carta por Mim assignada,
passada com o se1l0 grande das Armas do lmperio, e
ref&endada pelo feu Ministro, e Secretario d'Estado
abaixo assignado. 'Dado no Palacio do Rio de Janeiro,
aos trinta dias do mez de Julbo do Anno do Nasci··
mento de o so Sen1101' Je us Cbristo de mil oitocentos
e vinte lIove. -PEDRO, IMPERADOR. -~[a1'qtlC'" da

Aracaty.
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fralaao de Commercio, e <lvegação entre o Senhor D. Pedro I I
Imperador do Brasil, Representado pela Regencia em Seu
Augu lo Nome, e' ua Mage lade o Rei dos Belgas, assignado
no Rio de Janeiro em 22 de Setembro de 183ft, e ratificado
nor parle do Brasil em 17 de Junho de 1.835, e pela da Bel­
gica cm 27 de etembro do me mo anno. (*)

(nA COLLECÇÁO DE LEI)

EM Nm'lE DA 5A Tl IMA, E INDM~lVEL TR DADE

Sua Magestadc o Impel'ador do Brasil, representado
pela Regencia e tabelecida em virtude da 'Constitui­
ção do Imperio, e Sua Magestade o Rei dos Belgas,
tendo igualmente a peito animar, e estender, quanto
fôr po ivel, a!l relações que existem entre os dous
Estados; e animados do desejo de segurarem aos
~eu ubditos respectivos as vantagens do Commercio,
e aveg.\ção concedidas no tratado existente entre o
Imperio do Brasil, e o Reino dos raizes Baixos, de 20

(*) Pela lei de 14 de Junho de 1.831, arl. 20 ~ 1.., o tra­
laclo' celebrado pela Regeucia nece silavão, para serem.rati­
ficado, cio concurso das Camara . A Convenção com a Belgir.a
passou por este tramite, e foi approvada pela resolução da As­
sembléa le"'islativa de 1.0 de Junho de 1.835.
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de Dezembro de 1828, resolvêrão fazer o presenle
Tratado.

E para esse fim nomeárão para seus Plenipolen­
ciarios, a saber: ua Magestade o Imperador do
Brasil, representado pela Regencia estabelecida em
virtude da Constituição do Imperio, ao Illm. e Exm.
Sr. Aureliano de Sousa e Oliveira Coutinho, do Con­
selho de Sua Magestade Imperial, Desembargador
da Relação do Rio de Janeiro, CavaHeiro da Ordem
de Cbristo, Ministro, e Secretario de Estado dos e­
gocios da Justiça, e encarregado interinamente da Re­
partição dos Negocias Estrangeiros; e ao Sr. Bento
da Silva Lisboa, do Conselho de ua lagestade Im­
perial, Commendador da Ordem de Christo, e Official
Maior da Secretaria de Estado dos egocios Estran­
geiros.

E Sua lagestade o Rei dos Belgas ao Sr. Benja­
min Mary, seu Encarregado de Negocias junto da
Côrte do Brasil. Os quaes, depois de terem trocado os
seus Plenos Poderes, que forão achados em boa e
devida fôrma, convierão nos artigos seguintes:

ARTIGO r

O Tratado de A11lizade, de Navegação, e de Com­
mereio, concluido entre oImperio do Brasil, e o Reino
dos Paizes Baixos em 20 de Dezembro de 1828, fica
expressamente em vigor, relativamente aos subdilos
Brasileiros, e Belgas, em todas as estipulações que
hes forem applicaveis.
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ARTIGO II

opresente Tratado será válido pelo espaço de seis
annos, contados desde a data das ratificações, e ainda
IJ r mais tempo, até que uma das partes contractan­
tes notifique á outra que está resolvida a terminal-o.

este caso elle durará o espaço de doze mezes desde
o dia em que se receber esta notificação.

ARTIGO m

A ratificações, do presente Tratado serão trocadas
dentro em seis mezes desde o dia da assignatura, ou
an tes se fôr passiveI.

Em fé do que, nós os Plenipotenciarios de Sua Ma­
gestade o Imperador do Brasil, representado pela
Regencia em virtude da Constituição do Imperio, e de

ua iage tade o Rei dos Belgas, em virtude dos nossos
Plenos Poderes, assignámos o Tratado com os nossos
punho, e lhe fizemos pôr o sello das nossas armas.

Feito na Cidade do 'Rio de Janeiro, aos 22 dias do
mez de etembro do anno do ascimento de Nosso
enhor Jesus Christo de 1834, decimo terceiro da ln­

dependencia, e do lmperio. - (L. S.) Awreliano de
So'USa e Oliveim COtbtinho. - (L. S.) Bento da Silva
Lisboa.-(L. S.) B. lt[a?'y.

E tenrlo sido O mesmo Tratado, cujo teor fica
acima inserido, approvado pela As embléa Legisla­
tiva do Brasil, na sua resolução de to do corrente,
a Regencia em nome de . !\'I. oImperador o ratifica~

e confirma no todo, e pelo presente o dá por firme, e
v~ioso, pro!llettendo em fé, e pala~ra Imperial ob-

61.
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serval-o inviolavelmente, e fuzêl-o cumprir, e ob­
servar por qualquer modo que possa ser. Em teste­
munho, e firmeza do sobredito, fez pa ar a pl'esente
Carta, por ella as ignada, sellada com o sello grande
das Armas do Imperio, e referendada pelo actual
Minist.ro, e ecretario de Estado abaixo a signado.
Dada no Palacio do Rio de Janeiro ao de asete dias
do mez de Junho do Anno do a cimento de os o
Senhor Jesus Christo de mil oitocent.os trinta e cinco.
-Francisco de Lim,a e Silva.-João B?'O'l.tlio JJ[oniz.
-~fanoel Alves Branco.

NOTAS REVERSAES TROCADA E 'IRE O GOVERNO
DO BRASIL E O DE S. M. OREI DOS BELG ,
FIXANDO:O PRAZO POR QUE DE ERÁ IGORAR
O TRATADO

O abaixo assignado, Encarregado de Negocios d
S. M. o Imperador do Brasil, procedendo á troca da
ratificações do Tratado as ignarlo no Rio de Janeiro
em 22 de Setembro de 1834, entre oBrasil, a Bel­
gica, tem a honra de se dirigir a . Ex. o Sr. de
Muelenaere, Ministro dos Negocias Estrangeiros de
S. M. EI-Rei dos Belgas, para lhe xpõr a circum­
stancias que acompanbárão a negociação dos artigos
daquelle Tratado, e devem servir p ra regular a sua
interpretação.

O abaixo assignado tem, pois, a homa de recordar
a S. Ex.,. que, pelo art. 2° do dito Tratadp, se



assentou que elle seria válido durante seis annos,
pelo menos, contados desde a troca das ratificações;
que, pelo art. 3°, esta troca teria lagar no espaço de
seis mezes, ou antes se fosse passiveI; que, tendo
porém o Plenipotenciario Belga, pela sua Nota do
1° de Outubro corrente, proposto que esse prazo
só começasse a decorrer depois da approvação das
Carnal'as Legislativas, o Governo Imperial não tardou
em annuir a i o, na data de 3 de Outubro, com con­
dição que o Tmtado não dU1'a.1'Ía pO?' mais tempo do
que aquelle que se conclttiu em {828, ent1'e o Bmsil e
os Pai~es Baixos; porquanto o novo Tratado não tem
Qutro fim enão ser.rurar á Bel!rica a fruição das esti­
pulações do primeiro, que lhe puderem ser appli­
cavei.

O abaixo assignauo, fazendo esta notificação, por
ordem de ua Côrte, ao Governo de S. M. o Rei dos
Belga, tem a bonra de 1'Ogal' ao Sr. l\'Iiniitro dos
Negocios E trangeiros que se digne dar-lhe um titulo
da sua recepção; e toma a liberdade de fazer obser­
var a S. Ex. I que, ainda quando se faça uma leve
modificação na letra do art. 2,0, para o pôr em har­
monia com o fim reconhecido da negociação, a Bel­
gica, quando terminar o Tratado, terá delle gozado
mais de seis annos, porque S. Ex. não ignora que o
Governo Imperial, desejando dar ao Rei um publico
te temunbo de consideração, e de amizade, anticipou
a execução do novo Tratado, como oabaixo assignado
teve a honra de communicar ao Sr. de Muelenaere,
lJela sua ata de 12 de Dezembro do armo findo.
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oabaixo ass.ignado aproveita com prazer esla occa­
sião para renovar ao Sr. Mini tI'O dos Negocios Estran­
geiros as seguranças da sua mais alta consideração.­
Marques Lisboa. - AS Ex. o Sr. de Muelenaere, Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros de S. M. El-Rei dos
Belgas.-Bruxellas, 29 de Setembro de 1835.

O abaixo assignado, Ministro dos Negocios Estran­
geiros de S. M. o Rei dos Belgas, recebeu a ota que
o Sr. Commendador Marques Lisboa, Encarregado de
Negocias do Governo de S. 1\1. o Imperador do Brasil,
lhe fez a honra de dirigir em data de 29 deste mez,
na qual expõe que, pelo art. 2' do Tratado concluido
entre o Brasil, e aBelgica em 2:,.. de Setembro de 1834.,
se assentou que esse Tratado seria válido durante
seis annos, contados da troca das ratificações; que,
pelo art. 3' d~ sobredito Tratado, se assentou que
esta troca teria lugar no espaço de seis mezes, conta­
dos do dia da assignatura, ou mais cedo se fosse pos~

sive1 ; que, tendo porém o Plenipotenciario Belga,
pela sua-Nota do l' de Outubro seguinte, proposto
que o prazo só começaria a decorrer depois da ap­
provação das Camaras Legislativas, o Governo Impe­
fiaI não tardou em annuir a isso em data de 3 de
Outubro, com a condição que o Tratado não duraria
por mais tempo do que aquelIe que se concluiu em
1828, entre os Paizes Baixos,\ oBrasil, porquanto o
novo Tratado não tem outro fim"ggnão segurar á Bel­
.gica a fruição das estipulações do primeiro, que lhe
puderem ser applicaveis.

Accusando a recepção desta Nota ao Sr. Commen-
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dador Marques Lisboa, o abaixo assignado se apressa
a dar-lhe o titulo da declaração que contém, assegu­
rando-o pela sua parte que elle concorda inteiramente
com elle sobre a interpretação, que os dous Governos
se obrigão a dar aos arts. 2°, e 3° do sobredito
Tratado.

O abaixo assignado aproveita com gosto a oe­
casião que se lhe offerece de renovar ao Sr. Commen­
dador Marques Lisboa as seguranças da sua conside­
ração mui distincta.-De Muelenae1'e.-Bruxellas, ~9
de Setembro de 18~5.



1835

Tratado de Commercio, e avegação entre o enbor D. Pedro li
Imperador do Brasil, representado pela Regencia estabelecida
em virlude da Conslitnjção do lmperio, e ua :lageslade o
Imperador da ustria, as ignado 110 Rio de Janeiro em 27 de
Junho de 1.835 pelos respectivos plenipotenciurios. (*)

DO ARCIlIVO DA CAMARA DOS DEPUTADO

1831>-N. 318

A Commissão de Diplomacia, a quem foi presente o
omcio do Ministro, e Secretario deEstado dos Negocias
Estrangeiros datado de 30 de Junho proximo passaúo,
que acompanhou um e:x.emplar do novo Tratado de
Commercio, e Navegação, celebrado entre oBrasil, e a
Austria, por ter expirado o prazo do que fôra con­
cluido em Vienna em i 6 de Junho de 1827, examinou
o referido Tratado, e achando-o conforme aos prin­
cipias do Direito das Gen,tes,e baseados nos reciprocas

(*) Esle lralado sendo apresentado á camara dos depulados
na fórma da lei de 1.4 de Junho de 1.831., foi nella approvado,
mas não obteve a acquiescencia do senado. Na acla daquella
camara de 1.4 de Julbo de 1.836 eslá indicado o omcio do seCl'c­
tario do senado, communicando a rejeição do dito tratado,
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interesses das duas Nações, é de parecer que elIe seja
approvado pela seguinte Resolução: (\<)

« AAssembléa Geral Legislativa Resolve:
« Art. Unico. Fica approvado, nos termos em que é

concebido, o Tratado celebrado pelos Plenipoten­
ciarios do Brasil, e da Áustria, com a data de 27
de Junho deste anno.

« Paço da Camara dos Deputados, 23 de Junho de
1835.-(-14-) CCllfuiJido José de Ámujo Vianna. - Á. P.
/t[aciel jJ[ontei1'o .

EM NOi\fE DA ANTISSIMA, E [ rnlVISlVEL TRINDADE

Sua l\1agestade o Imperador do Brâ ii, representado
pela Regencia estabelecida em virtude da Constituição
do Imperio, e Sua 1agestade o Imperador d'Áustria,
Animados sempre do desejo de segurar a Seus Sub­
ditos as vantagens de um Commercio reciproco, e
facilitar-lhes ao mesmo tempo a troca dos productos
respectivos dos seus Paizes, tendo em vista que o
Tratado de Commercio, e Navegação concluido em
Vienna em 1.6 de Junho de '1827 acaba de expirar;
convierão em regular os objectos mais essenciaes das
suas relações Commerciaes por um novo Tratado de
Commercio, eNavegação. Para este fim nomeárão por
seus Plenipotenciarios, a saber:

(*) Consta da acla de 26 de elemb 1'0 de 1.835 ler sido esta
re olução approvada pela camara dos deputados.

(**) o original desta resolução eslá lambem a data de 23
de Junho; pensamos, porém, haver equivoco, porque, endo o
Tratado assignadô em '17 de Junho, à resolução devêl'a Sei· pos­
terior. Cremos, portanto, ser eHa datada de 23 de Jqlho.
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Sua Magestade o fmperador do Brasil, representalio
pela Regencia estabelecida em virtude da Constituição
do Imperio, ao Ilhn. e Exm. r. Manoel Alves Branco,
do Con elho de Sua Mage tade Imperial, Ministro, e
Secretario de E tado dos egocios da Ju tiça, Encar­
regado interinamente da Repartição dos Negocios Es­
trangeiros, e ao r. Bento da ~ ilva Lisboa, do Con­
selho de Sua Magestade Imperial, Commendador da
Ordem de Christo, e Official Maior da Secretaria de
Estado dos egocios Estrangeiros.

E Sua iagestade o Imperador d'Austria, ao Sr.
Leopoldo Barão de Daiser Silbach, Cavalleiro da Ordem
Imperial de Leopoldo de Austria, Commendador da
Ordem ConstanUniana de . Jorge de Parma, Caval­
leiro da Ordem Militar de Resse, da de . José de
Toscana, e das de S. Mauricio e Lazaro de ardenha,.
eSeu Encarregado de egocios junto da CôrLe Imperial
do Brasil.

Os guaes, depois de terem apre enLado os seus
Plenos Poderes, que farão reconhecidos sufficientes,
ajustárão os Artigos seguintes:

Art. 1.. Todos os Portos, e Ancoradouros, pel'ten-'
centes ás duas Potencias Contractantes, que se acbão'
abertos ás Embarcações de qualquer ação Estran­
geira, o serão tambem re pectivamente para as Em­
barcações Bl'asileiras, e Austriacas; e os Subditos das
duas Potencias gozaráõ de uma liberdade de navega­
ção, e de commercio, completa, e reciproca, em todos
esses lugares.

Art. 2. 0 Os Subditos das duas Altas Partes ConLr - J
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ctanles poderão, em consequencia desta liberdade re­
ciproca de commercio e de navegação, entrar com os
seus Navios em todos os Portos, Bahias, Enseadas,
Ancoradouros, e Rios dos Territorios pertencentes a
cada uma d'Ellas; descarregar todo ou parte de seus
carregamentos; carregar e reexportar na fórma dos
Regulamentos da Alfandega em vigor.

Poderão tambem residir, alugar casas, e armazens,
viajar, commerciar, abrir lojas, transportar mercado­
rias, metaes, e dinheiro, e administrar os seus ne­
gocios, por i ou por seus Agentes, ou Caixeiros, sem
erem para esse fim obrigados a empregar Corretores

ou quaesquer outras pessoas, ou pagar-lhes remune­
ração ou salario, excepto se os empregarem volun­
tariamente. E em todos os casos os vendedores ou
compradore terão plena liberdade de ajustar ou
fixar, segundo melhol'lhes convier, o preço' de quaes­
quer mercadoria 00 generos, importados ou expor­
tados dos territorios de ambas as Altas Partes Con­
tractantes.

Art. 3.· Convencionou-se porém de exceptuar:
i. o Os objectos de contrabando de guerra, no caso

em que uma das duas Partes Contractantes esteja em
Guerra, ficando a outra neutra,

2. o Os objectos reservados ou que o puderem ser
para o futuro, privativamente para a eorôa das duas
Altas Partes Contractantes.

3.· Ocommercio costeiro, consistindo em productos
do Paiz ou E trangeiro, já despachado para consumo,
emquanto este commercio fôr feito exclusivamente

62
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em Embarcações acionaes, ficando li re comtudo
aos Subditos de ambas a Partes Contractantes car­
regar seus effei tos e mercadorias nas ditas embarca­
ções, pagando uns, e outros, os mesmos direitos.

Art. 4.° Os Navios e Embarcações dos subditos de
ambas áS Alta Partes Contractantes, assim como as
suas tripolações, não serão sujeitas, nos Portos, e An­

coradouros da outra, debaixo do titulo de pharol,
tonelagem, porto, pilotagem, quarentena, ou outros
direitos semelhantes ou analogos, de qualquer deno­
minação que seja, a nenhum direito dilIerente ou
mais pesado, do que aquelles a que e tão ou forem
sujeitos nos me mos portos, na sua entrada, durante a
sua estada, e sahida, os dos nacionaes.

Art. 5.° Para determinar a nacionalidade dos Navios
Brasileiros, e Austriacos, as duas Altas Partes Con­
tractantes concordão, em que sejão considerados como
navios brasileiros todos aquelles que são de pro­
priedade dos subditos brasileiros, sendO' construidos,
registrados e navegado , na conformldade das leis e
regulamentos do Brasil, e que do mesmo modo sejão
oonsiderados como navios austriacos todos os que são
de propriedade dos subditos austriacos, sendo cons­
truidos, registados e navegados, na conformidade das
leis e regulamentos da Austria.

Art. 6.° Ogoverno do Imperio do Brasil se obriga
a não fazer pagar em todos os portos do Brasil os
direitos de entrada e de sahida, e os impostos de
qualquer especie, senão na proporção concedida aos
nacionaes:
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i .o Alqdos os generos, mercadorias, e qnaesquer
artigos, que forem da producção, manufactura, ou
industria dos subditos e territorio de S. 1\1. o Im­
perador da Austria, sem attenção á nacionalidade do
navio em que os sobreditos objectos forem trans­
portados dos portos austriacos para os do Brasil.

2. o Atodas, e quaesquer mercadorias, sem distinc­
ção de origem, que forem transportadas para o Brasil
em Navios Áustria'cOs, quer dos Portos do Imperio da
Áustria, quer dos portos das Nações favorecidas nos
portos do Brasil, no seu commercio directo; assim
como as mercadorias exportadas do Brasil em Navios
Auslriacos, quer para os portos do Imperio d'Austria,
quer para os porto das açcres favorecidas no Brasil
por Tratados de Commercio.

Art. 7. o e acontecer que a mercadorias,e objectos
de commercio, menciéinados nos Artigos precedentes,
não tenhão valor determinado na Pauta Brasileira ou
Austriaca, o importador de laes artigos terá a liber­
dade de fazer uma declaração do seu valor, afim de
serem despachados na Alfandega á vista desta de­
claração. o ca o porém em que os Officiaes da Al­
fandega, encarregados da percepção dos direitos, jul­
garem que ha grande erro na avaliação, terão a fa­
culdade de tomar por sua con ta os objectos assim
avaliados, pagando no prazo de i5 dias, contados do
dia da apprehen ão, dez por cento sobre a somma da
avaliação, e re tituindo todos os direitos já pagos,
uma vez que o dono da mercadoria não prefira ujei-
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tar-se ao juizo de arbitros imparciaes, nomeados por
uma, e outra parte.

Art. 8.· Em reciprocidade dos Artigos precedentes,
todos os generos, mercadorias, e quaesquer artigos
do producto das manufacturas ou da industria dos
Subditos, eTerritorios de S. M. oImperador do Brasil,
importados directa ou indirectamente para consumo
nos .portos da Austria, não pagaráõ nenhum outro
direito, senão os que pagão ou vierem a pagar os
mesmos artigos, importados da mesma maneira pelos
Subditos de S. M. Imperial, e Real Apostolica.

Art. 9.· Nos casos em que, na conformidade das
estipulações dos Artigos setimo, e oitavo do presente
Tratado, a mercadoria depender da nacionalidade do
Navio, e do lugar do carregamento, os papeis do Navio
achados em regra, e os manifestos assignados pelas
Autoridades locaes competente:;, bastaráõ para de­
monstrar as provas. Fica porém convencionado que,
se no lugar em que se expedirem esses papeis houver
um Consulado, ou Agente Consular do Governo, para
cujo terdtorio se destinar a mercadoria, estes papeis
deveráõ ter o-visto-dos ditos Consulados. Mas, se a
applicação das estipulações dos Artigos setimo, e oi­
tavo á mercadoria importada depender da sua pro­
pria nacionalidade, neste caso elIa deve ser provada
pelos certificados da origem, feitos segundo as for­
mulas prescriptas pelas Leis do lugar da expedição.

Art. 10. Todos os generos, mercadorias, e manu­
facturas comprehendidas nos Artigos sexto,e oitavo do
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presente,Tratado, e em geral todos os objectos trans­
portados em Navios Brasileiros para os portos Aus­
triacos; assim como em Navios Austriacos para os
Portos do Brasil, para entreposto ou reexportação,
não pagaráõ reciprocamente nenhum outro diverso
direito, nem mais pesa.do, do que os que se achão
estabelecidos, ou para o futuro se estabelecerem
nestes mesmos casos para os Nacionaes nos dous Im­
perios.

Os premios, reembolços de direitos, mi outras van­
tagens desta natureza concedidas em um dos P,aizes á
importação ou exportação em Navios de qualquer
outra Nação, serão da mesma manf'ira concedidos,
quando a importação ou exportação se fizer em Navio
de outro Paiz.

Art. -1 i. As duas Altas Partes Contractantes con­
cordão em que os seus Subditos gozem nos seus ter­
ritorios, e Estados respectivos, de todas, e cada uma
das franquezas, privilegios, e isenções que forem
concedidos ao commercio, e navegação de qualquer
outra Nação: ficando entendido que estas condiçõ'es
favoraveis serão logo,e de direito reciprocamente con­
cedidas, independentemente de qualquer outra esti­
pulação, como se fossem expressamente declaradas no
presente Tratado.

Art. 12. Em tudo oque é relativo ao carr'egamento,
e descarregamento dos Navios, e á segurança das pro­
priedades, mercadorias e effeitos dos Subditos de cada
uma das duas Altas Partes Contractantes, os Subditos
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resp~ctivos gozaráõ da protecção, segurança, favores,
e isenções concedidas aos nacionaes.

Poderão dispôr livremente das suas propriedades,
por venda, troca, doação, testamento ou de qualquer
outro modo, sem que se lhes ponha obstaculo, ou im­
pedimento algum. Suas casas, propriedades, e effeitos
serão protegidos, e respeitados, e não serão tomados
contra a sua vontade por nenhuma Autoridade, sem
prejuizo porém da marcha legal da justiça. Serão
isentos de todo o serviço militar de terra, e. mar, de
emprestimos forçados, e de impostos ou requisições
militares, e não ficaráõ sujeitos a pagar imposição
alguma ordinaria mais pesada do que a que pagão ou
vierem a pagar os Subditos dos Soberanos, em cujo
Estado residem. Outrosim não ficaráõ sujeitos ás vi­
sitas, ebuscas arbitrarias, nem a exame algum, ou in­
vestigação dos seus livros ou papeis, debaixo de qual­
quer pretexto que s-eja. Fiea entandido que, no caso
de alta traição, contrabando nu outro crime, de que
fazem menção as Leis dos respectivos Paizes, os Con­
sules respectivos serão infurmados, com a mais breve
demora possivál, dos motivos,e do andamento do Pro­
cesso. As Embarcações respectivas não soffreráõ em­
bargo, nem serão empregad'as para serviço publico,
nem dos particulares, sem se dar conveniente indem­
nisação aos interessados.

Art. 13. Cada uma das duas Altas Partes Contra­
ctantes terá o direito de nomear Consules Geraes,
Copsules, e vice-Consules, que residiráõ nos Portos
ou .Estados ela outra para protegerem o commercio;
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mas antes de éxercerem às suas funcçães deveráõ ser
admittidos, e approvados ..segundo as formalidades do
costume, pelo Governo junto do qual residirem.

Elles centinuaráõ a gozar em um, e outro Paiz,
tanto para suas pessoas, como para o exercício das
suas funcções, e protecção que devem aos seus com­
patriotas, dos mesmos direitos, e facilidades, de que
têm até agdra gozado, e forem concedidos aos Con­
sules de qualquer outra Nação.

Art. 1.4. Os Subditos das duas Altas Partes Con­
tractantes gozaráõ nas Alfandegas dos dous Imperios
de todos os favores concedidos aos nacionaes, pelas
Leis, e Regulamentos existentes, ou que se promul­
garem.

Art. 15. Opresente Tratado de Commercio, e a­
vegação estará em pleno, e inteiro vigor, durante o
prazo de oito annos, contados desde a data da troca
das Ratificações, e além deste prazo, até que uma ou
outra das duas Altas Partes Contractantes annuncie a
intenção de terminal-o, no qual caso só estará em
vigor um anno contado do dia em que o annuDcio
fôr intimado ao outro Governo.

Art. 16. As Ratificações do presente Tratado serão
trocadas no Rio de Janeiro, no espaço de dez mezes,
ou mais depressa se fôr passiveI, contado do dia da
assignatura.

Em fé do que os Plenipotenciarios respectivos as­
signárão, e puzerão o Sello das suas armas no pre-
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sente Tratado, que foi expedido em triplicata, a saber
na lingua .Porlugueza, Allemã, e Franceza, ficando
ajustado que, no caso de duvida, o texto Francez
servirá de guia, e norma, visto ter sido toda a nego­
ciação dirigida nesta mesma lingua.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro aos vinte e sete
dias do mez de Junho do Anno do Nascimento de
Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e trinta
e cinco. - Manoel Alves Bmnco. - Bento da Silva
Lisboa.-Daiser.
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TI'3Lado de Commercio, e lavegação entre o senhor D. Peclro II
Imperador do Brasil, TIepresentado pelo RegenLe em Seu Au­
gusLo Nome, e a Senhora D. faria Ir Rainha de PorLugal,
assignado no Rio de Janeiro, em :19 de Maio de 1836, pelos
respectivos PlenipoLenciarios. (*)

DO ARCHlVO DA CA1\[ARA DOS DEPUTADOS (...... )

E [ NO 'lE D SANT[SSIMA, E INDTVrSIVEL TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente em Seu Augusto Nome, e Sua Ma­
gestade Fidelissima aRainha de Portugal, e Algarves,
Onerendo consolidar as relações politicas existentes
entre as duas Corôas, promover, e ampliar as da na­
vegação, e commercio em mutua vantagem de ambos
os Estados, e reciprocamente de Seus respectivos
subditos, na intenção de se conseguirem os fins que

(*) A Camara dos Deputados, fi qual foi este tratado enviado,
na fórma da lei de 1á de Junho de 1831, negou-lhe sua appro­
vação, cnme consta da acta d 23 de AgosLo de 1836. O parecer
da commissão de diplomaeia subscripLo pelos representantes
Calmon, Maciel MonLeiro, e Antonio Maria de Moura havia acoh­
selhado a adopção do tratado; esse parecer foi apresentado na
sessào de 2 de Julho daquelle anno.

("'~) egue ao Lratado o arLigo addicional de Gde Julho.
63
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se tiverão em vista com a ratificação do Tratado con­
cluido, e assignado aos 29 de Agosto de 1825, accor­
dárão em fazer o presente Tratado de Navegação c
Commercio; e para este fim nomeárão para Seus
plenipotenciarios, a saber:

Sua Magestade o Imperador do Brasil ao Illm. e
Exm. Sr. José Ignacio Borges, Senador do Imperio,
Marechal de Campo, Commendador da Ordem de
Christo, Cavalleiro da Ordem da Conceição, Ministro,
e Secretario de Estado dos Negocios do Impel'io, e
interinamente elos Negocios Estrangeiros; e Sua Ma­
gestade Fidelissima, ao lilm. e Exm. Sr. Joaquim
Antonio de Magalhães, do Seu Conselho, Fidalgo da
Sua Real Casa, Membro do Supremo Trihunal de Jus­
tiça, Ministro de Estado Honorario, Deputado ás Côr­
tes da. Nação Portugueza, Commendador da Ordem de
Nossa Senhora da Conceição de Villa Viçosa, e En­
viado Ex.traol'dinarÍo, e Ministro Plenipotenciario
junto de Sua Magestade o Imperador do Brasil; os
quaes,depois de terem trocado os seus Plenos Poderes,
que forão acbildos em boa, e devida fórma, convierão
nos Artigos seguintes:

ARTIGO 1

Haverá amizade perpetua, epaz constante entre Sua
Magestade Fidelissima a Rainba de Portugal, e A:lgar··
ves, Sua Magestade o Tmperador do Brasil, e entre os
snhditos respectivos, sem excepção alguma.
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Â RTIGO II

As Altas Partes Contractantes convlerao em con­
ceder os mesmos favores, honras, privilegias, e isen­
ções de direitos, e impostos aos Embaixadores, Mi~
nistros, e Agentes acreditados em suas respectivas
Côrtes, com as formalidades do estylo, e conforme o
Direito Publico Universal, e das Gentes, com a mais
perfeita reciprocidade.

AllTlGO ll!

Cada uma das Altas Partes Contl'actantes exercitará
o direito reciproco de nomear Consules, e vice-Con­
sules, aonde sejão ou possão vir a ser precisos em
beneficio do seu commercio. Os Consules, de qualquer
classe que sejão, tendo sido devidamente nomeados
pelos seus respectivos Soberanos, não entraráõ no
exercicio das suas funcções sem prévia approvação do
Soberano em cujo territorio hão de residir. Elles
serão recebidos, e admi ttidos em um, e outro paiz com
a mais pf'rfeita reciprocidade dos privilegios, e re­
galias, que são compativeis com as suas obrigações,
dando-se-lhes toda a protecção das leis, emquanto a
eHas' obedecerem.

ARTIGO IV

Os Consules e vice·Consules, sendo procuradores
natos dos subditos de seus respectivos Soberanos,
exercitaráõ nos lagares da sua residencia a auto­
ridade de arbitras nas duvidas que nascerem entre os



- 1>04 -

subditos, mestres, e tripolações dos navios de suas
respectivas' Nações; intervindo nisso as autoridades
locaes sómente quando a tranquillidade o exigir, ou
as partes o requererem; e bem assim, além dos actos
de jurisdicção voluntaria, administraráõ, em bene­
ficio dos legitimos herdeiros,e dos credores á herança,
a propriedade dos subditos de sua Nação que mor­
rerem intestados, segundo a legislação do paiz em
que residirem. Nenhum acto de jurisdicção conten­
ciosa poderá ser intentado senão pera.nte os Tribu­
naes, e decidido pelas Justiças do paiz onde. as du­
vidas que os originarem tenhão occorrido.

ARTIGO V

Concordárão as Altas Partes Contractantes em que
seus respectivos subditos gozem em todos os seus
territorios, quanto ás suas pessoas, da mais perfeita e
àmpla segurança, e dos mesmos direitos, favores, e
isenções que são ou forem concedidos á ação mais
favorecida, devendo ser mantidos nos mesmos pelo
modo que se contém nas estipulações que existem ou
existirem com essa nação, as quaes se hão aqui por
entendidas, como se de todas, e cada uma denas se
fizesse expressa menção, emquanto pacificamente obe­
decerem ás leis do paiz.

ARTIGO VI

Se houver quebra de amizade,ou rompimento entre
os dous Paizes (o que Deos não permitta), este rom-
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pimento nunca se reputará existir senão depois do
cbamamento ou partida dos seus respectivos Agentes
Diplomaticos.

ARTIGO VTI

Os individuos accusados de alta traição, falsidade,
falsificação de moeda, ou papel que a represente, nos
Estados de qualquer das Altas Partes Contractantes,
não serão admittidos, nem receberáõ protecção DOS

territorios respectivos, podendo ser mandados sabir
para fóra dos mesmos,logo que assim eja competente­
mente requerido.

ARTiGO VIII

Haverá reciproca liberdade de commercio, e nave­
gação entre os subditos das Altas Partes Contractantes
em navios de ambas as Nações, e em todos, e quaes­
quer portos, cidades, e terrilorios pertencentes ás
mesmas Altas Partes Contractantes, excepto aquelles
que são vedados a qualquer Nação estrangeira, enten­
dendo-se comtudo, que, uma vez que sejão abertos ao
9ommercio de qualquer outra Nação, ficaráõ desde
logo franqueados aos subditos das Altas Partes Con­
tractantes, assim, e da mesma fórma como se fosse
aqui expressamente estipulado. Os subdilo das Alta
Partes Contractantes poderão nestes termos entrar
com seusnavios em todos os porlos, bahias, enseadas,
e surgidouros dos lerritorios pertencentes a cada uma
das Altas Partes Contractantes, descarregar abi toda,
ou parte de suas mercadorias, carrega-Ias,e reexpor.
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ta-las, dando,·se-Ihes despacho para consumo só­
mente aonde houverem Alfandegas, ou outras Es­
tações fiscaes. Poderão residir, e alugar casas, e ar­
mazens, viajar, commerciar, abrir lojas, transportar
generos, metaes, emoedas, e manejar os seus inte­
resses, sem empregar Corretores para este fim, po­
dendo fazê-lo por si, ou p'or seus agentes, e caixeiros,
como melhor lhes parecer.

Fica porém entendido que o commercio costeiro ou
de cabotagem não é comprehendido neste Artigo, por
isso que continúa a ficar exclusivamente pertencendo
a ~ada uma das duas Nações, conforme as suas res­
pectivas leis.

ARTIGO IX

Os navios, e embarcações dos subditos de cada uma
das Altas Partes Contractantes não pagaráõ nos portos
e ancoradouros da outra, a titulo de pbarol, tonela­
gem,ou IJor outro qualquer modo designado, outros ou
maiores direitos do que aquelles que são ou vierem a
ser pagos pelos navios nacionaes. Serão consideradas
embarcações Brasileiras aquellas que forem'possuidas,
registadas,e navegadas segundo as leis do Imperio do
Brasil; e serão considerados navios portuguezes aquel­
les que forem pos uidos, registados, e navegados se­
gundo as leis de Portugal.

ARTIGO X

Todos os generos, mercadorias e artigos, quaesquer
. I
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qu.e sejão, da producçã('), manufac,tura, e industria dos
subditos, e territorios de Sua Magestade Fidelissima,
importados· directamente, assim de seus portos da
Europa, como de suas colonias, a bordo de navios
Brasileiros ou Portuguezes, sendo consignadas a quem
quer que fôr, e despacbados para consumo no
Brasil, pagaráõ a terça parte menos dos direitos da
entrada, que actualmente paga ou vier a pagar a
Nação mais favorecida, conforme o valor que Ines é
dado nas paulas das avaliações, as quaes serão pu­
blicadas em todos os portos do Imperio, onde ha ou
houver Alfandegas.

ARTIGO XI

Todos os generos, mercadorias,e artigos, quaesquer
que sejão, da producção, manufactura, e industria doS'
sub'ditos, e territoríos de Sua Magestade Imperial, im­
portados di~ectamente de quaesquer portos perten­
centes ao Imperio do Brasil, a bordo de navios Bra­
sileiros ou Portuguezes, sendo consignados a quem
quer que fôr, e despachados para comumo, pagaráõ
em Portugal, e seus Dominios a terça parte menos dos
direitos de entrada; que actualmente paga ou vier a
p.ag~r a Naç,ão mais favorecida" conforme o valor. que
lhes é dado nas pautas das avaliações das Alfandegas,
as quaes serão publicadas em todos os portos dos
Domínios Portuguezes, onde ha ou houver Alfan­
degas.

Fica entendido porém que, se houver alguma
diminuição de direitos nos generos despacbados.para
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consumo nos porto , e Estados das Altas Partes Con­
tractantes, concedida a qualquer outra Nação, se en­
tende igualmente concedida aos subditos das Altas
Partes Contractantes, sem embargo do favor concedido
no presen te Tratado.

ARTIGO XII

Todas as vezes que alguns dos generos importados
nos territorios das duas Altas Partes Contractantes
não tiver nas pautas das respectivas Alfandegas valor
deternúnado, e se quizer despachar para consumo,
far-se-ha este despacho na Alfandega, segundo a de­
claração do seu valor assignada pelo importador;
mas, no caso em que os Offi~iaes da Alfandega encar­
regados da percepção dos direitos entendão que tal
avaliação não é igual ao valor dos generos, poderão
tomar os objectos assim avaliados, pagando ao im­
portador 10 por cento sobre a avaliação, dentro do
prazo de quinze dias, contados do primeiro da deten­
ção, e restituindo os direitos pagos.

ARTIGO XlII

Exceptuão-se da liberdade de commercio aqui es~

tipulada todos os generos, e mercadorias de que as
duas Altas Partes Contractantes reservão o monopolio
exclusivo, os quaes não serão despachados, nem
mesmo adrni tti(1os á descarga, sob pena de appre­
hensão, e sequestro a requerimento de qualquer dos
Agentes do Governo da Nação offendida pela trans-
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gressão deste Artigo. Se comtudo alguns de.stes arti­
gos vierem a ser objecto de commercio livre, será
permiLLido aos subditos de cada uma das Alt;)s Partes
Contractantes fazer trafico delles tão livremente, como
os subditos nacionaes.

ARTIGO XIV

Será permitt!do aos Consules de cada uma das Altas
Partes Contractantes fazerem representações, quando
se achar excessivamente avaliado qualquer artigo com­
prebendido nas Rautas, as quaes representações serão
tomadas em consideração, e resolvidas com a maior
brevidade possivel, sem que todavia fique suspenso o
expediente do despacho dos mesmos generos, nem a
disposição do Artigo 1.2 do presente Tratado.

ARTIGO xv

Os subditos de cada uma das Altas Partes Con­
tractantes, dentro dos territorios uma da ontra, terão
liberdade de commerciar com outras Nações em todo,
e qnalquer genero, e mercadoria, menos quando al­
gum.a lIas Altas Partes Contractantes tiver guerra com
algumas dessas Nações, porquanto nesse caso será
vedado aos referidos subditos das mesmas Altas Partes
Contractantes a entrada em portos, e logares que se
acharem bloqueados ou sitiados por mar ou por terra.

ARTIGO XYl

No caso em que qualquer da.s Altas Partes Con­
tractantes venha a declarar a guerra a outra Nação, .é

611
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prohibido aos subditos da Nação, que ficar em paz,
commerciar com a inimiga da sua alliada em artigos
reputados contrabando de guerra, como são, peças,
morteiros, espingardas, pistolas, granadas, polvora,
salitre, balas, cbuços, espadas, alabarda8, carretas,
talabartes, selins, arreios, e todos, e quaesquer ins­
trumentos fabricados para uso da guerra.

ARTIGO XVII

Poderão os subditos de cada uma das Altas Partes
Contractantes ser assignantes das respectivas Alfan­
degas com as mesmas condições, e segurança con­
cedidas aos nacionaes.

ARTIGO XVIIl

Todos os generos, e mercadorias exportadas direc­
tamente do territorio de uma das Altas Partes Con-

o tractantes para o da outra serão acompanhadas de
atteslados o'riginaes, assignados pelos competentes
officiaes da Alfandega do porlo do embarque, sendo
os attestados de cada navio progressivamente nume­
rados, e unidos ~om o seno official da. me~ma Alfan­
dega ao manifesto, que deverá ser jurauo perante ,os
respectivos Consules ou seus legitimas Delegados,
para tudo 'ser apresentado na Alfandega do porto d~

entrada. No caso de se verificar alguma fraude nos
generos ou mercadorias de que se falia neste Artigo,
por se baverem conduzido, a bordo de navios Bra­
sileiros ou Portuguezes, generos ou mercadorias es-·
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trangeiras em vez de nacionaes, além das 'penas in­
corridas pelos implicados em tal fraude, como rou­
badores dos direitos, e rendas nacionaes, a embarca­
ção respectiva será confiscada.

ARTIGO XIX

Em caso de naufragio de navios de guerra ou mer­
cantes de qualquer dos dous Estados, as Authoridades,
e habitantes do paiz prestaráõ convenientemente todos
os soccorros possiveis, tanto para a salvação das pes­
soas, e effeitos, como para segurança, cuidado, e en­
trega dos artigos salvados, que não pagaráõ direito
algum, excepto se forem despachados para con­
sumo.

ARTIGO XX

As Altas Partes Contractantes convêm em que as
estipulações conteúdas no presente Tratado tenbão
vigor desde a troca das ratificações até o fim do anno
de 18 '~2, e continuaráõ até que uma das Altas Partes
Contraclantes denuncie á outra ser chegado o fim
deste prazo

ARTIGO XXI

As ratificações do presente Tratado, feitas pelas
duas Altas Partes Contl'aclantes, serão trocadas dentro
do espaço de oito mezes depois da approvação das
Camaras Legislativas do Brasil, ou mais breve ainda
se possivel fôr.

Em testemunho do que, nós os Plenipotenciarios
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de Saa Magestade o Imperador do Brasil, Represen-'
tado pelo Regente em Seu Augusto Nome, e de Sua
Magestade Fidelissima em virtude dos nossos plenos
poderes,assignamos opresente Tratado com os nossos
punhos, e lhe fizemos pôr o se110 das nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos f9 dias do
mez de Maio do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de f836.-(L. S.) José Ignacio Borges.
-(L. S.) Joaquim Antonio de Magalhães.



Artigo addicional ao Tratado de Commercio, e NavegaçãO de 1.9
tle Maio de 1.836, enlre o Senhor D. Pedro II Imperador do
Brasil, e a Senhora D. Maria II Rainha de Portugal, assi­

gnado no Rio de Janeiro a 6 de Julho de 1836.

ARTIGO ADDICIONAL

Adisposição contida no Artigo 7. o do Tratado con­
cluido em i9 de Maio do corrente anno, entre o
lmperio do Brasil, e os Reinos de Portugal e Algarves,
quando trata dos individuas accusados de alta traição
para o etTeito de não receberem asylo nos territorios·
das Altas Partes Contractantes, de nenhuma fórma
comprehende as pessoas implicadas em crimes po­
liticos, ou dependentes destes.

O presente Artigo addicional terá a mesma força e
vigor, como se fôra ou tivesse sido inserido palavra
por palavra no sobredito Tratado.

Em testemunho do que, nós os Plenipotenciarios
de Sua Magestade o Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente em Seu Augusto Nome, e de Sua
Magestade Fidelissima, em virtude dos nossos Plenos
Poderes, assignamos o presente Artigo addicional
com os nossos punhos, e lhe fizemos pôr o sêllo das.
nossas armas.

Feito na Cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias do
mez de Julho do anno do Nascimento de Nosso Senhor
Jesus Christo de 1836.- (L. S.) José Ignacio Borges.
-(L. S.) Joaqwi"n Antonio de Magalhães.
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TRATADO COM A REPUBLICA DO CHILE

OBSERVAÇÕES

o tratado com o.Cbile, moldado sob as fórmas de
reciproca igualdade, e notavel pela consignação dos
principias mais lib.e~aes. sobre os bloqueios, e a favõr
do commercio do neutro no caso de guerra pelo lado
de um dos contractantes (artigo 1.7, e seguintes), não
teve andamento na Assembléa geral, de cuja approva­
ção era .dependente na fórma da lei de H de Junho
de 18311 (t)

A luta vivaz dos partidos no parlamento pelos
annos de 1.838 e 1839, luta que prellldiára os graves
successos de 18{~O, a Maioridade, e a mudança da
politica que govemára o paiz desde 19 de Setembro
de 1837, pMe ter sido a origem desse facto, e mesmo
servir-Ihe-ha de justificação; não se explica porém
como depois dessa época, e quando ao poder exe­
cutivo ficára cabendo pelo preceito constitucional a

(1) Foi remettido á camam dos deputados, pelo ministerio
dos negocias estran,geiros, em 5 de Julho de 1.839. Por aviso
do mesmo miuisterio datado de 9 de Setembro de 18ltO se
solicitou que o referido tratado fosse devolvido ao governo·



celebnfção dos tratados, fosse posta' á margem ou
descurada a sancção do de que falIamos. Erro politico
grdve foi esse, e suas prejudiciaes consequencias se
hão fei to sentir desde então pela pouca co rdia \idade
que, é mister confessar, tem dominado nas relações
entre os dois paizes.

Das correspondencias dos nossos ministros acre­
ditados na referida republica por aquelle tempo, as
quaes parão na competente Secretaria de Estado, vê­
se que o Chile nutria os melhores desejos de conche­
gar-se ao Brasil, e de estreitar com elle suas allianças
pela iniciação de uma politica franca, e de mutua con­
veniencia; infelizmente forão desdenhadas essas aber­
turas pela fatal imprevidencia de nossos governos.
Não cessaremos porém de repetir que os interesses,
de maior monta do Jmperio estão na America, é
neste continente que convem cimentar adhesões sin­
ceras, careando as sympathias dos Estados limitrophes
pela adopção de uma politica internacional larga,
generosa, e essencialmente americana.

Não nos referimos a qualquer politica que seja in­
feosa, ou no segregue da Europa, a quem aliás ligão­
nus grandes interesses commerciaes, e illternacionaes,
não acompallllarnos os propagandistas de fogosas exa­
gerações nesse sentido; queremos porém o accordo
com os povos conterraneos, que fixe suas relações de
fórma a resolvê-las, ou se trate de limites, ou da nave_
gação dos rios, ou de outro assumpto, de umamaneil'a
que não perturbe a paz reciproca,incluindo-se tambem
nesse accordo a clausula de que entre os mesmos
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paizes será prestado mutuo auxilio sempre que perigue
a independencia ou integridade de qualquer delles.

Par!! consolidar taes pt'incipios urge protestar cons­
tantemente contra toda a sorte de interferenéia d~s

nações da Europa nas questões dos Estados ameri­
canos; semell1ante doutrina proclamada pelo vene­
rando Monroe (2), e abraçada por Lord Castlereagb
em casos identicos (3), não· pMe ser alistada no nu­
mero das utopias ou das idéas ardentes.

Se esses principias formassem o complexo do
codigo ·internacional das nações do novo mun­
do, é certo que nem o Perú (!~) nem o Cbi-

(2) Mensagem do presidente Monroe ão congresso em 2 de
Dezembro de 1823, e 7 de igual me'Z e anno de 182lt. O pre­
sidente Tyl~' em sua mensagem de 7 de Dezembro de 1842
abundou nas mesmas considerações, nestes termos: (l Absten­
do-nos cuidadosamente de intervir em todas as questões rela­
tivas aos interesses politicos da Europa, ser-no~-ha permittido
esperar uma exoopção igual ácêl'ca da intervenção dos gabine­
tes europêos no que concerne ao~ Estados do continente ame­
ricano.1)

(3) Tratando da intervenção da Austria, Russia, e Prussia na
revolução de Napoles em 1820, e na intervenção da FI'l!Dça
em 1822 relativamenté á Hespanha, Lord CasLlereaglr, e Canning
exprimirão opinião adversa áqnelle direito applicado g~'al, c
illimitadamente a todos os movimentos revolucionarios de outros
paizes.

(4) Reportamos-nos á occupação das Ilhas Chinchas pcld
agente da Hespanha Maza7'l'edo, em 1864, a pretexto de imagi­
narios damnos contra subditos hcspanhóes, allegando-se comO
justificação desse attentado (que privára o Perú de seu principal
ramo de riqueza, o guano) o facto de não ter ainda sido reco­
nhecida a independência daquella republica pela Hespanha!
Tal violencia trazendo posteriormente a celebração do convenio



- 517-

le (5) serião victimas das brutaes aggressões· do qlmi­
rante Pa7'eja (G), nem o Mexico veria em breve tempo

de 27 de Janeiro deste anno, e a entrega das Ilhas Ohinchas sob
as mais onerosas condições para o Perú, deu causa a uma l'e~

voluÇão contra o presidente Pezet, que subscrevêra o dito con­
venio, e ainda neste momento a mesma republica arde em
guerra civiL

(5) O Chile acaba de soffrer a mesma sorte que o Perú,
sendo-lhe declarada a guerra, e seus portos bloqueados pela
esquadra do almirante Pareja, o mesmo que rompêra as
hostilidades com a segunda das dilas republicas. Os motivos de
todo este estrepiLo partem de que o Chile patenteám sympathias
pela causa do Pero! ! Tal foi ocomeço das reclamações enceta­
das pelo enviado hespanhol Tavim, que afinal deu-se por satis­
feito com as explicações do governo chileno. Este ultimatum porém
não agradou ao gabinete de Madrid, que, exonerando áquelle
plenipotenciario, investio o referido almirante de caracter diplo­
matico, e lhe deu amplas faculdades para exigir reparações do
Chile. De tão desusado modo se houve porém omesmo almirante,
nessa em"rgencia, que provocou uma manifestação da parte do
corpo diplomatico estrangeiro, o qual dirigiu-lhe uma nota obser­
vando que o mesmo almiral'lte, contra os usos diplomaticos, e a
expressa declaração das instrucções da rainha, não abrira ne­
gociação alguma, começamdo por uma intimação ao governo da
republica, e em seguida declarando as hostilidades, no momento
em que o povo chileno festejava o anniversario' de sua indepen­
dencia (1.8 de Setembro). Os representantes estrangeiros signa­
tarios daquella nota (que não mereceu attenção do almirante
Pareja), forão os dos Estados-Unidos, Columbia, Guatemala, In­
glaterra, e Prussia; aos quaes associou-se posteriormente o do
Brasil, em termos mais decisivos, pela nota de 9 de Outubro
deste anno.

(6) Para prova de que não são duras as expressões com que
aquilatamos o procedimento do almirante Pareja, deve ler-se no
Dial'io do Rio de 24 de Outubro deste anno o seguin te artigo das
instrncções dadas ao commandantes de sua esquadra, para o
bloqueio:

« 6. u -Póde V. deter todo o navio neutral, que pela cons~

6~
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úmaquestão de dinheiro transformada em questão po­
litica, trazendo nas entranhas a mudança de suas ins­
tituições, e a decretação da realeza pela intervenção
européa.

Deploramos por essa razão, e pela reciproca igual­
dade de suas estipulações, que o tratado de :1838 com
o Chile fosse menosprezado pelo governo, e pelas
Camaras, e não ·esconderemos a nossa sorpresa por
tal motivo, quando outras convenções, inçadas de clau­
sulas fataes para os interesses do Brasil, obtiverão
sempre prompta resolução.

trucção de seu casco, por seus reparlimentos, ou pO"I' outras cir­
cumstancias especiaes, não deixe duvida de que foi construido
para a guerra, ainda que pareça como mercante, e a sua carga
não seja contrabando de guerra... II Este excenlrico principio
vai de accordo com o do bloqueio por cruzeiros, estabelecido
pelo mesmo almirante em sua resposta ao corp.o cousular es­
trangeiro no Chile, quando o inle.pellál'a sobre quaes os portos
bloqueados daquella nação. V'id. notas trocadas a este respeito,
e publicadas no JOl'nal do Commercio de 1.5 de Novembro do
corrente anno.



1838

Tratado de Amizade, Commercio, e Navegação entre o enbor
D. Pedro n, Imperador do Brasil, Representado pelo Re­
gente, em seu Augusto Nome, e a Republica do Chile, as­
signado na Cidade de Santiago em 1.8 de Setembro de 1838
pelos respectivos Plenipotenciarios. (*)

DO ARCHIVO DA. SECRETARIA D'ESTADO DOS NEGOCIOS

ESTRANGEIROS ('1-\')

EM NOME DA SANTISSIMA TRINDADE

Sua Magestade O Imperador do Brasil, Represen­
tado pelo Regente, em Seu Augusto Nome, e a Repu­
blica de Chile, igualmente animados do desejo de
promover o Commercio, e Navegação entre seus res­
pectivos Dominios, e Terrilorios, por meio de um
Tratado de Amizade, Commercio, e Navegação, jul-

,(*) A este tratado, enviado ao Corpo legislativo em virtude
da lei de 14. de Junho de 1831, não foi dada decisão alguma.

(**) Teve este tratado Artigos Addicionaes, assignados em
data de 16 de Setembro de 1839: 1°, prorogando o prazo para
a troca das ratificações por mais um anno; 2°, estatuindo que
no numero dos marinheiros desertores, cuja captura, e custodia
ficãra assentada pelo artigo 7" do mesmo tratado, não se com­
prehendião os escravos.- Vid. omcio do Enviado brasileiro l\fi­
guel Maria Lisboa ao Ministro dos Negocios Estrangeiros candido
Baptista, do 1° de Outubro de 1839, existente na respectiva se­
taria d'Estado.
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garam que, para melhor conseguir esLe fim, era con'
veniente adoptar como base de suas estipulações a
mais perfeita. igualdade, e reciprocidade; elegeram,
nomearam, e constituir m seus PIenipotenciarir :

Sua Magestade o Imperador do Brasil ao Senbor
ManoeI Cerqúeira Lima, Seu Encarr~gado de Nego­
çios junto ao Governo Chileno; e o Presidente da
Republica de Chile ao Illm. e Exm. Sr. D. Joaquim
Tocornal, Mini tro do Interior, Relaçoes Estrangeiras
e Fazenda: os quaes Plenipotenciarios, depois de terem
respectivamente communicado seus Plenos Poderes,
que foram acbados em boa, e devida fárma, entraram
em conferencia, e com madura deliberação conclui­
ram e ajusLaram os seguintes artigos:

ARTIGO I

Haverá perfeita paz, boa intelligencia, e sincera­
amiza.de 'entre Sua Magestade Imperial, seus Herdei­
ros, Successores, e Subditos; e a Republica de Chile,
e seus Cidadãos, sem distincção de pessoas ou 10­
gares.

ARTIGO II

As Duas Altas Partes Contractantes têm concordado,
e concordam a conceder reciprocamente a seus Mi­
nistros, e outros Agentes Publicos, junto a Elias acre­
ditados, os mesmos favores, bonras, immunidades,
privilegios, e isenções de direitos, e impostos, de que
gozam ou vierem a gozar os da Nação mais favore­
cida; de maneira que quaesquer favores, immunida~



- 521 -

des, e privilegias, que Sua Magestade o Imperador do
Brasil, ou a Republica de Chile julgarem conveniente
conceder aos Ministros ou Agentes de qualquer outra
Potencia, se tornarão ipso facto extensivos aos da
outra Parte Contractante.

ARTIGO III

Em todos os portos, bahias, ancoradouros, rios,
lagares, e cidades, cuja entrada, e commercio estão,
ou estiverem abertos ás outras Nações, as Duas Altas
Partes Contractantes poderão estabelecer CODsule
Geraes, Consules, e Vice-Consules, os quaes gozarão
dos mesmos favores, privilegias, prerogativas, e 00­
munidades, de que gozam ou vierem a gozar os da
Nação mais favorecida.

ARTIGO IV

Os Consules Geraes, Consules, e Vice-Con ules, de­
vidamente nomeados pelas Duas Altas Partes Conlrarr
tantes, apresentarão suas Patentes ou Commissões ao
Governo junto ao qual forem acreditados, e quando
tiverem obtido o seu Exequatur serão reconhecido,
e trataLlos como taes pelas Autboridades, lagistrado ,
e habitantes do d,istricto Consular, em que re idirem.

Os Archivos, e papeis do Consulado serão re pei­
tados inviolavelmente; e debaixo de nenlmm pretexto
poderá qualquer Autboridade apprebentlêl-o , ou por
fórma alguma ter nelles a menor ingerenaia.
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ARTIGO T

Os Consules Geraes, Consules, e Vice-Consules,
exercerão nos logares da sua residencia as funcções
de Arbitros, e Louvados amigaveis nas duvidas que
occorrerem entre os Subditos ou Cidadãos, mestres, e
tripolações dos navios de suas respectivas Nações,
não intervindo nellas as Authoridades locaes, senão
quando a tranquillidade o exigir, ou uma das partes
o requerer.

ARTIGO VI

Se nos Terri torios ou Dominios de uma das Altas
Partes Contractantes fallecer um Subdito ou Cidadão
da outra, sem deixar Testamenteiro nomeado ou her­
deiro, se notificará sua morte ao respectivo Ministro
Diplomatico ou Agente Consular; e na falta de Mi­
nistro ou Consul se fará inserir a noticia nos papeis
publicos. As Justiças ordinarias procederão ao inven­
tario, e deposito dos bens do fallecido, com interven­
ção do dito Ministro ou Consul, ou da pessoa authori­
sada por um delles, e na administra~ão, e disposição
dos beQs ab intestatos dos que assim fallecerem pro­
ceder-se-ha 'na conformidade das leis locaes; bem
entendido que qualquer isenção ou privilegio que
uma das Partes Contractantes conceder a tal respeito
aos Subditog ou Cidadãos de qualquer outra Nação
será, ipso facto, extensivo aos Subditos ou Cidadãos
da outra Parte.
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ARTIGO VIl

r' Os Consules Geraes, Consules, e Vice-Consules terão
a faculdade de requerer o auxilio das Autboridades
locaes para a prisão, detenção, e custodia dos deser­
tores dos navios de guerra ou mercantes de suas res­
pectivas Nações, os quaes serão depositados nos car­
ceres, e prisões publicas a pedido, e expensas do
reclamador, para serem enviados aos navios a que
pertenciam ou a outros da mesma Nação. Porém se
não forem transferidos no espaço de tres mezes, con­
tados do dia da sua prisão, serão postos em liberdade,
e não tornarão a ser presos pela mesma causa. A fa­
culdade de solicitar o expressado auxilio das AuthorÍ­
dades locaes expirará um mez depois que o navio, a
que pertencia o 'desertor, tiver sahido das aguas
do respectivo Estado com o destino a Paiz estran­
geiro.

ARTIGO VIII

Sua Magestade O Imperador do Brasil, repre en­
tado pelo Regente, em Seu Augusto Nome, e a Repu­
blica de Chile, desejando adoptar como base deste
Convenio .a mais perfeita igualdade, concordam mu­
tuamente em não outhorgar nenhum favor especial a
outra Nação em materias de Commercio, e Navegação,
que se não torne, ipso facto, extensivo á outra Parle,
que gozará do mesmo favor livremente, se a conces ão
fôr gratuita; ou prestando a mesma compensação, se
a concessão fôr condicional.
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ARTlGo,·-IX

Os Subditos ou Cidadãos das Duas Altas Partes
Contractantes poderão freqqentar todas as Costas e
Paizes dos Dominios da outra, commerciando em toda
a especie de producções, manufacturas, e mercadorias,
cujo commercio fôr livre aos Subditos ou Cidadãos dé
qualquer outra Nação, e não pagarão outros ou
maiores direi tos, impostos ou emolumentos que aquel­
les que os Subditos ou Cidadãos da Nação mais favo­
recida são ou forem obrigados a pagar; e gozarão de
todos os direitos, privilegios, e isenções de que gozam
ou vierem a gozar os da Nação mais favorecida; sujei~

tando-se porém ás leis, e costumes a que estes se su­
jeitam ou se sujeitarem: bem entendido, Clue o com­
mereio de cabotagem de cada um dos dois Paizes não
é comprehendido neste artigo, por isso que fica re­
servado, conforme as leis dos ditos Paizes, aos seu&
respectivos Subditos ou Cidadãos. '

ARTIGO X

Os productos, generos, e mercadorias da producçãO
ou manufactura dos Dominios de qualquer das Duas
Altas 'Partes Contractantes não pagarão nos portos
da outra Parte outros ou maiores direitos do que os
que pagam ou vierem a pagar ós productos, generos
e mercadorias da mesma especie da producção ou ma·
nufactura da Nação mais favorecida; e os subdi.tos ou
cidadãos de qualquer das Duas Partes Contractantes
poderão comprar livremente em os territo.rios da
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ol'lfra, e eípl!lrtaF dos portos desta qu~esq.uér pro­
ductos, generos', e mercadorias de llieito c01Ílmercio,.
da mesma maneira, e pagancl:o os' mesmos dilreÍbos ou
impostos, que os subditos ou Cidádãos' da:Nação mais
favorecida; quer façam esta exportação debai~o: da:
sua propria bandeira,- quer debaixo de outra: qual­
quer. -

ARTIGO XI

Ser~o consideradas respectivamente como embarca­
ções- brasileiras ou chilenas tomas aquellas, de qual­
quer construcçã;o que sejam, que forem possuidas,
naiVegadas, e registradas, conforme as 1.eis de seus
r.espectivl!ls paizes_

ARTIGO Xll

Os n.avios, eembarcações dos subditos 011 cidadãos
das Duas ,Altas Partes Contratantes não pagarão nos
portos, ancoradouros, rios ou fundeadouros dos Domi­
nios da outra, a titulo de pbarol, tonelagem, ancora­
gem._ p'Orto, pilotagem, quarentena, ou debaixo de
quarquer denominação que seja, outros ou maiores
direitos do que' aquelles a que estam ou esti'VeI'em
sujeitos nos mesmos portos, na entrada, e sabida, os
navios ou embal;eações da Nação mais favor'e'eid·a.

,tRTfGO ~1I1 , .

Todos os Negl!léiantes, mestres de navios, e OutF1)S
subditos· ou cililadãos dáS J!)uas AlHas',PaiFtes Contr-ac­

66
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ta1\t9s terão, em todos os portos ou lugares. sujeitos á
jurisdicção da outra, a mesma liberdade de dirigir
seus proprios negocios que a de que gozam ou vierem
a gozar os subditos ou Cidadãos da Nação mais favo­
recida; não só pelo que diz respeito á consignação,
e venda de seus generos e mercadorias, em grosso ou
retalho, como pelo que toca á carga, descarga, e des­
pacho de seus navios.

ARTIGO XIV

Os subditos ou cidadãos das Duas Altas Partes
Contractantes n-ão serão detidos com seus navios,
cargas mercadorias ou effeitos para qualquer expe­
dição militar, nem para serem empregados em ob­
jectos publicos, ou particulares, quaesquer que sejam,
sem que se dê aos interessados uma sufficiente in­
demnisação.

ARTIGO xv

As Duas Altas Partes Contractantes se obrigam for­
malmente a que os subditos ou cidadãos de cada uma,
de qualquer classe que sejam, gozarão nos Dominios,
e Territorios da outra de uma especial, e rfticaz pro­
tecção em suas pessoas, e propriedades. podendo em
consequencia dispôr de todas estas por venda, doação,
troca ou outro qualquer modo, sem que sejam sujeitos
a outros on maiores direitos ou impostos que os que
pagam ou vierem a pagar, em casos identicos, os subdi­
tos ou Cidadãos da Nação mais favorecida.

E outrosim gozarão quanto á administração da
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justica, dos mesmos privilegias, franquezas, e direitos
de que goza, ou vier agozar a Nação mais favorecida.
Bem entendido que nenhuma das Duas Partes Contrac­
tantes terá direito em caso algum de exigir o estabe­
lecimento de jurisdiccões particulares a favor dê seus
subditos ou Cidadãos, em o territorio da outra ,Parte
Contractante. Serão' isentos de todo o servico militar
obrigatorio de qualquer classe que seja, terreste ou
maritimo, e de todo oemprestimo forcoso, exacções
ou requisicões militares.

Não obstante a livre disposição das propriedades,
que por este artigo se Concede, fica convencionado
entre as Duas Altas Partes Contractantes que não será
permittido em caso algum aos subdi~os de Sua Mages­
tade Imperial vender seus escravos nem permanecer
em possessão delles no territorio Chileno, por ser
nelle pl'ohibida a existencia de escravos, segundo as leis
fundamentaes do Estado.

AnTIGO XVI

Afim de mais, e e1llcazmente proteger o Coinmer­
cio, e navega~~ão de seuS"Subditos ou Cidadãos, as Duas
Altas Partes Contractantes convêm em que em nenhum
dos portos, bahias, rios ou surgidouros de seus res­
pe.ctivos Dominios se receberá piratas ou roubadores·
do mar; e em que se tratará com todo o rigor das leis
as pessoas que se provar ser piratas, e a todos os ha­
bitantes de seu~ territorios que forem convencidos de
complicidade com elIes.
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E·todos QS navios, mercadorlas, ere:ffeit05 do 'Sub­
ditos ou Cidadãos de cada uma das Partes'Contractantes
que se encontrar em poder de piratas, e forem tra­
zidos aos portos da outra Parte Contractante, serão
entregues aos proprietarios ou a seus legitimos pro­
curadores, provando-se a propriedade perante os
Tribunaes competentes, e deduzindo~se as despezas
de apprehensão dos ditos piratas, e o premio de sal­
vamento, ·a qne segundo .as leis tiverem direito os
apresadores.

ARTIGO XVII

Se succeder que uma das Partes Contractantes se
~che em guerra com outro Estado, nenhum subdito
ou Cidadão, ou habitante dos Dominios da outra Parte
Co~tractante, que permanecer neutval, poderá aceitar
uma commissão ou carta de marca, para ajudar.o
Estado inimigo, ou cooperar hostilmente com ene
contra aquella das Partes Contractantes que estiver
em, guerra, debaixo de ilena de ser tratado como
pirata.

ARTIGO XVIll

As fiuas Altas Partes Contractantes adoptam em suas
mutuas relações o principio de que a bandeira cobre
amercadoria. Se uma dellas permanecer neutral quan­
do a outra se ache em guerra com uma terceira Po.
teneia, as mercadorias cobertas com a bandeira da
que tiver -permanecido neutral serão tambem re­
putadas neutraes, ainda que pertençam aos inimigos
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da outra Parte Contraetanta. Fica ig,ualmente ,conven­
ci0nado que-a liberdade da bandeira assegura a das
pessoas, ainda que estas pertençam do Estado inimigo,
excepto se forem militares em actual serviço.
< Em consequencia ,do mesmo principia. da assimi­

l,açã.o da bandeira com as meroadorias., ,apropriedade
neubral encontrada a bordo de uma embarcação ini­
miga, s,era considerada como inimiga, excepto se tiver
sido .embarcada a bordo da dita embarca&ãG ant~s da
declaração ,da guerra, ou antes de se ter dena noticia
BO p.ortQ de sabida da embarcação. As Duas Altas
Partes Contractantes não ap,plicarão este principio· ás
mais Poteacias excepto áquellas que igualmente o
reconheçam.

ARTIGO XIX
, .

Fara evitar todo @ genero de vexame na visita, e
exame no alto mar .dos nalVios, e cargas perten:ceIites
aos subditos ou Cidadãos de íJualquer das Duas Altas
Partes Contractantes,se estipula que, sempre que um
navio armado, publicO' ou particular, pertencente a
uma das Partes Contractantes, que 'se ache em guerra
comuma terceira Potencia, tenha d.e visitar algum
navio da outra Parte Contracta,nte, que se conservar
Beqtc.al, 0 @rimeiro pepmanecerá na maiar distanéia
compativel.com a execução da visita, segundm .as cir­
GUmstancias de mar, e vento, e gráo de suspeita em
que se achar o navio que tiver de ser visitado; en­
vi·ando seu escaleI' p. proceder ao exame dos p~peis

rJ31atív08 'á propri~datle, 'e carga do navio, ~em Icom-
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metter a menor extorsão" violencia ou 'mão trato;
ficando os commandantes dos ditos navios armados
responsaveis por qualquer abuso, com suas pessoas,
e bens, para cujo effeito os commandantes dos navios
armados por conta de particulares serão obrigados,
antes de receber suas commissões ou cartas de marca,
a dar fiança sufficiente, para responder pelos pre­
juizos que indevidamente causarem. As estipulações
anteriores, relativas á visita de navios, se applicaráõ
sómente aos que navegarem sem comboy, pois sem­
pre que os ditos navios forem escoltadqs ou com­
boyados por um ou mais navios de guerra será suffi­
ciente a declaração verbal do commandante-do com­
boy, debaixo de sua palavra de honra, de que os
navios que vai comboyando pertencem á Nação, cujo
pavilhão tem içado, e, se se destinarem a um porto
inimigo, de que os ditos navios não têm a bordo
artigos de contrabando de guerra.

ARTIGO XX

. No mesmo caso de se achar uma das Partes Con­
tractantes em guerra com uma terceira Potencia, os
subditos ou Cidadãos da outra Parte poderão con­
tinuar seu commercio, e navegação com a dita ter­
ceira Potencia, excepto com as cidades, e portos, que
se acharem effectivamente sitiadas ou bloqueados;
bem entendido que esta liberdade de commercio, e
navegação não se estende aos artigos reputados con­
trabando de guerra, como peças, morteiros, obuzes,
pedreiros" bacamartes, mosquetes, r~fles, clavinas,
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espingardas, pistolas, piques, espadas, sabres, lanças,
venabulos, balabardas, granadas, bombas, .polvora,
mecb~s, balas, e todas as putras cousas pertencentes
ao·uso destas armas; escudos, capacetes, peitos de
aço, saias de malha, boldriés, corrêame, e roupa
feita de uniforme, e para uso militar, boldriés de ca­
vallaria, e cavallos ajaezados; e geralmente toda a
qualidade de armas, e instrumentos de ferro, aço,
latão, e cobre ou de quaesquer outros materiaes, ma­
nufacturados, preparados ou formados expressamente
para fazer a guerra por mar ou por terra. Os effeito
não comprebendidos nesta relação serão de livre
commercio.

ARTIGO XXI

Nenhuma embarcação de commercio, pertencente
a um subdito ou Cidadão das Duas Altas Partes Con­
tractantes, que se dirigir a um porto bloqueado pela
outra Parte, poderá em caso algum ser apresada ou
condemnada, se precedentemente não tiver sido no­
tificada a existencia do bloqueio por alguma das em­
barcações.bloqueantes; e afim de que não se po a
allegar ignorancia do facto, e de que a embarcação,
que tiver recebido a dita notificação, se ache no caso
de ser apresada, se tornar a apresentar-se diante do
mesmo porto, durante o bloqueio; o commandante
da embarcação bloqueante,que primeiro a encontrar,
endossará a notificação do bloqueio nos seus papei
de mar, expressando o dia, e logar, ou altura em que
o fizerem.
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ARTIGO XXII

Se por ãfguma fatalidad-e (o qúe Ji)eos não'permif-ta)
as D'uas Altas Partes Contra'ctantes declararem guerra
uma á outra,têm concordado, e conc'ordão agora para
esse caso, que se concederá o pr-azo de seis mezes aos
negociantes que' residirem nas cestas,e nos portos dos
Dominios d'e ambas, e o prazo de um anno aos que
habitarem no interior, para arranjar seus negocios, e'
transportar seus bens pa:ra onde quizerem; dando"
se-lhes o necessario salvo-conducto para isso, o quaT
s-ervirá de' protecção sufficiente até que cheguem ao
porto designado. Os subdito's ou Cidadãos de todas as
outras occupações, que estiverem estabelecidos 00S'

Territorios ou Dominios do Imperio do Brasil ou da
Republica de Chile, serão respeitados, e mantidos em
um pleno gozo de sua liberdade pessoal, e de seus
trens; excepto se a sua conducta lhes fizer perdé'r esta:
pro~ecçã:o, que em conside-ração á humanidade as
Partes Contractantes se compromettem a prestar-lhes.

ARTIGO XXIll

Sua M'agestade oImpel'ador do Brasil, representado
pelo Regente, em Seu Augusto Nome', e a Republica
de Chile, convêm em que' o presente Tratado per­
mánecerá em pleno vigor, e observancia pelo espaço
de cinco annos, contados desde a data da troca das
ratificações'; e além destes cinco annos até a expira­
ção de doze mezes, que começarão a correr logo que
lima das Partes Contractantes tiver annuncíado 8:
outra sua intenção de dar por acabado o Tratado.
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Findo este ultimo prazo ,cessará tão sómente no que
fôr relativo ao commercio, e navegação, permane­
cendo em vigor no que se refere á paz, e amizade que
hão de ligar sincera, e per-petuamente ambas as Po­
tencias.

Opresente Tratado de Amizade, commercio, e na­
vegação será ratificado por Sua Magestade o Im­
perador do Brasil, e pelo Presidente da Republica de
Chile, e as ratificações serão trocadas dentro de doze
mezes, contados desde este dia, ou antes se fôr pos­
sivel.

Em fé do que nós os Plenipotenciarios de Sua Ma­
gestade o Imperador do Brasil, e da Republica de
Chile, assignámos o presente Tratado, e fizemos pôr o
se110 das nossas armas. Feito na cidade de Santiago,
aos dezoito dias do mez de Setembro do anno do
Nascimento de Nosso 'Senhor Jesus Christo de mil
oitocentos e lTinta e oito, decimo septimo da Inde­
pendencia, e do Imperio.-(L. S.) Jfanoel Ce1'quei1'a

Lima.-(L. S.) Joaquim Tocomal.
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ADVERTENCIA

I

Como complemento da noticia que demos á pago
1i8 sobre as tentativas que se fizerão para forma?'
monarchias nos Estados do Prata, cumpre accrescen­
tar que ainda em os annos de 1818, e i819 taes ten­
tativas tiverão renascimento pela proposta que o mi­
nisterio de Luiz XVIII dirigira ;;tO emissario argentino
em Paris, D. Valentim Gomes - de que a França
reconheceria a independencia das Colonias Hespa­
nholas, e prestaria seu concurso perante as outras
potencias da Europa nas mesmas vistas, se a Re­
publica de Buenos-Ayres concordasse em reconsti­
tuir-se como nação monarchica constitucional sob o
governo do Principe de Lucca; compromettendo-se,
outrosim, aquelle" ministerio a alcançar a restituição
da Banda Oriental lJelo enlace de uma filha do Sr.
D. João VI com o referido Prin cipe.- ·Esse projecto,
abraçado por Belgrano, Rondeau, Puyrredon, e outros
sujeitos illustres da citada Republica, sendo igual­
mente approvado pelo respectivo congresso na sessão
de 13 de Novembro de 18i9, abortou pelas intrigas
do partido federal, que, alcunhando a seus adversarios
de ?'ecolonisadores do dominio europeu, servirão-se
com arte ele tal manejo contra o partido unitario,
fiO qual afinal sllccedêrão no poder.
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II

A nota da conferencia de Paris que trasladámos á
pago 126 teve cabal resposta do governo portuguez
em uma Alemoria apresentada ás Côrtes mediadoras,
pelos seus plenipotenciarios o Duque de Palmella, e
o Marquez de Marialva, em data de 26 de Agosto de
18l9. A referida e interessante Memoria póde ser
lida nos Despachos, e Correspondencia do dito Duque,
tomo 1·, pago 62.

III

Urge observar que as Convenções, Cartas Histori­
cas, Notas Diplomaticas, e outros Documentos, e in­
formações, que se transcrevem neste livro são ex­
trahidos das Secretarias de Estado, da Legislação bra­
sileira, da .Bibliotheca nacional, e das particulares.
dos Jornaes ofliciaes da época, do Arcbivo publico, e
do da Camara dos deputados; e diversos encontrados
em collecções de autores competentes, como o Vis­
conde de S. Leopoldo, Calvo, Florencio Varella,
Lamas, Catalogo de tratados argentinos, Borges de
Castro, De Angelis, Despachos do Duque de Palmella,
Historia de Belgrano por Mitre, Relatorios dos Ne­
gocios Estrangeiros, Revista do Institu to Historico, e
Correio Brasiliense.

IV

Se a algum de nossos assignantes enfastiar a lei­
tUl'a de grande numero de Documentos que juntamos
aos tratados, e da legislação que lhes é concernente,
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sirva-nos de desculpa o exemplo de outros autores de
obras identicas, que têm igualmente annexado aos
seus trabalhos; Memorias, Despachos, Protocollos,
Instrucções dadas aos plenipotenciarios, Boletins offi­
ciaes das batalhas, Proclamações, Cartas historicas,
Decretos, Diarios de navegação, Planos de campanba,
Relatorios sobre questões de limites, Manifestos,
BulIas, e outras Peças do mesmo jaez. Deste asserto
dão testemunho não só o C'lJIrSO Element(Jjr do Visconde
de Santarem, como a recente, e importantissima
Collecção de tratados por Carlos Calvai A nossa obra
não é simplesmente uma Compilação, encerra uma
parte bistorica, que convem, inda que em estreito
circulo, ser desenvolvida, ao menos nos pontos car­
deaes.
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